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ESTATÍSTICA, GEOGRAFIA, RECENSEAMENTO* 

M AIS uma vez cabe ao Presidente do Instituto e de seus Conselhos 
a grata incumbência, que, se decorre de um preceito regimental, 
também atende aos imperativos do aprêço e da estima, de ex

primir-vos, na solene instalação dos vossos trabalhos, os votos de cordiais 
boas-vindas. E significar-vos, ainda, a sua irredutível confiança nos 
alto~ e nobres propósitos que vos congregam a todos, os que vindes dos 
diferentes rincões da Pátria, mobilizando inteligências e vontades em 
prol da boa e generosa causa a que serve o nosso Instituto, a que servi
mos todos nós . 

Nos primeiros tempos, quando se fincavam os marcos iniciais da 
longa estrada que já abrange, cronologicamente, quase um decênio, seria 
esta mais uma oportunidade para a exegese daqueles princípios basilares 
que, informando a estrutura do nosso sistema, representam a sua fonte 
de vitalidade perene. A experiência já demonstrou, porém, com a lógica 
insofismável dos fatos, quanto era rico de energia criadora o sábio 
pensamento de construção política que orientou, em moldes sui generis 
e, conseqüentemente, fiéis às peculiaridades brasileiras, a solução dos 
problemas que entravavam o conhecimento exato, preciso e objetivo do 
patrimônio geográfico do país e das atividades que nêle se desenvolvem, 
dando-lhe expressão social e conteúdo humano. 

Há perfeita sintonia espiritual entre os acentos da voz que vos 
fala e as pulsações dos corações que a escutam. Esta "conversa ao pé 
da lareira", que o regimento nos impõe, no limiar destas gratas reuniões 
dos dois grandes ramos de nossa genealogia profissional - o estatístico 
e o geográfico -, ad€1_uire, por conseguinte, um novo sentido. Converte
se, a bem dizer, num dêsses íntimos serões de família, tão freqüentes 
nos lares brasileiros, como resquício das bases patriarcais que mode
laram a nossa formação. Nêles só há lugar para as expansões do afeto 
recíproco; para as confidências sôbre os bons e os maus dias, idos e 
vividos, para o cwto à memória dos mortos identificados pela saudade 
comum. 

* Discurso-relatório p10nunciado na instalação da sexta sessão mdinária das Assembléias 
Gerais dos Conselhos dirigentes do Instituto, em julho de 1945 
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A América e o Brasil em face da guerra 

Estivestes reunidos pela última vez quando daquele memorável 
acontecimento que o Brasil inscreveu entre as mais altas conquistas 
elo espírito empreendedor de seus homens de govêrno: a confirmação de 
Goiânia, através do conjunto de solenidades que constituíram o seu 
"batismo cultural", nos foros de capital de Goiás. O grande Estado 
mediterrâneo nos oferecia, então, um exemplo admirável de compre
ensão dos rumos que nos cabe imprimir à marcha das nossas fôrças 
civilizadoras, se quisermos traduzir em têrmos de valência social o 
patrimônio legado à soberania brasileira pelos rudes construtores de 
Pátrias que traçaram, com intuição miraculosa, a linha de nossa gran
deza futura, em suas investidas heróicas do litoral conquistado para o 
Oeste misterioso e desconhecido . 

No interregno dos vossos trabalhos, que as circunstâncias emer
gentes tornaram, por exceção, bem maior dessa vez, coube à humanidade 
viver as horas mais terríveis e dramáticas que a História registra, como 
impressionante advertência à insânia dQs povos divorciados das normas 
jurídicas que regulam a convivência internacional. O tremendo con
flito que, já então, chegara ao seu clímax, ampliou ainda mais o campo 
de incidência, alcançando as terras livres da América. A guerra atingiu 
assim o Continente cujo grande leader, êsse admirável campeão da 
Liberdade que foi FRANKLIN DELANO ROOSEVELT, colhido pelas malhas 
da morte na ante-manhã da vitória que o seu idealismo inexcedível 
ajudou a construir, tudo fêz para preservar da onda de sangue em 
qu~ submergia o velho Mundo. Nem outro deveria ser o destino da 
América - exemplo de civilização pacífica, baseada no respeito à dig
nidade da pessoa humana e modelada segundo rígidos princípios de aca
tamento ao direito alheio; - padrão de uma cultura que sàmente se 
pode valer dos recursos da fôrça quando é preciso assegurar a sobrevi
vência das regras de vida e das prerrogativas morais que constituem a 
própria razão de ser dos homens livres. 

Fiel às tradições de sua política exterior, invariàvelmente orientada 
no sentido da solidariedade pan-americana, também o Brasil foi arras
tado, por agressão traiçoeira, a uma participação direta na luta que 
pôs em perigo as melhores conquistas do progresso humano. 

Quis o destino que, ao encontrarmo-nos agora, três anos após a 
reunião, de Goiânia, boa parte do mundo haja emergido das sombras 
aziagas que o nazi-fascismo projetou sôbre os destinos das nações. 
Enquanto os nossos grandes aliados no Norte do Continente encami
nham a seu têrmo, na frente do Pacífico, a missão que as contingências 
lhes impuseram, aprestam-se para o retôrno à Pátria aquêles bravos e 
heróicos patrícios que tão alto elevaram, nos campos de luta da Europa, 
o nome e as tradições do Brasil. 

Ergamos os corações, nesta hora, em regozijo pelo advento da Paz, 
que, depois de tão rude experiência para o mundo, abre à comunidade 
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internacional perspectivas de uma era nova de convivência tranqüila, 
baseada no respeito mútuo, na fraternidade cristã e na consciência dos 
direitos recíprocos ! 

A Estatística e a Geografia, na guerra e na paz 

Tanto no preparo da criminosa hecatombe que vai chegando a seu 
têrmo, como na mobilização dos elementos destinados a opor um dique 
à insânia dos homens, para restaurar o império da liberdade e da ordem 
no mundo convulsionado, coube à Estatística e à Geografia um papel 
cuja excepcional significação os fatos bem evidenciaram. O aperfei
çoamento dos métodos de guerra - triste desvio das nobres finalidades 
da inteligência - determinou o apêlo, em grau ainda não verificado, 
aos recursos das duas técnicas, como condição essencial para o êxito 
na ação agressora ou defensiva. As próprias contingências da mobili
zação total, repelindo como nefastos à sorte das armas os azares do 
improviso, criaram necessidades de planejamento e previsão só atendí
veis mediante o amplo e perfeito conhecimento dos recursos materiais 
e humanos exigidos pelas responsabilidades presentes e futuras que a 
luta imporia aos povos nela envolvidos. 

Com efeito. No vasto e complexo aparelhamento de cada nação 
para a guerra, quando os problemas da frente interna sobrelevam em 
importância, não raro, os que se oferecem à pronta solução tática, em 
meio ao fragor das batalhas, a contribuição dos levantamentos numéri
cos constitui fator básico para evitar os perigos da desorganização e da 
insuficiência, que acarretam aos povos imprevidentes, não só o triste 
amargor da derrota, como a expiação de pesados sacrifícios . 

O espantoso conflito, que ainda não chegou de todo ao seu fim, 
deixou plenamente demonstrado, por isso mesmo, em que ampla escala 
podem a Estatística e a Geografia servir de instrumento aos desígnios 
dos homens, armando-os de poderosíssimos elementos para atingir, num 
ou outro sentido, os objetivos que lhes mobilizam as vontades e os con
clamam à renúncia de si mesmos. 

Mas, Senhores, em que tristes contingências para a humanidade, 
arrastada a tão cruentos entrechoques, batida pelo vento de morte que 
soprava de todos os quadrantes, sacrificada nos seus ideais de evolução 
pacífica, em que dolorosas circunstâncias foram a Estatística e a Geo
grafia chamadas a prestar aos homens o seu concurso, expresso em 
representações cartográficas precisas e pormenorizadas e registros nu
méricos fiéis e minuciosos ! 

É justo, porém, reconhecer que a experiência contém uma grande 
e luminosa lição. Só a estruturação do mundo em bases novas, que lhe 
assegurem a paz e a tranqüilidade sob o signo da justiça social, pode 
colocar-nos ao abrigo dos temores e incertezas que o egoísmo e a vio
lência - criminosamente erigidos, muitas vêzes, em normas de ação 
internacional - acarretam aos povos ciosos de resguardar, como con
quistas morais indeclináveis, os princípios do respeito ao Direito, em 
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contraste com o culto do arbítrio e da fôrça. Ou muito me engano, 
ou temos de reconhecer que, na construção desta outra fase da História, 
em que a harmonia da ordem se completará, revestida de um sentido 
novo, sob a inspiração dos ideais de justiça que constituem a grande 
fôrça criadora dos nossos tempos, - a Geografia e a Estatística serão 
convocadas a desempenhar um papel sem precedentes no encaminha
mento e na solução dos graves problemas contemporâneos. 

Todavia, meus Amigos, já agora o quadro que se descortina aos 
nossos olhos não apresenta os tons sombrios do ódio, nem há nêle o 
clamor surdo dos brados de vingança. Não ! É preciso confiar nas pos
sibilidades que aos homens se oferecem, em meio às contingências da 
ordem terrena, para realizar seus nobres destinos. Mal saídos do triste 
pesadelo desta segunda guerra mundial, cumpre a todos os povos traba
lhar pela implantação, em bases concretas e permanentes, dos prin
cípios de solidariedade humana e de eqüidade social que encontram seus 
fundamentos mais profundos e indestrutíveis na doutrina que o Cris
tianismo legou aos homens de boa vontade. Cumpre às nações enca
minhar a sua reconstrução em têrmos que assegurem a todos os seus 
filhos o direito a uma existência digna e feliz, num ambiente de justiça 
e de paz. 

Situação do Brasil, quanto à Estatística e à Geografia 

Se é certo que êsse desideratum somente há de ser atingido se não 
faltarem aos responsáveis pelos destinos das grandes coletividades os 
elementos de orientação que à Estatística e à Geografia cabe propor
cionar, já será tempo de indagarmos, então, se também o Brasil estará 
convenientemente aparelhado para que enfrente, com as responsabili
dades acrescidas pela sua atual projeção no cenário internacional, os 
encargos que o após-guerra impõe, indistintamente, a todos os povos. 
Estou certo de que concluireis comigo pela afirmativa. 

Parecerá pequena a obra executada, neste quase decênio, pelo siste
ma estatístico-geográfico nacional, se a julgarmos em função das nossas 
necessidades reais e das arrojadas ambições, que nos movem, de elevá
la ao mais alto grau de aperfeiçoamento, sob o duplo aspecto adminis
trativo e técnico. Teremos motivos, entretanto, para que dela nos orgu
lhemos, se compararmos tudo o que foi realizado em tão curto período 
com a situação em que nos encontrávamos - apesar dos esforços de 
alguns dignos e heróicos pioneiros - quando se estruturou, em moldes 
consentâneos com os princípios do nosso regime político, essa eficiente 
rêde de órgãos prepostos a dar ao Brasil um conhecimento amplo e 
objetivo das suas realidadas, através de pesquisas que vão desde a carac
terização do meio físico, até o levantamento dos efetivos demográficos 
e das múltiplas manifestações de sua atividade criadora. 

Qualquer dúvida porventura ainda existisse, quanto ao alcance 
e à importância dessa obra, e bastaria encarecer a atenção dos descren
tes para o extenso rol das realizações que se enumeram nos relatórios 
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anuais da Presidência do Instituto e dos diretores dos diferentes depar
tamentos que integram o nosso sistema. 

No espaço de tempo que medeou entre a última sessão destas As
sembléias e a que ora se instala sob os melhores auspícios, nesta casa 
tradicional, onde as sugestões do passado constituem admiráveis fontes 
de confiança nos destinos do Brasil, pôde a Estatística Nacional vencer 
uma das etapas decisivas de sua longa e áspera caminhada. Foram 
removidas, nesse período, as dificuldades que se opunham à nacionali
zação, mediante os acordos firmados pela União, os Estados e os Muni
cípios, das Agências Municipais de Estatística. Instaladas nas diferentes 
Unidades da Federação as Inspetorias Regionais do Instituto, a êste 
vem sendo transferida, progressivamente, a administração daqueles 
órgãos de coleta municipal, chamados agora a exercer funções da maior 
relevância na economia do sistema, através de uma atuação profunda 
e bem orientada, capaz de convertê-los em eficientes instrumentos de 
ação cívica e cultural, em cada município do país. 

Subordinadas administrativamente ao Instituto, como a experi
ência demonstrou necessário, as Agências continuarão a manter o 
seu vínculo de subordinação técnica aos Departamentos Regionais de 
Estatística. Nos têrmos da definição de princípios sàbiamen te estabe
lecida pela Junta Executiva Central do Conselho, em sua Resolução 
n.0 216, que procurarei citar textualmente, a autonomia dos órgãos cen
trais regionais do Instituto equivale à dos órgãos centrais federais. Que 
nos cumpre fazer, então, para resguardar, tanto os interêsses recíprocos, 
como os que respeitem, em particular, a cada uma das órbitas gover
namentais? Cumpre-nos harmonizar flexivelmente essas autonomias, 
segundo as bases federativas do sistema, de maneira que "não possam 
ser invocadas para que suspendam ou inibam a atuação solidária e 
mutuamente supletiva de seus diferentes órgãos". 

O princípio de cooperação, que informa o sistema do Instituto, não 
pode nem deve limitar ou restringir o princípio da livre determinação, 
desde que a iniciativa não importe em negação ou sacrifício das normas 
institucionais fixadas na "carta magna" da Estatística Brasileira - a 
Convenção de 1936. 

As virtualidades do mecanismo de ação supletiva do Instituto per
mitem, por conseguinte, sem nenhum prejuízo para os objetivos a que 
lhe cumpre atender, "a declinatória, total ou parcial, dos órgãos centrais 
regionais, quanto às responsabilidades de direção técnica e ao trabalho 
de crítica que lhes foram atribuídos, como incumbências normais de
correntes da eminente posição que lhes cabe na estrutura do sistema". 
Tndavia, ainda mesmo que essa declinatória se manifeste, em têrmos 
expressos ou tácitos, em relação às campanhas nacionais promovidas 
pela entidade, nem por isso virão a ser os departamentos regionais pri
vados da cooperação das Agências, uma vez que a subordinação admi
nistrativa destas últimas ao Instituto, as converte, automàticamente, 
em órgãos colaboradores de todos os centros de trabalho da Estatística 
Brasileira, nos diferentes planos de govêrno. 

---------~~~-- ----- ~-
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Na fixação dêsse critério, que, sôbre ser o mais lógico e racional, 
é o único em condições de atender aos superiores interêsses que nos 
cumpre defender e resguardar, prevaleceu, em tôda a sua plenitude, 
o espírito que caracteriza a organização do Instituto e constitui o "élan" 
vital de sua obra. Não tenho dúvida de que me acompanhareis na 
mesma convicção: propugnar outra fórmula, ou admitir normas dife
rentes no entrosamento dos objetivos a que as Agências devem atender, 
a serviço das três órbitas de govêrno a que se encontram vinculadas 
por fôrça de uma delegação comum, seria contribuir para o desvirtua
mento dos princípios cuja aplicação, no campo da Estatística e da 
Geografia, já permitiu fôsse o Brasil apontado, em circunstâncias hon
rosíssimas para nós, como exemplo digno de ser seguido - e na verdade 
o está sendo - pelas demais nações de regime descentralizado. 

A atuação do Conselho Nacional de Estatística 

Num golpe de vista sôbre o panorama das nossas principais rea
lizações, no vasto setor de serviços sob a responsabilidade do Conselho 
Nacional de Estatística, encontraremos valiosos elementos para fun
dadas manifestações de regozijo. As iniciativas já concretizadas ou 
em via de consecução permitem um balanço dos mais auspiciosos e 
animadores, como está feito, aliás, nesse belo e expressivo documento 
que é a Resolução Especial e Conjunta votada, a 29 de maio último, 
pelos três Colégios de direção permanente do Instituto - a Junta Exe
cutiva Central do Conselho Nacional de Estatística, o Diretório Central 
do Conselho Nacional de Geografia e a Comissão Censitária Nacional
com o tríplice objetivo de assinalar, a um tempo, o encerramento do 
nono ano de atividades da instituição, o dia simbàlicamente consagrado 
à confraternização profissional dos Estatísticos e Geógrafos Brasileiros 
e a instalação do Instituto em sua nova sede, para êsse fim especial
mente adquirida. 

Continuam a aperfeiçoar-se progressivamente - sendo certo que 
receberão agora notável impulso, graças à ação revigorada das Agências 
Municipais de Estatística - as Campanhas destinadas à coleta da 
matéria prima indispensável às grandes sínteses numéricas em que 
se refletem os múltiplos aspectos da realidade nacional. As estatísticas 
educacionais e médico-sanitárias estão sendo levantadas com a possível 
normalidade, apesar das deficiências que decorrem da falta de registros 
adequados, por.parte das instituições informantes. Pràticamente regu
larizada, após longos e obstinados esforços, a campanha para o levanta
mento sistemático das correntes internas de comércio, cogita o Insti
tuto, já agora, de solicitar ao govêrno a criação da "guia nacional de 
exportação", providência essa julgada imprescindível desde que, abo
lida a cobrança do impôsto de exportação, se tornou difícil o contrôle, 
por parte das diferentes Unidades Federadas, do respectivo movimento 
exportador. 
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Dois outros problemas cruciais da estatística brasileira, que desde 
a primeira hora mereceram atenção especial do Instituto, acham-se, 
também, devidamente encaminhados: o levantamento da produção 
agrícola, mediante um sistema de informações trimestrais, e o da esta
tística industrial. São aspectos fundamentais da economia do país, 
convenientemente aclarados através de rigorosa mensuração, cujos re
sultados se completam com outras pesquisas, também já realizadas nas 
melhores condições de eficiência técnica: a das variações mensais dos 
estoques nos principais centros distribuidores, a da produção animal, 
a dos preços e do custo da vida, a do comércio exterior e de cabotagem, 
a bancária e a do movimento marítimo e aéreo. 

A normalização da estatística do movimento demográfico adqui
rirá sensível impulso com a reforma, ainda em fase de estudo, da lei de 
registro das pessoas naturais. Tanto ela como a dos cultos e a policial, 
criminal e judiciária tenderão a beneficiar-se com o aperfeiçoamento das 
Agências, como órgãos de pesquisa local. Estão sendo encaminhados 
estudos, segundo os melhores critérios técnicos, com o objetivo da orga
nização do cadastro da propriedade imóvel rural e do correspondente 
levantamento estatístico. Prosseguem os trabalhos para o estabeleci
mento da Classificação Brasileira de Mercadorias e da Nomenclatura 
Brasileira de Indústrias. O Instituto não está indiferente, por outro 
lado, à conveniência em que se proceda, quanto antes, ao levantamento 
da balança de pagamentos e da renda nacional. Conta, para isto, com 
a valiosa cooperação do Instituto Interamericano de Estatística, a 
cuio elevado espírito de colaboração, traduzido sob diferentes manifes
tações, em relação aos objetivos da Estatística Brasileira, quero consig
nar, neste passo, as homenagens do mais vivo reconhecimento. 

A divulgação dos resultados das nossas pesquisas continua a fazer
se normalmente, desde que foram levantadas as restrições impostas 
pelas contingências internacionais. Além dos trabalhos a cargo dos 
vários Departamentos e Serviços, o Instituto dispõe da Revista Brasi
leira de Estatística e do Boletim Estatístico, como publicações perió
dicas de grande aceitação nos meios interessados. O novo número do 
Anuário Estatístico do Brasil e de suas separatas- segundo os assuntos 
e as Unidades Federadas - está em fase de elaboração, para lança
mento, se pqssível, ainda êste ano. Em cópias mimeográficas, continuam 
a ser largamente distribuídos minuciosos estudos sôbre os resultados 
dos Inquéritos Econômicos para a Defesa Nacional, cuja execução foi 
atribuída ao Instituto para que servissem de fundamento à mobilização 
econômica e militar do país. Diàriamente, a Secretaria-Geral do Ins
tituto expede um "comunicado" à imprensa, cuja patriótica e desin
teressada colaboração tem constituído - permiti que o acentue, mais 
uma vez - fator decisivo para o êxito dos nossos trabalhos. 

A campanha das "Tábuas Itinerárias Brasileiras", ainda em anda
mento quando de vossa última sessão, acha-se, já agora, encerrada, no 
que concerne às contribuições regionais, embora sejam algumas destas 
passíveis de aperfeiçoamento, para melhor ajustar-se ao plano nacio
nal. O Vocabulário Brasileiro de Estatística foi lançado, em edição 
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preliminar, e o número de sugestões que estamos recebendo, para a 
edição definitiva, bem exprime o interêsse dos meios técnicos e profis
sionais por essa importante contribuição brasileira, visando a unifor
mização da terminologia científica no Continente. Vários outros tra
balhos estão sendo objeto de cogitação, inclusive algumas obras de 
caráter didático, a serem lançadas muito breve, de acôrdo com o plano 
de ação cultural do Instituto, no sentido de elevar o nível técnico dos 
seus servidores, no campo da Estatística. Completar-se-á, por essa for
ma, o trabalho já realizado em diferentes Estados, tendo em vista, me
diante a criação de cursos teóricos, o aperfeiçoamento do respectivo 
funcionalismo. Êsse esfôrço é secundado, aliás, pelo de nossa própria 
Secretaria-Geral, que levou a efeito, ainda recentemente, um Curso de 
Redação Oficial e outro de Datilografia Especializada. A tão louváveis 
objetivos prestou valioso concurso o Instituto Brasileiro de Mecani
zação, promovendo, com os melhores resultados práticos, o Curso de 
Estatística "Bulhões Carvalho", recém-encerrado. Ficamos devendo essa 
fecunda iniciativa ao patrocínio generoso do Sr. VALENTIM BouçAs, ilus
tre presidente da Sociedade Brasileira de Estatística, e à esclarecida 
direção do Professor JoRGE KAFURI, sem favor uma das maiores auto
ridades em estatística matemática em nosso Continente. 

Por outro lado, amplia-se o quadro dos serviços estatísticos filia
dos ao nosso sistema, com o recurso a acordos bilaterais. São quatro, 
hoje, a prestar-nos sua eficiente cooperação. a Secção de Estatística 
do Departamento Nacional do Café, o Departamento de Estatística do 
Lloyd Brasileiro, o Departamento de Estatística e Estudos Econômicos 
do Banco do Brasil e a Secção de Estatística do Instituto do Açúcar e 
do Alcool. Mas, esperamos que várias outras significativas filiações 
ocorram em breve. 

O objetivo de ampliar as possibilidades do sistema estatístico do 
país, em relação aos interêsses específicos da segurança nacional, está 
virtualmente atingido com o desenvolvimento do plano de trabalhos do 
Serviço de Estatística Militar, na Secretaria-Geral do Instituto, e das 
secções similares, nos diferentes departamentos regionais. Uma vez 
reorganizada integralmente a rêde das Agências, prestarão estas um 
concurso decisivo àquele objetivo, que constituiu, aliás, um dos funda
mentos -se não o principal dêles - para os Convênios Nacionais de 
Estatística Municipal. 

A atuação multiforme do Conselho, no campo da educação e da 
cultura, continua a se fazer sentir desdobradamente, quer através de 
iniciativas próprias, quer em têrmos de colaboração e apoio aos empre
endimentos de prestigiosas instituições, entre as quais citarei, pelo 
contacto mais direto e permanente que conosco mantêm, a Sociedade 
Brasileira de Estatística, cujas atividades se desenvolvem sob os auspí
cios do Instituto, a Associação Brasileira de Educação e a Liga Espe
rantista Brasileira. 

Bem sabeis, Senhores Conselheiros, quanto ainda haveria que dizer, 
se quisesse enumerar todos os frutos das atividades do Instituto, na mais 
antiga de suas alas, e referir, uma a uma, as iniciativas que, mercê de 
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Deus, já se inscrevem no seu ativo. Concluindo essas rápidas indicações, 
para não vos prender a atenção por tempo excessivo, passarei a aludir, 
também em têrmos de síntese, ao magnífico espetáculo de dedicação aos 
interêsses do Brasil que, no outro campo de atividades, nos oferecem os 

• responsáveis pela ampliação sistemática das nossas aquisições, no que 
concerne ao conhecimento do território. São múltiplas e empolgantes, 
igualmente, as realizações que se desdobram aos nossos olhos. 

Iniciativas e realizações do Conselho Nacional de Geografia 

Responsável pelo prevalecimento dos princípios orgânicos fixados na 
Lei 311, o Conselho Nacional de Geografia tem procurado resguardar, 
utilizando os meios ao seu alcance, a manutenção do sistema instituído, 
com os melhores proveitos para os interêsses da estatística, da geografia 
e da administração em geral. Coube-lhe, no período sob exame, proceder 
à nova revisão qüinqüenal do quadro administrativo e judiciário do país, 
que objetivou, dessa vez, a unificação toponímica, e iniciar, complemen
tarmente, a da nomenclatura das estações ferroviárias. 

Prosseguiram, em ritmo satisfatório, as campanhas das coordenadas 
geográficas, determinação das altitudes e levantamento geodésico. Está 
bem encaminhada, igualmente, a elaboração, segundo o plano estabeleci
do, do Dicionário Geográfico Brasileiro e do Prontuá1·io Geográfico Bra
sileiro, destinado, êste último, a apresentar, em repertório de fácil consul
ta, a corografia do Brasil, segundo os dados mais atualizados e as mais 
modernas interpretações. Prepara-se, igualmente, o Glossário de Têrmos 
Geográficos, como contribuição à terminologia geográfica. A magnífica 
Revista Brasileira de Geografia, que tão alto conceito vem merecendo 
nos meios técnicos e científicos do país e do estrangeiro, tem agora a 
completar o seu plano de divulgação cultural o excelente Boletim Geográ
fico, de periodicidade mensal. 

Está sendo convenientemente ampliado e fortalecido o espírito da 
pesquisa geográfica, mediante fecundas excursões de estudos a diferen
tes regiões do país, ou de sugestivos concursos- como, por exemplo, o 
das Monografias Municipais- destinados a atrair e estimular o interês
se dos técnicos e estudiosos. Outra iniciativa de grande alcance, como 
incentivo ao estudo e debate dos problemas ligados à geografia brasilei
ra, são as Tertúlias Geográficas Semanais, de tão evidente significação 
prática e cultural, a par do curso de aperfeiçoamento para professôres 
de Geografia, organizado em colaboração com a tradicional Sociedade 
de Geografia do Rio de Janeiro e que obteve os melhores resultados. 

Empreendimento fundamental no plano de atividades do Conselho, 
a preparação da Carta Geral do Brasil, ao milionésimo, continua a me
recer desdobrados esforços, através de múltiplos trabalhos preparatórios 
e, até mesmo, do aperfeiçoamento da equipe de cartógrafos que se dedi
cará, no devido tempo, ao desenho das fôlhas definitivas. Constituirá, 
também, uma contribuição valiosa para o êxito do importante empreen
dimento a campanha dos mapas municipais, que ora se desenvolve com 
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o duplo fim de levantar as cartas das hovas circunscrições e aperfeiçoar 
as que resultaram dos primeiros esforços desenvolvidos, em âmbito na
cional, para a consecução daquêle patriótico objetivo. 

Dois importantes acontecimentos refletiram, na sua excepcional 
significação, o crescente progresso da cultura geográfica do país, mercê 
da atuação renovadora do Conselho. O primeiro teve caráter internacio
nal: foi a II Reunião Pau-Americana de Consulta sôbre Geografia e Car
tografia, realizada no Rio de Janeiro em agôsto de 1944, e cujos traba
lhos, graças aos diligentes esforços e à incansável dedicação de seu Se
cretário-Geral, Engenheiro CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, alcançaram 
profunda ressonância em todo o Continente, dando lugar ao encaminha
mento, em têrmos de proveitosa uniformização quanto aos métodos e 
processos, de numerosos problemas técnicos, de interêsse comum para as 
nações americanas. O outro foi a reunião, também nesta capital, em vir
tude das dificuldades que se ofereceram à sua realização em Belém, como 
estava projetado, do Congresso Brasileiro de Geografia, o décimo da sé
rie trienal promovida pela benemérita Sociedade de Geografia do Rio de 
Janeiro, sob os auspícios do Conselho. Constituiu, aliás, expressiva dis
tinção ao Instituto o fato de haverem sido atribuídas a seu presidente a 
chefia da Delegação Brasileira na Conferência e a presidência do Con
gresso. 

Merece registro, neste passo, a expressiva festa de confraternização 
americana que foi o ato de entrega ao I. B. G. E., logo após o encerra
mento da II Reunião Pau-Americana de Consulta sôbre Geografia e Car
tografia, do bronze que nos ofereceu o Instituto Geográfico Militar da 
Argentina, e que representa, em miniatura, a estátua do General SAN 
MARTIN, grande e nobre figura de paladino da Liberdade na América. 

Não se restringe, porém, aos empreendimentos enumerados nesta 
breve súmula o plano de ação do órgão responsável pelo setor geográfico 
do Instituto. O ânimo realizador dos seus técnicos e especialistas ainda 
se manifesta em numerosas outras iniciativas, tendentes à intensificação 
dos levantamentos especializados e à representação do território em ma
pas cada vez mais precisos e fiéis. O emprêgo da aerofotogrametria é, in
discutivelmente, a solução mais indicada, para que sejam atingidos êsses 
objetivos. Daí o nosso empenho em alargar o mais possível a aplicação 
daquela técnica no meio brasileiro . 

A criação, pelo Govêrno da República, na data mesma em que se ve
rificou o encerramento da II Reunião de Consulta, do Serviço de Geo
grafia e Cartografia, ampliou sensivelmente as possibilidades do Conse
lho, através das funções executivas que lhe foram atribuídas. Essa feliz 
providência assegurará, sem dúvida, novo rumo às suas atividades, no 
sentido de dar ao Brasil o conhecimento exato e objetivo de seu meio fí
sico; vale dizer: revigorando, por essa forma, aquela surpreendente 
consciência geográfica que já era tão viva e atuante nos primórdios de 
nossa formação política. 
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O Recenseamento Geral de 1940 

Embora circunstâncias imprevistas hajam determinado o retarda
mento da apuração dos resultados do Recenseamento Geral de 1940, e, 
conseqüentemente, de sua publicação em têrmos definitivos, é de justiça 
proclamar que o Brasil vem colhendo, já de há muito, os melhores provei
tos do grande empreendimento, que constituiu largo balanço de seus 
recursos e possibilidades. 

Através de minuciosos estudos, realizados sob a inspiração do ilus
tre presidente da Comissão Censitária Nacional, Professor JosÉ CARNEIRO 
FELIPPE, e orientados diretamente pelo grande estatístico Professor 
GIORGIO MORTARAJ tem o Serviço Nacional de Recenseamento colocado 
ao alcance dos órgãos do Govêrno um material dos mais úteis ao escla~ 
recimento de múltiplos problemas. Como sabeis, os cômputos censitários, 
dada a profundidade e o desenvolvimento dos inquéritos compreendidos 
pelos vários Censos, constituem uma contribuição inestimável, pela ri~ 
queza de seus pormenores, para a análise precisa e minuciosa dos 
nossos diferentes fenômenos demográficos, econômicos e sociais, con~ 
siderados isoladamente ou na intimidade de suas interrelações. 

Lançado já há algum tempo o volume de introdução aos resultados 
do Recenseamento, excelente análise da evolução da cultura brasileira, 
em boa hora confiada à indiscutível autoridade do Professor FERNANDO 
DE AzEVEDO, mereceu essa obra, ainda há pouco, a consagração da Aca
demia Brasileira de Letras, que houve por bem conferir-lhe o "Prêmio 
Machado de Assis". Dois outros estudos, cujo preparo foi entregue tam
bém a especialistas eminentes, já se encontram em adiantada elaboração: 
um, versando sôbre a formação étnica do povo brasileiro; outro, anali
sando a evolução econômica do país. 

Dentro de breve prazo, dar-se-á início, como há tanto reclama o inte
rêsse do grande público, à divulgação dos resultados gerais, segundo os 
amplos desdobramentos originàriamente previstos. 

À medida que chegam a seu têrmo as tarefas censitárias, mais se 
acentua a impressão quanto ao alto significado da grande experiência 
técnica e administrativa que representou, para o Instituto, a respon
sabilidade da execução do Recenseamento Geral de 1940. Dois pontos po
dem ser referidos como conclusões pacíficas, já consignadas, aliás, na 
Resolução Especial e Conjunta de 29 de maio. o aparelhamento respon
sável pelos serviços censitários atendeu, fundamentalmente, às peculia~ 
ridades do país e aos objetivos a que se visou, convindo, por conseguinte, 
que prevaleçam, nos censos futuros, os mesmos princípios e normas que 
orientaram a atual organização; torna-se de inteira conveniência que o 
Serviço Nacional de Recenseamento se converta, como ocorre, por exem
plo, nos Estados Unidos, em órgão de funcionamento permanente, con~ 
dicionadas, porém, a ampliação e redução dos quadros de pessoal à mar
cha dos respectivos trabalhos. Permitirá esta última providência- como 
foi igualmente consignado na Resolução Especial-, que as futuras ope
rações, a primeira das quais a verificar-se em 1950, em conexão com 
empreendimentos semelhantes nos demais países do Continente, mere~ 
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çam preparo mais longo, convenientemente baseado nas experiências da 
atual, a fim de que tanto os trabalhos de coleta como os de apuração se 
processem de modo a assegurar a imediata divulgação dos respectivos re~ 
sultados. 

Atuação político-cultural do Instituto 

Eis aí, meus Senhores, numa visão de conjunto, em que se fixaram 
apenas as linhas mestras e os acontecimentos marcantes da vida da 
instituição, tudo quanto me cabe referir, a propósito de cada um dos 
três grandes setores em que se desdobra a atuação do Instituto. Se, por
ventura, necessário o julgasse, muito ainda encontraria digno de relato, 
como fonte de redobrados estímulos para a continuidade de nossa gran
de obra. Que não fique, porém, sem uma referência, embora apenas de 
passagem, a projeção das realizações do Instituto, num sentido mais am~ 
pio do que o exigiria a responsabilidade de suas tarefas específicas, em 
diferentes campos da vida nacional. 

Exatamente há quatro anos, eu acentuava, ao dirigir-vos a palavra 
nesta mesma sala, em oportunidade idêntica, que os estudos realizados 
pelos técnicos da entidade, com base nos conhecimentos que as esta
tísticas lhes transmitem sôbre a vida do país, já constituíam, então, um 
verdadeiro ideário de renovação político-administrativa. É bem que ore
pita. Cumpre ter em vista, porém, que não sugerimos soluções rígidas, ou 
melhor, nem sequer preconizamos soluções. Utilizamos, apenas, o tes
temunho dos números, para configurar a complexa realidade abrangida 
pelas investigações estatísticas, a fim de que sôbre os problemas expostos 
meditem livremente os brasileiros de boa vontade. E isto porque de uma 
verdade estamos certos: somente quando se houver criado, no seio do go
vêrno e do povo, a consciência dêsses problemas, poderá o Brasil encon
trar as fórmulas hábeis e prudentes que atendam aos interêsses de seu 
progresso, de sua unidade, de sua grandeza, com a plena salvaguarda 
dos sentimentos e das tradições de :ma gente. 

Não foi outro o espírito com que, atendendo a honrosa solicitação 
do Conselho de Segurança Nacional, a Presidência do Instituto encami
nhou a êsse órgão, num dos interregnos de vossos trabalhos, um longo 
estudo elaborado pela Secretaria-Geral da entidade, coordenando algu
mas diretivas, cuja adoção permitisse ao Brasil enfrentar a crise mun
dial que já se entremostrava grave e complexa. Colocamos, então, em 
primeiro plano, entre outros, os seguintes objetivos básicos: equilíbrio 
e eqüidade na divisão territorial política; interior~zação da metrópole 
federal; criação de centros propulsôres do progresso, no interior do ter
ritório; fortalecimento da consciência municipalista, distribuição das 
fôrças construtivas, mediante a criação de novos centros de atividades; 
ocupação efetiva do ecúmeno nacional; valorização do homem rural; vir
tualização do aparêlho administrativo, inclusive pelo estabelecimento 
dos grandes quadros correspondentes às diferenciações fundamentais de 
responsabilidade material, moral e intelectual, e pela instituição das 
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respectivas carreiras, submetidas, tôdas elas, ao regime de remuneração 
periodicamente progressiva; autonomia e articulação das diferentes ór
bitas governamentais, de modo a manter seus esforços convergentes em 
planos comuns de ação, sem preterir os imperativos do regime político no 
seu tríplice aspecto - federativo, republicano e democrático; reorgani
zação do quadro ministerial, segundo um desdobramento mais lógico de 
atribuições; entrosamento, consolidação e continuidade das iniciativas 
governamentais, sob a ação coordenadora de um Gabinete ou Departa
mento Técnico, subordinado diretamente ao Chefe do Estado. 

Que êsse esfôrço de organização nacional não se tem perdido sem res
sonância nas diferentes camadas da opinião- atestam-no os múltiplos e 
honrosos testemunhos que freqüentemente nos chegam; as palavras de 
compreensão e aplausos de técnicos e estudiosos; os pronunciamentos 
dos congressos culturais ou econômicos; as manifestações de aprêço e re
conhecimento, como as que ainda em novembro último nos traziam, atra
vés de honrosa visita, os ilustres Chefes do Estado Maior do Exército, ao 
vir sentir, em contacto direto com os diferentes serviços da sede do Ins
tituto, quanto a imagem do Brasil está viva em nossas preocupações, 
como o estímulo mais forte a que prossigamos nessas tarefas com o de
votamento e o entusiasmo que dão alma à nossa confiança nos destinos 
da Pátria. 

Palavras finais 

Pouco importa que a flama dêsses ideais nem sempre seja conduzida 
pelas mesmas mãos. Os claros que a ronda da morte vai abrindo em nos
sas fileiras são preenchidos por outros paladinos, continuadores entu
siastas dos admiráveis pioneiros que nos ajudaram a vencer as etapas 
mais árduas e difíceis. No quadro dos nossos consultores técnicos, estão 
vazios os lugares que pertenciam, para honra nossa, a ANTÔNIO JosÉ DE 
AZEVEDO, a FERNANDO MAGALHÃES, a EMÍLIO FERNANDES DE SOUZA DOCCA. 
Companheiros devotados e patriotas, colaboradores magníficos da obra 
do Instituto, na órbita federal ou no plano regional, não mais se encon
tram entre os vivos. Deixai que lembre, entre muitos, GERSON DE FARIA 
ALVIN, LICÍNIO DE SouzA ALMEIDA, MAToso MAIA FoRTE, AFoNso GuAIRA 
HEBERLE, HIGINO CUNHA, ALBINO ESTEVES, BENEDITO JOSÉ DOS SANTOS, ÁL
VARO AFRÂNio PEIXOTO, PAULO DE LIMA CoRRÊA, EuRICo RANGEL, ZAÍRA 
PINTO, ELIEZER DOS SANTOS SARAIVA, ,MARIO CARDOSO CORRÊA, JOSÉ ABRAN
CHES DE MOURA, HEITOR ROSSI BELACHE, ERNESTO PEDRO DOS SANTOS. Tam
bém outros se foram; e eram amigos devotados, prontos a trazer-nos a 
sua ajuda e solidariedade. Evocarei dois nomes, apenas: ILDEFONSO SI
MÕEs LoPEs, a quem tanto ficou a dever a Estatística, quando de sua pas
sagem pelo Ministério da Agricultura, e MAx FLEruss, em cujo largo es
pírito de cooperação encontrávamos, sempre, inexcedíveis recursos de 
boa vontade, quando era preciso servir às boas causas. Rendamos, pois, a 
todos, o preito de nossa gratidão e de nossa saudade. 
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E uma vez cumprido êste mandato do coração, que a nossa voz não 
se cale antes de haver traduzido, também, o reconhecimento cívico do 
Instituto e de todos quantos, em seus quadros, trabalham nas obras vi
vas da nacionalidade, àqueles que têm sido os animadores e os susten
táculos da ação desenvolvida neste quase decênio. Primeiramente, ao 
Chefe do Govêrno, o Excelentíssimo Senhor Presidente GETÚLIO VARGAS, 

criador do nosso I. B. G. E. e cuja vigilante assistência sempre lhe pro
porcionou todos os recursos materiais e morais necessários ao desenvol
vimento de suas atividades técnicas, administrativas e culturais. Aos Go
vernos das Unidades Federadas e das circunscrições municipais; à culta 
e generosa imprensa do Brasil; às numerosas instituições econômicas, so
ciais ou religiosas, que nos têm distinguido com o seu estímulo, o seu 
apoio, a sua solidariedade; aos que ocupam, com inteligência e devota
mento, os postos de comando nos diferentes órgãos do nosso sistema; aos 
dignos membros dos nossos vários colégios dirigentes; à grande massa 
anônima de obreiros da Estatística e da Geografia, fiéis à noção do dever, 
dedicados até o sacrifício. A todos êsses admiráveis servidores da mesma 
causa, que outra não é senão a da unidade e da grandeza do país, reno
vamos, nesta hora, os nossos agradecimentos mais calorosos e significa
mos as homenagens do nosso aprêço. 

Permiti, agora, Senhores Conselheiros, que declare instalada a sexta 
sessão ordinária das Assembléias Gerais do Conselho Nacional de Esta
tística e do Conselho Nacional de Geografia. Não o quero fazer, porém, 
sem que exprima a todos vós as saudações fraternais e amigas da Presi
dência do Instituto e os votos muito cordiais que formulo pelo êxito de 
vossos esforços, na fase de trabalhos que hoje se inaugura. Sob as inspi
rações de vosso patriotismo, movidos, todos, por um alto sentimento de 
solidariedade moral e cívica, sabereis dar ao Brasil o que o Brasil de vós 
espera, a fim de que mais se acelere o ritmo de sua marcha para os altos 
e luminosos destinos que a História e a Geografia lhe oferecem e a capa
cidade construtiva dos brasileiros, valorizada pela Estatística, saberá 
conquistar nos prélios nobilíssimos do trabalho, da cultura, da frater
nidade e da justiça. 
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ajro-btasileira Em tó1no do assunto, 1á 
publicou vários twbalhos, inclusive dois 
volumes editados em português. O Pro
fessor BASTIDE tem colabot ado ativamente 
na imprensa brasilei1a, assinando artigos 
e ensaios sóbre assuntos de sociologia, lite
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sobretudo em face da sociologia O texto 
foi traduzido, para efeito da ptesente pu
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ao cálculo a noção necessàriamente sofística da probabilidade numérica, 
que leva diretamente a tomar nossa própria ignorância real pela medida 
natural do grau de verossimilhança de nossas diferentes opiniões?" 

Assim, a estatística, que CoNDORCET queria introduzir no estudo das 
ciências sociais, chocava-se com três obstáculos: o pouco valor que 
COMTE atribuía ao cálculo das probabilidades; o caráter metafísico dessa 
sociologia, que retarda o momento em que esta ciência se tornará ver
dadeiramente positiva; e, sobretudo, o fato de que, passando do inorgâ
nico ao orgânico, e do organismo biológico ao organismo social, à dife
rença de objeto deve forçosamente corresponder uma diferença de 
método. O que, para CoMTE, caracteriza a sociedade dos homens, em opo
sição ao resto da natureza, é que o homem é capaz de progresso. Ê a 
história, portanto, que acompanha êsse progresso, a única base consti
tutiva da sociologia. 

Comparando, com efeito, "a vã aberração do geômetra em tornar 
positivas as ciências sociais, segundo uma subordinação quimérica à 
ilusória teoria matemática das probabilidades", à dos biólogos, que con
siste, sobretudo, "em querer erigir a sociologia como simples corolário 
ou apêndice da biologia", CoMTE assinala a seguir o êrro comum a uns 
e outros, que é o de "suprimir" a "indispensável preponderância da aná
lise histórica". Assim, em sua própria origem, a sociologia se ergue con
tra a estatística, opondo-lhe a história. A única lei sociológica é a dos 
três estados, que definiu a marcha do progresso humano. 

Mas, a escola deLE PLAY, que é imediatamente posterior, não está 
mais ligada à estatística do que o Positivismo, se bem que LE PLAY tenha 
quase reduzido a monografia de suas famílias operárias, pelo menos no 
início, à instituição de orçamentos domésticos. 

O verdadeiro criador da sociologia estatística é QuETELET, o qual 
afirma que, quando "acreditamos estar no mais alto da escala, encon
tramos leis tão fixas, tão imutáveis quanto aquelas que regem os corpos 
celestes; sentimo-nos como entre os fenômenos da física, tanto o livre 
arbítrio do homem vem apagar-se inteiramente para deixar predominar, 
inalterada, a obra única do criador" . 

Mas, esta "estatística moral" de QuETELET consiste em definir um 
tipo normal, em estabelecer as leis que regem o homem médio, e é con
tra esta definição da sociologia matemática que se revolta a escola de 
LE PLAY. Um dos seus últimos discípulos, DESCAMPS, abriga-se na au
toridade de CLAUDE BERNARD, que afirmava que "o maior obstáculo da 
aplicação do cálculo aos fenômenos fisiológicos está sempre, no fundo, 
na grande complexidade que impede de definí-los e compará-los bem, 
entre si. O emprêgo das medianas em fisiologia e em medicina não 
dá ordinàriamente senão uma falsa precisão aos resultados, deturpando 
o caráter biológico dos fenômenos"; ou ainda, "em fisiologia, nunca se 
podem dar descrições médias de experiências, porque as verdadeiras 
relações dos fenômenos desaparecem nessa mediana" . Com maior dose 
de razão, isto ocorre quando se passa da biologia para a sociologia, que 
abrange fenômenos ainda mais complexos. A sociologia não tem a 
estudar um organismo médio, mas um organismo concreto; o impor-
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tante é escolher bem o modêlo, o exemplo de sociedade que se tomou 
para analisar e daí extrair leis. Disto é que nasce o valor das mono
grafias. 

Não insistimos nesse ponto, que nus afasta da história. O método 
deLE PLAY tanto se opõe à história, pelo menos em seus princípios, como 
à estatística. Não nos referimos senão à proscrição da estatística na 
sociologia nascente. No entanto, não seria possível uma síntese que 
fizesse alternar, no estudo das sociedades, o ponto de vista da filiação 
histórica e o das leis estatísticas? 

Devemos aqui acentuar a importância de um pensador, que parece 
esquecido de mais pelos historiadores da sociologia e cuja obra eu dese
jaria reabilitar esta tarde: CouRNOT. 

CouRNOT começou pelo estudo do cálculo das probabilidades, escre
vendo sôbre o assunto uma Exposition de la theorie des chances et des 
probabilités. Mais tarde, interessou-se pela sociologia, começando por 
aplicar as teorias matemáticas à economia: Recherches mathematiques 
sur la théorie des richesses (1338). ,Mas, êle admitia, como A. CoMTE, 
que a história repele a estatística, e sua tarefa, pois, seria reconciliar, 
numa nova ciência das sociedades, sua dupla preocupação de mate
mático de origem e historiador social de gôsto. Considera que uma 
sociedade se comporta como um organismo ou como um mecanismo. 
No primeiro caso, sua vida e seu desenvolvimento são o produto dos ins
tintos animais que dominam o homem primitivo e fazem com que o 
homem não constitua, por isso, um reino distinto do animal. Há, nos 
albores da humanidade, uma espécie de estado de natureza em que o 
sociológico se concentra no biológico. Vemos o contrário, hoje, numa 
racionalização do social, que conduz cada vez mais a lógica a tomar 
o lugar do instinto, o cálculo, o da espontaneidade. As cidades que se 
desenvolveram outrora, pelo acaso, são urbanizadas e adquirem formas 
geométricas; a língua que nasceu e se desenvolveu como uma planta 
selvagem, solidifica-se na gramática, curva-se às regras mais estritas; 
o direito, derivado do costume, se codificou; a indústria coordena e racio
naliza a produção. 

Desde logo, se êste movimento triunfa, pode-se prever uma época 
em que a estatística esteja cada vez mais a par da ordem social, e ela 
torna-se, então, capaz de determinar a forma dos sistemas econômicos 

Assim, nos dois extremos da curva humana, a liberdade do homem 
desaparece para ceder lugar, num dêles, ao automatismo dos instintos, 
e no outro, às leis matemáticas do choque de interês~es. 

Contudo, entre os dois extremos se encontra a fase histórica, a era 
das guerras e das conquistas, o domínio da contingência e da liber
dade. Há muito de complexidade e de acaso para que se possa encontrar 
uma ordem constante. Nossas sociedades civilizadas por certo já se 
acham bastante adiantadas na história e se despojam cada vez mais 
daquilo que as tornava parecidas com um organismo vivo; elas se con
vertem em mecanismos precisos cujo movimento é regulado pelo inte
rêsse, e uma ciência dêsses mecanismos é possível. Seria ela a física 
social e se apoiaria na estatística. Mas, se a própria história não pode 
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subordinar-se às leis matemáticas, não resultará daí, antes, a impossi
bilidade de leis históricas? 

Decerto que a maioria dos fatos históricos são independentes, resul
tam do encontro fortuito (segundo a definição célebre do acaso) das 
correntes de casualidade; há, todavia, relações constantes que o sábio 
pode descobrir, e uma destas leis gerais é a do princípio das correlações 
orgânicas, aplicada ao estudo dos tipos religiosos, para mostrar que 
tôda religião possui um conjunto de caracteres que estão ligados (por 
exemplo: o proselitismo com o igualitarismo, o espiritualismo, a cari
dade), ou ainda ao estudo dos tipos políticos, segundo o qual, pelo conhe
cimento de um único característico de um grupo religioso ou político, 
podem ser deduzidos todos os outros característicos Existem, portanto, 
duas Sociologias em CouRNOT, correspondendo a dois movimentos suces
sivos da evolução humana: uma sociologia das leis históricas e uma física 
social das leis estatísticas. Mas, quem não vê que esta conciliação entre 
a história e a estatística, no seio da jovem sociologia, mascara, no fundo, 
uma irredutível oposição? É a oposição da natureza e da razão Na me
dida em qu0 participa da natureza, a sociedade escapa ao cálculo, somen
te ao racionalizar-se ela o comporta A história é o rio impetuoso que 
carrega os acontecimentos consigo; não é senão na medida em que suas 
águas tumultuosas se acalmam e se imobilizam em canais regulares, 
que a estatística vem a ser possível Existe aí como que um postulado 
subentendido, que é bom formular: é que a estatística se refere ao 
permanente, enquanto a história corresponde às mutações 

O debate vem a ser, pois, entre o imóvel e o móvel É o problema d l 
aplicação da estatística à duração, que está em jôgo. 

Tentaremos esclarecer o debate por uma comparação A teoria 
cinética dos gases considera-os compostos de uma infinidade de peque
nas partículas perfeitamente elásticas e que se chocam entre si segundo 
as leis dos choques. Essas partículas possuem movimentos inteiramente 
desordenados; mas, como existem em escala infinita, as divergências 
se anulam. O cálculo das probabilidades mostra que é infinitamente 
pouco provável que as ações dessas partículas tomem formas particulares 
e, neste caso, as leis cinéticas dos gases são necessárias e gerais: a pres
são de um gás sôbre a parede de um vaso é sempre constante. É possível 
que certo jôgo de partículas possa produzir variações, mas a probabi
lidade dessas mudanças (e sua duração) é tão pouco provável que se 
podem ter estas probabilidades teóricas por nulas ou sem interêsse Mas 
a sociedade dos homens não é composta de uma infinidade de indivíduos 
e, por conseqüência, as divergências de comportamento não se anulam 
por completo; elas deixam uma grande margem aberta aos desvios em 
conexão com a curva dos fenômenos. Se o número dos indivíduos fôsse 
tão elevado quanto o das partículas, talvez o papel da contingência 
desaparecesse e tivéssemos em sociologia leis tão constantes quanto na 
física . Contudo, não é êste o caso e, por conseguinte, o que distingue 
a lei sociológica da lei natural 1 são as variações temporais, é a história. 

1 No cutso dêste descnvolvilnento, não ton1an1os tnais a 1-Jnlavta natuteza no sentido de 
oposição de COURNOT CoURNOT tefeliu-se à natuteza otgânica e E:U falo, neste último patágtafo, 
da1 natlueza inotg~nica IVlus, D;OS dois casos, é a oposição da histótia e ela lei estatistica 
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O estudo do suicídio parece confirmar êste ponto de vista . DuRKHEIM 
mostrou que, em nossas sociedades ocidentais, o número de suicídios 
aumenta de ano a ano. Mas, já HALBWACHS notava que pouco a pouco 
todos os países atingiam um determinado teto que não pareciam ultra
passar, como se o número de suicídios não pudesse aumentar indefini
damente, mas chegar a um nível em tôrno do qual o número total oscila 
sem nunca afastar-se decididamente. Ora, o Dr. DELMAS acredita que 
a lei de aumentos de DuRKHEIM não dá a imagem de um fenômeno so
cial, e sim a curva de evolução de um progresso metodológico: o contrôle 
cada vez mais eficaz dos serviços de registro dos casos de suicídio . Se 
no comêço tivessem prevalecido métodos precisos, jamais se teria cons
tatado uma taxa crescente de casos. Se, ainda assim, permanece uma 
diferença entre o número de suicídios nas zonas rurais e nas áreas urba
nas, diferença que aliás vai diminuindo, isso não seria um fenômeno 
sociológico: uma diversidade de meios, diminuindo, com a urbanização 
constante do campo- mas, o mesmo fenômeno metodológico, do pro
gresso em registrar a totalidade dos casos. Assim, o exemplo do suicídio 
nos mostrava que a estatística, quando bem feita, tende a encontrar leis 
de constância e não leis de evolução É que o suicídio pertence à natu
reza (biológica do homem), que não muda, enquanto a sociologia estuda 
o domínio do mutável. 

Sem dúvida, na época de DuRKHEIM, a física social de QuETELET, 
com suas pesquisas de médias, tinha desaparecido para ceder lugar a 
outro uso da estatística. A estatística estudava as variações no tempo, 
traçava curvas de sucessões e, por conseqüência, aproximava-se mais 
da história. Contudo, mesmo assim, a oposição não continuava menor. 
As Regles de la méthode sociologique podem ser consideradas como um 
manual de metodologia anti-histórica, uma vez que o método compa
rativo vai até a assimilação dos povos primitivos com os selvagens e, 
por conseguinte, faz desaparecer o que a história leva em conta: a influ
ência do tempo. A história é, com efeito, a verificação de uma sedimen
tação, de um depósito do passado no presente, que faz com que a huma
nidade nunca seja a mesma, sempre com o acúmulo de criações novas; 
e a verificação desta transformação faz com que, do mesmo modo que 
o adulto não se parece com a criança, a humanidade de hoje não se 
pareça com a de ontem A identificação do primitivo ao selvagem exclui 
a idéia mesmo de temporalidade. 

DURKHEIM envidou todos os seus esforços para reconduzir o método 
das ciências sociais ao das ciências naturais, que não buscam senão 
constâncias, regras invariáveis, e por isso afirma que a descoberta das 
leis sociológicas era feita segundo o método das variações concomitantes 
de STUART MrLL. O que a estatística lhe fornece são leis menos de su
cessão do que de coexistência, que podem repetir-se, idênticas entre si, 
no curso do tempo. Em breve, o método da sociologia elimina a influ
ência da duração e a estatística é, para DuRKHEIM, a arma de destruição 
mais eficaz voltada contra esta duração criadora 

Mas, do mesmo modo como, na primeira metade do século dezenove, 
na aurora da sociologia, um CouRNOT se esforçava para reconciliar a 
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física social com a história, na escola de DURKHEIM um pensador tentou, 
partindo do fato que venho de assinalar, de que as estatísticas podem 
traçar curvas de duração de um fenômeno, encarar as variações de um 
fato social no curso do tempo- um pensador, como dizia, tentou uma 
nova síntese entre a história e a sociologia estatística. Refiro-me a 
SrMIAND. SrMIAND critica os sociólogos do seu tempo pelo fato de se 
preocuparem sobretudo com sociologia genética e de procurarem a origem 
dos fatos para explicá-los. Êle acha que a história só fornece o descri
tivo, e não o explicativo. É uma ilusão pensar que conhecer a origem de 
uma coisa será conhecer a causa. "No estudo de um fenômeno ou de 
um conjunto de fenômenos de desenvolvimento histórico, ou de desen
volvimento orgânico, chega-se mais cedo a explicações mais acessíveis 
e mais seguras, estudando o estado formado antes do estado nascente, 
o estado adulto antes do estado embrionário." A sociedade primitiva 
é complicada; tudo está confundido, religião, economia, política, e por 
conseqüência o melhor meio de conhecer um fato é examiná-lo na pureza 
que êle atingiu atualmente. 

Assim, o método da sociologia deve apoiar-se sôbre o método expe
rimental das ciências naturais e é a estatística que permite ao sábio 
esta pesquisa experimental que substitui, no estudo das sociedades, a 
prática dos laboratórios. Mas - e é isto que nos interessa - quando 
um sábio no laboratório promove uma experiência, é para assistir ao 
desenvolvimento de um fenômeno. O que lhe interessa não é o estado 
produzido, porque o resultado encontrado não é mais do que a verifica
ção da hipótese, e sim a mudança, a variação de um estado A para um 
estado B - é o fenômeno produzindo-se. O estatístico, que não pode 
agir sôbre os fatos materiais, que não pode acelerá-los, atrasá-los, pro
vocá-los ou suprimí-los, não deve, pois, utilizar a estatística para des
cobrir relações de coexistência. Pois, neste caso, a estatística não subs
titui a experimentação, porque ela nos oferece o "tudo feito" e não o 
"produzindo-se". Nessas procuras de correlações "não se produz nada, 
não existe alguma coisa que deva converter-se em outra" . O que é pre
ciso estudar, ao contrário, é um mesmo fenômeno social, em dois, três 
ou mais períodos, para assistir à passagem de um estado a outro, para 
ver o que se produziu no tempo. É o que SrMIAND chamou o "preceito 
do fenômeno produzindo-se", ou a "fenomenoscopia efetiva, acompa
nhada e completa" . Foi assim que êle estudou as variações do prêço do 
carvão ou dos salários, na França e nos Estados Unidos, durante o século 
dezenove. 

Assim, a estatística não tem valor sociológico senão na medida em 
que é histórica. E eu emprego bem a propósito, aqui, o têrmo histórica, 
pois justamente definimos a histólia pela cristalização do passado no 
presente, pelo fato de que o presente está cheio de tudo quanto o pre
cedeu, que há no momento A algo de diferente, construído, aumentado 
pelos momentos anteriores. Se SrMrAND luta contra o método genético, é 
justamente porque êsse método pretende encontrar a causa do fenô
meno atual A em sua origem primeira; mas, a partir dessa origem até 
hoje, o fenômeno se modificou por motivo de sua própria duração. Por 
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conseguinte, o método histórico, considerando a origem de uma coisa, 
não leva em conta esta coisa em si própria, uma vez que ela está adulta, 
constituída. A estatística, ao contrário, é verdadeiramente mais his
tórica, pois que surpreende o próprio fenômeno da mudança, como um 
corte da variação temporal. 

Não podemos negar o interêsse do esfôrço empreendido por SrMIAND. 
Mas, torna-se necessário fazer algumas objeções. Em primeiro lugar, as 
estatísticas não existem senão há pouco e, assim, aquelas leis de varia
ções não podem guiar-nos a não ser no que se refere a um prazo relati
vamente curto. Em segundo lugar, essas estatísticas precisam ser inter
pretadas, e SrMIAND interpreta as que havia elaborado, sôbre os salários 
e os preços, por fenômenos de psicologia coletiva, pela mentalidade das 
duas classes, a capitalista e a operária. Ora, de duas uma: ou esta men
talidade coletiva é um fenômeno permanente, um conjunto de leis ine
rentes à constituição mental do homem (desejo de não baixar, mas de 
elevar-se sem cessar), e neste caso as variações se reduzem a um fator 
extra-temporal, em que a história é suprimida, - ou esta mentalidade 
coletiva não existiu anteriormente; ela não se desenvolveu senão para
lelamente ao regime capitalista. É um fato histórico e o seu apareci
mento não pode ser explicado pela estatística; é na história que está a 
chave do problema, e é preciso fazer história depois de fazer estatística. 

Chegamos ao têrmo da primeira parte. Vimos que, desde o nasci
mento da sociologia, se produziu uma oposição entre os que queriam 
dar a esta sociologia sobretudo um tratamento histórico e os que dese
javam dar-lhe principalmente um tratamento estatístico. Vimos tam
bém que êste debate não era um simples jôgo de preferências pessoais, 
mas, tinha alguma coisa de mais profundo: a oposição entre a natureza 
e suas leis imutáveis, e a história, com a sua perpétua mudança. Es
forços certamente foram feitos para reconciliar a estatística e a his
tória. Dois dêsses esforços examinamos sucintamente: o de CouRNOT, 
que fazia dos dois processos de análise social dois momentos sucessivos, 
levado pelo raciocínio de que a humanidade passa por três estados, o 
biológico, o histórico e o econômico-racional, e o de SIMIAND, que dava 
à estatística sociológica, como finalidade, não mais o estudo do "fato 
consumado", mas do "fato produzindo-se", ou, numa palavra, insistindo 
sôbre as leis de sucessão em lugar das leis de coexistência (a própria 
coexistência não pode ser fixada senão nas sucessões) . 

Vimos, enfim, que uma e outra destas tentativas reduziam ao mí
nimo o papel da história, pois- contra CoURNOT podemos dizer: a racio
nalização crescente da sociedade não impede a intervenção do impre
visto, do novo; o rio da história continua a deslisar e seu curso não está 
encerrado, - e contra SrMIAND. que a "ação de produzir" exige, para 
justificar-se, sair da estatística. Temos de retomar o problema, portanto, 
por nossa própria conta. 
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Mas, antes, preciso responder a uma objeção possível. :Ê:sse estudo 
das relações entre a estatística e a história, eu o fiz através da sociologia 
francesa. É que o problema, de fato, foi sobretudo propost9 na França. 

Nos Estados Unidos, a sociologia nasceu depois da guerra de seces
são. Cindida a comunidade norte-americana em duas partes, a homo
geneidade nacional estava rompida; era preciso restabelecer a comunhão 
dos espíritos e dos corações. E para restabelecê-la racionalmente, era 
necessário partir de uma base científica: o estudo atual da sociedade 
norte-americana. Eis porque a sociologia norte-americana fêz tal con
sumo de estatísticas. A história a interessava menos, pois ela somente 
podia tornar a ligar os Estados Unidos à Inglaterra, fazendo perder de 
vista o papel que se propunha, isto é, a união nacional. Na Alemanha, 
ao contrário, a sociologia saíu do historicismo alemão e da dialética 
hegeliana; entre os seus maiores representantes ela é, antes, tôda uma 
filosofia da história ou uma psicologia étnica. A estatística não desem
penha um grande papel. Isto não quer dizer que os norte-americanos 
não cultivam a história, nem que os alemães não tenham fornecido 
grandes estatísticos. Mas há, na sociologia, uma tendência, de um lado 
para a estatística, e de outro para a história. O encontro de duas cor
rentes, da física social e da filosofia da história, não se faz no seio da 
sociologia; não há um esfôrço de reconciliação e síntese. Se quisermos 
encontrar esforços análogos e do mesmo valor daqueles que analisamos 
na França, será necessário considerar nações menores como, por exem
plo, a Rumânia. Que me sejam permitidas duas palavras. O primeiro 
grande sociólogo rumeno foi SPrRu HARET, que era um matemático e 
um astrônomo. :Ê:le considerava que as sociedades humanas, fazendo 
parte do cosmos, estavam sujeitas aos mesmos métodos da mecânica 
celeste, e criou uma mecânica social. Mas a história oferecia uma di
ficuldade a SPIRU HARET, que não pareceu tê-la superado. A síntese de
via ser a obra do seu sucessor, XENOPOL. Distingue, êste, dois ramos na 
sociologia: o que estuda os estados da sociedade e o que estuda os desen
volvimentos. Não se veja, aí, a revivescência da idéia de COMTE - a 
distinção entre a estática e a dinâmica social - porque A. CoMTE 
ligava estas duas partes, fazia do progresso um desenvolvimento da 
ordem, enquanto XENOPOL separa radicalmente os dois ramos. A pri
meira sociologia procura as leis de coexistência e, a segunda, "séries 
históricas". Assim a estatística matemática vem a ser o grande método 
possível da primeira, enquanto a segunda repousa forçosamente na 
história. 

Em suma, a teoria de XENOPOL é mais uma justaposição do que 
uma síntese. :Ê:le considera como legítimas uma sociologia matemática 
e uma sociologia histórica, que não podem opor-se entre si, uma vez 
que não procuram, uma e outra, o mesmo tipo de regularidades, a pri
meira esforçando-se para descobrir regularidades de coexistência, a outra 
de sucessão . 

É evidente que nós próprios poderemos chegar a uma interpreta
ção dêste gênero. Mas desejamos, ainda assim, se isso é possível, ir mais 
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longe e ver em que medida a história e a estatística podem apoiar-se 
mutuamente. 

* 

Nosso ponto de partida é que a sociologia não pode privar-se da esta
tística. Definiu-se, com efeito, a sociologia como a ciência dos grupos. 
Ora, isso é a própria estatística, significando, como diz BENINI, "uma 
forma de observação ou de indução apropriada ao estudo quantitativo 
dos fenômenos que se apresentam como pluralidades ou massas de 
casos", ou, mais exatamente, não importando qual a massa de casos, 
mas, como observa SrMIAND, massas formando um conjunto, "sôbre um 
grupo apresentando certa realidade tanto em conjunto como em grupo". 
O número de pessoas que circula numa rua não constitui (o exemplo 
é de HALBWACHs) um grupo homogêneo, suscetível de tratamento esta
tístico - salvo se essas pessoas são estudadas como se formassem um 
grupo especial, um grupo de circulação, porque, então, haveria bem 
uma realidade coletiva, "mas contar o número de viúvos que passam 
numa ponte, isso não seria levantar uma estatística". Outro ponto 
ainda. a sociologia estuda o comportamento do grupo, no que difere do 
conjunto dos comportamentos individuais, como uma realidade s1ú ge
neris. DURKHEIM insiste particularmente sôbre êste ponto, de que os 
fatos sociológicos são autônomos e independentes, e devem ser anali
sados em si mesmos. Ora, justamente a estatística deseobre caracteres 
coletivos que podem muito bem não estar realizados, exatamente, em 
cada indivíduo tomado em separado, os quais não apresentam sentido 
real a não ser no conjunto grupal. 

O índice cefálico de uma raça, por exemplo, pode muito bem não 
estar realizado em nenhum indivíduo dessa raça, sendo, contudo, uma 
"característica real do agrupamento dêsses indivíduos". Por conseqüên
cia, a estatística é bem um método privilegiado para abordar os fatos 
sociais de um ponto de vista sociológico. Ela atinge diretamente as leis 
dos grupos, uma vez que os fatos estatísticos são, por definição, fatos 
que podem ser bem determinados "quantitativamente na média de um 
número mais ou menos elevado de verificações individuais", mas que 
continuam distintos dêsses elementos, pois são fatos de grupo. 

Dito isto, há duas possibilidades de tratamento estatístico: o pri
meiro consiste em dilatar o grupo até abranger a humanidade, de forma 
a reconhecer, pela eliminação das diferenças individuais, regularidades 
tão gerais que podem mesmo revestir a forma de curvas matemáticas: 
então, eliminam-se as particularidades de espaço e tempo e, por conse
guinte, a estatística vai contra a história. A segunda possibilidade, ao 
contrário, consiste em analisar os grupos gerais em grupos menores, de 
sexos ou de idades, de classes sociais ou profissões, de estado civil, para 
ver as diferenças particulares e comportamento dêsses grupos menores; 
assim, voltamos a considerar o espaço e o tempo na elaboração esta
tística. 
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Pode-se dizer que, a partir de QuETELET e de suas pesquisas sôbre 
o homem médio, começa a desenvolver-se cada vez mais a estatística 
sociológica. Contudo, ela não pode eliminar a história. Terá de amol
dar-se a esta última. Não somente constata variações lentas, como o de
créscimo natural da população pelo jôgo dos nascimentos e dos óbitos, 
ocorrido na Europa, de 1925 a 1935, de 100 a 75 - ou as variações 
bruscas, causadas por um acontecimento histórico, como a guerra, que 
fêz passar a percentagem de sexos na França, por exemplo, de 103 mu
lheres e 100 homens, em 1911, para 110,3 mulheres e 100 b._omens em 
1921. A estatística, estudando os grupos relativamente pequenos e 
particularizando-os, está obrigada a levar em conta a história. Longe, 
aliás, de haver uma oposição entre uma e outra destas duas ciências, 
não pode haver senão uma natural colaboração. A estatística oferece 
ao sociólogo fatos; o sociólogo os interpreta com o auxílio da história. 
Enquanto que a estatística, em primeira mão, indo do individual ao 
mais geral, chega, em última análise, a elementos constantes quanto 
ao biológico ou o físico, em segunda mão decompõe o mais geral em 
grupos menores, atingindo dados dispensáveis de explicação histórica. 
O papel da história na sociologia parece ser, pois, interpretar, expli
car e justificar as conclusões da pesquisa estatística. 

A melhor maneira de precisar o nosso pensamento é tomar um 
exemplo e examiná-lo com certa minúcia. Tomemos êsse exemplo de um 
capítulo da sociologia em que a estatística desempenha um papel dos 
mais importantes, - a estatística criminal; e, mais particularmente, 
nesta rubrica tão ampla, isolemos um só caso, o do homicídio, para 
estudá-lo de uma forma um pouco mais precisa. 

As estatísticas nos mostram que, em tôda a Europa, diminuem as 
mortes violentas e os envenenamentos, mas não em tôda parte com o 
mesmo ritmo, pois na Europa meridional os homicídios são mais nume
rosos. Por milhão de habitantes, tínhamos, no fim do século dezenove: 

66 condenados por homicídio, na Itália 
49 " " " ·'' Espanha 
49 " " " " Hungria 
16 " " " " Áustria 
14 " " " " Bélgica 
12 " " " " França 
12 " " " " Suécia 

9 " " " " Irlanda 
8 " " " " Alemanha 
4 " " " " Holanda 
3 " " " " Inglaterra 

A mesma variação pode-se verificar no interior de um mesmo país, 
segundo as regiões Assi,m é que FERRI (Antropologia Criminal) observa, 
na Itália, sempre no fim do século dezenove, por 100 000 habitantes: ao 
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norte, um mínimo de 1,9 (Milão) e um máximo de 3,4 (Turim), no cen~ 
tro, um mínimo de 3,4 (Florença) e um máximo de 8,5 (Roma); e no 
sul, um mínimo de 4,7 (Grani) e um máximo de 15,6 (Capri). Também 
na França é nos departamentos do sul e na Córsega, sobretudo, que se 
verificam mais assassinatos. 

Contudo, o homicídio decresce para ser substituído cada vez mais 
por outro tipo de criminalidade: a criminalidade fraudulenta, carac~ 
terística dos países setentrionais. O mesmo FERRI, no seu livro A luta 
contra a Maftia na Sicília, mostra que o homicídio passou, em 1925, 
de 10,78 por 100 000 habitantes para 5,23 (de 4 281 a 2 487), e as 
extorsões e os "ricatti" de 13,87 para 6,11 (5 506 para 2 487), enquanto 
os crimes contra a propriedade aumentaram, durante êsse período, de 
73,25 para 97,93. 

Ora, é jmpossível explicar êsse fato, da preponderância do homicídio 
nos países do sul, por elementos constantes, permanentes, como o clima 
ou a raça. Com efeito, poder-se-ia pensar que o calor exerce uma ação 
sôbre o cérebro, quebra a resistência do indivíduo e o deixa mais fàcil~ 
mente sujeito à força de suas paixões violentas, de ciúme ou vingança. 

É certo que se poderia encontrar uma confirmação no fato de que os 
atentados contra a pessoa humana dominam no verão, enquanto no 
inverno são os atentados contra a propriedade que chegam ao máximo. 
Porém, a mais alta freqüência de homicídio é em junho; ora, julho e 
agôsto são em geral os meses mais quentes. Por outro lado, é em de~ 
zembro que os roubos atingem o ponto mais alto, enquanto janeiro é 
o mês mais frio. Em segundo lugar, a temperatura média de cada país 
é mais ou menos constante, enquanto que, conforme dissemos, o homi
cídio está em decréscimo; êle baixou na Itália, durante os últimos qua~ 
renta anos do século dezenove, de 40 por cento. A escola criminologista 
italiana supõe que a raça tem certo temperamento hereditário que ex~ 
plica a natureza do comportamento patológico de cada país; o tempe
ramento mais ou menos impulsivo, mais ou menos libidinoso, está li
gado à diferença das taxas de homicídio segundo as zonas. Assim, de 
acôrdo com SERGI, das três raças européias - dolicocéfalos louros e al
pinos, braquicéfalos morenos, e dolicocéfalos morenos da bacia do Me
diterrâneo- é a esta última que se devia imputar a freqüência do ho~ 
micídio nas duas nações do sul da Europa, a Itália e a Espanha Mas, 
porque os latinos italianos ultrapassaram os seus irmãos da França? 
SERGI responde ajuntando o fator clima ao fator étnico, no entanto, o 
calor da Itália não está em relação ao da França, como 66 está para 12, 
que é a diferença dos totais de homicídio entre os dois povos. Se, em 
vez de comparar nações, compararmos regiões de uma mesma nação, 
aí então o fator étnico desaparece de todo, pois na França os braqui
céfalos do planalto central apresentam criminalidade inferior à dos doli
cocéfalos louros da Normândia. Sobretudo, os criminosos não constituem, 
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sem dúvida, no conjunto da população, senão uma ínfima exceção. Por 
conseqüência, se os outros indivíduos podem lutar contra as suas pai
xões, triunfar das suas tendências impulsivas, é que o criminoso ex
prime menos tendências raciais do que o nível moral de um determinado 
meio social, aquilo que G. RICHARD chamou "uma verdadeira consciên
cia moral coletiva". A questão, portanto, consistirá em indagar· como 
esta consciência moral é formada? E ainda: não resulta ela de um de
senvolvimento histórico especial? 

NrcEFORo (A criminalidade na Sardenha) descreveu a existência, 
na Sardenha, de uma população de pastôres, inteiramente estranha à 
idéia do Direito e sem respeito ao sentimento da vida e da propriedade 
dos semelhantes. CuTRERA, NrcoTRI, provaram que a Sicília foi, na anti
guidade e na Idade Média, o centro de uma civilização incomparável; 
o homicídio siciliano não pode provir, portanto, de uma barbaria ine
rente à raça, não pode provir senão de uma deturpação secundária da 
noção do Direito Ora, esta regressão é a conseqüência de um fato his
tórico; a partir da decadência da Europa romana, a Itália permaneceu 
durante muito tempo fragmentada, formada de Estados autônomos em 
guerra uns com os outros, com a intervenção de franceses, aragonêses 
e espanhóis. Assim, a autoridade da lei, que só é possível pela existência 
de um Estado reconhecido pela opinião pública, não pôde estabelecer-se 
e a justiça ficava nas mãos das famílias patriarcais. Sabe-se que uma 
das características dessas famílias patriarcais, até mesmo entre os judeus, 
os gregos, os antigos romanos, bem como na própria família patriarcal 
brasileira dos tempos coloniais, era a vingança do sangue. A "omertá'' 
siciliana, como a "vendetta" corsa, que consiste em fazer justiça por 
conta própria, não é mais do que o retôrno à vingança Mas, esta jus
tiça familiar só é possível porque o Estado não existe, porque êle é impo
tente para fazer respeitar a lei racional. A própria palavra banditismo 
é outra prova em favor desta interpretação. Sabe-se que o têrmo bandido 
vem de bando, na acepção de sentença civil. O bandido é o banido. Ê 

aquêle que não encontra outro meio de resistir aos surtos de guerras in
testinas que talaram o sul da Itália, senão refugiando-se nas monta
nhas; mas daí em diante êle só pode viver "perigosamente". A ausência 
do sentimento de dignidade da pessoa humana não subsiste muito tempo 
entre êles. O "ricatto", espécie de contribuição forçada, paga para 
recuperar a liberdade de um homem raptado, está ligado a êstes fatos 
históricos. O "ricatto" é solidário à existência da "maffia", e a "maffia" 
é, primitivamente, a sociedade secreta, a comunidade indígena que se 
defende, por iniciativa própria, contra qualquer intervenção da polícia 
judiciária, considerada como um instrumento de despotismo, porque o 
Estado estava identificado pela população com a tirania do estrangeiro 
O que acabamos de dizer sôbre a Itália aplica-se também à Espanha. A 
alta percentagem da criminalidade sangrenta, neste último país, é 
uma herança da Idade Média e da luta que, então, se feriu entre mouros 



A ESTATíSTICA E A HISTóRIA 375 

e cristãos. Esta guerra, separando, de um lado, a nobreza e o clero do 
trabalho ·produtivo, desenvolveu certa tendência parasitária entre essas 
classes, e, de outro lado, arruinando a classe pobre, precipitou-a na 
mendicidade. Aí está a ligação entre os chefes guerreiros arruinados e 
os bandos de pedintes, que fêz nascer as grandes associações criminosas, 
das quais restam ainda vestígios em associações como a "Rampa da 
Andaluzia". Mas, como se explica que êste traço do passado tenha du
rado tanto tempo? ALTAMIRA, que se ocupou do assunto, aponta três 
causas: a influência da raça bérbere; a transformação das diferenças 
religiosas em distinção de classes; a associação da idéia de trabalho à de 
uma perda de prestígio pessoal. Sabe-se, com efeito, que a Espanha por 
muito tempo estêve em parte anexada à Berbéria; os cristãos recon
quistaram o país, mas a conquista terminou por uma estratificação 
social e religiosa ao mesmo tempo: cristãos, judeus, mouros. Os cristãos 
se dividiram em velhos cristãos, moçárabes e cristãos novos. A falta 
de unificação tornava assim a autoridade do Estado impotente, e contra 
a classe parasita dos nobres, enriquecida pelo dinheiro das colônias e 
desdenhosa de todo trabalho, as classes proletárias empobrecidas, cheias 
de sangue ainda estrangeiro, não tinham outra solução senão o 
mais feroz dos parasitismos. Podemos afirmar, portanto, que as formas 
violentas da criminalidade se explicam pela persistência de um tipo de 
sociedade antiga, caracterizada pela manutenção da solidariedade fami
lial e comunitária, que conserva o hábito de fazer justiça, ela própria 
- e pela impossibilidade do Estado de impôr a legalidade racional onde 
o parasitismo impedia o advento da divisão do trabalho e da solida
riedade orgânica. 

Se insistimos nesse exemplo, acompanhando o nosso antigo mestre 
G RrcHAl'm, é porque a história aí aparece, com destacado relêvo, como 
a única interpretação possível dos dados estatísticos. Mas é evidente que 
isto se aplica tanto às outras formas de criminalidade como ao homi
cídio. Assim, os crimes contra a propriedade, sob o aspecto fraudu
lento, são características das sociedades industriais; todavia, foram êles 
mais numerosos na Alemanha, durante o século passado, do que na 
Inglaterra, se bem que êste último país fôsse mais industrializado. 
É que o equilíbrio social pede algum tempo para estabelecer-se, sendo 
precedido por um período de crise. E poderemos fazer observações 
análogas quanto à criminalidade política e religiosa. O que dissemos, 
no entanto, é o suficiente para esclarecer o nosso pensamento. 

Mas, será que o fator histórico é o único fator de interpretação das 
estatísticas? Não será necessário apelar para outros fatôres? Devemos 
contentar-nos com afirmações tão unilaterais? Não, evidentemente. E 
chegamos agora a uma segunda regra. é a própria estatística, que per
mite distinguir o gênero de explicação de que necessita para esclarecer 
suas conclusões e separar a história daquilo que não é história. Volte-
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mos à nossa questão do homicídio. Dissemos que a sociedade, ao indus
trializar-se, passando da comunidade à sociedade, da solidariedade me
cânica à solidariedade orgânica, vê diminuir a taxa de sua criminalidade 
violenta. A menor taxa vamos encontrá-la no país mais remotamente 
industrializado, a Inglaterra; contudo, a cifra não varia mais, perma
necendo sempre a mesma desde muito tempo. Isso significa que é pos
sível ver o decréscimo do homicídio, mas não que êle chegue a zero. Há 
como que um limite mínimo insuperável. l!:sse limite representa o fator 
biológico, ou psíquico, a existência de tendências criminais irredutíveis 
de certo número de indivíduos, grupo imutável que a estatística deli
mita. Assim, também o número de suicídios, dissemos, tende a um li
mite imutável, o qual representa de qualquer modo a importância do 
fator psico-patológico, da constituição ciclotímica ou emotiva. No en
tanto, para não ficarmos sempre no mesmo terreno da patologia social, 
vamos verificar a possibilidade de separar o papel da história dêsses 
outros fatôres humanos, tomando aqui, como exemplo, as estatísticas 
demográfica.<>. 

A demografia parece estudar fatos biológicos, como a idade, o 
n.ascimento e a morte, a repartição dos sexos e a freqüência das uniões 
sexuais. Entretanto, a construção das pirâmides de idades, diferentes 
segundo os países, as classes, as profissões, a circunstância de que as 
taxas de natalidade e mortalidade divergem segundo as regiões e as 
categorias profissionais, as próprias variações bruscas das taxas de mas
culinidade - provam que todos êsses fatos de fisiologia orgânica, jus
tamente porque se produzem no interior dos grupos, são também fatos 
sociais. Decerto, tentou-se explicar as variações temporais por leis bio
lógicas. GINr, partindo do estudo do intervalo entre o casamento e o 
primeiro filho, o que êle chama índice de fecundidade, mostra que tal 
intervalo é significativo do decréscimo da natalidade (o número de cri
anças nascidas nos primeiros meses de união diminui de um têrço, ao 
passo que diminui menos o número de crianças nascidas mais tarde). 
Ora, apoiando-se nos inquéritos inglêses e norte-americanos, êle mostra 
que as práticas anti-concepcionais não reduzem enormemente a diminui
ção dos nascimentos; isso só pode resultar, pois, de um enfraquecimento 
do instinto biológico. O neo-maltusianismo não seria causa e sim efeito, 
quando êle diz: "A ação voluntária é o resultado de um mecanismo de 
adaptac::ão psíquica às condições biológicas. Assim é que um indivíduo, 
começando a envelhecer, encontra razões para poupar-se." Os grupos 
percorrem, assim, um ciclo vital, de aumento, e em seguida decadência 
da fôrça reprodutora da espécie. HALBWACHS criticou essa tese, anu
lando uma após outra as razões dadas por GrNr; se o número de crianças 
nascidas nos primeiros meses do casamento diminui, é porque o ins
tinto se enfraqueceu, diz o grande demógrafo italiano. No entanto, há 
outra explicação possível; é que o instinto se choca com outras tendên-



A ESTATíSTICA E A HISTóRIA 377 

cias e há, para os jovens pares, motivos sérios para não ceder-lhe ime
diatamente. 

GINI representa o instinto do homem exatamente como o do animal· 
' mas, o instinto sexual dos homens está submetido, em suas primeiras 

manifestações, à fôrça constrangedora dos controles sociais; é uma 
tendência socializada e, sem dúvida, esta socialização pode tender para 
destruir a espontaneidade da vida. "Mas- notai bem -se essas prá
ticas embotam o instinto, elas o embotam entre aquêles que as adotam, 
e não na raça ou nos seus descendentes." O aumento do número de 
crianças está ligado, em certo período, às classes inferiores, porque o re
gime capitalista necessitava, inicialmente, mão de obra barata, e 
diminuiu nas classes superiores, porque estas não podiam transmitir 
a uma progenitura numerosa o "standard" de vida que haviam atingido. 
"Os povos são feitos de seres vivos, é certo, mas desde que intervêm 
os costumes e as leis, correntes novas surgem, das quais nem a direção 
nem a fôrça têm origem no reino da vida animal pura e simples." Tôda 
vez, pois, que os fenômenos demográficos apresentam variações, é à his
tória que se torna necessário recorrer, à evolução das estruturas sociais, 
para ter a explicação. 

Mas, há fatos mais constantes Por exemplo, a relação dos nasci
mentos masculinos e femininos, vizinhos da igualdade. Somente depois, 
em conseqüência de fatos sociais, a relação pode mudar segundo os paí
ses ou as classes. Nos nascimentos, a proporção de meninos é em tôda 
parte e em todos os períodos mais elevada do que a de meninas, segundo 
as últimas pesquisas efetuadas e, o que é mais notável, o excedente dos 
nascimentos masculinos difere pouco de um país para outro. Ainda as
sim, pode-se notar que a proporção de meninos é mais alta entre os nati
mortos, e que morrem mais crianças do sexo masculino nas baixas ida
des do que do sexo feminino, o que restabelece o equilíbrio. É verdade 
que HALBWACHS observou também uma variação após o término da 
guerra, na França e na Alemanha, a qual tentou estabelecer relacio
nando a idade dos pais e o sexo das crianças, como se se tratasse de um 
fato social: a união entre esposos da mesma idade e de idades diferentes 
modificava a repartição dos sexos. Mas, as pesquisas empreendidas nessa 
direção não me parecem indicar uma quantidade suficiente de fatos que 
nos levem a considerá-los capazes de justificar a nossa adesão. Temos, 
assim, dois fatos demográficos diferentes: um fato de variação temporal 
- diminuição da natalidade; e outro de constância, extra-temporal -
a repartição dos sexos nos nascimentos. No primeiro caso, se quisermos 
uma interpretação adequada, devemos recorrer à história; no segundo, 
ao contrário, não devemos voltar-nos para a história. 

A estatística, distinguindo os fatos temporais dos fatos em que o 
cálculo das probabilidades entra, ao menos aproximadamente, propor
ciona ao sociólogo uma orientação de algum modo a priori sôbre êsse 
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ou aquêle rumo de sua pesquisa das causas, entre os fatôres históricos 
ou os não históricos. Repelimos, ao mesmo tempo, a tentativa de GINr, 
de explicar por um fato histórico um fenômeno de sucessão, e a de 
HALBWACHS, de explicar por um fato histórico um fenômeno de cons
tância (é verdade que HALBWACHS não pôde introduzir a história, 
em virtude de uma modificação nos costumes do casamento, na repar
tição dos sexos dos recém-nascidos, senão depois de ter tentado demons
trar que uma ligeira variação pode ocorrer na percentagem dos nasci
mentos). Para nós, sempre que se verificam variações estatísticas, há 
uma explicação histórica a procurar. Sempre que cessa a variação, é 
que a história não tem mais influência e que se trata de um elemento 
permanente, vinculado à natureza biológica ou psicológica imutável do 
homem. Até o presente, partimos da estatística para ver qual o lugar 
que ela deixa à história. Vamos fazer agora o inverso. Partiremos da 
história para ver qual o lugar que ela deixa à estatística. 

Se a história dos acontecimentos individuais, com repercussões 
coletivas, não deixa nenhum lugar à estatística, é bom não esquecer 
que a história aumenta cada vez mais o seu domínio; há uma história 
literária, uma história econômica, uma história financeira, uma história 
dos costumes, tanto quanto uma história das guerras, revoluções e 
relações diplomáticas entre os povos. Ora, o que caracteriza o fato 
histórico nos diversos domínios é que êle deixa traços, não somente 
psíquicos como também materiais. Por exemplo: uma variação do 
gôsto literário se nota pela quantidade de edições, o número de livros 
vendidos em diferentes épocas. A história econômica se inscreve na 
mudança do regime da propriedade, na variação dos preços e salários, 
na tonelagem da marinha mercante, no volume das trocas internas ou 
externas. Isto significa que a história tem necessidade de apoiar-se 
sôbre as estatísticas corno sôbre tôdas as outras formas de testemunho. 
Quando se lêem os livros atuais de história, percebe-se que - atrás das 
interpretações históricas - há, quando isso é possível, uma base esta
tística permitindo distinguir os fatos gerais dos fatos particulares. 
Pois, não é verdadeiro que a história seja somente a ciência dos fatos 
particulares ou contingentes; ela é a ressurreição do passado, e o 
passado abrange tanto o geral e necessário, quanto os atos livres ou 
isolados. 

Diz-se, com freqüência, que todo fato passado não é, forçosa
mente, um fato histórico. O nariz de CLEÓPATRA ou a fístula de Luiz XIV 

não interessam ao historiador senão na medida em que êle julga, 
certo ou errado, que o primeiro tem alguma relação com a guerra de 
ANTÔNIO e QTÁvro, ou que a segunda está ligada à divisão do século 
XVII em um período de grandeza e outro de decadência. Um fato pas
sado só é histórico na medida de suas repercussões sôbre a massa, e, 
portanto, quando interessa o conjunto de uma coletividade. Ora, se é 
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evidente que fatos particulares, como um assassinato ou um motim, têm 
repercussões gerais, é também evidente que fatos gerais, como a mudança 
de regime da propriedade, uma diminuição do valor aquisitivo da moeda, 
uma modificação na pirâmide das idades, têm repercussões sôbre os 
fatos individuais, como uma guerra ou uma revolução. 

O historiador não pode, pois, dispensar os dados da estatística 
quando êles existem. Tomemos agora o problema do acaso, que é uma 
outra face da mesma questão. Têm sido apresentadas muitas soluções 
do problema do acaso mas tôdas com o fim de mostrar que o acaso 
não vai de encontro ao determinismo; a contingência se destrói pela 
regularidade dos fenômenos. Uma das tentativas de resolver o problema 
é a de CounNoT, que definia o acaso pelo encontro imprevisto de duas 
séries de fenômenos, ligados, entre si, por vínculos de causalidade. 
Ora, não nos mostra a estatística que existem entre séries de variação 
ora semelhanças de curvas que sugerem uma lei, ora uma ausência 
completa de ligação que sugere uma independência? 

Ainda aqui há possibilidade de acôrdo entre o histórico e o esta
tístico. 

Vamos ainda mais longe. Se a história é uma cronologia, a esta
tística permite justamente estabelecer a cronologia das repercussões. 
Os fatos de grupo, com efeito, não variam todos com o mesmo ritmo. 

A estatística mostra-nos que há histórias na História, com dura
ções heterogêneas. Dir-se-ia que a aplicação das matemáticas ao tempo 
destruiria a natureza qualitativa daquilo que BERGSON chamou a dura
ção histórica. Ora, o contrário é que é verdadeiro: ela a acentua. 

Ela nos mostra, com efeito, que se os fenômenos sociais repercutem 
uns sôbre os outros, estas repercussões não ocorrem com o mesmo ritmo, 
segundo os tipos de fenômeno, tendo lugar em períodos mais ou menos 
dilatados, que podem ir de algumas semanas a várias dezenas de anos. 
A estatística estabelece a diversidade de ritmo dos fenômenos. Parecia
nos, em princípio, que a estatística eliminava, em última análise, o 
tempo, para tender ao constante. Finalizando, vemos que ela pode 
também destacar o caráter qualitativo ou histórico da duração. 

Resumiremos, pois, a nossa interpretação sôbre as relações entre a 
estatística e a história, em algumas breves fórmulas: 

1 - A estatística tem necessidade da história, é a história 
que esclarece as regularidades de sucessão. 

2 - A estatística, distinguindo os fatos de constância dos 
fatos de variação, permite ao sociólogo saber qual a 

R B E- 3 
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direção que deve seguir para encontrar a explicação das 
regularidades que ela lhe oferece, entre os fatôres histó
ricos ou entre os extra-históricos. 

3 - O historiador não pode dispensar, quando isso é possível, 
a referência aos dados estatísticos, os quais possibi
litam elucidar melhor as causas reais dos fenômenos que 
a crítica dos testemunhos lhe permitiu elaborar. 

O conflito do qual partimos se reduz, por conseqüência, a uma 
conciliação . 

- - ·-----------------



EVERARDO BACKHEUSER 

(Consultor Técnico d>o Conselho Nacional de Geografia) 

GEOPOLíTICA, GEOGRAFIA E ESTATíSTICA* 

N ÃÜ fôra a persistente amabilidade de MÁRIO AUGUSTO TEIXEIRA DE 
FREITAs, preclaro brasileiro que comigo todos vós admirais, e por 
certo não teríeis hoje o cansaço de ouvir coisas sabidas e repetidas, 

em contraste com os preciosos informes e brilhantes ensinamentos di
vulgados por esta série de conferências realizadas por ilustres persona
gens neste e em anos anteriores. 

Esquivava-me de várias formas à gentil solicitação exatamente por
que não encontrava um tema em que algo de novo, ou de interessante, ou 
de ilustrativo, pudesse sugerir à vossa meditação. Depois de várias es
cusas fixei-me afinal, em 1942, em um - Geografia e Estatística - que 
me parecia, pelo menos, digno de ser focalizado de modo particular em 
um Instituto do gênero dêste. Proposto a TEIXEIRA DE FREITAS, foi por 
êle bondosamente aprovado. Motivo, dessa vez, de enfermidade impediu
me de comparecer ao periódico conclave dos estatísticos brasileiros. O 
assunto por mim escolhido foi, porém, aqui versado por outrem, CARLOS 
DELGADO DE CARVALHO, sem dúvida com vantagem para o auditório. 

DELGADO, falando de geografia e estatística, aludiu também de pas
sagem à geopolítica, ciência que venho cultuando, e com ela me delei
tando desde 1924, e a propagando em artigos de revista, de jornal, em 
conferência e cursos, dos modos enfim que me pareceram idôneos à di
vulgação. A alqsão do orador daquele ano foi não só à geopolítica, mas, 
também, carinhosamente, a quem ora vos fala. Como estareis lembra
dos, quantos ouvistes DELGADO DE CARVALHO por aquela ocasião, teria 
Ne dito que não se dispondo a mergulhar em nebulosidades escandinavas 
(RUDOLFF KJELLÉN, criador da geopolítica, é sueco) fazia-o por meu in
termédio e remetia a mim, em outra ocasião, maiores elucidações sôbre 
a questão. Esta ocasião é agora chegada. 

O velho camarada DELGADO DE CARVALHO estava, ao tempo, interes
sado em localizar a geopolítica no quadro geral das ciências, e propendia, 
ao que deduzi, em fixá-la dentro da geografia, dando-lhe, segundo con
versas que tivemos, o caráter de qualquer coisa como uma geografia 
política dinâmica, ponto de vista que tenho visto partilhado também por 
outros técnicos. Apesar de já em Notas Prévias, livro que veio à luz em 
1925, haver sido por mim largamente esclarecida a questão, parecia-lhe 
que não fôra eu bastante claro, principalmente se posta a minha opinião 

* Confe1ência p1onuncia<la no Curso de Inf01mações do Conselho Nacional de Estatistica, 
a 12 de julho de 1945 
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em paralelo com algumas correntes norte-americanas. Para atender a 
êsses desejos escrevi o artigo Geopolítica e Geografia Política aparecido 
em 1942, na Revista Brasileira de Geografia. Foquei então, em pleno, 
a divergência de conceituação da geopolítica e mostrei, creio que à sacie
dade, até onde coincidiam o ramo da Geografia humana chamada Geo
grafia Política e o setor da Política batizado por KJELLÉN de Geopolítica, 
e a partir de que ponto em diante se iniciavam as discordâncias. Não 
consegui convencer a todos, mas tive uma valiosíssima adesão, a do até 
então indeciso colega, que daí por diante é dos mais ardorosos defen
sores do ponto de vista que partilho, ponto de vista mantido aliás inal
terado desde duas décadas, e que inalterado ficará por certo exatamente 
porque me abeberei não em fontes subsidiárias e possivelmente tenden
ciosas, mas diretamente nas claras e insofismáveis explanações do pró
prio criador da nova ciência, KJELLÉN. É possível dar à geopolítica outras 
interpretações ou sinonímias. Tôdas, porém, serão diferentes, em sen
tido, daquela que a essa palavra foi conferida pelo próprio autor do 
neologismo. Serão, no mínimo, deturpações do sentido originário 

Para melhor elucidadas ficarem dúvidas de outros amigos e colegas 
que também não podiam ou não se queriam demorar em versar direta
mente o assunto em fontes legítimas, voltei à carga perante brilhantes 
auditórios, primeiro ante engenheiros militares, na Escola Técnica do 
Exército, depois, em frente a engenheiros civis, no Clube de Engenharia. 
Esclareci de novo e exaustivamente os objetivos da nova Ciência, deten
do-me no exame da "função geopolítica do Engenheiro", exame do qual 
ressalta imponente o papel que aos da minha profissão tem cabido e 
virá a caber em várias fases da evolução política da Nação Brasileira. 

Esforcei-me, em tôdas essas ocasiões, e, dentro da minha pouca 
capacidade expdsitiva, em ser claro e explícito. A conferência a que 
venho de aludir teve larga divulgação em revistas e na imprensa quoti
diana. Todavia, muitos estudiosos de sociologia não a terão lido, e acaso, 
ainda se mantenham na indecisão sôbre os propósitos da geopolítica, 
que a alguns parecerá mero sinônimo de geografia política 

Pensando talvez na possibilidade de tal hipótese entre estatísticos é 
que a êsse grande brasileiro que é o líder nacional da vossa deslumbrante 
zona de atividade, TEIXEIRA DE FREITAS, ocorreu cobrar a minha velha 
dívida, oferecendo-me um assunto que me é caro e do qual durante vários 
anos fui talvez o único a se interessar publicamente no Brasil. 

Hoje são vários os que abordam a geopolítica em nosso país. E com 
coturnos mais altos que os meus, porque, neste como em qualquer outro 
terreiro no qual me intrometa, fico sempre pairando em níveis modestos, 
os únicos compatíveis com a minha incultura e com a pouquidade de 
minha inteligência. 

A verdade, porém, é que da geopolítica se afastavam não só os que 
não tinham tempo de estudá-la como outros que se arreceavam do 
mau nome que a cobria. 

Malgrado a magnitude dos problemas que ventila, estêve ela du
rante muito tempo, como que propositadamente, vedada à vista dos nos-
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sos conterrâneos. Uns quantos, ignorantes ou maliciosos, a apresenta
vam como ciência alemã, e ter cheiro germânico, mesmo em ciência, 
fôra, a partir da primeira guerra, qualquer coisa de perigoso e conde
nável Geopolítica tresandava, portanto, a kaiser ou parecia propaganda 
nazista. Sucedeu, para mal dos pecados da pobre geopolítica, que um 
dos seus mais ardorosos e conspícuos propugnadores, KARL HAUSHOFER, 

fôsse considerado mentor do nacional-socialismo e se tornasse uma das 
figuras estelares da Alemanha hitlerista. Foi o quanto bastou para a 
condenação da geopolítica, de envolta com a própria antropogeografia 
de RATZEL, apresentadas, ambas, como signos de perigosa escola geo
gráfica, ambos considerados, por certos escritores míopes, como respon
sáveis pelos fundamentos que o imperialismo alemão buscava para seus 
surtos extra-territoriais. Pode ser lembrado aqui, entre parênteses, que 
o imperialismo, isto é, o desejo de posse, bon gré, mal gré, de impérios 
coloniais, não é doença política apenas da Alemanha. Outros sofrem as 
mesmas ânsias, e a "teoria dos espaços crescentes" é a verificação cien
tífica dêsses incoercíveis ímpetos de conquista das nações expansio
nistas. 

A verdade é que a geopolítica não justifica (é claro) mas procura es
clarecer cientificamente o porquê dos rasgos imperialistas de qualquer 
nação que os tenha tido ou os venha a ter, já conquistando terras, já 
as comprando, já as valorizando. Todos êsses problemas entram na es
fera a que se propõe a geopolítica, sem que com isso a Ciência aprove os 
procedimentos, indevidos ou ilegítimos, dos estadistas conquistadores. 

Tôda gente sabe que o instrumento não é responsável pelo modo 
pelo qual o fazem atuar. A dinamite tanto age pacificamente destruindo 
pedreiras que fornecem material para construções, como serve para 
fins mavórticos. O rádio tanto transmite as sinfonias de BEETHOVEN 

como sambas carnavalescos. A geopolítica não pode ser acusada porque 
ambiciosas nações se desejem apossar de terras pertencentes a outrem. 
Ela se limita a confrontar realidades, a esquadrinhar os vários modos 
de proceder, legítimos, astuciosos ou violentos, pelos quais Estados fal
tes esmagam os mais fracos, ou pelos quais Estados pequenos vão aos 
poucos, pela valorização inteligente de suas reduzidas terras, alargando 
seus espaços iniciais, que, pela natalidade crescente ou pela fôrça vital 
dos respectivos povos, se tenham tornado insuficientes à capacidade 
cultural e à atividade econômica dos respectivos povos. 

A geopolítica mostra, sem dizer se é um bem ou se é um mal, os 
fatos de todos os tempos, procurando pelo exame imparcial dos mesmos 
esboçar leis científicas sôbre a formação, valorização, evolução e depere
cimento dos Estados. E relembra como surgiram, cresceram, e desa
pareceram os grandes impérios da antiguidade, da idade média, do renas
cimento e dos tempos contemporâneos E recorda que o império romano 
com cinco milhões de quilômetros quadrados partiu de um germen
zinho, às margens do Tibre, assim como o império britânico de nossos 
dias com 35 milhões de quilômetros quadrados, ou seja sete vêzes maior 
que o romano, também brotou de outra diminuta celulazinha às mar-
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gens do Tâmisa. E que assim como em luta de muitos séculos desa
pareceu o surto árabe na Europa, também o mesmo sucedeu ao império 
colonial espanhol, depois de ter coberto o mundo. 

A geopolítica contempla com imparcialidade os dois fenômenos, 
tanto de crescimento, quanto de extensão dos Estados, e apenas os 
sublinha com o traço azul nas suas constatações científicas. 

Para apurar a legitimidade das suas asseverações, recorre a Geo
política à Estatística, que é sabidamente uma auxiliar prestimosa ao 
serviço de tôdas as ciências. Dia virá em que as estatísticas hão de 
ser organizadas em nosso país com a declaração explícita de seus fins 
geopolíticos. Só se espera para isso que se diluam os últimos temores 
de 1>uspeição de germanismo que caem sôbre a cabeça dêsse malfadado 
ramo de saber de que me fiz cultor entusiasta Quando no Brasil ficar 
bem divulgada a existência de 1 265 cátedras de geopolítica nos Estados 
Unidos, criadas antes e durante a guerra, talvez não haja receios de esta
belecer uma, ao menos uma, dessas cátedras em uma das Universidades 
de nossa terra. Estamos a caminho disso. Aquela que preleciono pre
sentemente no Instituto Rio Branco, órgão cultural do Ministério das 
Relações Exteriores, apesar de figurar ainda com o título menos indis
creto de Geografia Política, é de fato, pelo programa, apresentado e 
divulgado, legítimo esbôço de um curso de geopolítica latino-americana. 
Programas análogos virão a ser com o tempo desenvolvidos dentro ou 
fora da Universidade do Brasil. E quando os houver muitos, lucrará 
por certo a nação porque hão de ser postos em mãos dos nossos diri
gentes, e dos nossos líderes sociais, e dos nossos estados-maiores, ele
mentos mais seguros, por isso que mais científicos, de sopesar, avaliar, 
medir os graves problemas nacionais decorrentes do estudo da nossa 
geografia política e principalmente se ajuizará melhor de certas ten
dências expansionistas estrangeiras que se podem manifestar no futuro 
em prejuízo do território brasileiro. 

Ao chegarmos a êste belo estágio de cultura científica e, porque 
não proclamá-lo?, de zêlo patriótico, estágio que será a terminação dos 
mal-entendidos sôbre a nova ciência, veremos darem-se as mãos geo
grafia, geopolítica e estatística. 

A geopolítica não prescinde, para se ter de pé, nem de uma nem 
de outra. São os seus alicerces. São as suas fontes. Delas é que 
jorra a linfa de que se abastecem os riachos que formam a caudal dos 
.:>eus ensinamentos. 

* * * 

Aliás, como já antes o disse, a estatística é a auxiliar número um 
não só da geopolítica como de tôda e qualquer ciência. As leis científicas, 
mesmo as mais rigorosas e de mais nítida fisionomia racional, foram 
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sempre, em regra, inicialmente fruto de uma apuração estatística. E 
por quê? Porque a apuraÇão estatística é afinal uma indução, por 
ser, de fato, o resultado de muitas observações ou de muitas experi
mentações sucessivas, ou seja de muitas práticas de aspecto empírico, 
as quais coordenadas estatisticamente se prestam à verificação da 
generalidade das linhas mestras do fenômeno em exame Ora, a lei 
científica não é senão isso mesmo, a tradução em uma regra explícita 
"do que há de constante (isto é, de freqüente) entre elementos variá
veis". A estatística é, portanto, o bordão de que se serve a ciência na 
marcha para a frente, para o desconhecido. Quando a estatística apre
senta, em suas tabelas ou em seus gráficos, a repetição impressionante 
de dada circunstância, essa pode ser logo exibida como a causa, senão 
profunda e real, ao menos imediata e subjacente do fenômeno, servin
do assim de diretriz coordenadora para as previsões. Os cientistas, 
pois, proclamem-no ou não no proclamem, estão sempre, a tôda hora, 
valendo-se da estatística. 

Quando se mediam terras no Egito por certo os que o faziam não 
estariam pensando que em remotos tempos futuros iríamos todos 
conhecer, codificados racionalmente na geometria, preceitos empíricos 
que então ensaiavam os primeiros passos. As leis de ebulição nasceram 
de atentas e repetidas observações que deixaram ver que nas vizi
nhanças de 100° é que a água ferve. Nem sempre rigorosamente a 
essa temperatura. Um poucochito abaixo, um poucochito acima A 
curva de concordância estatística entre êsses pontos de diminuta diver
gência levou à generalidade da freqüência dêsses famosos 100 graus, 
que são hoje um dos mais conhecidos e vulgarizados padrões científicos. 
E quando os modernos professôres de física desejam levar seus alunos 
a conclusões próprias em vista de fenômenos científicos, êste - da 
ebulição da água - é dos mais fáceis de serem reproduzidos nos 
laboratórios. 

Nem de outro modo procedem a cada passo os que desvendam 
leis biológicas ou leis sociais. Muitas têm provindo da observação, 
outras da experimentação, outras ainda da comparação, mas tôdas elas 
se fundamentam sempre em processos estatísticos E ai delas quando 
isso não acontece. Se os preceitos propostos pelos pensadores são fruto 
exclusivo da meditação raciocinada, mesmo que de dedução muito cer
rada, e aparentemente muito lógica, a maior parte das vêzes quebra
ram-se diante da frieza natural dos fatos. Contra fatos, proclama o 
rifão, não valem argumentos. As teorias arquitetam-se sôbre hipóteses, 
mas estas só são válidas cientificamente se não contrariam os fatos 
reais, porque quando os contrariam, demonstram que a hipótese foi 
mal ou apressadamente formulada, e que ela, e não a natureza, tem 
de ser reformada . 

Êsse caráter de "freqüência" ou, para usar outra palavra do jargão 
estatístico, êsse caráter de "moda" ou "modo", se traduz pelo número. 
A maneira de encarar os fenômenos, dentro do espírito estatístico, é 
fazer sempre comparações sôbre números. O número é a maneira de 
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falar da estatística. O gráfico, mera conseqüência do número. Os fenô
menos sociais, em geral, e os geopolíticos em particular hão de ser 
encarados, 'como fácil é de compreender, dentro dêsse espírito 
estatístico. 

Não, porém, apenas nêle. Também suas análises têm de ser levan
tadas em espírito geográfico. A geografia compara esta porção da 
Terra com aquela outra. Localiza, fixa uma área, delimita um espaço, 
refere-o a coordenadas, a altitudes, a distâncias ao mar, a proximidade 
ou afastamento de outros pontos conhecidos, ajuíza do que essa área 
ou espaço possui. Em qualquer caso, sempre alude a um local. 

Embora o método geográfico de encarar fatos ou ocorrências não 
seja o estatístico, os dois se completam e se prestam mutuamente valio
so aux~lio. Qualquer dêles discrepa na maneira de examinar as coisas 
em "espírito histórico", que é um terceiro modo de contemplar os 
fenômenos naturais, também útil às ciências sociais, e, portanto, à 
geopolítica. O "confronto no tempo" é o processo histórico de análise 
para ver como de ante-ontem se passou para ontem, de ontem para hoje. 
e de hoje se caminhará para amanhã. Ora, todos êsses três processos 
de estudo, cada qual agindo em socorro do outro, são coordenados e 
aguerridos pelo ''espírito científico", pelo qual, para tudo quanto se 
passa em a natureza, se procura uma correlação de causa a efeito, sem 
a qual verdadeiramente nenhum ramo de saber pode adquirir foros 
de ciência legítima. 

* * * 

Nem sempre essas correlações de causa a efeito são fàcilmente 
reconhecíveis no emaranhado dos acontecimentos, em qualquer ramo 
de saber, particularmente no setor social, dentro do qual os bons mé
todos de classificação colocam a Política Por isso se compreende quão 
difícil tem sido, e será por muito tempo, alcançar leis rigorosas, que 
permitam previsões claras e definitivas dentro do campo da Política. 
Se compreendermos a esta não como uma simples ciência especulativa 
c abstrata, mas, na corrente de KJELLÉN, como ciência concreta e obje
tiva, a marcha da evolução dos fenômenos, e, portanto, a sua previsão, 
adquire certa translucidez, longe sem dúvida de uma límpida trans
parência, mas também já bem distante da densa opacidade que até 
então vigorava. A Política, tal como exposta e explicada por aquêle 
autor, deixa de ser um jôgo de fortuitos azares para alcançar ponderá
vel consistência científica. 

E por quê ? Porque o sábio escandinavo soube pôr a serviço de suas 
conclusões tanto a história, como a geografia, como a estatística. Basear 
essencialmente a Sociologia, e em conseqüência a Política, na História é 
usual entre os tratadistas. Mas quanto à geografia e à estatística são 
elas habitualmente esquecidas, quer nas comparações, quer nas deduções 
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sociológicas e de alta política. :Esse olvido corre menos por motivo de 
um desprêzo para com êsses ramos de conhecimentos, principalmente 
para com a antropogeografia, do que pela ignorância em que ainda 
bracejam alguns daqueles especialistas a respeito da importância real 
da contribuição que ambas, e em particular esta última, lhes possa 
trazer. 

A verdade, entretanto, é que os preceitos fixados por FREDERICO 
RATZEL em seus memoráveis trabalhos, alargados e consolidados por 
muitos outros sábios de diversas nacionalidades, são de ordem a prestar 
notável auxílio ao esclarecimento dos fenômenos políticos. 

KJELLÉN, não os desprezando, antes aproveitando e explorando 
sagazmente êsse rico filão, conseguiu formular com muita precisão os 
grandes temas gerais da Política. Apoiado que estava na História e na 
Geografia, pôde elucidá-los de maneira verdadeiramente magistral, 
porque indiretamente também se firmara na Estatística. De fato. A 
obra de RATZEL não é apenas aquêle acervo de enciclopédica cultura, 
reveladora da larga e profunda erudição, que VIDAL DE LA BLANCHE 
não se cansa de pôr em destaque tôda vez que se refere ao sábio de 
além-Rena. A obra de RATZEL é, porém, mais do que isso porque tôda 
ela assenta em estatísticas demográficas e territoriais. Ora, assim 
sendo, a Geopolítl.ca de KJELLÉN, corolário que é da Geografia Política 
de RATZEL, tem ela mesma por fundamento lógico as cifras eloqüentes 
da estatística. 

A estatística impregna realmente de segurança as induções geográ
ficas de quantos a estudem a sério. Logo, influi decisivamente em tôda 
e qualquer conclusão geopolítica. E mercê da cooperação estatística, 
induções, conclusões e deduções possíveis de atingir na nova ciência, 
revestem-se de generalidade e rigor científicos inspiradores de grande 
confiança. Geógrafos e políticos, quando arrimados em tabelas esta
tísticas. marcham com passo mais seguro no terreno de suas previsões . 

* * * 

A estatística esclarece os chamados determinismos geográficos, faci
litando o entendimento das já aludidas correlações de causa e efeito. 
E verifica-se assim, como aliás antecipou RATZEL, que o homem, agente 
cheio de livre arbítrio, embora seja influenciado pela ambiência geo
gráfica nunca por ela se deixa esmagar. Embora não o esmagando, 
insistamos em repetir, o "meio" influi, por vêzes fortemente, sôbre 
o homem e coopera de modo insofismável nas atitudes que êste acaba 
tendo de assumir. • 

Exemplos, se os quiséramos citar, seriam sem conta. 

Em primeira plana os fornecidos pelos aspectos antropogeográ
ficos que as várias situações geográficas - de clima, de maritimidade, 
de vizinhança política, de altitude, etc. -fazem aparecer. Logo depois, 
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pelos fenômenos geográficos de ordem espacial e demográfi,ca, seja 
quando êsses aspectos demográficos são apresentados em algarismos 
absolutos, em densidade, em crescimento de população dos vários Esta
dos, seja ainda nos casos de dispersão dessa população nas zonas rurais 
ou de seus adensamentos nas áreas urbanas. Tudo só se torna visível, 
manipulável, deduzível em razoáveis análises, quando condensado em 
tabelas estatísticas. 

Igualmente os fenômenos do campo geográfico que, na corrente 
de KJELLÉN, me habituei a chamar de "domínio", isto é, de "riquezas" 
existentes no território. Mas só se tornam susceptíveis de crítica cien
tífica por parte dos geopolíticos após terem sido peneirados, catalogados 
e fixados em quadros estatísticos. 

Em síntese, todos os fenômenos geográficos e geopolíticos ficariam 
a bem dizer ininteligíveis se lhes faltasse o perfume das concentrações 
estatísticas. A sua própria cartografação - apresentada por muitos 
como a maior evidência da simbólica geográfica - é fruto de uma 
prévia elaboração estatística. Aquêles cartogramas, onde as hachuras 
ou côres convencionais se distribuem harmônicarnente ou onde ponti
nhos se acumulam para mostrar, aos olhos dos conternpladores de cartas 
geográficas, a abundância ou a exigüidade do fator em estudo (cabe
ças de gado, plantações, etc) são afinal apenas a tradução em desenho, 
ou em côres, de uma prévia análise estatística. 

Assim, em resumo, e para não mais prolongar alusões a bem dizer 
desnecessárias em um colégio de técnicos de estatística, está, por tudo 
quanto disse, bem explicitamente entendido que a geografia e a esta
tística, unidas, são o alicerce da Geopolítica. 

* * * 

Mas, porque até agora me tenha mantido silencioso a respeito 
da definição dessa ciência, já tantas vêzes citada, dou o direito de 
indagarem que é afinal essa decantada Geopolítica. E respondo: pura 
e simplesmente um dos ramos da Ciência Política, da Política como 
Ciência. 

O nome- geopolítica- é, creio eu, neologismo criado por KJELLÉN, 

que engendrou mais outros quatro a que vou aludir. 

A Política, isto é, a Ciência de dirigir os Estados, é, pelo pensador 
escandinavo, subdividida em cinco ramos principais. Um dêles, a Geo
política, que ensina a conhecer e valorizar o solo ocupado pela nação. 
O Estado é afinal, na frase de RATZEL, "um pedaço da Terra ocupado 
por urna porção de Humanidade", com a restrição de estar êsse pedaço 
de humanidade devidamente organizado debaixo de um govêrno. O 
solo, "o pedaço de Planeta", é, pois, indispensável à concepção do Estado. 
~sse solo, se considerado em si, sem ocupação humana, sem o "pedaço 
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de humanidade", não possui os requisitos de Estado, não é solo político, 
não é, retomando um velho têrmo rejuvenescido por KEJELLÉN um 

' ' "território". • 

O território, ou solo político, é o primeiro setor que a Geopolítica 
focaliza. Tem êle um tamanho, isto é, possui uma certa grandeza, 
resultante de certas dimensões, ou, para usar a palavra ratzeliana per
filhada por KJELLÉN, tem um certo "espaço", que cresce ou diminui 
com os tempos, mercê da vitalidade ou debilidade do povo que o habita, 
ou da voracidade imperialista de outras nações. Esse "espaço político", 
considerado do ponto de vista exclusivamente geométrico, além de pos
suir um certo tamanho, dispõe também de determinada forma, de uma 
linha de perímetro terrestre ou marítima, à qual se dá o nome de 
fronteira, linde ou limite. Por isso que o solo é político, dentro dêle 
se agita um povo, disperso ou adensado, povo, ou nação, que ora seden
tàriamente se fixa em uns quantos lugares do território, ora migra, isto 
é, se desloca de um ponto para outro, valendo-se de meios de transporte 
cada vez mais aperfeiçoados. 

Os problemas que os homens de Estado tenham de resolver em 
qualquer dos vários setores ràpidamente acima referidos são claramente 
problemas geopolíticos. 

Não são êstes que vimos de enumerar, os únicos problemas geopo
líticos. Os citados se referem apenas a problemas de espaço. Os dois 
outros grandes aspectos focalizados por KJELLÉN - os de situação e os 
de domínio - também oferecem temas de exploração geopolítica, e não 
menos importantes que os do primeiro item. 

Ligados à situação geográfica estão todos os problemas políticos 
cte valorização do território dependentes do clima (saneamento de terras, 
modificações ambientais nas condições de trabalho humano, criação de 
estimulantes de energia, etc.), ou subordinados a condições de maior 
ou menor afastamento dos mares e oceanos, ou ainda condicionados 
à vizinhança ou afastamento de outros Estados. A valorização do solo 
do Estado adquire também grande importância quando os políticos 
são convidados a formular soluções para o melhor aproveitamento das 
riquezas patentes ou latentes no solo pátrio, ou seja, para melhor uti
lização do "domínio" do Estado. 

KJELLÉN confere a êsses três setores da Geopolítica designações 
especiais. Chama morfopolítica o primeiro grupo (espaço) ; topopolítica, 
o segundo (situação geográfica) e fisiopolítica o terceiro (domínio). 
Amplo é, pois, como se vê, o campo que KJELLÉN entrega ao primeiro 
e grande ramo da sua Política: - a Geopolítica. 

Quatro são as outras grandes divisões da Política segundo o método 
de exposição que o mesmo autor utiliza para apresentar essa Ciência. 

A Política é chamada demo-política ou etna-política quando as 
diretrizes do govêrno se voltam de preferência para problemas de, raça 
ou de miscigenação (imigração, colonização, segregações raciais, mi-
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norias étnicas, etc . ) , é denominada eco-política ou autarco-política 
quando se colimam na administração, em particular, problemas de feição 
econômica (de protecionismo, de livre cambismo, de economia diri
gida, etc.) ; é conhecida por sócio-política, quando procura aplicar em 
política certas doutrinas sociais (o individualismo, a cooperação, a 
Pducação, etc); é apelidada crato-política, finalmente, quando a política 
age no sentido de melhor corporificar dada concepção de govêrno (por 
exemplo, regime democrático, aristocrático, oligárquico, absolutista, 
totalitário, etc.) . 

Como é fácil de compreender, e já o disse eu certa vez, qualquer 
dêsses problemas de política prática pode, em dado momento histórico, 
ser considerado como o único, como o principal ou como um dos pro
blemas nacionais. Cada qual dêles pode adquirir então relêvo excepcio
nal, ou ser relegado a plano secundário, ou mesmo cair em olvido. 
Quando na Argentina o presidente SARMIENTO proclamou que "gober
nar es educar", êle pôs em foco um problema de sócio-política. Quan
do os Estados Unidos consideraram necessidade nacional a posse de 
terras pertencentes a franceses, espanhóis e mexicanos (para o que 
não hesitaram no emprêgo da fôrça e da astúcia diplomática) ou 
quando resolveram levantar barreiras alfandegárias para os produtos 
europeus, agitaram no primeiro caso uma questão geopolítica- a con
quista de espaço para êles considerado vital -, e no segundo suscitaram 
um aspecto eco-político -- proteção aduaneira para sua indústria e 
agricultura nascentes. 

Como se está a ver do delineamento dêsse esquema, vã seria a ten
tativa de trazer a debate em uma só palestra todos os problemas polí
ticos encaixados na vasta moldura que lhe dá KJELLÉN. Mas, dêsse 
rápido esquema, transparece sem a mínima dúvida o que são Política 
e Geopolítica, segundo a concepção do sábio escandinavo. 

* * * 

Dos cinco grandes ramos da Política de KJELLÉN, só a Geopolítica 
conseguiu grande voga. Diga-se mesmo que só ela adquiriu fama 
mundial, fama que se tornou de certo modo espetacular graças à larga 
difusão que KARL HAUSHOFER lhe concedeu, através da famosa Zeit
schrifft für Geopolitik, revista lida e discutida por tôda a parte, entre 
a primeira e a segunda guerra mundial, particularmente na Rússia, 
Japão, Inglaterra e Estados Unidos, mas também em muitos outros 
países. 

A Geopolítica de KJELLÉN e a Antropogeografia de RATZEL passa
ram a ser objeto de comentário em muitas bocas. E graças a isso as 
grandes questões que ambas suscitam entraram a ser preocupações 
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do grande público. Em nossa terra, aonde as novidades chegam em 
regra com bastante atraso, consegue-se agora, e só agora, depois de 
quase vinte e cinco anos de debate internacional, iniciar explanações 
sôbre o interessante tema. Folgo de ter sido dos primeiros a abordá-lo, 
pois desde 1925 venho tratando, com incompetência, é verdade, mas 
com ousadia e pertinácia, assuntos de geopolítica brasileira. Talvez a 
essa antiguidade de pôsto nas fileiras dos esvurmadores dêsses curiosos 
aspectos da sociologia e da política deva eu a honra do convite para 
pronunciar, perante tão seleto e selecionado auditório, duas palavrinhas 
sôbre a Ciência de RunoLF KJELLÉN. Considerar-me-ia muito feliz se 
minha descolorida palavra despertasse para os problemas geopolíticos 
a curiosidade de alguns dos presentes. 

* * * 

Permitam-me, antes de terminar, uma pequena observação. 

O fato de não ser usado até pouco tempo ou sequer conhecido o 
nome de "geopolítica", não significa ter deixado ela de ser realmente 
praticada em nosso país em os tempos passados 

Quando os bandeirantes dilataram o nosso ecúmeno para além do 
meridiano de Tordesilhas estavam "conquistando espaço", estavam por
tanto no desempenho de uma atividade nitidamente geopolítica. Igual
mente são, entre outros, atos geopolíticos já realizados no Brasil: a 
fixação de nossas fronteiras; a manutenção de nossa unidade territorial 
depois da independência, ao tempo em que a América Espanhola se 
esfacelava - "se atomizava" - por fôrça de condições geográficas em 
uma miríade de pequenas repúblicas; a aquisição do Acre, isto é, 
do trato de terra onde se queria implantar, no coração da América do 
Sul, um sindicato de potências imperialistas, a posse efetiva, pelo povoa
mento, de "vazios de ecúmeno" do nosso "hinterland", pantanais, selvas 
espessas, montanhas escarpadas, regiões semi-áridas; a exploração sis
temática das riquezas do solo e subsolo; o derrame dos meios de comu
nicações, a marcha para oeste . 

Tôdas essas múltiplas fases da política brasileira são de fisionomia 
geopolítica. Nelas sobressaem figuras diversas em distintas épocas his
tóricas. Desde Dom JoÃo III dividindo o país em capitanias até JosÉ 
BoNIFÁCIO travejando a nossa unidade nacional, desde CAXIAS, impe
dindo as vitórias do regionalismo, até o BARÃo no RIO BRANCo, o maior 
dos nossos geopolíticos, fixando e de certo modo alargando o espaço 
brasileiro; desde WASHINGTON Luís no seu programa de "governar é 
fazer estradas" até GETÚLIO VARGAS ao proclamar a necessidade da 
marcha para o planalto central, onde, na visão profética de ÜTTO 
MAULL, meu grande mestre, está todo o futuro do Brasil. 
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E poderia evocar ainda muitos outros nomes de egrégios compatrio
tas, pois foram claramente de esfera geopolítica suas atuações no desen
volver os respectivos programas de govêrno. Mas, relembrando apenas 
alguns, se bem que dos maiores, não estou esquecendo, nem vós tam
pouco, todos aquêles que formam a brilhante constelação dos fulgu
rantes gênios geopolíticos de nossa pátria. 

Recordemos apenas - e sejam estas as minhas últimas palavras 
-recordemos apenas que tudo quanto êles projetaram ou executaram 
foi, em grande parte, graças ao auxílio de trabalhos de obreiros quase 
anônimos, êsses modestos serviços de engenharia, da geografia e da 
estatística que acumularam informes a respeito da nossa terra querida; 
que promoveram, como projetadores de estradas, levantamentos topo
gráficos; que coletaram e tabularam dados diversos em estatísticas 
eloqüentes. 

Honra, portanto, aos soldados desconhecidos da Geopolítica bra
sileira que são os engenheiros, os geógrafos e os estatísticos do nosso 
grande e abençoado Brasil. 



JORGE F KAFURI \./ 

(Catedrático de Estatística e Economia na Escola Nacional de Engenharia da Universidade do Brasil) 

A COOPERAÇÃO DA ESTATÍSTICA COM A ECONOMIA* 

A ESTATíSTICA e a Economia sempre se deram as mãos, a primeira 
servindo à segunda como instrumento: a) de pesquisa; b) de 

verificação de hipóteses e de resultados de teorias dedutivas; c) de 
construção de teorias novas; e d) de construção de explicações provi
sórias para o preenchimento de lacunas existentes no quadro e no pro
gresso da ciência econômica. 

A cooperação da Estatística com a Economia pode ser esquemàtica
mente dividida em duas fases, uma empírica e outra científica. O início 
da fase empírica perde-se na memória dos tempos. Estende-se por lon
gos séculos em que, a rigor, se fazia Estatística e se fazia Economia 
sem se saber ao certo que tais indagações do espírito poderiam cons
tituir corpos de método e de doutrina. 

A fase da cooperação empírica adquire contornos nítidos quando a 
Estatística, pelas obras de PAsCAL, LAPLACE e QuETELET, adquire forma, 
e quando simultâneamente a Economia se instaura como ciência com 
SMITH, RICARDO e COURNOT. A Estatística, fundada no Cálculo das Pro
babilidades, e sobretudo na obra imortal de PIERRE SIMON DE LAPLACE, 
entra, no século passado, a constituir-se em poderoso instrumento de 
disciplina do espírito para a observação do mundo, enquanto no mesmo 
passo a Economia, com SMITH, RICARDO e CouRNOT, fundava-se como 
ciência, procurando explicar a estrutura da vida econômica e ditar as 
primeiras leis da fisiologia da riqueza. 

A Economia, no progresso evolutivo da sua criação como corpo de 
doutrina, abrange três fases. Uma fase pre-clássica que vem da noite 
dos tempos aos fins do século XVIII; uma fase clássica que se estende 
do encerramento da anterior até aproximadamente ao ano de 1924; uma 
fase estocástica de tentativas precursoras, de 24 a 28, e de afirmação 
positiva, de 38 em diante. 

O discernimento dessas fases de evolução é de importância para 
melhor compreender-se o caráter da cooperação entre a Estatística e a 
Economia. Assim, a fase da cooperação empírica da Estatística com a 
Economia abrange a era pre-clássica, a era clássica e o período precursor 
da era estocástica da vida da Ciência Econômica, enquanto a fase da 
cooperação científica coincide com a era estocástica recém-iniciada 
(1938). 

* Conferência realizada no Cmso de lnfounnções do Conselho Nacional de Estatistica, em 
19 de julho de 1945 
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A fase empírica foi desorientada e de baixo rendimento. Primeiro, 
porque a Economia clássica era insuficiente, por suas construções teóri
cas, para explicar os acontecimentos econômicos. Segundo, porque a Esta
tística, aparentemente desenvolvida e jactando-se de um progresso 
excepcional, era também, em seu conjunto, um sistema intrinsecamente 
confuso e incompleto. 

Antes de apreciar a importância da Economia clássica e o estado 
de confusão interna da Estatística, seja-nos lícito indicar que, na fase 
da cooperação empírica, a Estatística, em relação à Economia, procurou 
exercer três papéis essenciais: a) de verificação e correção das leis da 
economia clássica; b) de instrumento de pesquisa para auxiliar a eco
nomia a suprir-se de hipóteses e construir suas teorias; e, finalmente, 
c) de construtora autônoma de explicações lógicas da vida econômica 
sob a denominação abusiva, pelo caráter que assumiu, de "Estatística 
Econômica". 

Examinemos o primeiro papel, o de verificar e corrigir as leis da 
Economia Clássica Esta Economia Clássica, bem ou mal e por métodos 
e vias variados, numa atmosfera de polêmica e discussões, por vêzes 
rudes e sem fim, terminava por concluir algumas leis. Muitas eram 
enunciados estritamente verbais; outras, porém, ofereciam aquêle as
pecto de segurança e austeridade das leis das ciências chamadas, então, 
exatas. Pela forma matemática de que se revestiam estas últimas, pa
reciam prestar-se, a talho de foice, a excelentes aplicações da Estatística. 
Os exemplos que o passado nos permítiria aqui alinhar, são numerosos. 
Na produção, as leis de METSCHERLICH e as leis de fabricação; na circula
ção, as leis da procura que, enunciadas funcionalmente por CouRNOT, 
serviram de vasto campo, desde que MARSHALL introduziu o luminoso 
conceito de "elasticidade", ao virtuosismo de ilustres economistas dêste 
século, e a HENRY ScHULTZ a oportunidade de pesquisas que lhe assegu
raram as primícias de precursor da Econométrica; no consumo, a teoria 
da utilidade, em que talentosos economistas, psicólogos e estatísticos se 
empenharam para dar forma e dimensão às leis da ofelimidade e com elas 
explicar e prever fenômenos da fisiologia, da psicologia, da economia e 
até da própria astronomia, como aconteceu com a célebre lei de PoasoN. 

Em suma, a Economia Clássica procurava estruturar leis econô
micas, deduzidas freqüentemente de hipóteses mais ou menos arrojadas, 
e a Estatística corria-lhe ao encalço, visando a dar forma àquelas leis 
e introduzir-lhes dimensão, a fim de verificar-lhes a validade empírica 
e sua capacidade previsora. 

Ê essencial examinar como, nesse primeiro papel de verificadora 
e retificadora das leis enunciadas pela Economia Clássica, se portou a 
Estatística. Convém esclarecer que, no desempenho dêste papel, a Es
tatística não discutia as leis que lhe eram presentes; aceitava-as tais 
como postas e enunciadas pela Ciência Econômica, restringindo seu 
trabalho ou a dar forma às leis, ou, quando já viessem com forma, intro
duzir-lhes dimensão. Após a modelagem e o dimensionamento, caber
-lhe-ia, então, pronunciar-se sôbre os méritos das leis econômicas, apu-
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rar-lhes os erros, retificá-las ou, até mesmo, condená-las, transforman
do'-Se em juiz e árbitro da verdade científica. 

Antes de prosseguir no exame não é demais insistir que a Estatística 
não se resume a um instrumental aperfeiçoado, seguro e potente. Não 
se constitui apenas da metodologia que se consagra nas teorias da ho
mogradia e da heterogradia, da interpolação e do ajustamento, da cor
relação e da simanálise. Se tudo isso é essencial, se é mesmo seu corpo e 
sua alma, não é entretanto suficiente. Necessita de alimento para viver, 
combustível para andar, matéria prima para exercitar-se. 

Durante extenso período da idade clássica da Economia, a Estatís
tica, embora luxuosamente construída com os mais soberbos materiais 
da análise matemática, fazendo alarde de seu progresso e de suas con
quistas em outros terrenos da ciência, vivia no âmbito das indagações 
econômicas, em estado de sub-nutrição. Faltava-lhe exatamente a co
lheita abundante e correta de dados da vida econômica, faltava-lhe a 
matéria prima com que exercitar a sua aparelhagem, faltava-lhe o ali
mento co:rh que nutrir-se para, nesse campo econômico, revelar a efi
ciência demonstrada em outros e, então, cumprir suas finalidades me
todológicas. 

Com o fim de eliminar as causas dessa inoperância, e nem só por 
elas, mas por fortes motivos de política econômica, as nações avançadas, 
de recursos mais fartos, montaram legítimos observatórios da vida eco
nômica para a coleta de dados que pudessem, com regularidade e pres
teza, suprir a Estatística dos materiais indispensáveis ao exercício pleno 
e útil de suas funções. Na organização dêsses ser~iços permanentes de 
coleta, portaram-se aquelas nações de modo diverso. Umas avançaram 
mais do que outras na extensão, na profundidade, no rigor e na siste
mática das sondagens. Os mais perfeitos dêles apresentam, entretanto, 
lacunas sérias e graves para o profissional da Economia, exigente, em 
face do progresso e das mutações das suas pesquisas, de dados de natu
reza variadíssima que a coleta, pelo modo por que é feita, não pode 
atender integralmente. 

' / 

E já que falamos em outras Nações, não podemos silenciar o Brasil. 
Até 1934, sem exagêro, reinava o caos. Pluralidade de pequenos observa
tórios, destituídos de aparelhagem e recursos suficientes, sem interco
municação, sem plano de conjunto e, o que é mais grave, sem planos 
individuais estáveis e de alcance bastante, realizava uma obra coletora 
desordenaqa, tumultuária, incompleta e inorgânica, sujeita a mutações 
de método, de técnica e de objeto e que deram em resultado mutilar a 
fisionomia do passado econômico do Brasil. Sem subestimar a tarefa 
realizada, êsse passado ficou, em grande parte, perdido para a indagação 
histórica da estrutura e do ritmo do desenvolvimento econômico do país, 
cujas manifestações, nos variados setores das atividades internas, cons
tituem incômoda interrogação. De 1910 para trás as lacunas da 
documentação estatística assumem proporções respeitáveis. Tudo se 
passa como se n~ite escura encobrisse os fatos capitais da formação 
econômica do nosso país, cujos acontecimentos, na colonização, no Im
pério e na primeira fase da República, se sepultam nos quadros de uma 

R B E -4 



396 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

prato-história da Economia do Brasil. O pesquisador que empreendesse 
a tarefa de reconstruir êsse passado, esbarraria com o impossível, porque 
até a aplicação de um método similar ao da paleontologia lhe seria 
vedado por lhe faltarem "fósseis" econômicos com que identificar 
valores. 

De 1910 para cá, porém, êsses valores já aparecem em registro . 
. Escassos, descoordenados, sem ritmo certo, vão implantando o sistema 
da coleta. Multiplicam-se, então, os observatórios autônomos, com aque
las deficiências já apontadas. Funcionavam, em seu lento mas árduo 
trabalho, como desbravadores, e constituíram os precursores do grande 
observatório que o Brasil reclamava, o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística. Nasceu e se criou porque já tardava a sua fundação em 
face das mais imperativas exigências da Economia do país, tanto no 
setor científico quanto no da política econômica. 

E também nasceu e se criou porque a perseverança pertinaz de um 
homem resolveu transformar o caos das organizações estatísticas bra~ 
sileiras nessa poderpsa e magnificente organização que é hoje o Insti
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística. :Êsse homem é MÁRio AuGusTo 
TEIXEIRA DE FREITAS. Criado por TEIXEIRA DE FREITAS e conduzido a 
seguir sob a clarividente direção do Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO 
SOAREs, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística vem procurando, 
aos poucos, e com obra já altamente apreciável pela sua extensão e sis
temática, orientar a Estatística Brasileira em rumos capazes de asse~ 

gurar ao Instrumento de Pesquisa o exercício pleno das funções que 
pode exercer, quais sejam, as de coadjuvar a construção da ciência eco
nômica, dimensionar suas leis e alicerçar, com precisão e segurança, as 
normas da política do Estado. 

Indicadas de um modo geral as deficiências da coleta estatística, 
nelas insistiremos para precisar que se acentuam em extensão, em pro
fundidade histórica, em regularidade e em 1·igor. 

As deficiências em extensão constituem obstáculo desanimador 
para quem empreende a pesquisa Ao compulsar as estatísticas da pro
dução, por exemplo, depara-se, desde logo, com a rubrica "principais 
produtos", ficando os outros, não considerados relevantes por êsse ou 
por aquêle motivo, seja sepultados num título genérico "demais pro
dutos", seja relegados ao plano da completa omissão. Poucas vêzes, e 
é difícil apontá-las, os dados da coleta apresentam-se suficientemente 
analíticos e totalmente amplos para permitirem o conhecimento do 
detalhe e do conjunto. Urge combater essas deficiências e instaurar e 
seguir, sem desfalecimento, o critério da extensão, por constituir um im
perativo da pesquisa regular e do conhecimento sólido :Êsse critério con
siste em fazer a coleta abranger o maior número de manifestações da 
vida econômica, e, em cada forma de manifestação, proceder com grande 
minúcia, procurando dissecá-la ao máximo compatível com as necessi
dades, indeterminadas "a priori", da pesquisa científica. O levanta
mento das manifestações de uma forma de atividade deve, assim, ser 
(1) analítico e (2) completo. 
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(1) Deve ser analítico para permitir: 

a) o conhecimento minudente da estrutura da atividade em 
observação; 

b) o conhecimento íntimo da evolução histórica da referida 
atividade, com identificação precisa dos fatôres domi
nantes das suas mutações no tempo; 

c) a descoberta de influências e correlações dos elementos 
componentes dessa atividade relativamente aos elemen
tos de outras formas de atividade; 

d) a eliminação de erros ou falhas locais de elementos com
ponentes e que, por propagação ou por síntese, podem 
afetar a fisionomia do conjunto. 

(2) O levantamento deve ser completo. não pode ser parcial, mas 
deve ser total; não pode ser omisso, mas deve abranger indistintamente 
a quantos elementos constituam fatôres de uma forma de atividade. Ê 

imprescindível realçar que, para os fins da ciência econômica, a Estatísti
ca não tem o direito de prejulgar da importância dêsse ou daquele fator 
componente para, deliberadamente, abandonar a alguns por estimá-los 
secundários ou desprezíveis. Ê uma atitude insustentável capaz de 
trazer danosos embaraços à pesquisa econômica. 

A Estatística, para cumprir frutuosamente suas funções, deve ser 
fria e indiferente, afastar os critérios de julgamento da importância dos 
fatôres que compõem as manifestações dos universos, quaisquer que 
sejam êles, físicos, biológicos, econômicos, sociais ou morais. Os índices, 
os valores e os resultados da vida nesses universos não são, para a Es
tatística, nem mais nem menos importantes Caberá a cada ciência, no 
seu campo especializado, conhecer aquêles dados e valores e sôbre a im
portância dêles se pronunciar para a construção de seus corpos de leis 
e de doutrinas. 

Evidentemente, na prática, as limitações de recursos, de organização 
e de pessoal dos observatórios estatísticos, poderão influir e impor uma 
escala de prioridade. Ê preciso, porém, que se reconheça o caráter tran
sitório e as razões da implantação de uma tal escala, a fim de que não 
assuma ela as proporções de um programa estável, significando a desis
tência de, no momento oportuno, orientar os trabalhos da coleta no 
sentido de serem tão analíticos e completos quanto o permitam os re
cursos, de um lado, e o exija o conhecimento da estrutura íntima das 
atividades em observação, de outro. 

As deficiências em profundidade histórica constituem o segundo 
obstáculo grave à verificação das leis e ao progresso da ciência econô
mica. E' habitual ouvir-se, de quem trata dos problemas da nossa vida, 
a referência desanimadora à ausência de estatísticas que cubram um 
passado suficientemente longo para permitirem a prática do raciocínio 
indutivo e conclusivo. Setores mui limitados das manifestações econô
micas oferecem possibilidades de sondagens históricas de profundidade 
suficiente para o conhecimento do ritmo evolutivo de manifestações h 
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êles pertinentes. Balanceando hoje a obra estatística do passado, veri
ficamos quão difícil é conhecer o ritmo da economia do Brasil e, com ::t 

ausência dêsse conhecimento, a impossibilidade de se reconstruir a 
estrutura econômica do Brasil em cada idade de seu desenvolvimento. 
As deficiências em profundidade histórica só podem ser sanadas para 
o futuro, e isso pela aplicação inflexível, de ano para ano, do critério 
anterior da extensão. í:sse critério deve ser mantido com sistema e per
severança, porque sem sistemática e sem continuidade na observação é 
impossível seguir-se o fio histórico de um fator da vida, qualquer 
que seja êle. Nessa matéria, convém ponderar, muitos dados, hoje mero 
luxo de coleta, apresentam amanhã valor inestimável, não parecendo 
assim sensato nem científico prejulgar da importância de manifestações, 
por mínimas e reduzidas que sejam, porque o futuro tem exigências que 
o passado desconhece. E quando êsse futuro chega, o passado já esva
neceu e, pràticamente, nada mais se pode tentar a não ser suspeitosa 
reconstrução histórica, destituída de valor objetivo porque realizada pela 

· via abstrata de uma extrapolação perigosa. 
As deficiências em profundidade histórica não se apontam apenas 

pela ausência total de dados, senão também pela falta de regularidade 
e sistemática a que aludimos. Que de vêzes não se interrompe uma série 
histórica porque o método ou o plano de levantamento foram brusca
mente alterados sem motivos substanciais e só pelo desejo de alterar? 
Os transtornos que tem causado essa quebra de regularidade, verificada 
com freqüência em épocas anteriores a 1934, têm sido mortais para a 
pesquisa econômica. A manutenção de programas instaurados para o 
levantamento estatístico deve ser defendida a todo transe, a tal ponto 
que sua alteração deve ser considerada fato tão importante e tão grave 
quanto alterar a constituição de um país. 

As deficiências no rigor são outro tropêço grave. E' condição ele
mentar que os dados coletados reflitam a verdade com a maior aproxi
mação possível, porque sôbre êles e por via dêles é que ela vai ser inda
gada e concluída. Essa é, naturalmente, pelas condições mesmas do 
campo de ação da estatística econômica, a dificuldade mais séria, a qual 
sàmente por um longo trabalho de aperfeíçoamento técnico e de edu
cação estatística poderá ser aliviada. De qualquer modo, porém, os dados 
são heterogêneos quanto à exatidão de seus valores, e, por mais que os 
erros se compensem, casos há em que êles se adicionam e se propagam, 
desfigurando, com maior ou menor intensidade, a expressão objetiva dos 
acontecimentos. Repercute isso gravemente sôbre a tarefa do instru
mento estatístico de verificar leis econômicas deduzidas de hipóteses 
aceitas como pontos de partida das construções teóricas. Fica o pesqui
sador, desde que os dados não mereçam confiança igual ou suficiente, 
à mercê de conjeturas que se fundem numa dúvida que o impede de 
afirmar se é a lei que não se verifica ou se são os dados que a desfiguram. 
Nada mais desalentador para o economista do que constatar a diver
gência de valores promanados de fontes diferentes. E' uma pedra no seu 
caminho, quando não verdadeira montanha que o detém na marcha de 
suas indagações. Acreditamos que as deficiências em rigor têm consti-
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tuído um dos mais ponderáveis impecilhos ao progresso da ciência eco
nômica. Todo o esfôrço que se fizer no sentido de um crescente aperfei
çoamento da técnica da coleta, nunca será demasiado porque dêle 
dependem a integridade e os foros da Estatística como instrumento de 
informações e de pesquisa, e a verificação da validade objetiva das cons
truções teóricas, como base do progresso da ciência. 

Tôdas essas considerações sôbre as insuficiências do levantamento 
estatístico ocorreram por antecipação preparatória ao exame de como 
a Estatística, em sua fase de cooperação empírica, se portou no seu 
papel de verificadora e retificadora das leis da Economia Clássica. As 
faltas apontadas bastam por si para indicar que aquela cooperação não 
pôde ser eficiente, apesar dos poderosos recursos analíticos do método e 
do razoável desenvolvimento da Teoria Econômica. Alguns exemplos 
simples poderão convencer à evidência o valor da crítica formulada. 
Tomaremos, como primeira ilustração, o caso da Teoria da Paridade dos 
Poderes de Aquisição para explicar o curso do câmbio de moedas estran
geiras em função da corrente do comércio internacional. 

Essa teoria da Paridade dos Poderes de Aquisição, formulada por 
CASSEL, foi amplamente discutida pelos mais notáveis economistas e 
monetaristas que apareceram no caos econômico e monetário provocado 
pela guerra de 1914. Sofreu interpretações diversas e impugnações sérias, 
como experimentou formas distintas no conteúdo e na extensão. Entre 
essas formas, pelo rigor do raciocínio e a solidez dos fundamentos, des
taca-se a que lhe foi dada por FRANÇOIS DrvrsrA, ilustre professor da 
Escola Politécnica de Paris, sucessor de CoLSON, o grande clássico da 
ciência econômica da França. Sem trazer aqui ao exame a magnífica 
exposição de DrvrsrA., limitar-nos-emas a indicar a conclusão principal a 
que chegou. Essa conclusão é a de que o "poder de aquisição" influente 
na teoria da paridade e determinante real do curso do câmbio, não é o 
poder genérico de aquisição que a moeda tem, no seu país, em relação 
ao conjunto de tôdas as mercadorias que formam no complexo sistema 
de suas atividades econômicas. Não. E' o "poder de aquisição" que 
ela tem, apenas, em relação ao conjunto das mercadorias do comércio 
exterior. Com essa restrição sàlidamente fundamentada e ainda corro
borada por uma velha teoria do custo da produção, estabeleceu DrvrsrA, 
por via dedutiva, segura e irrespondível, a seguinte expressão para o 
curso do câmbio entre duas moedas de dois países em relações de 
Comércio: 

,, ( . ) 
c = ~!_!___ 1 + ~=-_:__ 

"1:.qP ~qp 

onde 

q =quantidades de mercadorias importadas e exportadas; 
p =os preços internos dessas mercadorias num país expressos na 

moeda dêsse país; 
e= custo global com ~ exportação (transporte, direitos etc.); 
i = custo global com a importação (idem). 
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A possibilidade da verificação do valor objetivo dessa teoria da 
paridade, depende: 

1.0 - da existência de estatísticas completas, sem omissões e sem 
falhas, de tôdas as riquezas e serviços que formam na cor
rente do comércio entre dois países, 

2 °- do exato conhecimento dos preços internos dessas merca
dorias em ambos os países, cada um na sua própria moeda; 

3 °- do exato conhecimento das despesas com a exportação e com 
a importação para cada mercadoria isoladamente. 

E' de se perceber a dificuldade prática que a obtenção dêsses dados 
oferece. Quando se conseguem os itens do comércio internacional, com 
ampla discriminação dos produtos saídos e entrados, quando se con
seguem, ainda, as cotações internas num dos países, dificilmente se 
conhecem as cotações internas no outro país, bem como os dados ne
cessários ao cômputo das despesas de exportação e de importação. A 
simples aplicação daquela fórmula simples esbarra com dificuldades 
que, a rigor, se a organização dos serviços de estatística estivessem à 
altura do progresso do próprio método, não existiriam. 

O economista, porém, não pode desistir de tentar uma verificação 
com o material de que dispõe, sabendo entretanto que cometerá um 
êrro cuja amplitude aproximadamente delimita. Lança mão de expe
dientes vários, procurando uma satisfação para a sua curiosidade e uma 
base experimental que lhe permita firmar doutrina em meio à confusão 
bizantina das discussões acadêmicas 

Exemplificaremos essa atitude, tentando aplicar aquela expressão 
da teoria da paridade à determinação do curso do câmbio sôbre Nova 
York. 

No caso brasileiro, enquanto conhecemos bem as mercadorias que 
entram e saem no comércio com os Estados Unidos; enquanto conhece
mos bem as cotações internas em cruzeiros das referidas mercadorias, 
já não conhecemos as cotações internas em dólares das mesmas merca
dorias nos Estados Unidos, e mal conhecemos, pelas estatísticas publi
cadas, os montantes exatos das despesas com a exportação e a impor
tação que cada uma delas determina no deslocamento de um país para 
outro. Quanto a estas despesas, o problema é contornável, apesar de 
constituir uma primeira fonte de êrro. Como, na fórmula, as despesas 
de exportação e importação são de sinais contrários, pode-se admitir 
que elas se compensem, e, nesse caso, a fórmula se reduz a 

2; qp 
c=---

Z:qP 

Essa hipótese, não verdadeira na prática, e sobretudo para o caso do 
Brasil, em que há profunda divergência entre o valor intrínseco das 
mercadorias exportadas e o das importadas, importa em aceitar-se que 
o curso médio do câmbio entre cruzeiros e dólares é o quociente dos 
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poderes de aquisição das duas moedas, desprezada a diferença entre as 
despesas de exportação e de importação por insignificante em relação 
ao valor global do comércio exterior. 

Eliminada esta primeira dificuldade devida à carência de dados, 
surge uma segunda: o desconhecimento das cotações em dólares. As 
estatísticas americanas devem fornecer de modo completo essas cota
ções. Raramente os economistas as possuem à mão. Com dificuldade, 
porém, obtivemos os índices dos preços de grupos de mercadorias, tais 
como matérias primas, matérias semi-manufaturadas e produtos indus
triais. Com êsses índices, foi possível acompanhar a oscilação das cota
ções no mercado interno americano. Com êsse conhecimento, tomamos 
um ano-base, o de 1939, e para êle aceitamos o curso oficial do câmbio 
como expressão verdadeira da relação entre os poderes reais de aquisi
ção do cruzeiro e do dólar em relação às mercadorias que formam no 
comércio entre o Brasil e os Estados Unidos. 

Procedemos então ao cálculo, com as estatísticas publicadas pelo 
Serviço de Estatística do Ministério da Fazenda. Os resultados encon
tram-se sumàriamente indicados no gráfico a seguir 
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Gráfico n • 1 

Êste exemplo oferece oportunidade para não só evidenciar, num 
caso simples, os efeitos das deficiências do material estatístico, como 
ainda para deixar bem enfático quanto é difícil a verificação experi
mental das teorias econômicas. Essa verificação, na realidade, não pode 
ser feita, no caso em aprêço, para o período em que a fizemos, de 1938 
a 44. Porque nesse período, exatamente, não houve curso livre de câmbio, 
mas rígido contrôle pelo poder público. A verificação caberia, com jus
teza, a uma época remota em que a liberdade, vigorante, permitiria ao 
câmbio assumir valores naturais que confirmassem ou infirmassem os 
valores calculados. Se houvesse confirmação, seria então lícito, nessa 
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fase de contrôle, aplicar-se a referida teoria e aceitar os seus valores 
como expressão real de um curso que a política controladora desviou. 
A descida, porém, ao passado, esbarra naquelas deficiências em profun
deza histórica, removíveis talvez para uma poderosa organização esta
tística, mas irremovíveis para o pesquisador particular que não conta 
com recursos, elementos e facilidades que lhe permitiriam empreender, 
com relativo sacrifício, pesquisas de grande significado. 

A Estatística, como verificadora e retificadora das leis e teorias da 
Economia Clássica, não pôde desempenhar-se, senão em grau mínimo, 
do papel que lhe era assinalado E não pôde por três motivos gerais. 

1.0 - Pelas insuficiências já amplamente examinadas da coleta e 
que importavam em uma carência desalentadora de material estatístico, 
apto ao manuseio e necessário à aplicação das fórmulas. 

2.0 - Pela incompatibilidade ocorrente entre as hipóteses na base 
das quais as leis se formulavam, e as condições reais em que se proces
savam os acontecimentos econômicos, sujeitos à ação da política eco
nômica que importava, em relação àquelas hipóteses, em introduzir de
formações mais ou menos extensas nos dados da observação. 

3.0 - Pelo contraste violento entre o caráter eminentemente está
tico das leis clássicas, e o caráter dinâmico dos dados da observação, 
porque, enquanto aquelas leis eram estabelecidas "pro tempore", a co
leta surpreendia valores e resultados do movimento e da agitação da 
vida econômica. 

Na realidade, a Economia Clássica desenvolveu-se num plano pura
mente estático e procurou edificar-se, nesse plano, com espírito alta
mente dedutivo, e por fôrça dêsse espírito, com independência e auto
nomia. Chegou a construir, por caminhos diversos, uma completa e per
feita explicação lógica do equilíbrio dos valores da vida econômica. 
Celebrizaram-se, no mundo da ciência, as construções das Estáticas de 
VILFREDO PARETO e de GusTAVo CASSEL. A marcha dêsse movimento auto
nomista e os pruridos da sua independência deter-se-iam, porém, com 
as construções dessas Estáticas. 

De fato, por volta de 1924, caíu a Economia Clássica num ponto 
morto. Saturada de equilíbrio, cumpria-lhe romper para a Dinâmica 
em cujas leis ignotas se encontrariam as verdadeiras explicações da 
vida em movimento. Realizou, para êsse fim, desesperadas tentativas. 
Tôdas elas, porém, infrutíferas. Explicamos, já de uma feita, as razões 
dessa incapacidade. Encontram-se elas na pretensão que houve, de se 
estabelecer a dinâmica dos fenômenos econômicos, antes de construída 
ou suficientemente avançada a Cinemática Econômica; a seguir, na 
ausência de um princípio de evolução análogo ao segundo princípio da 
termodinâmica e que, nessa ciência, lhe serviu de base para que ela 
pudesse edificar todo o seu corpo clássico de leis; e, finalmente, na difi
culdade em que se encontraram os economistas de introduzir, como base 
lógica da sua ciência, o conceito de inércia econômica, semelhante ao 
conceito da inércia na Mecânica e que lhe possibilitou, com a sua tríplice 
base física, construir o vasto sistema de suas leis. 
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No que se refere à Cinemática, o caminho, na realidade, já se en
contrava desbravado com os trabalhos de VERHÜLST, na Demografia, e 
com todos aquêles que procuravam pesquisar os ciclos da vida economica. 
Faltava dar a êsses trabalhos sistema e corpo autônomo para permitir 
que de seus materiais, já elaborados em escala suficiente, pudessem 
emergir as leis da Cinemática. Não entenderam, porém, assim, os eco
nomistas, cegados que estavam pela irresistível sedução de saltar sôbre 
a Cinemática e construir imediatamente a Dinâmica Econômica. A 
tentativa dêste salto custou, em parte, para a Ciência Clássica, o seu 
malogro, que seria total frente à impossibilidade em que se viram 
os estudiosos de instituir o conceito de inércia econômica. 

Impotente, assim, a Economia Clássica para prosseguir com seus 
próprios recursos a marcha até então brilhante de sua trajetória, have
ria de apelar para algo estranho ao seu domínio, para algum instru
mento poderoso, verdadeira alavanca de Arquimedes que a removesse do 
ponto morto a que o equilíbrio estático a havia atirado. Essa alavanca, 
já agora com outro papel e outras funções, foi a Estatística que, como 
instrumento de pesquisa, operando diretamente sôbre os produtos da 
vida, sôbre valores e dados de origem fundamentalmente dinâmica, 
poderia suprir a deficiência de hipóteses, de princípios de evolução e 
sobretudo, o conhecimento das fôrças de inércia que transportam para 
o futuro, sob forma de tendência, as condições do passado. 

Voltamos, assim, a considerar novamente a Estatística, não mais 
em seu papel de verificadora das leis econômicas, mas no de cooperadora 
íntima da Economia na construção de explicações de categorias de fenô
menos econômicos que, pela sua natureza dinâmica ou sua complexi
dade estrutural, resistiam à capacidade da Ciência E' importante, po
rém, assinalar que, antes mesmo de a Economia encontrar-se saturada, 
e, cedendo em suas pretensões autonomistas, fazer apêlo ostensivo à 
Estatística, já vinha esta com ela discretamente operando para suprir
-lhe as deficiências. O trabalho empreendido pela Estatística, nessa fase 
anterior à saturação, foi muito além do que os economistas puros po
deriam estimar. Transcendeu, na realidade, os limites de uma simples 
cooperação instrumental e a tal ponto foi que permitiu criar-se, abusi
vamente, uma Estatística Econômica com foros de uma disciplina 
independente. 

A Estatística Econômica agiu sem rumo certo, tomando a esmo as 
manifestações mais variadas da vida econômica, segundo os interêsses 
dos pesquisadores e os centros de interêsse dos países em que viviam. 
Elaborava explicações autônomas e isoladas para cada fato, seguindo-lhe 
sobretudo a dispersão no espaço ou o desenvolvimento histórico. As 
distribuições de freqüência como as séries temporais, organizadas com 
valores singulares ou com valores sintéticos sob a forma de índices, pro
liferaram nas publicações de tôda espécie, periódicos, monografias, ma
nuais e até mesmo tratados. Serviam ora de base à argumentação dos 
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polemistas, ora de fundamento à ação da política econômica que, sem 
o recurso a leis científicas definitivamente estabelecidas, valia-se de con
clusões apressadas ou de frágeis indícios que lhes permitiam as séries da 
Estatística Econômica. Esta, que não era nem bem Estatística e nem 
bem Economia, e por agir quase na absoluta independência da Economia, 
não conseguiu realizar obra com bases definidas e estrutura orgânica. 
Foi, na verdade, excessivamente tumultuária porque, sem princípios 
certos e rumos definidos, perdeu-se no amplo emaranhado da fenome
nologia econômica. Seu trabalho, porém, não foi inútil e nem foi em vão. 
No terreno da Cinemática realizou excelente desbravamento, tendo con
seguido retirar, do caos aparente de agitação da vida, algumas formas 
de leis vegetativas que subsistiram no futuro. Haja vista todo o trabalho 
empreendido para a estruturação da teoria das crises e do qual resul
taram preciosas indicações sôbre a natureza periodal de certos movi
mentos globais da conjuntura econômica. E' de justiça, porém, destacar, 
como obra tipicamente autônoma da Estatística Econômica, a investi
gação de algumas formas bastante gerais de leis de evolução. Nesse 
campo ela agiu, sem dúvida, por analogia, procurando transplantar 
modelos cinemáticos da demografia para a explicação dos fenômenos 
de crescimento das riquezas. A hipótese demográfica de VERHÜLST, já 
eonsubstanciada por êle próprio numa singela equação diferencial, e 
que deu origem à famosa curva "logística", foi generalizada e experi
mentada, sem fundamento causal, no terreno econômico, produzindo 
resultados excelentes e inesperados. Esses resultados, de uma tentativa 
analógica e com caráter puramente lógico, ensejaram posteriormente 
explicações que abririam um novo horizonte à compreensão econômica 
do processo de crescimento das riquezas. 

Antes de prosseguir, seja-nos lícito ilustrar, com um exemplo bra
sileiro, uma dessas brilhantes aplicações da lei cinemática de VERHÜLST. 

Escolhemos, para êsse fim, a série histórica do desenvolvimento das 
Estradas de Ferro do Brasil. A análise aprofundada dêsse desenvolvi
mento leva-nos a distinguir a existência de três ciclos de evolução: 
a) um ciclo do Império, iniciado em 1854 e com uma saturação limite 
de 17 767 km, ciclo encerrado, pela inércia histórica do desenvolvi
mento, no ano de 1898; b) um 1.0 ciclo real da República, iniciado em 
1900 e com uma saturação limite de 33 649 km, atingido no ano de 
1937; c) um ciclo virtual da República, iniciado com o anterior, dêle 
desviado nos anos de 1908 a 1914 por efeito de empréstimos externos para 
fins ferroviários e que, se persistente êste auxílio exterior na mesma pro
porção com que se fêz realizar, teria permitido, no mesmo período do 
ciclo real, uma saturação de 60 267 km, a ser atingida no ano de 
1939; d) finalmente, um 2.0 ciclo real da República que parece iniciar-se 
no ano de 1938 ou 39 e cujas características não nos foi possível deter
minar. A todos êsses ciclos correspondem excelentes logísticas de 
VERHÜLST, que abrem, à compreensão do fenômeno evolutivo, possibili
dades de uma análise e de uma previsão que nenhum outro método 
conhecido lhes permitiria. 
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A Estatística Econômica, porém, como disciplina autônoma e 
independente da Economia, não chegou a atingir as proporções de um 
corpo uniforme, ordenado e fecundo de conhecimentos. Nem isso lhe 
era realmente possível. Nessas condições, a aplicação da Estatística ao 
estudo dos fenômenos econômicos, e que de longa data se vinha proces
sando, quer sob a forma de cooperação empírica tentando suprir a Eco
nomia de hipóteses que lhe faltavam, quer sob a forma de disciplina au
tônoma visando, por. ela própria, a construir diretamente explicações 
da vida econômica, não conseguiu, em verdade, imprimir à Ciência 
um progresso substancial. Essa falência é explicada, em grande parte, 
pelos excessos de orgulho da Economia Clássica que, eminentemente 
dedutiva e intelectualizada, seguia os rumos de uma auto-suficiência 



406 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

de todo insustentável em face não só da interpretação dos fenômenos 
econômicos com os demais fatos da vida cósmica e social, quanto ainda 
por serem os referidos fenômenos essencialmente reais e não abstratos. 
O desprêzo da Economia Clássica pela Estatística, pela cooperação da 
Estatística e pela própria "Estatística Econômica" custou-lhe o emba
raço da saturação do mecanismo lógico do equilíbrio estático que havia 
construído. Atingido êsse estado de saturação e reconhecida a impossi
bilidade de dêle emergir sem a Estatística, foi que o apêlo a êsse ins
trumento se fêz de modo consciente, na convicção de que, com êle, seria 
possível encetar a fase construtiva de uma ciência que deveria apare
lhar-se para responder às mais angustiantes interrogações dos econo
mistas, sociólogos e pplíticos. O reconhecimento da necessidade dessa 
cooperação íntima da Estatística esboçou-se por volta de 1924, e exigiu 
cêrca de nove anos para que se cristalizasse no plano da consciência 
científica dos economistas, porque, em verdade, somente em 1933, essa 
cooperação íntima se iniciou com a criação daquilo que recebeu o 
nome de Econometria. A fase de 1924 a 1933 é uma fase de formação da 
consciência da necessidade da cooperação íntima e associada da Esta
tística, é uma fase de precursores da Econométrica cujos fundamentos 
apenas em 33 se traçam no mundo com a fundação de um grêmio espe
cial de cientistas destinado a construir a ciência econômica com métodos 
novos, com fundamentos novos e com finalidades precisas. 

E' interessante e útil examinar, ràpidamente, o que foi a cooperação 
da Estatística com as ciências cosmológicas no período de 14 a 24, no 
período exatamente em que a Economia vacilava na inércia de suas 
esperanças autonomistas. A Estatística que, como instrumento univer
sal, já se havia intrometido a fundo no terreno biológico, devassando, 
desde GALTON, segredos que pareciam impenetráveis, foi chamada a 
servir às ciências cosmológicas, à física e à química sobretudo, promo
vendo nesses departamentos das ciências experimentais, verdadeira re
volução. E não se tratava de uma revolução superficial e parcial, mas 
revolução profunda e generalizada de vez que revolvia fundamentos se
dimentados, aparentemente definitivos, no terreno da conceituação 
primária. O conceito de lei, por exemplo, transformou-se fortemente e a 
tal ponto que, na física como na química e em especial na termodinâmica 
e na físico-química, o caráter primitivo daquela entidade lógica perdeu 
o seu teor indiscutido de determinismo cem por cento exato da certeza, 
para ceder ao de um probabilismo em estrita consonância com o caráter 
flutuante dos universos materiais. As leis clássicas das ciências cosmoló
gicas passaram, assim, de determinzsticamente certas para estatistica
mente prováveis na capacidade previsora das configurações por elas 
regidas. A própria Mecânica padeceu dessa influência. E em pouco, as 
principais ciências cosmológicas, para acentuar o caráter novo que 
assumiam, passaram a ostensivamente designar-se Mecânica Estatística, 
Física Estatística, Termodinâmica Estatística, apondo, às suas designa
ções primitivas, o nome do instrumento de cujo emprêgo íntimo resul
tara a mais eficaz e fértil revolução. A Estatística i~troduziu-se, dêsse 
modo, nas ciências pretensamente denominadas "exatas" a fim de que~ 
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brar-lhes a pretensão e a rigidez e conferir-lhes a plasticidade de que 
careciam suas estruturas lógicas para se adaptarem, com justeza, ao 
mundo das coisas reais. 

Enquanto a Estatística, numa associação íntima com as c1encias 
cosmológicas e biológicas, imprimia-lhes sentido novo, alargava-lhes os 
horizontes, revisava-lhes a conceituação, quebrava-lhes a rigidez e da
va-lhes plasticidade e poderes novos de adaptação, de explicação e de 
construção, a Economia se postou à margem, insistindo na sua auto
nomia, e mais grave do que isso, insistindo em se erigir em ciência exata, 
procurando realizar construções visceralmente rígidas e puramente 
"ideais" para a explicação de um mundo de fatos em que a experimenta
ção é pràticamente vedada e cuja natureza é, mais do que em qualquer 
outro campo, flutuante e movediça. Ao tempo em que as ciências exatas 
perdiam a sua "exatidão" e transformavam suas leis de leis certas em 
leis prováveis, chamadas leis estatísticas, a Economia procurava e in
sistia em descobrir e enunciar leis exatas, fechando os olhos à grande 
transformação que se operava em todo o mundo da ciência. 

O apêlo que a Economia fêz à Estatística, por haver reconhecido, 
no auge de sua saturação clássica, a impossibilidade de sàzinha pros
seguir na sua marcha, foi, sem dúvida, tardio quando se consideram os 
acontecimentos já ocorridos no domínio de ciências muito mais simples 
e menos complexas. Constituiu uma infelicidade para a Ciência Eco
nômica tão tarde fazer apêlo à Estatística, cujo poder de investigação e 
renovação já era, duas décadas antes, vitorioso e indiscutido. 

Antes tarde do que nunca, diz o refrão. No período de 24 a 33 
realizam-se os esforços dos precursores da cooperação científica da 
Estatística com a Economia Agiganta-se nesse período a figura de 
HENRY ScHULTZ, com justiça considerado o verdadeiro precursor da 
Econométrica. A natureza dessa cooperação, por fôrça da inércia e 
por motivos também do estado de confusão interna do próprio apare
lhamento do método estatístico, continua sendo empírica Em 1933 
a ECONOMÉTRICA se funda para iniciar seus trabalhos e realizar a 
construção de uma disciplina que não seria nem a Economia do padrão 
clássico, nem Estatística Econômica, mas, na mesma trilha das ciên
cias cosmológicas, uma ECONOMIA ESTATiSTICA cujas leis não seriam 
leis exatas, mas leis estatísticas, similares no conteúdo, no espírito 
e no significado, às leis estatísticas da Mecânica, da Física e da Ter
modinâmica. 

Precisando-se bem, a ECONOMETRIA não seria nem Economia, 
nem Estatística Econômica, mas ECONOMIA EST ATiSTICA, como dis
ciplina destinada a alinhar-se, na seqüência científica da Mecânica 
Estatística, da Física Estatística, da Química Estatística, da Físico
Química Estatística e da Biologia Estatística, tôdas visando a descobrir 
e enunciar leis prováveis dotadas de plasticidade para a explicação e 
a previsão dos fenômenos naturais. 

Fundada em 1933, passaria a Econométrica por uma fase inicial 
difícil e desorientada, porque lhe caberia, no caos deixado pela eco
nomia clássica, descobrir seus rumos de marcha. Essa fase se estendeu 
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de 1933 a 1938, fase de larva, fase difícil e fase de tumulto. E isso 
por duas razões. Uma porque os econometristas eram na realidade, 
em sua maioria, ou economistas conversos ou estatísticos da velha 
guarda da "Estatística Econômica". Os primeiros agarravam-se, ainda, 
no fazer econometria, aos esqueletos da economia clássica, em deses
perada tentativa de dar movimento ao que era estático; os segundos 
porque, com a bôca torta pelo uso do cachimbo, insistiam em pros
seguir na técnica a que se haviam habituado de fazer ciência econômica 
exclusivamente com a estatística. A outra razão se encontrava na 
própria estrutura, aparelhamento e recursos teóricos do método Esta
tístico que, apesar do progresso a que já havia atingido, conservava na 
sua intimidade, como já anunciamos, 'indisfarçável estado de confusão. 

De 1938 em diante, rumos mais firmes e orientação mais segura 
se abrem. E isso por três razões. Uma, porque aparece, nesse intervalo, 
geração nova de pesquisadores libertos de tradições que impediam os 
velhos economistas de reali~ar a revolução colimada. A segunda, por
que os trabalhos da fase inicial serviram, apesar de seus defeitos e 
contradições, de excelente base informativa e esclarecedora. A terceira, 
finalmente, e sem dúvida a mais importante e a mais decisiva delas, 
porque o Método Estatístico experimentou inesperado vigor com a intro
dução, por J. NEYMAN e E. S. PEARSON, de princípios novos e simples 
que vieram pôr ordem na confusão interna da Estatística, elevando a 
sua capacidade de instrumento de pesquisa a um nível de poder e de 
valor científico que lhe faltava para que ela pudesse desempenhar, com 
plenitude, suas funções de desbravadora do conhecimento. 

Abriu-se, dêsse modo, para a Estatística, a era da sua cooperação 
científica com a Economia, e para a Economia, a idade nova de sua 
estrutura estocástica. As pesquisas realizadas nestes sete últimos anos 
contam-se às centenas. Muitas delas eivadas ainda dos velhos métodos 
e preconceitos. Muitas, porém, inteiramente novas na técnica e no 
espírito, totalmente impregnadas do verdadeiro sentido de econometria, 
isto é, do sentido estocástico das relações entre variáveis econômicas. 
Os anos de 43 e 44 foram cheios de frutos, pois nêles se realizaram 
estudos decisivos para o futuro da ciência. No plano da adaptação do 
método estatístico, é-nos impossível silenciar os trabalhos de TRYGUE 
HAAVELMo que permitiram a H. B. MANN e A. WALD rigorosa análise 
do tratamento estatístico das equações diferenciais estocásticas lineares. 
Eram, êsses, trabalhos de aperfeiçoamento da técnica. Técnica indis
pensável ao estudo dos problemas econômicos, estudo que avança 
com o progresso da técnica e cujos resultados logo se apresentam na 
Teoria do "Repercusor" econômico elaborada e desenvolvida, sobretudo, 
por PAUL SAMUELSON e por OscAR LANGE, separadamente. Nesse mesmo 
período de 43-44, a par de uma fecunda produção de monografias relati
vas aos mais variados ramos das atividades econômicas, apareceu o monu
mental trabalho de LEoNm HURWICZ sôbre os Modelos Estocásticos das 
Flutuações Econômicas. Obra austera, profunda, de percuciente análise 
e de extraordinário realismo escondido nas dobras de monumental es
trutura lógica, não só procede à revisão de todos os modelos anteriores 
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de HAAVELMOS, de KooPMANN e de SAMUELSON, como realiza Um passo 
agigantado de conseqüências ainda imprevisíveis para o desenvolvi
mento da econometria. No apagar das luzes de 1944, LAWRENCE KLEIN, 
J MARSCHACK e S. TEKINER iniciam nova tarefa de aperfeiçoamento do 
método estatístico para os fins da econometria, visando especialmente 
ao problema da ordenação e utilização dos dados da coleta. 

De 1939 a 1944, a fase da cooperação científica da Estatística com 
a Economia se resume na fundação definitiva da Econométrica. Essa 
fase caracteriza-se por sensacionais esforços dirigidos para o aper
feiçoamento da Estatística e dos quais avultam, pelos seus frutos, os 
de IAMLEY, PEARSON, HAAVELMos, MANN e WAiD. Caracteriza-se, tam
bém, em razão dos progressos do método, pelas primeiras realizações 
genuinamente econométricas da novel disciplina e que culminam com 
a criação dos "modelos estocásticos das flutuações econômicas". Para
lelamente a isso, profusas indagações se fizeram em variados setores 
das atividades. Os resultados obtidos não foram cem por cento eco
nométricos por não apresentarem leis de cunho estocástico Mas foram 
valiosos, porque permitiram devassar dúvidas e esca11inhar o mundo 
estranho da dinâmica conservado impermeável à penetração dos eco
nomistas clássicos. Haja vista a obra intentada no setor das Leis da 
Procura e no qual seria fastidioso fazer desfilar os nomes dos que nêles 
operaram. ScHULTZ, Roas, VoN SzELISKI, LESER, RoY, SMITHIES, LIVINGS
ToN, MosAK e outros dedicaram perseverantes esforços para nêle en
contrar uma explicação que fugia aos economistas. Pode-se afirmar 
que não conseguiram a solução definitiva do problema; empreenderam, 
porém, útil preparação de terreno para a ação futura da econométrica. 

Apreciado em rápidos traços o que foi a cooperação empírica e 
científica da Estatística com a Economia resta-nos tirar algumas 
conclusões pm;a uso doméstico É útil assinalar que o Instituto Brasi
leiro de Geografia e Estatística se fundou, pràticamente, nos pródomos da 
era da cooperação científica, quando a Econometria, já lançada, se encon
trava na iminência de constituir-se em disciplina com objeto definido. 
Coincidência ou não, o acontecimento se reveste hoje, aos nossos olhos, de 
proporções históricas bem mais amplas do que as que lhe haviam sido 
atribuídas na época. Com instrumento estatístico, ensinado e divulgado 
pelos livros, mas sem dados estatísticos, não seria possível aos especia
listas brasileiros fazer econometria. Sem o Instituto, pondo ordem no 
caos, racionalismo na técnica, continuidade na ação, método nos 
trabalhos e unidade no sistema, estaríamos agora infinitamente mais 
atrasados e despreparados do que o estávamos no ano de 1934, em 
relação aos progressos da Estatística e da Economia. O ato de sua 
criação, inspirado num desejo definido de ordem e indefinido de pro
gresso, foi mais do que oportuno porque decisivo para o desenvolvimento 
da ciência no Brasil; foi mais do que simples produto de uma inquieta
ção de seus fundadores, porque, visto do presente, assume as caracte
rísticas daquelas intuições geniais previsoras das grandes necessidades 
e dos magnos acontecimentos do futuro. 
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Criado o Instituto, iniciou desde logo, com vigor, sua atividade 
ordenadora e disciplinadora. Venceu enormes tropeços. 

Impôs-se ao julgamento unânime dos brasileiros que, irrestrita
mente, passaram a reverenciar seus dirigentes e profissionais como são 
reverenciados os membros de uma comunidade de idealistas. Atestam 
a obra vencida suas numerosas e variadas publicações que, mês a mês, 
se aperfeiçoam, refletindo o ritmo de um progresso que tranquiliza 
os exigentes e desconcerta os críticos da nossa capacidade de empreender 
e realizar. 

O Instituto, porém, nessa primeira etapa, vem construindo-se e 
firmando-se como observatório de exame e registro dos fatos da vida 
brasileira. Cumpre-lhe, porém, transcender de sua função observadora 
e coletora para atirar-se também à de pesquisadora. Na seara eco
nômica, em especial, face aos imperativos da política de um lado e da 
ciência de outro, urge que dentro da sua estrutura de observatório, ou 
paralelamente a ela, se crie ou se implante um grande laboratório de 
estudos que faça, não a "estatística econômica" da fase bárbara, mas 
a genuína econometria da idade científica a cujo despertar assistimos. 
:ttste anseio não é apenas nosso, porque é de seus dirigentes como o é 
de quantos estudam nossos problemas e nossas coisas. Permitir-me-ia 
assim encerrar esta palestra fazendo votos para que o Instituto Brasi
leiro de Geografia e Estatística crie um grande laboratório de pesquisas 
para: 

I - promover, estimular e cooperar na formação e no progresso da 
Econometria no Brasil; 

II - promover e realizar a reconstrução histórica do passado eco
nômico do Brasil, construindo pelo menos tôda a fase da 
República e do Império; 

III - realizar, por meio de barômetros e outros elementos de sugestão 
objetiva, as previsões indispensáveis à orientação pronta, opor· 
tuna e segura da política econômica do Govêrno. 



JESSÉ MONTELLO 

(Professor da Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas d~ Rio de Janeiro 
e Atuário do M T I C ) 

DO AJUSTAMENTO DAS DISTRIBUIÇÕES DE 
FREQÜÊNCIA PELO CRITÉRIO DOS MíNIMOS QUADRADOS 

E M número anterior, esta REVISTA publicou um artigo do Sr. JoRGE KINGS
TON, criticando um trabalho que aqui publicamos no n.0 17 (págs. 101 
a 106). 

Sendo o Sr KINGSTON professor interino de Estatística da Faculdade Nacional 
de Filosofia, vamos responder à crítica, uma vez que esta poderia levar alguns 
leitores a uma interpretação errônea do nosso trabalho. 

A crítica compreende duas partes A primeira, pretende provar que não 
empregamos o critério dos mínimos quadrados, e a seg11nda, que o método 
apresentado é muito trabalhoso 

Uma análise aprofundada da teoria dos mínimos quadrados tal como foi 
estabelecida por GAuss e seus continuadores, nos leva a condenar o raciocínio 
seguido pelo Sr. KrNGSTON para estabelecer a primeira parte de sua crítica. 

O método que propusemos tem, conforme mostraremos no § 2, os seus funda
mentos nesta teoria. 

Não procuramos, por conseguinte, modificar a teoria dos mínimos quadrados, 
como pensou o Sr KrNGSTON, e sim aplicá-la de modo correto ao ajustamento 
das distribuições de argumento contínuo. 

Com relação à segunda parte, observamos que o Sr KrNGSTON foi precipitado, 
visto que, de acôrdo com a nota final do nosso estudo, êste ainda não estava 
integralmente publicado O processo de efetuar os cálculos, tal como o expuse
mos, é o mais natural, e é o modo direto de achar a função ajustada. 

MÔstraremos no § 6 que um pequeno acréscimo de cálculos aos efetuados no 
método usual de ajustar uma função pelo critério dos mínimos quadrados -
quando se empregam somatórios - nos permitirá obter imediatamente a função 
ajustada 

Portanto esta segunda parte é uma crítica ao processo de cálculo que segui
mos no nosso trabalho e não uma crítica à aplicação do método na prática 

O método proposto consiste simplesmente, no caso das distribuições de argu
mento contínuo, em determinar os parâmetros da curva a ajustar, pela compa
ração das áreas desta curva, compreendidas entre as ordenadas que passam 
pelos limites das classes, com as áreas dos retângulos do histograma da dlistri
buição de freqüência, pelo critério dos mínimos quadrados :Êle resulta, assim, 
de modo natural, do processo seguido na formação das diversas classes da distri
buição. E então evidente que, se a função a ajustar· é da mesma forma que a 
função de freqüência, o método permitirá obter exatamente esta função. 

Agora indagamos: que acontece empregando o método clássico? Só a obte
remos aproximadamente, embora sejam usadas as corr~ções de momentos. 

2 - Comecemos êste trabalho pelo estabelecimento das bases teóricas do 
método proposto 

A "Theoria Mothus" de GAuss, no caso de indiretas observações, procura 
determinar os vaÍores mais prováveis das grandezas a.,, a.,, .. a.m que se acham 

R B E- 5 
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1elacionadas às grandezas y,, y,, 
de condição 

. y,., diretamente observadas, pelas equações 

am) = Yi (i = 1, 2, 3, ' n) (n > m) 

quando se conhecem medidas diretas das grandezas y,, que representaremos 
por y,, e na hipótese de que estas medidas estão sujeitas a erros acidentais. 

Os erros nas medidas são: 

f;- íii (i = 1' 2, n) 

Chamando h, os pesos das observações e admitindo a lei normal dos erros, 
mostra-se nesta teoria que os valores pedidos tornam mínima a soma 

n 
s = ~ hi (f - y,)2 

i=1 

Apliquemos agora êstes resultados ao problema do ajustamento das distri
buições de freqüência. 

No caso das distribuições de variável discreta, (x,, y,) (i= 1, 2, n), supõe-
se que as freqüências y, sejam dadas pelos valores assumidos por uma função 
/(X, a,, a,, .. , a,) da variável x e 1n parâmetros a1, a,, , a, para x = x,, isto é, 

f (x;, a1, a2, , am) = Yi (i = 1, 2, 'm) 

A observação fornece para y,, o valor y,, 
A questão é então, em face dêstes dados, achar as melhores estimativas 

para u,, u,, , u, A resposta, tendo em vista a solução do problema anterior, 
é que os valores pedidos minimizam a soma: 

n 
S = ~ hi [f(x;, aJ, a 2, , am) - y;]2 

i=1 

No caso das distribuições de variável contínua, a observação nos dá as 
- co co 

freqüências y, das classes (x,- -, x, + -) Designando por j(x, u,, u,, , u,) a 
2 2 

função capaz de representá-la - a função a ajustar - onde x percorre o inter
valo total da distribuição, a obseravação nos fornece estimativas para 

w 

Yi = J2 
j(xi + t, aJ, a;;, 

w 
2 

, am) dt 

Por conseguinte, o sistema (1) é substituído pelo que segue: 

w J2 
f(xi + t, ab a2, 

w 
2 

, am) dt = Yi 

e a determinação dos valores mais prováveis de u,, u,, 

w 

(i 1, 2, ' n) 

, a,, é feita pela equação 

(2) . ~ hi [1 2 
j(xi + t, a1, a2, 

~=1 -~ 
, am) dt - Yi] 

2 
= min 

2 

A esta mesma conclusão chegaríamos também partindo da "Theoria Combi
nationis" de GAuss, quando a função a ajustar é linear em relação aos parâ
metros u,, u,, • . , um . 
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Acha-se assim justificado teoricamente o método proposto 
Resta-nos, agora, examinar como o Sr KINGSTON concluiu que não emprega

mos o critério dos mínimos quadrados 
A sua demonstração baseia-se em supor que a condição do critério de míni

mos quadrados para o caso das distribuições de argumento contínuo é 

(3) lb [f(x, CXJ, P'2• , Ctm)- y(x)] dx = min 

sendo y(x) a função de freqüência 
É fácil ver que a (3) não se pode deduzir da teoria dos mínimos quadrados 
De fato, a extensão ao campo contínuo do problema tratado no início dêste 

parágrafo, conduziria à resolução da seguinte questão 
"Achar os valores mais prováveis dos parâmetros u.,, u.,, ., a,.. que se acham 

relacionados à função y(x) - cujas determinações diretamente observadas são 
y (X) -, pela equação 

am) = y (x) 

para cada x E (a, b), supondo que os dados da observação y (x) estão sujeitos a 
erros acidentais e que a função y (x) é integrável" 

A solução desta questão, na hipótese de que é um problema real, é que os 
valores pedidos satisfazem à condição 

(3') ib [j(x, a1 a2, ctm) - y(x)] dx = min 

c não a (3) 

Como não se podem determinar por observação direta as grandezas y (x) 

para cada x E (a, b), visto que um intervalo tem a potência do contínuo, ainda 
a (3') não tem fundamento na teoria estabelecida por GAuss 

A (3) poderá ser introduzida, como um critério de aproximação, baseado 
não na teoria dos mínimos quadrados, mas no conceito de distância de duas 
funções 

O problema resolvido pela (3) é a determinação dos parâmetros a,, a,, , a,, 
da função f(x, a,, a,, ., a,) de modo que a sua distância à função y(x) seja 
mínima 

Por conseguinte, usando a (3), perdem-se as vantagens teóricas do critério 
de mínimos quadrados 

No fim do § 2 de seu artigo, o Sr KINGSTON, para reforçar a sua argumen
tação, afirma que uma das características do critério dos mínimos quadrados 
é a igualdade dos momentos da função ajustada aos da função de freqüência, 
no caso do ajustamento por polinômios 

Esta propriedade, na forma em que foi enunciada não se verifica 
De fato, no caso das distribuições de variável discreta, se f(x, a,, a, a,..) 

é um polinômio de grau p, tem-se 

n 
~ J\xi, a1 

i=l 

'11 

ctm) x7 = ~ x7 Yi k < I' 
i=l 

i é, igualmente dos momentos de ordem menor que p das ordenadas da função 
ajustada nos pontos x, e os análogos momentos de y,. 

Esta conclusão foi a que chegou o Sr E V HuNTINGTON, no trabalho citado 
pelo Sr KINGSTON, Curve Fitting by the Method of Least Square and MethodJ 
of Moments, publicado no Handbook of Mathematical Statistics, página 69 (a! 

citada pelo Sr. KINGSTON) Com efeito, êste autor faz a seguinte observação, 
depois de tratar do método dos momentos no campo descontínuo: 

"It can be shown that in case the selected curve is a polynomial, 
Y ==a+ bx +ex'+ , the method of moments, in the rough form just des-
cribed, will give precisily the same result as the method of least squares". 
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No caso das distribuições de variável contínua, o Sr KrNGSTON partindo 
da condição: 

i b 
(3) [j(x, CI.J, , a) - y(x)]2 dx 1ll!n 

prova que: 

, Cl.m) dx = lb "X'' y(x) dx 

Isto estaria certo, se a (3) fôsse a condição do critério de mm1mos Como 
não é, pelo que mostramos, então a propriedade não se verifica. 

O método usual de ajustar uma distribuição de argumento contínuo, pelo 
critério dos mínimos quadrados, consiste em transportar o problema para o 
campo discreto. De fato, procura-se uma função <p(X), tal que 

n 
~ [cp(x1) - y1]2 = min. 

i=i 

Se QJ(X) fôr um polinômio de grau v, vem 
n n 
~ x7 cp(x;) = ~ Yi x7 , k < 11 

i=i i=1 

e, igualdade dos momentos das ordenadas cp(x,) aos das ordenadas y, 
No método proposto, uma propriedade análoga se verifica 
Se a função a ajustar, /(X), fôr um polinômio de grau v, tem-se: 

W i~ 
1 

x7 f : j(x; + t) di 

2 

n 
~ xfy;, 

i=J 
k<v 

i.e, são iguais os momentos grupados 1 da função teórica e os momentos 
brutos das freqüências observadas. 

Podemos agora fazer a seguinte observação: no método usual, os estatísticos, 
para terem a curva teórica de freqüência, obtêm as suas ordenadas, correspon
dentes aos pontos centrais das classes, dividindo cp(x,) por w (intervalo de classe). 
Assim, para êles, a curva passa pelos pontos médios das bases superiores dos 
1etângulos do histograma das freqüências teóricas <p(xd. 

cp (x,) 
Ora, é fácil ver que esta maneira de proceder não é correta. Porque --

w 
não é a ordenada da curva teórica no ponto x, De fato, sendo y =/(X) a 
curva teórica, tem-se. 

w 

cp(x;) = f : j(x; + t) dt 

I! 

e, pelo teorema da média, vem 
cp(x;) = w f\x; + O) 

sendo B um conveniente ponto do intervalo aberto (- ; , :) 

Donde: 
t.p(x;) 

= f(x; + 0;. 
w 

<p(Xd 
Por conseguinte, --- é a ordenada da curva teórica no ponto (x, + B> 

OJ 

e não no ponto x, Só em casos excepcionais B =o. 

1 Usamos a denominação momentos gt upados, seguindo a tetminologia usada pot S S 
WILKS, no seu livto Mathematica! Statistics 
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3 - A relação (4) nos sugere uma modif,cação, no modo de aplicar o cri
tério dos momentos 

Em vez de determinar os momentos ajustados - calculados na hipótese de 
que uma função desconhecida, função de freqüência, satisfaça certas condições
c igualá-los aos momentos da função a ajustar, calculam-se os momentos 
grupados desta função e igualam-se aos momentos brutos da distribuição, isto 
é, determinam-se os parâmetros da função a ajustar pela condição 

w );!" X; f\xi + I, CXJ, ctz , 
w i=l 

2 

, ctm) dt 
n 

2; 1!' l/i 
i=l 

Êste modo de proceder evitaria a introdução de correções nos momentos 
calculados da observação, visto que assim as introduziríamos indiretamente, por 
uma modificação dos momentos da função a ajustar. 

4 - Passemos agora à aplicação prática do método proposto 
Antes de mostrar como se podem efetuar os cálculos de modo simples, ana

lisemos os parágrafos 7 e 8 do artigo do Sr KINGSTON 

No § 7 expõe o processo habitual de ajustar uma parábola, que, entretanto, 
não é o mais prático De fato, o método mais prático de conseguir êsse fim é 
usar os polinômios de TcHEBYCHEFF no campo descontínuo" ou os polinômios 
de LEGENDRE (funções esféricas) no campo contínuo ' Êstes polinômios são defi
nidos, respectivamente, pelas relações 

e 

1 
LV (x) = -

1
-v

v. 2 

r- gozam das seguintes propriedades 

sendo ôvf.i o símbolo de KRONECKER 

Pode-se demonstrar fàcilmente, pelo princ1p10 da identidade dos polinômios, 
que um polinômio de grau v, Pv (x), pode ser posto sob a forma 

ou 
P v (x) = a0 L0 (x) + a 1 L1 (x) + 

Por conseguinte, no ajustamento parabólico, a solução das equações nmmais é: 

n~! 

. 2; Y; qv (n, i) 

t~=~O ____ , quando se empregam somatórios 
n -1 
_2: q~(n, i) 
t=O 

' JORDAN, Statistique Mathematique, págs 270 e 275 
3 JoRDAN, Ob citada, pág 276 
4 MoNTELLo, JEssÉ, "Estudo sôb1e os polinômios de Tchebycheff", Revista Brasileira de Atuá1ia, 

VOI 3 n ° 3 
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ou 

1+1 
y(x) Lv(x) dx 

- 1 , quando se empregam integrais 1:1 

L~(x) dx 

Existem tabelas de q v (n, x), 1: q li (n, x) e L v (X) para os valores usuais 
de v, n, x, que facilitam a sua aplicação 5 

O processo descrito pelo Sr KINGSTON não é vantajoso, porque apenas trans
forma o sistema de equações normais em um sistema no qual não aparecem as 
somas de potências ímpares do argumento 

No § 8, o Sr. KrNGSTON acha imprópria a denominação que usamos de pará
bola do 1.0 grau quando se trata de uma reta. Se assim considerarmos, também 
será imprópria a denominação que usou de parábola quadrática a uma curva 
do 4.0 grau. De fato, em geometria chamam-se parábolas as cônicas que são 
tangentes à reta imprópria e que, pm conseqüência, têm como representação 
analítica: 

y = ao + a1 x + ae x2 

em coordenadas cartesianas ortogonais 
Ora, em estatística, é usual chamar parábola de grau n a uma cm va defi

nida pela equação. 

e, por conseguinte, quando n = 1, tem-se a parábola do 1 ° grau ou uma reta 
Não tendo visto o Sr KINGSTON, no nosso artigo, que ajustamos uma distri

buição de estaturas por uma reta com o único objetivo de mostrar ao.3 
principiantes como se conduziriam os cálculos, começa declarando que o exem
plo não foi bem escolhido Ao o indicarmos, não tivemos por objetivo a sua 
melhor representação É sabido que, tratando-se de uma distribuição de esta
turas, pode considerar-se o desvio de cada estatura à média, como a soma de 
um grande número de desvios elementares estocàsticamente independentes e, 
por conseguinte, representá-la de modo muito aproximado, por uma curva 
normal- os cumulantes de ordem superior à segunda são desprezíveis em pre
sença dêste. 

5 - Podemos agora mostrar como se pode pràticamente obter a função ajus
tante, de acôrdo com o método proposto 

O método exige que 

w 

l,; 2 7! [J--
i = 

1 
w f(xi + t, ao , OIJ , 

2 

Se a função j(x, ao, a,, .. , a~o-1 ) tiver uma primitiva, efetuando a integração, 
obteremos uma função <p(X, a,, a,, , uk-1), tal que 

f~' 
w f\xi + t, a 0, CI'J> 

2 

Donde, neste caso, podemos determinar os pa1âmetros a,,, fl.t, , IJ.k-1• pela 
condição: 

7! 

l.: [.p(x;, ao, Olt> • ' Olk-1) - y;]2 mi?t 
i=1 

• JoRDAN, Ob citada, págs 27 a 31, pa1a os polinômios qv (n, x) e Mathematical Tables por 
JOSEPH B ROSENBACH, EDWIN A WHITMAN e DAVID MOSKOVITZ, págs 198 a 201, para OS polinô
mios Lp(x). 
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Somos assim conduzidos a determinar os parâmetros u.,, u.,, , ak-t, empre-
gando as mesmas simplificações do método clássico. Obtidos êstes, a função 
y == f (x, ao, a,, .... , a._,) será a função ajustada. 

Tratemos agora do caso particular do ajustamento parabólico 
Aqui podemos definir alguns polinômios que chamaremos Pv (n, x), com auxí

lio da seguinte equação integral: 

1 

(5) qp (n, x) = f ; Pv (n, x + t) dt 

2 

sendo qv(n,x)os polinômios referidos no§ 4. 
Para resolver a (5), vamos desenvolver p 11(n, x + t) pela fórmula de TAYLOR, 

i e, ponhamos: 

v p~) (n, x) 
Pp (n, x + t) = ~ ti 

i=O i! 

Em virtude da (5), tem-se: 

[~] 
qp (n, x) = ~ 

s=O 

p~s) (n, x) 

(2s + 1)/ 2
2
' 

Ordenando os dois membros desta igualdade segundo as potências decres
centes de x, o método dos coeficientes a determinar nos permitirá obter o 
polinômio Pv<x). 

Seguindo êste processo, determinamos os cinco primeiros polinômios 
p.(n,x): 

Po(n, x) = 1 
1 

Pt(n, x) = x + - (1 - n) 
2 

_!__ x2 - -~ (n - 1) x + -~- (n2 - 3n + -~) 
2 2 4 2 

Pin, x) 

Ps(n, x) ~ x8 - ~~ (n - 1) x2 + + (6n2 - 15n - : ) x - -~ ( n8 - 6n2- ~~ n-~) 
35 35 5 ( 27 ) 5 ( 27 13 ) 
--x4---(n-1)x3+-- qn2-2Jn+-- x2-- 2n3-qn2+--n-- x 

8 4 8 2 8 2 2 

+ _!_ (n4 - 10n8 + .!__~ n2 - .!_~~ n + .!_6_!_~) 
16 2 2 1€8 

No caso do ajustamento parabólico, a ;função a ajustar sendo o polinômio 
de grau u, podemos escrever: 

J(x) = ao Po (n, x) + a1 Pt (n, x) + + ap Pp (n, x) 

sendo O, 1, 2, . . , n -1 os pontos centrais das classes da distribuição 
Tendo em vista o que estabelecemos no início dêste parágrafo, os coeficientes 

ao, a,, .... , a. são determinados pela condição: 

n-1 
~ [ao qo (n, x) + a1 q1 (n, x) + 

x=O 

onde ~x == 1. 
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Para mostrar a simplicidade da aplicação do método, daremos um exemplo. 
Consideremos a seguinte distribuição de falecidos entre as idades de 

68 a 82 anos " 

IDADES 

es 1- 70 
70 1- 72 
72 1- 74 
74 1- 76 
70 1- 78 
7R 1- 80 
80 1- 82 

TOTAl 

Pontos centrais 
z 

69 
71 
73 
75 
77 
79 
81 

Z-69 

Falecidos 

18 579 
22 746 
23 Z44 
26 304 
23 799 
21 154 
19 694 

155 520 

Façamos a mudança da variável x =---e tomemos para função a ajustar 
2 

a parábola do segundo grau, i e 

f(x) = ao + at Jlt (n, x) + ae P2 (n, x) 

Os cálculos para determinar essa função são os seguintes: 

X ,ij qt yqj q2 yq2 

----------~-- ------ ----~ -----------------

o 18 579 -3 -55 737 7,5 139 342,5 
1 22 746 -2 - 45 492 o o 
2 23 244 -1 - 23 244 -4,5 - 104 598,0 
3 2f. 304 o o -0 - 157 824,0 
4 Z3 799 1 23 799 - 4,.5 - 107 095,5 
5 21 154 2 42 308 o o 
fi 19 694 3 59 082 7,5 147 705,0 

TOTAIS 155 520 716 8 247,0 

ao = = 22 217,14 = 25,57 = -- 43,61 

A função ajustada será· 

f(x) = 22 217,14 + 25,57 Pt(7,r) - 43,64 P2(7,x) 

ou 

j(x) = - 65,45 x2 + 418,29 x + 21 818,62, 

Esta função expressa em têrmos da variável z será. 

j(z) = - 8,18 z2 + 1 233,Mz - 159,61 

6 Extraída da Estaâistica Metoâologica de F SIBIRANI 
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SEBASTIÃO FERREIRA SOARES 

EM discurso pronunciado na sessão magna de aniversário do Instituto Histórico e Geo-
gráfico Brasileiro, a 15 de dezembro de 1887, o VISCONDE DE TAUNAY expressava a 

convicção de que Hêsse nome de SEBASTIÃO FERREIRA SOARES há de no futuro sair das 

sombras que o cercam e ganhar a Iv.z e o prestígio, como um dos mais perseverantes organi

zadores das boas regras administt ativas do Brasil" Com aquela intuição peculiar aos grandes 

espíritos, TAUNAY tinha sobejas razões para formular semelhante afirmação Mas, só nos 

últimos tempos, 1 ompendo o ublack-out" que durante mais de cinquenta anos foi inexplicàvel

mente mantido em tôrno da personalidade de FERREIRA SOARES, começaram os seus patrícios 

a avaliar-lhe as verdadeiras proporções, num justo preito de reconhecimento 

Nasceu SEBASTIÃO FERREIRA SOARES no dia 21 de abril de 1820, na comarca de 

Piratinim, Província do Rio Grande do Sul Foram seus pais FRANCISCO FERREIRA SOARES 

e FRANCISCA TERTULIANA DA COSTA Fêz os estudos de humanidades na província natal 

e na Cô1 te, cujo prestigio em matéria de ensino atraía os melhores espíritos Muito jovem 

ainda, concluiu, na Escola Militar, o curso de ciências físico-matemáticas 

É nas lides da guena que êle realiza a primeira grande prova de sua existência 

Lavrava o movimento insurrecional na Província, quando o jovem FERREIRA SOARES foz

chamado a prestar serviços militares nas fôrças imperiais, na qualidade de engenheiro, pôsto 

em que prestou relevante cooperação à causa da legalidade Mas, não era para a carreira 

das armas que se dirigiam as suas ambições Assim, mais tarde, em virtude de concurso 

reahzado, alcançou o lugar de terceiro escriturário da Tesouraria da Fazenda', chegando, 

nesse departamento, a chefe de secção 

Graças à iniciativa de Caxias, então no desempenho de sua árdua missão pacificadora 

no Rio Grande do Sul, foi retomada, em 1845, a organização dos trabalhos estatísticos da 

Província, sendo incumbida dessa tarefa uma comissão presidida pelo Conselheiro ANTÔNIO 

CORREIA DA CÂMARA Um dcs auxiliares do organismo a que se atribuíra tão importante 

trabalho era FERREIRA SOARES, comissionado especialmente para organizar os quadros da 

produção, comércio, exportação, importação, etc Obtidos, um ano mais tarde, os fundosi 

necessários para o seu funcionamento, a comissão de que fazia parte entrava em plena 

atividade De como se houve FERREIRA SoARES em seu novo pôsto di-lo a série de notáveis 

trabalhos que então levou a efeito SOmente se poderá compreender a magnitude da tarefa 

que lhe foi cometida se se levar em conta que, ainda nessa altura do século, eram quas€\ 

inexistentes os pontos de partida para qualquer elaboração segura de dados estatísticos 

Houvera, de certo, no último quartel do século XVIII, tentativas de levantamento de certos 

aspectos da atividade econômica e social da Província, como aquêles mapas rudimentares 

referidos por ARTUR CANDAL nas suas investigações sôbre os primeiros atos administrativos 

do Rio Grande do Sul, e, posteriormente, algumas contribuições esparsas Entretanto, 

quase tudo estava ainda por ser feito, tornando-se imprescindível assentar as bases E 

êsse mérito coube, principalmente, a FERREIRA SOARES 

Sua extraordinária capacidade de trabalho, aliada a uma invulgar dedicação, recomen

dava-o para novos e mais importantes empreendimentos TraNsferido, em 1852, para o 

Tesouro Nacional, no Rio de Janeiro, aí encontra o clima adequado para a plena expansão 

de sua possibilidades de organizador Dedicando-se com mais intensidade aos estudos eco

nômicos, estatísticos e financeiros, cedo se tornou uma autoridade conhecida e acatada nas 

diferentes questões relacionadas com êsses três 1 amos do saber 

A deficiência de informações sôbre as fontes vitais de riqueza do país, a desorganização 

dos dados oficiais, além de outros fatôres, contribuíam para que em tôrno dos problemas 

nacionais se fizesse a maior confusão As conclusões a respeito de nossa situação econômica 

se baseavam antes em conjecturas mais ou menos vagas do aue mesmo em certezas Nessas 

condições, é fácil compreender a ajuda decorrente do levantamento de nossas estatísticas 

da navegação e comércio marítimo, a cargo de FERREIRA SOARES Agora, não obstante as 
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naturais deficiê,ncias num trabalho sujeito a tôda sorte de contin,gências, começava o país 

a dispor áe elementos estatísticos capazes de orientar a administração pública, bem assim 

os estudiosos dos assuntos econômicos Sob a chefia de SEBASTIÃO FERREIRA SOARES, a 

Comissão Especial de Estatística do Ministério da Fazenda, instituída por ato de 13 de 

janeiro de 1870, realizava notável trabalho, aue veio a ter continuidade cotn a instalação, 

em 1884, da Diletoria Geral de Estatística do Ministério da Fazenda A direção do novo 

órgão foi confiada, po:r ato do Imperador, ao operoso e dedicado funcionário que, à frente 

da Comissão, já se impusera ao respeito de todos pela competência e capacidade de trabalho 

Do esfôrço e devotamento pessoais que assinalaram a passagem do ilustre brasileiro pelo 

primeiro daqueles cargos, falam, entre vários outros testemunhos, as seguintes referências 

do Ministro LAFAIETE RoDRIGUES PEREIRA: uApós numerosas dificuldades, entre as quais 

avultava a instabilidade dos poucos ez:npregados coadjuvantes, conseguiu concluir as estatís

ticas de 1869/1870 até 1875/1876, achando-se quase terminada a de 1876/1877, for

mando quarenta e quatro grossos volumes, dos quais apenas a Tipografia N acionai, atare~ 

fada como se tem achado, imprimiu 17; sendo o trabalho de organização exclusivamente 

da lavra do chefe, que o escreveu todo por sua letra Não se pode recusar elogio a tanta 

atividade e laboriosa persistência no desempenho dessa ingrata e árdua tarefa " 

Sócio do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, FERREIRA SOARES dedicou a essa 

tradicional instituição o seu primeiro livro Apontamentos sôbre a Estatística Financiai do 

Rio Grande de São Pedro do Sul Na realidade, o trabalho aludido, que até hoje permanece 

inédito, tivera início na província, onde, durante o tempo em que serviu corno chefe de 

secção, coligira grande quantidade de dados, a que mais tarde acrescera outros obtidos no 

novo meio Os Apontamentos constam de vinte grandes mapas estatísticos relativos à receita 

geral e especial e à receita provincial Dêsse total, seis dizem respeito às despesas realizadas 

pela Província com autorização dos ministérios do Império, e à despesa própria da província; 

dois à importação e à exportação do Rio Grande, respectivamente; nove às rendas arreca.w 

dadas pelas diversas repartições da província, e um, em oue se faz a recapitulação da 

receita J1era1 e provincial A êsses mapas, o autor juntou mais cinco outros, resumidos, da 

receita e despesa geral, correspondentes aos exercícios de 1845-46 até 1850-51, e, finalmente, 

um último mapa referente à exportação riograndense do sul no período de 1816 a 1822 

Os primeiros mapas compreendem um período de dez anos decorridos de 1835 a 1845, 

partindo do exercício anterior à revolução farroupilha e estendendo-se ao exercício de 

1844-45 Os restantes compreendem um período de seis anos, contados do exe:rcício de 

1845-46 até 1850-51 Nas notas que acompanham os Apontamentos, FERREIRA SOARES fêz 

observações de grande alcance sôbrC num~rosas QUestões sugeridas pela documentação esta

t.ística Com uma visão verdadeiramente patriótica do problema imiératório, éle descerrou 

o veu que ocultava o perigo em potencial representado pela concentração de elementos 

alienígenas em determinados pontos do território brasileiro, tal como ocorria, já nessa época, 

com o núcleo alemão de São Leopoldo 

A estatística da n~vegação e comércio maâtimo, cuja execução, em 1850, foi confiada 

à Diretoria Geral das Rendas Públicas, sofreria, mais adiante, urn hiato, motivado pela 

deficiência de pessoal Todavia, em 1870, o então Ministro da Fazenda, VISCONDE DE 

lNHOMERIM, tomou a loulrável iniciativa de corrigir tal irregularidade, nomeando a comissão 

já referida, da qual fazia parte FERREIRA SOARES, para cont;'nuar os trabalhos Com a 

retirada de INHOMERIM da pasta da Fazenda, o seu substituto, VISCONDE DO RIO BRANCO, 

est:mulou FERREIRA SOARES a prosseguir na tarefa, à frente da qual revelou, mais uma vez, 

os seus altos dotes de organizador Posteriormente, a Comissão presidida por FERRElRA 

SOARES foi transformada em repartição especial ;mexa ao Tesouro N acionai, tendo a seu 

cargo o levantamento da estatística do comércio maritimo do Império 

A prodigiosa atividade dé:senvolvida por FERREIRA SOARES transborda numa série de 

iniciativas e empreendimentos sociais que mais lhe engrandecem a li!Jura de batalhador 

incansável No Rio de janeiro, foi fundador do Clube dos Guarda-livros, entidade desti

nada ao estudo e à intêrpretação dos regulamentos e da leéislação comercial de diversos 
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países e à teoria e à prática do comércio no Brasil. Foi ainda diretor e secretário do Instituto 

Fluminense de Agricultura, ao qual prestou assinalados serviços Entre os títulos conquis

tados com o seu esfôrço pessoal, há a mencionar o de doutor em filosofia, concedido por 

uma escola alemã 

Deixou SEBASTIÃO FERREIRA SoARES volumosa obra, parte da qual se encontra até 

hoje inédita A relação de trabalhos de sua autoria consigna, entre outros, os seguintes: 

Apontamentos sôbre a Estatística Financia! do Rio Grande de S Pedro do Sul; Estatística 

do Comércio marítimo do Brasil - Introdução retrospectiva da estatística do comércio 

maritimo do Brasil, de 1874 a 1875 Rio de Janeiro, 1883 e in 8 ° - XXI! - 136 

páginas; Tratado de escrituração mercantil por partidas dobradas, aplicado às finanças do 

Brasil Pôrto Alegre, 1852 O método aí proposto foi, segundo INOCÊNCIO FRANCISCO DA 

SILVA, adotado na Tesouraria Provincial de S Pedro do Sul e em outras do Império; 

Plano de reforma da contabilidade do Tesouro Nacional, apresentado ao Ministro da 

Fazenda Trabalho inédito, encontrado na secção de manuscritos da Biblioteca Nacional 

(1, 8, 1, n ° 33) No mesmo livro: up1ojeto de reorganização das tesourarias da Fazenda"; 

Sustentação das reformas do Tesouro Nacional - manuscrito inédito, encontrado na Biblio

teca Nacional (1, 8, 1, n ° 31); A produção agrícola no Brasil, série de artigos publicados 

no Jornal do Comércio do Rio de ]aneiJo, ano XXV, secção "Con1unicados", começados 

em o n ° 21, de 24 de janeiro de 1860, e terminados em o n ° 148, de 29 de maio dêsse 

mesmo anoj Notas estatísticas sôbre a produção agrícola e carestia dos gêneros alimentícios 

no Império do Brasil Rio, 1860 (8 ° gr, 366 páginas) - Transunto da uMemória Histó

rico-Estatística" que foi lida no Instituto Histólico e Geográfico do Brasil Estudos e 

quadros estatísticos sôbre: café, açúcar, algodão, fumo, goma-elástica, herva znate, aguardente, 

cacau Resumo do progresso dos oito produtos comparados Carestia dos gêneros alimen

tícios B1eve descrição das províncias do Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Báhia, Pernam

buco Comércio, sua liberdade e limites Do monopólio da carne sêca, latinha e bacalhau 

Bancos Vias de comunicação Colonização estrangeh a Sôbre a divisão do trabalho Con

clusão 1 vol enc (Bib do I H G B - 64, 2-5); Histórico da Companhia industrial de 

estrada de Mangaratiba e análise crítica e econômica dos negócios desta Companhia Rio, 

1861 (8 ° grande, VI!I - 303 páginas); Hist6rico da fábrica de papel de Orianda ou a 

defesa do dr Guilherme Schuch de Capanema Rio, 1860 (8 ° gr, 81 págs ); Considerações 

sôbre a história para firmar a teoria da divisão do trabalho e chamar ao grêmio da 

civilização os aborígenes do Brasil - Publicadas na Revista Popular do Rio de Janeiro, 

tomo XV (págs 13 - 100); Colaborações, em 1841, no Cmrcio Comercial; em 1844, no 

Imparcial; Correio do Sul e Mercantil, de Pôr to Aleg1 e; Apontatnentos para a história 

financeira do Brasil, desde a sua independência até 1855, poema em versos hendecassílabos 

soltos, tr aba! h o inédito e que fôra pelo autor entregue a S Majestade Imperial; Artigosl 

no Correio Mercantil, do Rio, assinados com a inicial us", procurando demonstrar a 

necessidade da liberdade bancária como auxiliar da lavoura; Projeto - Regulamento da 

Secretaria do Conselho Diretor do Imperial Instituto Fluminense de Agricultura - Rio, 

1863; Preleções de moral particular e pública ou pensamentos filosóficos sôbre o cristia

nismo, moral e política - Rio, 1864 (8 ° de XI - 344 páginas); Tese filosófica sôbre 

Deus, o Orbe e o Ho.mem - Rio, 1864 (V 0 gr, 33 páginas em: português e francês); 

Elementos de estatística, compreendendo a teoria da ciência e a sua aplicação à estatís

tica comercial do Brasil - Rio, 1865 (dois tomos) Índice do I tomo: I - uDefinições 

gezais da ciência"i II - uEstatística comercial"; 111 - "Esbôço estatístico do Império do 

Brasil"; IV - "Síntese histórica do comé1cio do Brasil"," V - uo comércio do Brasil"; 

VI - "Comparação e análise sôbre o comércio do Brasil"; VII - "Crédito comercial ou 

aplicações bancárias"; VIII - uAnálíse estatística sôbre as operações bancárias"; IX -

ucrises comerciais"; X - "Sistema para combater as crises comerciais"," XI - "Considera .. 

ções sôbre a legislação comercial e fiscal para o Brasil" j XII "Estatística do comércio 

geral"; XIII - "Síntese da estatística financiai do Brasil" índice do II tomo: "Estatís

tica comercial do Brasil por províncias"; "Epílogo"; "Apêndice"; "Bancos de Lavoura" 

(Bib do I H G B - 101, I, li); Esbôço ou primeiros traços da crise comercial da 

cidade do Rio de Janeiro em 19 de setembro de 1864 - Rio, 1865 (8 ° gr, 136 págs ); 
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Sistema teórico e prático para se organizar a estatística do comércio marítimo do Brasil 

- Rio, 1873 (4 °) A introdução faz referência à circular expedida pelo VISCONDE DO 

Rio BRANCO, na qualidade de Ministro da Fazenda, mandando executar as instruções que 

organizara, para sistematizar a estatística do comércio marítimo do Brasil Fevereiro de 

1873 (Vol de 50 páginas, anexo ao 147, 6-8); História e análise estatígráfica do quadro 

geral de um episódio da batalha de Campo Grande, planejado e executado pelo Dr PEDRO 

AMÉRICO DE FIGUEIREDO E MELO Rio, 1871 (8 °, 101 págs ); Breves considerações sôbre 

a revolução de 20 de Setembro de 1835, acontecida na província de S Pedro do Sul, 

ou análise crítica e imparcial da carta oficial e itinerário militar do ex-intitulado Ministro 

da Guerra dos dissidentes MANUEL LUCAS DE OLIVEIRA, datado de 3 de maio de 1844, 

e diriAiàas ao exmo conselheiro MANUEL ANTÔNIO GALVÃO - Inédito do Instituto Histó

rico e Geográf co Brasileiro (Mss 256, lata n ° 11 Datado do Rio de Janeiro, 29 de 

setembro de 1854 >; Bosquejo financiai ou apontamentos sôbre o sistema fiscal e adminis

trativo do Império do Brasil - Tomo 11 - (Nota ao pé da página de rôsto: ucomecei 

a passar a limpo êste trabalho em 14 de agôsto de 1856 e concluí em 21 de setembrO 

dito A 1 11 parte dêste 2 ° tomo está escrita desde 1852, e já foi jmpresso naquele ano; 

e a 2 a parte - Escrituração Central - concluí em abril de 1853; e estêve na mão do 

Conselheiro JOAQUIM FRANCISCO VIANA 8 meses, e na do Marquês do PARANÁ 18 meses)"; 

Bosquejo financeiro ou apontamentos sôbre o sistema fiscal e administrativo do Império 

do Brasil Tomo I: uDa História i:nanceira do Brasil nos últimos 20 anos, de 1836 a 

1854'' (Nota ao pé da página de rôsto: "Comecei a escrever êste 1 ° tomo em 14 de 

agôsto de 1856 e o concluí hoje 31 de janeiro de 1857: escrevia de tarde e de noite, 

porque de dia ia para o Tesouro") Rio, (277 págs numeradas); Estatística Nacional da 

navegação de cabotagem Rio,. 22 junho 1871 (26 páginas); Memória estatística do 

Comércio de longo curso e de cabotagem da cidade de Santos, da província de S Paulo -

1871 Contém: - uconsiderações preliminares"; 11QuadJOS estatísticos"; HO comércio da 

Cidade de Santos"; "Aplicação econômica dos dados da Memória estatística de 1870";, 

"Novos dados comerciais da cidade de Santos" Datado do Rio de Janeiro aos 15 de 

outubro de 1871 (24 págs numeradas); Mapa das faítas e da efetividade dos Empregados 

da Comissão de Estatística do Comércio Marítimo (dezembro de 1871 ao fim de setembro 

de 1872)/ idem, de dezembro de 1871 a outubro de 1872); Finanças 1ou estudos históricos 

e analíticos sôbre as rendas e despesas públicas e sôbre as operações de crédito e sistema 

monetário do Império do Brasil - desde 1822 a 1875 Cinco volumes, a saber: I, 190 

págs; II, 205 págs; III, 196 págs: IV, 200 págs; V, 190 pá~s No I vol há um índice 

geral das questões de que trata a ob1 a; Tesourarias de Fazenda - Projeto de reorganiza

ção das Tesourarias 27 is numeradas 12 março 1878; Tesouro Nacional - Projeto de 

reorganização - Rio, 12 março, 1878; 40 fs numeradas; Sustentação das reformas do 

Tesouro e tesourarias - Rio, 16, março, 1878 24 fs numeradas; Finanças - Estudos 

sôbre a conversão do papel moeda em moeda ouro - Trabalho oferecido ao Dr LAFAIETE 

RODRIGUES PEREIRA Rio, 3 março, 1884; 15 caps; uma nota ao 9 ° cap; 91 págs 

numeradas; Estudos sôbre a administração dos Estados - Cinco fôlhas numeraqas Está 

interrompido no art 15, que não foi iniciado e sim simplesmente numeraáo Incompleto; 

Sistema para a impressão da Estatística do Comércio Marítimo do Brasil - 11 fôlhas 

numeradas; está interrompido no m t 37 e apenas numerado o imediato Incompleto 

Em seus numerosos trabalhos, inclusive pareceres e ofícios, sempre revelou SEBASTIÃO 

FERREIRA SOARES lúcida compreensão do papel da Estatística, o que o levava a propugnar, 

com firmeza e decisão, por medidas capazes de assegurar ao país estatísticas completas, 

verdadeiras e atuais Foram frequentes os seus apelos no sentido de que os serviços sob 

sua direção dispusessem de pessoal suficiente e habilitado, a fim de evitar o atraso -

que lhes tirava o mérito maior~ das publicações especializadas As sugestões que formulou, 

a êsse respeito, se caracterizam pela objetividade e segurança, revelando um conhecimento 

bem raro, na época, em relação às experiências dos outros países e ao aue, dessas expe

riências, se poderia aplica1 ao meio brasileiro 

Aos sessenta e sete anos de idade, no dia 5 de outubro de 1887, vinha a falecez"l 

aquêle que em vida fôra, por assim dizer, o grande pioneiro da estatística econômica 

do Brasil 



NOÇÕES DE METODOLOGIA 

INICIAÇÃO ESTATÍSTICA - PROMEDIOS CLÁSSICOS 
DE USO GERAL 

(Continuação) 

Definição e tipos gerais de promédios 

50 - Promédio estatístico, de um modo 
geral, é um valor compreendido entre o me
nor e o maior dos têrmos de uma série, 
estabelecido para o fim de, isoladamente, re
presentá-los, a todos e a cada um, com uma 
aproximação e adequação consideradas satis
fatórias 

Aos diferentes critérios que se podem 
seguir na determinação de tais valores cor
respondem diversos tipos de promédios, den
tre os quais são objeto de aplicação corrente 
em estatística, além das quatro médias clás
sicas da matemática -aritmética, geométrica, 
harmônica e quadrática - os dois promédios 
de uso especial em estatística, denominados 
mediana e moda 

Médias clássicas simples, sua determinação e 
particularidades atinentes aos respectivos 

valores 

51 - Média aritmética (MA) de um 
conjunto de valores é o quociente, por um 
divisor igual ao número de parcelas, da so
ma de todos os valores que fazem parte do 
conjunto considerado 

Assim, a média aritmética dos quatro 
números 48, 57, 39 e 26 é determinada pela 
expressão 

48 + 57 + 39 + 26 170 
MA ----------------- 42,5 

4 4 

De um modo geral, para os 

n valores a1, az, aJ, an, 

a1 + a2 + as + + an 
MA 

n 

ou, simbolicamente, 

i=n i=n 
MA ~ ai, representando ~ Ui 

i= 1 i = 1 
a soma dos n valores em que se desdobra o 
símbolo a;, para i igual sucessivamente à 
série de números consecutivos desde I até n 

52 - Média geométrica (MG) de um 
conjunto de valores é a raiz, de grau igual 
ao número de fatôres, do produto de todos 
os valores que fazem parte do conjunto con
siderado 

Assim, a média geométrica dos quatro 
números 48, 57, 39 e 26 é determinada pela 
expressão 

4 
MG = v 48 "X 57 X 3J X 26 39,4 

De um modo geral, para 

ou, simbolicamente, 

V
-
i= n 
Pa; , representando 

i= 1 

i= n 
p a; 

i= 1 

o produto dos n valores em que se des
dobra o símbolo a; para i igual sucessiva
mente à série de números consecutivos desde 
1 até n 

53 - Média harmônica (MH) de um 
conjunto de valores é o inverso 1 ou recíproco 
da média aritmética dos inversos (ou recí
procos) de todos os valores que fazem parte 
do conjunto considerado; ou, o que é o mes
mo, o quociente do número correspondente 
ao de valores considerados pela soma dos 
inversos (ou recíprocos) dêsses valores 

Assim, a média harmônica dos quatro 
números 48, 57, 39, e 26 é determinada pela 
expressão 

MH = 

+ + 
48 57 

ou 

Mil 

+ + 
48 57 

na primeira das quais 

SJ 

39 

1 

+ 
26 

+ 
26 

1 1 
-,-, e 
48 57 39 

38,9 

38,9 

1 
são 

26 

os inversos dos quatro valores dados, e 

1 1 1 
+--+-+--

48 57 39 26 

a média aritmética dêsses inversos 

O inverso (ou recíproco) de um número 
inteiro é uma fração com numerador 1 e denomina .. 
dor igual ao número Considerado O inverso de uma 
fração é uma outra deduzida da primeira, colocan
do-se-lhe o numerador como denominador e o deno
minador como numerador. 
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De um modo ge1al, para 
n valores a,, a,, as . an, podemos escrever 

+-1-
an 

+ 

54 - Média quadrática (MQ) de um 
conjunto de valores é a raiz quadrada da 
média aritmética dos quadrados de todos os 
valores que fazem parte do conjunto consi
derado 

Assim a média quadrática dos quatro 
números 48, 57, 39 e 26 é determinada pela 
expressão 

MQ = 1 / (48)2 + (57)2 -; (39)2 + (26)2 v 'f 44,0 

na qual (48)', (57)', (39)' e (26)' são os 
quadrados dos quatro valores supostos, e 

{48)2 + (57)2 + (39)2 + (:!6)2 

4 
a média aritmética dêsses quadrados. 

De um modo geral, para 

MQ 

ou, simbolicamente, 

V i~n (a;)2 

i=l 
MH = n 

55 - Particularidades atinentes aos va
lores das médias clássicas - Quando se cal
culam as quatro médias clássicas do mesmo 
conjunto de valores, tem-se 

(a) sendo os valores diferentes entre si, 
em qualquer caso: 

MH < MG < !'viA < MQ , 

o que é confirmado pelos resultados ante
riormente obtidos; 

(h) sendo os valores todos iguais entre si: 

MH = MG = MA = MQ, 

isto é, tôdas as médias coincidem com qual
quer dos valores 

Desvios e suas propriedades fundamentais no 
caso da. média aritmética 

56 - Desvios são as diferenças entre 
cada um dos valores de que se haja deter
minado um promédio e o valor para êste 
obtido 

De acôrdo com os resultados das dife
renças de que resultam, os de-svios podem ser: 

positivos ou de sinal mais ( + ) para os 
têrmos maiores que o promédio; 

negativos ou de sinal menos (-) para 
os têrmos menores que o promédio; 

nulos ou iguais a zero (0) para os 
têrmos iguais ao promédio 

Assim, com base nos elementos das ilus
trações precedentes, temos, para os valores 
48, 57, 39 e 26, como devias em relação à 
média aritmética, 42,5, 

43 - 42,5 + 5,5 
57 - 42,5 + 14,5 
39- 42,5 3,5 
26 - 42,5 = - 16,5 

e, como desvios em relação à média harmô
nica 38,9, 

48-38,9 
57- 38,9 
39-38,9 
26- 38,9 

+ 9,1 
+ 18,1 
+ 0,1 

12,9 

57 - Propriedades fundamentais dos 
desvios no caso da média aritmética - Os 
desvios em relação à média aritmética 
gozam das duas propriedades fundamentais 
seguintes: 

1.a propriedade: "A soma dos desvios 
positivos é igual à soma dos desvios negati
vos", ou, o que é o mesmo, "a soma algé
brica dos desvios é nula" 

É o que se verifica para os desvios cal
culados no item anterior em relacão à mé
dia aritmética, os quais dão os" seguintes 
resultados: 

soma dos desvios positivos: 
5,5 + 14,5 = 20,0; 

soma dos desvios negativos: 
3,5 + 16,5 = 20,0 

2 a propriedade: "A soma dos quadra
dos dos desvios é um mínimo", isto é, "a 
soma dos quadrados dos desvios em relação 
à média aritmética é sempre menor que a 
soma dos quadrados dos desvios. em relação 
a qualquer outro promédio". 

Assim, com base nos elementos do item 
anterior, temos, para soma dos quadrados 
dos desvios em relação à média aritmética, 

(5,5) 2 + (14,5) 2 + (3,5) 2 + (16,5) 2 = 
=30,25 + 210,25 + 12,25 + 272,25 = 525,00, 

soma menor que a dos quadrados dos 
desvios em relação à média harmônica, 

(9,1) 2 + (18,1) 2 + (0,1) 2 + ( 12,9) 2 = 
= 82,81 + 327,61 + 0,01 + 166,41 = 576,84 

0. ALEXANDER DE MORAIS 
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INSTITUTO INTERAMERICANO DE ESTATíSTICA 

O Sr HALBERT L DuNN, SeCletálio-Geral do 
Instituto Intetamericano de Estatística, apre
sentou, com data de 31 de julho do couente 
ano, o telatólio refetente às atividades daquela 
associação intetnacional, com sede em Wash
ington, dmante o ano fiscal de junho de 1944 
a junho de 1945. 

Anexos ao telatólio enconttam-se um orga
nogtama da instituição e vários documentos, 
tais como balancetes e quadros compatativos 
da situação financeil a em diferentes exe10ícios 
e de disttibuição de números da revista Esta
dística, ót gão do I I E. 

É o segumte o texto do relatório, ttaduzido 
pelo Set viço de Divulgação da Sect etaria~-Geral 
do I B G E: 

"0 Instituto Intetamelicano de Estatística 
completou seu quinto ano de existência Não 
obstante as dificuldades do tempo de guena, 
em que tanto as utilidades como os set viços se 
tmnaram excessivamente caros e, em alguns 
casos, impossíveis de obter por qualquer pteço, 
e em que as facilidades pata viajar ficaram 
rigmosamente limitadas, o ptograma do Insti
tuto ctesceu e expandiu-se :tl:sse pwgtesso não 
se teria vetificado, apesar de um See1etariado 
e um corpo de ptofissionais devotados, não 
fôsse a considetável assistência, aos seus pro
jetos, que o Instituto recebeu dos vátios órgãos 
estatísticos em todo o hemisfério 

As ptincipais atividades do Instituto, du
rante o último ano fiscal, acham-se telaciona
das na carta funcional, apêndice 1 Essas ati
vidades são: revista trimesttal; anuálio; pro
grama técnico; funções administrativas e ser
viços do Sem etariado 

Revista Trimestral QuatlO núme10s da revis-
ta tlimestial Estadística 

fm am publicados em 1944-1945, elevando-se a 
dez o total das edições existentes A revista tem 
evidenciado rápido progtesso desde seu apare
cimento, tanto no seu formato como no obje
tivo de p10porcionar ao leitor os elementos de 
que êle necessita e utiliza, aptesentando-lhe 
os desenvolvimentos estatísticos de cada pais, 
esclat ecendo-o sôbre o valor dos dados e estam
pando at tigos tendentes a encorajar a adoção 
de métodos aperfeiçoados 

Dttlante o ano findo, a secção bibliogtáfica 
softeu algumas alt<otações pata que se tmnasse 
mais útil Uma impm tante inovação, na pat te 
editoiial, foi a abet tm a da secção "Pane! Re
view", na qual os técnicos dos difel8ntes países 
e com pontos de vista e especialidades vmiadas 
são chamados a examinar os artigos segundo 
ttês aspectos - qualidade técnica e importân
cia do assunto, ponto de vista nacional e 
político, e intetcãmblo - antes da publicação 
dos mesmos O plano dessa iniciativa foi pu
blicado no décimo númeto da tevista 

No apêndice 3 enconttam-se análises das 
matéiias telativas aos números de 1 a 8, bem 
como a competente distlibuição. 

R B E- 6 

Anuário O plano pteliminat do Anuário Es-
tatístico In te> anfet icano foi concluído 

dmante o ' ano passado Um "memmandum" 
apresentandp o plano cilculou amplamente pelo 
hemisfério, com pedidos de clÍticas e sugestões 
As respostas foram nume10sas e úteis. No de
couer do ano próximo, os quadros do Anuátio 
setão desdobtados e pteenchidos com os dados 
disponíveis Em seguida, cilculatão, ptovàvel
mente secção por secção, pelas repattições esta
tísticas dos tespectivos países, até que tôdas 
as diletotias getais de estatística possam tevê
los e encher os espaços em abetto com os dados 
mais tecentes que existam Os planos do Ins
tituto se apeiam fortemente nas diletotias na
cionais de estatística, na tealização dêsse em
pteendimento conjunto Em face da magnitude 
e complexidade da tatefa, os tecmsos financei
tos do Instituto não pmmititam a publicação 
do volume, pata o que fundos especiais devem 
ser obtidos de outras fontes 

Ptograma técnico T1aba!hos em tôtno de 
sete ptojetos técnicos fo

ram levados pata diante pelo Instituto, no 
curso do ano findo Em getal, êsses p10jetos 
foram encaminhados pm técnicos Iatino-ame
ticanos, titulares de catgos estatísticos de relê
vo em seus países, mas cedidos pelos respecti
vos govetnos para trabalhat, durante o período 
de um ano, no "Permanent Office", em Wash
ington. O Instituto consideta eminentemente 
bem sucedida a experiência adquil ida com o 
"rodízio das equipes ptofissionais" (ptática 
iniciada há dois anos, de acôrdo com o "Pro
gtama de inte1câmbio de técnicos estatísticos"), 
e cuida de providenciar pata que ali exista sem
pre um pequeno núcleo de funcionátios, a fim 
de dar a necessária continuidade no encami
nhamento dos progtamas a longo ptazo 

Os países que enviaram técnicos exptessa
tam, de sua patte, satisfação pot essa moda.Jida
de de pat ticipação nacional nos desenvolvimen
tos estatísticos mternacionais, nos quais cada 
um dêles ocupa a sua posição Além disso, uma 
soma considerável de consultas e ajuda foi 
ptopmcionada pelo corpo de funcionários do 
Instituto a p10gramas internacionais de outras 
entidades 

1 - Classificação estatística do comércio 
extetno - Os plimeilos passos no sentido de 
obte1 melhm compatabilidade intetnacional pata 
as estatísticas do cométcio extetno, no hemis
fétio ocidental, estavam quase concluídos em 
junho de 1945, com o preparo do pt!meiro 
volume do "Esquema de classificação básica" 
de uma sélie de adaptações abtangendo um 
"índice de Convetsibilidade para as Classifica
ções Estatísticas das Nações Ameticanas". :tl:ste 
volume, ao que se espeta, setá publicado e dis
ttibuído antes do fim dêste ano Pelo índice, 
cada nação amelicana poderá alinhar as suas 
estatísticas de comércio extetno com um esque-
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ma de classificação inte1nacional comum. Di
veisos países estão aguardando a publicação 
dêsse t1abalho, como ponto de partida para a 
adoção de adaptações nacionais semelhantes. No 
primeiro volume, aparecem mais de 50 000 dis
criminações de utilidades, classificadas de acôr
do com a Lista Mínima da Liga das Nações, 
ajustada em alguns pontos às exigências do 
comé1cio no hemisfélio ocidental 

2 - Preparo do censo de população - Foi 
concluído um 'l,xame dos métodos e processo• 
usados nos últimos recenseamentos demogiáfi
cos de tôdas as nações amelicanas, com o obje
tivo de reunir o material existente para as 
p1óximas medidas Ielacionadas com o projetado 
Censo das Américas, de 1950 Os resultados 
dêsse exame foram publicados de mancha su
mária em Estadística, núme1o de ma1ço dêste 
ano e conespondente ao primeilo trimestre. O 
estudo publicado indica o que deve ser feito 
para que o Censo das Américas se tmne uma 
1 ealidade Separatas dês se estudo devem cü cular 
em b1eve entre os técnicos na matéria e insti
tuições, no hemisfério, a fim de 1ecebe1 comen
tálios e sugestões a 1espeito do que pode ser 
recomendado para o Censo de 1950 Espera-se 
que dmante o ano vindomo dois passos adi
cionais a êste 1espeito sejam emp1eendidos -
um projeto de elabot ação dos mapas necessát los 
pma o Censo de 1950, e outro de p1evisão dos 
padtões censitários mínimos, baseados nos co
mentários 1ecebidos acêrca do estudo citado 
Para levar a efeito êsse importante tiabalho, 
técnicos competentes devem ser destacados pelas 
repa1 tições geográficas e estatísticas nacionais, 
uma vez que o Instituto não dispõe de fundos, 
no seu orçamento, para êsse fim 

3 - Estatisticas agrícolas - Foi concluído, 
o ano passado, um exame dos métodos ligados 
às estatísticas da p10dução agrícola e à estima
tiva das colheitas, pa1a uma relação seleciona
da de utilidades, em celto número de países 
Os resultados serão publicados no próximo ano 
Planeja-se Iniciar, no ano vindomo, um estudo 
dos métodos de censo aglicola da mesma ordem 
e magnitude do que ultimamente se fêz quanto 
ao censo da população. 

4 - Métodos e materiais de educa."ão esta
tística - Também foi Iealizado, durante o 
ano findo, um exame limitado dos métodos e 
materiais de t1e!namento estatístico, usados 
pelas várias nações americanas Os 1 esul tados 
parciais serão publicados no ano p1óximo O 
Instituto espera realizai algo refe1ente à edu
cação estatística, como pa1 te do seu progtama 
anual tegular Pode sei antecipado que a pli
melra monog1afia instrutiva, sôbre p10cessos de 
amostra, ficará pronta no ptóximo ano 

5 - Renda nacional - O estudo das bases 
para a estimativa da renda nacional, nos países 
latino-amelicanos, iniciado em maio de 1944, 
p10sseguiu ativamente durante o ano findo O 
estudo da lenda nacional em bases coopetativas, 
com técnicos e 1 epartições dos respectivos paí
ses, será função contínua do Instituto, como 
um aspecto do trabalho de consolidação dos 
métodos de estatística econômica nas Américas 

6 - Plano de estatísticas vitais - Um 
t1abalho ab1angente das estatísticas vitais e 
métodos de registiO foi lançado na primave1a 
de 1945 Está planejado um estudo em estreita 
colabmação com os técnicos nacionais para 
01 ientar as previsões Coligir-se boa pa1 te do 
mate1íal pata êsse babalho, tendo sido dei
xadas em branco as linhas ao longo das quais 
o estudo p10sseguü á 

7 - Estatísticas indust1 iais - Teve início 
em 1945 um estudo dos métodos e materiais 
disponíveis pma as estatísticas industriais, o 
qual selá levado ativamente para diante, no 
decou e1 do 1 esta do ano 

8 - Colaboração com p1 ogramas internacio
nais de outras organizações - o cmpo de 
p1 ofisslona!s do Instituto está sendo chamado 
cada vez mais, por outras organizações, a cola
bmar em caráter consultivo, em conexão com 
seus prog1amas e inte1êsses Durante o ano 
passado, o Instituto p10p01cionou assistência, 
no tocante aos problemas de tabulação e aná
lise dos dados do censo agrícola pa1agua!o; 
ao tieinamento dos colegas latino-americanos, 
quanto às estatísticas do coméiCio exte1no; 
ao levantamento da renda nacional; e às esta
tísticas vitais O auxilio do Instituto também 
tem sido constantemente solicitado p01 oigani
zações nacionais e inte1nacionais, no sentido 
da obtenção de 1efe1ências bibliogiáficas sôbie 
matétia estatística das nações ameticanas, bem 
como de infmmações biogtáficas acêrca do 
pessoal estatístico da Amélica Latina 

Funções 
administrativas 

do Secretariado 

1 - Correspondência e ex
pediente Os serviços 
administiativos e a col-
respondência do Secreta

riado têm aumentado, como é natmal, ptopor
cionalmente aos actéscimos de pwjetos e out1as 
atividades. De acôrdo com a rotina, êste escri
tólio é responsável pela constituição e serviço 
dos Comités, manutenção das relações com 
entidades (tanto individuais como governamen
tais), encaminhamento dos pedidos de infor
mações, auxílio a visitantes nos sens programas 
de tlabalho, e, em gelai, o apoio administia
tivo Iequelido pelo prepa10 da revista, do 
Anuá1 i o e dos projetos de atividades condu
zidos pelo "staff" técnico 

2 - Bibliografia - Os dados blogtáflcos do 
pessoal estatístico no hemlsfélio ocidental fo
Iam mantidos em dia, com a indispensável 
ajuda de todos quantos colaboram com o Ins
tituto e de acôtdo com as fontes de infmmação 
disponíveis Para facilitar o 1 ecolhimento dês
ses dados, foi publicada e distl ibuída em mea
dos de 1944 a segunda edição de um Diretó1 io 
de Pessoa! Estatístico na América Latina 

3 - Bibliografia - Foi concluída a tarefa 
p1eliminm pa1a a otganização da Bibliografia 

de Fontes Estatísticas Selecionadas das Naçõe8 
Americanas, tendo sido apresentada uma edição 
em maio dêste ano íl:sse volume será distri
buído largamente pelo hemisfétio pala revisão 
e correção Espera-se que a edição definitiva, 
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prog1amada para publicação na segunda me
tade de 1946, traduza os esforços combinados 
dos profissionais da estatística em tôdas as 
nações americanas Entretanto, o trabalho bi
bliográfico corrente continuará a fazer parte 
do serviço regular do Instituto e constará de 
um importante apêndice em Estadistica e nas 
bibliogl afias destinadas aos projetos técnicos 
encaminhados pelo Instituto. 

4 - Intercâmbio de microfilmes - Em vir
tude da escassez de material e pessoal, não 
tem sido possível fornecer com regularidade o 
serviço de microfilmes "Intercâmbio Estadís
tico" Até que a situação melhore, os filmes 
continua1ão a ser enviados em intervalos irre
gulares e terão o objetivo de mostrar às dire
torias gerais de estatística, por todo o hemis
fério, os métodos e materiais básicos pelos 
mesmos fornecidos para os fins dos diferentes 
projetos do Instituto O material mais impor
tante cedido até agora, de acô1do com o plano 
de "IntelCâmbio Estadístico", foi a série de seis 
filmes sôbre métodos e processos de censo (co
meçada em agôsto de 1944), ilustrando o estu
do acêrca dos "Métodos de censo da população 
nas Nações Americanas" :ll:sses filmes contêm 
leis censitálias, formulálios, modelos, instruções, 
cartões de perfuração e códigos, amostras de 
representação tabular, etc, dos últimos censos 
demográficos de cada país americano, em deta
lhes que não puderam ser apresentados no 
estudo que apareceu em Estadistica, em março 
do ano corrente 

Finanças No apêndice 2, acham-se os se
guintes quadros do movimento fi-

nanceilo relativo ao ano fiscal de 1944-1945: 

1- Balanço 

2 - Recolhimento e desembolsos 

4 - Movimento comparativo dos anos fis-
cais de 1943-1944 e 1944-1945 

A - Relação de débitos dos sócios 

B - Dlscriminaçã'o das despesas 

C - Recapitulação de vendas das publ!ca
ções. 

O Instituto, em 1 de julho de 1945, deve 
ter uma renda regular anual de, aproximada-

mente, $ 58 000. Suas despesas nos anos ante
riores foram: ano fiscal de 1942-1943, $12 800; 
1943-1944, $ 41 5oo; 1944-1945, $ 58 7oo 

As reservas trazidas dos anos anteriores 
elevarão os fundos totais disponíveis, no ano 
fiscal de 1945-1946, a $ 83 000, aproximadamente. 

Participação nacional 
em estatísticas 
internacionais 

Desde suru criação, o 
Instituto tem tido co
mo um dos seus obje-
tivos básicos o desen

volvimento das estatísticas nacionais e a am
pliação dos respectivos órgãos 

Nos últimos meses, êste propósito vem sen
do impulsionado largamente e se tem conmetl
zado, sabido que a participação nacional em 
estatísticas inte1nacionals, em bases contínuas 
e sólidas, representa a pedra angular de esta
tísticas Internacionais adequadas e corretas 

Em abril de 1945, o esquema de uma reso
lução a êste respeito circulou pelos membros 
do Instituto e organizações estatísticas do he
misfério A resolução proposta já teve larga 
divulgação e recebeu completo e encorajador 
apoio 

Pelo Comité Executivo ou "Bureau" do Ins
tituto, estão sendo agora considerados os prin
cípios que devem ser defendidos amplamen
te, como a base da cooperação e coordena
ção estatísticas Para levar avante o largo pro
grama estabelecido, o Instituto depende da boa 
vontade dos órgãos nacionais de estatística, 
no hemisfério, no sentido de incorporar aquêles 
princípios aos seus próprios objetivos nacio
nais; e bem assim dos fundos destinados pelas 
diretorias gerais de estatística, para que se 
possa empregar uma parte dos recursos e faci
lidades técnicas de cada um dos órgãos nacio
nais na solução dos problemas básicos da esta
tística internacional Somente por êsse meio 
pode ser encontrada essa solução As reparti
ções nacionais, de sua parte, serão grandemente 
beneficiadas, como é natural, pelo estímulo 
vital de participação direta nos assuntos da 
estatística internacional Se êsse caminho fôr 
adotado, os trabalhos crescerão em extensão e 
alcance, até que as necessidades estatísticas do 
mundo de amanhã sejam preenchidas pelo es
fôrço conjunto das diret01 ias nacionais de esta
tística, atuando harmônicamente " 
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PELA LIVRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS 

PLANO DE SIMPLIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS E FORMALIDADES EM TÔRNO 
DE UMA GUIA NACIONAL DE CIRCULAÇÃO 

SUMARIO: I- Bmoctacia versus circulação H- Unificação das guias de cir
culação IH - Liberdade de trânsito dileto e indileto IV - Redução de documentos 
ao denominador comum da guia V - Tiragem da guia e sua movimentação simul
tânea VI - Utilização estatística e fiscal da guia. VII - Simplificação de fouua
lidades dos embatques VIU - Conclusão. 

I 

BUROCRACIA versus CIRCULAÇÃO 

A cilculação de metead01ias está atual
mente sujeita, no nosso país, a tantos do
cumentos e fotmalidades, que chegam a consti
tuil Vetdadeita obstrução bmoctática 
2 Impõe-se convincentemente uma tentativa 
no sentido de atalhar o excessivo formalismo 
que, com tendência a agravat-se cada vez mais, 
01a entutva as nossas conentes de comércio e 
dificulta o levantamento de sua estatística 

A necessidade econômica de manter livte 
o inteteâmbio intetno de me1cad01ias foi acen
tuada pelo dispositivo da nossa lei máxima, 
segundo o qual o tenitólio nacional constit'.U 
uma unidade do ponto de vista alfandegário, 
econômico e comercial, não podendo no seu 
interior estabelecer-se nem barreiras alfandegá
rias, nem outras limitações ao tráfego, q'~e 

pertmbem a livre cilculação de bens ou :1~ 

pessoas e dos veículos que os transportarem 
(Oonst Fed de 1937, art 25) 
4. Entretanto, se desde então já se vêm afa5-
tando alguns obstáculos à livre movimentação 
de pessoas e de mercadorias, como os deconen
tes do arbítrio estadual em matéria de veículos, 
agora eliminado com o código nacional de 
trânsito, e do impôsto Interestadual de expot
tação, em vias de ser totalmente supresso, 
ainda perduram outros que precisam ser re
movidos, notadamente os oliundos da exagera
da, errante e vexatória documentação exigida 
para pôr em gü o as utilidades 
5 Cada repartição cria o "seu" documento e 
a "sua" formalidade, sem indagar se o do
cumento e a fmmalidade c1iados por outra 
'poderiam também satisfazê-la, daí tesultando 
que um comerciante btasileito pata mandar 
a sua mercadoria pata o estrangeiro tem ~le 

perconer não ra10 maior número de estaçõed 
do que as da via-sacra. 
6 Não admira que também êsse estôrvo pôsto 
ao desenvolvimento da atividade particular em 
quase todos os sentidos pata onde a mesma 
se oliente conttibua sensivelmente para tOtná
la pouco tentadow, coadjuvando a notória 
preferência da nossa juventude pela atividade 
pública De fato, é melhor estar dent10 de 
uma repartição para criar dificuldades do que 
fma pata softê-las 

7 Essa gtande dispersão documental, cujos 
talos crescem dia a dia, não se citeunscre-.re 
ao campo da exp01 tação, mas se estende infe
lizmente a vários outros domínios, o que t01na 
mais mgente apontá-la com franqueza e com
batê-la com enetgia A flanqueza pode ge1a1 <' 

ressentim<mto, mas a complacência costuma ge
lar o desastte 
8 A não ser com um largo e imediato esfôrço 
de simplificação bmocrática, cotrerá o pais o 
llsco de se ver envolvido no futmo nas ma
lhas da m~sma situação que levou um cortes
pondente de jmnal a dizer, quando deixava a 
Ftança invadida de 1940, que, se os flanceses 
houvessem criado aos alemães, pata entrar, as 
mesmas dificuldades que opunham a êle, 
pata sair, certamente os alemães não tetiam 
entrado 
9 Ao passo que a multiforme documentação 
01a exigida oprime a circulação das mercado
tias, também desnorteia a estatística das duas 
cmrentes de cométcio em que se traduz, dis
petsando e diversificando as fontes onde de
vem ser hauridos os elementos para levantá-la 
10 Ora, se a uniformização das estatísticas 
comerciais, para o fim de imprimir-lhes o pre
dicado da comparabilldade, tepresenta um desi
derato no campo intetnacional, constitui um 
impetativo no campo nacional, sobretudo quan
do se consideta a importância crescente do 
nosso comércio intetno e a necessidade pata
leia de bem o conhecer nas suas expressões 
numéricas 
11 A ambos os inconvenientes que acabam 
de ser apontados se pode pôr côbro por meio 
de conjugação de trâmites processuais ou de 
associação de órgãos administrativos, que, pou
pando aos particul•a;res, mormente aos que 
produzem e põem em giro a tiqueza, o vexame 
de formalidades múltiplas, impostos muitas vê
zes com critérios divetgentes no fundo e na 
forma, conduzam simultâneamente à unifica
ção e unifotmização da estatística 
12 Conjugando t1âmites p10cessuais, poder
se-á admitil que o documento de coleta esta
tística silva também pata a cobtança de im
postos ou fiscalização tlibutátia, monetátia ou 
de out1a espécie; associando ótgãos adminis
trativos, poder-se-á estab~lecer que o mesmo 
documento silva concomitantemente à União, 
ao Estado e ao Município 

NOTA. O 1 o Cong1esso B!asileho de Economia, 1eunido no Rio de Janeiro em 1943, ap1ovou 
as conclusões do estudo (Anais, V. 1 o, págs 41 e 156-158) e a Confe1 ência das Classes P10dutoras, 
teunida em Teresópolis em 1945, tecomendou a imediata convetsão em lei do projeto que o acom
pll.lnha (Carta Econômica, 2 a parte, Normas de Cométcio, no 35) 



ESTUDOS E SUGESTõES 431 

13 Graças a expedientes rela ti vamen te singe
los, mas infelizmente ainda pouco usados no 
pais, - onde o espüito associativo mal des
ponta assim entle os patticulates cotno entre 
os poderes públicos, - sm á possível obte1, de 
par cotn a unifmmização, a unificação dos 
instnunentos de coleta 

14 Tal unificação, a p10cessm -se já no sen
tido hql izontal, pm a que os inst1 umentos 
aproveitem a duas atividades administrativas, 
a estatística e a fiscal, já no sentido vertical, 
para que ap10veitem a tlês planos administJa
tivos, o fede1al, o estadual e o municipal, longe 
de depmar qualquer obstáculo de o1dem ju
lídica ou ptática encontta livte e desemba,Ia
çado o caminho numa e nout1a dileção 

15. Sem falar no dispositivo constitucional 
atlás aduzido, que, constituindo um dos fun
damentos da nossa mdem econômica, domina 
todo o campo do assunto, ocoue adv8ltir que 
compete plivativamente à União legislai nào 
~ó sôble o comércio extelior e intetestadual, 
como sôbte as cotnunicações e os tlanspottes 
pm via fé11ea, via d'água, via aétea ou estia
das de todagem, desde que tenham ca1áter 
internacional ou inte1 estadual ( Const Fed ai t 
16, ns VII e XI) E às vêzes as comunicações 
e os tJanspmtes inteununicipais intCJfeJem no 
t1áfego inte1 estadual, como adiante se com
p!Ovm á, do nele a necessidade de estender aos 
mesmos a disciplina getal da União Pot out10 
lado, ttatando-se da instituição de documentos 
pma utilidade mútua, éstes enconttam filme 
apoio no plincipio da fé probante que beneficia, 
em relação a qualquer das três mdens admi
nistra ti v as, os emanados das outtas duas ( Const 
Fed a1t 33). 

16 A tnovilnentação de meicadorias, pondo 
em foco um g1 upo conside1ável de necessidades 
de ca1áte1 gewl, valiáveis com o p10g1esso da 
época e com o crité1io do govê1no, constitui 
mna attaente opmtunidade pa1a a ação oficial 
no sentido de satisfazê-los Daí vale1em-se dela, 
em escala' descendente, a União, o Estado e o 
Município, que, alé1n de se1em, em con1um, 
intc1essados no levantan1ento da estatística, 
ainda o são, em pa1ticula1, no atinente a ma
télias da alçada p2culi<:n de cada qual, nomea
damente as tributállas Quanto a estas, basta 
lembJal que t1ês g1ancles impostos do sistema 
tllbutário b1asileüo, o de consumo, o de vendas > 

e consignações e o de expm tação, têm a sua 
fonte na' cüculação de me1cadmias 

17 A União exige o imposto de consumo de 
p1odutos nacionais e est1angcüos lançados no 
me1 caclo intenw, isentando dêle os p1 orlutos 
nacionais expo1tados pala o me1cado exte1nD, 
a fim de ali os brnatenr pa1a a concouência 
lneicantil, o qu8 ilnpõe o seu inte1êsse tanto 
na expo1tação exte1iD1, pa1a evita1 o desc:uni
nho da isenção, como na expo1 tação inte1 esta
dual -e intE;ununicipalj pa1a efetivai a cob1ança 
(Const Fed mt 20, I) Além clisso, a Uniiío 
exmce o contiôle sôb1e o câmbio por inteunédio 
da fiscalização bancária, na expo1 tação exte1iü1 
e nesta, bem como, em celtos casos, na expol
tação intetestadual e intelmunicipal o cont1ôle 
sôb1e a> qualiclade dos p10dutos, visando a sua 
classificação e padlOnização, sôb1e o seu estado 

sanitálio, objetivando a defesa ela saúde pública 
ou a exteuninação de p1agas e doenças nocivas 
à agllcultma e à pecuátia, sem falar no embargo 
ocasional da saída de alguns a1 tigos de maior 
inte1êsse pata o pais, sujeitos ao tegime de 
licença p1évia pa1a se deslocaiem pa1a o es .. 
t1angeito Na esfeu1, da União, vátias entida
des autátquicas ou investidas de delegação do 
poder público Intel vêm ainda na exportação 
pma sujeitá-la a nmmas de economia dirigida, 
como o Depmtamento Nacional do Café, o 
Instituto do Açúcar e do Alcool, o Instituto 
do Sal, e assim por diante 

18 O Estado, na expoltação exte1 io1, cobta 
o impôsto de expmtação sôb1e o valm da mes
ma (Const Fed mt 23, I, e) e, na expo1tação 
intBlestadual e intermunicipal, cob1a, quase 
semp1e o impôsto de vendas e consignações 
(Const Fed m t 23, I, d), uma vez que 1ara 
é a saída de meJCadmias que não conesponda 
a uma venda Como se sabe, o impôsto de 
vendas e consignações se 1 epete indefinida
mente em tôdas as ope1ações de venda, salvo 
naquelas feitas po1 pequeno p1odut01, como 
tal definido em lei estadual A semelhança d 1 

que acontece na esfeta da União, também na 
do Estado válias entidades autá1quicas cos
tumam intervi! na expo1 tação, como acontece, 
na Bahia, com os Institutos do Cacau e da 
Pecuália 

19 O Município não tem na expo1 tação sen:"!O 
int8lêsse indüeto de1!vado do fato de pmtici
par, em pé de igualdade com o Estado, da 
a11 ecadação do impôs to de indústrias e profis
sões, que é lançado pelo segundo (Const l"etl 
m t 23, § 2 °) Além disso. o impôsto de explo
lação agro-industllal, que atualmente cobta, 
costutna incidil sôbre a ptüneila opetação dn 
venda de melCadolias de p10dução municipal, 
o que o entrelaça palCialmente com o impôsto 
de vendas e consignações, salvo quando naquela 
inte1 vém o pequeno p10dutm, visto como êste 
se acha isento do segundo tlibuto 

20 Dêsses dive1sos inte1êsses da União, do 
Estado e do Município, cuja defesa se espraia 
po1 vá li os ót g,ãos, às vêzes dcsnecessàliamente, 
nascen1 os nun1erosos documentos ota exigidos 
ao expo:tado1, quase todos pmtadores dos mes
mos elementos infotmativos, o que antecipa a 
possibilidade de se conciliatem e fundüem num 
único instrumento de utilidade comum 

21 A União, pelas suas 1epm tições ou pelas 
entidades uutátqtücas e auxiliates que gtavitmn 
na sua órbita, exige os seguintes documentos: 

a) - guia de expm tação das 1 epa1 tições 
aduaneiras, na expo1 tação exte1i01 e na de 
cabotagem (Dec 15 813, de 13 de novemlno 
de 1922; Dec -lei no 4 736, de 23 de setemb1o 
de 1942, mt 14); 

b) - guia de expm tação das 1epaltições 
a1 recadadouts, na expo1 tação de 1ne1 cudolias 
de p1odução nacional pa1a o est1angeüo, para 
o fim de gosa1 en1 de isenção do ilnpôsto de 
consumo, desdob1ada em modelos adequados ao 
fablicante e ao con1e1ciante g1ossista, os quais, 
no caso de se1 êste último o expo1 tadm, se 
p1eenche1n e p1ocessam sucessiva1nente, às vêzes 
um no inte1i01, out10 no ponto de embatque, 
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antes dru guia aduaneila (Dec -lei n ° 2 898, de 
28 de dezemb!O de 1940) ; 

c) - guia de embatque, também chamada 
dle exportação, da Fiscalização Bancária do 
Banco do Brasil, na exportação exterior, sem 
falar na ceclatação de venda que a precede 
(Dec 14 728, de 16 de matço de 1921, art 3 o; 
P01 taria n o 16, da Inspetotia Getal de Bancos, 
de 4 de julho de 1930, no 6; Cilcular do Con
sultor da Fazenda Pública no 5, de 18 de 

matço de 1931, art 9 °); 

d) - cettificado de "licença de exp01tação" 
da Catteila de Expottação e Importação do 
Banco do Brasil, na exportação exterior ou 
reexportação de matérias plimas e artigos se
mimanufatmados ou manufaturados sujeitos 
ao tegime de licença prévia (Dec -lei n ° 3 032, 
de 7 de fevereilo de 1941, no 4 129, de 25 de 
feveteiro de 1942 e no 4 273, de 17 de abril 
de 1942); 

e) - certificado de confetência da Confe
deração Nacional de Indústrias, ou entidades 
delegadas, na expo1 tação exterior, ou reexpor
tação de matérias primas e artigos semimanu
fatmados ou manufaturados sujeitos ao regi
me de licença prévia, cuja lista varia na co"
fotmidade de portarias do Ministélio da Fa
zenda (Dec fed 3 032, de 7 de fevereiro de 
1941 e seu regulamento expedido pelo Ministro 
da Fazenda; Decs 3 067 e 3 097, de 1941; Por
taria do Ministro da Fazenda n o 10, de 15 de 
março de 1941 etc ) ; 

f) - certificado de fiscalização de exporta
ção do Serviço de Economia Rmal do Ministé
rio da Agricultura, para produtos agrícolas ~ 

pecuários e matétias ptimas, sem falar no 
cet tificado de classificação que o precede (Dec 
no 5 739, de 29 de maio de 1940, art. 73); 

g) - certificado sanitário ou de "origem e 
de sanidade vegetal" do Serviço de Defesa Sa
nitária Vegetal do Ministério da Agricultura, 
na exportação exteri01, para vegetais e partes 
de vegetais, como mudas, galhos, estacas, fru
tas, sementes, taízes, tubétculos, bulbos, rizo
mas, fôlhas, notes, etc (Dec 24 114, de 12 

de abril de 1934, art 47); 

h) - certificado de desinfeção ou expmgo 
do Setviço de Defesa Sanitátiru Vegetal do Mi
nistério da Agricultura, na exportação exterior 
e na interestadual para os cereais, grãos legu
minosos e sementes de algodão (Dec 24 114, 
de 12 abril de 1934, arts 50, 77 e 78); 

i) - certificado de "petmissão de trânsi
to" do Serviço de Defesa Sanitária Vegetal do 
Ministério da Agtlcultura, na exportação inte
restadual, e na intermunicipal, para plantas 
vivas ou partes vivas de plantas, desde que na 
localidade de ~'looedência haja técnioos do 
referido Serviço (Dec 24 114, de 12 de ablil 
de 1934, arts. 20 e 42) ; 

1) -certificado sanitário do Setviço de De
fesa Sanitária Animal do Ministério da Agrl
cultma, na exp01 tação extelior e interestadual 
necessálio para o despacho de produtos tle 
laticínios (Dec no 24 549, de 3 de julho de 
1934, art 81); 

l) - cet tificado sanitário do Se1 viço de 
Defesa Sanitária Animal do Ministétlo da Agri
cultura, na exportação extelior e interestadual 
necessátio para o despacho de carnes e deriva-

dos (Dec 24 550, de 3 de julho de 1934, arts 
176 e 177); 

m) - guia de trânsito da Divisão de Caça 
e Pesca do Minlstélio da Aglicultura, na expor_ 
tação exterior e na interestadual de produtos de 
caça e pesca, como peles e penas, além do 
certificado de desinfeção ou o "certificado ofi
cial pata produtos de caça", na exportação exte
rior (Dec lei n o 1 210, de 12 de abril de 1939, 
art 39; Portatia do Diretor da Divisão no 37, 
de 15 de setembro de 1939, art 6 o; Portaria 
no 123, de 11 de setembro de 1940, art 6 °); 

n) -guia de embarque, ou de pagamento 
de taxa de Cr$ 12,00, por saca de café 9.0 

Banco do Brasil, do Depa1 tamento Nacional do 
Café, para o café (Dec n o 2, de 13 de novemblo 
de 1937) ; 

o) -gula de emba1que, ou certificado de 
pagamento da taxa de C$ 3,00, por saca de 
açúcar ao Banco do Brasil, do Instituto do 
Açúcar e do Alcool, sem falar na nota :!e 
entrega, verdadeira guia de exportação, que a 
precede (Dec -lei no 1 831, de 4 de dezembro 
de 1939, art 42) ; 

p) - conhecimento de pagamento da taxa 
de sal, devida por qualquer partida que sala 
do município produtor pata exportação (Dec
lel no 2 300, de 16 de junho de 1940, art 5°); 

q) - guia de classificação e avaliação do 
cristal de rocha do Departamento Nacional da 
Produção Mineral do Ministério da Aglicultura 
(Dec n o 3 076, de 26 de fevereiro de 1941, 

art 5°); 
r) - gula de t1ãnsito da Diretoria de Ren

das Internas do Ministério da Fazenda, na 
exportação interestadual de pedras pteclosas, 
inclusive as semipreciosas e os carbonados, 
sem falar no certificado de avaliação e classi
ficação que a precede ou segue, conforme a 
hipótese (Dec -lei fed n o 466, de 4 de junho 
de 1938, arts 19, 22 e 25) ; 

s) - "visto" do Serviço de Matetlal Bélico 
da Região Militar, na exportação extelior, inte
restadual ou intermunicipal de armas, muni
cões, explosivos etc • precedido da permissão 
pata embarque (Dec no 1 246, de 11 de dezem
bto de 1936, a1 t 119); 

t) - "visto" da Comissão de Metalmgia 
do Ministério da Malinha, ou da Capitania 
dos Portos como sua representante nos Esta
dos, na exportação extetior e na interestadual 
de chumbo, cobre e ferro velhos, ou melhor, 
metais velhos em geral (Dec -lei n o 1 284, de 
18 de maio de 1939, a1 t 3 o, letra d); 

u) - "visto" do Laboratório Central de 
Enologia, ou de suas dependências técnicas 
especializadas nos Estados, na exportação inte
restadual e na lntetmunlcipal de vinho de 
migem estrangeira ou derivados (Circular no 
15, de 15 de maio de 1941, da Diretoria de 
Rendas Intetnas); 

v) - "visto" do Ptesldente da· Delegação 
Regional da Comissão de Defesa da Economia 
Nacional, na exportação de certos pwdutos, 
como, na Bahia, o fumo (Res no 13); 

x) - "visto" da Comdenação da Mobiliza
ção Econômica, ou de seus representantes nos 
Estados, na exportação extelior e na interesta
dual de pwdutos químicos e fatmacêuticos 
(Circular da Diretoria de Rendas Aduaneiras 
no 11, de 26 de abril de 1943); 
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z) ~ "aviso" de concessão de praça pela 
Comissão de Marinha Mercante, ou pela Sub
Comissão nos Estados, na exportação interesta
dual p01 via ma1ítima (cabotagem), precedida 
de "1equisição de pwça" feita pelo expedidor 
à 1 eferida Comissão * 

22 Dos ce1 tificados do Serviço de Economia 
Rmal, o de classificação nem sempre é forne
cido diretamente pela União, costumando sê-lo 
pelos Estados, com os quais o Govê1no Federal 
celeb1a os aco1dos de delegação de poderes pre
vistos no 1egulamento para classificação e pa
dwni•mção dos p1odutos agrícolas e das maté
rias plimas de origem vegetal Haja vista o 
que oc01re na Bahia, onde, por fôrça do acôrdo 
de 16 de setemb10 de 1940, válido por cinco 
anos, o Govê1no Fede1al transfeliu a refe!lda 
atribuição ao Govê1no do Estado, que, por sua 
vez, em virtude de outro acôrdo, a substabe
leceu à Bôlsa de Me1cadorlas (Dec est no 
11 920, de 17 de junho de 1941) Na Bahia, 
portanto, e, segundo parece, também em outros 
Estados, cabe à Bôlsa de Mercadorias o certifi
cado de classificação, tocando à Agência do 
Serviço de Economia Rmal o celtificado sub
seqüente de fiscalização da exp01 tação 

23 O aviso de concessão de praça da Comissão 
de Malinha MeiCante tem ca1áter excepcional, 
pois deliva da situação de eme1gência em que 
o país se encontla, que leva o 1eferldo órgão 
a contwlar os embarques marítimos nos na
vios de cabotagem Com a distlibulção de praça 
nesses navios visa-se atenuar as conseqüências 
p!ejudlciais da escassez de transporte, dando 
prioridade a certos artigos mais necessários ao 
consumo público ou ao esfôrço de gueua A 
"requisição de praça", que precede o aviso 
da Comissão, p1ecede também o p10cesso da 
guia, mas podia ser feita no f01mulár!o desta, 
em vez de o ser em formulálio próprio 

24 O Estado, pelas suas 1epartlções ou pelas 
entidades autárquicas e auxilla1es que gravi
tam na sua Ólbita, por seu tu1no, exige mais 
alguns documentos dos quais se pode fazer 
idéia por êstes obse1vados no Estado da Bahia: 

a) - guia de expmtação das repartições 
arrecadadoras, na exportação exterior e na Inte
restadual (Decs ns 11 279, de 22 de março, e 
11 311, de 28 de abl[l de 1939); 

b) - guia de t1ânsito intmno das repaltl
ções ar1ecadadoras, na exportação intermunici
pal, sem falar na "decla1ação de recebimento" 
de mercadorias, verdadeila gula de importação, 
que completa a antelior (Dec no 11 351, de 
12 de junho de 1939 e seu regulamento de 7 
de dezembw de 1939) ; 

c) - guia de t1ânsito da Secreta1ia da 
Agricultma, na expoltação do gado, à saída 
do meiCado de Feila de Santana (Portal la no 
118, de 15 de maio de 1943); 

d) - certificado de pagamento da taxa de 
C1$ 2,50, por saco de cacau, do Instituto de 
Cacau, arrecadada pela Caixa Econômica Fe-

dera! da Bahia (Dec -lei no 10 779, de 10 de 
junho de 1938); 

e) - certificado de pagamento da taxa de 
Cr$ 3,00, por 75 quilos de fumo, do Instituto 
do Fumo, arrecadada pelo Instituto Cent1al do 
Fomr:>nto Econômico da Bahia (Dec -lei n o 
10 779, de 10 de junho de 1938); 

f) - "visto" da Inspeto!ia de Armas e 
Munições da Secretaria da Segmança Pública, 
na exportação exterior, interestadual e inter
municipal de armas, munições, explosivos etc, 
depois de concedida a permissão de emba1que 
pela Região Militar (Dec n o 7 955, de 14 de 
janeiro de 1932; Dec no 10 638, de 3 de março 
de 1938, art 6 °); 

g) - "visto" da Inspetoria do Museu e 
Monumentos do Estado, na exportação exterio1 
e interestadual de móveis, raridades, antigüi
dades (ob1as de pintores, gravadores, desenhis
tas, escultores e decoradmes) para autorização 
de embarque, abolida a guia que para êsse 
fim fôra instituída (Dec n o 5 339, de 6 de 
dezembro de 1927, arts 19 e 23) 

25 O Município, po1 sua vez, costuma exigir 
um ou mais documentos, ora por iniciativa 
próp!ia, o1a por diligência do Estado, ou da 
União Quanto ao Estado, basta citar, como 
exemplo, o ocorrido na Bahia, onde um Decreto 
estadual instituiu em benefício do Município a 
guia de estatística econômica para captar a ex
porta:ção inte1municipal de mercadorias regio
nais, que velo a servil depois de inst1umento de 
cobrança do impôsto de exploração agro-indus
trial, a princípio chamado de produção (Dec 
n o 10 795, de 22 de junho de 1938, arts 1 o e 
5o; Instruções do Departamento das Municipa
lidades referidas no Dec n o 11 215, de 6 de 
fevereiro de 1939) Quanto à União, haja vista o 
que está para ocorrer no Código Rural, um de 
cujos capítulos, segundo o anteprojeto publi
cado, cogita de instituir, para colhê! o movi
mento de gado entre os Municípios, o t1io de 
documentos indicados na sua sugestiva epígra
fe: "certificados, guias e torna-gulas" 

26 Se bem que nem todos êsses documentos 
se exijam de uma só vez de todos os expor
tadores, pmque alguns se referem a certa 
con ente de exportação e outros a ce1 ta merca
doria, os que, independente dessa alternativa, 
incidem sôbre qualquer p10duto bastam pa1a 
provocm justo clamo1 da classe dos produtotes 
e come1ciantes 

27 A propósito, vale a pena ttansmever aqui 
a carta que, sôbre a exportação de couros e 
peles, estampou, há tempos, um jornal da ca
pital baiana, sob o título de "Verdadeira via 
sacra para a mercadolia a se1 exportada!" e 
subtítulo de "Interessantes dados a que está 
sujeito o comércio expo1tador e sua faina", 
pm oferecer a mesma um exemplo típico tirado 
do conjunto de uma situação, cuja gtavidade 
ficaria aí mais acentuada se o missivista hou
vesse tomado a me1cado1ia no interior pa1a 
acompanhá-la até a capital com a "guia :!e 

A União passou o exigir posterionnente, em todas as conentes de comé1cio, mais uma 
guia de ttânsito especial pa1a mtefatos de bouacha, em dois modelos e quatw vias (Dec no 
14 834, de 23 de feve1eiro de 1944, art 13 e 14) 
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trânsito" e a "declaração de recebimento" do 
Estado e a "guia de estatística econômica" do 
Município: 

"Sr Redator do Estaao da Bahia: O 
que vou relatar certamente não é tão 
sensacional como os repentinos e espeta
culares acontecimentos da primeira página 
Não merecem certamente "maçantes" exi
gências legais Paga muito bem nesta sec
ção de desafôgo Vou contar o que se passa 
com quem quer exportar, com quem pla
tica êste ato tão interessante para a viela 
do Estado, esta verdadeira vitamina do or
ganismo financeiro. 

Sr Redator - quem exporta faz antes 
uma "via sacra" Vai a quase duas dezenas 
de repartiçoos Atende às mais interessan
tes exigências legais. Paga aqui, toma um 
visto ali, vai mais além, andando sempre 
porque, o senhor não desconhece, as repar
tições não são no mesmo prédio e nem 
ao menos no mesmo quarteirão. Há coisas 
engraçadas como por exemplo um exporta
dor de couros e peles se entender, para 
expo1 tar sua mercadoria, com o Sindicato 
do Açúcar E isto, sr Redator, andando 
quilômetws e perdendo tempo e dinheiro 

Ce1 to que não vou exigir que se supri
mam os impostos Nem que tôdas as repal
tições sejam no mesmo prédio. Mas, não 
haverá um jeito de diminuir o sofrimento 
da gente? Veja só, sr Redator, a que está 
sujeit{) o expottador de couros e peles: 

Alfândega Fedetal - Despachante e Confe
rentes 

Recebedoria das Rendas - Despachante n 

Conferentes 

Instituto de Pecuária - Taxa de $200 por 
quilo de couro e $400 por qu!lo de pele 

Bôlsa de MercadOlias - $050 por couro e 
$020 por pele 

Sindicato dos Produt01es de Açúcar - Cer
tificado de exportação 50$000 

Inspetoria Veterinária 
nidade 

Certificado de sa-

Consulado Americano - Fatura Consular, 
quando embarcado para a América. 

Serviço de Economia Rural - Certificado 
de exportação. 

Docas da Bahia - Capatazias. 

Fiscalização Bancária. 

Agência do vapor. 

Alfândega Fede1al - (Selos para saques e 
pa1a os conhecimentos) 

Recebedo1ia das Rendas - Selos, vendas e 
consignações 

Trapiche - Quando me1cad01ia em trân
sito 

Ainda tem o t1ansp01te em caminhão, 
extraordinários e petições extras para ss 
mercadorias em t1ânsito pelo nosso Estado 
Como se vê, amigo, o caso é sério. Grato, 
Araujo Jr ". 

(Do Estado da Bahia de 28_5-1941) 

28 Ota, essa complexa papelada atrasa sobre
maneira a marcha• natural da exportação, dá 
azo ao aparecimento de intermediários, suscita 
incidentes entre autoridades administrativas, 
encarece o custo da distribuição e, portanto, o 
preço de venda ao consm,tdor, desencoraja o 
pequeno comé1cio e, com isso, limita e tolhe a 
própria concorrência mercantil. As vêzes, a 
demora ocasionada pelos vai-vens que precedem 
a expedição das mercadorias imp01 ta na perdru 
do embarque, em que vários são os prejudicados 
imediatos, simultâneamente com a coletividade 
em geral: 

a) - o exportador, pelo a1mazenamento da 
mercadDlia, pelo juro do dinheiro e 
pela pe1da eventual do negócio, seja 
por excesso de prazo, seja por não 
se manter o mesmo o metcado; 

b) - a emprêsa de transporte, pela falta 
de utillzação de espaço, sobretudo se 
se tratar de navegação marítima ou 
fluvial, pois a "praça" nos navios é 
preciosa, às vêzes precioslssima, como 
acontece ag01a na guerra; 

c) - o comp1ador, pela falta da mercado
ria, com tôdas as posslveis conseqüên
cias, inclusive o descumprimento de 
contratos de f01necimento 

29 Em certas ocasiões, mais do que qualquer 
dessas três figuras é prejudicada a coletivida
de, pela inteu uPÇão da couente de abasteci
mento para um ou mais centtos de consumo, 
capaz de altera1 o equilíbrio estatístico dos 
estoques locais e ocasionar crises agudas, ainda 
que passageilas, em detlimento da bôlsa e da 
alimentação do povo Não se está argumen
tando com um fato meramente possível, mas 
com um fato ocouido pot mais de uma vez 
antes do pais entrar na guena e repetido, de
pois disso, inúme1as vêzes com grande abalo 
na economia interna Basta dizer que neste 
momento o açúcar está sendo racionado no 
Rio de Janeiro, enquanto os arma01éns de Ser
gipe estão abarrotados do produto sem poder 
escoá-lo Conquanto o fato1 preponderante para 
isso seja, já agora, a falta de transporte, po
de-se calcular o mal que causa qualquer tro
pêço que seja pôsto ao livre escoamento das 
me1cadorlas num pais que, sendo quase um 
continente, funciona por enquanto como um 
arquipélago 

30 Ao cabo de tudo, ajunte-se ainda o disper
dicio de papel em que redunda a exigência de 
tantos documentos, motmente quando êstes se 
tilam sempre em numerosas vias, que depois 
se amontoam nas repartições, sem que os che
fes saibam o que delas fazer . , Papéis e mais 
papéis, formalidades e mais f01malidades, fun
cionádos e mais funcionálios 

31 A sistematização, que se vem p1econizando, 
visa reduzir ao mínimo os documentos, as for
malidades e os inte1 venientes, já pela fusão de 
muitos dos primellos, já pela centralização de 
muitas das segundas, já pela eliminação de 
muitos dos últimos 
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32. Foi precisamente isso o que se objetivou 
no anteprojeto anexo que, conquanto admita 
ulterior desenvolvimento em mais de um pon
to, já representa um largo passo no sentido 
indicado, partindo da substituição das nume
rosas gulas atualmente existentes por uma só 
guia nacional de cl!culação, em tõrno da qual 
passam a girar tôdas as formalidades que se 
hajam de cumprir na procedência, no destino 
ou em trânsito 

33 O anteprojeto, que mantém para essa gula 
o nome já corrente de "guia de exportação", 
apesar de lançá-la em novos moldes, está divi
dido em sete capítulos, cuja matéria• passará a 
ser examinada em seguida, a saber: 

Capítulo I -Da guia de exportação 

Capítulo li -Da gula em trânsito 

Capitulo III -Do modêlo da gula 

Capitulo IV -Da tiragem da gula 

Capítulo V -ba utillzação da guia 

Capítulo VI -Das infrações 

Capitulo VII -Das disposições finais 

I! 

UNIFICAÇÃO DAS GUIAS DE CIRCULAÇÃO 

34. Antes de tudo, lançou-se o princípio ge
ral, cuja diretriz passará a dominar tõda a 
estrutura do anteprojeto, de que a circu4tção 
de me1cadorlas no território nacional é livre de 
qualquer gula, exceto a instituída no decreto 
Esta é a gula de exportação 

35 Basta a guia de exportação para atender 
aos interêsses que se manifestam nos pontos 
extremos, bem como nos intermediários, entre 
os quais se processa o movimento de mercado
rias, desde que estas sejam acompanhadas, ou 
cobertas, em todo o percurso, por uma das 
vias do documento. 

36 Com efeito, o que, na procedência, é ex
portação, no destino, passa a ser importação, 
sem que, para coleta desta, se torne mister ins
tituir uma guia especial, que, além de desne
cessária, agravaria sobremodo o processo e ense
jaria a divergência de dados na estatística 
Tendo as estatísticas da exportação e da im
portação uma fonte comum, porque a segunda 
será levantada por simples inversão dos dados 
do mesmo documento que servir à primeira, 
não correrão o risco de divergirem, ao contrá
rio do que sucederia se se baseassem em do
cumentos diversos Apenas o que pode acon
tecer é que a estatística da exportação lance 
alguns dados em certo período, enquanto a 
d!li importação os lançará em período subse
qüente, por se interpor ent1e o embarque e o 
desembarque o marco de peliodlcidade esco
lhido para o levantamento 

37. Dessa rêde escapam apenas as mercadorias 
vindas do estrangeiro, em relação às quais, 
entretanto, ainda rião é necessário instituir 
uma gula especial de importação, bastando ape
nas que se aproveite, de preferência com êsse 
nome, a bem da uniformidade de nomenclatura, 
o chamado "despacho de importação", ou nota 

de importação, por melo do qual se processa 
o pagamento dos direitos aduaneiros Sem criar 
novo documento, apenas aperfeiçoando, talvez, 
ligeiramente, o modêlo de um documento exis
tente, obter-se-á para as mercadorias estran
geilas uma excelente guia de importação -
nome adequado porque o papel servirá efeti
vamente pma encaminhá-las do armazém adua
neiro para o estabelecimento do importador -
no despacho aduaneiro a que se 1efe1e a lei 
da tarifa: 

"Art 7 o - O pagamento dos direitos 
será processado por melo de despacho adua
neiro ou nota de importação, fmmulado 
segundo o niodêlo anexo e nos tê1mos pres
critos pela legislação fiscal 

Parágrafo único - O Govêrno provi
denciará sôb1e a impressão das notas de 
importação, sua distribuição e venda pelas 
repartições respectivas" 

(Dec -lei fed n o 2 878, de 18 de de
zembro de 1940, art 7 o ) 

38 Aliàs, êsse despacho já é utilizado, senão 
direta ao menos indiretamente, pelo Serviço 
de Estatística Econômica e Financeila do Mi
nistério da Fazenda no levantamento da im
portação, mas o que importava dispor era o 
ingresso de uma das suas vias no novo sistema 
ou, noutras palavras, o seu encaminhamento 
ao órgão regional de estatística de cada Estado, 
que, depois de apurar os seus dados, terá a 
faculdade de remetê-la à Secretaria da Fazen
da para contrôle das entradas de mercadori?S 
que ficarão sujeitas ao impôsto de vendas e 
consignações Facultada uma via do despacho 
de importação para uso da estatística e do 
fisco do Estado, cessa para êste a necessidade 
de criar para os referidos fins um documento 
próprio, como a "declaração de recebimento" 
de mercadorias da Bahia, o qual, do contrário, 
se tornaria inevitável. 

39 Ao passo que a gula de exportação, nos 
novos moldes, resolve o problema das estatís
ticas de exportação e de importação, facilita 
consideràvelmente a solução do problema da 
estatística dos estoques, e, ocasionalmente, o 
do tabelamento de gêneros de primeira neces
sidade por preço compatível com o valor de 
fatura, mna vez que só fogem à sua incidên
cia as entradas e saídas de mercadorias ocor
ridas dentro das fronteiras do município. 

40. Realmente, com essa única ressalva, exi
giu-se a guia de exportação em tôda saída de 
mercadoria, seja qual fôr o seu destino: um 
pais estrangeiro, um Estado brasileiro ou um 
Município do Estado Essa extensão do do
cumento até à circulação intermunicipal com
pleta o sistema sem qualquer inconveniente e 
corresponde a iniciativas Isoladas de, pelo me
nos, alguns Estados, que, no momento, já ten
tam fazer a coleta geral dessa corrente de co
mércio Além disso, encontra também justifica
tiva no fato dé chegarem até a mes1na corrente, 
possibilitando a sua fiscalização ou coleta par
cial, algumas das guias e "vistos" da União, 
como se vê da lista consignada no capítulo 
anterior (no 21) Se não se estender o do-
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cumento até à cit culação intermunicipal, a con
seqüência será que, para• captá-la, por in
teiro ou em partes, hão de proliferar out1as 
gulas, como aquelas com que o anteprojeto de 
Código Rural ameaça o com,ercio de gado no 
capítulo intitulado "Ce1 tificados, Guias e Tor
na-Guias" 

41 A rigor, o tê1mo "exportação", assim 
como o seu consorte "importação", só se deveriam 
aplicar ao comércio externo, deixando de se 
referir ao comércio interno, uma vez que, em 
relação a êste, o território do país constitui 
uma unidade econômica e alfandegária, sem 
fronteiras no seu interior A revelia dêsse ri
gor, porém, formou-se a prática brasileila, que, 
há muito tempo ampliou a terminologia do 
comércio externo ao comércio intetno Hoje 
são vencedoras no uso popular e administrativo, 
nos documentos e nas publicação, as expressões 
"exportação exterior", "exportação interesta
dual" e "exportação intermunicipal", assim 
como as suas cotrelatas "importação exterior", 
"Importação lntetestadual" e "lmpottação in
termunicipal" para designar as correntes de 
comércio, respectivamente, com países estran
geiros, com out10s Estados e com outros Mu
nicípios 

42 Aliás, a essa p1 ática não se opõe, no fun
do, a declatação de ser o território do país 
uma unidade econômica e alfandegátia, visto 
como esta só objetiva facilitar o comércio in
terno, sem de nenhum modo eliminar, a não 
ser por ficção ligada àquele fim, as fronteiras 
entre os Estados e os Municípios cuja presença 
basta para clefir.ir, por analogia com as fton
teiras intetnacíonais, correntes mercantís com 
aquelas denominações Assim, a adoção de ou
tra nomenclatura diferenciadota dos intercâm
bios externo e intetno, em que, há tempos, 
pensara ao redigir um anteprojeto semelhante 
de alcance estadual, demonstraria apêgo a um 
meticuloso formalismo, mas vlolentatia de ce1to 
modo o sentido lato que o uso popular, árbitro 
das línguas, conferiu ao têtmo "exportação", 
assim como ao seu gên1eo "impot tação", quan
do a compreensão de um e outro já vem ex
ptessa nos adjetivos que os costumam acom
panhar 

43 Demais, a extensão do têrmo depara cabal 
justificativa na extensão do país e, por conse
guinte, do r'lercado interno, cujo volume de 
trocas assume Importância cada vez maior, gra
ças à intensidade do tráfego comercial que se 
observa entre as ptóprias unidades federadas 
ou ent1e unidades municipais componentes des
tas A gtandeza da nossa federação tende a 
t01nar o Brasil o gtande metcado de si próprio 

44 A emissão ou organização da guia ficou, 
como e1a Mtmal, a ca1go do expedidor das 
metcadotlas, que, na exportação extellor e na 
interestadual, ora preenche a fórmula no seu 
escritólio, entregando-a assim ao despachante, 
01a incumbe a êste de preenchê-la, dando-lhe, 
pata isso, as notas necessárias Nessas duas 
correntes de exp01 tação o expedidor é, em 
regra, uma filma, Individual ou coletiva, dota
da de esclitótio regular, com contador ou guar
da-livros, capazes de manter a escrita exigida 

pela lei, a c01respondência reclamada pelo vulto 
do comércio e, por conseguinte, de cumprir 
fàcilmente a da guia 

45 Na exportação intermunicipal, todavia, o 
expedidor é, comumente, um pequeno comer
ciante de baira de esttada ou um pequeno 
produtor de quintalejo, que costuma fazer êle 
mesmo o transporte das mercadorias, por serem 
estas de vulto e valor pouco consideráveis, não 
possuindo, pm.- conseguinte, nem escritório, nem 
esCiita regular e, o L~ue mais importa, nem 
conhecimento das primeiras letras Cumpria 
estatuir em favor dêste facilidades condizentes 
com a sua situação 

46 Assim, nessa correu te de exportação, fa
cultou-se a emissão da guia a rôgo, quando o 
expedidor não souber ou não puder escrever 
e ainda a sua emissão por um dent1e vários 
pequenos p1odut01es que se reunilem para re
meter mercadorias a um único destinatário, 
como acontece freqüentemente em municípios 
vizinhos de centros de consumo com teferência 
a leite, ovos, galinhas, peixes, frutas e legu
mes, cuia 1emessa converge, no caso do leite, 
para usinas ou ent1epostos de pasteuiização 
e, nos demais casos, pa1 a depósitos especiali
zados ou quitandas de negociantes estabele
cidos de1ttro ou fora de mercados e feiras 
A faculdade concedida aos pequenos piOdutores 
de emitilem coletivamente uma só guia quando 
o destinatálio fôr o mesmo facilitmá ainda as 
1 emessas que tive! em de faze! às suas coope
tatívas, semp1e que se associmem sob essa 
f01ma, que é aquela que melho1 atende aos 
seus inte1 êsses 

47 Ao cont1álio do que poderá parecer, essa 
faculdade não deixa margem a nenhum arbítrio 
e, conseguintemente, a nenhum abuso, por
quanto o pequeno produtor é definido, em têr
mos precisos, pela legislação de cada Estado 
Com efeito, a Constituição isenta do impôsto 
de venda e consignações "a primeira operação 
do pequeno ptodutor, como tal definido em 
lei estadual" (Const Fed art 23, I, letra d) 
Na Bahia a lei estadual considerou pequeno 
produtor "todo aquêle que possuir uma pro
pliedade rural de valor venal inferior a 
Cr$ 10 000,00" (Dec no 9 622, de 30 de julho 
de 1935, art 2 °) Em 8ão Paulo teputou 
aquêle "que tiver produção anual inferior a 
Cr$ 3 000,00", limite êsse elevado recentemente 
para Cr$ 10 000,00 (Dec -lei n ° 13 294, de 31 
de março de 1943, art 2 °) Dos dois critérios, 
o paulista conforma-se melhor à letra e ao 
espírito do texto constitucional, por abranger 
todo e qualquer produtor, e não apenas o agri
cultor, e prescindir do requisito de ser êste 
dono de imóvel rural Seja como fôr a defini
ção legal, um simples cartão declaratório da 
sua qualidade, fOinecido gratuitamente cada 
ano pela repmtição arrecadadota estadual, ha
bilitará o pequeno produtor a associar-se a 
outro, ou outros, numa guia coletiva perante 
a fiscalização do Estado 

48 Sob o ponto de vista tributário não inte
ressa conhecer a saída das mercadorias das 
mãos do pequeno produtor, mas interessa co
nhecer a sua entrada na casa do comerciante 
para formação de estoques sujeitos ao impôsto 
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de vendas e consignações; sol;> o ponto de vista 
estatístico tanto interessa conhecer a saída 
das mercadorias de um município como a sua 
entrada em outro, mormente quando a reunião 
das pequenas parcelas dêsse comércio miúdo 
costuma apresentar um volume apreciável, as
sumindo um papel relevant~ no abastecimento 
das grandes cidades A fórmula satisfaz ple
namente às duas ordens de interêsses 

49 Ao mesmo tempo que, na exportação inter
municipal, se concedeu, em benefício do peque
no produtor, a faculdade de coexistirem na 
guia vários remetentes reais sob a aparência· 
de um expedidor único, em tôdas as correntes 
de exportação, se ensejou também, em benefí
cio sobretudo do grande comércio, a possibili
dade de nela coexistirem vários recebedores 
reais sob a aparência de um destinatário único 
De fato, na exportação exterior, como na inte
restadual e na intermunicipal, são freqüentes 
as remessas de uma só firma grosslsta para 
vários compri'\dores, pelo mesmo melo de trans
porte, no mesmo destino 

50 Embora comum às t1ês correntes de co
mércio, é na expo1 tação interestadual que mais 
se repete o fato de uma firma atacadista re
meter pequenas quantidades de mercadorias a 
muitos fregueses, pelo mesmo vapor, rumo ao 
mesmo destino, agrupando-as numa só gula, 
endereçadas a um agente distribuidor, nomina
tivamente ou sob as cláusulas à ordem ou ao 
portador. A separação dos lotes, que amiúde 
contêm uma só mercadoria, como café, ou 
cacau, é felth pelas marcas dos volumes Para 
comprovar a freqüência dêsse agrupamento de 
remessas numa só gula, fiz levantar êste qua
dro com as gulas estaduais de exportação da 
Bahia, em 1942: 

EXPORTAÇÃO DA BAHIA EM 1942 

NÚMERO DE GUIAS 

DESTINO Sem Com Com mais 
marca uma s6 de uma 

marca marca 
------------

Para o estrangeiro 174 1 627 95 
Para outros Estados 457 12 151 1 574 

Total 631 1ans 1 669 

51 Apesar do fisco estadual, a julgar pelo 
que acontece na Bahia, quebrar lanças no 
trânsito interno pela exigência de uma guia 
para cada recebedor, com o que procura menos 
atender a uma necessidade do que levar ao 
extremo a sua comodidade em identificar os 
compradores das mercadorias, isso seria de todo 
ponto injustificável pelo acréscimo de serviço 
que iria trazer não só aos exportadores como 
às próprias repartições arrecadadoras e fiscali
zadoras Para ilustrar o que se afirma, sobre
tudo em se tratando de exportação interesta
dual, basta exemplificar com um embarque de 
café efetuado por certa firma exportadora da 
Bahia, em fevereiro do corrente ano, no vapor 
"Almirante Alexandrino", para diversos portos 
do nordeste e do norte do país, cujas gulas 
passaram pelas minhas mãos. ~te embarque 
assim se resume, segundo os portos de destino: 

EMBARQUE DE ·CAFÉ NO "ALMIRANTE 
ALEXANDRINO" 

Fevereiro de 1943 

NÚMERO 
Número Número DE GUIAS 

DESTINO de de com-
sacos pradores Estaduais Federais 

------------

Fortaleza 1 965 63 1 4 
São Luís 577 36 1 3 
Belém ... 3 013 52 1 4 
Pôrto Velho 320 16 1 1 

Total 5 875 167 4 12 

52 Como se vê, para 167 compradores ou re
cebedores reais foram organizadas apenas 4 
gulas estaduais, ou seja, uma para cada pôrto 
da quantidade total sôbre que recaiu o impôsto 
de exportação (aí o Estado de procedência não 
se preocupa com a marca, que só interessa ao 
Estado de destino ) e 12 gulas federais, isto 
é, tantas quantas necessárhs para o relaciona
mento dos lotes segundo as marcas 

53 Agora, se se passasse a exigir uma guia 
para cada comprador ou recebedor, o mesmo 
embarque impl!caria na necessidade de extrair 
nada mais nada menos do que 167 guias! Ima
gine-se o papel que seria gasto e o tempo que 
seria consumido: 

a) -em primeiro luga', na firma expedi
dora, para confecção das guias; 

b) - depois, na repartição arrecadadora 
para a sua numeração e autenticação, 
etc , sem falar no cálculo do impôsto, 
que atualmente se cobra, mas vai ser 
suprimido, e de taxas diversas sôbre 
cada uma das 167 gulas; 

c) - a seguir, no Serviço de Economia Ru
ral, e no Serviço de Defesa Sanitária 
Vegetal para conferência e visto, e 
também no Departamento Nacional do 
Café, para autorização do embarque. 

54 Fácil é calcular o pandemônio que iria 
provocar nas repartições o congestionamento 
de papéis trazido pela passagem de um vapor 
que tivesse de receber perto de 3Ó 000 volumes 
de diversos exportadores para outros portos 
braslleiros (como foi o caso do "Almirante 
Alexandrino" aqui citado), sendo de várias cen
tenas o númeró de compradores das mercado
rias! Provàvelmente, estas não seguiriam na 
sua totalldade, o que representaria um nítido 
trl unfo de burocracia fiscal sôbre o sellSo 
comum 

55 Ora, o interêsse do comércio, na procedên
cia, concll!a-se fàcllmente com o do fisco, no 
destino, quer flgmem na guia, como nos vo
lumes, as marcas através das quais se entre
mostrem os compradores quer aí deixem de 
figurar por se acharem sub-rogadas pela marca 
única do agente distribuidor. Porque êste, no 
destino, terá o maior interêsse em prestar in
formações complementares para estabelecer a 
identificação dos compradores, sem o que fica-
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rã exposto a ser havido como vendedor e lan
çado para o efeito de pagamento do impôsto 
de vendas e consignações 

56 Assim, chegada a mercadoria ao destino, o 
agente distlibuidor fa1á, na própria guia ou 
em fôlha anexa, uma subdeclaração de nomes, 
tradução de marcas ou não, ajuntando-lhes 
os enderêços e, eventualmente, os valores par
ciais dos lotes, se vierem reunidos por s:e tratar 
da mesma mercadoria, e até os núme1os das 
faturas A aposição dessa lista fica1á então 
condicionado o desembaraço das mercadorias 
pelo agente distribuidor, cuja atividade poderá 
out10ssim ser regulamentada Não há, pois, o 
menor inconveniente, antes somente vantagem, 
em permitir que a guia exiba uma 1emessa 
una encobrindo uma 1emessa subjacente múl
tipla. 

57 Nem em relação ao expedidor, quando se 
trata de um dentre vários pequenos produtores, 
nem em relação ao destinatário, quando se trata 
de mero agente distlibuidor, se quebra o cri
tério puramente fmmal que prevalece no co
nhecimento de frete, que, como adiante fica1á 
explícito, se contentet em ver no segundo o 
dono p1esumido da mercadoria: 

"Cada nota de expedição comp1eenderá 
somente volumes procedentes de um só 
expedidor e ende1eçados a um só consig
natário" 

(Dec fed no 15 673, de 7 de setembro 
de 1922, m t 111 alínea ) 

"Como expedidor ou como destinatário 
deve ser indicada uma só pessoa, natural 
ou jurídica, respeitado o disposto no artigo 
93 letra h" 

(Regulamento geral dos transportes para 
as estradas de f01r0 brasileilas, de 1939, 
mt 29) 

58 O processamento da guia pala despacho 
ou desembaraço, à saída ou à entrada das 
mercadolias, ficou cabendo, em plincípio, ao 
próprio expedidor, ou destinatálio, que o pro
movelá pessoalmente ou por meio de caixeilo
despachante, vale dize1, independente da inter
venção de qualquer pessoa que não lhe seja 
diretamente sub01dinada, o que parece favore
cer, na generalidade dos casos, tanto a expedi
ção como o recebimento. 

59 :l!:sse processo de despacho ou desembaraço, 
como já se entreviu no comêço, consiste, na 
exportação extelior, numa seqüência de trâ
mites que dec1escem, de salto na exportação 
interestadual até quase se anularem na expor
tação inte1municipal, onde tudo se reduz, na 
mai01ia dos casos, ao simples ato de pedir o 
"visto" na guir~ 

60 Há quem sustente a desnecessidade da 
existência de uma classe de inte1mediálios a 
que o comércio deva obrigatôliamente recorrer 
para o encaminhamento dos seus papéis no 
despacho ou desemba1aço das mmcadorias, opi
nando nesse sentido o Depa1tamento Adminis
trativo do Serviço Público federal (DASP) , que, 
na exposição de motivos em que submeteu à 
Presidência da República o projeto do atual 

regulamento das funções dos despachantes 
aduaneiros, assim se exprimiu: 

"Em tese não se justifica a existência 
do despachante, e o aperfeiçoamento gra
dual do serviço público deve conduzir à 
sua extinção, assim como de todos quan
tos agem junto às 1epartições como inter
mediários ~ste Depmtamento, já em outra 
oportunidade, quando do exame de um an
teplojeto visando a legulJ?.mentação da plO
fissão de despachante oficial junto às !e
partições públicas, teve ensejo de, em ex
posição de motivos, manifestar-se a V Ex 
no sentido de que a existência de interme
diálios é menos uma imposição da necessi
dade de cvnhecimentos especializados, do 
que conseqüência do mau funcionamento 
ou do inútil f01malismo dos se1·viços públi
cos, que, de maneira geral, em sua molfo
logia e em sua dinâmica, devem constituir 
um mecanismo de fácil compreensão". 

(Exposição de Motivos n o 1 920, de 12 
de agõsto de 1941, no "Diálio Oficial" da 
União de 27 de agôsto de 1941, pág 16 826 ) 

61. Todavia, essa classe de intermediários exis
te atualmente, a dos despachantes aduaneilos, 
constituída de elementos que, p1estando fiança, 
se t01nam daí por diante medianei1os necessá
lios entre o comé1cio e as 1epmtições fiscais 
pata o p10cesso do despacho ou desembaraço 
das me1cad01ias, pôsto as suas atividades se 
restrinjam à exportação exteli01, ou de longo 
cmso, à exp02tação inte1estadual marítima, ou 
de cabotagem, e à impo1tação exteli01, havendo 
falhado a aspiração de estendê-las à impOl ta
ção interesta"ual por cabotagem, porquanto, a 
respeito desta, o último regulamento assim 
dispôs: 

"Independe da !nterferência do despa
chante aduaneiro o desembaraço de merca
dorias navegadas po1 cabotagem Nesse ser
viço podel á se1 a tendido o próplio consig
natálio, ou quem por êste autorizado no 
verso do conhecimento da ca1ga, conside
lando-se, outrossim, o dono dos 1espectivos 
géne10s e p01 tado~ do mesmo título na 
ausência de consignaçã'J nominativa". 

(Dec -lei fed n o 4 014, de 13 de ja-
neilo de 1942, mt 1 o § 1 o ) 

62 Se assim é, cump1ia, depois de estabelecido 
o principio, por 01a mais virtual do que efeti
vo, do processamento direto da guia pelo expe
didor ou debtinatálio, res.salvar os casos de 
p10cessamento indileto pelo despachante adua
neiro, presentemente admitidos pela legislação, 
sem o que se eliminaria, de súbito, uma classe 
mganizada, sindicalizada e 1econhecida pelo 
Govê1no 

63 O que, porém, não poderia continuar é a 
dupla intervenção de despachantes, um federal 
e out10 estadual, no mesmn processo Tratan
do-se de um processo único, 1aia pelo absmdo 
que, para a passagem da guia da repartição 
estadual parr, a federal, haja o come1ciante 
de chamar um out10 cJespachante, tanto mais 
quanto agora o documento é não apenas seme
lhante, como antigamente, mas o mesmo 
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64 Portanto, assentou-se que, nos casos de 
interferência obrigatória do despachante adua
neiro, êste df:verá acompanhar o processo em 
tôdas as suas fases, perante as repartições 
federais e estaduais. sem qualquer aumento da 
comissão prevista para remunerar os seus ser
viços na tabela legal (Dec -lei fed n o 4 014, 
cit art 42) Para êsse fim o despachante fe
deral deve1á cumprir as formalidades exigidas 
pela lei do Estado, consistentes geralmente na 
prestação de módica fiança e no pagamento 
do lmpôsto piOfisslonal, sem o que terá de 
limitar a sua atividade à importação exterior. 
e o despach~nte estadual, onde houver, terá, 
por sua vez, de cumprir as formalidades aná
logas da lei da União O Sindicato da classe 
regulará, como melhor parecer, as relações en
tre despachantes federais e estaduais, de modo 
a distribuir eqüitativamente os serviços entre 
uns e outron para o que poderá lançar mão 
do rodízio ou de um convênio semelhante 
àquele com que o sindicato da cidade do Sal
vador ajustou a coope1ação entre os mesmos 

65 Felizmente, porém, o problema da con
ciliação dos interêsses dêsses dois grupos· de 
despachantes não se apresenta por tôda a 
pa1 te, visto como parece serem poucos os Es
tados onde existem despachantes estaduais 
Além disso, nesses mesmos Estados, a inter
venção dos despachantes estaduais perante as 
repartições anecadadoras do Estado, ao con
trálio da dos despachantes federais junto às 
alfândegas e mesas de renda da União, não é 
necessária, ou compulsón~a. mas facultativa, 
pois não se lhes assegura exclusividades dos ser
viços profissionais. Na Bahia permite-se que 
os próprios exportadores, ou caixeiros despa
chantes por êles afiançados, promovam o an
damento dos despachos (Lei est n o 2 226, de 
16 de setembro de 1929, art 33; Dec no 6 901, 
de 17 de julho de 1930, art 154) Em Pernambu
co admite-se Igualmente que caixeiros despa
chantes devidamente nomeados e afiançados 
pela firma agenciem os referidos despachos 
(Dec n o 4413, de 30 de dezembro de 1930, art 
82, n ° 3) Isso facilita conslderàvelmente a 
conciliação. 

66 Ao mesmo tempo que se estende a In
terferência obrigatória do despachante adua
neiro às repartições estaduais, onde, na Bahia, 
deixaram de ter ingresso desde que se enten
deu, ao cont1árlo do ocorrido em Pernambuco, 
haver nisso acumulação de exercício de fun
ções, também làgicamente se proíbe, nas d's
posições finais, a criação de novos quadros de 
despachantes estaduais, bem como a admissão 
de novos elementos nas vagas dos quadros 
atuais, p10vendo-se assim, de maneira razoável, 
à extinção dêsses inteimediários, deve1as supér
fluos, do p10cesso da guia de exportação 

67 A despeito de regulaimente emitida e 
processada a guia de exportação, as mercado
rias constantes da mesma podem deixar de se
guir, na sua totaL'dade ou em parte, no meio 
de transporte e no dia indicados, o que ocorria 
com certa freqüência no comércio exterior e 
no interestadual devido a duas causas que se 
alternavam: 

a) - excesso da quantidade registrada na 
guia sôbre a destinada efet~vamente 

a sair, para aproveitamento de uma 
pauta favorável à exportação; 

b) - falta de praça, isto é, de espa·ço na 
embarcação mencionada na guia 

68 A primeira causa desapareceu tanto no 
comércio extelior, como no interestadual No 
primeiro passou a vl.gma1 sempre a pauta do 
dia da venda, e não mais do dia do embarque, 
para cob1ança do lmpôsto de expmtação, con
soante Iecomendação da Conferência Nacional 
de Legislação Tlibutária adotada pela Bahia 
e naturalmente pelos demais Estados (Norma 
20 •); no segundo, foi extinto o impôsto de ex
portação, que deixará de ser cobrado a partir 
de 1 o de janeiro de 1944 

69. Resta, portanto, a segunda causa, o 
que quer dizer que daqui por diante as mer
cadorias constantes de uma guia só deixarão 
de seguir, na sua totalidade ou em paite, por 
falta de praça na embaiCação ou veículo que as 
dever transpm tar, qualquer que seja a cmrente 
de comércio em que se movimentem, extelior, 
intetestadual ou intermunicipal A falta de 
praça equipara-se a impossibilidade de aprovei
tá-Ia quando o vapor recebe ordem de sair ime
diatamente, abandonando a carga, fato que, 
com o advento da guerra, se tornou comum. 
na navegação de longo curso, em relação a 
na vi os estrangeiros 

70 Ainda que a falta de p1aça ocorra agora 
com muito maior freqüência que antigamente 
devido à guerra imposta ao país ou, mais 
precisamente, ao afundamento de numerosos 
navios estrangeiros e nacionais nas nossas 
costas, e ao racionamento do carvão de 
pedra e do combustível líquido empregado no 
transporte por vias terrestres, é razoá v'll supor 
que se venha a manifestar mu'to menos amiú
de nos anos que seguirem à terminação do con
flito até se tornai talvez rara 

71 De qualquer forma, importava prever o 
não-embarque, total ou parcial, das merca
dorias, regulando os dois casos distintos em 
que se divide, um e outro observados tanto em 
tempo de paz como de guerra, porque a contin
gência que os determ~na, .embma suscet!vel de 
variar no grau da sua intensidade, não pode, 
todavia, ser cancelada ou abstra!da 

72 Se as mercadm ias constantes de uma 
guia deíxa1em de embarcar na sua totalidade, 
bastará lançar nela, isto é, em tôdas as suas 
vias, a nota do não-embarque a fazer-se opor
tunamente a retificação cab!vel quanto ao melo 
de t1ansporte ou ao destino, sem que se torne 
mister, por êsse motivo, extrair uma nova guiru 

73 Se, po1ém, as mercadorias apenas dei
xarem de embarcar em pa1te, o melo mais prá
tico de acudir a essa situação é lançar na guia, 
isto é, em tôdas as suas vias, a nota do embar
que parcelado e extrair depois tantas novas 
gulas quantos fmem os embarques parcelados 
que se sucederem até se completar a remessa, 
relacionando, entretanto, estas com a guia ori
ginal, de que se desdobrarem (Desdobrada da 
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gula n ° Assim ficarão resguardados 
todos os interêsses em jôgo, nomeadamente os 
estatísticos e os fiscais, ao inverso do que acon
teceria se se perfilhasse o modo de proceder de 
qualquer dos dois sistemas vigentes de guias, o 
federal e o estadual, em face de emba1ques par
celados. 

74 A regulamentação da guia federal sujeita, 
é verdade, os emba1ques parcelados a novas 
guias, mas não estabelece nenhuma conexão 
entre estas e a guia Oilginal (Dec fed no 
15 813, de 13 de novemb10 de 1922, art 15, pa
rágrafo único) A fórmula basta pa1a atender 
ao interêsse estatístico, ún.~co aliás visado por 
essa guia, pois a coleta apanha oportunamente 
a eXpOitação em cada jacto, mas não é sufien
te para coblir os demais interêsses, especial
mente os ligados à percepção dos impostos de 
exportação e de vendas e consignações 

75 A regulamentação da gula estadual, ao 
oposto da outra, não sujeita os embarques par
celados a novas guo'as, mas, sim, a simples ano
tação no verso da guia original, que, só depois 
da saída do saldo ou restante das mercadorias, 
é recolhida à repartição arrecadadora e começa 
a operar (Dec est da Bahia, n o 11 311, de 28 
de abril de 1939, art 5o, § 3 O) A fóimula, 
aparentemente vantajosa, por dispensar novas 
guias, cobre os interêsses ligados à peiCepção 
dos impostos de exportação e de vendas e con
s.!gnações, mas desatende positivamente ao ln
terêsse estatístico, pois a coleta, em vez de 
apanhar a exportação oportunamente em cada 
jacto, vai apanhá-la tardiamente em reserva
tório 

'76 Com efeito, segundo essa fórmula, os 
embarques parcelados só pode1ão ser compu
tados na estatística como exportação efetiva de
pois de se efetuar o último, o que significa que 
à estatística of•!cial estará sempre em desacôr
do com a realidade, quer atribua o total dos 
mesmos à data do primeiro ou à data dos úl
timos, entre os quais costuma mediar um es
paço de tempo que, sem ser necessàriamente 
longo, leva à transposição do mês e até do ano 
Isso acontece tôda vez que, emitida uma gula 
do J;!m do mês ou do ano, as suas mercadorias 
vêm a seguir viagem em diversos lotes 

77 Daí a constante divergência que se obser
va entre a estatística da exportação levan
tada pelo Departamento· Estadual de Estatís
tica da Bahia com base nessa guia, que engloba 
mercadorias saídas em ocasiões diferentes, e a 
levantada por out1os órgãos com base em do
cumentos que distribuem essas me1cador!as pe
las ocasiões diferentes em que saham, como 
a guia federal, o manifesto de emba1que e o 
conhecimento de carga Só em quatro meses 
foram encont1adas entre os mapas de exporta
ção pelos portos de Salvador e Ilhéus do Depar
tamento de Estatística, que se serve da guia 
estadual, e da Bôlsa de Mercadorias e Val01es 
da Bahia, que se serve do manifesto de embar
que, pa1a mais de o!tenta pontos de divergên
gia Essa divergência p1ovoca aqui, como por 
tôda a pa1te onde se apresente, comentários 
desfavoráveis, que, ao sabor da inclinação do 
opinante, ora ferem um, ora outro, dos órgãos 
interessados 

78. Além de amparar todos os interêsses 
em jôgo, a extração de novas gulas para os 
embarques parcelados se impõe num sistema, 
como o que ora se articula, em que as meica
doriaS devem ser cobertas em tOdo o percurso, 
da procedência ao destino, por uma guia de 
exportação Se a guia Oiiginal c:leve seguir com 
a primeira partida das mercad01las, está Vo'sto 
que outras guias hão de ser extraídas para 
acompanhar as partidas postei ioi es 

79 Das demais medidas consubstanciadas 
neste capítulo, a passagem dos certificados de 
que depender a saída das mercadorias na p1ó· 
pria guia concent1ará nesta múltiplos documen
tos inconvenientemente dispersos, fazendo com 
que se t01ne, pelo menos no intercurso· mercan
til interno, o único papel oficial indispensável 
na referida oportunidade A poss.'bilidade dessa 
concentração será explanada quando se tratar 
do modêlo da guia 

80 A isenção de impostos, taxas e sêlos para 
a guia representa um denadeilo co1olário do 
piincipio de liv1e circulação interna, admitin
do-se apenas o sêlo do Estado, como se podella 
admitir o da União, ou ambos, como acontece 
atualmente, na guia de exportação para o 
estrangeiro A completa imunidade conferida 
à gula de expoltação inte1estadual ou intermu
nicipal tanto se apo:a no principio econômico 
como na justiça fiscal De um lado, seria real
mente penoso ao expedidor, na mai01ia talvez 
dos casos, arranjar sêlo para colar ao papel an
tes de o pôr em caminho com a meiCadoria; de 
outro lado, já incumbe ao transportador o ônus 
do sêlo federal no conhecimento de ca1ga, as
sim como em qualquer outro 101 de mercadoiias 
de sua responsab'lidade (manifesto de embar
que, guia de embarque, etc), conf01me a ta
bela de incidência da lei atual (Dec 4 655, de 
3 de setembro de 1942, tabela anexa n o 32). 

81 Quanto às outras medidas ent1emeadas 
no capitulo consultam conveniências reconhe
cidas na prática das guias atuais, sobres
saindo entre as mesmas, pelo seu alcance ps:
cológlco, a proibição de exibir a gula a pessoas 
estranhas ao seu objeto, imposta às reparti
ções públicas com o fito de resguardar o si
gilo dos negócios particulares A sombra dessa 
prov.'dência ficará o expedidor tranqüilo por 
se sentir a coberto da possibllidade de ver re
velado aos seus concouentes seja todo o con
trato mercantil, seja qualquer dos seus elemen
tos integrantes, como o nome do comprador, 
o preço de venda ou o tipo de pagamento A 
faculdade de se exigir eventualmente a exibição 
da fatma comercial por ocasião do despacho das 
mercadorias acha-se tempe1ada pela ressalva de 
se admitir a exibição posteriOI no caso de não 
estai ainda aquêle documento em mão do expe
didor ou do destinatáiio Essa 1essalva impõe-se, 
p01que, de um lado, nem sempre o expedidor 
pode extrair a fatura previamente, por depender 
do conhecimento de despesas oriundas do pró
prio despacho, do tiansporte, etc e, de outro 
lado, nem semp1e o destinatário a recebe em 
tempo útil, devido a at1aso ou extravio no cor
reio Na• impossibilidade de exibição imediata, 
cumpre lavrai um tê1mo de responsabilidade, 
ou equh·aiente, que obrigue a exibição posterior 



ESTUDOS E SUGESTõES 441 

III 

LIBERDADE DE TRANSITO DIRETO 
E INDIRETO 

82 A guia de expm tação emitida de uma 
localidade brasileira cobre as me1 cadorias em 
todo o percurso, desde a plOcedênc:a até ao 
destino final, ainda que, para chegarem a êste, 
hajam de passar em trânsito por localidade ou 
localidades de outJ o Município ou Estado ou 
País estrangeiro. 

83 Ai estão contidos ou implícitos dois pontos 
de nítido relê v o na estrutura do anteprojeto: 

l.O) - a gu:a acompanha sempre a catga; 

2 °) -a guia é única a despeito do trânsito 

84 Filmado o princípio de que uma das 
vias da gula de exportação deve ir até ao des
tino a fim de servir ai, pela ,:n versão dos seus 
dados, pata o levantamento da importação, ofe
reciam-se, pata o seu encaminhamento, duas 
vias, a sabet, a p1ópria viru de transporte da 
carga, por onde seguiria com esta, ou a V•!a 
postal, por onde seguiria com o conhecimento 
de despacho envia do pelo expedidor ao destina
tâlio Incidentemente, advirta-se que se afas
tou, de plano, a hipótese da remessa de uma 
repaltição a out1a, porque, além do mais, dar.'a 
lugar a desencontros nos casos, embora raros, 
de desembarque e entrega das mercadorias em 
trânsito Restavam, pois, as hipóteses da guia 
acompanhar a carga ou o conhecimento da car
ga Dessa alternativa preferiu-se a primeira 
ponta 

85 As vantagens da guia acompanhar sem
pre a carga e não o conhecimento da carga, 
são óbvias: assoo:a as emprêsas de transporte 
à responsabilidade pela existência da guia, cen
traliza a fiscalização desta em a1mazéns por
tuários, estações ferroviárias, aeroportos e ae
ródromos e repartições postais em vez de d•:s
persá-la pelos escritórios ou casas de expedido
res e destinatários, permite a fiscalização não 
só do transporte rodoviário como o do maríti
mo de pequena cabotagem, a qual, do contrário, 
ser.!a impraticável, contorna o risco do extravio 
ou attaso da remessa postal e, finalmente, pos
Fibil!ta a fiscalização em qualquer ponto do 
percurso Em suma, assegura, por tôda a parte, 
a existência da guia, tornando também res
ponsável por esta o transportador, que cons
titui o elo indispensável de ligação ent1e o ex
ped•:dor e o destinatário, e unive1saliza a pos
sibilidade da fiscalização, permitindo que esta 
se exerça em qualquer melo de transp01 te e ao 
longo de todo o percmso 

86 Acompanhando sempre a ca1ga, a guia 
aderirá às mercadorias como documento oficial 
destinado a provar, onde quer que se torne ne
cessário, que o seu transporte se está fazendo 
legitimamente após o cumprimento das forma
lidades legais Assim como o conhecimento de 
despacho; uma de cujas vias também acompa
nha a carga, é o instrumento de contrato de 
transp01 te entre o expe<Lidm e a emp1 êsa, a 
guia é o instrumento oficial de beneplácito 
concedido pela administração ao expedidor com 

referência ao transpo1 te Ambos êsses documen
tos se devem unir em mãos do transportador da 
carga, comandante de navio ou de aeronave, 
chefe de trem de cargas, condutor de cami
nhão, tropeilo, etc, salvo o caso do transporte 
postal em que se apensam na mala como ora 
se unem, presos por alf,:netes, o conhecimento 
de despacho e a "nota de entlega" do Institu
to do Açúcar e do Alcool, em cujo rodapé se 
instrui que a primeira via deve ser entregue 
ao tJasportador pa1a acompanha! a mmcadolia 
e ser transmitida com esta ao destinatário 

87 A emissão de uma guia única da proce
dência ao destino final, a despeito de terem 
as mercadolias de atravessar, em trânsito, outro 
Município, outro Estado ou outro Pais, traz 
vantagens não menos evidentes Sob o ponto 
de vista econômico, facilita o intercurso das 
mercadorias, poupando papel e tempo, ambos 
conversíveis em dinheilo; sob o ponto de v•'sta 
fiscal, imprime maior segurança à cobrança 
dos impostos de vendas e consignações e de 
exportação; sob o ponto de vista estatístico, 
elimina o 1 isca de êrro na transpos.'ção de dados 
que semp1e existe quando um documento á 
copiado, às pressas, por pessoas diversas daquela 
que o o1ganizou. 

88 Nem se atina com o motivo que te1ia 
levado a regulamentação da gula federal a ado
tar critério diverso, ex;!gindo duas guias, quan
do a mercadoria, com destino ao exterior, tran
sitar pm mais de uma repartição aduaneira do 
país, a saber, a guia de exportação interior, 
feita no ponto de expedição, segundo o modêlo 
A, e a guia de exportação exterior, feita no úl
timo pôrto ou localidade brasileira em que 
tlansitar a mercadoria segundo o modêlo B 
(Dec n ° 15 813, de 13 de novembro de 1922, 
art 2 o, Patágrafo único, alínea). Nessa de
masia não lnc01reu o anteprojeto, que reclamou 
uma só gula de um extremo a outro do trajeto, 
sem a renovar pelo fato de simples passagem 
das mercadm.'as por certo local ou pais, sem se 
dete1em (trânsito dileto), ou aí se detendo ape
nas para serem 1eexpedidas (trânsito indireto). 

89 Ao contrário da legulamentação da gula 
federal, que exige nova guia até no trânsito 
direto, pelo simples fato do veículo tocar 
no último pôrto ou loca1!dade brasileira, não 
se exige agora nova guia nem no trânsito in
direto, isto é, nem pelo fato das mercadorias 
mudarem de veículo Assim se completa e con
solida a evolução que se esboçara no decreto 
que, ao aliviar alguns dos ônus da na•vegação 
marítima e a,érea, permitiu fôsse extraída gula 
de exportação para o exterior nos portos em 
que fôsse Iniciada a viagem da mercadoria, não 
obstante ter esta de sofrer baldeação no per
curso (Dec -lei n o 2 538, de 1940, art 1 o 

parágwfo único) Neste último caso, a guia 
única deverá traze1 a indicação, não só 
da localidade de trânsito, como do consignatá
rio das mercadmias nessa localidade, Isto é, do 
intermediário encarregado de as redespachar 
para o destino final 

90 Aliás, a menção do consignatário, isto 
é, do intermediário que há de efetuar o redes
pacho, tende a desaparecer com o progressivo 
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desaparecimento dêste, no comércio interno, 
em virtude de acordos de tráfego mútuo ou de 
tráfego direto entre as emprêsas de transporte 
que entroncam nas localidades de ttânsito. 
Efetivamente, o regulamento geral dos trans
portes para as estradas de ferro brasileiras ad
mite êsses acordos no intuito de fac.'litar o 
ttansbordo ou baldeação das mercadorias nas 
localidades de trânsito, prevendo três espécies 
de despacho: 

a) - em tráfego ptóprio, quando o trans
porte fôr feito por uma só emptêsa; 

b) - em tráfego mútuo, quando o ttans
porte fôr feito por mais de uma em
ptêsa, com um só despacho e indi
cação do f1 e te pago ou a pagar da 
procedência ao dest!no; 

a) - em t1áfego direto, quando o tians
porte fôr feito pm mais de uma em
prêsa, com Iedespacho ou substitui
ção de documentos pelas estradas em 
estações de contacto. 

91 Ora, se é evidente a desnecessidade de 
nova guia tanto no tráfego ptóprio, como no 
tiáfego mútuo, pois em ambos se extrai um 
só conhecimento de despacho, o qual, no se
gundo, obedece a modêlo unifmme em tôdas 
as emprêsas, não menos evidente o é no trá
fego direto, embora neste se extraia out1 o co
nhecimento de despacho em estação de contac
to Com efeito, a substituição do conhecimento 
entre as emprêsas atende a interêsses par
ticulares destas, ligados, mediata ou imediata
mente, à percepção do frete, com os quais nada 
tem a ver a admin!stração pública, cujos in
terêsses não apenas se satisfazem com a con
servação da mesma guia, como só por essa 
maneira se satisfazem plenamente 

92 Contudo, a 1egra da guia única sofre 
exceção, quando, tratando1-se de llliCicadoria 
com destino ao estrangeiro, não houver na 
procedência repartição aduaneira>, pois a ex
poitação exterior, tal como a importação, pode 
efetuar-se unicamente nos p01tos, pontos e 
lugares designados em lei (Nova Consolidação 
das Leis das Alfândegas e Mesas de Renda> da 
República, art 272) Não se achando a merca
doria em um dêsses p01 tos, pontos ou lugares, 
deverá ser emitida uma guia interestadual ou 
intermunicipal para atingi-lo, emitindo-se ali 
então a guia de exportação exterior Aliás, o 
comércio que faz negócios com o estrangeiro 
está todo concentrado e oiganizado nos prin
cipais portos ma1ítimos e fluviais do país, onde, 
além das repa1 tições aduaneiras, se encontram 
os bancos que operam em câmbio, sem cuja 
interferência, out10ssim, não se poderá efetuar 
a exportação A renovação da guia nessa hipó
tese não leva necessàriamente a computar a 
mercadolla na impm tação da localidade de 
trânsito, porque o impôsto de exportação per
mite distingui-la, mas, ainda que isso acon
tecesse, o embarque pata o est1angeiro anularia 
o desembarque anterior, alheiando-a, por com
pleto, do consumo local 

93 A guia devidamente visada num Municí
pio ou Estado assegura o livre trânsito das 
mercadorias em outro, sem que a! possa qual-

quer funcionário detê-las em cam!nho a não 
ser para a exibição da própria guia A não ser, 
pois, a exibição da guia, que nenhum atrasJ 
costuma ocasionar, por ser feita comumente em 
pontos de parada forçada do veículo, exigênc1a 
alguma pode ser oposta para impedir ou retar
dar a passagem livre das mercadorias por qual
quer localidade do território nacional 

94 A t1anspmente importância dêsse disposi
tivo sobe de ponto, para o tráfego e para 
a estatística, quando se reflete que, às vêze<>, 
a p1óplia exportação intermunicipal não se pode 
faze1, ou não se pode fazer cômodamente, sem 
a passagem das mercadolias por um Estado Jl
mftiofe, ma em trânsito direto, vencendo todo 
o percmso no mesmo meio de transporte, ora 
em trânsito indireto, começando a v.:agem em 
um e tmminando-a em out1o Precisamente 
isso é o que ocorre na Bahia, com refe1ência à 
1emessa de meiCadorias do recôncavo e, especial
mente da Capital, para os municípios nordes
tinos de Gló11!a e Paripiranga, pois há de atra
vessar urna parte de Sergipe, quer faça todo o 
itlneiáiio em caminhão, quer o faça sucessi
vamente em caminhão e feuovia, com escala 
em Atacaju ou out1a estação (Viação' Féuea 
Fedeial Leste Biasileilo) Consultado a res
peito do assunto, o Serviço de Estatíst'ca Eco
nômica e Flnanceila do Ministério da Fazenda 
respondeu que a expo1tação intermunicipal fei
ta por interméct!o de uma unl,dade federada li
mítrofe deve ser apurada como exportada pa1a 
essa unidade federada à saída, e como importa
da dessa unidade federada à entrada Essa res
posta, que violenta o fato econômico a ponto 
de parecer irreal, resulta de uma contingência 
que ficará afastada daqui por diante com :1. 

criação de uma guia que te1á livre c!rculação 
em todo o tenitó1io nacional 

95 A circulação das mercado1las ganhará 
velocidade uma vez que, iniciada sob a cober
tura da gula inst:tuída por lei federal, nada 
mais possa detê-la ou embaraçá-la em qual
quer dos seus momentos ou fases, desde a pro
cedência até o destino, a não ser a vontade 
do próprio dono das mercadorias A êste, com 
efeito, é sempre !feito fazê-las desembarcar, 
onde mais lhe convenha, antes de atingirem 
o ponto p1evisto como final do trajeto, con
tanto que prove a sua qual.'dade, exibindo o 
conhecimento de frete Sob a cláusula da exi
bição do conhecimento, faculta-se-lhe a Ieti
rada da mercadoria em tlânsito, onde quer que 
se encGntre: 

"O remetente, consignatário, endossa
tálio ou po1 tador pode, exibindo o conheci
mento, exigir o desembaique e a entrega 
da mercadoria em t1ânsito, pagando o frete 
por inteiro e as despesas extramdinárias a 
que der causa. Extingue-se então o contTa
to de ti ansporte e recolhe-se o respectivo 
conhecimento O endossatário em penhor ou 
garant!a não goza dessa faculdade" 

(Dec n o 19 473, de 10 de dezembro de 
1930, art 7 o ) 
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96 Com êsse dispositivo, a nossa lei sôbte 
conhecimento de transpm te regulou acertada
mente a entrega da mercadoria em ttânsito, 
que, antes, um tlibunal do sul do país permi
tira em benefício do expedidor a despeito de já 
se achar o conhec:mento em poder do destinatá
rio, dando assim uma aplicação menos feliz 
ao instituto inglês do stoppage in transitu O 
Código Braslleilo do Ar, ao dispor mais tarde 
sôbte o conhec'mento aéteo, absteve-se de dis
ciplinar a entrega da meteadorla em trânsito, 
por já estar a matéria regulada na noqqa lei 
gmal, que consagta em relação a todos os meios 
de transporte os mesmos princípios ap1 ovados 
pela Convenção de Va1sóvla em relação ao trans
pmte aéteo, ressalvadas peculiaridades .~oncet

nentes à emissão do documento dêste (Con
venção de Va1sóv!a, art 12) 

97 Ao p1ever a ent1ega da meteadoria em 
trânsito, não só ao expedidor ou ao de~Ginatá
lio, mas, ainda, ao endossatário ou ao J)Ortà.dO!' 
do conhecimento de frete, a nossa lei já dera a 
esse documento o ca1áter de título á otdem, 
isto é, apto a gilar por via de endôslo •rue, 
sendo em b1anco, ttansfmma o conhecimento 
nominativo em conhecunento ao po1tador Indo 
além, já permitira que assumisse desde l•.Jgo 
o ca1áter de titulo ao portado?, capaz de circulat 
por t1adlção manual ab initio, pois, ao enume
tar o 1ól dos seus 1equisitos, diz textualmen.te 
que o conheD'mento deve conter; 

i V - Os nomes do remetente e do cc.n
signatálio, por extenso. O 1emetente pode 
designar-se como consignatário, e a indi
cai;ão dêste, substituil-se pela cláusula ao 
portador. 

Será ao po1 tador o conhecimento •:uo 
não contiver a Indicação do consignatár:o" 
(Dec n ° 19 473, de 10 de dezembto de 1930, 
a1t 2°,n°IVJ. 

98 A cláusula não à ordem, essa sim, é que 
envolve uma exceção e p1ecisa, por conse
guinte, vir expressa como objeto de dileito 
singular: 

"O conhecimento de flete nomlnat:'l'::.> 
pode ser emitido não à otdem, mediante 
cláusula expressa inserida no contexto". 
(Dec. n.0 20 454, de 29 de setemb1o de 19~1. 
alt 1 9 ) 

99 Fma dêsse caso excepcional, prevalece o 
p1edicado da liv1e circulação, que, podendo 
ser me1amente manual, se a cláusula ao po1-
tado1 fôr Inserta, é o1dinà1iamente à o1dem, 
tlansm'tindo-se o conhecimento por via de 
endôsso, em ptêto ou em btanco, que in·vet.tB 
~ endossatálio do dileito de 1ecebm a metca
dolia como dono e de exeteer, em 1 elação à 
mesma, tôdas as demais faculdades mmentes 
ao domínio. Como o endôsso pode ser pass,,do 
tanto pelo destinatário, nomeado no conheci
mento, se êste tiver chegado às suas mi>os, 
como pelo expedidor, enquanto o conservar em 
seu poder, daí decorre que have1á casos, (.S 

compreendidos na segunda hipótese, em que o 
destinatário nomeado ficará num desvio morto, 
fora da linha da circulação do título, que 

R.B.E.-7 

sem passar por êle, começará no expedidor e 
prosseguirá nos endossatários até o fim 

100 Nestas condições, ao mesmo tempo que 
tornou desembaraçada a circulação do conhe
cimento, para fazer dêle um útil instrumento 
de negócio, a nossa lei cmrelatamente tam
bém tornou fácil a entrega da mercadoria, 
onde quer que se encontre, a quem com o 
mesmo se apresentar Estas são as duas grandes 
vantagens oferecidas pela atual regulamentação 
do conhecimento de t1ansporte por teua, água 
ou ar, g1aças à qual êsse documento assumiu 
o feitio moderno e conveniente de titulo re
presentativo das mmcaoorias, merecedor de 
plena fé pelas cabais garant:as que lhe são 
ine1entes, e fadado a ter, no seio do comércio, 
uma cilculação tão franca como a dos títulos 
propriamente flduciá1ios (Dec no 19 473, de 
10 de dezembro de 1930; Dec no 19 754, de 18 
de ma1ço de 1931; Dec n ° 20 454, de 29 de se
tembro de 1931) 

101 Ao passo que a lei fede1al ptocura de
simpedir, com os seus preceitos, a circulação 
das me1cadmias, em benefício sob1etudo do 
cométcio ligado aos ptodutos aglicolas, a re
gulamentação estadual da guia de trânsito, na 
Bahia, busca, com os seus mandamentos, cer
ceá-la em p10veito exclusivo do interêsse do 
fisco ligado às vendas e consignações Cont1a 
mandando, essa tegulamentação estadual não 
se lilnita a ex.!gir que sejâ sempre mencionado 
exp1essamente o nome do destinatá1io, mas 
exige ainda que êste seja comerciante regis• 
ttado ou cousa que o valha, como também o 
seja o próp1io expedidor ..• A combinacão dos 
dispositivos do de01eto estadual no 11 351, de 
12 de junho de 1937, com os do regulamento 
para sua execução, baixado pela Secretaria da 
Fazenda em 7 de dezembro de 1939, leva a 
essas conclusões, corroboradas recentemente 
pela cil cular da mesma Secretaria n o 811, de 11 
de feve1eilo de 1943, que ajuntou a testrição de 
não pode1 ser designado como destinatário o 
p1óprio expedidor, ainda que cometciante, se 
não tive1 estabelecimento no destino: 

"É vedado a todo e qualquer comelCI
ante estabelecido despachar "ao mesmo", 
ou "à mdem", desde que não possua fi
lial, agência, ou depósito em seu nome, 
para efeito de vendas no local pata onde 
destinar os seus produtos". 

102 Tôdas essas limitações, quaisquer que 
sejam os motivos fiscais que as Inspirem, re
Pl esen tam um cerceamento injusto da circula
ção das mercado1ias e não podem evidente
mente prevalece! v,:sa-se, com as mesmas, coi
bir o comé1 cio clandestino, mas a maneira de 
o fazer não está celta Pa1 a replimir êsse co
mélcio ilícito, o fisco, em vez de tolher o mo
vimento das meteadmias, deverá ficar de olhos 
abertos pa1a lançar como come1c:antes tanto 
aquêles que habitualmente as receberem para 
1evenda com o fim de lucro, como aquêles que 
habitualmente as expedilem nas mesmas condi
ções A qualquer pessoa, comelClante ou não, 
deve ser lícito receber ou expedir mercadorias 
Do contláliO, estalá em má situação o fazen
deiro que quiser receber ou expe<Llr diretamen
te mercadorias, umas vêzes de sua• produção, 
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outras vêzes adquiridas fora da casa comercial, 
num leilão da Alfândega, por exemplo Aliás, 
êle está atualmente à mercê da boa vontade do 
fisco estadual, que queb1 a o próplio preceito 
para abrir casuisticamente uma exceção que, 
pela lei do pais, deve constituir a 1 egra 

103 Justapondo-se, neste palticular, ao co
nhecimento de transporte, a projetada guia 
nacional alivia1á o comélCio interno, sob1etudo 
o que se processa entre os mu11:cípios, de exi
gências excessivas, onde quer que se fo1mulem, 
ainda quando ao fisco 1egional pareça difícil 
acompanhai com o tilo do impôsto o movimen
to do titulo e das mercadmias . 

104 A não se1, portanto, o desemba1que em 
trânsito, p10movido pelo próprio dono, que 
pode1á ser não apenas o expedidor ou o des
tinatário mas ainda o endossatário ou o por
tador do conhecimento, nada mais pode deter 
ou embaraçar a mmcha das mercadorias que 
viaja! em co bel tas com a guia de expo1 tação 

105 Dessa afitmativa ressalva-se, é bem de 
ver, a pa1ada imposta pela necessidade do 
transbôt do ou baldeação inm ente ao transp01-
te, a qual, como contingência inevitável, inter
rompe necessàriamente o cmso das melCado
rias. Essa inten upção dá ensejo a que surjam 
concom.:tan temente in te1 êsses fiscais cuja de
fesa se pode, entretanto, promover sem quebra 
do plincipio do livre trânsito, limitando o tem
po da sua dmação justamente ao inte1 valo 
preciso pa1a que aquela operação se efetue 

106 Como se sabe, o livre inte>câmbio das 
melCadolo:as entre as unidades administrativas 
do pais constitui, desde os p1ilnórdios da nossa 
independência política, uma dout1ina cons
tantemente ptegada mas jamais praticada em 
tôda a sua pmeza, devido à dificuldade de con
ciliá-la, na prática, com a satisfação das neces
sidades tlibutálias das 1eferidas unidades Tal
vez só a fusão dos apa1 elhos au ecadadores da 
União, do Estado e do Munlcíp.'o, estabelecida 
po1 um plano adequado, consiga realizar plena
mente êsse deside>ato, em dileção ao aual pas
sos vigo1osos vêm sendo dados últimamente, en
tre os quais o mais latgo certamente se1á a 
ext'nção, tantas vêzes adiada, do impôsto de 
exportação interestadual Todavia, restam sem
pre alguns pwblemas práticos a resolver a fim 
de harmonizar, com o livre ttânsito, os inte
rêsses relacionados com os dois grandes tributos 
estaduais: o .!mpôsto de vendas e consignações 
e o impôs to de exportação extelior, inte1 êsses 
êsses que se reavivam na oportunidade em que 
as mercadorias tenham de estacionar para so
fler transbôrdo ou baldeação 

107 Quanto aos inte1êsses miundos do im
pôsto de vendas e consignações, cuja inci
dência se repete, como se sabe, a cada ope!a
ção de venda, aparecem, naquela oportunidade, 
com o 1isco, que se 01ia, pa1a o intetmediário 
da teexpedição de ser havido como um novo 
vendedor pata o destino e pata o f,:sco de ser 
lesado pelo desvio e venda local da melCadolia 
pelo suposto intermediário 

108 A guia única, portadora das indicações 
da localidade de trânsito e do consigna
tár.!o das mercadolias nessa localidade, guia 

essa que aí 1eceberá o simples "visto" da fisca
lização, pela qual poderá ser eventualmente re
tida até a reexpedição, resolve ambos os pro
blemas ou, melhor, atende a ambas as faces do 
problema exposto. 

109 De um lado, deixa de coner o tisco de 
se ver indiciado como vendedor das merca
dorias, para o fim do .~mpôsto de vendas e con
signações, quem simplesmente as tedespachar 
Atualmente a 1enovação da guia, onde quer que 
seja exigida, dá lugar a êsse contratempo, tan
to no comércio interestadual como no intermu
nicipal A êle está sujeito na Baho!a, por exem
plo, tanto o inteJmediálio que, na cidade do 
Salvadm, retira do cais uma partida de merca
dolias vinda de São Paulo e a 1edespacha de
pois pela Vo!ação Fénea Federal Leste B!asi
leil o para• o destinatário real em Juàzeiw como 
aquêle que, em Cachoeüa, retha do vapor da 
Navegação Baiana uma partida vind·a da cidade 
do Salvador e a redespacha depois pela E F. 
Central do BrasiJ (•incorporada à V F F L B ) 
para Contendas Num e nout10 caso tem o inter
mediário de emitir uma "decla1ação de rece
bimento" para poder tetirá-la no ponto de 
baldeação e depois uma "gula de trânsito" pa1a 
fazê-la seguir par a o destino 

110 De out10 lado, deixa o fisco, p01 sua 
vez, de cmrer o 1isco de se ver prejudicado pelo 
intermediálio que ptetenda desViai as merca
dorias e revendê-las clandestinamente, sub
tJaindo-se assim tanto ao impôsto de vendas 
e consignações como aos demais •'mpostos e ta
xas que one1am o comeiCiante de portas abel
tas P1esentemente, a substituição da guia, 
que, enquanto não Jealizada, desliga as mer
cadorias da cmrente onde se exerce a vigilân
cia do fisco, possibillta essa fraude, aliâs de 
rata ocor1 ência por exigir a pat ticipação da casa 
come1cial de ptocedência, que há de extrair a 
fatura e efetuar o lançamento em nome de um 
comerciante do destino. Agora ficatá a f1aude 
coíb!da por completo desde que a fiscalização 
da localidade de t1ânsito 1etenha a gula até 
que o intermediálio não come1ciante efetue o 
redespacho das mercadolias. 

111 Relativamente aos inte1 êsses provenien
tes do impôsto de expot tação, emetgem os 
mesmos com excepcional telêvo na oportun.!
dade do trânsito desde que se considere que 
êsse tlibuto não recai indistintamente sôbre 
tôdas as mercadotias, mas apenas sôb!e aque
las de p1odução do Estado, remetidas pala o 
estrangeiro (Const Fed mt 23, I, e; Conferên
cia Nacional de Legislação Tl·'butária, norma 
17 •) Isso significa que o Estado não pode su
jeitar ao seu próprio impôsto de expo1tação 
mercadolias produzidas em outros Estados, quer 
passem em trânsito, direto ou ind.!Jeto, no seu 
tenitólio, que1 daí saiam depois de se have1em 
aparentemente incmpotado à massa do co
mércio inte1no 

112 Na p1imeila hipótese, chegando as mer
cadmias acompanhadas da guia de expo1tação, 
seja• exterim, seja interestadual, confmme haja 
ou não repartição aduaneila na procedência, 
já devem trazet, inserta naquela, a ptova do 
pagamento do impôsto no Estado de 01igem 
A possibilidade de substituição, no Estado de 
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trânsito, da me10adoria enttada pot outra 
de melhor qualidade tende a desapatecer 
com o desenvolvimento do serviço federal 
de classificação e padronização, mas, à parte 
essa perspectiva, não patece merecer deveras 
cuidado de maiot monta, uma vez que, em lu
gar da substituta, fica a mercadoria enttada, 
que, já agora, pagatá impôsto no ca.so de ex
portação para o esttangelto Tão pouco parece 
metecer cuidado a possibilidade de desvio, no 
Estado de ttânsito, da metcadoria enttada e sua 
venda pelo intet:nediálio, uma vez que ai já 
chega a mesma onerada, não apenas com o im
pôsto de veotdas e consignações, mas ainda com 
o impôsto de exportação, o que anula a van
tagem que a operação pudesse oferecer 

113 Toda via, onde essa possibilidade parecer 
mais pt óxima e se achar difícil a fiscalização, 
podet-se-á adotar o expediente de recolher a 
mercadoria em ttânsito lnditeto a depósitos do 
Estado ou fiscalizados pelo Estado, ad instar 
do que se preceitua na Bahia: 

"Os gêneros ou mercadorias, quando 
não ferem imediatamente baldeados pata 
outw veículo em que tenham de con
tinuar o seu trânsito, set ão recolhidos a 
entrepostos, trapiches, depósitos ou arma
zéns do Estado ou autorizado pelo Secre
tário da Fazenda e que se submetam ao 
disposto na ptesente lei". 

(Lei est da Bahia n o 2 226, de 16 de 
setembro de 1929, a1 t 42 ) 

114 Nessa eventualidade importatá resguar
da!, com o interêsse legítimo do Estado, o 
interêsse não menos legítimo do dono das mer
cadon:as, estatuindo que o armazém destinado 
a recolhê-las deve oferecer os requlstos indis
pensáveis à sua boa conservação, o que nada 
mais representa do que estender ao Estado, que 
f01ça o armazenamento, a exigência feita ao 
pa1 tlculat, que o faculta, no caso de mercado
lias classificadas, aliás também suje!tas, em 
trânsito, à fiscalização do Serviço de Economia 
Rural do Ministério da Agrlcultma (Dec fed 
n ° 5 739, de 29 de maio de 1940, arts 60, 66 
e 67) 

115 O prazo para prlmel!a apresentação da 
guia no Estado de tlânslto pteclsa ser õb
viamente limitado, como aliás vem sendo na 
ptática fiscal dos Estados, entte os quais o da 
Bahia, que o f.!xou em 60 dias, plimeiro no con
vênio com Petnambuco (cláusula quinta), de
pois em lei, editada com a possibilidade de pror
rogação por 30 dias (Dec n o 8 619, de 30 de 
agôsto de 1933, art 1 °) e, finalmente, o ampliou 
pata 6 meses, cancelada a possibiH.dade de p!Or
rogação (Dec no 8 730, de 12 de dezembro de 
1933) 

116 Na segunda hipótese, isto é, da merca
dotia entrar no Estado com guia de exporta
ção interestadual comum, sem pagamento do 
lmpôsto de expmtação no Estado de 01igem, mas 
vir a ser depois despachada pata o extetlor, 
dá-se a evolução de um cométclo d·'reto em co
mércio de ttânsito, em que se entrelaçam ago
ra duas dificuldades de ordem fiscal: 

a) - a Identificação da mercadoria; 

b) - a auecadação do itnpôsto de expor
tação. 

Essas dificuldades sobem ao máximo se, no 
período de estacionamento, a mercadorl31 tiver 
sido submetida a operações de mistura ou de 
redistribuição com outtas de origens diversas 
pata fotmar tipos comerciais adequados ao 
metcado exte1no 

117 A identificação da mercadoria de pro
dução de um Estado que aparentemente já se 
havia integrado à massa do comércio interno 
de outro, de onde é depois exportada para o 
esttangeiro, pode-se fazer pelo confronto da 
guia de exporta'}ão exterior, com a guia de ex
porta~ão interestadual que a precedeta, bem 
como pela fatma comercial correspondente 
Quanto maior fôr o intervalo de tempo entle 
uma e outla guia, tanto menor será a ptobabi
lidade de uma fiscalização perfeita, aumentados, 
portanto, os tiscos de substituição da metcado
tia Admitida embora essa possibilidade, está 
visto que a mercadoria lançada na guia de 
exportação extetior estalá sujeita ao impôsto 
de expottação do Estado de origem até o mon
tante da 1 eglstrada na gula de exportação inte
restadual, cobtando o ,:mtro Estado o seu próprio 
impôs to sôbt e o excesso pot ventura existente 

118 Entletanto, o exportador, via de tegra, 
só se datá ao zêlo de mencionar ser a mer
cadoria de ptodução de outro Estado no caso 
dêste não a gravar com o seu impôsto de 
exp01tação, ou, gravando-a, ser o impôsto mais 
baixo .. pois, no caso contrário, isto é, de ser 
mais alto preferirá declarar ser a metcadoria 
de pwdução do próprio Estado de onde se ex
porta, Att ás da dificuldade da identificação 
esconde-se, por conseguinte, um sério problema 
fiscal, o da difetença de campos de Incidência e 
de taxas do impôsto de exportação entre Estados 
vizinhos Essa diferença gera o petigo das 
competições tributárias e expõe a mercadoria a 
ser intencionalmente expedida do Estado de ori
gem rumo ao ftonteirlço de produção similar 
para o fim de neste set reexp01 tada com menor 
pagamento de .!mpôsto Conquanto escape ao 
alcance do presente ttabalho ptopor a solução 
dêsse p10b!ema que tedunda no descaminho de 
mercadolias com evasão de rendas pata uma 
das Unidades Federadas, vale a pena transe1ever 
aqui, para melhor focalizá-lo no tocante à Ba
hia, um quadto de diferença de taxação, com
pteensiva de alguns dos principais attigos re
gionais de exp01tação, aptesentado à Conferên
cia Geo-Econômica, aqui teunida em 1941: 

UNIDADES 
FEDERADAS 

IMPôSTO DE EXPORTAÇÃO 

1941 

TAXAÇÃO (%} 

Cacàu Café Couros Fumo 
e peles 

---------
Bahia I 10 8 10 10 
Sergipe 5 5 5 5 
Alagoas. 8 8 8 8 
Pernambuco •• 5 G G 5 
Espírito Santo 4 5 8 8 

Mamona 

---
7 
5 
8 

10 
8 

Fonte: Orlando Garcia, Boletim de Informações 
da Sec1etaria da Fazenda, de fevereiro 
de 1941, n.• 20, pág. 17. 
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119 A arrecadação do impôsto, na segunda 
hipótese, precisa ser acertada prêvlamente en
tre as Unidades Federadas, entre tôdas e não 
somente entre as vizinhas, sem o que a mer
cadoria poderá sair pa1a o estrangeiro sem 
pagar lmpôsto a nenhuma delas Segundo se 
alega, antes da guerra, firmas da Bahia ex
portaram fumo e couro para o Rio Grande do 
SUl e Pernambuco, de onde os teriam reex
portado para o estrangeiro sem pagamento do 
impôsto de exportação, por serem, conforme 
p10varam, de produção bahiana 

120. A arrecadação extraterritorial dêsse tri
buto parece ser uma contingência inevitável 
Para a coordenação dos sistemas tributários 
estaduais, mormente se se considerar a exis
tênc!à. de grandes Estados Mediterrâneos, cujos 
escoadouros natura.!s são os Estados marítimos 
vizinhos. No sul, assim é praticada no Distrito 
Federal há multo tempo, Isto é, desde que a lei 
federal no 213, de 30 de dezembro de 1891 ( or
çamento da receita) dispôs no a1tlgo 5°; 

"É perm!tlda aos Estados do Rio de Ja
neiro, São Pa'lllo, Minas Gerais e Espírito 
Santo a arrecadação de seus impostos 
de exportação no Distrito Federal, pro
cedendo cada um désses Estados de har
monia com a sua legislação fiscal". 

121 Também é praticada fora do Distrito Fe
deral, entre Estados limítrofes, em virtude de 
convênios fiscais ajustados entre os mesmos, 
como os existentes entre Bahia e Pernambuco, 
de 1913, e entre Bahia e Minas, de 1915, con
vênios êsses cuja necessidade foi reconhecida 
pela Conferência Nacional de Legislação Tri
butária, que assim estatulu na "norma" 43 •": 

"Os Estados e os Municípios poderão 
celebrar convênios, segundo os quais a ar
recadação de um ou mais tributos de um 
dêsses poderes seja executada pelas agên.
clas exatorials de outro, mediante remu
neração correspondente ao custo da arre
cadação convencionada". 

122. As dificuldades, a que se vem aludin
do, da Identificação da mercadoria e da co
brança tributária, se desvaneceriam se se de
terminasse, pura e simplesmente, que pagaria 
o lmpôsto de exportação do Estado de saída 
tôda mercadoria que não o houvesse pago de 
outro, Isto é, tôda mercadoria que não trou
xesse de outro Estado uma guia de exportação, 
seja exterior, seja' interestadual, com a prova do 
referido pagamento A essa solução, que só reco
nheceria a primeira hipótese, desprezando a 
segunda, se opõe, entretanto, a Constituição 
Flederal, que dá a cada Estado o poder de de
cretar lmpôsto de exportação somente sôb1e 
mercadoria de sua produção, nada valendo, a 
meu ver, o a1gumento a contrario sensu que se 
pretendesse extrair da "norma" 18 da Confe
rência Nacional e Legislação Tributária, cujo 
texto, além de empregar Impropriamente a pala
vra "procedência" em vez de "origem", se presta 
deveras a equívoco: 

"As mercadorias em trânsito destinadas 
à exportação não estão sujeitas ao lmpôsto, 
uma vez provado o pagamento devido ao 
Estado de procedência, ou a sua Isenção". 

123 Do expôsto se vê que a gula única, 
como documento apto a cilcular e valer entre 
todos os Estados, ao contrário do que aconte
ce no presente com qualquer gula regional, 
atende plenamente aos interêsses provenientes 
do impôsto de exportação que se manifestam 
no trânsito e proporciona uma base segura para 
que sejam atendidas, mediante ulter.:ores pro
vidências de ordem exclusivamente fiscal, até 
os lnterêsses que se suscitam na imprevista 
evolução de um comércio dileto Interno em 
comérc!o de trânsito inte1nacional. 

IV 

REDUÇÃO DE DOCUMENTOS AO DENOMI
NADOR COMUM DA GUIA 

124. Ao tratar do modêlo da gula, o antepro
jeto, sem adotar ainda qualquer um, o que 
viria a fazer, em caráter transitório, nas dis
posições fin~is, se limitou aqui a traçar as 
linhas gerais a que, em qualquer tempo, deverá 
obedecer Assim, deixou folga pa1a as inova
ções que a p1ática e a legislação venham a 
aconselhar, o que condiz com a natureza pe
culiar do formulário, que não se coaduna com 
a rigidez, ma;; requer sempr(} certa flexibilidade 

125 Onde " experiência inculcava positiva
mente ctetemlinada solução, esta foi tomada; 
onde, porém aconselhava deixar frouxa a solu
ção, esta assim ficou Dentro dessa orientação, 
tratou-se da côr, do tamanho e da disposição 
dos dizeres do modêlo, bem como dos seus 
dados essenciais e do modo de preenchê-los 

126. A dlferel,ciação das gulas das três ·cor
rentes <le exportação, exterior, interestadual e 
intermunicipal. por melo de côres é de mani
festa conveniência, sobretudo pata a estatis
tica. Ao Invés, porém, de se fazer por melo de 
uma faixa mmginal, ou de contô1no, far-se-á 
por melo de lmp1essão em papel de côres dife
rentes, o que a tornará nã:J só mais completa 
como principalmente mais fácil As côres esco
lhidas foram, respectivamente, a amarela, a 
azul e a brarJc9, p01que, ao passo que o papel 
das duas primeiras côres é acessível aos comer
ciantes da exportação exterwr e Interestadual, 
só o papel de côr branca o é francamente aos 
comerciantes da exportaç:lo intermunicipal. 
Aliás, esta é a tradição das nossas gulas, pois 
a federal adota o papel amarelo para a ex
portação extúrior - modêlo B - e branco para 
a interestadual - modêlo A - (Dec n o 15 813, 
de 13 de novembro de 1922, art 9 °) e a estadual 
da Bahia o papel amarelo para a exportação 
exterior e o azul pa1a a i:cterestadual (Dec 
no 11 279, de 22 de março de 1939, a1t 4 o, 

§ 1 °), prevalecendo na guia municipal da 
Bahia o papel branco. 

127. O tama~ho escolhido para as guias foi 
o do papel d~ ofício, isto é, as dimensões de 
33 por 22 ca1:tímetros, podendo ser utilizado 
no sentido c~o comprimento ou da largura, 
conforme se p·ceferlr no modêlo Éste tamanho 
foi ado~ado por óbvias razões, entre as quais 
a de ser o ta1.1anho comum nos impressos ofi
ciais brasileiros e estrangeiros, a de facilitar 
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a guarda nos arquivos-padrões de aço, a de 
estar abonado pela prática das gulas atuais. De 
fato, a gula federal o adota (Dec n • 15 813, 
cit, art. 9.•) assim como a gula estadual da 
Bahia (modo:os anexos ao reg. aprovado pelo 
Dec n • 11 311 de 28 de abril de 1939), com a 
diferença de que a primeira. o utmza no sen
tido do comrrimento e a s~gunda no da lar
gura Be algum dia se tornar necessário au
mentar o espaço d!sponlvel nas gulas, nem por 
isso se tornará mister mudar o formato, agora 
fixado, porque haverá o recurso à fôlha dupla 

128. A utilização no sentido do comprimento 
ou da largura depende do arranjo dos dados 
Na exportação exterior, provàvelmente prevale
cerá a utilizaçãC' no sentido da largura, devido 
à necessidade de haver na gula colunas para 
"pauta", "va 1or oficial'', "taxa" e "impôsto de 
exportação", ao lado de outras colunas que 
pertencem, em comum, às três espécies de 
guias :'l'a exportação interestadual e na inter
municipal, a:J contrário, talvez venha a pre
ponderar a utJllzação no sentido do compri
mento, por não haver a mesma necessidade, a 
que se il.Caba et' aludir A faculdade da redução 
do tamanho da guia de exportação intermuni
cipal inspira-se na experiência das gulas inter
nas da Bahia, de "t1ânsito" e de "estatistlca 
econômica" 

129 As norn:as preceituadas, sem caráter ab
soluto, pa1a ~ disposição dos dizeres do modê
lo, justificam-se por si menmas A reserva da 
face para os dados que devem ser preenchidos 
pelo expedidor faclllta a tiragem múltipla, evi
tando que o mesmo precise mudar a posição 
do papel e ajustar de novo o carbono para 
terminar o serviço. A destinação do verso para 
as averbações e os certificados de repartições 
públicas e entidades autárquicas, que devam 
intervir na exportação, corresponde à ordem 
natural das cousas, porque essas repartições 
falarão sucessivamente, cada qual de per si, 
em vias dlfere:ntes. A cautela de separar o ro
dapé do verso para a estatística, inclusive a 
do Banoo do Brasil, na exportação exterior, per
mitirá que, por simples dobradura do papel, 
se disponha de espaço em branco para codifl· 
cação dos dados logo abaixo dêstes sem que 
seja preciso ao codiflcador virar a guia em ida 
e volta tantas vêzes quantas sejam os dados 
da face a codificar no verso. Não podia ser 
separado, parv. êsse fim, o cabeçalho do verso, 
porque, t.lnda quando não cobrisse necessária
mente dados a codificar, seriam êstes cobertos 
pela mão e pele punho do codificador. 

130. Na expc.rtação e>:terior a face acusará 
um aumento considerável de dados com a jun
ção ao modêlo dos que constam do rodapé da 
guia de embarque, ou gula de exportação, 
da Fiscalização Bancária Nf< transposição dêsse 
ror!apé para o da nova guia de exportação, 
aumentar-se-á a coluna de observações, supri
mindo-se a de corretor, que não tem utllldade 
Com efeito, a guia é apresEmtada à Fiscaliza
ção Bancária conjuntamente com o contrato 
de câmbio, do qual consta ) nome do corretor, 
por quem é assinado. Por Isso, o nome do 
corretor, re:p~J~~~I? çj~p,eç~àriament& 11m {iejs 

vias obrigatórias da gula, pareceria obedecer 
ao del!berado propósito de revelar os seus n.egó. 
cios a terceiros, Inclusive aos seus colegas, em
bora aquelas se distribuam sàmente entre repar
tições idôneas, passíveis de sanções em caso de 
quebra de sigilo. Com êste cancelamento, o 
rodapé da guia de embarque da Fiscalização 
Bancária passará para a nova guia de expor
tação, para ser preenchido como acontece na
quela, pelo exportador das mercadorias. 

131 Na exportação Interestadual, e na inter
municipal, porém, a face deixará de sofrer êsse 
awn,ento, ficando livre o se'U ;rodapé, seja 
para comportal uma lista maior de mercadorias, 
seja para receber averbações que deveriam lan
çar-se no verso. Se esta segunda solução fôr 
preferida, a escolha, para preenchimento do 
rodapé, recairá provàvelmente nos "vistos" d!ll 
fiscalização estadual, que, nessas correntes de 
comércio, se hão de suceder, às vêzes, com 
relativa freqüência no transporte rodoviário 
Bastará deixar, sob o título "para uso da fis
calização" um espaço em branco, sem dizeres 
impressos, capaz de amoldar-se às diferentes 
praxes das repartições, postos ou agentes fis
cais, alguns dos quais costumam empregar nos 
papéis, carimbos ora grandes, ora pequenos, 
com o nome da repartição, número ou local 
do pôsto, data e rubrica do guarda, enquanto 
outros nêles apõem, manuscritas, simplesmente 
a data e a a~s!natura do guarda. 

132. Incidentemente, vale a pena registrar 
que a observação que acaba de ser feita se 
acha confirmada, na Bahia, pela experiência 
da "gula de trânsito", cujo rodapé deixou de 
ter adequada ut!I!zação porque o quadro nêle 
contido não corresponde às praxes correntes 
trazendo, come traz, sob o cabeçalho de "espaço 
reservado para a fiscalização" quatro colunas, 
de três linhas cada qual, sob os seguintes tí
tulos: 

a} -data 
b} -lugar da fiscalização 
c} - assinatura do fiscal 
d} - observações 

133. Isso pôsto, releva dizer que o arranjo 
geral se faz de modo que, em vez de um modêlo 
diferente para cada via da gula, como acontece 
com a guia do Banco do Brasil e com a gula 
estadual da Bahia, existirá um só modêlo para 
tôdas as vit.tl, sem prejuízo do mandamento 
segundo o qual cada uma delas trará em lugar 
destacado o c'estino que deve tomar: 

a} - o número de cad,; uma das vias da 
gula será pôsto a carimbo, ou a mão, 
no lugar próprio; 

b) - o destino de cada qual será esclare
cidt' pela distribuição impressa em 
tôdas abaixo do número. 

134. Dêsse modo, em vez de um jôgo de do· 
cumentos, erJ. que a inutlllzação de um torna 
imprestáveis os demais, haverá apenas um do
cumento, fàc!lmente substituivel porque o ex
pedidor encontrará o impresso em abundância 
seja no seu escritório, seja no comércio de 
papelari<1., QU(!c :passará !I l>er venlli® lWUlso, 
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por tôda a pnrte, como o da duplicata e o da 
nota ptomissólia Com um modêlo único, não 
se promove apenas uma simplificação, mas se 
logra ainda uma dupla economia: a da imptes
são inicial, qué setá de umn. só chapa, e a da 
substituição iutercouente, que se fatá unidade 
por unidade e não jôgo po<· jôgo Pouco im
porta fique no verso de tôdas as vias o espaço 
pata cof!ificação, que apenas em algumas se 
usa, tanto mais quanto em r,uttas podetá even
tualmente vít a usar-se 

135 Como qJêndice da guia, pteviu-se uma 
fôlha suplemelltar destinad<1 a receber even
tualmente a c<ntinuação da lista de mercado
lias coüstantes da face, quando ai o espaço 
não bastar Esta fôlha te1á se1ventia não só 
quando se expedil em 1 ealmente nume10sas espé
cies de me!Cadolias, como ainda quando se 
expedir uma sé espécie pata nume10sos com
P1adO!es, com sepatação dos lotes pelas marcas 
em linhas sucessivas, como atrás já se viu 

136 Nas tlês conentes de exportação pmece 
de bon1 ~~viso c!eixa1 tambén1 o velsü em b1anco 
sob o título "pata uso das 1 epm tições", a fim 
de que as a' et bações e ceJ tificados que do 
mesrno Ueven1 consta1 possa1n .se1 lançados por 
meio de cann1bo, gtande ou pequeno, ou de 
nota manusCJita ou datilog1afada, à feição da 
p1axe das teEpectivas Iepat tições As ave1 ba
ções são de <;r•nfelência de cálculo de impôsto, 
quitação dêste, confetência de embatque, de 
não-embatque, de embatque pa1celado e os cel
tificados são todos aquêle.s a que se aludiu 
no comêço d~ ptesente exposição, sem falat 
nos selos que podem acompanhar eventualmente 
uns e outtos 

137 Conquanto possa pa1 ecet que o vetso da 
guia não comp01 tatá tanta cousa, a apa1ência 
cedo se desvanecetá com a considetação de que: 

a) - os ce1 ti ficados não se exigem conco
miü ntemente, mas alte1nadamente; 

b) ·- os cettificados se leduzem a quase 
nada desde que despoja<ios da iden
tificação das me1cad01ias, que é o que 
os torna glandes JJtualmente; 

c) - os ce1 tificados podem, na sua maio
lia, transfounar-se en1 simples j'vis
tos", apostos em catimbos cilculares 
semelhantes aos usados nos cou elos 
e telég1afos 

138 Tanto é po~s!vel essa ttansformação, que 
algumas tepal'tições fedetals, mediante enten
dimento com a Guatdamoric, da Alfândega, já 
substituüam, na Bahia, os seus certificados 
por um simples "visto" na guia fedetal de ex
IJO! tação intetestadual, havendo p1ocedido assim 
o Setviço de Economia Rmal, o Serviço de De
fesa Sa,>itáli~. Vegetal e a Capitania dos Poltos 
T1ata-se, poiD, de totnal reg1a ge1al o que é 
hoje exceção estendendo a tôdas as reparti
ções o que constitui prátlCa de algumas e 
ampliando tódas as cmrentes de comércio, o 
que só ~e aplica à expot tação interestadual 

139 A EXceção deve set daqui po1 diante o 
cettificado autônomo, o qual ficou 1essalvado 
pata o raso, nada vulgar, de haver conveniên-

cia comncial em destacá-lo quer pma girar 
de outro mooo, quer pata receber uma ve1são 
no idioma do país impo1 tador De referência 
ao tamanho, de todos os celtificados talvez Fó 
o de classificarão do Serviço de Economia Rural 
e o de confer€ncia da Confederação Nacional 
das Indústlisc escapem à possibilidade de re
dução à fotn:n de um simples "visto", mas 
não escapam, ~ isso é o que importa, à possi
bilidade de setem lançados no verso da ptóplia 
guia 

140 Na, vetd&.de, o Serviço de Economia Rural 
expede dois cettificados tanto mais distintos 
e inconfundíveis quanto são sucessivos, a saber: 

a) - o co tificado de classificação de mer
cadorias; 

b) -o cutificado de f!scalização da ex
pOI<:ação 

(Dec no 5 739, de 29 de maio de 1940, 
aJ t 49 ) 

141 Ao pasAo que o ptlmeüo pode e costuma 
ser um documento tealmente longo, portadO!, 
não tato, d-e extenso "tomaneio", e cuja auto
nomia deve 'e1 consen ada, pois constitui um 
documento hábil pata tôdas as transações co
metciais nos meteados do país, o segundo, de
pendente do plimeilo, cOnlPteensivo, en1 tegta, 
de uma pat te apenas das metcadmias dêste, não 
passa de um documento curto, desde que seja 
despido dos elementos ideniificadotes que já 
constam da guia de expot tação 

142 Além désses elementos, êsse cettificado 
contém a mais apenas a classificação, que 
ocupa1á, no nJaxnno, uma linha, se fôr assim 
disposta, ou cinco linhas, se fô1 disposta em 
carimbo pata fonnar um campo isolado no 
ve1so isso potque os ptodutos se classifican1 
quase sempte em dois, três, quat10 e cinco 
g1upos, no m&ximo, com exceção do fumo e dO 
café, que se classificam em maiot númeto Je 
g1 upos, sem que isso altere a afümativa ante
liot, pOíquanto nenhum expOJtadot mandatá 
para o esttangeito todos os grupos ou tipos si
multãneamente, mas apenas dois, três e, no 
máximo, quatw A título de exemplo ttans
ctevo aqui ttês das classificações que passatam 
pelas minhas rrão.s, tefeJentes a conhecidos PIO

dutos da expottação baiana: 

a) - Cacau, para Nova Iorque: 
"clafsificação - Tipo bom 

Lote 307" 

h) -Fumo, pata Gíbtaltat, via Lisboa: 
"clnt.sificação- Procedência: Fei1a 

SGcagem: TG(galpão) 
Classe: FL 
Safl a: 1942/1943" 

c) - Peleb de cab1a, pm~. Nova Iorque: 
"ch .<sifícação - Classe 1 a: 296 peles 

Cla~se 4 ": 4 peles 
Tipo II: 300 peles" 

143 Nestas cc rdições, êsse segundo certifica
do pode1á pe1feitamente set passado, a catim
bo, a 1n:iquina ou a 1não 'lO vezso da pzópria 
guia de exp01 tação, uma de cujas vias, insttuí
da com o p1imei10, setá apresentada, pata isso 
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ao Serviço de Economia Rural e seguirá depois 
com as mercadoria~ pata ir ter com estas às 
mãos do importador, como quer a regulamen
tação padtonizadma 

144 Outwtanto sucede ao certificado de con
ferência da Cnnfederação Nacional da Indús
tria com a vt ntagem de que neste as declara
ções telativa~ à espécie, origem e quantidade 
das ma"étias primas utilizadas na composição 
das met 3admlas devem set lançadas desde logo 
pelo ptóprio exportador, cabendo àquela enti
dade, düetamente ou attav(s de suas filiadas 
e delegações, cettificar em seguida a veracidade 
das mesmas, c que podetá set feito com sim
ples catimbo de "visto" 

145 Com efeito, êsse cet tificado, cuja face ou 
anvetso reptcduz a face ou anvetso da guia 
de exportação, sem falta sequet de autorização 
ao desp>chante aduaneüo pata despachar as 
metcadorias, r.ão passa, no ''etso, das refelidas 
declataçiíes, c,ue pouco espaço getalmente 
ocupam, confoime se vê destas amostias co
lhidas ao acaeo entte as que manuseei sôbte 
mtigos eemimanufatui::<dos ou manufatmados 
e matérias pumas: 

a) -Peles pata Washington: 

"13 faidos com 5 000 peles de cabias 
pesnndo quilo~ 2 5'•4 líquidos - Bra
sil" 

b) - Clotidrato de emetina, pata Catacas, 
Ven~zuela: 

"A lcaloide extra ido da I aiz de !peca 
(esrécie); 80 quilo~ de taiz de !peca 
(qucntidade); Bra&il (origem da ma
téli>, ptima); Instituto Btasileilo de 
Fatmácia e .Biologia (nome do fabri
cante)" 

c) - Ctomo pata Nova Imque: 

"Minétio de ciomo (cromita) em es
tado natm ai, teor base 45% Cr" 0 3 

(esrécie); 1 Ol6 000 ks (quantidade); 
Bra8il (otigem); Minetação Getal do 
Biasi! Ltda (fabricante)" 

146 Havendo necessidade de aposição de selos, 
far-se-á a mesma no veiso da guia, procedendo
se à inutilização dos selos com o carimbo de 
"visto", que tlaz sempre o nome da repattição 
e a data e, à& vêzes, um lugar para a rubrica 
do funcionário Na exportação exterior, por 
exemplo, os certificados sanitátios do Serviço 
de Defesa V~!"etal e do Set viço de Defesa Ani
mal levam sêlo Na exp01tação intetestadual e 
intermunicipal, o cettificado de "petmissão de 
trânsito" do Set viço de Defesa Vegetal não leva 
sêlo algum, mas, à secnelhança dos primeiros, 
é Pt ecedido c~ e 1 equer imento devidamente sela
do (CI$ 3,20), o qual se exige também pala 
alguns "visto~" e nem em todos os casos se 
podei á évita-c 

147 Dêsse modo, o vetso da guia•, 1nteg1ado, 
em cada caso, pelos dizeres da face, que será 
uma espécie Cie denominador comum de vátios 
certificados, ptopõe-se a substituir e absorvet 
os documentos oficiais comprobatótios do cum
primento de foi malidades legais exigidas na 

expedição, documentos êsses que costumam ser 
previstos e ressalvados, ao lado do conheci
mento de frete, nas leis, tegulamentos e con
venções <.ôbre ttansporte em têrmos semelhan
tes aos usados na Convenção de Vatsóvia, para 
a unificação de certas regras do transpot te aéreo 
internacional: 

"1) - O expedidor é obligado a prestar as 
inf0•mações e juntar ao conhecimento 
aér~o os documentos que, antes da 
entrega da merca<J.oria ao destinatá
rio sejam pl'ecisos pata o cumpri
mento de formalidades de alfândega, 
de barreira ou de policia; e será res
poll8ável, perante ::J transportador, por 
todos os danos qu€ resultarem da fal
ta, insuficiência ou ilregulatidade 
dêsse& documentos e informações, sal
vo no caso de culpa do transportador 
ou de seus prepostos; 

2) - O transportador não é obrigado a 
examinar se são exatos ou suficientes 
êsses documentos e informações" 

(Convenção de Vatsóvia, promulgada 
no Brasil pelo De" n o 20 704, de 24 
de novem bi o de 1931, ar t 16 ) 

148 A fim de que a face possa desempenhar 
êsse papel de denominador comum de válios 
documentos, há de conter todos os dados indis
pensáveis pare que cada expedição fique ple
namente identificada, vale dizel, todos os dados 
do conhecimento de ttansporte e eventualmente 
outros 1 eclamados por finalidades especiais A 
enunciação dos dados essenciais da guia torna
se, poltanto, um ponto assaz delicado, p01que, 
de um lado, se deve ajustar ao conhecimento 
do transp01 te e, de outw, se deve completar 
com dados estlanhos ao mesmo 

149 A guia tem de se ajustai fo1çosamente 
ao conhacimento de ttanspoite, de se configu
rar como o conelativo oficial dêsse inst1umento 
particular de conttato celeb>ado entre o expedi
dor e o transportador, sem embargo de poder 
alonga1-se do mesmo em tudo quanto não con
ttavenha a lei especial que o regula A conci
liaçãq não exclui, p01 tanto, a extensão dos re
quisitos, mas apenas a concticiona, o que quer 
dizer que se admite o "mais", não o "contra" 
Aliás, basta passar do molde legal do conheci
mento de transporte para o do conhecimento 
aéteo, que constitui uma espécie do gênero, 
para velificat que êste, de par com as caracte
rísticas gerais daquele, ap1esenta também suas 
difetenças específicas, consubstanciadas em 
maior número de indicações 

150 A semelhança do que acontece no conhe
cimento, a guia exige, entre as suas indicações, 
o nome do destinatálio e petmite a sua subs
tituição pela cláusula à ordem ou ao portado? 
Nem se comp1eenderia que se dispensasse o 
nome nem tampouco que se recusasse a cláu
sula: ilia por água abaixo, sem mais aquela, um 
instituto acolhido com justos aplausos pelo 
benefício que trouxe à lavoma dos nossos 
principais produtos, o café, o açúcar, o algodão, 
o arroz 
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151 Nem sempre a necessidade de conciliar, 
neste ponto, Q~ dois papéis tem sido observada 
na esfera regional, onde o segundo costuma 
ser estruturado em desacôrdo com o primeiro 
já por omissão, já por oposição Haja vista, 
na Bahia, a gula de expmtação, pata o comér
cio exterior e interestadual, que suprime o no
me do destinatário, por não intetessar ao fisco 
estadual, bem como a gula de tránsito interno, 
pata o cométcio !ntetmun!c!pal, que o mantém 
de modo tíg!do, sem admitir a cláusula, por 
!mpoltat ao fisco não perder de vista quem 
haja de responder em seguida pelo !mpôsto de 
vendas Ora, além de não poder ser vetada, 
a cláusula, como já se viu, tanto facil!ta as 
remessas múltiplas de um mesmo expedidor, 
como ativa os negócios em getal Ao invés, 
pois, de seguh qualquer dos citados preceden
tes, a guia projetada exige a menção do no
me do destinatário com a possibilidade de ser 
substituída pela cláusula, como a exige o co
nhecimento do ttanspmte em getal, secundado, 
de forma implicitamente remissiva, pelo conhe
cimento aéteo, quando pede o nome do destina
tário "se houver cabimento" (Cod Btas do Ar 
mt 77) 

152 A indicação do meio de ttanspmte, ou 
via de expedição, ofetece o maiot interêsse 
pata a estatística de um país cuja extensão 
torna o twnspo1te um fatm 1elevante em 
quase todos os pwblemas. No comércio mati
timo, fluvial e aéteo se pediu indistintamente, 
ao lado do nome da embarcação ou da aero
nave, também a sua nacicnalidade Porque 
essa indicação tem sempte cabimento na nave
gação de longo cmso, tanto matítima como 
aérea, isto é, entre o Brasil e um país estran
geho, como àe vêzes igualmente o tem na pró
Pila na•egação marítima dç cabotagem e na 
navegação aérea interna, isto é, entre pontos 
do territótio nacional 

153 De pé continua, po1 motivos econômicos 
e militares, qu~ em outros países deteilninam 
a mesma exclusividade, o p1lvilégio concedido 
aos navi.:>s e aob aviões bta3ileiros para fazerem 
a naveg.wão maríl:lma de cabotagem e a na
vegação aét ea interna ( Conct fed m t 16, XII; 
Cód Bras!leiw do Ar, art 48) Todavia, o regu
lamento da marinha mercante e navegação de 
cabotagem, N.cepc!onalmente, autmiza o Go
vêrno a permitir aos navios estrangeiws o trans
porte de mercadOiias de uns pmtos para out!Os 
do Bwsil no; casos de gueua exte1na, como
ção intestina, bloqueio esttangeiro, embora sem 
declatação dp guena (Dec fed no 10 524, de 
23 de outub1o de 1913, mt 5o, lettas f e g) 

O Código BtasileilO do Ar, excepcionalmente, 
só autotiza o Govêtno a l•Ermitir aos aviões 
est1angeiros o t1ansporte oc correspondêncla 
postal e de passageilos entre pontos do territó
rio nacional, excluído• portanto, o transporte d ~ 
mercadorias (Código Brasileilo do Ar, art 48). 
Essa limitação foi posterimmente encarecida 
pelo regulamento para fls~alização aduaneira 
dos ttansportes aéreos, de acôrdo com o qual 
as Alfândegas devem exercer a máxima vigilân
~ia para im_Ped!r que ae• C•Paves estrangeiras 

efetuem transportes de cargas e encomendas 
€ntre pontos do tetritório nacional (Dec n o 

11 107, de 16 de dezembw de 1942, art. 3 o) 

154 Quanto ao comércio fluvial, assim dispõe 
também o regulamento da navegação de cabo
tagem: 

"A na\ egação dos rios e águas int€rio
les do Btas!l continua permitida a tõdas 
as naçõe.s limítwfes, nes têrmos das con
venções e tratados " 

(Dec n o 10 524, de 23 de outubro de 
1913, art. 9 o ) 

155 G1aças a essa franquia é qu€ as embar
cações argentinas logram fazer, no rio Para
guai, vantajos~ concorrência às brasileiras, do 
Loide € de out1as emprêsas 

156 De qualquer fotma, portanto, convinha 
dispor como se dispôs pam que a fórmula 
abtangesse t<>dos os casos possíveis, inclusive 
os excepcion"i.~ attás referidos 

157 A indicação do valor visa obter, em últi
ma análise, o p1êço das meiCadmias sem as 
despesas (valor FOB), que constitui o dado 
adequado à estatística da expo1tação, assim 
como o prêço das m€1 cadori'is com as despesas 
constitui o dado próplio à estatística da im· 
portação (valot CIF) Como se sabe, o uso co
mercial Ciiou e mantém t1ês tipos diversos ou 
condições de vendas: FOB, em que o preço 
cob1ado do comp1ador se limita ao custo da 
mercadoria, posta a bmdo ou no vagão, na 
ptocedência; C&F, em que êsse preço abrange 
o custo e o frete até o destino; CIF, em que 
o preço compteende o custo da mercadoria, c 
frete e o segwo até o destino 

158 Ao sabor das conveniências reciprocas do 
vendedor e do comprador, que se manifesta~ 
quase sempre em função das oscilações elo 
mercado, ou, mais precisamente, ao compasso 
das flutuações da• oferta e da ptocura, as ven
das se fazem ora numa ma noutia dessas três 
condições DE: ordinário, ao vendedoi convém 
mais a ·•end~ FOB, po1que assim deixa de pa
gar à vista o frete e o segmo para os 1eaver, 
muitas vêzes, a 60 ou a 90 dias, sem falai na 
hipótese ele os pe1der por insolvência do com
prador, assim como ao comprador convém mais 
a venda C&F ou CIF porque assim adia o seu 
próprio desetr"bôlso e conhece logo o preço 
exato pelo qual lhe vai ficat a me!CadOiia no 
destino às vêzes, pmém, a venda é FOB, 
mas o frete e o segmo são pagos pelo vendedor 
na proc9dência, pm conta do comprador Tra
ta-se, entletanto, de obter, em qualquer caso, 
o isolamento d<1 pteço da metcadolia na pwce
dência, o seu valor FOB, pa1a cômputo na 
estatística d;t expm tação 

159 Na expolt><ção exterio:·, em que as com
panhias d.e na\egação informam de antemão o 
frete ao ex!;ecüdor, obter-se-á exatamente o 
que se quer, pmquanto a guia exige, para a 
Fiscalização Bancália, dist;.'ltamente, o valor 
da venda, o \alor da fatura e o frete. O valor 
da venda é in\ ariável: cor:e.sponde ao valor da 
mercadoria com as despesas confmme as con
dições de venda. O valor lia fatura é V!lrili.vel 
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Na venda c&F com frete pago no destino, o 
valor da fatura aparece pelo liquido; na venda 
FOB com frete pago pelo expmtador, o valor 
da fatura apa1ece com o frete adicionado Há 
casos em que as comissõe1 são deduzidas das 
faturas para que os importadores paguem aos 
agentes dos vendedores A menção do frete 
permite obtei o valor líquido da mercadoria, 
que é o valor da venda menos o frete e o 
segu1·o 

160 Como se depreende, o valor da fatura é 
ordlnàriament!" menor que o da venda, pode 
ser igual a ê.ste (venda FOB com flete e seguro 
pagos no destino, sem dedução de comissões), 
como pode também ser maior do que êste 
(venda i''OB com frete e seguro pagos na pro
cedência pelo exportador !)Or conta do impor
tador) Neste último caso, mais raro, o expor
tador saca cont1a o importador o valor das 
despesas De qualquer form~. não se confuntle 
o valor da fatura nem com o valor da venda 
nem com o valor FOB da mercadoria; êste, 
que é o que inte1 essa à estatística da exporta
ção, há ele ser extraído do valor da venda me
diante o abatimento das despesas 

161 Na expoltação interestadual e na inter
municipal, as emp1êsas de transpmte só podem 
dar antecipadamente o valor do ftete para as 
mercado1las ensacadas, não podendo fazer o 
mesmo pa1a as encaixotadas, que dependem de 
cubagem Po! isso o expedido! está sempre 
habllltado a áeterminar exatamente, antes do 
emba1q11e, para o efeito da guia de expmtação, 
o valor FOJ:> das primeiras, ma;: não das 
últimas 

162 De paltP a p!óp!ia venda FOB, em que, 
como é !ntuitivo, não surge a questão, as ven
das C&F e CJF das mercadorias encaixotadas, 
por se oazeren~ à base de um cálculo aproxi
mado do flete, apenas pelmitem deduzir o valor 
FOB ap10xlmadamente Quer isto dizer que, no 
comércio interno, a estatística contará com o 
valor FOB exato das mercadorias na maioria dos 
casos, mas deverá contentar-se com um valor 
aproximado nos casos 1 estantes Aliás o expedi
dor não terá inte1êsse em fraudar a estimativa 
do valor FOB, pmquanto o impôsto de vendas 
e consignações vai incidir sôbre o valor, neces
sàliamente maior, da própria venda, constante 
da fatma, onde aquêle apa1ecmá acrescido do 
frete, quando a venda fôr C&F, e do frete e 
do seguro, quando fôr CIF 

163 A não ser assim, deve1á a estatística le
coner ao expediente de faznr passar, depois do 
embaique da'3 tnercadorias, a sua via da guia 
de exportaçãc pelos esclitórios das emprêsas 
de t1anspmte ou dos 1espectivos agentes, pam 
anotaçõ,,s dos fl etes, o que se tm na ria impra
ticável no caso de pequenos transpmtadores 
individuais e dificl!imo nos demais casos, nota
damente nos de transpmte ferroviário o Se:
vlço de :f<~stat stica Econômica e Financeira des
de o ano passado lança mi:c, dêsse expediente 
na exportação por cabotagem, fazendo tlansi
tar uma das vias da guia de exportação federal 
pelas companhias de navegação, ou pelos seus 
agentes, pam anotação de fretes, antes de lhe 

ser a mesma encaminhada pela Guardamorla 
da Alfândega (Circular da Diretoria de Rendas 
Aduaneiras n o 18, de 20 de maio de 1942). 

164. O regulamento geral cios transportes para 
as estradas de ferro brasileilas facilita a venda 
FOB das mercadorias, admitindo o despacho das 
mesmas com frete a pagar no destino, desde 
que o ;;eu valor garanta o frete ou se faça, 
para garantí-lo, o depósitu prévio (Reg cit 
art 25) Que essa franquia corresponde a uma 
conveniência 1eal do comércio, sobretudo nas 
grandes praças, de onde as mercadorias se irra
diam por vár:os pontos, prova-o de modo ex· 
pressivo o quad1o abaixo, de despachos de mer
cadorias na Viação Férrea Federal Leste Bra
sileiro, em que os conhecimentos de frete a 
pagar figuram em grande número, excedendo 
os de frete pago na estação inicial da Calçada 
(Bahia) e em outros pontos, a despeito da 
próp1ia íerrm la exigir a segunda modalidade 
de despacho com 1efe1ência a certas mercado
rias, como as sujeitas a dename ou vasamento, 
suscetíveis de, em chegando o casco vazio, dar 
motivo a questões com a parte: 

DESPACHOS DE MERCADORIAS NA V F F 
LESTE BRASILEIRO 

1942 

LINHAS 

NÚMERO DE 
DESPACHOS 

Frete Frete a 
pago pagar 

Total 

---------- ------ ---
Estação da Calçada 
Linha principal. 
Linha de São Francisco 
Linha de Propriá . . . 
Linha da Central da Bahia 
Linha de Santo Amaro 
Linha de Petrolina 

Total 

14754 
14 582 
20 652 
15 150 
15 720 
4 760 
4 424 

90 042 

16 896 
5 886 

15 773 
10 430 
18 102 

200 
660 

67 947 

31 650 
20 468 
36 425 
25 580 
33 822 

9 940 
5 084 

157 989 

Fonte: Contadoria da Viação Férrea Federal 
L€ste Bnsileiro 

165 Aí se positiva que, existente a faculdade, 
o comércio dela se vale largamente nos centros 
distribuidores como a Bailia, e nos grandes 
percursos, sem que invallde a conclusão o 
grande núm('ro de despachos de encomendas 
e de animais com frete pago observados no 
mesmo ano, porque, nesse caso, não existe 
liberdade de opção, sendo o frete pago o único 
admitido: 

DESPACHOS DE ENCOMENDAS, ANIMAIS E 
BAGAGENS NA V F F LESTE BRASILEIRO 

1942 

NÚMERO DE 
DESPACHOS 

LINHAS Total 
Enco· Animais Bagagens 

mandas 
---------

Estação da Calçada 41 238 960 1 248 43 446 
Linha principal. 61 640 2 100 274 64 014 
Linha de São Francisco 31 596 2 343 1152 35 091 
Linha de Propriá . . . . 44 520 2 425 1 250 48 195 
Linha da Cent. da Bahia 37 720 2105 650 40 475 
Linha de Santo Amaro 7 874 240 - 8 114 
Linha de Petrolina 950 194 30 1174 

Total 225 538 10 367 4 604 240 509 

, ~·-· ~···· ... '-··-· .. 
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166 Ao contrário do regulamento geral dos 
twnsportes pam as estradas de ferro btasileiras, 
o regulamento da Comissá" de Marinha Mer
cante, chancelando aliás o r,côtdo da Conferên
cia de Navegação de Cabotagem de 13 de agôsto 
de 1940, •1ific"lilta a venda FOB das mercadotlas, 
não admitindo o despacho das mesmas com 
fl ete a pagar no destino: 

"Todo:; os fletes se' ão pagos contra a 
entr·;oga dos conhecimentos aos canegado
res ou quem suas vêzes faça, não sendo 
permitido em nenhuma hipótese: 

a) - fret.es a pagar no d~stlno ou em quais
quer outros que não o pórto de em
barque, salvo em casos especiais a 
juízo da Comissão; 

b) - fletes liquidáveis po1 meio de vales " 

(Dec n o 7 838, de 11 de setembro de 1941, 
art 13, § 2 o; cf acôtdo cit cl 4 •, 
§ 2 Q ) 

167. Pondo de palte a linguagem em que está 
vasado, êsse pteceito não parece atender à con
veniência do cométcio intetno, embora possa 
atendet à comodidade das companhias de na
vegação com refetência ao pronto tecebimento 
dos fletes Pelo menos cetceia a libetdade de 
t1ata1 o negócio na condição FOB, forçando, 
de um lado, o vendedm a desembolsar nume
rálio com despesas de frete e de segmo e, de 
out10, o comvtadm a 1ecebe1 a metcadmia one
rada com um acréscimo de cotação cmrespon
derite aos impostos cobtados na p10cedência e 
a outtas incidências sôbre o montante das refe
lldas de.;pesas integrado no valor da venda 

168 Se bem o ptimello aspecto não ofereça 
malm conseqüência, pmquc o vendedm, de 
antemão computa no preço de venda as despe
sas e ?s jurús, o segundo, entretanto, ganha 
importância quando se considera o último inte
ressado, que é o consumidor Segundo o cálculo 
que me foi exibido por um'1. grande firma ex
portadma da Bahia, um saco de café embatca
do do pôrto da Bahia para o de Belém ali 
chega atualmente onerado com cêtca de Cr$ 1,25, 
resultante dog impostos aqui cobrados e outras 
incidências sôbte Cr$ 11,30, valor do frete (ta
xas dlvetsas incluídas), integrado no custo da 
mercadoria vendida C&F ou CIF: 

Impôsto de vendas e consignações e 
taxa de fcmento 

Impôsto de indústrias e p10fissões e 
adicionais 

Comissão ao 1ep1esentante vendedor 
Segmo mmítimo e de guena 
Comissão do Banco para cobtança do 

titulo 
Jmos na média 60 ds d 

Soma 

1,34% 

1,25% 
2% 
2% 

0,50% 
2% 

11,09% 

169 Não ocouendo venda, mas, sim, consig
nação das meteadorias, o valor comercial deve
rá se1 estimado pelo expedidor e corresponder 
ao que êste espera aufellr quando aquela se 
efetuar mais tarde no destino A essa estima
tiva do expedidm, ent1etanto, talvez se venha 
a mosttar prefe·rível a estimativa do fisco, 
constante da pauta de valmes, que será então 

ditada àquele como norma de preenchimento 
da gula. Para a estatística êsse critério reves
tllá, pelo menos, o grande mérito de ser uni
forme. 

170 No cométcio extetno, a consignação, a 
bem dizer, desapareceu, pois atualmente se 
testrlnge a produtos sem mercado fora do pais, 
em telação aos quais a Fiscalização Bancária 
permite, por exceção, essa modalidade de ne
gócio como forma de encorajar ou fomentar a 
abertura de novas conentes mercantis. A não 
ser nesse caso, deveras raro, a consignação está 
banida do nosso cométcio extetno, pôsto seja 
lícito ·admitir que, urna vez por outra, aí 
venha a reaparecer trazido pela necessidade 
Em 1941, por exemplo, o cacau da Bahia, devi
do a dificuldade de negócios diretos, teve de 
ser exportado em consignação para os Estados 
Unidos, onde então se efetuava a venda A 
operação era registrada na Fiscalização Bancá
tia do Banco do Brasil, pelo valor da consigna
ção, processando-se posteriormente a liquidação 
com a -Jobertura complementar da venda reali
zada nos Estados Unidos A difetença, ou mar
gem, entre o valor da consignação e o valor 
da venda foi bastante considerável 

171 A maneila da consignação, a venda de 
celtas p10dutos para o estrangeilo, por conces
são especial, costuma ser feita com detetminada 
matgem pata variação de valm, negociando o 
expedldm apenas uma pat te do câmbio, po1 
ocasião do embatque, e assinando um têrmo 
de responsabllidade, na Fiscalização Bancária, 
pela diferenç8 entre a par te negociada e o valor 
que vi€1 a ser apurado por ocasião da chegada 
da mercador!~ ao esttangeilo Nos acmdos de 
Washin~ton, entre o Brasil e os Estados Uni
dos, ficaram previstos vários m tigos em relação 
aos quais o expo1 tado1 pocle p1 evalecet-se da 
condição de negociar apenas uma parte do 
câmbio, ficando a parte restante, que consiste 
numa percentagem às vêzes alta, para ser ulte
tiormente fixada e coberta A adoção do valor 
de pauta tesc,lve satlsfatcniamente o problema 
dêsse valor contingente, contmnando pata a 
estatística a dificuldade de uma segunda in
dagação 

172 No cométcio Interno, porém, a consigna
ção, como tal, continua a ser usada comumente, 
sem qualquer restrição, como maneira de enca
minhar a venda, que só mais tatde é efetuada 
pelo consignatário, ora em nome e por conta 
do consignado!, ma por conta própria Quer 
assuma a primeira fauna, quer a segunda, só 
depois de efetuada a venGt é que se dá a 
emissão ce dupllcata ou o tegistro como venda 
à vista, pelo que só então se vem a conhecer 
o valor exato e a se cobrar sôbte o mesmo o 
impôsto de vendas e consignações (Lei no 187, 
de 1936, mts 8 o e 9 o) 

173 As hipóteses de venda e de consignação 
cumpre ajunta1 a de ttansferência de mercado
tias de um F.•,tado pata outro, feita pelo fabri
cante ou pto<iutor a fllial, sucmsal, agência, 
depósito ou tepresentante a fim de ai fo1ma1 
estoque destir:ado à venda ou consignação 
Nessa hlpóte~e as melCadorias seguem do pri
meiro Estado para o segundo com o valor pelo 
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qual pagaram adiantadamente, por ocasião da 
saída, o impõsto de vendas P consignações. Na 
procedência deve faze1-se a e, verbação dêsse pa
gamento no verso da gula pa1a ter efeito no 
destino, como obrigatoriamente já se faz, em 
geral a ca1·imbo, nas duplicatas, faturas, notas 
ou outros documentos de venda ou consignação 
(Dec fed no 915, art 2 o § 3.o) 

174 o contrôle do valor declarado na guia é 
contínuo, na exportação exterior, devido à pré
via dec!J:\ração de venda à Fiscalização Bancá
ria, uma de ~l..jas vias é encaminhada à repar
tição anecadado1a estadual, e intermitente, na 
exportação interestadual e intermunicipal, de
vido à faculdade concedid<1 à fiscalização do 
Estado de 1eclamar a exibição da fatura comer
cial, da nota de venda, e de qualquer outro 
documento acaso existente sôbre a venda ou 
o transu01 te. 

175 Essa faculdade, previstá~ e-exercida no 
âmbito estadual, impõe-se para obter que a 
guia, na menção do valor, se atenha sempre à 
fatura, em vez de se ext1aviar desta com um 
valor dado caprichosament<=, como acontece 
amiúde, tanto no g1ande co:néwio, que se faz 
pelas vias de t1anspo1te comuns a tôdas as 
espécies de mercadolias, como no pequeno ín
telcâmoio que se realiza pelas vias de tlans
porte privativas dos objetos de pêso e tamanho 
limitados, notadamente a via postal 

176 No plilnFiro, incumbidas pelas filmas ven
dedoras, agências de despacho do Rio e de São 
Paulo ;n~tumam remeter me1cadorias para di
versos pontos do país, declarando no conheci
mento ·um valor qualquer, sem se darem ao 
cuidado de verificar o que consta da fatma 
das referidas filmas aos compwdores Chegada 
a remessa ao destino, se aí se exige, como 
atualmente ocmre na Bahia, uma "decla
laçâo de recebimento" para c fisco, êste recusa 
logo o <alor ineal constante do conhecimento 
e reproduzindo na Hdeclaração", abrindo .. se aí 
um desentendimento que só te1mina com a ado
ção do valor da fatma 

177 No segundo, chama a atenção, pela sua 
genelalidade, o fato dos expedidores de enco
mendas postais as ap1esentatem a registro com 
valor muito inferior ao que efetivamente têm, 
trazendo isso considerável evasão da renda in
dustrial do Depaltamento dos Correios e Telé
grafos l:o er.aminar pessoalmente o protocolo 
de entr·aga d•a encomendas com valor decla1ado 
na Diretolia Regional da Ballia, em confronto 
com as mercadorias que eram no momento re
cebidas, de São Paulo e do Rio, por comelcian
tes da ;naça (tecidos finos, armarinhos), pude 
fazer idéia do vulto dessa evasão, que talvez 
nâo se restlinja ao tráfego postal ínte1·no, pôsto 
seja mais difícil no tráfego internacional To
mando, então, ao acaso, o movimento de um 
mês ali anotado, o de janeh"0 de 1942, procurei, 
depois, compará-lo com o obtido pelo fisco 
baiano :P-o mesmo período: a 1 175 encomendas 
postais correspondia o valor de C1$ 163 472,00, 
ao passo que a 502 declarações fiscais corres
pondia 0 valo1 de OI$ 694 340,70 Nessa com
paração de valo1 o número de encomendas ex
cede o de "declarações de recebimento", por-

que muitas das primeiras se reduzem freqüen
temente a uma só das últimas, por comporem 
a mesma partida de mercadorias apenas divi· 
di da pelo expedidor em dh ersos pacotes para 
respeitar o limite postal de tamanho ou de 
pêso. Além disso, outras encomendas, por serem 
endereçadas a particulares, não se transformam 
em declarações, embora nestas se convertam, 
em compensação, algumas encomendas chega
das sem valor declarado 

178 Ora, não só a encomenda é, por defini
ção, um pequeno objeto "de valor mercantil", 
segundo o regulamento geral dos Omrelos, como 
a declaração de seu valor deve agora correspon
der exatamente ao seu conteúdo, segundo a 
tmlfa geral dos Oorr€ios e Telégrafos (Dec no 
14 722, de 16 de março de 1921, art 54; Dec 
no 537, de 11 de outubro de 1937, art 13, § 3 °). 
Desapareceu na nova lei de tarifa dos Correios 
a antiga pern~lssão de dar à encomenda um 
valor inferior ao valor intrínseco do objeto nela 
contido (Dec no 14 772, clt art 129, Parágrafo 
único) Assim, pois, as repartições postais hão 
de romr-er a qualquer momento com a atual 
tolerância e recusar o registro a tôda encomen
da apresentacla por firma comercial ou indus
trial, ou por pa1tlcular, com valor declarado 
infelior ao ela fatura, ou, não havendo esta, 
ao valm p1esumivel do objeto Ao serviço de 
encomendas com valor declmado equipara-se, 
em face da estatística, o se1 viço de reembôlso 
postal, mas êste, visando, como o próprio nome 
indica, facilitar a venda de mercadorias me
diante pagamento na entrega, tem, porisso mes
mo o seu documento próprio - a fatura -
completamente a coberto de uma declaração 
inexata de valor (Dec no 2 897, de 23 de dezem
bw de 1940; Portaria do Diretor-Geral no 977, 
de 5 de novembro de 1941). 

179 Além dessa inexatidão no tocante ao va
lor, a encomPnda acusa, ainda, atualmente, o 
grave defeito da omissão no tocante ao pêso, 
pois a respectiva "nota", por analogia chama
da também "fatma" na güia postal (modêlo 
no 50, artigo 72) - uma de cujas vias, à seme
lhança do COl;hecimento dê frete, acompanha 
o objeto até à agência do destino - nâo traz 
senão raram~nte a indicação do pêso Isso 
obsta que o documento si'.'Va plenamente à 
estatística, para a qual os informes de valor 
e de pêso são essenciais Na Bahia, a "declara
ção do recebimento" c01rige a subestimação do 
valor, exigindo, na retirada da encomenda, a 
declaração do valor de fatura. mas não corrige 
a omissão do pêso, com o qual o fisco não se 
preocupa muito . 

180 No entanto, o regulamento geral dos Cor
reios di<>põe €Xpressamente que a encomenda 
seja apresent'1da pelo expedidor acompanhada 
de uma nota, em duplicata, da qual conste o 
pêso líq11ido ~ o bruto do objeto, além da 
descrição dêste, Incumbindo ao funcionário en
carregado do serviço verificar a exatidão do 
pêso e do conteúdo (Dec n o 14 722, de 16 
de março de 1921, art 58]. Dispensada, por 
compreensível tole1ância, a declaração anteci
pada do pêso na nota preenchida pelo expedi
dor, seria extremamente fácil ao funcionário 
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apõ-la posteriormente, uma vez que é com base 
no pêso, bem como no valor, que a encomenda 
paga o sêlo do porte Há casas comerciais, 
poucas, que mandam imprimir, para o próprio 
uso, o .nodêlo da nota de encomenda postal 
com o Rcréscimo do pêso, também constante 
dos seus tótulos ou etiquetas de remessa, o 
que constitui excelente sugestão para o Depar
tamento dos Correios e Telégrafos 

181. Aliás, o novo sistema corta o mal pela 
raiz, pois condiciona a extração do próprio co
nhecimento de despacho, ou do certificado de 
registro postal, à apresentação da guia correta
mente pteenchida, eliminando, por conseguinte, 
a possibilidade não só de divergência de val01 
entre os documentos, como de omissão de 
pêso nas encomendas posta:s 

182. A supressão dos elementos para cobrança 
do impô.sto de exportação na guia interestadual 
prende-se ao fato de dever o referido ttibuto 
ficar totalmente extinto em 1 o de janeiro do 
ano próximo Quer isto dizer que a guia inte
restadual deixará de parecet-se, neste ponto, 
com a guia exteriot, para assemelhat -se à guia 
intetmu:licipal Se não se det o fato previsto 
pata o comêço do ptóximv ano, mudar-se-á 
apenas o polo pata onde se há de dirigir, em 
busca do seu tipo, a guia interestadual Aliás, 
ao impôsto tem custado tanto andar no sen
tido da extinção que não será de surpreender 
que venha um dia a desandar 

183 A terminologia adotada petfllhou, no 
meio de grande variedade, a que se julgou ser 
não só a ma1s comp1eenslva, por abranger tô
das as vias de expedição, inclusive a aérea e a 
postal, -::orno a mais abonada na legislação, na 
linguagem e na documentação brasileira e es
trangeila: precedência, destino, trânsito, expe
didor, destinatário, transportador, origem (das 
mercadorias) A palavra "consignatário" foi 
aplicada para designar somente o intelmediário 
de redes.\)acho em localidade de tlânsito, a fim 
de o diferença! do "destine,tário", conforme a 
tendência quP. se vem observando na prática, 
cujos indícios já se patenteiam nas leis e 
regulamentos Haja vista o regulamento do co
mércio ce llJmas, munições explosivos, etc, 
que, entre os tequisltos do despacho, pede sepa
radamente os nomes do destinatário e do con
signatário, ac&:utuando depois ser êste simples
mente o intlrmedlário do redespacho (Dec 
fed no 1 246 de 1936, arts 117 e 118, ~ 2 o) 
Aliás, a palavra "consignatário" sempre teve, 
nos usos mercantis, o sentido do intermediário, 
que até agora conserva nas transferências de 
metcadorias entre comerciantes, que constituem 
ora "vendas", ora '11consignaçõe.s", conforme 
sejam recebic'os, a título de domínio ou de 
mandato Todavia, é émpregada também como 
sinônima de destinatário, vale dizet, em rela
ção a quem vai receber a mercadoria no des
tino, em outtas leis e tegulamentos notada
mente a lei sôbre conhecimento de frete 

184 A não 6er esta discrepância, abe1 ta de 
pwpósito pma fixar uma inclinação deveras 
útil que se vem esboçando, sem ser de nenhum 
modo adversada por qualquet outra, os demais 
têrmos têm o sentido que lhes emprestam 

os melhores djplomas legais sõbre o transporte, 
alguns tedigidos com o concurso de peritos 
internacionais, como a Convenção de Varsóvia, 
o regulamento getal de transportes para as es
tradas brasileiras, o regulamento das encomen
das postais internacionais, ~ assim por diante 
Põsto não haja rigo10sa uniformidade, nem 
entre as leis estrangeilas, nem entre as nossas, 
a afirmativa ficará de pé após um exame de 
umas e "utras, ressalvados descuidos manifestos 
que acaso se encontrem nas últimas, como a 
confusão entrE;' a "procedência" e a "origem" 
das mercadorlas 

v 

TIRAGEM DA GUIA E SUA MOVIMENTAÇAO 
SIMULTANEA 

185 A tiragem ou multiplicação da gula ficou 
franca, a fim de poder atender às necessidades 
variáveis da administração pública e do pró
prio expedidor Todavia, cumpria atender des
de logo a necessidades certas da administração, 
deixando, embota, matgem pata satisfazer a 
outtas que se manifestam ou se venham a ma
nifestar, ocasionalmente 

186 Há, portanto, duas espécies de tiragem, 
uma destinada a ser distribuída entre as repar
tições interessadas necessàrlamente em todos os 
despachos de exportação, out1a flanqueada à 
distribuição entre repartições. entidades autár
quicas ou outras pessoas interessadas em cer
tos despachos de exportação Noutras palavras: 

a) - uma tiragem obrigatória 

b) - ume tiragem facultativa 

187 A tiragem obrigatória é l!mitada a seis 
vias na exportação exterior e a três vias na 
exportação interestadual e na lntetmunicipal 
A tiragem facultativa é ilimitada e o seu apro
veitamento depende da adaptação que diversos 
órgãos, como a Diretoria de Rendas Intetnas, 
o Departamento Nacional do Café, o Instituto 
do Açúcar e do Alcool, o Instituto do Sal, quei
ram fazer da guia de exportação para o seu 
expediente intetno. A Diretoria de Rendas In
tetnas, por exemplo, podetá determinar que, em 
vez da gula de exportação do imposto de con
sumo, seja apresentada à repartição arrecada
dora local uma via da gula comum, a{)ompa
nhada da "nota fiscal" do fablicante, ficando 
esta a!! a•rqulvada, enquanto aquela, depois de 
registrada, seguirá, com a a•verbaçã0 da "nota", 
para o cometciante do pôrto, que a anexará 
à guia de expm tação exterior, devolvendo-a de
pois, com a averbação do embarque, àquela 
repartição pata baixa do têrmo de responsabili
dade do fabricante 

188 A multiplicação da gula, para a qual já 
se predispusera o modêlo, ao se determinar a 
concentração na face dêste de todos os dados 
que devem ser preenchidos pelo expedidor, ficou 
facilitada com a petmlssão do pteenchimento 
a máquina de escrever e lápis tinta, sôbre 
papel carbono, na expmtação interestadual ou 
intermunicipal, desde que as cópias fiquem 
fàcilmente legíveis. Há, neste ponto, derroga-
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ção da lei federal vigente, pois o regulamento 
da guia da União exige que a 1 a via seja 
escrita 'a mão ou a máquina em tinta indelé
vel" (Dec fed. n o 15 813, de 13 de novembro 
de 1922, art. 6 °) e o regulamento profissional 
dos despachantes corrobo1a a exigência, esta
tuindo que: 

'A ptimeira via dos despachos e guias 
se1á do próprio punho do despachante ou 
de seus ajudantes afiançados e as demais 
poderão ser datilografadas em papel sensibi
lizado". 

(De c fed n. o 4 014, de 13 de janeiro 

de 1942, art 29.) 

189 A movimentação das diferentes vias obri
gatórias da guia é independente, vale dizer, 
tanto quanto possível, simulttinea, e não suces
siva, poJs se cada uma delas tivesse de seguir 
o mesmo itine1ário das demais isso alongaria 
tanto o tempo para desembaraço de tôdas que 
frustaria grai,de parte da vantagem da unifi
cação A última repartição que intervém no 
processo verifica a sua regularidade, isto é, 
o cumplimento das formalidades das 1epartições 
que a precederam 

190 Obtido u número na repartição arrecada
dora estadual, as gulas se espalham, sôltas, em 
diferentes direções, o que diz respeito sobretudo 
à exportação exterior, em que a formalização 
é irradiante Enquanto a 1 a e a 2 • vias ficam 
na referida rE'partição, uma para cobrança do 
impôsto e os demais trâmites, e a outra para 
oportuna remessa à estatística, a 3 • e a 4 • 
vão para a Fiwalização Bancária, acompanhadas 
da 5 •, que aí aguardará o "visto" após a con
ferência daquelas, e a 6 • segue para reparti
ções que devem fo1necer certificados para a 
exporta~ão. Pronta a 6 a via com êsses certif'i
cados, procura-se a 5 • via ng, Fiscalização Ban
cária e ambas se reunem na Alfândega para os 
fins previstos A demora do expediente de uma 
das vias, por exemplo, o cálculo da Fiscalização 
Bancá1ia, não atrasará, por conseguinte, o ex
pediente das demais que tomam isoladamente 
o seu destino. 

191 O ponto de partida é a repartição arre
cadadora estadual, porque esta tem um inte
rêsse saliente em tôdas as três correntes de 
exportação - exterior, interestadual e intermu
nicipal -, como já ficou explanado em capí
tulos anteriores Entretanto, poderia ser, pelo 
mesmo motivo, a repartição anecadadora fe
deral, em cujo favor militam as circunstâncias 
de ser federal a guia e de ter a União meios 
seguros de exigí-la por tôda' parte, inclusive nos 
transportes por via terrestre, graças sobretudo 
ao g1ande co1po de fiscais do impõsto de con
sumo e à rede de postos de fiscalização do mes
mo criada em ent1oncamentos de estradas de 
rodagem. Havendo liberdade de escolha entre 
uma e outra, dependendo isso de simples mu
dança na distllbuição das guias e nos disposi
tivos correlatos, optou-se pela repartição arre
cadadora estadual Escolhida' esta, adotou-se o 
mesmo ponto de partida, a mesma origem de 
numeração, como convém para verificar qual~ 

quer extravio, para as guia~> das três correntes, 
visto não haver nenhuma cont1aindicação os
tensiva à uniformidade dêsse critério. 

192 Com efeito, até na exportação exterior a 
guia pode entrar primeilo na repartição arreca
dadora Estadual, porque esta cobra o impôsto 
de exportação sôbre o valor de pauta da mer
cadoria, e não sôbre o valor 1eal da exportação, 
de sorte que se houver êrro no cálculo dêste 
pelo exportador, êsse ê1ro não afeta à reparti
ção arrecadadora estadual, mas à Fiscalização 
Bancária, aonde a guia vai ter em seguida, 
mas quase simulti\neamente Nem no caso de 
se abolir o sistema de pauta, para se adotar o 
sistema ''o valor real da expo1 tação, precisará 
ser mudado c ponto de partida, porquanto, 
operando a repartição arrecadadora estadual e 
a Fiscalização Bancária sôbte vias diferentes, 
mas cujo preparo se faz, por assim dizer, con
comitantemente, a segunda corr,unicará oportu
namente à p1imeira o êrro de cálculo acaso 
verificado 

193.- Na exportação extellor a Fiscalização 
Bancária desempenha um papel de capital im
portância, ct:ja significação se torna fácil 
apreender através da leitura das disposições 
legais e sobretudo das cilcula1es e instruções 
que f01mam atualmente o corpo de doutrina 
da política cambial do país, a começa1 pela 
circular, hoj·~ bastante emendada e aditada, 
em virtude da qual lhe veio a caber a guia que 
agora se pretende unificar com a de exportação 
(Cücular no 5, de 18 de maio de 1931, elo 
ConsultOl da Fazenda Pública) 

194 Segundo êsse conjunto de preceitos, ne
nhuma mercadoria será despachada para o 
exterior sem que o exportador apresente à fis
calização Bancária do Banco do Brasil guia 
provando já ter. negociado o câmbio corres
pondente Essa guia poderá ser 1ecusada desde 
que a mercadoria a ser exportada represente, 
no momento, valor superior ao câmbio ofe
recido. O exportador ficará responsável por qual
quer declaração falsa nesse sentido, e sujeito 
à multa de um a c'nqüenta mil cruzeilos. 

195 Quando se tratar de mercadorias para 
as quais não haja mercados no extelior, será 
pmmitido, pela Fiscalização Bancária, o seu 
embarque, sem consignação, mediante tê1mo 
de responsabllldade, devidamente selado, em 
que o exportador se obrigue a negoo'ar oportu
namente o câmbio resultante da venda das 
mesmas. 

196 Quando se tratar de me1cadorlas es
trangeiras importada e que fôr no todo ou em 
parte devolvida; de objetos e altigos já usados; 
de amostras com valor diminuto ou sem valor 
de artigos ou p10dutos em quantidade e valor 
razoável, remetidos a titulo de propaganda, 
a autorização para embarque selá conced.:da 
pela Fiscalização Bancária mediante gula à 
Alfândega, feitas as provas necessárias 

197 No interêsse do contrôle cambial, os 
bancos devem remeter ao Banco do Brasil 
Fiscalização Bancária - tOdos os documentos 
ex.!gidos, ficando sujeitos, no caso de infrin
girem as instruções em vigor, às penalidades 



456 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATiST!CA 

do att 69 do 1egulamento ap10va<'!o pelo de
creto n o 14 728, de 16 de ma1 ço de 1921. 
198 Das duas vias da guia entregues ao 
Banco do B1 asil (Fiscalização Bancária), uma 
se destina ao seu arquivo local, a outra à Sec
ção Hollerith da matriz, no R;o de Janeilo, 
pata apmação mecânica da estatística da ex
portação 

199. Quanto às demais entidades entre as 
quais se distlibui a til agem obriga t.ória da 
guia, nada parece necessán;o dizer agora em 
especial para justificar a sua inclusão na lista, 
uma vez que já foi dito o bastante, em ca
pítulos anteli01es, para, most1ar o papel de 
cada uma delas na exportação 

200. Importa, porém, ressaltar que, fazendo
se 1emessa por via postal, entra em luga1 
da Alfândega o Depa1tamento dos Conelos e 
Telég1afos, que desempenha então um duplo 
papel: de repat tição fiscalizadora e de t1 ans
p01 tador. Como repa1 t!ção fiscalizadO! a, exer
ce o necessá1io cont1óle sób1e os ce1 tificados 
exigidos para a exportação e faz depois a con
ferência da remessa, confmência esta em que, 
como transp01 tador, tem inte1êsse dileto pata 
o efeito da cob1ança das suas taxas Como trans
portador, além dessa conferência, exige sem
pre a guia pa1a levar nas suas malas qualquer 
objeto e o faz acompanhar ,;nvariàvelmente de 
uma das vias até o destino, onde a mesma 
terá o filn previsto. 

201. Embo1a o Se1viço de Encomendas Pos
tais não conduza g1andes volumes, pois são 
lilnitados o tamanho e o pêso dos objetos que 
pelo mesmo podem ser expedidos, costuma con
duzir grandes val01es De fato, ao lado dos pa
cotes de encomendas de pequeno preço, ent1e 
as quais aquelas que mais se estilnam como 
lembranças de am:gos, figm am out1as de alto 
p1eço, como os p1eparados químicos e far
macêuticos Aliás, neste último ponto, a via 
postal sofre hoje f01te concouência da via aé1ea, 
por onde se expedem, não só os 1 efelidos p1 e
paiados, como as pedias p1eciosas e semiple
ciosas, quando o dono não as leva consigo 
Como, porém, a via aé1ea a.!nda se ap1esenta 
pouco difundida no pais, na maior parte dêste 
a via postal continua a se1 o melo natural de 
encaminhamento de pequenos objetos que o 
expedidor não precise mandar por vapor, es
trada de feuo ou estrada de 1odagem 

202 Na exportação extelior a repartição pos
tal fica1 â com as vias destinadas, respecti
vamente, à Alfândega e ao t1ansp01tador (5 a 
e 6 a); na exp01tação inte1estadual e na Inter
municipal, fica1á com a via destinada ao t1ans
p01tado1 e, eventualmente, com out1a, faculta
tiva, que se t01nar necessária, pois não con
vém atribuir-lhe a v.:a obrigató1la destinada à 
1epartição anecadad01a estadual, o que !mp01 ta
ria em deslocar o ponto de partida e nume1ação. 

203 Na exportação exterior, são poucas as 
1epartlções que efetuam diretamente o servi
ço de pe1muta de encomendas postais quer 
com os países signatálios da Convenção de Ma
dr.:d, de 1920, quer com outros países, signatá
rios de convênios e ac01dos especiais, mas es
sas repartições agem também como inte1medlá-

rias de nummosas out1as localizadas nas mais 
importantes cidades do país Na execução dês
se serviço as .:nst1uções vigentes determinam 
sejam 1essalvados os interêsses fiscais do Esta
do, como vai acontecer no novo sistema pelo 
simples fato de se situar o ponto de partida 
da gula na 1epa1 tição anecadadora estadual, 
seja qual fó1 o caso, inclusive, p01tanto, o de 
exped!ção pelo c01 rei o: 

"Quando as encomendas a expedir con
tiverem artigos sujeitos a dileitos de ex
PO!tação, os remetentes devmão ent1egar 
aos C ou e i os a nota da Repat tição Fiscal 
competente, decla1ando que os ditos dilei
tos foram pagos " 

(Instruções, a1 t 16, § 2 o ) 

204. :ralvez seja inte1essante comparar a ti
lagem e a distlibuição da nova guia com 
as das t1ês plinclpais guias atualmente em 
curso, que aquela se p10põe a substituir O 
quad1o abaixo auxllia1á a compatação 

VIAS 

1 a via 

2a. via 

3.a via 

4.a via. 

5avia 

6.a via. 

EXPORTAÇÃO EXTERIOR 

Tüagem e distlibuição das guias 

DISTRIBUIÇÃO 

Guia do 
Guia Federal Banco do Brasi I Guia Estadual 

(Fiscalização 
Bancária) 

Alfândega da Alfândega da Repartição arreR 
procedência procedência cadadora do 

Estado (para 
pagamento do 
impôsto e conw 
ferêneia) 

Alfândega do Emprêsa de Repartição arre~ 
destino navegação cadadora do 

Estado 

Serviço de Es- Banco do Brasil Departamento 
tatística Eco~ (Agência lo- de Estatís-
nômica e Fi- cal) tica do Estado 
nanccira 

B ôlsa de Mer- Banco do Brasil 
cadorias e (Secção Hol- -
Valores lerith, Rio 

Sindicato dos Banco do Brasil 
Despachan~ (Agência lo- -
tes cal) 

Expedidor - -
(para acomw 
panhar o 
conhecimento 
da carga) 

205. Quanto à guia fede1al convém obser
var que o seu regulamento só p1evê as t1ês 
plimeilas vias (Dec fed no 15 813, de 13 de 
novemb1o de 1922, art 4 °), mas a p1át'ca li
belallzou as t1ês últimas Evidentemente estas 
não deviam ingressar na tilagem obligatória 
da nova guia, devido ao seu ca1áter pmamente 
local, ou episódico 

206. Além disso, nem na tiragem faculta
tiva talvez venham a se1 contempladas, por 
se1em lealmente dispensáveis no novo siste
ma A Bõlsa de Mercadorias do Estado não pre
cisatá mais levantar uma estatística pa1alela 
à do Departamento Estadual de Estatistica, vis
to como esta passará a acompanhar, pari passu, 
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os embarques parcelados, mas, se acaso ple
tender fazê-lo, contará pata isso com o man.!
festo de embatque O Sindicato dos Despachan
tes não necessita realmente da guia, que só 
ali vai ter, depois de findo o processo, a bem 
da sua maior comodidade, para conferência 
do cálculo da comissão do despacho e da quota 
de ptevidênc:a, conferência esta que nada im
pede seja efetuada em face da guia da Alfân
dega ou do seu registro o expedidor tão pou
co necessitará de uma via para acompanhar 
o seu conhecimento por via postal, pmque have
lá out1a pala acompanhar a carga, isto é, o co-

nhecimento conduzido pelo ttansportador 
207. Relativamente à guia do Banco do Bta
sil, a via destinada especialmente à emprê
sa de navegação tornou-se supétflua, uma vez 
que a esta é exibida, para o despacho, a via 
que depois acompanhatá a mewadmia até ao 
destino e a última gu!a destinada ao pró
prio Banco do B1asil já representava uma de
masia 

208 A 1espeito da guia estadual, exttaída em 
t1 ês vias, salta aos olhos que, sendo a mes
ma insmita, de início, em l•!Vlo plóprlo da re
paltição a11ecadad01a (Reg aprovado pelo Dec 
no 11 311, de 28 de abtil de 1939, art 4 o § 2 o), 
pata cujo atquivo voltatá, além disso a via que 
setvil à confetência do embarque, não ptecisa 
have1 mais uma v.!a destinada a êsse mesmo ar
quivo Não se1á apenas duplicata, mas tripll
cata de documentação: uma via 1egistlada em 
liv1o e duas out1as avulsas 

209 Por out10 lado, cotejando-se o destino 
da 3 a via fedetal com o da 3 n estadual, ve
lifica-se que, no fundo, é o mesmo, dada a 
a1 ticulação existente entre o Serviço de Esta
tística Econômica e Financeira e o Departa
mento Estadual de Estatística, em vhtude da 
qual êste funciona como inte1mediá1io daque
le Está claw, pois, que bastalla ex.'stir uma 
única via pa1a ambos, de posse da qual ou o 
DEE apmaria a expmtação, temetendo o resul
tado ao SEEF, ou deixalia que o SEEF a apu
lasse, encaminhando-lhe a guia recebida, con
fmme se estabelecesse legalmente ou se com
binasse administrat:vamente Não se tmnou 
mister, pmém, chegm a êsse condomínio 

210 Nas t1ês co11entes de exportação, al
gumas vias ficam, em curto p1azo, completa
mente Jlvtes pa1a terem ultelior destino: são 
as da estatística Apu1ados os dados que con
tém, tais gulas esgotam, e esgotam depressa, 
a sua utilidade pa1a estatística Constituem, 
portanto, uma rese1va a que se 1econe1á em 
qualquer emetgência, a menos que se descubta 
desde logo alguma aplicação pma as mesmas 
Convirá tê-las semp1e em mente para embar
gar a idéia, que alguém levante, de se criar 
mais uma via pata qualquet finalidade não 
p1 e vista aqui. 

211 Na exportação exterior tais vias são a 
2 a, do Departamento Estadual de Estatística, 
a 4 •, do Banco do Brasil (Secção Hollerith) 
e a 5 a, da Alfândega, depois de extraídos os 
seus dados peJo Serviço de Estatística Econô
mica e Financeira, e na expm tação interesta
dual e .intermunicipal são a 2 a, do Departamen-

to Estadual de Estatística ou da Agência Mu
nicipal de Estatística da procedência e, even
tualmente, a 3 a, <lo Depattamento Estadual de 
Estatística ou da Agência Municipal de Esta
tística do destino, se a repaltição au ecadadora 
local não quiser conservá-la 

212 A ligar, poder-se-ia levar mais longe a 
simplificação, suprimindo-se, na exportação ex
telior, a 5 a via, dest!nada à Alfândega, e pas
sando-se a confe1 ência dos certificados para 
a 1 e partição anecadadora estadual, como se 
fêz em relação à expm tação Intel estadual e 
à inte1municipal Esta confetênc.'a, cuja aver
bação se lançaria na 1 a via, selia tanto mais 
silnples e segma quanto o Banco do B1asil 
(Fiscalização Bancália) já teda então apôsto 
o seu "v.~sto" na guia p01 tad01a dos certifica
dos e tratla a vantagem de cmrlgir, neste pon
to, a assimetria do antep1ojeto, que, numa 
das correntes, a situa na Alfândega e, nas duas 
outras, na repm tição auecadadma estadual 
Concordasse o SEEF com o condomínio há pou
co apontado, e não havetia inconveniente na 
sup1essão da via dest'nada à Alfândega, uma 
vez que a mesma pe1delia a sua 1azão de set 
com o desapa1ecimento das t1ês finalidades a 
que atualmente se p1 esta na expo1 tação ex
telim de longo cu1so e na intetestadual de ca
botagem: 

a) - coleta estatística pma o Sei viço de 
Estatística Econômica e Flnance.'!a; 

b) - conttôle das exigências dos setvi
ços fede1 ais ligados à exp01 tação; 

c) - cob1ança do sêlo fedetal de C1$ 2,20 

213 Conservada, porém, como foi a via des
tinada à Alfândega, estabeleceu-se que, de
pois de 1egistlada d.'àrlamente no livw próprio 
da Guatdammia, como acontece no p1esente 
com a guia federal, seja a mesma encaminha
da ao Se1viço de Estatística Econômica e Fi
nanceila do Ministétio da Fazenda, que conti
nualá, portanto, a dispor de uma via ptóptla, 
por meio da qual efetua1á, quando julga1 opor
tuno, a mesma apmação que o Depmtamento 
de Esta tístlca de cada Estado vai 1 ealizar por 
meio de out1a Na verdade, efetuado o 1eglst10 
<ia gu.'a na Guardamm ia da Alfândega, esta po
derá libertá-la pa1a o refelido fim, uma vez 
que da mesma não necessita1á pata coisa al
guma, como igualmente o podetá fazer adi
ante o SEEF depois de apmá-la Como se vê, 
as seis vias de um documento substituem qua
tmze vias de t1ês documentos dife1entes e 
ainda sob1 am por tôda parte 

214 Ao se investir uma 1epaltição estadual 
do dever de fiscalizar ce1 ti ficados federais na 
expo1 tação interestadual e na ,'ntelmunic!pal, 
e se admitil que a mesma venha a assumir o 
mesmo encargo na exportação extetior, sem pte
juízo, está claro, da possível mas fo1 tu! ta in
tervenção de qualquer ótgão federal, nada mais 
se fêz do que gene1alizar, em plincípio, o que 
vem estatuindo, em espécie, <1~fe1entes leis e 
dem e tos da União Ao acaso, cito êste texto, 
do Regulamento da Inspeção Fede1al de Leite 
e Derivados, que se repete no Regulamento 
da Inspeção Federal de Carnes e Derivados e, 
com vatiantes maiores ou menores, em outlos 
diplomas legais: 
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"As autoridades federais, estadmt.~s ou 
municipais encarregadas da Fiscalização do 
embatque ou trânsito de mercadorias fi
cam obrigadas a exigir a apresentação do 
cert'ficado sanitário para quaisquer produ
tos laticínios que se destinem ao comércio 
intetnacional ou interestadual". 

(Dec. fed. n o 24 549, de 3 de julho de 
1934, art 82 § 2 o e Dec fed n o 24 550, 
de 3 de julho de 1934, art. 117 § 2 o ) 

215. Na distribuição da tiragem da guia, em 
tôdas as t1 ês couentes de exportação, coube 
uma das vias, precisamente a que contém 
os certificados, ao transportador, a fim de co
brir a mercadolia até o destino, onde deverá 
ser entregue à repartição arrecadadora, que a 
transmitirá à repaltição de estatística para o 
levantamento da estatística da importação Apa
rece aí a questão de saber a quem há de tocar 
a responsabilidade da entrega da gula à repar
tição arrecadadora, se ao transportador, se ao 
destinatário. 

216 Das duas soluções aventadas, nenhuma 
pode ser aceita com exclusão da outra, o que 
quer dizer que ambas hão de coexistir, a fim 
de se empregatem alternativamente na confor
midade das condições ocorrentes na localidade 
de destino. Havetá coexistência no tempo, mas 
não no espaço 

217. Evidentemente, se na localidade de des
tino, houver um pôsto ou agente fiscal que exija 
a gula antes da entrega da mercadoria ao des
tinatário ou então um agente ou represen
tante permanente do transportador, deverá 
caber a êste a tesponsabilidade da entrega da 
guia à repart'ção arrecadadora, que se fará 
através de um dêsses intermediários De ordi
nário, o recolhimento da guia será feito pelo 
primeiro modo nas grandes cidades, onde exis
tem postos ou agentes fisca.:s junto aos por
tos, aeroportos ou aetódtomos, às estações fer
roviárias e às entradas de est1 adas de 1 odagem, 
e pelo segundo, em cidades menores 

218. Entretanto, se na localidade de desti
no não houver nem põsto ou agente fiscal 
que exija a guia antes da entrega da merca
doria ao dest!.natárlo, nem agente ou represen
tante permanente do transportador, é indu
bitàvelmente melhor que toque ao destinatá
tio a responsabilidade da entrega da guia à 
repartição arrecadadora. Com efeito, seria ex
tremamente difícil ao pattão de um barco de 
pequena cabotagem ou fluvial, ou ainda ao mo
totista de um caminhão, interromper a viagem, 
quando houvesse melCadorias pata outro des
tino, ou deixar de regressar, muitas vêzes à 
noite, para promover a entrega por via postal. 
Demais, a fiscalização sôbre êsse pequeno ttans
portador seria mu.:to mais precária do que sô
bre o destinatário estabelecH:lo, cuja casa rece
be, de onde em onde, a visita dos itinerantes 
da Fazenda Pública 

219. Anàlogamente, a apresentação da guia 
na procedência, para tomar o número, costu
ma ser diflcillma, devido à inexistência, na lo
calidade, de repartição arrecadadora, pôsto ou 
agente fiscal do Estado e a conseqüente ne-

cessidade de procurá-lo fma. Freqüentemente, 
o expedidor tem de mandar as suas mercado
rias para o norte, por via marítima ou fluvial, 
ferrovia ou rodov.:a, e a repartição arr~cadado
ra, pôsto ou agente fiscal do Estado no seu 
município está para o sul Fotçá-lo a retro
ceder para apanhar o número e depois come
çar a viagem equivaleria a um contmssenso 
fora de vlla e têtmo Imagine-se, por exemplo, 
o contratempo que representatia pata as em
barcações a vela que trazem o sal das salinas 
de Margarida para a Bahia se tivessem de !r 
primeiro à sede do município de Itapalica pa1a 
em seguida, começar a viagem pata êste pôrto, 
fazendo uma navegação que depende sab:da
mente de manobtas várias e de cmrentes fa
voráveis de vento. 

220 Nessa situação, estabeleceu-se razoàvel
mente que a guia seria aptesentada original
mente à primeira repartição arrecadadora, pôs
to ou agente fiscal ex.:stente no caminho, ou 
ante a falta de qualquer dêstes, oti' a impossi
bilidade de os p10cmar, ao órgão fiscal que 
existir na fronteira, na exportação interes
tadual, ou no destino, na intermun.'cipal As
sim se preservou o plincípio de livre trânsito 
sem se abtir mão da exigência da guia 

221. Aliás, a apr€sentação original fota da 
procedência tende a ser facilitada e sistema
t:Zada na via de transporte que oferece piores 
condições à vigilância, a sabm, a rodovia Aí 
as condições õ<>svantajosas pata a vigilância, 
mas propícias à evasão, propendem a desapa
recer ràpidamente com a adaptação dos c,)r
gãos estaduais supe1 v.'sionadores do tráfego nas 
vias terrestres às disposições do novo Código 
Nacional do Trânsito, uma das quais determi
na que os Estados smão divididos em c~rcuns
crições, constituídas por um ou mais Municí
pios, "devendo cada cücunscrição ter sob sua 
jurisdição pelo menos uma tepartição f,:sca
llzadora do t1áfego" (Dec lei no 3 651, de 25 de 
setembro de 1941, a1 t 100). 

222 Os Estados, na sua m,aior!a, já cria
tam essas cilcunscrições, fmmadas de um gru
po variável de municípios, com sede no ma.:s 
conveniente dentte os mesmos, havendo essas 
divisões regionais sido aprovadas pelo Conse
lho Nacional de Ttânsito, conforme resoluções 
e notas publicadas no "Boletim" do refer.:do 
Conselho Assim, a fiscalização do ttáfego das 
estradas de rodagem, instruída por princípios 
unifmmes em todo o pais, cobrará maior efi
ciência daquí por diante e, exelCida nos prin
cipais pontos de passagem de veículos, facili
tará tôda e qualquer outra espécie de fiscali
zação que nas aludidas vias se deva comulati
vamen te exm cer 

223 Por conseguinte, a fiscalização das guias, 
que também obedecerá a princípios unifm
mes em todo o país, ficará plenamente as
segmada nas rodovias, uma vez que nos postos 
fiscais montados à beila destas os guardas de 
trânsito tetão fatalmente, como al!ás já vêm 
tendo, a companh~a e a ajuda dos agentes da 
Fazenda Pública, tanto estadual como federal, 
a ptimeira interessada em coibir a evasão do 
impôsto de vendas e consignações e a segunda, 
do impôsto de consumo. Por causa dêste tri-

;J,, 
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buto, a Fazenda Fede1al cogita, no momento, 
de criar quatro postos fiscais na Bah~a. preci
samente onde já os há de trânsito, a saber, 
em campinas, São Sebastião, Humildes e Ca
choeira, pontos forçados de passagem de gran
des correntes de melCadolias, como já os criou, 
pelo mesmo motivo, em São Paulo, Minas Ge
rais, R..'o de Janeiro e Pernambuco (Dec n ° 
19 827, de 2 de abril de 1931; Dec n ° 21 030, 
de 5 de fevereho de 1932) 

VI 

UTILIZAÇÃO ESTATíSTICA E FISCAL 
DA GUIA 

224. A faculdade concedida ao poder pú
blico, nos três graus em que se escalona, de 
utilizar desembaraçadamente a guia, em pro
veito dos seus fins, eqUivale ao nervo do siste
ma ora estruturado, visto como está fadada a 
.!mprimlr se11sibilidade e movimento ao papel 
que se vai pôr em circulação. Aliás, constitui 
até um dos seus pressupostos, pois o que prin
cipalmente se visa é, por êsse meio, impedir 
a danosa proliferação de documentos nos pla
nos federal, estadual e mun~cipal 

225 Essa utilização variada ou promíscua, do
minada incontestàvelmente pelo fisco, destoa 
da velha ortodoxia estatística, que desejaria 
um papel à parte para instrumento de coleta, 
mas condiz com a realidade estatistica, que a 
·Impõe modernamente como uma condição de 
êxito da maioria, talvez, dos levantamentos. 
Nem se compreenderia que o Estado, cada vez 
mais devassador, se servísse de um papel, rigo
rosamente fiscalizado em função de um inte
rêsse aguilhoante, para conhecer os dados ver
dadeiros de qualquer situação e a estatíst~ca 

se valesse de outro, mal fiscalizado, em funÇão 
de um interêsse especulativo, para os igno
rar. Como se vê, a doutrina é que precisa ser 
revista para se conformar com a realidade de 
um mundo cada vez menos indiv.'dualísta. 

226 Por conseguinte, a Fazenda Pública uti
lizará a guia como melhor lhe aprouver, 
sendo certo que o fará, na exportação extérior, 
para a fiscalização bancária e a ísenção do 
impôsto de consumo, da União, para a cobrança 
do impôsto de exportação, do Estado, e em tôdas 
as correntes, para fiscalização do impôsto de 
consumo, da União, e do impôsto de vendas e 
consignações, do Estado Para êste último fim, 
apurará ou não, os dados da guiru em fichas 
individuais dos contribuintes e instituirá, ou 
não, um livro de regístro de mercadorias con
signadas a ca1go dos agentes de redespacho ou 
distlibulção Outros órgãos do Estado apro
veitarão a mesma como lhes pa•recer mais 
acertado 

227. Entretanto, o que se pretende focali
zar aqui não é essa utilização, necessàriamen
te multiforme, por depender do arbítrio variá
vel de órgãos vários em esferas diversas, mas, 
sim, a utilização pela estatística, suscetível de 
se predeterminar, graças à presença da gran
de entidade federativa que é o Instituto Bra
s.'leiro de Geografia e Estatística. Esta foi, por 
êsse motivo, disciplinada no anteprojeto, 
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228 O mecanismo da guia foi preconcebi• 
do e disposto de modo que o mesmo instru
mento possa ser utilizado, na procedência, para 
o levantamento da estat!st~ca da exportação e, 
no destino, para o da estatística da importação. 
Assim se vai abrir, pela primeira vez no pais, 
o ensejo para um apanhamento universal e 
seguro do nosso intercâmbio. 

229 :l!:sse apanhamento do nosso comércio, 
nos doís aspectos de exportação e .•mp01 tação, 
há de obedecer a um plano único, organizado 
pelo órgão central federal, em que de antemão 
se tracem as normas da apuração, da classifi
cação das mercadorias em grupos, da nomencla
tura destas, da sua codificação, em se trata:Q.
do de apuração mecânica, em equipamento al
fabéticos ou não, mas a sua execução - e isso 
é de suma importânc'a - deve ser descentra
lizada pelos órgãos regionais Esta é a diretriz 
que se impõe pelas maís convincentes razões, 
não apenas teóricas, hauridas conjugadamente 
da divisão do trabalho e da geografia, mas so
bretudo práticas, extraidas de um longo perío
do de experiência, em que os órgãos regionais 
curtiram os dissabores derivados de uma cen
tlalização manifestamente inconven.•ente. 

230 Porque, verdade seja dita, os Estados, 
neste assunto, sempre se sentiram esbulhados 
do direito de trabalhar, tanto mais quanto 
viam investido dêsse direito quem, por con
tingências geográficas, agravadas por outras, 
não o podia bem exercer Com efeito, o Servi
ço de Estatística Econômica e Finance'.ra do 
Minístério da Fazenda, titular do levantamento 
da estatística do comércio exterior, nuncru pôde 
efetuar com presteza a sua distlibuição pe
las repart~ções centrais das unidades federadas. 
Tão pouco pôde jamais organizá-la com as 
minúcias que algumas dessas repartições re
clamavam Daí ficarem as repartições regionais 
em situação critica quando o Govê1no do Es
tado ou um particular lhes pedia informes ur
gentes sôbre a exportação ou a importação ex
terior, dos quais dependia uma providência 
de ordem administrativa ou uma inic~ativa de 
ordem privada Isso aconteceu inúmeras vêzes 
na Bahia, sobretudo quando se tratava da 
fundação de novas indústrias, para as quais 
se tornava indispensável conhecer a capacida
de de absorção do mercado interno. 

231. Aliás, é conhecida a história dessa 1m
possibilidade, que levou o Serviço de Esta
tística Econômica e Financeira a firmar com 
três Estados, a fim de remediá-la com trabalhos 
extraordinários, acordos que f01 am sucessiva
mente desaparecendo (Resolução n ° 78, de 18 
de julho de 1938, da Assembléia Geral do Con
selho Nacional de Estatística). Assim desapa
receu também o acôrdo com o Estado da Bahia, 
aprovado pelo Decreto n o 9 159, de 10 de outu
bro de 1934, o qual, expressamente ratificado 
pelo Decreto n o 10 531, de 12 de janeiro de 
1938, foi expressamente rescindido pelo Decreto 
no 12 006, de 12 de setembro de 1941 (art. 65) 

232 Desaparecidos êsses acordos, não só por 
serem injustificáveis no regime de coopera
ção interadministrativa agora vigorante na es
tatística brasileira, como, também; a julgar 
pelo da Bahia, por não haverem atingido a 
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finalidade prevista, tornou-se forçoso recmrer 
aqui a expedientes supletivos em vista de per
sistir a impossibilidade do Serviço de Estatística 
Econômica e Financeira fornecer, com pontua
lidade e minúcia, o quadro do comércio exte
Iior do Estado Na exportação exterior, come
çou a ser apurada a guia de exportação esta
dual e, na importação exterior, a "declaração 
de recebimento de me1cadorias". 

233 Assim, pois, passou a servir para o le
vantamento da expot tação exterior o mesmo 
•instrumento que vinha servindo para o levan
tamento da exportação interestadual, apura
das aquela e esta, na secção mecânica do Depar
tamento de Estatística, para onde os formu
lários convetgem normalmente, diferençados, 
nas suas duas espécies, pelas respectivas cô
res Todavia, como o Se1viço de Estatística 
Econômica e Finance'ra se utiliza de instru
mento diverso, a guia federal, o Departamento 
Estadual de Estatística, no intuito de evitar a 
divergência de dados, consultou-o sôbre a pos
sibilidade de aceitar a apuração aqui feita, 
a qual lhe seria remetida mensalmente, como 
vem sendo desde setembro de 1941, segundo 
o plano exposto, ou outro que, de comum 
acôrdo, se estabelecesse, mas acaba de receber 
resposta negativa 

234 A solução intuitiva dêsse impasse está 
em transferir para as repartições regionais 
senão plivativa, ao menos cumulativamente, a 
apuração do comércio exterior dos respectivos 
Estados, reservando ao Serviço de Estatística 
Econômica e Finance;ra a fusão e a confirma
ção dos resultados que lhe serão transmitidos 
prontamente por aquelas Se alguma reparti
ção regional falhar em correção ou em dili
gência, deixando de realizar a apuração a con
tento, o Serviço de Estatíst'ca Econômica e 
Financeira então podelá avocá-la, cassando as
sim, tempmàriament'e a emancipação agora 
concedida A conciliação de interêsses parece 
cabal no sistema da guia única. 

235. A estatística da importação, tanto ex
terior como interestadual, sem falar na in
termunicipal, tem seus problemas insolúveis 
na situação presente das guias mas perfei
tamente resolvidos no sistema da guia ún.;ca. 
Se não atente-se 

236 A estatística da importação estadual, se
gundo o plano em vigor, deve ser obtida em 
cada Estado pela inversão da exportação de 
outros Estados, estando, portanto, na depen
dência do perfeito funcionamento da permuta 
dos mapas mensais entre os mesmos (Convenção 
Nacional de Estatfst'ca, cláusula 21, Resolução 
da Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Estatfstisca ns 109 e 92, de 1938) Essa permuta, 
que deve ser geral e pontual, nunca chegou a 
ser nem uma nem outra coisa, visto como vá
rios Estados deixam de remeter para outros 
os seus mapas, ou os remetem com grande de
mora. Nenhuma válvula de segurança existe, 
nem pode existir, no presente, para a emer
gência dêsse desarranjo na permuta dos ma
pas No entanto, basta que deixe de chegar um 
só mapa - note-se bem: um só - para o Es
tado f·!car impossibilitado de levantar a sua 

inlpmtação de outros Estados! Daí a necessi
dade em que se viu a Bahia de recorrer a um 
novo expediente pa1a levantá-la, expediente 
êsse puramente local e provàvelmente inacessí
vel a outro Estado, utilizando, na falta dos re
feridos mapas, a "declaração de recebimento" 
de mercadorias inst!tuída pela Secretaria da 
Fazenda (Dec n ° 11 351, de 12 de julho de 1939 
e reg de 7 de dezembro de 1939) 

237 Agora, porém, a válvula de segurança 
aparece como peça capital no sistema da guia 
umca, para acudir a qualquer desarranjo 
no intetcâmbio dos mapas ou boletins dos Es
tados, pois, na falta de qualquer dêstes, o Es
tado interessado poderá levantar a inlportação 
pela gu.!a que acompanha a mercadoria até 
o destino A apuração não corre o lisco de di
vergir da que fôr feita no Estado de proce
dência por ser calcada no mesmo instrumento 
e obedecer ao mesmo plano, ao contrário do 
que acontece, na atualidade, com referência 
ao sucedâneo de que a estatística porventura 
possa lançar mão Só se ressalva a eventuali
dade de uma transposição temp01al de dados 
entre esta•tística da exportação de um Estado 
e a da importação de outro, oriunda do fato 
do desembarque não se efetuar mais dentro 
do mesmo período em que se deu o embarque 
(mês, ttimestre, semestre, ano) 

238 A estatística da importação extelior, essa 
é levantada, como já se viu, pelo Serviço 
de Estatística Econômica e Financeita do Mi
nistério da Fazenda, que, pala tal fim, se 
vale, direta ou .;ndiretamente não só das fatu
ras consulares como dos chamados "despachos 
de !mp01tação", documentos à viSta dos quais 
são pagos os direitos aduaneiros :lEsses despa
chos abrangem as coisas vindas por via postal, 
pelo Serviço de Encomendas Postais Inteina
clona.:s, as quais pagam direitos desde que te
nham valor superior a cinco c1uzeiros C1$ 
5,00), assim como as mercadorias abandonadas 
pelos Importadores nas Alfândegas e Mesas de 
Rendas e depois levadas a leilão para paga
mento de direitos, com a diferença de que êstes 
não se classif.:cam sob a rublica da tarifa adua
neira, mas, sim, sob a rubrica de "direitos de 
arrematação" Tais despachos de importação, 
a que já se fêz referência anteriormente, estão 
previstos no artigo 7 ° dos "Prelim!nares" da 
tarifa em vigor (Dec lei n o 2 878, de 8 de de
zembro de 1940) e são tirados, na Bahia, em 
cinco vias, assim distribuídas: 

1 a v!a - Alfândega (para conferência com 
o manifesto, cálculo dos direitos, 
pagamento dêstes, conferência e 
desembaraço das mercadorias e 
arquivo); 

2 a via - Alfândega (para cômputo dos di
n!itos no boletim ou demonstra
ção da renda d!ária da contado
ria, levantamento da estatística 
pela Secção Holleirith e arquivo); 

3 a via - Alfândega (para o levantamento 
da esta tfstica Secção Holle-
rith); 

4 a via -Docas do Pôrto (para arquivo); 
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5 a via - Banco do Brasil - Fisca1~zação 
Bancária (por intermédio do im
portador, a quem é devolvida, 
para conferência com a fatura 
consular a fim de que a cober· 
tura se processe sôbre a merca
dmia realmente importada) 

239. como se vê, nessa distribuição a Al· 
fândega se acha contemplada três vêzes, que 
sobem a quatro, quando se trata de despacho 
de isenção e redução de direitos, indo a via 
acrescida para o Serviço de Isenção e Redução 
de Direitos (SIRD) Das t1ês vias dos despa
chos comuns que lhe cabem, uma, pelo menos, 
é de todo dispensável, pois a mesll).a via que 
serve momentáneamente pa·ra o cômputo dos 
d.~reitos no boletim, ou demonstração da renda 
diária, pode servil, em seguida, para o levan
tamento da estatística na Secção Hollerlth, 
sem que se torne preciso destinar a esta uma 
via especial. Aliás, assim se dava ant'gamente, 
seguindo então a via disponível para o Ser
viço de Estatística Econônilca e Financeira, 
que, por certo, da mesma veio a ab1 !r mão, 
o que faz supor receba a estatística já elabora
da pela Diretoria das Rendas Internas 

240 Não obstante essa fartura documental, 
o Estado não é qulnhoado com via alguma 
de despacho e fica na dependência do Serviço 
de Estatística Econômica e Financeira para 
conhecer a estatíst:ca da sua importação ex
terior, a qual, além de lhe ser fmnecida tar
diamente e com dlsér!minação incompleta, não 
lhe serve, pela natureza coletiva dos seus da
dos, para fiscalizar a formação dos estoques 
dos importadores para a ulterior inc.'dência 
do impôsto de vendas e consignações A vista 
disso, na Bahia, a Secretaria da Fazenda criou, 
para o segundo fim, a "declruação de recebi
mento" de mercadorias da qual, para o pr~~ 

meiro fim, passou a valer-se também o Depar
tamento Estadual de Estatística. Portanto, a 
estatística da importação exterior da Bahia pas
sou a ser levantada supletivamente por êsse 
documento estadual, por essa "declaração de 
recebimento" 

241. Ora, não há possibilidade de a estatís
tica da importação exterior, levantada com 
base no "despacho de importação", coincidir 
com a levantada com base na "declaração de 
recebimento", entre outros motivos, pela di
ferença do crité1 lo adotado em um e outro 
documento pa1a o cômputo do valor das mer
cad01ias Com efeito, o "despacho de importa
ção" converte o valor das mercadorias ,'mpor
tadas em moedã nacional (cruzeiro) ao câmbio 
médio vigorante no mês anterior, de acôrdo 
com êste dispositivo da legislação federal: 

"11.: obrigatótla em todos os despachos 
de importação para consumo, processados 
nas Alfândegas e Me~as de Rendas da Re
pública, a declaração do valor das merca
dorias ao câmbio médio do mês anterior " 

(Dec n ° 22 485, de 22 de fevereiro de 
1933, art 1 • ) 

242 Assim, a taxa média cambial é calcula
da no princípio de cada mês pela Câmara 
Sindical dos Corretores e comunicada por te
legrama, pela mesma Câmara, às Alfândegas e 
Mesas de Rendas que baixam então as neces
sárias recomendações do serviço para que seja 
observada na cobrança de direitos aduaneiros 
no mês entrante 

243 Ao passo que o "despacho de impor
tação" assim converte o valor das mercado
rias ao câmbio médio do mês anter,:or, a "de
claração de recebimento" o converte ao câm
bio do dia da entrada das mesmas no pôrto 
da capital, de acôrdo com êste dispositivo 
da legislação estadual: 

"Quando os manifestos ou documentos 
de desembarque de mercadorias, proceden
tes do exterior, exprimirem valor comer
cial em moeda estrangeira, o funcionário 
encarregado do levantamento da estatística 
das mercadorias entradas nos centros de 
consumo, ou centros intermed.'ários, para 
fins de redespacho, fará a conversão dessa 
moeda para a nacional ao câmbio do dia 
da entrada da mercadoria no pôrto desta 
capital " 

(Reg do Dec n o 11 351, de 12 de junho 
de 1939, art 12 ) 

244 Há, portanto, entre os dois documen
tos, uma incompatibilidade orig.~nal, situada 
num dos pontos mais relevantes para a esta
tistlca, qual o da caracterização do valor, tor
nando isso impossível a conciliação entre os 
dados colh:dos nos mesmos. 

245. Não parece que o critério do documen
to estadual tenhw sido adotado com o in· 
tuito preconcebido de divergir do documento 
federal, parecendo antes que o foi pelo des
conhecimento dêste, uma vez que nem num 
nem noutro caso se obténi o valor real da im· 
portação, que é o da l!quidação da cam~al 
sacada contra o importador. ll:ste valor, cal
cado no princípio do direito das obrigações, 
segundo o qual o c1edor não pode ser obrigado 
a receber o pagamento antes do tempo do ven
cimento (Cod Com. art 431, Dec. no 14 728, 
de 16 de março de 1921, art 40), tem-no a Car
teira de Exportação e Importação do Banco dO 
Brasil 

246 A fim de fazer desaparecer a divergên
cia entre a estatística federal e a estadual, 
completando, ao mesmo tempo, o sistema da 
guia única, inseriu-se neste um dispositivo, em 
virtude do qual vai caber ao Estado uma das 
v.'as do "despacho de importação". Assim se 
põe abaixo mais uma causa de discordância e, 
portanto, de descrédito da estatística nacional 

247 Dir-se-á que, não obstante a interco· 
municação do documento, a estatistica, exi
bindo embora por tôda a parte um valor uni
forme para a importação, continua1á a tê-lo 
aproximado e não real Não podia deixar de 
ser assim, a menos se exigisse do importador 
uma nova declaração de valor à estatística 
por ocasião do pagamento da cambial, o que 
me parece extremamente .incômodo e imprati
cável, senão desnecessário 
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248 com efeito, o valor declarado no "des
pacho de impo1 tação" funda-se num dado 
representativo, o câmbio médio do mês anterior, 
e ofetece, p01tanto, a maior segmança para 
uma ap10ximação razoável Demais, a estatís
tica, no fim de cada ano, poderá obter da Car
teira de Exportação e Importação do Banco do 
Bras~l o valor global da importação do país 
e publicá-lo ao lado do outro com a retifica
ção de um titulo de "Diferenças de câmbio en
tre a data da importação e a da liquidação dos 
cambiais". 

249 Advirta-se, entl etanto, que êsse valor 
global da impoltação do país, que se ve
nha a obter da Carteira de Exportação e Im
portação, não poderá ser d.:scriminado por Es
tados, uma vez que a refetida Cal teha consi
dera Estado importador aquêle em que é feita 
a cobertura do total do saque, ainda que as 
mercadorias paguem direitos aduaneiros e se
jam recebidas por outros Estados. Isso acon
tece na Bahia, onde gtandes firmas costumam 
cobt.:r saques de melCadorias que compraram 
no esttangeiro e mandaram descarregar pro
gtessivamente em portos anteliotes onde têm 
filiais, agências ou tepresentantes Neste ponto, 
a estatística está cet ta, computando as merca
dotias como imp01tação dos Estados onde de
sembalCatam. 

250 Removidos assim alguns obstáculos que 
vêm enttavando, de maneira quase inacre
ditável, a atualização e a unif01mização dos 
dados das nossas estatísticas comerciais, to
dos os interêsses se articulam e se harmonizam 
para oferecetem, futuramente, ao pais, o es
petáculo de uma benfazeja solidariedade. 

251 Restará, pois, que o Serviço de Estatís
tica Econômica e Financeila, cuja autmi
dade se mantém integtalmente no assunto, ela
bore o plano de apmação da guia nas três 
couentes de exportação, bem como o código 
de mmcad01ias que devetá servir na apmação, 
pata o que disp01á não só de longo ptazo, isto 
é, o que vai decorter daqui até o comêço do 
ano pró&:mo, como de d!latada experiência, vale 
dizer, a adquirida em tantos anos de trato dos 
documentos federais em vigor. Talvez a 
apmação obligatória pudesse restl ingir-se às 
seguintes dismiminações: 

{ 
p01 destinos 

Exp01tação por mercad01ias 
por vias de tl unspot te 

{ 
pot pt ocedências 

Imp01tação por mercadorias 
por vias de tlanspot te 

252 A discriminação por via de transporte, 
últimamente posta em excepcional telêvo como 
seqüência indispensável das disctiminações por 
destino (ou procedência) e por mercadorias, 
abrangetia tantos quadros quantos fôssem ne
cessátios pata incluir todos os me'os de enca
minhamento que ocorrerem em cada Estado. A 
lista das vias de transnorte poderia ser a se
guinte: 

1) - Marítima compteensiva da navegação 
de longo curso, no comércio interna
cional, e das chamadas grande e pe
quena cabotagem, no cométcio in
terno; 

2) - Fluvial, cotrespondente à navegação 
em tios, canais e lagos intetimes; 

3) - Fé1rea, collespondente ao ttanspotte 
em estiadas de feno; 

4) - Rodoviália, couespondente ao trans
porte em esttadas de rodagem; 

5) - Aétea, conespondente ao transporte 
por aviões; 

6) - Postal, cotrespondente à expedição 
pelo correio, não importando o meio 
de transpm te usado na condução das 
malas 

253 Divetgindo, neste tanto, da enumeração 
que o Instituto Brasl!eilo de Geografia e Esta
tística recomendou, em 1943, pata os boletins 
mensais da exportação interestadual que lhe 
devem ser remetidos pelos ótgãos regionais, 
essa lista deixa de subdividir a via matítima, 
por não haver mitérío preciso para fazê-lo 
Nem se justificalia a subdivisão que se baseasse 
na arqueação ou na tonelagem, por não se 
adotat ctitélio semelhante em 1elação a outtos 
veículos, nem tampouco a que se fundasse nos 
pontos entte os quais se faz a navegação, 
porque se confundiria com a próptia divisão da 
expm tação em extet iot, intet estadual e inter
municipal. 

254. A ptopósito, convém avetbar aqui que o 
Instituto, ao admitir a pequena cabotagem na 
exportação interestadual, emptesta à refe)lda 
exPtessão um sentido lato incluindo nela tõda 
e qualquer navegação em embarcações de me
nor porte, ao longo da costa, como a que se faz 
em barcaças ent1e os poztos de Aracaju e Bahia 
Não é êste, enttetanto, o significado que lhe 
dá o regulamento da malinha metcante, mas 
out10 muito mais restrito, condicionado menos 
pelo tamanho das embatcações do que pelo seu 
rotei10 náutico Para êsse tegulamento, deno
mina-se navegação de pequena cabotagem a 
que não ultrapassa os limites da costa matítima 
de cada Estado, assim como se considera nave
gação de grande cabotagem a que se pratica 
entre dois ou mais Estados da República (Dec 
no 10 524, de 1913, art 2 °, lettas b e c) 
Noutras palavras, navegação intermunicipal no 
primeiro caso e interestadual no segundo. 

255 Donde se conclui que melhot andatá o 
ótgão planificador, deixando de abtir qual
quet subdivisão, para a qual se mostra total
mente falho o critério de fronteira, que, po
dendo ser um limite para a administração, 
não o é pata a navegação Gtandes navios 
podem navegat só entte municípios, como en
tre Salvador e Ilhéus, e pequenos batcos podem 
fazê-lo entte Estados, como entre Bahia e 
Setgipe 

256 A apuração facultativa, isto é, deixada 
ao atbítrio dos ótgãos estatísticos nas três es
fetas, federal, estadual e municipal, variará de 
um pata out10 dêles, fazendo-se, por exemplo: 
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Exportação · 

I Importação 

I 

a) por principais pontos de 
saída 

b) por origem 
c) por firmas exportadoras 

d) por mercadorias e firmas 
exportadoras 

e) por impôsto de exportação 
e mercadorias 

a) por principais pontos de 
entradas 

b) por origem 

c) po1 firmas impOl tadoras 

d) por mercadolias e firmas 
importadoras 

e) por impôsto de importação 
e mercadOl ias 

257 A apmação por principais pontos de saída, 
ou de entrada, de mercadorias concentra, às 
vêzes, todo o inte1êsse prático ligado ao conhe
cimento do vulto das correntes de comércio, 
como sucede na Bahia, onde essas c01rentes se 
canalizam, no seu grosso, para dois portos 
apenas, os de Salvador e Ilhéus Nesses casos, 
é preferível ao órgão regional de estatística 
levantar logo o movimento dêsses portos e 
divulgá-lo tão deptessa quanto possível em 
vez de ficar aguardando a chegada de algumas 
guias provenientes de lugares distantes para, 
de uma assentada, publicar a exportação ge1al 
do Estado Do contrário flca1 á exposto a ser 
batido em campo razo pela diligente publici
dade de entidades particulares ou autárquicas, 
que se valham das excelentes armas forjadas 
pelas emprêsas de transporte, a saber, os ma
nifestos de embarque ou de chegada e os 
conhecimentos de frete. 

258 A discriminação "por origem" apresenta, 
outras vêzes, um interêsse agudo, como na 
perspectiva ou na vigência de uma guerra, 
quando se torna conveniente conhecer se há, 
ou não, reexportação de artigos semimanufatu
rados ou manufaturados de origem estrangeira, 
para proibi-la ou regulá-la, conforme o vulto 
dos estoques no pais Na vigência da guerra 
atual, é vedada a exportação dos referidos ar
tigos, salvo se houver abundância de estoques 
no país ou as suas especificaçõeH técnicas ou 
características impedirem a colocHção no mer
cado interno Todavia, êsse interénse é sempre 
ocasional. 

259 Outro tanto se diga da discr; minação por 
firmas exportadoras ou importad,oras, que diz 
respeito apenas à repartição que desejar pre
parar o respectivo "Indicador" para o público 
ou tiver por obrigação fornecê-lo à Fazenda 
Pública, à qual, de modo especial, inte1essa 
também a disCl iminação por impostos pagos à 
saída e à entrada das mercadorias 

260. Ao plano de apuração deve-se aliar a 
elaboração de um código único de mercadorias, 
que, ditado pelo Serviço de Estatistlca Eco
nômica e Financeira, sirva tanto para a expor
tação como para a importação e prevaleça em 
tõdas as unidades federadas afim de afastar 
as dificuldades de classificação que atualmente 

se observam entre as mesmas A míngua dêsse 
código, deveras indispensável à uniformidade 
da apuração, as listas de mercadorias divergem 
de um para outro Estado, oferecendo, a cada 
passo, casos de nomes contemplados em umas, 
mas não contemplados em outras, com danoso 
reflexo na apresentação tabular do intercâmbio 

261 De par com o código completo, parece 
também de grande vantagem o preparo de um 
código abreviado, que facilltará grandemente 
a apuração da estatística em g1 upos maiores e 
mais adaptados a comparações 

262 A semelhança do que acontece com a 
guia, convém traçar, calcado nela, um único 
cartão de exportação, destinado à apuração me
cânica em todo o país, e diferençado análoga
mente pelas tarjas amarela, azul e branca, 
conforme se tratar do comércio exterior, inte
restadual e intermunicipal Ao que parece, o 
cartão em uso na Bahia e, salvo engano, tam
bém em Santa Catarina e em outros Estados, 
pode1á ser adotado como modêlo, pois contém 
todos os elementos necessários, dispostos em 
campos de pe1furação que acompanham a se
qüência dos dados no documento, e já é nor
malmente recebido em papel manilha com as 
tarjas ammela e azul, bastando ajuntar agora 
a branca, aliás substituivel pelo cartão sem 
tarja, dada a côr do papel Ao lado do cartão 
de exportação, lançar-se-á também um cartão 
de impm tação diferençado de igual modo, para 
atender às três correntes de comé1cio, embora 
nem em tôdas se precise pô-lo em uso ordi
nário e em qualquer delas possa ser eventual
mente substituído pelo próprio cartão de ex
portação 

263 Ao passo que ao órgão central federal 
vai tocar o estudo e a determinação dessas 
diretrizes, que certamente não hão de tardar, 
aos órgãos regionais vai caber, desde já, o 
estudo e a p1edisposição de meios para exe
cutá-las A vista da massa de documentos com 
que terão de lidar, aos' órgãos regionaís incum
birá resolver os seguintes problemas: 

a) - tipo da perfuração, manual ou me
cânica; 

b) - número de operadores, num e noutro 
caso; 

c) - periodicidade da coleta: mensal, se
manal ou diária 

264 Conforme fôr o vulto dos documentos, 
ficará, ou nâo, afastada a possibilidade da apu-
1ação manual e, adotada a apuração mecânica, 
ficará, ou não, afastada a possibilidade da 
coleta mensal de todos os documentos Com 
efeito, se a coleta mensal de documentos somar 
muitos milhares dêles, a sua apuração far-se-á 
sempre com grande atraso, a menos se ponha 
a secção mecânica a funcionar em regime ex
traordinário para um serviço ordinário, o que 
significará um aumento de turnos, de pessoal 
e até de máquinas Nesse caso, mais acertado 
será amiudar a coleta de documentos, diminuir 
o seu intervalo, tornando-a semanal e, se ne
cessária, diária, para que se faça, pouco a pouco, 
a codificação, perfuração e conferência, isto é, 
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o preparo dos cartões, e, depois, de uma assen
tada, a separação e a tabulação, isto é, a apu
ração propriamente dita. Aliás, tal seja o porte 
do serviço, tornada diária a primeira parte do 
processo, a segunda deverá tmnar-se semanal, 
sem embargo de só ser obrigatória a aptesenta
ção do resultado mensal 

265 Do contrário, a estatística aparecerá com 
grande atraso devido ao tempo gasto nas diver
sas fases do processo de apuração mecânica das 
guias Sem exageros otimistas, que a realidade 
sempte desmente por fõtça de fatõres ligados 
ora aos documentos, ora aos operadores, ora 
às máquinas, pode-se admitil, com base na 
experiência das guias atuais, que, por dia nor·
mal de expediente, um opetador dará, na codi
ficação, quinhentas guias, na petfmação, mil 
guias, e na conferência, mil e tlesentas guias 
De uma maneira geral êsse cálculo se aplica 
tanto às guias de expot tação como às de im
portação, porque estas ou contêm os mesmos 
dados ou se confundem com aquelas, conforme 
se trate de comércio externo ou interno, dando 
lugar a que os cartões sejam idênticos e as 
perfmações abranjam o mesmo número de cam
pos Abstraindo da segunda palte do processo, 
que se desenvolve com muito mais rapidez, vê
se que só a primeira parte, isto é, a do pteparo 
dos cartões, consome um tempo bastante para 
indicar, quando a contagem das guias subir a 
muitos milhares, a conveniência de dividir a 
coleta em partes semanais e até diárias para 
permitir um abastecimento regular de serviço 
aos operadores e às máquinas e a imediata 
tabulação do resultado mensal ou semanal após 
a chegada das últimas guias 

266 De tudo isso devem cuidar, com antece
dência, os ó1gãos regionais, sobretudo quando 
lhes couberem também outras apurações, como 
as da estatística educacional e da bioestatistlca 
Importa-lhes, de antemão, fazer uma estimativa 
do conjunto de documentos que passarão a 
coletar por ocasião do advento do novo sistema, 
a saber, a partil de janeiro de 1944, a fim de 
que sejam criadas as condições p10píclas para 
oportuna apuração da estatística da exportação 
exterior e interestadual, bem como da impor
tação exterior e, eventualmente, da importação 
interestadual de certos Estados Ao órgão mu
nicipal existente na Capital do Estado caberá, 
outrossim, proceder a um estudo análogo quan
to à apuração da esta tistica da exportação e 
da importação municipal, a menos fique a 
cargo do Depmtamento Estadual de Estatística, 
como provàvelmente vai acontecer na Bahia 

267. Como o período de obsetVação não podetá 
ser o ano em cutso, uma vez que imediata
mente após o seu tétmino, sem solução de 
continuidade, teriam de ser aplicadas as con
clusões até então extraídas, deverá ser o ano 
antellor, Isto é, o de 1942, embora atingido 
no seu final pela anotmalidade trazida pela 
declaração de guerra do Btasil à Alemanha e à 
Itália, cuja conseqüência imediata foi a re
dução de transporte por via maritimw, com
pensada em parte pelo aumento do transporte 
por vias teuestres 

268 De referência à exportação, êste foi o 
montante das guias apuradas em 1942 no DEE 
da Bahia segundo as vias de twnsporte e os 
destinos: 

EXPORTAÇÃO EXTERIOR E INTERESTADUAL 
DA BAHIA 

1942 

NÚMERO DE GUIAS 

VIAS Para Para 
o outros Total 

estrangeiro Estados 

Marítima 1 864 6 876 8 740 
Fluvial - 1 512 1 512 
Férrea .. - 3 197 3 197 
Rodoviária - 2 472 2 472 
Aérea 32 50 82 
Postal - 75 75 

Total 1 896 14 182 16 078 

269 Admitindo modetado aumento sôbre o 
total de 16 078 gulas de exportação apuradas 
em 1942, em decorrência de fatõtes vários, entre 
os quais o adequado conttõle da via postal, 
pode-se ptever pma 1944 um total de, no mí
nimo, 18 000, ou seja, a média mensal de 1 500 

gulas para codificação, petfUlação, conferência, 
sepatação e tabulação 

270 Relativamente à importação exterior, cujo 
levantamento f!catá cabendo cumulativament<> 
ao DEE, êste foi o númeto de "despachos de 
1mpo:rtação" apurados em 1942 pela seaçãa 
Hollerith da Alfândega da Bahia, segundo as 
vias de transpOl te: 

IMPORTAÇÃO EXTERIOR DA BAHIA 

1942 

VIAS 
-------------------1 
Marítima 
Aérea 
Postal 

Total 

Número de despachos 

1 214 
163 
338 

1 715 

271 Supondo-se um acréscimo, ainda que 
comedido, sõbre o total de 1 715 "despachos 
de importação", tazoável ê ptedizer para 1944 
um total de, no mínimo, 2 400 guias, ou sej8, 
a média mensal de 200 guias sujeitas ao pto
cesso de apuração mecânica 

272 Afota essas apurações, que incumbem a0 
DEE como obrigação nmmal, talvez outtas lhe 
venham a caber excepcionalmente, como a da 
'importação intet estadual de certos Estad•)s, 
omissos ou motosos em remeter os seus bok
tins, e a da expmtação e impottação municipal 
da capital, dificilmente exeqüível pela Dltetorla 
Municipal de Estatística 

273 Quanto à pllmeila, se o Dlstllto Fedeial, 
São Paulo e Minas Gerais, unidades de onde a 
Bahia recebe um grande volume de mercadorias, 
continuarem a não mandar, ou a mandar cum 
grande demora, os seus boletins mensais de 
expot tação, isso importatá na necessidade do 
DEE levantar diretamente das guias essa patt~ 
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da importação interestadual Atualmente esse 
levantamento suplementar reclama a manipu
lação de cêrca de 60 000 declarações de recebi· 
mento por ano, o que dá um.:y média me~al de 
5 000 documentos sujeitos ao processo de apu
ração mecânica. 

274 Quanto à segunda, se o levantamento da 
exportação e da importação municipal da Ca
pital ficar a cargo do DEE, tocará a êste uma 
tarefa muito mais árdua diante da grande massa 
de documentos que terá de enfrentar Efetiva
mente, a capital da Bahia é um dos maiores 
centros de convergência e de distribuição de 
mercadorias do país, uma verdadeira posição
cha~e: recebe mercado1las do estrangeiro e de 
outros Estados e manda-as para o interior; 
recebe mercadorias do Interior e manda-as para 
o estrangeiro e para outros Estados 

275 Dai terem sido assinaladas, em 1941, 
133 272 declarações de recebimento, correspon
dentes a mercadorias ent1adas na Capital, vin
das do estrangeiro, de outros Estados e do 
Interior, inclusive 17 282 relativas a mercadorias 
em trânsito ou para redespacho, e 242 386 guias 
de trânsito inte1no, correspondentes a merca
dotias saídas para o Interior do Estado. Em 
1942 foram registradas 198 180 declarações de 
recebimento, ou, arredondando, 200 000, não 
constando do livro de registro do Conselho 
Técnico de Economia e Finanças, por mim con
sultado, o número de gulas de trânsito interno, 
que deve ter-se elevado a 360 436, ou, anedon
dando, 360 0~0, se tiver sido mantida entre os 
dois documentos a mesma relação do ano 
anterior 

276 Separadas das declarações de recebimento 
de 1942 as que representam importação exterior 
e interestadual, bem como as que representam 
mercadorias em trânsito, restam as que ex
primem a importação intermunicipal, em face 
das quais se pode prever que a importação 
intermunicipal de 1944 oferecerá um volume 
aproximado de 60 000 guias, ou seja, a média 
mensal de 5 000 guias Tomadas como têrmo de 
referência as guias de trânsito de 1942, cuja 
estimativa acima se fêz, pode-se calcular que 
a exportação intermunicipal de 1944 se traduzirá 
em 390 000 guias ou seja, a média mensal, 
deveras ponderável, de 32 500 gulas. 

GUIAS PARA APURAÇÃO MECANICA 

Distribuição periódica 

NÚMERO DE GUIAS 
ESPECIFICAÇÃO 

Por ano Por mês Por dia* 
------------

Serviço provável 
Exporta~ão exterior e inte-

restadual 18000 1 500 60 
Importa1lão exterior . . 2 400 200 8 
Exportação intermunicipal 390 000 32 500 1300 
Importa~ão intermunicipal 60 000 5 000 200 

Total 470 400 39 200 1 568 

Serviço possível 
Importa~ão do Distrito Fe-

dera!, São Paulo e Minas 
Gerais 60 000 5 000 200 

* 25 dias úteis do mês. 

277 A vista dessa cop.~osa safra de documen
tos, provindos, principalmente, do intercâmbio 
municipal da Capital da Bahia, é aconselhável 
tornar diário o recolhimento das gu,~as e o 
preparo dos cartões, semanal a separação e 
tabulação dos cartões da exportação intermunl
c!cipal, e mensal a separação e tabulação dos 
demais cartões Assim, a primeira parte do pro
cesso, que é a confecção dos cartões, será 
executada dia a d!a, ao passo que a segunda, 
que é a apuração propriamente dita, o será 
semana a semana, ou mês a mês, conforme o 
volume de cada serviço Na apuração d!li expor
tação intermunicipal, em que, reunidos os car
tões de cada S€mana, serão os mesmos separados 
e tabulados no comêço da semana seguinte, os 
cartões-resumo semanais facil!tarão a estatís
tica mensal Nas outras apurações, dispensados 
os cartões-resumo, os cartões comuns reunidos 
durante o mês permitirão levantar dlletamente 
a estatística mensal. 

278. O preparo diário dos cartõe~ do serviço 
provável do quadro anter!or, único que passará 
a se1 considerado doravante, pode ser calculado, 
tomando-se o número de gulas que deverão 
afluir diàrlamente e comparando-o com o 
número Indicativo da capacidade de cada ope
rador no p10cesso de transformá-Ias em cartões 
Dai se verá que o serviço provável do quadro 
acima exposto poderá ser executado pelo pes
soal prev'sto no quadro infra: 

PREPARO DIÁRIO DOS CARTõES 

GUIAS 
Número 

ESPECIFICAÇÃO 
Produção Capacidade 

de opa- Saldo 

exigida do operador 
radares 

----------
Codificação 1 568 500 3 -68 
Perfuração 1568 1000 2 432 
Conferência 1568 1300 2 1032 

279 A separação e tabulação dos cartões, se
manal em relação aos da exportação inter
municipal, mensal em relação dos demais, pre
cisa agora ser levada em conta para ficar com
pleto o cálculo A apuração semanal, tomando 
por base 6 dias de trabalho, compreenderá um 
total de 7 800 cartões da exportação intermu
nicipal; a apuração mensal abrangerá os totais 
de 1 500, 200 e 5 000 cartões, respect!vamente, 
da exportação exterior e interestadual, da Im
portação exterior e da importação lntermunl
c!pal A separação reclamará a passagem dos 
cartões pela máquina dez vêzes (destino, três; 
origem, uma; via de t1ansporte, duas; merca
dorias, quatro). Uma vez separados, os caltões 
passarão na tabuladora três vêzes (destino, 
mercadorias e via de transporte) Calculando-se 
a capacidade da separadora a 300 ca1 tões por 
minuto, e da tabuladora a 120, já descontado 
o tempo gasto pelo operador no agrupamento, 
ajustamento de cartões, etc., pode-se orga
nizar o quadlo abaixo, demonstrativo do tempo 
necessário à apuração dos cartões e preparo 
dos mapas semana.!s e mensais: 
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APURAÇAO MECANICA DOS CARTõES 

PASSAGEM 
TEMPO 

NECESSÁRIO 
DOS EM 

CARTÕES MINUTOS 
Total 

ESPECIFICAÇÃO Sepa- Tabu-
Separa- Tabula- radora I adora hora3 

dora 10 dora 3 300 120 
vêzes vêzes cartões cartões 

por por 
minuto minuta 

--- --- --- ---

Semanal 

Exportação inter-
municipal 78 000 23 400 260 195 7 :!5 

Mensal 

Exportação exterior 
e interestadual 15 000 4 500 50 37 1 27 

lmportaçãó exterior 2 000 600 7 5 o 12 
Importação inter-

municipal 50 000 15 000 166 125 4 51 

Total 67 000 20100 223 167 6 30 

280 Como se vê, o serviço de expo1 tação inter
municipal de cada semana pode se1 apmado 
em sete hows B tlinta e cinco minutos de 
tiabalho da semana seguinte, ao passo que os 
outros serviços de cada mês podeião sê-lo em 
seis h01as B trinta minutos do mês seguinte 
Assim, basta1á amescenta1 aos sete opeladores, 
previstos anteliounente, mais um sepmador
tabulador, pala formar o pessoal capaz de 
fazer face, em condições nmmais, ao serviço 
provável A sobra de tempo dêsses operado1es 
não só compensará a diminuição do horário 
dos sábados e a Iepetição dos cartões enados 
como 1esponde1á po1 out10s smviços ordiná
rios ou eventuais, inclusive, quanto ao separa
dor-tabulador, a apmação, em separado, da 
exportação para os Estados para o fim dos 
boletins mensais, a qual exige separações 
especiais 

281. Fique subentendido, pmém, que o excesso 
de capacidade não aprov<oitada dos ope1adores 
não bastará pa1a coblir quaisquer novos ser
viços pe1manentes ou ocasionais Conforme fôr 
o volume dêstes, cumprilá rever o p10gwma e 
aumentar o pessoal e os turnos de ttabalho, 
de maneira a coordenar a apies<ontação das dl
versas estatísticas sem prejudicar, pela demo
ra, nenhuma delas Demais, é preciso contar 
com a Irregularidade da afluência das gulas e 
com outras circunstâncias pmturbadmas, que 
sobrevilão pma Impedir que o serviço atrás 
ptanejado 9e processe exatamente como foi 
exposto A despeito dessa Iessalva, a previsão 
não pm de o seu valor e, uma vez gene1 alizada, 
há de auxiliai po1 tôda parte o esfôrço dos 
Ólgãos regionais e contlibuir assim para o 
êxito p1ático da instituição da nova guia 

VII 

SIMPLIFICAÇAO DE FORMALIDADES DOS 
EMBARQUES 

282 A abreviação do processo da guia, ass<ogu
rada pelas piovidências referidas nos capitulas 
anterimes, apma-se por outias de ordem cola
teia!, tend<ontes a cent1allza1 ou eliminar for-

malidades ou figuras de intervenientes esparsas 
no seu itine1 ário Destas, algumas podem ser 
p1eceituadas categoricamente, po1 serem exe
qüív<ois desde logo, ao passo que out1as só o 
podem ser condicionalmente, por dependmem 
de tempo e de entendimentos para se torna1em 
exeqüíveis 

283 Dentre as primeiras, 1essal a centraliza
ção do pagamento de taxas no Banco do Brasil 
As taxas devidas à União e ao Estado devem 
sei recolhidas às respectivas 1 epat tições arre
cadadoras, po1 onde a guia passa, mas as taxas, 
quotas ou outias contlibuições devidas, em 
virtude de lei, a autatquias, cooperativas, sin ... 
dicatos ou quaisquer out1as entidades, federais 
e estaduais, por ocasião da exp01 tação, smão 
tôdas obllgatoii2mente 1eoolhidas ao Banco do 
Brasil, por onde a guia também passa, na ex
portação exterioi 

284 Essa medida, consentân<oa com o inte1êsse 
público, pois facilita o exame da esCiituração 
e da aplicação de taxas devidas em vil tude de 
lei, pe1mite, po1 outlo lado, que o expedidor 
satisfaça, num mesmo local, válias obrigações 
de pagamento que, de out1a fmma, telia de 
cumplil em locais diferentes, às vêzes bastante 
afastados uns dos outws e submetidos a hmá
Iios divmsos de abe1tma e fechamento Para 
se fmmar uma idéia do qu<o a medida Ieple
senta, basta enmne1a1 aqui algumas das taxas 
atualmente cobwdas na Bahia: 

a) - Taxa federal fixa sôb1e o café. à ra
zão de C1$ 12,00 (15 shillings) por 
saca (Dec -lei fBd n o 2, de 13 de 
novembro de 1937), recolhida ao Ban
co do Brasil 

b) - Quota estadual do fomento econômi
co do cacau, à 1azão de Cr$ 2,50, por 
60 quilos (Dec est n o 10 779, de 10 
d<o junho de 1938, art 1 °, let1a a). 

c) - Quota estadual de fomento econômico 
do fumo, à razão de C1$ 3,00, por 
75 quilos de fumo em fôlha, rolos ou 
magotes (Dec e art cits letla b). 

d) - Quota estadual do fomento da in
dústria animal, à razão de 20 centa
vos por quilo de couro e 40 centavos 
por quilo de pele (Dec e art cits 
letra c), 

e) - Taxa estadual do fomento do algodão, 
à razão de 2 centavos por quilo (Dec 
est no 11 510, de 6 de dezembro de 
1939, arts 1 o e 2 o) 

/) - Taxa fedewl sôbre o quartzo. à razão 
de 10% ad valorem das guias de clas
sificação e avaliação, pagável na Al
fândega do pôrto de expo1 tação (Dec 
lei fed n o 3 076, de 26 de feve1 eira 
de 1941) 

285 Ao mesmo tempo que se cent1aliza, dêsse 
modo, no Banco do Brasil, o pagamento de 
taxas, PIOcura-se também cent1alizar na Alfân
d<oga, ou no ponto de embarque, a inspeção 
das meiCadorias, presc1 evendo-se que all se 
reunam, sempre que possível, os funcionários 
e prepostos de 1 epm tições federais, ou estaduais, 
bem como de quaisquer outias entidades a 



E S TU D O S E S U G E'S T õ E S 

que forem cometidas, ou delegadas por lei, 
atribuições de classificar, aval!ar, examinar e 
fiscali:zar mercadorias. 

286 Essa prescrição emparelha com a antece
dente em merecimento: e está fadada a produ-
ir benefícios tão sens1veis para a admimstra

z- pública como para o comércio Pma a ad-
çao d"áào ministração pública, p~rque con uzn c n-
centração, num pôsto unico, de serviços cone
xos, que andam agora dispersos, trazendo isso 
evidente economia de pessoal e de material 
Para 0 comércio, porque abolirá a extenuante 
necessidade em que se vê de espalhar-se em 
diferentes direções para submeter as suas mer
cadorias a inspeção 

287. A inspeção das mercadorias às vêzes não 
passa de simples exame ocular; outras vêzes, 
porém, requer o uso de pesos e medidas bem 
a-feridos e ainda outras exige o emprêgo de 
provas de laboratório, umas relativamente sim
ples, outras mais complexas, como as broma
tológicas Não emerge naturalmente dai a su
gestão no sentido de se montar junto a cada 
Alfândega, ou local de emba1que, um põsto 
ou "laboratório de provas" comum aos diver
sos serviços aos quais incumbe a inspeção das 
me1 cadorias? 

288 Além de economia para o podei público 
e de simplificação para o comércio, exportador 
e importador, traria isso um beneficio de que 
participaria tôda a coletividade: maior segu
rança no laudo dos peritos dos di versos serviços. 
A êsse resultado conduziria necessàriamente a 
troca de impteseões entre os mesmos, a inter
comunicação de conhecimentos sôbre técnicas 
de trabalho, da qual proviria a amistosa corre
ção de uns pelos outros e a mais salutar emu
lação científica 

289 A propósito, vale a pena referir aqui a 
rumorosa questão do charque que, de julho 
a outubro de 1941, p1eocupou a imprensa e a 
opinião pública da Bahia Aqui chegados cêrca 
de t1ês mil fardos de charque vindos de outros 
Estados para o consumo interno, tiveram os 
mesmos de ser Ieembarcados, apesar de faze
rem grande falta ao abastecimento local, por
que um laudo do Departamento de Saúde Pú
blica os declaiOu Impróprios para a alimenta
ção humana Dêsse laudo divergiu o exame 
do Serviço de Inspeção de Produtos de Origem 
Animal, que forneceu o certificado sanitário 
para o embarque E a divergência girou em 
tô1no da prova de gás sulfídrico no exame das 
carnes conservadas, à qual, segundo parece, a 
repartição estadual emprestou um valor abso
luto, ao passo que a federal lhe deu um valor 
relativo, condicionado por outros elementos, 
ent1e os quais sobreleva o organolético 

290 Não se p1et.ende, está visto, instalar um 
grande laboratório ao pé de cada Alfândega 
Todo g1ande labo1atório tem, batizadas ou não, 
duas secções distintas: uma de investigação 
científica em que, com caráter desinteressado, 
as pesquisas se multiplicam ou, para resolver 
casos difícies ou duvidosos, as PlOVaS se repe
tem e se requ!ntam; a outra de rotina, em 
que, com vista €fi casos banais, as pesquisas 
se limitam e as provas de antemão se padro-

nizam. E' apenas esta secção de rotina, que 
se busc!l! pôr ao alcance do público, reser
vando-se os exames mais complexos, quando 
necessários, para instituições convenientemente 
aparelhadas 

291 Dêsse pequ€no laboratório de provas pre
cisa o Serviço de Economia RUial, para clas
sificar ou fiscalizar produtos agrícolas e extra
tivos, pois há de levar em conta, às vêzes, 
a grau de umidade ou as impurezas, como no 
caso da cêra de carnaúba e da cêra de licuri; 
o Serviço de Defesa Sanltáiia Vegetal, para 
apreciar a sanidade dos vegetais em geral, iden
tifimindo as pragas acaso existentes; o Serviço 
de Defesa Sanitária Animal, para conhecer o 
estado de sanidade da carne e derivados, do 
leite e laticínios e, em geral, dos produtos de 
origem animal, porque, ainda quando tragam 
certificados sanitários de o1igem, por virem de 
estabelecimentos fiscalizados, são todos reins
pecionados po1 ocasião de qualquer embarque; 
a entidade representante da Confederação Na
cional de Indústrias pa1 a atestar conciente
mente a composição de produtos manufaturados 
ou semimanufaturados sujeitos ao certificado 
de conferência; o Serviço de Avaliação e Clas
sificação de Pedras Preciosas da Diretoria de 
Rendas Intern&s do Ministério da Fazenda, 
que aqui funciona na Alfândega, para verificar 
os característicos das pedras preciosas e semi
preciosas e calcular o seu valor; o Serviço de 
Material Bélico da Região Militar para análise 
de produtos químicos no caso de suspeita de 
fraude; e, por último, a própria Alfândega, 
para bem classificar, na tarifa aduaneira, no 
caso de dúvida, as mercadorias importadas 

292 Aliás, todos êsses Serviços, salvo o da 
Confederação e o Matelial Bélico da Região 
Militar, possuem na Bahia, senão laboratórios, 
pelo menos peças aproveitáveis para a forma
ção de um laboratóiio, das quais se servem 
isoladamente, quando, postas em comunhão, 
remediaiiam, talvez, algumas deficiências la
mentáveis que ora se notam Por exemplo, 
apesar de só haver a vali ação e classificação de 
pedras preciosas no Rio e na Bahia, o Serviço 
da Bahia, possuindo embora alguns elementos 
de trabalho (lente, pinça, balança de precisão. 
crivo, conchas), se ressente da falta de outras 
verdadeiramente indispensáveis, para verificar 
a dureza das pedras, discernir se as semipre
ciosas são naturais ou reconstituídas, determi
nar a densidade dos carbonados e fotografar 
pedras fora do comum (escala de Molls, micros
cópio, balança, máquina fotográfica). 

293 Cumpre recordar que a Alfândega já pos
suiu um labmatólio de análises, depois extinto, 
cujo material foi entregue à Faculdade de Me
dicina em 1932, confmme ordem no 14, de 27 
de janeiro, do então Diretor-Geral do Tesouro 
Nacional e subseqüente inventário, ambos com
pulsados por mim na referida. repartição Se, 
ao contrário do que acontece em outros gran
des portos, as necessidades peculiares da Al
fândega da Bahia talvez não justificassem real
mente a existência de um laboratório, o mes
mo não se · dirá agora se essas necessidades 
forem somadas às de outras repartições fe
derais que intervêm diàriamente na exportação 
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e na importação A idéia de um laboratólio 
de provas junto a cada Alfândega, a ser criado 
em base cooperativa pata préstimo comum de 
tôdas as repartições interessadas, faz jús, por
tanto, a um p10nto entendimento entre os 
Srs Ministros da Fazenda e da Aglicultura 

294 Como conseqüência do sistema da guia, 
f01am impostas ao Estado e ao Município al
gumas plOibições tendentes a evitar que, por 
uma legislação inconsidetada, venham a atra
palhar no futuro a cilculação das me1cad01ias, 
mas sôbre tais ptoibições não se faz mister 
expender justificativas especiais, uma vez que 
estas fica1am implícitas no cmso da ptesente 
exposição 

295 Out1a medida colateral, tomada pata abte
viar o processo da guia, na exportação exte
rior, foi a concessão feita ao Estado de uma 
via da "declaração de venda" que o exp01tador, 
dentro de cinco dias da operação, tem de apre
sentar ao Banco do Brasil (Fiscalização Bancá
ria), à vista da qual passará a repartição 
anecadadma estadual a cobrar com segurança 
o impõsto de expmtação, sem qualquer atlito 
com o conttibuinte 

296 De f a to, segundo a 1101 ma• traçada pela 
Confe1ência Nacional de Legislação TlibutáJia 
e adotada pela Bahia e natmalmente por ou
tros Estados, o impôsto de expo1 tação deve ser 
cobrado com base na pauta do dia da operação 
de venda, e não na pauta do dia do embatque 
<la mercadmia: 

"No caso de operações de venda para 
entrega futura, far-se-á, semp1e que possí
vel, a aplicação da pauta vigente no dia 
da realização daquelas, à vista dos necessá
rios comprovantes " 

(Nolma 20 § 

297 01a, ao passo que é do maior interêsse 
para o Estado conhecer a da ta da realização 
da venda, a fim de aplicar a pauta então vi
gente à exportação que mais tmde fôr feita, 
a União, po1 intermédio do Banco do Bras!! 
(Fiscalização Bancária), tem essa data, bem 
como outros vallosos infmmes, na chamada 
"declaração de venda", que exige do vendedor 
dentto de cinco dias apôs o fechamento do 
negócio. 

298 Logo, basta permitir seja exttaída e au
tenticada mais uma via dessa "declatação", 
que o exportador juntatá oportunamente à guia 
de exportação, pala que o Estado fique habi
litado à cobrança do impôsto e o contribuinte 
livre da exigência de um novo documento por 
pa1 te do mesmo Estado Na falta de uma 
providência tão singela, na Bahia o Estado 
instituiu pala si uma nova "declaração de 
venda", tilada em duas vias, com um p10cesso 
em dois graus, a saber, 1egist10 p1évio em 
liv10 especial e apresentação ultelim, comple
tado com penalidades, p1ocesso êsse que se 
manteve dentro dessas linhas ao ser ultima
mente revisto (Dec -lei n o 11 459, de 6 de 
novembro de 1939; no 12 668, de 27 de janeiro 
de 1943) Agma, tudo isso se põe de lado com 
a obtenção de uma via da "declaração" federal, 
que não precisa1á ser submetida a rBgistlD pré
vio, uma vez que tetá de ser apresentada na 

ocas1ao em que há de produzir efeito: no pa
gamento do impôsto de exportação. 

299 Aliás, dada a intervenção forçada do 
Banco do Brasil (Fiscalização Bancária) nos 
negócios da exportação para o estrangeiro, cujo 
exato valor apura em cada caso diante dos 
comprovantes da venda, não será de admirar 
que venha a ser abolido o sistema de pauta, 
calculando-se então o impõsto na base do pre
ço declarado e velificado da venda 

300 Aliviada• a cilculação de mercadotias do 
pêso de nume10sos documentos e fmmalidades, 
impmtava, ent1etanto, prover a que jamais lhe 
faltasse a guia 01a instituída, com a qual se 
há de associar estreitamente, a ponto de se 
não compreender uma sem a outra Nesse sen
tido estabeleceu-se um processo adequado pata 
repllmir a omissão da guia, o qual, de acôrdo 
com a expeliência, assenta em dois sólidos fun
damentos: 

a) - apteensão das mercadorias; 
b) - divisão da multa entre a Fazenda 

Pública e o funcionário 

301 No caso da omissão 1esulta1 de pe1da ou 
exttavio, não havetá, está claro, imposição de 
multa, mas apenas pagamento da despesa de 
apreensão, desde que se exiba uma cópia au
têntica fmnecida pela 1epa1tição, põsto ou 
agente fiscal a que o 01iglnal tiver sido apre
sentado 

302 Neste caso, po1 tanto, o processo é devido 
à natmeza peculiar da guia, mais simples do 
que costuma set no caso de perda ou extravio 
do conhecimento de frete, que, devido à sua 
condição de instrumento de contrato de trans
porte, requ~r. às vêzes, até justificação judi
cial, a fim de pôr o transportador a salvo de 
futura indenização (Dec no 19 754, de 10 de 
dezembto de 1930, art 9 o com a nova redação 
do Dec n o 19 754, de 18 de mau;:o de 1931; 
Dec no 21 736, de 17 de agôsto de 1932, arti
go único) 

303 Havendo imposição de multa, se esta não 
fôr oportunamente paga, as me1 cadorias serão 
levadas a leilão pela próplia repartição fiscal, 
independente da inte1 venção de leiloei! o, por
que, embora a legislação fede1al sómente a 
dispense em p1egão para fins beneficentes, 
quando não haja remuneração de qualquer 
espécie, logo tessalva, em dispositivo redigido 
aliás com 1a1a improptiedade: 

"Excetuam-se dessa restrição os casos 
de venda de metcadotias apteendidas como 
contlabando, ou abandonadas nas Alfânde
gas, repat tições públicas e esttadas de ferro, 
nos têtmos da nova Consolidação das Leis 
das Alfândegas e Mesas de Renda e do 
Dec1eto no 5 573, de 14 de novembro dB 
1938 " 

(Regulamento a que se 1efere o Dec. 
fed no 21 981, de 19 de outubro de 1932, 
at t 45, Pm ág1 afo único ) 

304 Apesal de se estender em mais de meia 
centena de artigos, com o fito de articular, 
convenientemente, difmentes interêsses e fixar 
pontos julgados sobranceilos a qualquer varia
ção, formando vetdadeilamente um sistema 
cujas paltes se ent10sam perfeitamente, o an-
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teprojeto deixa ainda considerável margem para 
instruções complementares do Ministério da 
Fazenda ou das Secretarias da Fazenda dos 
Estados Essas instruções deparam matéria em 
todos os capítulos, uma vez que êstes se abs
tiveram de descer a minúcias que pareceram 
escusadas no texto ou suscetíveis de teceberem 
soluções temporárias ou locais 
305 Assim, logo no comêço, abre-se o ensejo 
de esclarecer que, estando sujeitas à guia as 
mercadorias que saírem de qualquer localidade 
brasileira, seja qual fôr o seu destino, impli
citamente o estão as que se destinarem ao 
consumo de bordo Atualmente, as provisões 
pata os navios esttange!tos e o combustível 
embarcado em cada pôrto para consumo de 
bordo, embora não entrem nos boletins esta
tísticos da exportação, se acham submetidos 
à exigência da guia federal (Dec no 15 813, 
de 13 de novembro de 1922, art 3 °) 

306 Enttetanto, talvez com o fito de eliminar 
a intervenção do despachante aduaneilo num 
sup1imento de natmeza mgente, circulates fa
zendárias têm dispensado a guia fedetal de 
exportação, exigindo apenas, em telação às 
mercadorias estwnge!ras vendidas pata consu
mo de bordo, especialmente os combustíveis, 
a "guia de embmque" da Fiscalização Bancália 
do Banco do Brasil, com a qual se assegma a 
entrega de câmbio c01respondente ao valor da
quelas em cruzeiros, o que equipara o forne
cimento à expottação pata o exterior Segundo 
tais circulares, sàmente quando se velifica que 
a quantidade do fornecimento supera a que é 
precisa pata o navio alcançar o primeilo pôrto 
de escala é que se devetá exigir, para o excesso, 
a guia com despacho regular como se se tra
tasse de exportação (Circular no :i5, de 26 de 
novembro de 1939, do Ministério da Fazenda; 
no 40, de 16 de dezemb1o de 1941, da Diletotia 
das Rendas Aduaneiras) 
307 Essas p10vidências discriminativas petde
rão a sua tazão de ser com a entrada em vigor 
do novo sistema, em que a guia aduaneira e 
a guia de embmque se fundem numa só guia 
de exportação, que passará a ser necessária 
em todos os fOlneclmentos pata consumo de 
bordo Em que pese à unificação, subsistilá, 
confilmado por instruções, o afastamento, nes
ses casos, do despachante aduaneiro e, por 
conseguinte, do pagamento ao mesmo de qual
quer comissão, uma vez que a sua assistência 
não se enquadtatia realmente em nenhuma das 
hipóteses legais (Dec -lei no 4 014, de 13 de 
janeiro de 1942, mt 1 °) 

308 A seguh, as tem essas a vát las pessoas, 
por intermédio de um destinatário ou agente 
distribuidor único (agências de exportação e 
de importação, agências de despachos ou de 
encomendas, etc ) , oferece op01tunidade pata 
detetminar que se exija dêste, por ocasião da 
retirada das me10ad01ias no destino, uma sub
declaração, na ptópria guia ou em fôlha anexa, 
dos nomes das tefelidas pessoas e de outros 
infotmes julgados úteis A essa subdeclmação 
aposta na guia que acompanha a mercad01ia 
até o destino, ficatá, ou não, condicionado o 
respectivo desembaraço 
309 Há, entretanto, um assunto que, mais do 
que qualquer out10, admite esclarecimentos 

complementares, uns permanentes, outros oca
sionais: é o do preenchimento dos dizeres do 
modêlo Aí hão de ser afastados, po1 explica
ções ptévias, todos os possíveis motivos de 
dúvida do expedidor, inclusive aquêles ttazidos 
por mutações ligadas à sucessão de aconteci
mentos comerciais ou financeilos 

310 O prazo de conservação das guias nas 
repaltições onde tetminam o seu itinerário, 
ponto que deixou de ser fixado no anteprojeto, 
devetá ser também detetminado em instruções, 
na conformidade das conveniências que se re
conhecerem Do contrário, acumular-se-ão nos 
arquivos oficiais milhares de documentos, que, 
além de haverem perdido o ptéstimo, se desna
turaram em estô1 v o pelo espaço ocupado 

311 No máximo, êsse prazo deverá ser de 
cinco anos para as guias que servirem ao pa
gamento do impôsto de exp01tação, ou de qual
quer outro !mpôsto ou taxa, por ser êsse o 
tempo em que prescreve tôda e qualquer ação 
contla a Fazenda Federal, Estadual e Municipal 
(Cód civ mt 178, § 10, no VI) A presclição 
qüinqüenal costuma ser, com tazão, o têrmo 
de referência pata a gumda de documentos que 
envolvem relações da administlação com palti
culates, como os papéis selados em geral ou as 
fatutas do serviço de reembôlso postal (Dec 
n ° 4 655, de 3 de setembro de 1942; Instrução 
do Set viço de Reembôlso Postal, de 1941, art. 
22, n '' 108) 

312 Aliás, o mesmo acontece acêrca dos do
cumentos que ttaduzem contratos das emp1êsas 
de transpo1 te com os seus clientes, visando a 
escolha dêsse têtmo de referência acautelar 
a eventual exibição dos escritos em juízo, como 
já a acautelava o nosso velho Código Comercial, 
ao prescrever que os cometciantes conservem 
em boa guarda todos os papéis pertencentes ao 
gilo do seu comércio enquanto não ptescreve
rem as ações que lhes possam ser relativas 
(Cód com a1t 10, no 3; Código Brasileiro 
do A1, art 160) 

313 Além dos pontos que acabam de ser des
tacados, muitos outros merecem se1 abordados 
em instruções como os exempliflcados abaixo, 
ao lado dos ptecedentes: 

a) - emissão da guia de mercad01las para 
consumo de botdo e seu processo; 

b) - emissão da gula coletiva de pequenos 
produtores e exigência da prova anual 
de sua qualidade; 

c) - complementação da guia coletiva para 
muitos tecebedotes por meio de lista 
dos tespectivos nomes aposta pelo des
tinatálio único; 

d) - omissão da declaração do destino na 
guia, por não o ter p1 e fixado a expor
tação (Dec no 15 813, de 1922, art 
7 o, letta f, alínea segunda); 

e) - declaração de valor nas hipóteses de 
consignação, de venda com margem 
cambial e de transferência de mer
cadorias; 

f) - avetbação de transferência de metca
dorias, de um para outro Estado, feita 
por fabricante ou produtor a sucursal, 
filial, agência ou representante; 
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g) - averbação de não-embarque e de em
barque parcelado em tôdas as vias 
da guia; 

h) - proibição de declarações genéricas sô
bte mercadorias e de reunião de 
mercadmlas difetentes num só pêso 
ou num só valor; 

i) - padwnização de abtev!aturas de en-
dereços segundo 
telégtafos e do 
(Dec n o 3 651, 
etc; 

as convenções dos 
código de ttánsito 
de 1941, m t 89), 

1) - numetação das guias na tepaltição 
autenticadora da ptocedência, a qual 
devetá ser, de pteferência, anual e 
distinta pata cada conente de expor
tação (exteriOI, intetestadual e inter-
municipal); 

l) - otdem em que, segundo os difetentes 
casos, devem ser apostos os carimbos 
de ave1 bações e de "vistos" das repar
tições públicas no verso da guia, a 
fim de evitm que sejam afixadas dis
petsamente, prejudicando os primei
lOS a colocação dos demais; 

m) - destino das guias da estatística do 
Estado, que ficam livtes depois de 
apu1adas; 

n) - destino da guia da Alfândega, que 
igualmente fica livte, depois de apu
tada pelo Set viço de Estatística Eco
nômica e Financeira do Ministério da 
Fazenda; 

:o) -autenticação exttaordinátia da gula 
fora da sua procedência e assinação 
de ptazo pata a sua apresentação à 
tepaltição arrecadadora, quando não 
a houver no destino; 

P) - conferência e fiscalização de embar
que; 

r) - padtonização de "vistos" e catimbos, 
tanto de confet ência e fiscalização 
de embarque como de fiscalização de 
passagem; 

e) - fiscal!zação das marcas dos volumes 
constantes da guia, de acôtdo com o 
regulamento federal de mmcação 
(Dec no 23 485, de 22 de novembro 
de 1933); 

t) - prazo de conservação da guia na re
partição onde termina o seu itinerá
rio, diferenciado conforme lhe este
ja, ou não, adjeto o lnterêsse da pres
crição qüinqüenal 

VIII 

CONCLUSÃO 

314 A liberdade de comêtcio, como tôdas as 
libetdades, está sujeita a limitações impostas 
pela administt ação pública no exetcicio do 
seu poder de polícia Tais limitações aumenta
ram com gtande rapidez nos últimos anos à 
medida que se acentuava·, no mundo inteiro, 
a inte1 venção do Estado na ordem econômica, 
po1 meio de uma legislação cada vez mais mi
nuciosa e restrita, coadjuvada pela ação multi-

forme de entidades tegu!admas da pwdução e 
do coinércio 

315 As limitações atingem tanto o cométcio 
extetno como o inte1no, embora se aplíquem 
diletamente mais ao ptimeilo do oue ao segun
do, que, então, lhes sofre indiletamente as 
conseqüências, dadas as 1 elaçôes ent1 e um e 
outw No cométcio extetno, nào se explimem 
apenas nos ce1tific~dos de migem, quantidade, 
sanidade e qualídade, destinados a fiscalizar 
o intmcâmbio com países est1angeilos, mas, 
indo muito além, se ttaduzem nos vatiados 
conttôles econômicos e financeilos resultantes 
do regime de ptoibições, quotas, licenças ptévias 
de expo1 tação e de importação, e assim por 
diante, que o Btasil adota menos de vontade 
ptóplia do que pma cont1abalançat medidas 
semelhantes tomadas por out10s países 

316 Não sendo possível fazer desapat ecer tôdas 
essas limitações, embora seja desejável que isso 
suceda a muitas delas, ptovenientes de pteo
cupaçÕ€s exclusivistas de cettas nações, tudo se 
deve envida1 pa1a, ao n1enos, to1na1 mais 
simples, bt eve e cômodo o pwcesso pm meio 
do qual elas se exe1eem A não ser assim, o 
ptocesso de pô-Ias em ptática, pode de tal modo 
agravá-Ias que elas cheguem ao exttemo de ani
quilat as atividades que se p10põem a mela
mente tegulat 

317 De fato, êsse ptocesso, no BtasiL vem 
se fotmando ao acaso de disposições unilate
tais e f1agmentá1ias, que dão luga1 a t1âmites 
e tequisitos que constantemente se somam sem 
se telacíonaiem, por não havet utna visão pano
râmica de tôda a situação Não é de exttanhar, 
pois, que a circulação de met cadm ias tenha se 
ttansformado em uma corrida de obstáculos 
atla•vés da qual tanto se esgota a 1esistência dos 
competidmes como se desacoroçôa a atividade 
da Ptodução e do comércio e se tunnllta a es
tatística das trocas 

318 Tal é o tesultado a que já conduz o pte
sente excesso de papeis e fmmalidades que 
condicionam o deslocamento de metcadmias 
pata fma do pais e dentto dêste Os efeitos 
dessa nova espécie de inflação assemelham-se, 
aliás, até certo ponto, aos da inflação monetá
lia: tendência a c1esce1, peltUlbação dos negó
cios, encateclmento do custo da vida, e até 
desvalmlzação dos papeis 

319 A ptopósito dêste último ponto, convém 
explicar que os papeis, por sua próptia abun
dância, costumam ptejudlcar-se teclpwcamente, 
pois, em ce1 tas localidades e ocasiões, se usam 
alguns dêles, 1 elegados os demais, enquanto, 
em outtas oportunidades, são preferidos êstes 
em detlimento daqueles A ince1teza e insta
bilidade das exigências aumenta o tisco de 
movimentat metcadotias em algumas legiões 
do inteliot do pais 

320 Dessa incet teza e instabilidade há nume
rosos fatos comp10batórlos, mas nenhum, talvez, 
tão expressivo como o ocorrido com certo boia
deiro de Caiteté, cuja conformidade ficou regis
trada no arquivo de uma repartição pública 
Depois de viajat cinqüenta léguas com o seu 
gado, deixando sem esperança várias 1eses em 
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arribada na mata, perdendo outras por furto e 
vendo chegar as restantes com grande quebra 
de pêso devido à caminhada, à estiagem e à fal
ta de pastagens no percurso, não pôde, ao cabo 
de tudo, negociar estas últimas no destino, por 
lhe faltar, embora debalde a tivesse procurado, 
determinada guia da procedência 

321 Ao estado de coisas dentro do qual se 
enquadra êsse episódio sertanejo urge fazer 
ftente por meio de providências que, apanhan
do a situação no seu conjunto, detenham e 
neutralizem a tendência expansionista do for
malismo em um ponto médio, onde se encon
trem e coordenem todos os interêsses em jôgo. 
A isso se propõem as medidas minuciosamente 
explicadas e desenvolvidas nos capítulos pre
cedentes, as quais, por emergirem de um estudo 
objetivo, fundado na observação de fatos levada 
até a pmmenores, se mostram plenamente exe
quiveis Conjugadas em uma solução geral, elas 
não excluem, antes admitem e solicitam, aca
bamento ulterior em mais de um ponto 

322 Já em 1940, impressionado com o mal da 
multiplicidade das gulas, tentei restringi-lo, na 
Bahia, quanto coubesse na alçada do Estado, 
mganizando, pata isso, um anteptojeto de uni
ficação que não chegou a convertet-se em lei, 
embora teconhecesse que só uma unificação 
getal, da competência da União, poderia elimi
ná-lo (Relatótio de 1940/41, ns 479/488) No 
ptopósito de encaminhar essa unificação geral, 
em 1941 prepatei alguns elementos para o estu
do da: Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, mas, com o extravio da pasta 
em que os reunira, não pôde o ilustre colégio 
deliberar sôbre o assunto, cuja extensão absor
veria, talvez, quase por completo a sua ati
vidade 

323 Ficou, entretanto, o assunto em foco na 
Secretatia-Getal do Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística, de sm te que em 1942 surgia 
já o ptimeiro vislumbre da sua solução neste 
dispositivo legal, tanto mais oportuno quanto 
se avizinhava a extinção total do impôsto inte
restadual de exportação, a cuja cob):"ança se 
achava ligada a exigência. da gula destinada 
ao levantamento dessa corrente de comércio: 

"O Conselho Nacional de Estatística 
ptoporá oportunamente um plano para a 
tacionalização das gulas de exportação, tan
to para o tráfego interior, como para o 
comércio exterior, tendo em vista atender, 
em relação a cada despacho e com um só 
instrumento estatístico, os !nterêsses da ad
ministração, quer da União, quer das Uni
dades Federadas." 

(Dec -lei fed. n o 4 736, de 23 de setem-
bro de 1942, art 14, Parágt afo único ) 

324. A idéia expressa nesse texto acaba de 
ser trazida á baila novamente por outro em 
Virtude do qual o !mpôsto de exportação, após 
sucessivas prouogações, deverá ser, em defini
tivo, cancelado dos orçamentos estaduais, a 
partir de 1944 (Dec -lei n o 5 368, de 1 de abril 
de 1943) . Foi para acorrer a essa feliz idéia, 
bem como à penhorante confiança do ilustre 
Secretário-Geral do Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística, O Sr M A TEIXEIRA DE 

FREITAS, que se esboçou; com as vistas voltadas 
para. a experiência, o plano que acaba de ser 
exposto 

325 Ao declarado objetivo da unificação das 
guiat;, êsse plano não podia. deixar de associar 
o da simplificação dos documentos e formali
dades do intercâmbio comercial, tanto porque, 
até certo ponto, uma coisa redunda na outra, 
como porque, dai por diante, não era razoável 
fugir à imperiosa' sugestão de fatos próximos 
aos que se examinavam. Por isso, emparelhou 
um e outro problema, ambos de grande tomo, 
procurando resolvê-los conjuntamente sob o 
signo nacional 

326 Aduzidas com minudência no couer dêste 
trabalho, podem agora ser recapituladas com 
brevidade, através de uma série de conclusões 
gerais, as origens e finalidades do plano em 
causa, que tanto pugna pela. uniformidade da 
estatística comercial como pela livre cltculação 
de mercadorias: 

1 a A circulação de mercadorias dentro do 
país é atualmente entravada pelo excesso de 
documentos e formalidades, que a condicionam, 
exigidos pelos governos da União, dos Estados 
e dos Municípios e por entidades autárquicas 
que gravitam em tõrno dos referidos governos 

2 a - A simplificação dêsses documentos e 
formalidades di1Ve ser estabelecida pela União, 
a fim de que possa impõr-se aos Estados e 
aos Municípios com fundamento nos dispositi
vos cornstit1J1Cionais que conferem àquela a 
competência para legislar sõbre o comércio e 
dão aos seus papéis fé probante em face dos 
Estados e dos Municípios 

3 a- A simplificação deve jazer-se mediante 
1Lm plano que coordene os interesses federais, 
estaduais e municipais a que os atuais do
cumentos e formalidades visam atender, prin_ 
cipalmente os de ordem fiscal e estatística 

4 a - O plano pode ter por base a substi
tuição dos atuais documentos por uma só guia 
de circulação que, portadora de informes bas
tantes, acompanhe as mercadorias em todo o 
percurso, devendo em tórno da mesma girar 
quaisquer formalidades que se hajam de cum
prir na procedência, no destino ou em trânsito 

5 a - A guia de circulação será exigida em 
tõda expedição de me1cadorias, excetuada a 
que se fizer dentro dos limites de um mesmo 
município, e será tirada em tantas vias quan
tas necessárias para atender, simultttnea ou su~ 
cessivamente, aos diferentes fins a que se pres
tam os atuais documentos 

6 a - O processo da guia de circulação, 
para despacho ou desembaraço de mercadorias, 
a saída ou à entrada, poderá ser promovido, 
em regra, pelo expedidor ou pelo destinatário, 
1essalvada, quando couber, a interferência do 
despachante, imprimindo-se ao seu andamento 
a máxima celeridade nas repartições públicas. 

7 a - Os certificados de licença prévia, pa
gamentos de taxas, fiscalização, conferência, 
sanidade ou quaisquer outros de que depender 
a saída das mm cadorias constarão da própria 
guia, reduzidos, quanto possível, à forma de 
"visto", a menos que, pela sua extensão ou 
por conveniência comercial, devam ser autô
nomos. 
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8 a - A guia será isenta de sêlo, impósto, 
taxa ou qualquer outro ônus fiscal por parte 
da União, dos Estados ou dos Municípios, ad
mitido, ent1etanto, o sêlo estadual na exporta_ 
ção exterior 

9 • - Às mercadorias cobertas por guia de 
circulação devidamente visada na procedênaia 
é assegurado livre trânsito até o destino sem 
que, durante o percurs~. possa qualquer tnn
cionário detê-las, a não ser para exibição da 
própria guia. 

10 a A centralização, no Banco do Brasil, 
do pagamento de taxas, quotas ou -outras con~ 
tribuigões devidas, em virtude de lei, a autar
quias, coaperativas, sindicatos, ou quaisquer 
outras entidades, federais e estaduais, por oca
sião da saída das< m,ercad01ias, facnitará a 
circulaçã~ destas por permitir que o expedidor 
satisfaça, num mesmo local, várias obrigações 
pecuniárias que de outra forma teria de cum
prir em locais difm entes, ás vêzes bastante 
afastados uns dos outros e submetidos a horá
rios diversos de abertura e fechamento 

11 a - A centralização, no ponto de embar
que, sempre que possível, dos serviços federais, 
estaduais e municipais de inspeção de merca_ 
darias favorecerá igualmente a circulação des
tas, sendo aconselhável, que, para uso c01num 
dos referidos serviços, se monte um laboratório 
de provas junto às alfândegas e mesas de renda 
do pais Convirá ainda proibir que, de futuro, 
se 01iem, para a saída de mercadorias, novas 
exigências que devam ser cumptidas longe das 
repartições arrecadadoras ou dos pdntos de 
embarque 

12 • - Não se julgando oportuno libertar 
totalmente o despacho e o desembaraço de 
mercadorias da inter fel ência obrigatória de des
pachantes, deve-se eliminar o caráter múltiplo 
que esta costuma assumir, provend~-se a que 
um só dos refet idos intm mediálios baste para 
acompanhar -o processo através de tõdas as re
Partições públicas, federais, estaduais e muni
cipais 

13 • - Os documentos comprobatórios de 
tatos relacionados com a circulação de merca
dorias, que não interessem exclusivamente à 
União, mas ainda aos Estados ou aos Municí
pios, devem ser, em uma ou mais vias, trans
mitidos pela primeira aos últimos para que 
tenham utilidade comum e dispensem assim 
a criação de outros similares. 

14 a - Na conformidade da conclusão ante
rior devem ser comunicados ao Estado os se_ 
guintes documentos federais: 

a) declaração de venda à Fiscalizaçã::J Ban
cária a fim de ser encaminhada à repartição 
arrecadadora estadual, onde fará prova plena 
da data da venda para o efeito da aplicação 
da pauta dessa data à cobtança do impõsto de 
exportação; 

b) despacho de importação, a fim de ser 
encaminhado à repartição de estatística esta
dual para o levantamento da importação e, 
subsequentemente, à repartição fazendária com
petente para contróle da formação de estoques 
sujeitos ao impósto de vendas e consignações 

15 a - As entidades autárquicas que atual
mente exigem papéis próprios para o desloca
mento das mercadorias sujeitas ao seu con-

tróle, como o Instituto do Açúcar e do Alcool, 
o Instituto do Sal e o Departamento Nacional 
do Café, devem abrir mão dos mesmos para 
adaptar aos seus fins peculiares a guia de 
circulação que fõr adotada. 

16 a - Fica recomendado ao exame do Go
vêrno Fedmal o plano constante do anteprojeto 
anexo, que justifica e efetiva estas conclusões, 
porque representa um quadro amplo e siste
mático de simplificação dos documentos e for
malidades para a circulação de mercadorias 

Bahia, 13 de maio de 1943 

AFRÂNIO DE CARVALHO 

Diretor do Depatramento 
Estadual de Estatística 

ANTE-PROJETO DE DECRETO-LEI 

Unifica as guias exigidas paw a circulação de 
mercadorias e dá outras providências 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Consti
tuição, decreta: 

CAPíTULO I 
Da Guia de Exportação 

Art. 1 o - A circulação de mel cadorias no 
território nacional é llvle de qualquer gula 
exceto a instituída pelo presente decreto-lei 

Art 2 o - Fica. instituída a gula de expor
tação para as melCadolias que saírem de qual
quer localidade brasileira, seja qual fôr o seu 
destino 

Pa1ágrafo único - Excetuam-se da exigên
cia da guia: 

a) as mercadmias que cllcula1em dentro do 
mesmo município; 

b) as bagagens que acompanharem os pas
sageilos; 

c) as amostras que acompanharem os via
jantes do comércio; 

d) as amostras ou encomendas de valor 
comercial não excedente de cem cruzei
ros (Cr$ 100,00). 

Art 3 o - A guia de exportação se1á emi
tida pelo expedidor das mercadorias, antes da 
expedição destas. 

Parágrafo único - Na exportação intermu
nicipal é lícito ao expedidor que não souber ou 
não puder esc1ever incumbir outrem da emis
são da guia a seu rôgo 

Art 4 o - A guia de exportação não indi
cmá mais de um expedidor, destinatário ou 
destino das mercadolias 

Parágrafo único - O disposto neste artigo 
não obsta que: 

a) na exportação intermunicipal, um den
tre vários pequenos pwdutores, como tais de
finidos em lei estadual, emita por todos uma 
só gula; 

b) em qualquer exportação, um expedidor 
emita uma só guia pa1a remessa a várias pes
soas, desde que nela designe um único destina
tário 

Art 5o - Não poderão também constar da 
mesma guia: 

a) na exportação exterior, melCadorlas su
jeitas ao impósto de expm tação e livres ou 
isentas dêste; 

b) em qualquer expoltação, mercadmlas de 
migens diferentes, exceto quando em um mes
mo volume, caso em que deve1ão ser distin
guidas na especificação 

Art 6 o - o pwcesso da guia de exportação 
para despacho ou desembataço de mercadorias, 
à sai da ou à entrada, perante as repm tiçôes 
federais e estaduais, podetá ser promovido pelo 
expedidor ou destinatário, pessoalmente, por 
procurador, ou por meio de caixeilo despachante 

§ 1 o - O disposto neste artigo não preju
dica a interferência do despachante aduaneiro, 
onde houver, nos casos admitidos na legislação 
vigente 

§ 2.0 - Ocorrendo a interferência do des
pachante aduaneiro, êste deverá acompanhar o 
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processo em tõdas as suas fases, peiante as re
partições federais e estaduais, sem aumento de 
comissão. 

§ 3 o - Para o fim previsto no pa!'ágrafo 
anterior, o despachante aduane1~0 devera .c~m
prir s!multâneamente as formalidades exigidas 
pela União e pelo Estado para o exercício da 
profissão 

§ 4 o - O processo da guia, inclusive o r~C?" 
lhimento de impostos e taxas e a exped1çao 
de certificados, deve ter preferência sôbre qual
quer outio serviço nas repartições interessadas, 
sob pena de responsabilidade do funcionário 
que o atrasar 

Art 7 o - Fica proibido a tôdas as reparti
ções federais e estaduais, por onde a guia tran
site.' exibi-la, durante o seu processo ou P?Steri
ormente, a pessoas estranhas ao seu obJeto 

Art 8 o - Os certificados de licença prévia, 
pagamento de taxas, fiscalização, conferência, 
sanidade, ou qua!sqm'r outros, de que dependei' 
ru saída de mercadorias, Slerão passados na 
própria guia, vedado o uso de documentos 
especiais para os referidos fins 

Parágrafo único - Excetuam-se os certifi
cados que, por conveniência comercial, devam 
ser autônomos, bem como os que, pela sua 
extensão, não caibam no espaço livre da guia 

Art 9 o - A gula de exportação é isenta 
de sêlo, impôsto, taxa ou qualquer ônus fiscal 
por parte da União, Estado ou Município 

Parágrafo único - Na exportação exterior, 
pode o Estado sujeitar a gula ao seu sêlo 

Art. 10 - A gula, para ser válida, depende 
do "visto" da repartição, pôsto ou agente fiscal 
estadual competente 

§ 1 o - A repartição, pôsto ou agente fiscal 
competente é o existente na procedência, quan
do se tratar de expedição, e no destino, quan
do se ttatar de recebimento de mercadorias 

§ 2 o - Na p10cedência como no destino a 
fiscalização estadual exercer-se-á, em especial, 
sôbre as guias emitidas de acôrdo com o pará
grafo único do art 4 o. 

Art 11 - As emprêsas de transporte, ma
rítimo, fluvial, ferroviário, rodoviário e aéreo, 
assim como o Departamento dos Correios, não 
poderão despachar mercadorias sem estar de 
posse da gula de exportação regularmente emi
tida e devidamente visada pela fiscalização 
estadual 

§ 1 o - A gula será anexada ao conhP.c!
mento de transporte, ou ao boletim de expedi
ção postal, e acompanhará a mercadoria até 
o destino 

§ 2 o - O "visto" da fiscalização estadun,l 
é dispensável nas hipóteses dos arts 29 e 30 
dêste decreto-lei 

Art 12 - Tanto o expedidor como o destlna
táilo de mercadorias, por ocasião de serem e'sas 
despachadas, à saída ou à entrada, ficam obri
gados a exibir, se reclamados pela fiscalizaç.'ío, 
a fatura comercial, a nota de venda ou outros 
documentos acaso existentes sôbre a venda e 
O; transporte das mesmas 

Parágrafo único A exibição poderá ser pos
terior ao despacho se, por ocasião dêste, os 
documentos ainda não tiverem sido extraidos 
na ,procedência ou não houverem chegado ao 
destino 

Art 13 - Se, por qualquer motivo, as 
mercadorias constantes de uma gula deixarem 
de seguir, na sua totalidade, averbar-se-á nela 
o não-embarque, fazendo-se oportunamente a 
transferência cabível com relação ao melo de 
transporte ou ao destino 

Parágrafo único - A averbação de não
embarque feita em uma das vias deverá ser 
reproduzida nas demais 

Art 14 - Se, por qualquer motivo, as 
mercadorias constantes de uma gula deixarem 
de seguir em parte, averbar-se-á nela o embar
que parcelado, emitindo-se depois tantas no
vas gulas quantos forem os embarques parce
lados c;.ue se sucederem até se completar a 
remessa 

§ 1 o - A averbação do embarque parcelado 
feita em uma das vl.as da guia original deverá 
ser reproduzida nas demais 

§ 2 o - As novas guias deverão referir-se 
à gula original de que se desdobrarem (Desdo
brada da gula n o • , • ) • 

CAPíTULO II 

Da guia em trti.nsito 

Art 15 - A guia de exportação emitida de 
uma localidade braslleirru cobre as mercadorias 
em todo o percurso, desde a procedência até 
o destino final, ainda que, para· chegarem 
a êste, hajam de passar em trânsito por loca
lidade ou localidades de outio Município ou 
Estado ou de pais estrangeiro. 

§ 1 ° - A guia não se renovmá quer as 
mercadmias passem sem se deterem na locali
dade ou localidades de tiânsito, quer a! se 
detenham para serem reexpedidas mediante 
transbordo ou baldeação 

§ 2.0 - A guia ienovar-se-á apenas quando, 
tratando-se de mercadorias com destino ao es
trangeiro, não houver repartição aduaneira na 
localidade de procedência, caso em que se emi
tirá daí uma guia Interestadual ou intermu• 
nicipal para ser substituída por outra exterior 
na localldade de trânsito por onde se fizer a 
reexpedição 

Alt 16 - A guia devidamente visada num 
Município ou Estado assegura o livre trânsito 
das mercadorias em outro, sem que aí possa 
qualquer funcionário detê-las em caminho, a 
não ser para exibição da própria guia. 

Art 17 - A guia será válida, para a sua 
primeira apresentação no Estado de trânsito, 
pelo prazo de seis meses, contados da data em 
que tiver sido emitida no Estado de procedên
cia, salvo se outro prazo se pactuar em convê
nio celebrado entre os dois Estados 

Art 18 - O llvre ttânsito não exclui: 
a) a retenção fiscal da guia, na localidade 

de trânsito, até que se efetue a reexpedição 
das mercadorias, quando estas, no intervalo, 
tiverem de ser recolhidas a armazém particular; 

b) o recolhimento das mercadorias, na mes
ma localidade, a armazém oficial, até que se 
efetue a referida operação; 

c) o pagamento do impôsto de exportação 
para países estrangeiros no caso previsto no 
§ 1 o do art 19 dêste decreto-lei 

Parágrafo único - O armazém do Estado, 
ou designado por êste, para recolhimento das 
mercadorias, deverá oferecer condições favorá
veis à boa conservação das mesmas, a juízo do 
Serviço de Economia Rural do Ministério da 
Aglicultura 

Art 19 ~ Quando o destino final das mer
cadorias fôr um pais estrangeiro, a gula de 
exportação deve trazer do Estado de procedên
cia, para ser exibida no Estado de trânsito, a 
prova do pagamento do impôsto de exportação 
ou a declaração da isenção dêste, além do teco
nhecimento da firma do agente fiscal que subs
crever ou visar uma ou outra 

§ 1 o - Se a prova do pagamento fôr de 
autenticidade duvidosa, o impôsto de exporta
ção poderá ser exigido no Estado de trânsito, à 
saída das mercadorias para o estrangeiro, mas 
deveiá ser incontinente restituído quando se 
exibir, em abono daquela, certidão da repartição 
arrecadadora, comnetente do Estado mencionado 
como de procedência. 

§ 2 o - Dispensa-se a prova de pagamento, 
ou a declaração de isenção do impô~to de ex
portação, quando a arrecadação dêste se efetuar 
no Distrito Federal, em virtude de lei, ou cou
ber ao Estado de trânsito, em virtude de con
vênio celebrado com o Estado de procedência. 

CAPíTULO III 

Do modêlo da guia 

Art 20 - A guia será impressa em papel 
de côr amarela, azul ou branca, conforme se 
tratar de exportação exterior, interestadual ou 
intermunicipal 

Parágrafo único - Cada uma das vias da 
gula de exportação trará em lugar destacado, 
de preferência em cõr vermelha, o destino que, 
no seu processamento, deve tomar. 

Art 21 - A guia terá as dimensões de 33 
por 22 em, podendo ser utlllzada no sentido 
do comprimento ou da largura, conforme se 
preferir no modêlo. 
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Pa1 ágtafo único - O tamanho mencionado 
neste artigo podetá set teduzido quando se tla
tar de guia de expottação intetmunicipal 

Att 22 - o modêlo setá 01ganizado com 
obset váncia tanto quanto possível, das seguin
tes no1mas: 

a) a face setá teservada pata os dados que 
devam ser p1 eenchidos inicialmente pelo expe
dido!, a fim de se facilitar a tilagem múltipla 
da guia, tessalvado o número desta, a ser lan
çado pela repat tição autenticadOla; 

b) o vetso será teservado pata ave1bações 
e ce1 tificados de repartições públicas e entida
das autá1quicas que devam em seguida inte1vil 
na exp01tação; 

c) os dados serão dispostos na face de 
modo que o todapé do verso, doblado pata a 
ftente, deixe descobertos, pala a codificação, os 
que inte1essam à 1epa1tição de estatística 

§ 1 o - Quando a face não bastai para 
cont€1 a relação de tôdas as metcadolias, usar
se-á, em continuação desta, uma fôlha suple
mentai encabeçada com o núme10 da guia e 
o nome do exoedidm 

§ 2 o - Os cettificados de licença p1évia, 
pagamento de taxas, fiscalização, conferência, 
sanidade, ou quaisquer out10s de que depender 
a expo1tação, se1ão lançados no vetso em forma 
simples, reduzida, sempte que possível, a um 
crnimbo de Hvlsto", sem 1epetição dos elemen
tos identificadOles das mercad01ias constantes 
da face 

A1t 23 - A guia de expo1tação conterá os 
seguintes dados essenciais: 

1) localidade de ptocedência, bem como da-
ta de emissão; 

2) localidade de destino; 
3) localidade de tlánsito; 
4) nome e endetêço do expedidO!, bem como 

númmo do seu 1egist10 fiscal; 
5) nome e ende1êço do destinatátio; 
6) nome do consignatálio em localidade de 

tlânsito; 
7) nome e endetêço do t1ansp01tadOI; 
8) meio de twnspm te; 
9) 01igem das mercado!Ías; 

10) especificação das mcrcad01ias; 
11) quantidade e espécie de volumes ou uni

dades; 
12) pêso das metcadolias, desdobtado, sem-

pie que possível, em b1uto e líquido; 
13) va101 co mel c ia! das mercadorias; 
14) assinatma do expedidor 
Patág1afo único - Na exportação exte1ior a 

guia conte1á mais os dados indispensáveis tanto 
à cob1ança do impôsto de expot tação pelo 
Estado, como a pauta, o valot oficial, a taxa 
e o montante do impôsto, quanto ao conttôle 
do câmbio pela Fiscalização Bancá1ia, como o 
núme1o e a data da declalação ele venda, o 
valor desta e da fatuta, o flete, o número e a 
data dos cont1atos de cámbio, o banco, a 
moeda e a taxa 

A1t 24 - o pteenchimento dos claros do 
modêlo obedecetá às seguintes instluções: 

a) na indicação do destinatátio podem-se 
lançat as exp1 essões sub..stitutívas "à 01dem" 
e "ao pottadol", ou a aditiva "não à 01dem", 
se a n1ercadolia fôr exportada de uma dessas 
maneilas; 

b) na indicação do meio de tlanspmte, 
quando mais de um fôt usado, ptefe!Ír-se-á 
aquêle em que a me1cadolÍa at1avessa a flOn
teila do Município, do Estado, ou do país, con
follne se t1atar de exportação inteununicipal, 
intetestadual ou extelio1 No t1ansp01te malÍ
timo, fluvial e aéreo ajuntar .. se-ão o non1e e a 
nacionalidade da emba1cação ou da ae10nave, 
e no t1anspo1 te Iodoviãtio o núme10 do veículo; 

c) na indicação da oligem conside1:n-se-á 
regional a metcadolia plOduzida no Estado; 
nacional a ploduzida em out10 Estado; e es
tJangeiw a me1cad01ia impmtada do exterio1 
e nacionalizada pela incidência dos dileitos de 
impol tação Na expo1 tação intetmunicipal 
acrescentai-se-á à 01igem 1 egional o nome do 
município onde a rnercadolia foi produzida; 

d) na indicacão do valor come1 ela! das 
meiCadmias, adotlu-se-á o valor declatado na 
fatma de venda, nêle compteendidos, ou não, 
o ftctc e o seguw (Valotes C I F , C &F e 
F O B) No caso do valot declmado comp1een-

der o flete e o segmo, ou somente o flete 
(C.I F. ou C &F), aquêles, ou êste, serão 
indicados em sepa1ado pa1a op01tuna dedução 
na estatística 

Alt 25 - O modêlo será unifo1me pa1a 
todo o país, coll endo por conta do expedido! a 
imptessáo das guias, que podmá ser feita em 
qualque1 tipogtafia 

CAPíTULO IV 

Da ti1 agem da guia 

Art 26 - A guia de exp01 tação se1 á tirada 
em tantas vias quantas necessátias à adminis
twção p'C:blica e ao expedidor, considetando-se 
obtigatótia a til agem prevista nos at tigos sub
seqüentes e facultativa a que a ult1apassar 

Parág1afo único - Pata a tilagem múlti
pla, o preenchimento podetá se1 feito a máqui
na de esc1eve1, na expo1tação extetior, e a 
máquina de esc1ever ou lápis tinta, sôb1e pa
pel em bono na expm tação interestadual ou in
telmunicipal, desde que as côpias fiquem fà
cilmente legíveis 

A1t 27 - Na expottação extell01, a guia 
se1á ap1esentada à repartição anecadadota es
tadual da procedência em seis vias, que, depois 
de nume1adas e autenticadas, tetão uma mo
vimentação independente, confmme a seguinte 
distlibuição: 

1 n via - Repmtição allecadadOla estadual, 
pa1a a cobrança do impôs to de exp01 tação, con
fetência do embarque e atquivo 

2" via - Departamento Estadual de Esta
tística, pata a estatística dà expottação, apôs 
a volta da 1 a via à 1epa1tição auecadadol'a 
estadual co:n a avmbação do embmque 

3 n e 4 n vias- Banco do B1asil (Fiscalização 
Bancátia), palfl a confetência cotn a declatação 
de venda, fisce.Jização do câmbio negociado e, 
depois do embarque, conf10nto com a fatma 
comercial e o manifesto 

5." via - Alfândega, pata ave1bação dos 
ce1 tificados exibidos com a 6 " via, confet ência 
do embatque e 1egistro, depois de visada pela 
Fiscalização Bancária 

6 n via - T1ansp01tador, pa1a acompanhar 
a mmcadotla até o destino, depois de inst1 uída 
com os ce1 tificados exigidos e ele visada pela 
Alfândega 

§ 1 o - A 2." via, depois de utilizada pelo 
Depa1 tamento Estadual de Estatística, ficau't 
livre pma qualquet out1 0 uso 

§ 2 o - A 5 " via, depois de 1 egistlada 
no liv1o ptóprio da Gua1damolia da Alfândega, 
setá 1emetida po1 esta ao Set viço de Estatística 
Econômica e Financeila do Ministélio da Fa
zenda 

§ 3 ° - Na expedição por via postal, a 5 a 
e a 6 a vias caberão ambas à tepattição dos 
Cotreios, que, em 1elação às 1nesmas, substi
tuitá a Alfândega e o t1ansp01tador 

At t 28 - Na exp01 tação interestadual ou 
inteununicipal, a gula selá aptesentada à repat
tição aHecadadma estadual da p1ocedênc!a em 
t1ês vias, que, depois de numetadas e autenti
cadas, tetão u1na movinlentação independente, 
confotme a seguinte distlibuição: 

1 a via - Repm tição auecadota estadual, 
para avetbação dos certificados exibidos com a 
3 :1 via, confe1ência do en1ba1que e a1quivo 

2 a via - Depal tamento Estadual de Esta
tística ou Agência Municipal de Estatística da 
p10cedência pma a estatística da exp01 tação 
intmestadual ou intetmunicipal, após a volta 
da 1 a via à tepattição auecadadota com a avet
bação do emba1que 

3 n via - T1ansp01 tadm, pata acompanhai 
a mmcadmia até o destino, depois de instt uida 
com os em tiflcados exigidos 

§ 1 o - A 2 n via, depois de utilizada, na 
p1 ocedência, pelo Depm tamento Estadual de 
Estatística ou pela• Agência Municipal de Esta
tística, fica1á liv1e pata qualquer out10 uso 

§ 2 o - A 3 n via, se1á, no destino, ent1egue 
pelo tianspottadOl, ou, náo sendo isso possível, 
pelo destinatálio à 1epartição anecacladora es
tadual, que, opo1 tuna1nente, a enca1ninha1á ao 
Depa1 tamento Estadual de Estatística ou à 
Agência Municipal de Estatística 
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§ 3 o - Na. expedição por via. postal a 3 • vla 
caberá à repartição dos Correios, que, em rela
ção à mesma, substituirá o transportador 

Art 29 - Não havendo, na localidade de 
procedênc!à, repartlção arrecadadora, pôsto, ou 
agente fiscal do Estado, a gula será apresentada 
inicialmente, em suas três vias, para numeração, 
autenticação e distribuição, à primeira repar
tição, pôsto, ou agente fiscal existente no ca
minho, ou, ante a falta de qualquer dêstes, ou 
a impossibllldade de os procurar, ao órgão fiscal 
que existir na fronteira, na exportação interes
tadual, ou no destino, na intermunicipal 

§ 1.o - No caso previsto neste artigo a obri
gação de apresentar, inicialmente, a guia de 
expoz tação, nas suas tz ês vias, à fiscalização do 
Estado, cabe solldàriamente ao expedidor e ao 
transportador das mercadorias. 

§ 2 o - A repartição arrecadadora, pôsto ou 
agente fiscal que, no caminho, na fronteira ou 
no destino, autenticar lnlc!almente a gula de 
exportação, remeterá logo as duas primeiras vias 
à repartição arrecadadora, pôsto ou agente fiS
cal a que estiver subordinada a Jocal!dade de 
procedência, para a distribuição regular A ter
ceira via será ou devolvida ao transportador, 
para a cobertma da carga, ou retida pelo órgão 
fiscal, para os devidos fins, conforme a auten
ticação ocorra no percurso ou no destino. 

Art 30 - Não havendo, na local!dade do 
destino, repartição arrecedadora, pôsto ou agente 
fiscal do Estado, a gula, em suas três vias, se 
se tratar de autenticação original, ou apenas 
na 3 • via, se se tratar de recolhimento, será 
aptesentada, pelo destinatário, após o recebi
mento das mercadorias, pelo correio ou por 
qualquer outro melo, à repartição a que a refe
rida localldade estiver subordinada 

Parágrafo único - O prazo para a apresen
tação será marcado a contar do dia do rece
bimento das mezcadorlas, pela repartição inte
ressada, tendo em vista o tempo ordlnàtlamente 
gasto nas comunicações com a localidade. 

Art 31 - No caso de desembarque e entrega 
de mercadorias em trãnsito à vista do conhe
cimento de transporte ex!l)ido pelo expedidor, 
destinatário, endossatário ou portador, subsiste, 
para quem o promover, a obrigação de enca
minhar a gula à repartição arrecadadora, pôsto 
ou agente fiscal da localidade do desembarque 

Art 32 - Na exportação exterior, o contrôle 
dos certificados de_ licença prévia, pagamento 
de taxas, f!scal!zaçao, conferência, sanidade e 
outros de que depender a saída das mercadorias 
cabe à Alfãndega; na exportação interestadual 
e Intermunicipal êsse contrôle cabe à repartição 
arrecadadora estadual. 

Art. 33 - Independente da apresentação 
original na repartição arrecadadora, pôsto ou 
agente fiscal de procedência, o Estado fará a 
fiscalização das guias nos portos, estações fer
roviárias, postos fiScais de estradas de rodagem, 
ae:oportos, aeródromos, repartições de correio, 
agencias e melas de transportes 

Parágrafo único - O Estado poderá delegar 
essa fiscaliza-ção, em parte ao Município para 
melhor exercê-la cumulativamente com êate' 
mediante o acôrdo que se estabelecer. ' 

OAPiTULO V 

Da utilização da guia 

Art. 34 - A gula poderá ser utlllzada para 
at_en<;ter a quaisquer lnterêsses da administração 
publlca, federal, estadual e municipal, especial
mente os atinentes ao levantamento da esta
tística 

Art 35- A gula servirá para o levantamento 
da estatística da exportação exterior, interes
tadual e lntermuniclpal da seguinte maneira: 

a) Exportação exterior O Departamento 
Estadual de Estatística apurará mensalmente 
as gmas que lhe enviarem as repartições arre
cadadoras do Estado, encaminhando o resultado 
~a apmaç_!io em boletim ao Serviço de Estatís
tiCa Economlca e Financeira do Ministério da 
Fazenda 

b) Exportação interestadual o Departa
mento Estadual de Estat!stica apurará mensal
mente as gulas que lhe enviarem as repartições 
arrecadadoras do Estado encaminhando o resul
tado da apuração em 'boletim ao Serviço de 
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Estatlst!ca Econômica e Financeira do Minis
tério da Fazenda, bem como a cada um dos 
Departamentos congêneres a que interessar e 
à Secretaria-Geral do Instituto Bras1leiro de 
Geografia e Estat!stlca. 

c) Exportação intermunicipal. A Agência 
Municipal de Estat!stica apurará mensalmente 
as guias de exportação que lhe enviar a repar
tição arrecadadora local, encaminhando o resul
tado da apuração em boletim ao Departamento 
Estadual de Estat!stlca. 

§ 1 o - A apuração de tôdas as três corren
tes de exportação obedecerá a plano e código do 
Serviço de Estatlstica Econômica e Financeira 
do M!n!Stérlo da Fazenda, ao qual compete a 
fusão e publicação dos resultados das duaà pri
meiras correntes 

§ 2 o - A publicação dos resultados das duas 
primeiras correntes só poderá ser feita com o 
nome de "estat!st!ca de saída de mercadorias" 
até que se confirme por boletim do Serviço de 
Estat!stica Econômica e Financeira do Minis
tério da Fazenda. 

Art 36 - A gula servirá ainda para o le
vantamento da estat!stlca da importação inte
restadual e intermunicipal da seguinte maneira: 

a) Importação interestadual O Departa
mento Estadual de Estatística apurará mensal
mente a Importação do Estado pela inversão da 
exportação constante dos boletins que lhe en
viarem os Departamentos congêneres das demais 
Unidades Federadas. 

b) Importação intermunicipal A Agência 
Municipal de Estatística apurará mensalmente 
a Importação do Município pela inversão da 
exportação constante das terceiras vias das gulas 
que lhe enviar a repartição arrecadadora local. 

Parágrafo único - o Departamento Esta
dual de Estatística poderá apurar a importação 
do _Estado diretamente pela inversão da expor
taçao constante das terceiras vias das guias 
interestaduais, se os Departamentos congêneres 
das demais Unidades Federadas não lhe envia
rem os seus boletins com generalidade e pon
tualidade, devendo o resultado, entretanto, ser 
publicado com o nome de "estat!Stlca de en
trada de mercadorias" até que se confirme pelos 
referidos boletins 

Art. 37 - A estatlstica da importação ex
terior do Estado será apurada mensalmente pelo 
Departamento Estadual de Estatlstica pelas se
gundas vias da guia de importação que lhe 
enviarem as repartições aduaneiras federais de
vendo o resultado da apuração ser encaminhado 
em boletim ao Serviço de Estat!st!ca Econômica 
e Financeira do Ministério da Fazenda. 

§ 1 o - A apuração obedecerá a piano e 
côd!go do Serviço de Estat!st!ca Econômica e 
Financeira, ao qual compete a fusão e divulga
ção dos resultados. 

§ 2 o - A publicação do resultado só poderá 
ser feita com o nome de "estat!stlca de entrada 
de mercadorias" até que se confirme por boletim 
do Serviço de Estat!stica Econômica e Finan
ceira do Ministério da Fazenda. 

Art 38 - As repartições arrecadadoras, pos
tos ou agentes fiscais estaduais ficam obrigados 
a remeter, até o quinto dia de cada mês, as 
segundas vias, referentes ao. mês anterior, das 
gulas de exportação exterior e interestadual 
ao Departamento Estadual de Estat!stlca e da 
exportação intermunicipal às Agências Muni· 
clpals de Estatlstlca, bem como, a estas, as 
terceiras vias das gulas de exportação originá
rias de outros Municípios 

Pa•rágrafo único - Onde convier, a juízo 
da repartição de estatística, a remessa poderá 
tornar-se semanal ou diária. 

Art 39 - As repartições aduaneiras federais 
ficam obrigadas a remeter ao Departamento 
Estadual de Estat!st!ca, até o quinto dia de 
cada mês, as segundas vias, referentes ao mês 
anterior, da "guia de importação" aludida no 
artigo 51. 

Parágrafo único - Onde convier, a juízo 
da repartição de estatística, !!< remessa poderá 
totnar-se semanal ou diária 

Art 40 - No Distrito Federal prevalecerá 
para o levantamento das estatísticas de expor. 
tação e de importação o acôrdo que fôr ajus
tado entre a Secretaria-Geral do Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatlstica, o Serviço de 
Estat!stlca Econômica e Financeira e o Depar~ 

--------------------------------------------------~---·--- ·-- --·-
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tamento de Geografia e Estatística da Pre
feitUJa 

CAPiTULO VI 

Das inflações 

Art 41 - As mercadorias que, sem a guia 
de exportação, estive1em sendo conduzidas ou 
tiverem sido entregues ao destinatálio ficam 
sujeitas a ap1 eensão 

A1t 42 - Efetuada a apreensão, paw a 
qual, se necessálio, será invocado o auxílio da 
autmidade policial, e !aviado o auto com as 
fOimalidades fazendárias estaduais, ficmão as 
melCadorias depositadas até que sejam liberadas 
ou leiloadas 

§ 1 o - O inte1essado te1á, pala libe1a1 as 
mercadmias, o prazo de dez dias, contados da 
apreensão, salvo quando forem de fácil deterio
ração, caso em que o prazo será de vinte e 
quatlo horas. 

§ 2 o - No caso de perda ou ext1avio da 
guia, a libe1ação podetá efetuar-se mediante a 
exibição de uma cópia autêntica fotnecida pela 
repartição, pôsto ou agente fiscal a que o ori
ginal tive1 sido apresentado 

§ 3. 0 - No caso de inexistência da guia, a 
liberação só poderá efetuar-se mediante o pa
gamento da multa estabelecida no art 45 

Art 43 - Findos os p1azos mencionados no 
artigo anterior, sem que as metcadolias sejam 
liberadas, selá expedido edital, com o p1azo de 
vinte dias, no plimeilo caso, e de vinte e quat10 
ho1as, no segundo, pala 0 leilão das mesmas, 
que independe da intervenção de leiloeiro 
oficial. 

§ 1 o- O edital será publicado na imptensa, 
onde houve1, prefetido sempre o ó1gão oficial, 
e afixado à porta da 1epa1 tição, pôsto ou agente 
fiscal do Estado 

§ 2 o - o ptoduto da arrematação respon
derá pelo pagamento da multa, das despesas da 
apreensão e do leilão e da percentagem devida 
ao agente ou funcionátio fiscal que houver 
verificado a infração, ficando a· difetença depo
sitada nos cofres estaduais à disposição de quem 
de direito 

Alt 44- Haja ou não imposição de multa, 
a libe1acão das metcadorias só poderá dar-se 
mediantê o prévio pagamento das despesas da 
apreensão, tais como transporte, armazenagem 
e outras 

Art 45 - Ficam estabelecidas, pata as in
frações do presente decreto-lei, as seguintes 
multas, que serão impostas pelas repartições 
auecadadoras postos ou agentes fiscais do Es-
tado: ' 

Primeila- de CrS 100,00 a Cr$ 1 00,00: 
a) ao expedidor que deixa1 de emitir, ou 

fazer emitir, a guia de expmtação; 
b) ao destinatário que 1eceber mercadolia 

chegada sem guia de exportação; 
c) ao transportador que receber em seu 

veículo qualquer mercadolia sem guia de 
exportação; 

d) ao t1anspmtador, ou ao destinatátio que 
deixar de recolhe! à repartição compe
tente a guia chegada com a metcadoria; 

Segunda - de C1$ 50,00 a C1$ 100,00: 
e) ao expedidor que emitir, ou fizet emiti1, 

a guia de expo1 tação com dados incom
pletos 

§ 1 o - A p1imei1a multa· fica sujeito o 
expedidor que emiti!, ou fizer emitir, a guia 
com declarações falsas, quer relativamente às 
pessoas, quer telativamente às mercadotias ne
las consignadas, sem prejuízo da· responsabili
dade ctiminal por falsidade 

§ 2 o - As multas pt e vistas neste artigo 
serão elevadas ao dôbro nas leincidências 

§ 3 o - Caberá metade da multa ao fun
cionário ou agente fiscal que !aviai o auto de 
inflação, comunicando-a ao seu chefe ou plD
movendo a apteensão da melCadoria 

AI t 46 - Os funcionálios públicos que dei
xatem de cumptir os deveres que lhes são neste 
atribuídos ficam sujeitos às penas disciplinaies 
previstas no Estatuto dos Funcionátios Públicos, 
independente de qualquet outra de ordem cri
minal em que acaso inconerem 

CAPiTULO VII 

Das disposições finais 

AI t. 47 - As taxas, quotas, ou outras con
tribuições devidas, em virtude de lei, a autar
quias, cooperativas, sindicatos, ou quaisquer 
entidades, fedetais ou estaduais, pot ocasião da 
expm tação serão tôdas obtigatõriamente reco
lhidas ao Banco do Btasil. 

§ 1 o - As entidades acima mencionadas 
tommão logo tôdas as pwvidências pala que o 
Banco do Biasi! fique habilitado a pwceder à 
auecadação p1evista 

§ 2 o - O disposto neste artigo não pte
judica a arrecadação efetuada po1 outros esta
belecimentos bancários em vil tu de de conti ato, 
salvo se êste admitir a ttansferência 

Art. 48 - As repartições fedetais, ou esta
duais, bem como quaisquer outias entidades, 
a que fmem cometidas ou delegadas por lei 
atribuições de classificai, avalial', examinar e 
fiscalizar melCadorias devetão, sempre que pos
sível, centtalizar êsses serviços nos pontos de 
embarque, pata onde destacmão funcionátios 
ou p1 epostos 

Parágrafo único - Quet os serviços sejam, 
ou não, centtalizados nos pontos de embarque, 
as 1 e partições deverão providencial pata que 
haja plantão de funcionários ou prepostos, pata 
atende! a embatques notmnos 

AI t 49 - Fica p10íbido aos Estados e 
Municípios: 

a) criar outta guia de expottação; 
b) one1a1 a guia ctiada pot êste demeto-lei 

com qualquer tributação, exceto o sêlo 
p1 e visto no parágt afo único do art 9 o; 

c) onerar, de qualquet fmma, o ttânsito do 
mercado1ias; 

d) criar, pala a saída de mercadotias, novas 
exigências que devam sei cumpridas lon
ge das 1 epartlções ar I ecadadoras ou dos 

pontos de embarque; 
e) criar novos despachantes pata as suas 

repartições fiscais, aumentar o quadro 
dos existentes ou admitir novos elemen
tos nas vagas que se abtirem nesses 
quadros. 

Art. 50 - Na exportação exterior, a decla
tação de venda que o expmtador tem de apte
sentar, dentw de cinco dias da operação, à Fis
calização Bancária, será ext1aída em mais uma 
via que, numeiada e autenticada pela refelida 
tepartição, acompanhará depois a guia de ex
portação quando hou"er de ser pago o impôsto 
correspondente a esta na tepattição atrecada
dora do Estado 

Parágrafo único - A declaração de venda 
à Fiscalização Bancá! ia faz prova plena, perante 
a repartição atrecadadola estadual, da data da 
venda, para o efeito da aplicação da pauta 
dessa data ao impôsto de exportação, vedado 
ao Estado o uso de documento especial para 
o referido fim 

Art 51 - Na imp01tação exteri01, o despa
cho aduaneiro, ou nota, a que se tefere o artigo 
7 o do Decreto-lei federal n o 2 878, de 18 de 
dezembro de 1940, passa a ter o nome de "guia 
de importação" 

AI t 52 - O Ministério da Fazenda e as 
Secreta! ias de Fazenda dos Estados, respeitado 
o disposto ne,.te decreto-lei, poderão expedir 
insttuções co'"'-plementmes no sentido de tornar 
efetiva a exigência e a fiscalização da guia 

Art 53 - Ficam adotados os três modelos 
anexos pai a a guia de expot tação extelior, in
terestadual e intermunicipal, respectivamente 

Pmág1afo único - :ll:sses modelos podetão 
sei modificados em qualquer tempo, po1 pw
posta do Ministério da Fazenda, ouvido o Ins
tituto Brasileilo de Geogtafia e Estatfstica 

Art 54 - O presente decreto-lei, do qual 
se tllarão sepatatas para a venda ao público, 
ent1ará em vigor no dia 1 o de janeito de 1944 

Art. 55 - Revogam-se as disposições em 
contiário, especialmente as do Demeto no 15 813, 
de 13 de novemb10 de 1922 
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______ VIA EXPORTAÇÃO INTERESTADUAL GUIA No 

1• Via- Rep. arrecadadora do Estado 
2• Via- Dcp de Estatística do Estado 
3a. Via- Transportador 
A 3a Via acompanhará a mercadoria 
até o destino, onde será entregue à 
rep. arrecadadora do Estado. 

DA 

BAHIA, BRASIL 

Não utilize êste quadro 

LIV ___________ FL_ ________ _ 

Rubrica 

· . Recebedor1a N.o do regiStro do expedidor na Coletoria Estadual de _______ -- ____________ _ 

Data ____________________________________ _ 

Expedi dor__---

Enderêço. __ ----------------------------

Destinatário _______ --------------------------------------------------------

Enderêço ___ --------------------------------------------------------------

Consignatário ___ ------------ ____ -- ____________________________ -- __ -- __ -- __ 
Nome do consignatário na localidade de baldeação 

Transportador_ ___________________________________________________________ _ 
N orne do transportador 

Enderêço ___ ---------------- _____________________________________ _ 

VOLUMES 

Procedência _______________________________________ _ 

Destino ___________________________________________ _ 

Trânsito por__ ___________________________________ __ 
Localidade de baldeação 

Via _______________________________________________ _ 
Marítima, fluvml, férrea, rodoviária, aérea, postal 

Veiculo ___________________________________________ _ 
Nome do vapor, barco, avião ou no do caminhão 

Origem das mercadorias ____________________________ _ 
Regional, nacional ou nacionalizada 

Obs _____________________________________________ _ 

MARCAS PÊSO EM QUILOS ESPECIFICAÇÃO DAS MERCADORIAS Valor comercial 
em cruzeiros Quantidade Espécie 

Bruto Líquido 

Autoriz__ ________ o despachante aduaneiro Sr. ____________________________________________________________ ------------

a despachar a ______ mercadoria ______ mencionada ______ nesta guia, assumindo inteira responsabilidade por todos os seus atos nela pra· 

ficados ___________________________________ --------------------------------------------------
Assinatura do expedidor 
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______ VIA 

1• Via - Rep. arrecadadora do Estado 
2• Via- Dep. de Estatística do Estado 
s•Vi•}e . 4" Via anco do Brasil 
5• Via -Alfândega 
6> Via - Transportador 

EXPORTAÇÃO EXTERIOR 

DA 

BAHIA, BRASIL 

GUIA No 
Não utilize êste quadro 

LIV ____________ fl ___________ _ 

Rubnca 

P d• d 1 N 0 d d"d Recebedor~a roce encra e a a _______________________________________________________________ . o regrstro do expe r ar na c 
1 

t Estadual de _____________________ _ 
Localidade, Estado ou Territôno; dia, mês e ano 0 e ona L-_______ ___J 

Expedidor_ ______________________________________________________________________ Enderêço__ __ __ __ __ __ ___ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ DESPACHA para 
Rua, localidade, Estado ou TerritóriO 

Destinatário _____________________________________________________ Enderêço ______________________________________ Consignada a _____________________________________________________ _ 
Nome do consignatário na localidade de baldeação 

a ____ mercadoria ____ aba1xo especificada ____ de orrgem __________________________________________ com destino a ______________________________________________________________________ _ 
RegiOnal, nacwnal ou namonalizada Localidade, Estado ou Território, País 

em trânsito por_ __________________________________________ por VIa ___________________________________________________ no ___________________________________________________________ _ 
Localidade de baldeação Marítima, fluvml, aérea, férrea, rodovia, postal Nome do vapor, barco, aeronave, ou n.o do cammhão 

da emprêsa _____ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ cujo enderêço ê ____________________________________________________________ Obs. ____________________________________________ _ 
Nome do transportador Rua, localidade, Estado ou TerritóriO 

VOLUMES 

MARCAS I I I PÊSO EM QUILOS 
Quantidade I Espécie 

Bruto I Líqu1do 

ESPECIFICAÇÃO DAS MERCADORIAS 
Valor 

comercial 
em cruzerros 

Pauta Valor oficial Taxa 
lmpôsto 

de 
exportação 

l'j 
r.n 
1-3 
q 
tj 

o 
r.n 

l'j 

r.n 
q 
!i"l 
l'j 

-- -- -- -- --I -- -- -- -- -- --I -- -- -- --I -- -- -- -- --I -- -- -- -- --I -- -- -- -- -- --- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- --I -- -- -- -- -- -- -- -- -- --I -- -- -- -- --I w- -- -- -- -- -- -- -- -- --I -- -- -- -- --I -- -- ~- -- -- -- -- -- I Cf1 

-- ,;,. -- -- -- -- -- ---- --· -- -- -- ----

Embarcamos as mercadonas acrma em liqurdação das segurntes vendas: Em aplicação dêstes câmbios liqurdaremos os segurntes contratos: 

Nümerol Data Valor venda Valor Fatura Frete Observações N úmercl Data Banco Moedas Taxa N.o Fiscal 

Autoriz ______ o despachante aduaneiro Sr. ____________________________________________________________________________ a despachar a ____ mercadoria ____ mencionada ____ nesta 

guia, assumindo rnteira responsabilidade por todos os seus atos nela praticados _________________________________________________________________________________________________ _ 
Assmatura do expedidor 
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______ VIA EXPORTAÇÃO INTERMUNICIPAL GUIA No 
1• Via-Rep arrecadadora do Estado 
2• Via- AgênciaMunic de Estatística 
3• Via- Transportador 
A 3s Via acompanhará a mercadoria 
até o destino, onde será entregue à 
rep arrecadadora do Estado 

DA 

BAHIA, BRASIL 

Não utilize êste quadro 

LIV ___________ fL ___ --------

Rubrica 

. . Recebedoria N.o do reg1stro do expedidor na Coletoria Estadual de ______________ _ 
------ '-1 ___ _, 

Data _______ ---- __ ------------------------------------------------

Expedidor _________ --------------------------------------------------------

Enderêço. ----------------------------------------------------------------

Deslinatário _______ -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- ---- -- -- -- -- -- -- -- -- -- ---- -- -- -- --

Enderêço. -- __ ---- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- - -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- --

Consignatário. __ ---------- ______________ ----------------------------------
Nome do consignatário na localidade da baldeação 

Transportador ____________________________________________________________ _ 
Nome do transportador 

Enderêço. ______ ---- ---- ______________________________ ---- -- -- -- -- -- -- -- --

VOLUMES 

Procedência _______________________________________ _ 

Destino ___________________________________________ _ 

Trânsito por__ ___________________________________ _ 
Localidade de baldeação 

Via _______________________________________________ _ 
Marítima, fluvial, férrea, rodoviária, aérea, pootal 

Veiculo ___________________________________________ _ 
Nome do vapor, barco, avião ou no do eaminhão 

Origem das mercadorias ____________________________ _ 
Regional, nacional ou nacionalizada 

Obs ... ______ -- __ -- -- -------- ________ -- ------------

MARCAS PÊSO EM QUILOS ESPECIFICAÇÃO DAS MI RCADORIAS Valor comercial 
em cruzeiros Quantidade Espécie 

Bruto Líquido 
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INFORMAÇÕES GERAIS 

BRASIL 

Cálculo da taxa 
de reprodução 

Os estudos oliginais que, 
com base nos resultados do 
Censo Demog1áfico de 1940, 

vem realizando o Se1viço Nacional de Recen
seamento, atwvés de seu Gabinete Técnico, 
sob a dileção do Professor GIORGIO MORTARA, 
1epresentam, sem dúvida, valiosas contribuições 
ao escla1ecimento de numerosos aspectos de
mogláficos b1asileiros 

Entre os válios trabalhos elaborados sob a 
mientação daquele técnico, encontra-se a 
execução de um cálculo da taxa de 1 eprodução 
pa1a as populações de treze Unidades Federadas, 
estudo êsse que constitui o primeiro exemplo 
<le determinação dessa taxa pelos resultados 
de um censo demográfico 

Confom1e explica preliminarmente o Profes
sor MoaTARA, a taxa de reprodução, ou coefi
ciente de BOECK, é o quociente entre o númeto 
de uma suposta getação reproduzida e o dos 
componentes da respectiva suposta ge1ação re
produtma, a que se atribuem em cada idade 
as taxas de mortalidade e de fecundidade efe
tivamente obse1 vadas em dada população 

No que 1espeita àquelas tteze Unidades, ou 
sejam Acre, Pa1á, Piauí, Rio Glande do Norte, 
Paraíba, Pe1nambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, 
Distrito Federal, Paraná, Santa Catarina e Mato 
Grosso, foram tomadas por base as taxas de 
mortalidade verificadas no Brasil no período 
1890-1920 e as taxas de fecundidade calculadas 
pelo Censo de 1940, que refletem principalmente 
a situação dos últimos 30 ou 40 anos anteriores 
ao último Censo 

Para o conjunto das treze Unidades, obteve
se uma taxa de reprodução de 1,866, a qual 
indica que, numa população em que se man
tivessem constantes as condições de mortali
dade e fecundidade velificadas, cada grupo de 
1 000 nascidos ("geração reprodutota"), no cur
so de sua existência repzoduzii-se-ia em 1 866 
("geração reproduzida"), com um aumento de 
86,6 de geração pa1 a geração 

O estudo adverte que, em virtude da falta 
de tábuas de sobrevivências regionais; e da falta, 
tam~ém, de dados fidedignos acêiCa da m01 ta
lidade nas divetsas Unidades da Federação, foi 
adotado para tõdas as Unidades o mesmo pa
drão de mortalidade e sobrevivência, ou seja o 
da tábua brasileira de 1890-1920 

De acôrdo com o cálculo executado, a taxa 
de reprodução para as diversas Unidades Fede
radas é a seguinte: Acre - 2,43; Paraíba -
2,16; Rio Grande do Nmte - 2,16; Santa Cata
rina - 2,08; Paraná - 2,06; Piauí - 2,00; 
Petnambuco - 1,98; Alagoas - 1,91; Sergipe -
1,90; Bahia - 1,88; Pará - 1,72; Mato GIOSSO 
- 1,70; Distrito Fede1al - 1,27 

A taxa de reprodução muito elevaua do 
Acre resulta da coincidência de uma elevada 
proporção de mulheres prolíficas com um ele
vado número médio de filhos; e, inversamente, 

a taxa muito baixa do Distlito Federal decorre 
da coincidência: de uma baixa proporção de 
mulheres prolíficas com um baixo número mé
dio de filhos Nos Estados da Paraíba e do 
Rio Grande do Norte, o fator principal da ele
vada taxa de reprodução consiste no elevado 
núme10 médio de filhos; nos de Santa Catarina, 
Paraná e Piauí, na elevada proporção de mu
lheres PIOlificas Nos Estados do Patá e Mato 
Grosso, a taxa de reprodução é relativamente 
baixa, pzincipalmente em virtude do baixo nú
mero médio de filhos 

As qualificações ai empregadas de "elevado" 
e "baixo" referem-se à situação das Unidades 
no quadro nacional No quadro internacional, 
devem ser considera<las muito elevadas taxas 
como, por exemplo, a do Acre, que excede tôdas 
as calculadas para outras populações, mesmo 
com refetência a épocas em que a maturidade 
era mais elevada do que nos últimos tempos 
A taxa de reprodução calculada para Mato 
Grosso, conquanto seja a menor dent1e todos 
os Estados considerados, excede as dos países 
est~angeiros A taxa do Distrito Federal está 
próxima às dos países europeus considetados 
relativamente prolíficos, como a Polônia e a 
Itália As taxas de reprodução calculadas para 
o conjunto das treze Unida<les atingem níveis 
que não encontram paralelo na Europa e na 
América do Norte Na própria Am,érica Latina 
parece duvidoso que possam ser encontradas 
tão altas taxas de reprodução 

Consumo de Se o consumo "per capita•" de 
energia energia elétrica em geral é um 

elemento indispensável em todo 
balanço que se pretenda fazer do desenvolvi
mento econômico de um pais, região, zona ou 
localidade, não o é menos o conhecimento da 
proporção em que ent1a, no conjunto, a ener
gia como fôrça motliz considerada justamente 
um dos mais expressivos reflexos da atividade 
industrial 

Nesse sentido, oferecerem especial intetêsse 
os dados estatísticos pelos quais se verifica o 
consumo de energia elétrica (particular e para 
fôrça) em dezenove capitais brasileiras, no úl
timo trimestre de 1944 e, de forma incompleta, 
nos quatro primeilDS meses de 1945 De Início, 
o que desperta a atenção do observador é o con
sumo relativamente elevado attibuído às duas 
maiores capitais, Rio e São Paulo Com efeito, 
num total de 94 572 kWh, que é o montante da 
enmgia consumida pelos patticulates em deze
nove capitais, no mês de dezembro, sàmente 
êsses dois centros econômicos figuram com 
85 207kWh, ou sejam, exatamente, 90% do total. 
A São Paulo corrcspondem 45 463kWh, inclu
indo-se aí a energia consumida nas tepartições 
públicas, e ao Rio 36 155 kWh, exclusive a ener
gia para transporte Seguem-se o Recife, com 
um consumo mensal de 3 812, inclusive energia 
para o serviço de bondes; Niterói, com 2 144; 
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SalvadOl, com 2 023; Pôtto Alegte, com 1 432; 
Belo Hmizonte, com 731; Cmitiba, com 644; 
FOI talcza, com 642; Belém, com 451, e, em es
cala ínfelior, Vitólia, com 297; Manaus, co1n 
209; Maceió, com 185; São Luís, com 115; Goiâ
nia, com 106; Natal, com 60; Cuiabá, com 32; e 
Flolianópolis, com 30 O menot consumo de 
enetgia como fôtça motliz cabe à capital piaui
ense, com 19 kWh no teferido mês Quanto a 
Cuiabá, tmna-se conveniente acentuat que os 
dados se 1 efet em à enex gia fornecida e não à 
consumida, pelo fato de não existilem medi
dmes em tôdas as casas da capital 

Out10s dados peimitem vetificar as varia
ções tegisttadas, no consumo das capitais alu
didas, no primelto quadlimestxe de 1945 Exa
minando a situação do Rio e São Paulo, obser
va-se, no final do petiodo, um aumento em te
lação a dezembto, de 2 021 kWh pata São 
Paulo e de 2 425 pata o Rio Com exceção de 
Cuiabá, Flotianópolis, Recife, Fo1 taleza e Tele
sina, as demais capitais logtaxam aumento no 
consumo de enetgia, feita exclusão de Belo Ho
tizonte, Flmianópolis e Goiânia, sôbte as quais 
não existem dados tefetentes a abtil Relativa
mente a Goiânia, adveite-se que no final do 
quadtimestre a cidade estava sem enetgia elé· 
trica em vil tude do acidente velificado na usi
na, p10vocado pelas enchentes Ent1etanto, os 
dados 1elativos ao mês de mmço mostlam que 
oconeu ali um aumento de 21 kWh 

EllljJréstimos 
bancários 

Conf01me os dados compilados 
pelo Se1 viço de Sistematização 
da Sectetalia-Ge!al do I B G E, 

os efetivos de emp1 éstimos 1 ealizados nas ca
pitais dos Estados e dos Tenitórios, nos três 
plimei1os meses do ano conente, etam, lespecti
vamente, de C1S 30 609 052 000 00, CtS 
30 994 127 000,00 e CrS 27 396 949 000,00 Discli
minando-se os emptéstimos pelas vátias regiões 
fisíogxaficas do país, vetifica-se que à 1egião 
Nmte correspondem os totais, em mllhmes de 
et uzeilos, de 279 134, 271 457 e 279 002; a te
gião N01deste, 1 537 564, 1 569 128, e 1 565 340; 
à 1egião Este, 21 636 145, 21 995 569 e 18 467 091; 
à 1egião Sul, 7 024 441, 7 001 752 e 6 924 199; e 
à 1egião Cent10-0este, 131 768, 156 221 e 161 317 

Os maio1es efetivos de emp1éstimos cabem, 
como se pode ve1, às zonas do Este e Sul, e nes
sas, ao Rio de Janeilo e São Paulo Basta ver, 
tomando como 1efe1ência o último mês do tli
mestte, que, numa massa de emptéstimos de 
18 467 091 e 6 924 199, tocam à primeila capital 
16 163 817 e à segunda 6 068 216 milhares de 
Cl uzeilos Isto que1 dizet que sómente êsses 
dois cent,1os econômicos do pais concenttam 
mais de 70% da massa total de emptéstimos 
1ealizados nas difetentes capitais As ciflas mais 
baixas collespondem ao Cent10-0este 

O movimento de depósitos bancát ios foi, 
também, ap1eciável no 1efmido tlimBstle, man
tendo-se em linha flancamente ascendente Em 
milhmes de muzehos, os efetivos dos depósitos 
em conta de movimento e1an1, em janeilo, de 
12 416 788; 12 456 430 em feveteilo, e 12 646 659 
em matço Pledominam as zonas do Este e Sul, 
e nessas, ainda, o Rio de Janeilo e São Paulo, 
com ciflas, no final do tlimest1e, de 5 633 407 

e 5 707 302 Em outlas palavtas, num total de 
12 646 659, as duas capitais ent1am com o con
tingente de 10 758 476 milha1es de ctuzeitos 

Igualmente, é manifesta a p1epondexãncia 
das duas zonas e das duas capitais quanto aos 
depósitos populates e limitados Assim, num 
montante de depósitos, nos ttês ptimeilos meses 
de 1945, de 2 406 752, 2 454 848 e 2 518 730 milha
l€S de muzeüos as duas zonas figu1am, respec
tivamente, com 1 562 830, 1 590 004 e 1 627 373 e 
416 075, 426 525 e 437 248 milha1es de c1 uzeiros 
Dêsses totais, couespondem ao Rio de Janeilo, 
nos ttês citados meses, os efetivos de 1 080 061, 
1 096 827 e 1115 830, e a São Paulo, 316 838, 
325 435 e 334 044 milhares de cruzeilos Ê de 
nota1 que, 1e!ativamente elevadas em telação 
ás deomais capitais, as cíftas de depósitos popu
lales e limitados na capital bandeilante colo
cam-se muito abaixo daquelas observadas no 
Rio de Janeilo 

Os efetivos totais de depósitos a p1azo são, 
também, imptessionantes, aplesentando-se, no 
primeil o trimest1 e, em fl anca ascensão Assim, 
de 8 016 838 milhmes de c1uzeilos em janeilo, 
passavam a 8 051 550 em fevereiro e a 8 202 190 
em março Como nos demais casos, são ainda 
as zonas do Este e Sul as duas ptimeüas colo
cadas, com totais 1especttvos de 5 222 727, 
5 170 030 e 5 245 091 e 2 186 732, 2 247 399 e 
2 323 467 milha1es de c1 uzeilos Tomando p01 
base o último mês, obse1 va-se que, num total 
de 8 202 190, sómente ao Rio de Janeiio cones
pondem 4 431 310 e a São Paulo 1 834 872 mi
lhax es de Cl uzeit os 

Adv8l te-se que o levantamento dos dados 
em ap1êço inclui algumas agências de bancos no 
interior dos Estados, ao passo que exclui o mo
vimento de alguns bancos em det8lminadas ca
pitais 

Ptodução industlial 
básica 

A p10dução industlial de 
utilidades básicas no 
Btasil, tepxesentada pelo 

ca,t vão de pedt a, f eu o gusa, f eu o laminado, 
aço e cimento, exptessava-s~. já em 1940, por 
um índice telativamente alto, em comparação 
com a m,édia mensal de 1935-36 Atdbuído à 
média obse1 vada nesse biênio o índice 100, vê
se êsse núme1o elevado, no ano lefetido, pa1a 
222; em 1941, pata 244; em 1942, pma 251; em 
1943, para 269, e em 1944 pa1 a 300 

O ponto culminante foi atingido no mês 
de agôsto de 1944, quando a p10dução indus
ttial básica atingiu o índice 341, sempte em re
lação ao índice 100 conespondente ao biênio 
1935-36 Em toneladas, a ptodução de calVâO 
de pedta, feno gusa, ferro laminado, aço e ci
mento foi, 1espectivamente, de 168 184, 27 908, 
14 265, 23 737 e 72 020 A pat til dêsse mês, en· 
t1etanto, velifica-se !lgeilo declínio na ptodU· 
ção, que se vai acentuando, aos poucos, até se 
ap1 esentm, em dezembto, com o índice 298 

Dados complementares, lefetentes aos qua
tlO plimeil os meses de 1945, e ainda inéditos, 
não permitem maiot otimismo no que se te
fele à1 p10dução !ndustlial básica Os índices 
conespondem a 227 em janeho, a 231 em fe
vet eil o, a 287 em mm ço e a 249 em ablil, ap1 e
sentando-se a p10dução como se vê, numa po
sição pouco acima da de 1941 e infex ior à de 
1942. 
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Com exceção do carvão de pedra, todos os 
prOdutos experimenta1am decréscimo mais ou 
menos acentuado, notadamente o ferro gusa, 
que figma como o mais responsável pelo de
clínio Basta ve1 que, tendo alcançado o seu 
ápice em agôsto de 1944, ou sejam 27 908 tone
ladas, baixou em abril do corrente ano para 
18 647 toneladas A produção de ferro laminado, 
que atingiu 14 265, desceu para 10 600 A de aço, 
que alcançou 23 737, passou para 17 000 A de 
cimento, que foi de 72 020, declinou pa1 a 
58 300 toneladas 

Vendas comerciais 
e industriais 

Os inquéritos econômicos 
que, por fôrça das exigên-
cias relacionadas com a 

defesa nacional, vêm sendo 1eallzados desde 
fins de 1942, 1 epresen tando o pllmelro esfôrço 
sistemático pa1a o conhecimento, emb01a par
cial, da extensão e da Importância da circula
ção das riquezas em nosso país, revelam que o 
número médio dos estabelecimentos atacadistas, 
com valor anual de vendas não inferior a 
100 000 cruzeiros, no cmso de 1944, foi de 
13 928, dos quais 6 805 comelCiais e 7 123 in
dustriais Discliminando-se os estabelecimentos 
segundo as regiões fisiográflcas em que se acham 
situados, verifica-se que os números maio! es 
couespondem às 1egiões do Sul e de Leste As
sim, a região do Norte figura com 672; a do 
Nordeste, com 1 334; a de Leste, com 5 259; a 
do Sul, com 6 ti16, e a do Centro-Oeste, com 
47 

Na região Sul, São Paulo ocupa o plimeilo 
lugar, sendo de 5 756 o número médio dos esta
belecimentos observados na capital bandeiran
te Vem, a seguir, o Distrito Fedetal, que é o 
segundo grande cent10 econômico do Brasil, com 
4 084 estabelecimentos Jl:sses dois principais 
me1eados contribuüam com 70,39% para o nú
mero dos estabelecimentos observados; Recife, 
Pô1to Alegre, Salvador e Belo Horizonte, com 
14,61%; Belém, Curitiba, Fortaleza, Manaus e 
Maceió, com 10,73%, e os testantes dez centros, 
com 4,27% 

O total das vendas realizadas por êsses es
tabelecimentos foi de 65 669 mll:hões de CIU

zeil os, cabendo aos comerciais 38 038 milhões 
e aos industliais 27 631 Pela !mp01 tância do 
movimento, o centro de São Paulo ocupa tàm
bém o primeiro lugar, figu1ando no inquérito 
com um volume de vendas no valor de 29 005 
mllhões de cruzeilos Em segundo lugar, figura 
o Distrito Federal, cujos estabelecimentos com
preendidos no inquélito efetuaram vendas no 
total de 21 249 milhões de cruzeiros Entre os 
demais cent10s, destacam-se quatro com valor 
de vendas superior a 1 bilião de cruzeiros; seis 
com valor superior a 1/2 bilião, e os outros dez 
cent10s, com um valm total de vendas de ape
nas 1 600 milhões de cruzeiros No conjunto 
dos estabelecimentos observados, o valo1 médio 
anual de vendas por estabelecimento foi muito 
maim nos estabelecimentos comerciais, onde 
ascendeu a 559,0 milhares de cruzeiros, do que 
nos industliais, onde atingiu apenas a 387,9 
milhares 

Os números acima se referem ao Distrito 
Federal e às capitais dos Estados, inclusive do 
Tenitório do Acre, bem como aos municípios 

de Santo André e São Gonça!o, o primeiro 
computado nas cifras relativas a São Paulo, e 
o segundo nas concernentes a Niterói 

Construções civis 
nas capitais 

Ao contrário do que fa
ziam supor certas previ
sões menos otimistas, o 

movimento de construções civis nas duas mais 
imp01 tantes capitais b1asileilas, Rio e São Pau
lo, não experimentou, nos últimos meses da 
guena, qualquer perturbação em sen ritmo. 
Os dados colhidos sôbre o movimento de eons
tiuções civis licenciadas em vinte e duas ca
pitais brasileiras, nos últimos três meses de 
1944 e nos t1ês p1imeiros de 1945, permitem essa 
conclusão 

No primeiro tiimestre do ano em curso, o 
núme1o de construções licenciadas no Rio de 
Janeiro ascendeu a 1 086 Comparando-se com 
o movimento do t1imestre anterior, quando fo
Iam expedidas 922 licenças, velifica-se que hou
ve um acréscimo de 164 constluções A á1ea co
berta aumentou também consideiàvelmente, 
bastando ve1 que de 399 503 m2 ascendeu a 
572 442m2 Tanto num como noutro período, São 
Paulo esteve na dianteira do Rio, no que con
cerne ao númmo de ob1as licenciadas, que foi 
ali de 1 742, no plimeho, e de 1 728, no segundo 
Em que pese, ent1etanto, ao núme1o multo mais 
elevado de const1uções licenciadas em São Pau
lo, a área coberta é bastante inferior à do Rio, 
exp1essando-se, no último trimestre de 1944, 
pelo total de 262 831 m 2 e, no primeiro de 1945, 
pelo de 242 465m2 A conclusão lógica e ime
diata a exttair do simples confronto dos dados é 
que as construções civis no Rio são de maiores 
dimensões do que as de São Paulo 

Compa1ativamente elevado é o movimento 
de construções no Recife, onde, só nos últimos 
três meses de 1944, foram licenciadas 504 cons
truções, ao passo que na capital baiana, em 
igual período, o f01am apenas 139; em Pôrto 
Alegre, 188; em Belo Horizonte, 85; em Forta
leza, 131, sem falar de out1as capitais menos 
importantes 

As capitais onde se construiu menos, nesse 
período, foram Rio Branco e Vitória, com 4 
prédios cada A seguir, vêm Manaus e Cuiabá, 
com 6 cada; Florianópolis, com 13, e Teresina, 
com 14 

Goiânia, a mais jovem das capitais brasi
leiras, teve, nesse trimestre, 46 construções li

cenciadas. 

É de notar que a estatística se refere uni
camente a prédios, excluídas dessa designação 
as construções de tipo proletário, pelo fato de 
que o volume das construções dêsse tipo e seu 
desenvolvimento se acham numa dependência 
acentuada de fatô1es não exclusivamente eco
nômicos Vem a propósito referir terem sido 
concedidas, ao I A P I , em dezembio de 1942, 
1 885 licenças para construções dessa natureza, 
enquanto a média mensal nos primeiros meses 
do referido ano foi de 189, apenas 

Constitui, portanto, um índice mais expres
sivo do desenvolvimento econômico o total das 
construções diminuído do número das do tipo 
proletário. 
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Valor dos estoques 
em 1944 

A divulgação dos dados 
coligidos ni?B ~nquéritos 

Econômicos para a De
fesa Nacional permite o conhecimento de inte
ressantes aspectos de nossa vida econômica 
Inquirindo sôbre a situação e o movimento de 
13 928 estabelecimentos comerciais atacadistas 
e industriais sujeitos à declaração, com valor 
anual de negócios não Inferior a 100 000 cru
zeiros, recolheram as pesquisas importantes in
formações sôbre o valor dos estoques, pagamen
tos ao pesoal e pagamentos de impostos no ano 
de 1944 

De acôrdo com os dados colhidos, ó valor 
dos estoques de produtos sujeitos à declaração, 
no Rio de Janeiro e nas capitais dos Estados, 
inclusive do Território do Acre, foi, em 1944, 
de 4 627 milhões de cruzeiros, em média. A 
tendência para o aumento manifesta-se eviden
te pela comparação entre a cifra de 3 940 mi
lhões de cruzeiros, apurada em 31 de dezembro 
de 1943, e a de 5 576, em 31 de dezembro de 
1944. Revela-se uma absoluta preponderância 
dos dois centros maiores - São Paulo e Dis
trito Fedetal - cujos estoques apresentaram, 
no ano passado, o valor de 3 350 milhões de 
cruzeiros A quota de São Paulo, 44,34%, ex
cede fortemente a do Distrito Federal, 28,07% 
Aos quatro centros situados em plano imediato 
- Recife, Pôrto Alegre, Salvador e Belo Ho
rizonte - cabem 16,10% do valor total dos es
toques, Aos seis centros do terceiro plano -
Belém, Niterói, Curitiba, Fortaleza:, Manaus e 
Maceió - 17,61%; e aos dez centros restantes, 
apenas 3,88% Discriminando-se entre os esta
belecimentos sujeitos à declaração de estoques, 
as duas grandes categorias, verifica-se que os 
estabelecimentos comerciais contribuiram com 
3 725 milhões de cruzeiros, e os industriais com 
902, para o valor total de 4 627 milhões, média 
do ano de 1944 

A distribuição do valor dos estoques segun
do as classes de produtos mostra que mais de 
seis d,écimos do valor total, 61,47% na média de 
1944, são representados pelos estoques de matérias 
e produtos têxteis (inclusive as matérias co
rantes usadas pela indústria têxtil) Entre as 
demais classes, salientam-se as dos p10dutos aU
mentares, com 14,15% do valor total; a dos pro
dutos diversos, com 8,50%, e a dos materiais 
de construção (inclusive os metálicos), com 
7,17% Tôdas as demais classes de p10dutos re
presentam apenas 8,71% do valor total dos es
toques, sendo a principal a dos metais e pro
dutos metalúrgicos (exclusive os materiais de 
construção), com 4,24%. 

Comparando-se a situação dos estoques no 
fim de 1944 com a existente no fim de 1943, no
ta-se um sensível aumento da quota de mate
riais e produtos têxteis, a que se contrapõem 
diminuições relativamente Importantes, sobre
tudo nas quotas de meta•is e produtos meta
lúrgicos, dos combustíveis e dos produtos quí
micos 

Do valor total dos pagamentos ao pessoal '--
5 444 milhões de cruzeiros -, 1 528 milhões 
correspondem aos estabelecimentos comerciais e 
3 916 milhões aos industriais. 

Os pagamentos de Impostos ascenderam a 
3 331 milhões de cruzeiros, dos quais 1 267 ca
bem aos estabelecimentos comerciais e 2 064 
aos industriais 

Produ!,'ão brasileira Genuinamente brasileira, a 
de mandioca mandioca é uma planta 

encontrada em todos os 
quadtantes do território nacional. Na opinião 
dos técnicos, pode ser explorada econômica
mente em todo o país As temperaturas ótimas 
para o seu cultivo são as que ficam entre o 
mínimo de 160 e o máximo de 38° centígrados 
Quanto à altitude, sua exploração se faz com 
resultados compensadores desde o litoral aos 
terrenos de mais de 500 metros acima do nível 
do mar A "manihot utilíssima" presta-se aos 
mais diversos fins, e serve tanto para forragem, 
como para a fabricação de farinha destinada 
à alimentação popular, álcool-motor, polvilho, 
agua1dente, e outros produtos 

De acôrdo com os dados até agora colhidos 
sôbre á nossa produção aglÍcola, a produção 
média anual de mandioca no qüinqüênio de 
1939-43, foi de 7 830 880 toneladas, ou sejam cêtca 
de 18% da média• anual da produção btasileira, 
representada por 21 produtos O ponto mais 
elevado no curso da produção de mandioca foi 
atingido precisamente no último ano do perio
do, 1943, quando produzimos 9 023 637 toneladas, 
no valor de Cr$ 852 427 000,00, o que significa 
uma diferença a mais, em relação a 1939, no 
valor de Cr$ 243 177 000,00 A área total coberta 
pela cultura da mandioca, nesse ano, era de 
659 885 hectares 

Em 1942, a maior área em cultivo corres
pendia ao Rio Grande do Sul, com 102 332 hecta
res, e uma produção de 769 131 toneladas. 
Enquanto isso, a Bahia, com uma área de 88 032 
hectares, batia o "record" da produção brasi
leira, eqüivalente, para aquêle Estado, a .. 
1 249 870 toneladas, disparidade que deve ser 
levada à conta, ptesumivelmente, do elevado 
teor de ptodutividade das terras baianas, mais 
aptas para a cultura da mandioca Basta ver 
que, enquanto no Rio Grande do Sul a produção 
por hectare foi de 7 291 toneladas, na Bahia 
alcançou 14 198, ou seja quase o dõbro 

Ainda no ano seguinte, a liderança na cul
tura dessa euforbiácea coube à Bahia, que fi

gura nas estatísticas com uma produção esti
mada em 1 250 000 toneladas Ligeiramente 
abaixo da Bahia, colocou-se, nesse ano, o Estado 
de São Paulo, cuja área plantada duplicou em 
relação a 1942, apresentando-se, no ano seguinte, 
com uma produção de 1 241 840 toneladas Vêm, 
a seguiJ:, Minas Gerais, 895 050; Santa Catarina, 
849 623; Pernambuco, 719 491; Rio Grande do 
Sul, 557 685; Sergipe, 432 202; Alagoas, 409 710; 
Rio de Janeiro, 353 770; Mato Grosso, 300 000; 
Ceará, 274 680; Pará, 270 000; Paraíba, 261 954; 
Goiás, 208 530; Rio Grande do Norte, 169 900; 
Paraná, 146 397; Maranhão, 120 000; Piauí, 
116 715; Amazonas, 38 590, e, fina-lmente, o Ter
Iitório do Acre, com 37 500 toneladas 
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Casamentos 
no Distrito Federal 

Uma estatística levanta
da pelo Departamento 
de Geografia e Estatís

tica do DIStrito Federal, sôbl'e casamentos, 
ocorridos no período de 1937 a 1944, mostra, 
sobretudo, o declinio que, a partir de 1937, vem 
sendo registrado no número de matrimônios 
o assunto já tem sido objeto de comentários, 
nos quaiS se procura focalizar as causas p!o
váveis da diminuição, que uns atribuem à 
guerra, com o seu cortejo inevitável de incerte
zas econômicas, enquanto outros chegam fran
camente a associar a uma possível decadência 
da Instituição matrimonial 

Deixando de lado êsse aspecto da questão, 
vejamos o ritmo do movimento de nupcialidade 
no Distrito Federal, no período de oito anos 
Em 1937, reallzaram-se 12 241 casamentos; em 
1938, 10 385; em 1939, 11 057; em 1940, 10 020; 

em 1941, 9 563; em 1942, 9 791; em 1943, 8 927, 
e em 1944, 10 646 A cifra mais elevada corres
pende, como se pode ver, ao primeiro ano do 
período, dois anos antes da deflagração do con
flito na Europa O declínio acentua-se a partir 
de 1938, atingindo o ponto crítico no decorrer 
dos anos de 1941, 1942 e 1943, coincid<mtes com 
a fase mais aguda da guer1a O núme10 mais 
baixo cabe, confotme se verifica, ao ano de 
1943 Entretanto, no ano seguinte voltava a 

reanimar-se o movimento, registrando-se a 
maior ocorrência de matrimônios depois de 
1937. 

A discriminação do número de casamentos, 
segundo os meses, permite verificar que se 
realizaram mais enlaces em janeiro, maio, ju
nho, julho, setembro e dezembro, o que parece 
significar uma dellbetada preferência dos can
didatos ao matrimônio Apesar de caber a de
zembro o índice maiS elevado, é de notar o 
brusco aumento que se verifica nos meses de 
maio, junho, julho e setembro, principalmente 
maio O mês mais pobre em uniões conjugais 
é justamento agâsto, quando o movimento 
experimenta brusco descenso, fato que deve ser 
explicado pela crença popular de que êsse mês 
é o mais impróprio para qualquer empreendi
mento impOttante Assim, por exemplo, de 
1 098 em julho de 1944, o total de casamentos 
realizados caiu para 471 em agôsto do mesmo 
ano 

O tecord, ainda no ano passado, coube ao 
mês de dezembro, no decurso do qual se rea
lizatam 1480 casamentos Em seguida, coloca
se o mês de maio, com 1135 Examinando-se o 
período em aprêço, obsetva-se que o primeiro 
lugar cotresponde ainda a dezembro, o segundo 
a maio, o terceiro a setembro, que podem ser 
considetados, por isso, os meses ptefetldos pelos 
que contraem núpcias no Distrito Federal 

ESTRANGEIRO 

Natalidade na 
Europa 

Os especialistas em demp
grafia dividem o período ·de 
1911 a 1943 em quatro fases 

distintas, que se refletem nas taxas anuais de 
natalidade dos países europeus 

Na fase inicial, a que precedeu a Primeila 
Guerra Mundial, o número de nascimentos acha
va-se em declínio na maioria dos paises, regis
trando-se coeficientes de 25 a 40, ou mesmo de 
20 nascimentos por mil habitantes, como ocor. 
ria na França 

Nos anos da Grande Guerra n o 1 observou
se um brusco deméscimo nos países beligeran
tes e atenuado nos países neutros 

No período compreendido entre as duas 
guerras mundiais, verificou-se, de inicio, au
mento de natalidade, que logo cessou, voltando 
a manifestar-se a habitual tendência descen
dente em todos os países europeus As taxas 
para os países da Europlll Ocidental oscilaram 
ent1e 14 e 33 Depois de 1934, oc01reram mo
dificações mais acentuadas em certos Plllises, 
por fôrça de acontecimentos políticos e mill
tates 

Começa, então, a última fase, lll da guerra 
nazista Nos países escandinavos, Países Baixos 
e Suíça, a t&ndência crescente da natalidade, 
manifestada em 1934-38, tornou-se mais posi
tiva. Na Inglaterra, Escócia, Irlanda, depois de 
um pequeno decréscimo em 1940, os coeficien
tes aumentaram apreciàvelmente; na França e 
na Bélgica a queda, em 1940, foi maior, com a 
recuperação em 1942 e 1943, sUtpreendente, na 

verdade, se forem levadas em consideração as 
condições de vida que prevaleciam nos países 
ocupados pelo inimigo. Na Itália, Alemanha> e 
Áustria a natalidade baixou consideràvelmente 
em 1941 e 1942, depois de haver chegado a um 
nível muito elevado, em conseqüência de me
didas especiais aplicadas; na Bulgária, Hungria 
e Rumânia continuou a manifestar-se a tendên
cia decrescente registrada antes da guerra, o 
mesmo ocorrendo em Portugal e Espanha depois 
de um aumento efêmero após a guerra civil de 
1940 Na Polônia, os dados disponíveis, se bem 
que incompletos, indicam uma redução conside
rável de nascimentos nas cidades, o que se atri
bui ao êxodo das populações e às severas res
ttlções impostas ao matrimônio 

Os elementos que ai ficam, extraídos de 
rela·tóiio mensal do Bureau Sanitário Pan-Ame
ricano, não indicam a situação de outros países 
eUtopeus além dos mencionados Faltam indi· 
cações, assim, quanto à Grécia, Iugoslávia e 
Rússia, justam&nte onde foram mais profundas 
as conseqüências da guena 

Taxas de desconto No momento em que se 
dos Bancos cogita da Otganização de 

Centrais um Banco Cent1al no pais, 
para o que, como prelimi

nar, já se acha em funcionamento a Superin
tendência do Crédito e da Moeda, têm tôda 
oportunidade os elementos coligidos pelo Ser
viço de Divulgação da Secretaria-Geral do 
I B G E sôbre as taxas de desconto dos Bancos 
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Centrais em quarenta país•es e regiões A fonte 
dos dados ora oferecidos à divulgação é a 
Sociedade das Nações, que lhes deu publicidade 
em seu órgão trimestral 

As datas em que as taxas bancárias cons
tantes dessa publicação se achavam em vigor, 
nos difetentes países, não apresentam unifor
midade, de modo a permitir o conhecimento 
das variações que p01ventura se tenham veri
ficado Não é de presumir, entretanto, que 
variassem sensivelmente, nos últimos tempos, 
a ponto de revelar conttastes chocantes quando 
consideradas de per si A data mais recuada 
corresponde a 4 de julho de 1932, servindo de 
referência• a última operação realizada pelo 
Banco Central da Bolívia A mais recente, 
isto é, 9 de fevereiro do ano corrente, assinala 
o encerramento das operações de igual natu
reza na Suécia 

A estatística• aponta os Estados Unidos como 
o País onde é mais baixa a taxa de descontos, 
ou seja, exatamente de 1%, tomando-se por 
base a taxa cobrada pelo Banco de Reserva 
Federal, em Nova Iorque, e a média aritmé
tica simples das taxas diárias de doze bancos 
da R<lserva:. Isso para as operações ordinárias, 
porquanto, a partir de 30 de dezembro de 1942, 
os bancos da Reserva Federal passatam a fazer 
emptést!mos garantidos por títulos do Estado 
com vencimento ou reembolsáveis dentro de 
um ano, ou menos, à razão de melo por cento 

No outro extremo da· escala, está a Grécia, 
onde, em conseqüência das petturbações eco
nômicas que ali se verificaram, a taxa de des
contos subiu de 6 para 11 por cento 

Quatro países apresentam taxas multo fa·vo
ráve!s, não excedentes de 1,50, ou sejam: Ca
nadá, Nova Zelândia, Suíça e Bélgica Bas
tante módicas, também, são as taxas em vigor 
na França (1,65%), no Reino Unido (2%), na 
Irlanda (2,50%), na Holanda (2,50%), em Por
tugal 2,50%), e na Suécia (2,50%) Há oito 
palses onde a taxa é de 3% - Eslováquia, 
Salvador, União Sul-Africana, Costa Rica, Hun
gria, Noruega, índia, índias Neerlandesas 

Favoráveis, ainda·, são as taxas vigorantes 
na Argentina (3,50%). na Dinamarca (4%). 
na Rumãnia (4%), na Turquia (4%), na Iu
goslávia (4%). e no México (4,50%) Afastada 
dêsse nível médio e próxima à mais elevada 
está a taxa correspondente ao Irã, país onde se 
cobram 7% nas operações de desconto 

Reconversão 
industrial 

A posição da atividade indus
trial dos Estados Unidos na se-
gunda metade do ano em curso, 

isto é, nos meses subseqüentes ao fim da 
guerra na Emopa, caracteriza-se de modo getal 
por um lento, mas gradativo e seguro movi
mento de reconversão E' o que se depreende 
da publicação Survey of Current Business, do 
Bmeau de Comércio Intetno e Extetno, do 
Departamento de Comércio dos Estados Uni
dos A partir da rendição alemã, a produção 
de attigos bélicos dect€sceu com certa mode
ração, pllncipalmente no que concerne ao 
capítulo das munições Um tanto mais acen
tuada foi a redução havida qua:nto às armas 
pesadas - navios, tanques, aviões e canhões 

Os equipamentos. de modo geral. acompanham 
as munições, no decréscimo lento da produção 
E enquanto não houver um decréscimo bas
tante significativo, o que só se atingirá, segun
do parece, no último mês de 1945, no que diz 
respeito a disponibilidades razoáveis de insta:
lações industrial~. matérias primas e energia, 
ru teconvetsão te1á de operar-se em ritmo vaga
toso Convencionando o índice 100 para• a pro
dução do período de janeilo a abril, assim 
podem se1 figmadas as expressões numéticas, 
relativas ao labor das indústrias de gue11a em 
1945, segundo dados fornecidos pelo "War Pto
duction Board": 

MÉDIA 
MENSAL 

ESPECIFICAÇÃO Setembro Dezembro 
Janeiro Maio a 
a Abril Julho 

----------
Aviões 100 89 74 70 
Navios 100 88 74 55 
Canhões 100 78 50 42 
Munições 100 93 80 90 
Tanqlies e outros veí-

culos de combate 100 86 58 54 
Equipamento de co 

municações e rádio 100 91 84 77 
Outros equipamentos 100 101 96 84 

A reconversão terá de condicionar-se, por 
outro lado, a fatôres circunstanciais, e dai a 
margem deixada aos planos concebidos, impon
do-se aos mesmos a indispensável flexibilidade 
para· atender aos imprevistos Sabe-se que a 
desmoblllzação caminha a largos passos, no 
país, sendo bastante elevada a média mensal 
de homens licenciados das fôrças armadas que 
retornam à vida civil Ao mesmo tempo, a? 
indústrias bélicas vêm dispensando entre 250 
e 300 mil trabalhadores, desde abril Em julho, 
o total de operários nessas indústrias era de 
8 milhões, que representa a cifra mais baixa 
nos últimos três anos, sendo que as reduções 
foram mais fortes nas fábricas de a•viões e 
canhões e nos estaleiros, afetando, de prefe
rência, os trabalhadores do sexo feminino 

Há sinais evidentes de que muitos dêsses 
trabalhadores de guerra serão absorvidos sem 
qualquer demora em outras indústrias, como 
nas do g1upo t~xtil, por exemplo, que depois 
de dois anos e meio, voltaram a tomar celta 
vulto a partir de junho 

População argentina A Argentina constitui, 
no conjunto das na

ções latino-americanas, exemplo típico de pais 
que. não obstante a sua característica predo
minantemente agro-pastoril, dispõe de uma ele
vada população urbana. numa pwporção sôbte 
a população rural pouco menor do que na 
Alemanha, Gtã-Bretanha e Itália, e maior do 
que na França Sob o influxo do crescente 
desenvolvimento industrial, êsse processo de 
urbanização tende a acentua1-se cada vez mais, 
em virtude dos deslocamentos, em massa, de 
populações rurais para as cidades. 

Consoa:nte os dados collgidos pela Diretoria 
do Censo Escolar da Argentina, de um total 
de 13 770 000 pessoas recenseadas em 1943, 61,1% 
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representam a população urbana, considerando
se como tal os habitantes das cidades e povoa·
ções com mais de 2 000 habitantes Já no 
ano de 1914 a Argentina acusava um acréscimo 
de população urbana sôbre ao rural, calculado 
em 2,7% 

As províncias que dispõem de maior popu
lação urbana são: Buenos Aires (68%), Santa Fé 
(57%), Cótdoba (50%), San Juan (49%) e Men
doza (48%) Na província de Buenos Aires, onde, 
erri 1869, quando do censo então 1 ealizado, havia 
uma ptopotção de 17 habitantes na zona urbana 
para cada 100, essa percentagem passou, em 
1895, a 35, em 1914 a 54, e em 1943 a• 68, ao 
passo que a população rural diminuiu para
l(llamente de 83 para 32% Tucuman, que con
tava apenas com 16%, passou a 42%; Córdoba, 
de 20 a 50%; Mendoza, de 12 a 48% Também 
nos Territórios cresceram os índices de urba
nização. Em Chubut, por exemplo, onde, em 
1895, não havia, pràticamente, população urba
na, esta tepresenta, na atualidade, 36% da 
população Igual processo se observa no Chaco, 
em Fmmosa, La Pampa e Rio Negro, às quais 
co1respondem, respectivamente, 27, 23, 27 e 
26% da população urbana. Apenas nas jmis
dições de Catamarca, Entre-Rios e Missões a 
relação entl e a população urbana e a rural se 
tem mantido mais ou menos constante 

O exame das taxas revela que a maior 
natalidade ocorre justamente entre as famílias 

1940; 44,5 em 1941; 43,1 em 1942; e 42,6 em 
1943 E se recuarmos, no tempo, veremqs que 
o dec1inio ria mortalidade pela tuberculose, 
naquele gtandc país, se vem acentuando pro
gressivamente Em 1910, a tuberculose fêz 153,8 
vitimas por 100 000 habitantes Desde então, 
o coeficiente vem caindo, tendo acusado, e1n 
1943, os mais baixos índices, o que corresponde, 
necessàriamente, à eficiência e vigor com que 
os programas eanitátios são ali executados A 
constância do decréscimo constitui a mais se
gura e concludente prova de que a redução 
do obituário por tuberculose decorre da prá
tica de uma tenaz e racional política de com
bate ao mal Os coeficientes relativos aos 
anos que assinalam os fins dos decênios mo&
tram: 1910, 153,8 (por 100 000 habitar!tesl; 1920, 
113,1; 1930, 71,1; e 1940, 45,8 óbitos 

Contudo, os norte-americanos não consi
deram o seu pais livre dos efeitos da guen:1, 
quanto à mot talidade por tuberculose Baseiam 
o receio na cilcunstância de que a prescuç.1 de 
nunierosas fôrças no l.:jtramar possa cc1nccllel· 
para um eveni;ual aumetoto do coeficien·ce Ad
mitem que (;~. lTI{lY~lnns das fôrças armact.--.s 
ew serviço fora do r~ís podem contrair a mo
léstia; e, como a tuberculose em geral rssume 
a forma· crônica, os óbitos verificar-se-ão rws 
Estados Unidos, onde os doentes chegatão 
na·turalmente com precálios índices de 1 esis
tência orgânica e limitadas probabilidad~s d" 

1 urais Enquanto na zona urbana a taxa é cura 
de 27,8 nascimentos para cada 1 000 habitantes 
recenseados, e, nao semi-urbana, de 36,6, na 
zona rural atinge a 39,5 A zona rural, com 
apenas 5 350 000 habitantes, fornece anualmente 
ao país mais de 162 000 nascimentos, ao passo 
que a urbana, com 8 417 000 habitantes, contri
bui sõmente com 156 000 

A maior fertilidade se encontra entre as 
mulheres que vivem no campo Basta ver que, 
enquanto a· taxa para as cidades é de 121,8 
nascimentos em cada 1 000 mães recenseadas, 
na zona 1 ural eleva-se a 216,4 

A população a1fabetizada, segund6 o censo 
escolar, é, aproximadamente, igual a 70% do 
total De 5 802 470 pessoas compreendidas entre 
O e 21 anos, 3 129 771 viviam na zona urbana, 
412 848 na zona semi-urbana e 2 260 215 nao zona 
rural As taxas mais altas de deserção escolar 
e as mais baixas de freqüência à escola cor
respondem também à população rural em idade 
escolat Como causas preponderantes, apon
tam-se as gtandes distâncias, o baixo nível 
de vida das populações rurais e a negligência 
dos pais, o que estalia a indicar, segundo a 
mesma fonte oficü,\ at gentina, a• necessidade 
de uma ação conjunta de educação e assis
tência sccial 

A tuberculose nos 
Estados Unidos 

A guerra não t10uxe alte
' ações na média de mor-
talidade por tuberculose, 

nos Estados Unidos Os índices não apresentam 
variações dignas de nota, mantendo-se, nos 
anos de guetra, desde 1939, o ritmo decrescente 
dos óbitos p10vocados pela tuberculose. Assim 
é que, pot 100 000 habitantes, 47,1 faleceram 
vitimados pot essa doença em 1939; 45,8 em 

Uma verificação cm iosa é a que ressalta 
das cifras referentes à mortalidade por t uber
culose entte os negros: em 1943, morreram 
112,9 indivíduos de côr, nos Estados Unidos 
em cada grupo de 100 000 Entre os bt•ancaG, o 
coeficiente apenas alcançou 34,3 

As mulheres são menos atingidas do que 
os homens: 24,7 mulheres brancas e 100,0 mu
lheres de côr, contra 44,4 homens brancos e 
126,4 homens de côr 

De grande interêsse seria conhecer a dis
tribuição do obituário de acôtdo com as pro
fissões e o nível de vida, o que, todavia, não 
menciona o excelente sumário estatístico Tu
bercuLasis Mortality in the United States in 
1943 - Department of Commerce, Bureau of 
the Census, do qual o Serviço de Divulgação do 
I B G E extraiu êstes dados 

A média de 42,6 por 100 000 habitantes 
registrada em 1943, nada revela da grande va
riação observada nas médias estaduais En
quanto o coeficiente, no Utah, foi de 11,2, no 
Arizona subiu a 98,2 A disttibuiç,,o geográfica 
da tuberculose, nos Estados Unidos, indica 
duas largas faixas de baixo e elevado índice 
de mortalidade A átea da taxa obituária rela
tivamente alta começa na costa do Pacífico e 
se estende pela zona continental, abrangendo 
as regiões meridionais Inclui os Estados de 
Califótnia ( 45,7), Nevada; (62,1), Arizona (98,2), 
Novo México (66,1), Texas (47,9), Louisiana 
(50,5), Arkansas (50,2), Tennessee (66,9), Ken
tucky (65,3), Virgínia (47,1), Maryland (61,0) 
e o Distrito de Colúmbia (59,9) 

A outra faixa, onde bem mais reduzida é 
a mortalidade por tuberculose, também começa 
no litoral do Pacifico - secção setentrional -, 
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mas não chega até o Atlântico; termina na 
região dos grandes lagos, compreendendo larga 
ãrea das regiões centrais do país Reune os 
seguintes Estados: Oregon (21,9), Ida•ho (18,7), 
Wyoming (14,5), Utah (11,2), North Dakota 
(22,7), South Dakota (30,5), Nebraska (16,9), 
Kansas (19,4), Minnesota (27,9), Iowa (17,0) 
e Wisconsin (25,8) Nos demais Estados, a 
maioria dos quais ag1 upando-se nas âleas cen
t!O-orientais e do Atlântico, as taxas oscilam 
entre 35 e 45 indivíduos, por 100 000 Não será 
fácil investigar e definir, com exatidão, as 
causas dessa acentuada desigualdade. E isso 
justamente é o que salienta a publicação au
torizada da qual fotam extraídos os dados aci
ma, em que vêm referidos os seguintes fatôtes 
provàvelmente responsáveis pelo desnível: va
riações no diagnóstico, diferenças de pwfis
sões e sistemas de vida, composição ra;cial das 
populações, com maior ou menor proporção de 
neg10s Nenhum dêsses capítulos, no entanto, 
foi objeto de acmadas observações, ou, se o 
foi, os resultados dos estudos não constatam 
daquele intetessante e tão elucidativo relatório 

Como no Brasil, onde o obituário da tubet
culose pulmonar alcança, infelizmente, cifras 
das mais altas ent1e os países civlllzados, nos 
Estados Unidos é muito reduzida a incidência 
da moléstia fota do sistema respiratólio Pata 
os 42,5 indivíduos que faleceram por tuber
culose, em 1943, apenas 3,4 foram atingidos 
por outras formas da doença que não a pul
monar Aliás, os dados existentes (média dos 
anos de 1939 a 1941) revelam que 3J tuberculose 
é mais freqüente no sistema respiratório em 
nosso pais do que nos Estados Unidos 
Tomemos, pata confronto, o próprio Distrito 
Fed<'nal: para 327,05 óbitos, em 100 000 ha•bitan
tes, 315,43 foram causados por tuberculose do 
sistema respiratório; apenas 11,62 tiveram como 
causa outras modalidades do mal 

A compara;ção, p01ém, em outros têtmos, 
nos deixa em situação humilhante O próprio 
Distrito Federal, sendo embora uma das zonas 
mais afetadas pela tuberculose, no Brasil, é 
sobrepujado nesta sombria "petfomance" por 
outros centros urbanos do país, como o Recife, 
Salvador, Pôrto Alegre e Belém Na capital 
pernambucana, de acôrdo com a média do 
triênio 1937-1939, a tubetculose ceifou 502 indi
víduos, em 100 000 Salva;dor, porém, levou a 
palma neste páreo trágico, pois o núme1o de 
vítimas chegou a 518. 

Como se vê, não se1á possível estabelecer 
confrontos ent1e o que se passa entre nós, 
a êste tespeito, e nos Estados Unidos, país 
que ocupa uma posição invejável no terreno 
da defesa sanitália, enquanto o lugar que 
nos cabe é ainda ent1e nações menos avança
das sob tal aspecto 

Telefones Segundo dados tecolhidos do Tele-
phone Statistics Worlà, de 1 de 

abtll de 1942, havia, no mundo, 44 189 669 
telefones 

De acôtdo com a estimativa que aí se en
contta, referente a• datas que variam de 1-1-1939 
a 31-3-1941, cabem à África 451 460 telefones; à 

América do Norte e Central, 23 489 349; à Amé
rica do Sul, 1 025 000; à ÁSia, 2 000 000; à Euro
pa, 15 900 000, e à Oceania, 1 070 000 

O Egito figura na estatística com 67 893 
telefones; a União Sul-Afticana, com 232 885; 
Cuba, com 68 483; Pôtto Rico, com 17 987; Cana
dá, com 1 461 038; Estados Unidos, com 
21 928 182; México, com 178 726; Argentina, com 
460 857; Bolívia, com 2 621; BtasU, com 290 910; 
Chile, com 90 943; Colômbia, com 42 233; Equa
dor, com 7 600; Paraguai, com 3 800; Peru, com 
35 151; Uruguai, com 46 656; Venezuela, com 
31 856; China, com 160 000; índia Britânica, 
com 83 378; Japão, com 1 367 958; Alemanha, 
incluindo a Austria e a região dos Sudetos, com 
4 226 504; Bélgica, com 428 752; Bulgária, com 
31 225; Dinamatca, com 459 757; Espanha, com 
336 448; Finlândia, com 186 573; Ftança, com 
1 622 680; Grã Bretanha e Irlanda do Norte, com 
3 348 000; Grécia, com 54 404; Holanda, com 
461 424; Hung!la, com 179 115; Irlanda, com 
46 726; Itália, com 638 815; Iugoslávia, com 
72 000; Notuega, com 250 000; P01tugal, com 
75 803; Rumânia, com 92 107; Rússia, inclusive 
Sibétia e Repúblicas Associadas, com 1 272 500; 
Suécia, com 908 653; Suíça, com 474 038; 
Austtália, com 704 868; Havai, com 41 568; Ilhas 
Filipinas, com 33 923; Nova Zelândia, com 
228 346 Outws países - 1 217 722 

A estatistíca detalha o númeto de telefones 
para cada cem habitantes dos países menciona
dos, cabendo aos Estados Unidos a relação de 
16,56; à Argentina, 3,46; ao Btasil, 0,65; a 0 Uru
guai, 2,20; à União Soviética, 0,75; à Suécia, 
14,26; à Nova Zelândia, 13,96; à Suíça, 11,23; 
à Grã Bretanha e Irlanda, 7,00; ao Japão, 1,89; 
à Holanda, 5,23; à Austrália, 9,97; ao Havai, 
9,64. 

Estatística vital Uma interessante pesquisa 
sôbre estatística vital foi reali

zada pelo "Bureau of the Census", dos Estados 
Unidos, em tôrno das taxas de mo1 talidade veri
ficadas naquele país, por estado civil, raça e 
sexo, consideradas, também, em sepatado, as 
áteas mbana e rural A base dessa pesquisa 
foi constituída pela população enconttada em 
1940, de acôrdo com o 16 o recenseamento da· 
quele país, então efetuado, e o seu principal 
objetivo consistiu em determinar as taxas de 
mortalidade incidentes em cada 1 ub1 ica do esta
do civil, conforme a seguinte dlsmiminação: 
solteiros, casados, viúvos, divorciados e, em 
pequeno númew, os de estado civil não es'" 
clarecido 

Num total de 1 417 269 pessoas m01tas nos 
Estados Unidos, em 1940, incluindo as Idades 
infe1i01es a 20 anos, 342 810 e1am solteiros, 
629 376 casados, 402 536 viúvos, 27 870 divorcia
dos e 14 677 de estado civil não identificado. 
As petcentagens são, portanto, como segue: 
24,2 % de solteiros; 44,4% de casados; 28,4 % 
de viúvos, 2,0 % de divmciados; e 1,0% de pes
soas cujo estado civil não pôde se1 esclatecido 
Apatentemente, a taxa maior cabe aí aos casa
dos, mas o exame dos difetentes g1upos, levan
do em conta a proporção de cada um na popu
lação global, mostra que a mortalidade entre os 
homens soltehos é 41% mais elevada do que 
entre os casados; entre os viúvos e divorciados, 
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o excesso sôbre os casados ainda é bem maior, 
ou sejam, respectivamente, 92 e 115 % Quanto 
às mulheres, morrem 17% mais solteiras, 51% 
mais viúvas e 73% mais divorciadas. 

Como se vê, os indivíduos casados de ambos 
os sexos e tôdas as idades apresentam as meno
res taxas de mortalidade, havendo uma exceção, 
porém, no que se refere às mulheres casadas, 
entt e as idades de 20 e 24 anos, mais sujeitas 
aos riscos do puerpério 

Quanto à distribuição pelas áreas m banas 
e rurais, é sabido que nas primeit as as taxas 
de mmtalidade são mais altas; na• pesquisa em 
apteciação, as pe~eentagens encontradas para o 
total dos indivíduos acima de 20 anos mantêm
se aptox!madamente as mesmas E, no que se 
pt ende à 1 aça, os "não brancos" (e a estatis
tica deve teferir-se, ai, aos negros e mestiços), 
apresentam as taxas superiores, guardando, con
tudo, p10porções idênticas às observadas na 
população btanca, no que concerne ao estado 
civil, sexo e idades 

Os possiveis fatôt es de difet enciação na 
mortalidade, confmme o estado civil, são apon
tados na pa! te final do estudo em questão 
Embma a finalidade do inquélito não tenha 
sido balanceai êsses fatôtes, torna-se opmtuno 
citai os mencionados nas conclusões do ttaba
lho a que nos refetimos Em ptimeiro lugar. 
a mais elevada taxa de mortalidade entte oq 

solteil os, em face da que prevalece ent1 e os 
casados, explica-se pelo fato de que o casamento 
reptesenta, em si mesmo, um processo de sele
ção Em getal, os individuas pot tadores de 
defeitos físicos ou doenças crônicas são menos 
ptopensos ao casamento Também, entre os 
soltel!os encontra-se uma propmção mais sen
sível de óbitos motivados por acidentes É que 
as pessoas sem as responsa billdades dos encar
gos de família se inclinam mais pata as ocupa
ções perigosas Além disso, é compreensível que 
os casados adotem uma auto-proteção mais 
acentuada, em todos os sentidos, pata a• manu
tenção da saúde - na dieta alimentat, no tra
balho e nos diveltimentos 

Fatôtes difetentes, pm outro lado, podem 
igualmente justificat as taxas de mot talidade 
maiores entre os viúvos e divmciados, tais como 
a seleção natmal determinada por novo casa
mento, situações econômicas menos favmáveis e 
a petda da influência estabilizadma da vida 
familiar As infecções contraídas do cônjuge 
falecido podem desempenhar, também, um papel 
apteciável na mm talidade dos viúvos, sobte
tudo no tocante à transmissão da tubetculose 

Custo de vida e 
mot talidade em 

Pôtto Rico 

O Monthly Statistical Re
PDI t, ótgáo estatístico do 
Govêtno de Pôtto Rico, em 
seu núme10 telativo ao pri

meilo trimestre do ano conente, publica inte
tessantes dados sôbte as condições getais de 
vida naquela possessão estadunidense, desta
cando-se o capítulo refetente ao nível de custo 
das utilidades e à saúde pública A compatação 
permitida pelos algalismos constantes do Mon
thly Statistical Report mostta, em primeiro 
lugar, que, ent1e os anos de 1941 e 1945, o custo 
dos alimentos e utilidades em geral sofreu um 
aumento de 44,6 %. Considerada a situação em 

.R B. E. -10 

que se debatem muitos países latino-america
nos, onde a percentagem dêsse acréscimo ultra
passa de 200 a 300, não há como deixar de reco
nhecer a satisfatória posição de Pôrto Rico, 
neste particular Sepatadamente, os acréscimos 
se distribuem como segue: alimentos, 53,3 %; 
artigos de vestuário, 45,6 %; aluguéis, 4,9 %: 
facilidades domésticas, 46,3 %; outras utilidades 
não especificadas, 36,4 % 

Para dat uma idéia mais aproximada das 
condições vigorantes em Pôrto Rico, quanto 
ao custo da vida, a publicação aptesenta um 
quadro relativo às altetações no poder de com
pras dos portorriquenhos, dmante o qüinqüênio 
em apreciação Considetando o nível do pode! 
aquisitivo no índice 1 000, em matço de 1941, 
no m·esmo mês de 1945 situava-se êle em 692, 
sendo 652 para os alimentos, 687 para artigos de 
vestuário, 953 pata aluguéis, e 684 para util!da
des domésticas 

No plano da estatística sanitátia, me1ec3 
referência a taxa anual de mm talidade causada 
pot ce1tas doenças, como a tuberculose (350 po~ 
100 000 habitantes), a gastto-ente!ite ,;m Clian
ças com menos de dols anos (364); a bronco
pneumonia (113), as doenças do cmação (171) e 
a próptia malária (78) :i!:sses núme10s dizem 
tespeito ao mês de março de 1945, não constan
do da publicação os elementos indispensáveis ao 
paralelo com os anos an te1 !ores 

A média anual da mot talidade, por 1 000 
habitantes, foi de 16,1 em todo o pet!odo de 
1940 a 1944, tendo decrescido, porém, êste ano, 
para 13,8 Quanto à taxa da mmtalidade infan
til, expressa-se em 101,1 por 1 000 no decorrer 
do último qüinqüênio, e 99,4 em 1845 

Problema de recons
trução na França 

A enorme extensão dos 
danos sof!idos pela Fran-
ça, em conseqüência da 

ocupação alemã, pode ser expressa no fato de 
que 1 500 000 casas, 200 000 estabelecimentos 
industriais e 40 000 a 50 000 p1 opriedades rurais 
forain destruidos ou f!ca1am em tuinas O pre
juízo correspondente a essa devastação é cal
culado em 2 000 biliões de francos 

A teconsttução, conforme declatações do 
Ministto da Reconstrução e Planos de Cidades, 
Sr RAOUL DAUTRY, divulgadas no Exterior atta
vés de um despacho procedente de PalÍs, com
preende muitos problemas, dentre os quais o 
primeiro consiste em limpar o caminho 

Pata se te~ uma idéia das necessidades da 
França, basta considetar que os seus supti
mentos de carvão, que, em tempos normais, se 
elevavam a 40 milhões, e apenas chegavam para 
coorir 2/3 das exigências, estão atualmente redu
zidos a 24 milhões E o carvão, como se sabe, 
é fundamental pata a teconsttução da econo
mia fl ancesa A p1 ópt ia edificação de novas 
casas depende do problema do carvão, utilizado 
para a fabricação de materiais, tais como o 
cimento, os tijolos e as telhas Em virtude da 
escassez de cat vão, foi necessário reduzir a 
produção de materiais, o que impossibilitou o 
desenvolvimento das construções 

Pata o alojamento de 1 500 000 pessoas, que 
sofreram, ao desabrigo, um inverno rigoroso, 
totnou-se indispensável a construção de casas 
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de madeira, bem como estábulos e celei1os. O 
Sr DAUTRY infmmou haver conseguido colocar 
encomendas nos Estados Unidos para a aqui
sição de 5 000 bauacas de acampamento, espe
Iando colocar outros pedidos da mesma natu
reza Além disso, fmam estabelecidas nego
ciações com a Suíça pa1a a ent1ega de centenas 
de cabanas 

O Ministério da Reconst1ução 1eve1ou, ain
da, que numa viagem de inspeção recentemenoo 
empreendida aos distiitos do país, viu, nas pio
ximidades de Baden, senarias petfeitamente 
equipadas e repletas de matérias primas En
contlOu, também, grande estoque de telhas, 
vidro comum e cristal m tificial o Ministro 
pensa que a França podei ia 1ecebet, num futmo 
próxi1no, como repa1ação, g1ande quantidade 
de cabanas, palte das quais podelia vir da 
Alemanha. 

Relativamente à questão do plano de cida
des, o Sr DAUT!tY está prestando pa1 ticular 
atenção ao pioblema do congestionamento das 
cidades e fáblicas Pai a a construção de pa
drões, o Depaltaniento de Reconst1ução está 
estudando alguns modêlos usados em áreas 
territmiais Segundo se sabe, nos Estados Uni
dos estão-se desenvolvendo seis tipos de casas 
pié-fabricadas, e a Grã-B1etanha, igualmente, 
está trabalhando nesse sentido 

O 81 DAUTRY infmma que, em setembro, 
se velificaiá, nas regiões que sofle1am as con
seqüências da invasão alemã, uma exposição 
de tipos de constl ução f1ancesa, inglêsa e nm te
americana 

Moçambique em 
1944 

O Boletim Trimestral de 
Estatística de Moçamblque, 
que se edita em Lourenço 

Ma1ques, publica, em seu número refe1ente ao 
quarto trimestre de 1944, inte1essantes dados 
sôb1e aquela colônia portuguêsa De acôrdo com 
o censo de 1940, a população de Moçamblque 
elevava-se a• 5 085 630 habitantes, dos quais 
5 030 179 indígenas e 55 451 não indígenas, dis
tl ibuídos por uma supe1 fície de 77 125 quilô
metros quadiados A população não indígena 

inclui a 1 776 indivíduos de 1aça aflicana, con
sideiados não indígenas, nos tê1mos do diploma 
legislativo da Colônia, de 1927 A densidade da 
população do teuitólio era, naquele ano, de 
6,60 habitantes por qui!ômet10 quadiado. 

Os p1odutos exportados por Moçambique, 
no ano passado, foram matérias plimas de oli
gem animal, vegetal e mine1al, p1odutos quí
micos, substâncias medicinais e pa1a peifuma
Iia, bebidas e manufaturas Dent1e os nume
' os os itens corespondentes a essas classes de 
melCadorias, destacam-se os comos em b1uto 
ou p1epa1ados, peles em b1uto, sêcas e verdes, 
algodão, sizal, bmracha, sumaúma, madeilas 
em b1uto,, pa1a tanoaria, ma1cenaria ou cons
tiução, óleos vegetais delivados do amendoim, 
copia, mafuua, 1ícino; sementes e flutos olea
ginosos e algodão, castanha de caju,, napupa, 
gmgelim; ca1 vão de pedra, cimento e pozola
nas, omo, c1meto de sódio, calumba, cma b1uta 
ou p{"~miada, cerveja, batatas, feijão, massas 
alimentícias, moluscos, peixe flesco, conse1 vado 
pelo flio ou apenas salgado, açúca1, chá, ana
nazes, bananas, cocos, lat anjas, to1 anjas, pl o
dutos hmtícolas frescos Ent1e os p10dutos 
expmtados de maio1 valor figmam o algodão, 
o açúca1 (amai elo e b1anco), a copia, as fibtas 
de slzal, acompanhados, à distância, pelas ma
deilas, sementes de amendoim e o chá Tôda a 
expm tação de sizal de 1944 se destinou aos 
Estados Unidos A Suécia e a Suíça figuram 
como os maimes comptadores de copia Os ou
t10s metcados de destino fo1am a met1ópole 
pmtuguêsa, Rodésias, União da Aflica do Sul, 
índia Britânica, São Tomé, P1íncipe, Angola, 
Egito, Niassalândia, índia, Arábia e Mesopotâ
mia, Pé1sia, Guiné, Aflica Equatorial F1ancesa, 
Inglatena, I1landa e Manocos (Tânger) 

Os principais p1 odutos imp:u tados pela 
Colônia, fôram os tecidos de algodão, os vinhos 
tintos, o ca1vão de pedta, a farinha• de ttigo, 
o milho em g1ão, os combustíveis líquidos e 
óleos lubiificantes, matetial cilculante pata 
caminhos de feno, canhamaços e gtossarias 
Moçambique adquiliu ao Biasi!, no ano em 
ap1 êço, 45 283 000 met10s de tecidos 
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FUNÇõES ESPECíFICAS DOS MUNICíPIOS -
Frederico Hernnann Jr. -São Paulo, 1945. 

O desenvolvimento progressista e harmo
nioso do Município como entidade econômica, 
social e cultural, é a i~éia básica encontrada 
neste trabalho da autoria' do Sr. FREDERICO 
HEfii<MANN JR O ci escimento da população 
m bana, gerando probl6mas de engenharia que 
compteendem a criação de espaços livres para 
ruas e pra·ças; a necessidade de aplicação de 
processos racionais de organização e adminis
traçao; as exigências deconentes do padrao de 
vida, tais como os serviços de iluminação, 
transportes coletivos, abastecimento de água, 
rêde de esgôtos, socorros públicos contra peri
gos de fogo e de inundações, ensino em diversos 
graus etc.; o desenvolvimento de instituições 
de assistência hospitalar e social destinadas a 
melhora·r as condições humanas afetadas por 
causas sociais e econômicas, - tais sao, em 
suas linhas principaiS, os problemas estudados 
nesta obia. 

Segundo o A , da açao conjugada e coorde
nada dos óigãos públicos fedetais, estaduais e 
municipais estatia a depender a execuçao de 
uma sétie de medidas administrativas, objeti
vando assegurar condições normais de exiS
tência aos municípios Conqua•nto a maior 
parte dos serviços municipais nao ofereça ponto 
de referência para que se possa aquilatar o 
grau de eficiência com que são conduzidOs pelos 
administiadores, torna-se necessário que a 
!lidministração econômica e financeira dos ser
viços públicos se paute pelos princípios em vigor 
nas emprêsas de caiáter econômico 

0 SI HERRMANN JR estuda O problema dO 
crescimento holizontal das cidades, cujas cau
sas devem ser procuradas, de um lado, na ini
ciativa dos pequenos proprietários que procuram 
solucionar o problema da habitação em lugates 
ainda não atingidos pela valoiização e onde a 
carga fiscal e as <lXigências das posturas muni
cipais não constituem entrave à adoção de 
tipos de construção mais simples, e, do outtu 
lado, em maior escala, no loteamento dos ter
renos para fins especulativos, pelos grandes 
proprietários Aumentando a extensão das ci
dades, aumentam simultãneamente as exigên
cias relativas aos serviços públicos de ilumina
ção, limpeza pública, água, esgotos, transportes, 
suscitando problemas que nem sempre podem 
sei solucionados, por motivos de ordem técnica 
e econômica Tratando-se de fenômeno mundial, 
já te>m sido o mesmo objeto de legislação espe
cial nos países de industrialização mais avan
çada Ao seu vet, seria de grande alcance, entte 
nós, onde já se nota a ocorrência do fenômeno, 
uma legislação pteve,ntiva no sentido de impedir 
a exploração capitalistica de possuidores da 
tetrenos não cultivados, como um dos meios de 
evitar o crescimento desproporcional da despesat 
pública com a manute,nção de set viços em 
condições anti-econômicas. 

O A. refere-se ao projeto de lei sôbre urba
nismo formulado, há tempos, pelo Professor 

AGACHE, para ser aplicado em todo o Brasil. 
O referido projeto inspirava-se nas legislações 
francesa, inglêsa e alemã, visando a obrigar as 
cidades de dez mil habitantes, com crescimento 
mínimo anual de 4%, a adotar pla-nos de urba
nização em que estivessem compreendidas aque
las limitações. Para disciplinar o crescimento 
fisico das cidades, o Sr. HERRMANN JR. lembra 
a necessidade de medidas complementares con
substancladas num plano regulador, trazendo 
à apreciação o famoso "City planing", de W 
B. MUNRo, ou seja a ciência de dispor cidades 
ou partes de cidades de modo 8i torná-las mais 
convenientes e atrativas como sitlos de habi
tação humana. O "City plan!ng" compieende a 
ctiação de facilidades de transportes locais, in
clusive linhas subterrâneas e aeroportos, plano 
geral de ruas e praças, localização de subúrbios 
novos e subdivisões, escoamento de águas plu
viais, disposição de edifícios públicos, parques e 
recreios, abastecimento de água, canalização de 
águas servidas e esgotos, contrôle da proprie
dade patticular por meio do "zoning", incentivo 
à consti ução de prédios residenciais, estabeleci
mento de regime financeiro compatível com as 
necessidades e possibilidades coletivas, organi
zação administrativa racional 

O resto do texto é destinado ao estudo dos 
problemas de organização administrativa, nos 
seus vários aspectos, finanças e consórcios mu
nicipais As idéias geraiS do A sôbre os consór
cios resumem-se na cooperação dos municípios 
para a realização de serviços públicos, em in
tensidade e condições econômicamente satisfa
tórias Essa cooperação traduz-se pràticamente 
na exploração econômica, pelas cidades perten
centes !li uma mesma região geo-econômica, de 
serviços de iluminação, telefones, água-corrente, 
estradas municipais, nospitais, engenhos cen
trais; compra de materiais de lei, armazenáveiS 
e de consumo corrente, como asfalto, cimento, 
gasolina, paralelepípedos, feno em barra, etc , 
de maneira a Ieduzir eficazmente o custo da 
administração. 

PANORAMA DA CULTURA NORTE-AMERICA

NA - William Rex Crawford - São Paulo, 
1945. 

O Ptofessor WILLIAM REx CnAWFORD, que 
até pouco tempo exerceu, com brilho e eficiên
cia, as funções de adido cultural junto à Em
baixada· dos Estados Unidos no Brasil, reuniu 
em volume as conferências que entte nós pro
nunciou sôbre a vida cultural norte-americana. 

O livro, editado em São Paulo, tem o título 
de Panorama da Cultura No1te-Ameriaana e, na 
verdade, é uma visão tanto quanto possível 
condensada e geral - mas sem perder de Vista 
certos d!ltalhes e contornos essenciais à apre
ci!lição do conjunto - das atividades culturais 
estadunidenses, que o leitor brasileiro encontra 
em suas páginas. 
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Na primeira pa1te, de 01encias sociais, o 
P10fessor CRAWFORD passa 1evista à vida cultmal 
dos Estados Unidos, nos seguintes aspectos: o 
clima intelectual, a psicologia, a geografia, a 
antlOpologia, a sociologia, a economia política, 
a ciência política, o dü e i to e a histó1 ia No 
fim de cada capítulo, são ap1esentadas 1elações 
bibliogláficas mganizadas no sentido de plO
pmcionar escla1ecimentos mais detalhados e 
completos sôb1e os assuntos t1atados 

No capítulo dedicado à Sociologia, maté1ia 
em que se especializou o A , e de que é Plo
fessol na Universidade de Pensilvânia, há, de 
passagem, uma 1efe1ência à metodologia esta
tística, em um comentá1io da ob1a sociológica 
de GEORGE LUNDBERG Diz, textualmente, O Pw

f~SSOl CB.AWFORD, a em ta altu1a: "Dout1a pa1 te, 

havia (nos Estados Unidos) a glmificação da 
metodologia, sob1etudo da técnica estatística 
po1 GEoRGE LuNDBERG, no liv10 Social Research 
(1929), e o mesmo auto1 ia depois compmar a 
se1n1ões a sociologia dos te1npos "p!ebaconia

nos" (quer diZ81, Plé-LUNDBERG) LUNDBERG 
afiunou que "tempo chega1á em que, pata 
vive! com inteligência na sociedade 1node1na, 
se1á tão necessá1io pensm em têunos médios, 
pe1centagens, desvios, quanto sabe1 lm e es
Clevel!J 

Adiante, menciona u1na "co1npilação no
tável dos métodos usados no passado, ttabalho 
de auto1ia de STUART A RrcE, uma das mais 
destacadas figmas da Estatística no1 te-a meti
cana e Plimei1o Vice-P1esidente do Instituto 
Inte1amelicano de Estatística, com o título 
Methods in Social Science e obedecendo a dile
tlizes do "Social Science Resea1ch Council" 

Ainda nesse capítulo, o A cita o sociólogo 
b1asileilo GILBERTO FREYRE, quando alude à eco
logia· humana, que situa no campo da psico
logia social "O ponto de vista ecológico" -
escteve o P1ofesso1 CRAWFORD - "é conhecido 
110 BlaSil C0111 a obra de GILBERTO FREYRE, SO

bl etudo N 01 deste " 

A segunda pa1te do liv10, intitulada "A 
cultma m tística", consta de t1ês capítulos, 1e
fe1entes aos seguintes temas: o teat10 nmte
ameticano; a música na vida noite-anleiicana 
de hoje; e a m te nos Estados Unidos Também 
aqui a bibliog1afia ap1esentada é ampla, encon
tl ando-se uma extensa 1 elação de discos de 
música n01 te-amelicana, tanto sob o aspecto 
e1 udito como sob o popular 

IMPORTÂNCIA DO AÇúCAR - Ademal Vida! 
Rio de Janeho, 1945 

A vasta e inte1essante bibliogtafia açu
cateila acaba de se1 enliquecida co1n a publi
cação dêste ensaio da autotia do 81 ADEMA!l 
VrnAL, A Importância do AçúcaJ, em que, ao 
lado de obse1 vações de natm eza sociológica 
sôb1e a influência da sacchaJ um em nosso pas
sado econômico e social, se fixam alguns dos 
aspectos mais atuais do p10blema A t1aços 
la1gos e segmos e em estilo ·sób1io e ag1adável, 
o A esboça a evolução da economia do açúcar 
no B1asil, detendo-se, po1 vêzes, na a•pleciação 

de algumas fases ma1cantes dessa evolução A 
civilização canavieila nos apmece aí com todos 
os seus altos e baixos, desde os plimitivos en. 
genhos coloniais até as modelnas concent1ações 
açucareil as. 

Conduzindo-nos à atualidade, dese1eve o 
quad1o somblio que se ap1esentava até alguns 
anos atrás, quando a ag10-indústlia do açúca1 

vivia ent1egue à sua p1óp1ia so1 te, em completo 
abandono, enf1entando os imp1evistos das cli

ses e as inceltezas do me1cado, influenciado 
pelas manob1as dos agentes empenhados na 
desmo1alização dos p1eços e do consumo Sob 
tais condições, tanto a lavoma como a indústlia 
necessitavam de um ó1gão que se colocasse na 
defesa de seus interêsses HDaí" - esCleve o 
A - "smgiu o Instituto com os seus passos 
t1ôpegos, passos de 1ecém-nascido, mas que logo, 
passados os p1imeilos tempos de luta e tena
cidade mganizadma, viu consolidada a sua po
sição no mganismo administtativo do pais O 

que e1a antes vida• à pa1te, junto de uma gtan
de instituição bancália, pouco se demo10u nessa 
postma, logo se to1nando inteilamente inde
pendente e sem :p1ecisa1 mais dos elos antelimes 
de gmantia pata a subsistência autá1quica Im
pôs um p10g1ama de ação Entwu na fase fis
calizadota e auecadado1a Vie1an1 os dec1etos 
otientados pelo botn senso econôtnico A sua 
vontade foi logo cmnp1 eendida e 1 espeitada po1 
tôda a classe, ago1a dispondo de um comando 
fo1 te e sabendo pala onde diligil os destinos 
do ba1co, então desmvo1ado" 

O A 1essalta o gtande alcance dêsse código 
1mal que é o Estatuto da Lavoma Canavieila, 
que veio ampa1m dileitos adquilidos e delimi
tar devetes nas áteas de ptodução açucareila 

Out10s aspectos da política do açúca1 são 
detalhadamente examinados no livw, em que 
podem se1 encont1ados, ainda, inte1essantes da
dos estatísticos sôb1 e a p10dução e o comé1 cio 
dessa 1 iq ueza nacional 

ECONOMIC STABILITY IN THE POST-WAR 
WORLD 
b1a, 1945 

Sociedade das Nações - Gene-

A estabilidade econômica do mundo de após
g ueua foi o tema de nova e impo1 tante pu
blicação da Sociedade das Nações, que com
preende a segunda pmte do Relatólio da 
r!elegação enca11 egada do estudo rlas depressões 
econômicas T1ata-se de um t1a1Jalho de envBl
gadma e cujo plano ab1ange os mais dife1entes 
aspectos da economia mundial, antes e dmante 
a guena, be1n co1uo as petspeciivas fuhnas 
A plimeila pmte do estudo teve o título "Tlan
sição da gueua pata a econotnia da paz") en
quanto a segunda pmte, a que se 1efe1e o novo 
volume, intitula-se "Estabilidade econômica no 
mundo de após-gueua", tlazendo ainda o 
seguinte sub-título: "Condições de p10spelidade, 
depois da t1ansição da gueua pata a paz" 

Esta segunda pmte está dividida em vinte 
e um capítulos, ag1 upados em duas amplas 
secções Há, também, um p1efácio, seguido de 
uma int10dução, na qual são estabelecidos a 
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natureza do problema contemporâneo e seus 
aspectos internacionais, os objetivos gerais da! 
política e a importância das polfticas de tran
sição. 

A natureza das depressões é definida e ana
lisada na• plimeira secção, em que são exami
nadns os fatô1 es estruturais, tais como as 
influências demográficas, aumento das rendas 
"per capita", intervenção mais efetiva do Es
tado e outws A seguir, são estudados demOia•
damente os tipos de depressão, o mecanismo 
das flutuações cíclicas, o papel est1atégico dos 
investimentos, os efeitd.s das depressões na 
produção primluia. 

A outra secção estuda as políticas cont1a 
a dep1 essão e estende-se em conside1a·ções que 
incluem os seguintes assuntos, todos de palpi
tante interêsse pa1a a mdenação econômica do 
mundo de após-guerra: cont1ôle das despesas, 
constituição das despesas nacionais, despesas 
com os bens de consumo imedia•to, não durá
veis, investimentos privados, política de crédito 
e estabilização total da despesa, gastos públicos 
e política fiscal, investimentos estrangeilos, em
prêgo e inflação, desemp1êgo em áreas determi
nadas e nas indústrias, Influência do desem
plêgo na depressão c1ônica, efeitos monetários 
inte1nacionais das medidas Internas cont1a a 
depressão, medidas contl a a dep1 essão nos países 
p10dut01es de matélias plimas e alimentos 

As conclusões enchem todo um 0apitulo, 
oferecendo latgo campo de obsetvações e medi
tação aos estudiosos dos fenômenos econômico
financeil os 

O volume insete nume1osos diagramas e 
tábuas estatisticas ilustrativas do texto e que, 
além de a•judarem a acompanhar o pensamento 
dos aut01es, constituem elementos elucidativos 
para a devida compteensão das soluções pte
conizadas. 

INDUSTRIALIZAÇÃO DA PARAíBA - José Jof
fily Bezer1a - A União Editora - João 
Pessoa, 1945. 

A industtialização de nossas fontes de 1 i
queza é um tema que, evadindo-se dos estreitos 
limites em que se mantinha, a:té bem pouco 
tempo, começa a preocupar seriamente deter
minados set01es da administração pública brast
leila A história colocou-nos em face do dilema 
segundo o qual ou o Biasi! marcha decidida
mente para se t1ansformar num pais industrial 
ou estalá condenado a 1egredir em meio às mais 
lmp1essionantes condições de atraso econômico 
Não há, entretanto, que hesitar quanto ao 
caminho a segui!. o Brasil, coerente com sua 
decidida vocação histólica, marcha pela senda 
do desenvolvimento industrial, de que a usina 
siderúrgica de VoltaJ Redonda em fase de ulti
mação, constitui o mais e~pressivo indício 
Com o lançamento, entre nós, dos fundamentos 
da grande indústria, novas e imprevisíveis pels
pectivas se abrem ao nosso país Tal é o pensa
mento que orienta 0 Sr JosÉ JoFFILY BEZERRA, 
Secretário da Agricultura• do Estado da Paraíba, 
ao esquematizar, com a visão de administrador 

estudioso, as possibilidades de aproveitamento 
das riquezas do solo e subsolo daquele Estado, 
na palestra que, pronunciada no dia 1 o de maio 
do ano em curso, durante as comemorações do 
nono aniversário da Escola de Agronomia do 
Nordeste, foi agora editada em folheto 

A critica que faz ao nascente industrialis
mo brasileiro revela o que há de falso e insub
sistente no conceito protecionista que empolga 
ce1 tos círculos industriais, consubstanciado no 
levantamento de barreiras alfandegárias às mer
cadorias manufaturadas no Exterior. Com raras 
exceções, acentua o A., falta aos nossos homens 
de !ndústlia, em geral egressos do comércio, 
uma justa visão dos problemas econômicos 
Assim, o fabricante de tecidos vive a queixar-se 
do fabricante de lançadeiras, êste se quelxru do 
fabricante de correias, o qual, por sua vez, se 
queixa do de mancais; o fabricante de mancais 
se queixa do fabricante de ácido sulfúrico, e 
todos, a uma só voz, clamam contra o desestí
mulo do operá1io, que rotulam com o nome 
de preguiça, "um problema social de raizes tão 
p10fundas e ao qual estão ligadas questões do 
educação, de catência: alimentar" Todavia, o 
que êsse tipo de industtial não percebe é que, 
pma a elevação da produtividade da mão de 
obta, é p1eciso renovar o equipamento de suas 
fáb1icas, intloduzir a p1odução em sé1ie Apon
ta, a seguir, as contradições que encell'a o PlO
blema da industrialização num pais cuja massa 
camponesa ainda não está fixada ao solo, prin
cipalmente no NOideste, onde o fenômeno d9J 
sêca contribui para o maior desajustamento da 
sociedade agrária Situando no campo brasi
leiro as bases econômico-sociais da industriall
zação, mostra o A a necessidade de uma pol!
tlca conducente à elevação da capacidade aqui
sitiva do proletariado rural e do próprio dono 
da terra: 

Os principais ptoblemas da Paraíba são ai 
focalizados com extraordinário senso de objeti
vidade, vindo em primeiro lugar o papel que, 
no processo industrial daquele Esta:do, está 
chamada a desempenhai a eletricidade, dent10 
das petspectivas de aproveitamento da cachoeira 
de Paulo Afonso e da utilização do potencial 
hidto-elétrico do ptópiio Estado 

O A passa revista aos vállos aspectos da 
economia paraibana, como é o caso da cultura 
da cana, cuja produtividade poderia ser elevada 
mais ainda através do emprêgo dos modernos 
processos de ilrigação e de adubação química, 
visando à 1ecuperação das tertas empobrecidas. 
A fim de estimular o aptOveitamento das áteas 
excedentes nas grandes pwpriedades, preconiza 
uma refOima no sistema de cobrança do impôsto 
territorial, instituindo-se uma tributação tanto 
mais suave quanto mais tacional fôsse o apto
veitamento dos solos, até que as propriedades 
se libertassem totalmente do ôn'us fiscal Reco
menda o mesmo p!l'ocesso para as g;raudes 
propriedades pastoris, na zona úmida da Paraí
ba Mediante o impôsto regressivo, poderia o 
Estado, ao fim de algum tempo, organizar, 
sem maiores despesas, rigo10so cadastro agro
pecuário, com o levantamento topográfico das 
propriedades A redução anual do ônus tribu
tário seria feita em proporção com o valor 
e a va·riedade dos elementos informativos apre-
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sentados e refetendados, alguns, por ptofissio
nais medenciados perante o Depmtamento Es
tadual de Estatística Semelhante sistema pos
sibilitaria aos govetnantes conhecer e acom
pa!].har, com precisão, o g1au das necessidades 
da Pataíba, ttaçar seus planos de financiamento 
à lavoura•, à ptodução animal e vegetal, etc 

As cultmas do algodão, do agave, do caroá, 
do abacaxi, fotam examinadas, em relação com 
as possibilidades de apetfeiçoamento dos pro
cessos e da· industlialização O capítulo rela
tivo à mineração focaliza, além daquelas ri
quezas cuja expl01ação foi intensificada pelo 
esfôtço de gueua, como o tântalo, o betilo, o 
bismuto e o tungstênio, a ocouência do mtnélio 
de estanho, da apatlta e da antracite 

O trabalho do Sr JosÉ JoFFILY BEZERRA é 
enceuado com um ligeiro estudo das possibili
dades econômicas das zonas do Brejo e do 
Litoral, incluindo sugestões relativas ao reco
nhecimento dos tios litorâneos da Pataíba· e de 
seus t1echos navegáveis, desaç01eamento dos 
leitos e desobsttução das banas 

RODOVIA CÃCERES - PôRTO ESPERIDIÃO 
- VILA BELA (GUAPORÉ) - Major Clo
doaldo de Oliveira Bastos - Rio de Janeho, 
1945 

A posse efetiva das tenas que demOlam no 
ocidente btasileüo; o ap10veitamento em latga 
escala das tiquezas que até ag01a petmanecem 
lnexplotadas; o povoamento; a valorização do 
elemento humano, tais são os p10blemas cuja 
solução está a dependei, em grande parte, da 
ligação econômica dos centros de produção, de 
distribuição e de consumo Daí a importância 
excepcional de que se teveste, para todos nós, 
a constlução, por iniciativa do Exétcito Nacio
nal, da 1odovla destinada a estabelecer ligação 
rápida e petmanente entre a cidade de Cáce1es, 
Pô1 to Espe1 idião e a localidade de Vila Bela, 
no Teuitólio do Guapoté 

Tomando como tema essa obra, de extraot
dinário alcance, O MajOl CLODOALDO DE OLIVEIRA 
BAsros tealizou recentemente, no Instituto de 
Colonização Nacional, uma confetência divul
gada em edição mtmeográfica Trata-se de um 
depoimento vivo, palpitante, cheio de interêsse, 
mais ainda porque o A se encontrava dirigindo 
os ttabalhos de consttução daquela rodovia no 
ext1emo oeste matogtossense 

Enca1 ecendo o significado da ligação en t1 e 
as bacias do Amazonas e do Ptata, most1a que 
essa todovia, uma vez concluída, possibilitatá 
o escoamento, 1 umo ao sul do País e ao Exte
lior, de tôda uma considetável produção ds 
bouacha e ipecacuanha do Alto Guapoté e 
adjacências, além de outros p10dutos e mate
riais de natmeza vátia, tais como a chlnchona 
ou quina verdadeila, o babaçu, o mista! de 
rocha (quattzo), a malaqulta (minério de co
bte), a castanha, a baunilha, peles e com os 
de animais silvestres, enfim tôda uma riqueza 
que até o momento continua isolàda à falta de 
meios de cilculação Nas condições atuais, a 
l:lonaclJ.a é obrl~ada a fazer um petcmso de 

milhates de quilômetlOs pelo vale amazônico, 
levando meses para atingir os grandes cent10s 
industtiais do pa·ís, ou sejam São Paulo e Dis
ttito Fedetal A abeltura daquela estrada per
mitilá que não só a bouacha, mas outros PlD
dutos de grande valo1 econômico, alcancem 
aquêles cent10s, atuwés do rio Paraguai e das 
linhas feuoviárias do noroeste btasileiro, com 
telativa rapidez, maior segurança e custo in
comparàvelmente men01 

Tôdas as tiquezas atrás teferidas são mi
nuciosamente examinadas pelo A , que ilustra 
as suas assertivas com numetosos dados esta
tísticos Constam ainda dêsse tlabalho uma 
desclição geográfica da zona perconida pela 1 o
dovla• e infotmações de catáter técnico, além de 
uma exposição das dificuldades telacionadas 
com a mão de ob1a e alimenatção do pessoal 

Acompanha o folheto um mapa na escala 
de 1:6 000 000 representando o trajeto Cáceres
Pôrto Espmidião 

LATIN AMERICAN PERIODICALS - The Li
brary of Congress, Washington, 1944. 

Considetadas, nos Estados Unidos, como ex
celent'es fontes de estudos sôbte os assuntos 
telacionados com a vida Intelectual, social e 
econômica da Amétlca Latina, são as tevlstas 
e publicações periódicas editadas nos países 
desta parte do hemisfétio 

Um apteciável roteilo sôbre as publicações 
em aprêço é o que está contido no liv10 Latin 
American Perioàicals cU?rently receiveà in the 
libtary o f Cong1 ess and in the libtary o f the 
Department of Agriculture 

Trata-se de um bem 01ganizado índice, que 
inclui boletins, revistas, memótias, e anuátlos, 
de natmeza cultural, científica e social, publi
cados por sociedades, academias, instituições 
educacionais, departamentos e ótgãos govetna
mentais, bancos, câma1as de cométcio e asso
ciações divetsas do Btasil e da Atn;ética Espa
nhola, desde que habitualmente tecebidos na 
Biblioteca do Congresso e na do Depa1 tamento 
de Agricultma 

O trabalho de sistematização foi levado a 
efeito em 01dem alfabética, apmecendo o título 
e sub-título de cada publicação, data do pti
meilo núme10, catáter da peliodicldade, méto
dos de enumetação (época, volume, tomo, sétie, 
ano, semest1e, ttimestre, númeto ou fascículo, 
confotme o caso), diretor, editO!, admtnistlador 
ou secretátio, pteços, notas bibliogtáficas e 
breves comentátios de esclarecimentos sôbte o 
cm á ter e fins de c e, da publicação 

A parte dedicada ao B1 a si! é das mais ex
tensas, enconttando-se tefetências à REVISTA 
BRASILEIRA DE ESTATí§'TICA e à Revista 
B1 asilei! a de Geografia Aqui transm evemos a 
pmte que diz respeito à nossa REVISTA: 
"Substitui a Revista de Economia e Estatística 
(fundada em 1936), cuja publicação cessou em 
a b1 il de 1940 Esta publicação está destinada "' 
totnar-se uma das revistas de fato mais lmpot
tantes, no gênero Cuidadosamente edlta,da e 
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excelentemente Impressa, ela exerce uma> função 
vital no campo da estatística técnica e aplicada, 
no Brasil 

Insere editmiais e artigos assinados, sem
Pl e de alto valor, sôbre todos os problemas da 
teoria estatística, bem como econômicos e so
ciais. As mais Importantes secções especiali
zadas são: Informações gerais, Bibliografia, Le
gislação e Sé1ies Estatísticas" 

A seguir, a· palte relativa à Revista Brasi
Zei1 a de Geog1 afia: 

"O Conselho Nacional de Geog1afia parti
cipa da União Geogtáfica Inte1nacional Veja
se a ap1esentação e o "Histórico da criação do 
Conselho Nacional de Geografia", no primeiro 
númeto da Revista, em janeiro de 1939 A cada 
artigo, segue-se um resumo em Francês, Inglês, 
Alemão, Espanhol, Italiano e Esperanto 

Publica artigos descritivos e técnicos sôbre 
Geografia do Brasil com fotografias e mapas 
Tamb;ém possui uma secção dedicada às ativi
dades do Instituto e de outras organizações e 
sociedades similares, bem como a conferências 
nacionais e internacionais, notícias de pesquisas 
e explolações em andamento no Brasil, encon
trando-se uma pa1 te de legislação de utilidade 
para os geógrafos De especial inte1 êsse são as 
desclições e sínteses dos boletins de outras so
ciedades filiadas ao C N G e 1 elações de li v10s 
sôbre geogwfia, publicados no B1asil " 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL - Rio 
de Janeiro, 1945 

Em edição comemo1ativa do oitavo aniver
sálio da administração do Prefeito HENRIQUE 
DonswoRrH, o Depa1 tamento de Geografia e 
Estatística do Distrito Federal entlegou à cir
culação um volume com o 1esumo das ativi
dades da Prefeitma no decorrer do último ano 
A publicação aludida passa revista aos plinci
pais aspectos da obra administrativa do Prdeito 
DonswonrH, como sejam as grandes refo1mas 
urbanísticas, o desenvolvimento da rêde hospi
talar e educacional, além de uma sé1ie de em
preendimentos levados a efeito nos diversos 
setores do govêrno da cidade Encontram-se aí 
itens do maior intetêsse pa1a quem deseje 
inteilar-se não só das realizações, como das 
perspectivas de trabalho da atual administração 
da, capital da República 

As notícias relativas às atividades do Depat
tamento de Educação e Cultma inf01mam que 
foi criado e se acha' em funcionamento o Ser
viço de Educação Pré-Vocacional e que também 
funcionam, para o magistério, cursos de aper
feiçoamento técnico em trabalhos manuais eco
nomia doméstica, desenho aplicado e oden'tação 
Pré-vocaclonal, achando-se matriculados nesses 
cm sos 400 pro!essôres O Serviço de Instalações 
Escolares continua a desenvolvei sWis ativida
des, com a construção das seguintes escolas: 
Canadá, com capacidade pa1a 1 000 alunos; 
J I Campos Sales, 700 alunos, Republica do 
Perú, 1 500 alunos Inaugmar-se-ão em breve 
a Escola· Rio B1anco, com capacidade para 2 000 
alunos, e a Pre~>illente Roosevelt, para 1 500. 

O volume apresenta, ainda, excelentes grá
ficos e quadros demonstrativos sôbre casamen
tos realizados no Distrito Federal, no período 
de 1937 a 1944; arrecadação dos principais im
postos; monos; índices de crescimento do Dis
trito Federal; preços médios e números índices 
dos preços médios dos gêneros alimentícios nas 
feiras livres; logradouros públicos; transporte 
de passageiros; movimento de consultas à Bi
blioteca Municipal; movimento dos ambulató
rios, enfermarias e socorros urgentes; movi
mento geral de vacinação e revacinação 

Um dos trabalhos que mais recomendam a 
eficiência dos serviços estatísticos da Prefei
tma, sob a direção do Sr SÉRGIO NUNEs MAGA
LHÃEs JúNIOR, é a conclusão das Tábuas Iti
nerárias do Distrito Federal, compreendendo 
meios de transporte, quilometragem, tempo e 
custo da passagem. 

MORTALIDADE INFANTIL EM SANTA CATA
RINA - Benoni Laurindo Ribas e Miguel 
Sales Cavalcanti - Florianópolis, 1945 

Em um twbalho apresentado à Sociedade 
de Higiene e Saúde Pública de Santa Catarina, 
em ab1il de 1945, e agora oferecido à publici
dade, sob o título Aspee>to ExOiCpcional da 
M"Jrtalidade Infantil em Santa Catarina, os 
Drs BENONI LAURINDO RIBAS e MIGUEL SALES 
CAVALCANTI divulgam os resultados a que che
garam através do estudo dos dados coligidos 
pelo Serviço de Bio-estatística do Departa
mento de Saúde Pública daquele Estado 

Confmme a elabmação a que p1ocederam, 
o coeficiente máximo de mortalidade infantil 
encontrado no Estado de Santa Catalina foi, 
nos últimos cinco anos, de 302 pol 1 000 e corres
pende ao município de Pôrto Belo, situado 
numa zona destituída· de qualquer recurso as
sistencial que não seja o socou o periódico do 
Departamento de Saúde Pública. ll:sse coefici
ente é seguido, à distância, por out10s ainda 
excessivos, conespondentes a áreas em que o 
baixo nível econômico das populações cria 
sérios obstáculos à sobrevida Encontram-se 
nesse caso Laguna, com o coeficiente médio 
qüinqüenal de 265, e São Flancisco, com o de 
248 Apurando valores mais modestos, relativos 
a quat1o outros municípios, conseguilam deter
minar o coeficiente da mmtalidade infantil 
para o conjunto do Estado, situado ainda aci
ma de 100, quando o nível dos municípios está 
abaixo dêsse valor 

o município de Urussanga, com uma popu
lação aproximada de 18 000 almas, dispersas 
numa á1ea de 903 quilômetros quadrados, mos
tia-se com o coeficiente médio de 35,4 no perío
do 1939-1943, lembrando os de 31 e 32 apurados 
na Nova Zelândia em 1920 e 1934 

A média encontrada pala o qüinqüênio alu
lido foi de 29,2, resultado que, confmme obser
vam os autores do trabalho, pode ser conside
lado inédito e smpreendente, ultrapassando, 
sensivelmente, as condições habituais de nossas 
possibil1dades demogzáficas. Para medir a in
tensidade do fenômeno, compUlsaram os A. A. 
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coeficientes considerados padrão, por se acha
rem abaixo de 50, que é o limite teórico esta
belecido para distinção entre a mortalidade in
fantil fraca e a moderada: 

Roterdão .....•.....•.•.. 
Nova Iorque 
Zurique 
Estocolmo 
Amsterdam 
Wellington 
Oslo 

45,8 
44,0 
40,8 
40,6 
40,6 
39,6 
35,0 

O ttabalho esclarece que o coeficiente de 
Nova Iorque se refe1e ao ano de 1937, os de 
Oslo e Estocolmo a 1934, e os demais dizem 
respeito ao qüinqüênio 1925-1929 

Os A A destacam a posição excepcional 
do município de Urussanga, com o coeficiente 
de 29,2 por 1 000, e chamam a atenção dos 
estudiosos para o fenômeno, que, a seu vet, está 
a exigil demorada Investigação, a fim de que 
sejam detetmlnadas as suas causas Pedem 
ainda o lntetêsse dos técnicos para os valores 
atlibuídos aos municípios de Rodeio, cuja média 
de m01talidade no qüinqüênio foi de 49,8; 
Timbó (47,6), Rio do Sul (55,0), A1a1angua 
(55,0), ImalUí (65,2) e Xapecô (58,0) Observam, 
a ptopósito, que o município de Imatuí não 
possui médico, nem hospital, se1 vindo-se a sua 
densa população, nas suas necessidades, dos 
1 ecm sos assistenciais de cidades p1óximas As 
vêzes, conf01me assinalam, é flagrante a divel
gência dos coeficientes de dois municípios vizi
nhos, como é o caso de Imaruí e Laguna, com 
os coeficientes médios de 65 e 265, respectiva
mente 

BIBLIOGRAPHY OF SELECTED S'l'ATISTI
CAL SOURCES OF THE AMERICAN NA
TIONS - Inter American Statistical Ins
titute - Washington, D C , maio de 1945 

Com o objetivo de reunir e sistematizar 
um índice bibliog1áfico das maté1ias estatís
ticas oriundas dos países ame1icanos, o Insti
tuto Intetamerlcano de Estatística organizou 
a edição p1eliminar de um trabalho que, con
forme se esclarece, 1epresenta por enquanto um 
"esquema p1elimlnar em cilculação, pata obter 
comentârios e crítica" 

É o que se encontta na comunicação con
tida na segunda página do volume, dirigida a 
quantos o receberem, e firmada pelo eminente 
estatístico 81 HALBERT L DuNN, Sect etário 
Geral do Instituto 

T1ata-se de uma publicação sobremodo útil, 
como 10teüo bibliográfico em assuntos estatís
ticos ou a êles 1elacionados - "um gula das 
p1incipais matérias estatísticas das vinte e duas 
nações americanas, incluindo dados, análise, 
metodologia, leis e organização das entidades 
de Esta tístlca" 

A parte principal é constituída por uma 
lista numérica, na qual cada publicação aparece 
devidamente ldentlficadru e anotada, de acôrdo 
çgm 9 n\lmerq de entrada no Arquivo de Fontes 

Estatísticas A Informação que se fornece nessa 
lista abrange, para cada publicação, o autor 
ou órgão editor, o título, o lugar e data da 
publicação, o número de páginas ou de volumes 
e seus titulas, com comentário breve sôbre seu 
conteúdo Se se trata de publicação em série, 
a informação Inclui a sua freqüência, a data 
em que teve início e o último núme1o tecebldo 
pelo Instituto Interamelicano de Estatística. 

O crité1io adotado para a seleção das maté
rias e sua Inclusão no índice obedece às seguin
tes diretrizes, conforme está explicado no 
volume: 

"1 - A matétia deve ter, em geral, uma 
relação dileta com os assuntos utilizados r,u 
investigados pelos estatísticos, 01ganizações de 
estatística e outras entidades ligadas ao ll~O 

de informes de ca1áter estatístico 

2 - As referências a matérias que apenas 
se relacionam de modo lndheto com as utili
zações mencionadas devem limitar-se a obras 
que permitam orientação e que ajudem a In
tel p1 etar os dados estatísticos 

3 -Em geral, a reg1a deve se1 a de selecio
nar antes o mínimo do que o máximo A sele
ção deve limlta1-se ao mate1ial cuja utilidade 
seja quase ce1 ta, e não ao que tenha uma utili
dade possível 

4 - Telão p1efe1ência os dados genelaliza
dos e compactos, as fontes e referências meto
dológicas e os estudos analíticos de autotidades 
nas maté1ias 1espectivas 

5 - As ob1as Que tratam das nações do he
misfélio ocidental devem ter preferência sôbre 
o mate1ial relativo a outtas partes do mundo 
As que se referem às nações latino-americanas 
devem ser mais completas do que as dos Estados 
Unidos e Canadá 

6- As matérias nacionais ou internacionais 
devem ter p1 ecedêncla sôb1 é as locais (esta
duais ou municipais), exceto quanto ao espe
cificado nos Itens 7 e 8 

7 - As refe1ências a maté1ias muito deta
lhadas ou de divisões muito pequenas, e a clas
sificações geog1áficas do mesmo tipo, só devem 
ser incluidas na seleção se apresentarem ao 
estatístico um inte1êsse acima do ocasional 

8 - Devem ser prefelidas obtas modetnas às 
antigas Assim, a antiguidade setá um fator 
influente na seleção Há, decerto, lmpottantes 
exceções, como as de trabalhos antigos contendo 
inf01mações acêrca de largo período, ou tiata
dos metodológicos cujo val01 não diminuiu com 
o tempo" 

A Impressão do volume, em sua forma defi
nitiva, se1á efetuada um ano depois da publi
cação da edição preliminar Na organização 
dêsse índice útil e necessário, colab01a1am téc
nicos argentinos, b1asl!ehos, chilenos, colom
bianos, panamaenhos, pe1uanos e estaduniden
ses, os quais, dmante o preparo do trabalho, 
estagiavam no Instituto Interamerlcano de Es
tatística, como foi o caso dos nossos compa
tliotas Professôres OTÁVIO ALEXANDER DE MORAIS 
e MILTON DA SILVA RODRIGUES 
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ELEMENTOS DE CIÊNCIA DAS FINANÇAS -
ELEMENTOS DE ECONOMIA BANCARIA -
Coriolano M Martins - São Paulo, 1945 

Mais uma contribuição ao estudo da ciência 
das finanças resulta da 1ecente edição de um 
novo volume da sé1ie econômica da Editora 

Atlas S/A 
o A baseia o seu estudo da ciência das 

finanças nas 1egras clássicas do liberalismo eco
nômico, que êle deseja 1estaurado na inteireza 
de suas formas políticas democráticas 

0 tlabalho do Sr CORIOLAN,O M MARTINS 
acha-se dividido em cinco partes, nas quais tra
ta largamente de questões 1elacionadas com o 
01çamento, despesa e dividas públicas Sem pre
juízo da 01ientação metodológica que imprimiu 
à obra, o A detém-se na ap1eciação de vários 
aspectos da política financeila do Brasil, até 
a implantação do regime de 1937 

Apreciando as 1elações das finanças com a 
Estatística, o A 1ep10duz o conceito de CHE
VALIER, segundo o qual a Estatística é o bmô
metro das finanças, ou a sua essência 

O exame de g1áficos demonsttativos da ten
da industlial; a exposição otdenada da legislação 
t!ibutá!ia btasileh a; o histórico da dívida pú
blica do Btasi! e seu esbôço atual, cons
tituem, a par dos ptincípios e definições que se 
alinham em todo o texto, elementos de inte-
1 êsse pata quantos se dedicam ao estudo apli
cado da ciência das finanças 

Do mesmo economista é o volume Elementos 
de E0::momia Bancária, penetrando numa das 
mais impO! tantes especializações da ciência de 
ADAM SMITH Nesse trabalho, encontrarão os 
intetessados ptecioso matetial acêrca de nume
rosos ptoblemas lelacionados com o crédito 

0 81 CORIOLANO M MARTINS dedica longo 
capítulo ao estudo do Banco Centtal de Resei
vas do Btasil, assunto que tem sido objeto de 
acalorada cont10Vé1sia No seu modo de ver, a 
c!iação de tal 01 ganismo implicai ia pesado 
ônus pata o eiálio, sô se justificando a sua 
existência em função de "um gráu ótimo de 
ordem econômica, capaz de garantir o ajusta
mento da ordem financeüa" Eis p01que, em 
vez do Banco Centtal, pteconiza a criação de 
ca1teilas de financiamento e redesconto des
tinadas a proporcional 1ecmsos à produção, 
p!incipalmente a agrícola 

o sistema de crédito oficial norte-ameri
cano, reptesentado pelos Bancos de Resetva 
Fedetal, é minuciosamente estudado pelo A , 
que aptecia a sua evolução em conseqüência 
dos efeitos da Glande Guerra e do "Ciack" 
financeü o de 1929 

Estudando o problema da 01ganização do 
Ciédito ag1ícola no B1asl1, recomenda a Ciiação 
de bancos sediados nas capitais dos Estados, 
assistidos por uma têde de caixas regionais, 
com sede nas cidades cent1os de zona e juris
dição 1estlita às localidades vizinhas 

Além dêsses, os leit01 es encontrarão ainda 
úteis estudos sôbre os bancos de exportação e 
Importação, bancos de emissão, bancos de 
depósitos e de descontos e "clearings" inter
nacionais 

RELATóRIO- (ANO DE 1943)- Ministério das 
Relações Exteriores - Imprensa Nacional -
Rio de Janeiro, 1944 

o relatório aptesentado ao Sr Ptesidente 
da República pelo então Ministro das Relações 
Exteriores, Embaixador OsvALDo ARANHA, sôbre 
os trabalhos de sua pasta dmante o ano de 
1943, contém matéria do maior interêsse, além 
daquela que é p1ópria das exposições em tôrno 
dos serviços administtativos 1!: que 1943 foi o 
ano dos nossos preparativos pai a participar da 
gueua com fôrças de teua no teat1o de opera
ções eu1opeu Nestas condições, intensa foi, 
necessàriamente, a atividade do Brasil, no to
cante às suas 1 elações com o estrangeü o Tive
mos de concluir entendimentos de transcen
dente importância com Chefes de Estado e ór
gtãos oficiais dos países aliados, e não sômente 
no tmreno especificamente milita!, como tam
bém no político, econômico e, até, social. 

Tôdas as fóimulas em que se encaminha
lam êsses entendimentos tive1am em nossa 
estiutu1a diplomática o seu agente essencial 
ou, em outlos casos, a sua colaboração ilne
dia ta Missões variadas sal! am do B1 asil, des
tinando-se plincipalmente aos Estados Unidos 
e ao N01 te da Afllca Incessante foi, a êste 
respeito, o ttabalho das tepaitições integrantes 
do Itamaratí, tanto no país, como no Exterior, 
através das embaixadas, consulados e sedes ou
ttas de 1eptesentação diplomática 

O relatório compteende uma Int10dução e 
uma Exposição Na ptimeira, explicam-se os 
motivos que nos 1eva1am à guerra cont1a a 
Alemanha e a Itália, estando focalizado, sob 
o aspecto militar, o valor das medidas adotadas 
em Natal, no que se refere ao afastamento 
do pmigo submarino e à consolidação e amplia
ção das vantagens estratégicas, para as Nações 
Unidas, dos desembarques no Norte da Africa. 

No capitulo das telações internacionais, 
encontlam-se elementos de g1ande valo! in
fonnativo, como o texto das notas e mensa
gens t1 ocadas en ti e o Govêrno B1 asileiro e os 
esttangeiros, dmante aquêle ano histórico 

O Ielatório, que abrange um amplo volume 
de 288 páginas, ainda expõe os assuntos telati
vos ao intercâmbio econômico com o Extelior 
e à conclusão de ac01dos, convênios e tiatados 
come!Ciais A dema1cação de fronteiras cons
titui out1o capítulo intetessante, bem como a 
1elação dos atos internacionais filmados pelo 
Btasil em 1943, o encont1o dos Ptesidentes 
ROOSEVELT e GETÚLIO VARUAS, em Natal, e seus 
efeitos, a coopetação intelectual com as nações 
americanas, além de pormen01izado relato dos 
smviços de cunho administrativo 

BOLETIN INFORMATIVO - Universidade do 
Chile Santiago, abril de 1945. 

Além da publicação dos Anais, órgão llte
tálio e científico oficial, e de seu boletim ad
ministlativo, que aparece em períodos mais 
largos, a Universidade do Chile passou a editai 
o Boletin Informativo, cujo primeiw número 

acal:)a de circular no Exterior. 
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O Boletin, conf01me explicam os seus edito
res, é destinado a fornecer ao grande público 
informações úteis sôbre tôdas as atividades 
univelsitárias, sejam administia:tivas, docentes 
e científicas, sejam literálias, artisticas ou de 
extensão cultural 

:!!:ste p1imeilo número contém matéria va
riada, constante de informações sôbre os di
versos serviços, c1ônicas, notas e minutas de 
dec1etos Denbe as informações aí divulgadas, 
despertam especial inte1êsse as que dizem res
peito às Escolas de Temporada, no Chile, como 
secção do Depa1 tamento de Extensão Univer
sitária, com o objetivo de colocar a Universi
dade em contacto direto com os cidadãos chi
lenos e com os estudantes est1angeiros que 
acouem às suas aulas pma informar-se sõbre 
a histó1ia, a geografia e as condições atuais 
do país São de três tipos as Escolas de Tem
pOlada: Escola de Ve1ão, Escola de Outono 
e Escola de Inverno, ministrando-se nelas t1ês 
cursos: a) cu1sos de post-giaduados, para aper
feiçoar os conhecimentos adquiridos nas últi
mas investigações das dife1entes especialidades; 
b) cursos de complementação, que têm po1 
objetivo prop01ciona1, aos alunos das vá1ias 
Faculdades, maio1es conhecimentos de sua es
pecialidade; c) cmsos de extensão, cuja finali
dade é difundir os benefícios da cultmw a 
todos aquêles que tenham pm ticular inte
rêsse em adquilir noções clatas e precisas 
sôbre alguns ramos do saber Desde janeiro 
de 1936 que as Escolas de Temporada vêm 
funcionando regularmente e com uma Cles
cente afluência de alunos, tanto chilenos 
como amelicanos As cadeüas da Escola de 
Verão são 1egidas por eminentes professô1es 
de unive1sidades européias, norte-americanas, 
sul-ame1icanas e chilenas o núme1o de alunos 
dessa Escola ating~u. êste ano, a 1 167 Os alu
nos das Escolas de TempOl ada estão represen
tados por estudiosos de tôdas as profissões, p1 e
dominando os p1ofessôres, atraídos pelos cursos 
de ape1feiçoamento especialmente Cliados pa1a 
êles A tendendo a esta circunstância, o antigo 
Minist10 da Educação, ~r BENJAMIN CLARO 
VELAsco, baixou um decreto pelo qual se con
sidmam tais cursos como antecedentes pa1a a 
Fôlha de Se1viço dos professô1es 

A Escola de Outono, que funciona de 16 de 
abril a 9 de junho, ministra1á cursos de cultura 
geral, comeiCiais e de idiomas, mantendo, além 
disso, classes técnicas 

PROBLEMAS BRASILEIROS - Sociedade dos 
Amigos de Albe1 to Tôrres - Rio de Janeiro, 
julho de 1945 

O intmêsse que cada vez mais despe1ta 
o movimento dout1inálio e de ação p1ática 
inspllado na ob1a sociológica de ALBERTo TôRREs, 
estava a exigir um instrumento de exp1essão 
capaz de difundir, publicamente, as diletrizes 
que norteiam as múltiplas atividades de seus 
adeptos Essa aspiração acaba de ganhar f01ma 
com a publicação da revista P1oblemas Blasi
leiros, destinada a divulgai os "Anais Tonea
nos" e as idéias que têm como inspirado! 
aquêle g1ande vulto de patliota, cuja vida foi 
um exemplo de dedicação aos magnos pro-

blem<ts nacionais Fazendo a ap1esentação do 
plimeiro número, a redação da 1ev!sta, consti
tuída pelos Srs EDGARD TEIXEIRA LEITE, RAFAEL 
XAVIER, J C BELO LISBOA, WALDEMAR LOPES, 
NoÊMIO VELOSO DE SoUSA E SILVA e LuiZ PINTO, 
evoca, em 1ápidos t1aços, o ambiente em que 
surgiu a Sociedade dos Amigos de Alberto 
Tôrres 

"A Sociedade dos Amigos de Albe1 to Tôn es 
é de 1933 Foi fundada quando o B1asi!, can
sado de desacertos e das imp1 udências admi
nistl ativas de muitos dos seus filhos, reivin
dicou os seus dileitos 1epublicanos e demomá
ticos, pela fô1ça das mmas 

"Os plDblemRs que a revolução de 1930 ia 
a1ticula1, os problemas que exigiam solução 
imediata, para que não falhassem os seus obje
tivos renovadores, todos êles, da maneila mais 
clma, estavam previstos, esquematizados e es
tudados, tanto social como politica e adrrÍinis
tlativamente, na ob1a de ALBERTO TôRRES 

"O pensamento para a ação" ela o que se 
pretendia, para uma nova fase polftica e social 
E logo um pugilo de idealistas, dos que queliam 
o prog1esso e o eng1andecimento do Brasil, 
pensa1am em miar um ó1gão que supelinten
desse, eqüidistantemente das competições de 
ca1áter partidário, e com a fô1ça na opinião 
nacional e popular, os inte1êsses e as questões 
que viessem afetat, desenvolver e impulsionai 
econômica e socialmente a nação, sem espüito 
de jacobinismo, mas também sem as flaquezas 
e as t1ansigências que amo1nam, fazem 1ecua1 
e entibiam a administração e a ordem" 

Segue-se uma farta e variada colabo1ação, 
a começar por um ensaio da autolia do Sr M 
A TEIXEIRA DE FREITAS, SOb O titulo "NOVOS 
objetivos pa1a a educação do B1asi!" 

Em altigo intitulado "Or.ganização Eco
nômica do Brasil", o Co10nel JuAREZ TÁVORA, 
depois de passai 1evista aos fundamentos em 
que assenta a moderna economia capitalista, 
p1econiza, pa1a 
dos p10dutores 
cooperativista 

o caso brasilen o, a 01 ganização 
sôb1 e a base do sindicalismo 

A revista 1eproduz uma palest1a ptonun
ciada pelo S1 RAFAEL XAVIER, em ltanhandu, 
Minas Gerais, em 15 de julho de 1934, sôbre 
"O Município na 01ganização nacional", tema 
que continua a revestil-se de glande atualidade 

o Sr PAuLo LIRA assina um a1tigo sob o 
título "O campo e a usina", no qual examin8J 
a impOltância dos plOblemas agrícolas ou ru
lais, em conexão com o smto industlial bla
sileiro 

Expondo os resultados de sua experiência 
de vinte anos em contacto diário com os pro
blemas do campo, o Sr J C BELo LISBOA, 
antigo diretor da Escola Supe1ior de Aglicultura 
e Veterinária de Viçosa, Minas Gmais, escreve 
páginas de vivo 1ealismo sôbre a vida 1ura1, 
subordinadas ao tema "Fazenda 01ganizada" 

Assinam ainda outws trabalhos os S1s CAs
TRo BARRETO, NOÊMIO VELOSO DE SOUSA E SILVA, 
NEGALGIO RODRIGUES, CARLOS XAVIER PAIS BARRETO, 
ALVIM PESSOA, LUIZ PINTO e AGENOR AUGUSTO 
DE MIRANDA, êste último sôbre a ligação do 
N01deste ao planalto centlal do B1asll 
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REVISTA OFICIAL DEL MINISTERIO DE CO· 
MERCIO - Vol VIII, n o 46 - Havana, 
Cuba, 1945 

Tendo interrompido sua publicação dmante 
algum tempo, reaparece agora, sob formato 
inteiramente novo e com um conteúdo bastante 
melhorado, a Revista Oficial deZ Ministerio de 
comercio, de Cuba Sem apresentar caráter es
t1 itamente técnico, a revista oferece matéria 
variadissima, contendo informações de inte
rêsse sôbre válios aspectos das atividades co
merciais naquele pais 

No artigo intitulado "Sentido y Funcion del 
Ministerio de Comercio", o titular da pasta, 
ministro ALBE!\TO I ALVAREZ, esboça as linhas 
gerais do programa ministerial para o após
guerra, no qual se acha prevista a reforma dos 
serviços administrativos, que passarão a contar 
com dois novos organismos, a Direção de Inves
tigações Econômicas e a Direção de Fomento e 
Expansão Fabril A primeira dessas organiza
ções se destinará a prover às exigências de uma 
economia cientificamente organizada, mediante 
a: execução de estudos censitárlos e estatísticos; 
a segunda, a despettat, patroclnat e orientar o 
espírito de iniciativa industrial, colocando à 
disposição dos interessados todos os recursos 
de que necessitem para o desenvolvimento de 
suas emprêsas O articulistru acentua os bene
ficios prestados ao povo nessa nova fase admi
nistrativa, como sejam, a liquidação do cãmbio 
negro, as medidas tomadas para enfrentar a 
ctise de abastecimentos de celtas artigos e 
pwdutos essenciais, a ctiação da Agência de 
Importação e Exportação e o Bureau de Regu
lamentação de Preços e Abastecimentos 

A propósito da realização do XII Con • 
gresso Nacional de Retalhistas, na cidade de 
Sagua la Grande, a revista reproduz o discurso 
pronunciado no ato de encerramento pelo Sr 
CÉZAR M CAZAs, encarregado da• supervisão das 
atividades do pequeno comércio 

A revista publica ainda extensa relação de 
decretos e tesoluções dos Ministérios do Co
mércio e da Fazenda, do Bmeau de Regula
mentação de Preços e Abastecimentos e da 
Agência de Importação e Exportação, além de 
quadros estatísticos referentes à exportação 
cubana no qüinqüênio de 1940-1944 Outras 
informações de interêsse são aí encontradas, 
como, por exemplo, notas sôbre a exportação 
do fumo, turismo, movimento da propriedade 
industrial e seguros Encerra o volume um 
attigo sôbre a industrialização da América La
tina:, da autoria do Sr c C MARTÍN 

BOLETIM ECONôMICO -Ministério das Rela
ções Exteriores - Rio de Janeiro, 1945. 

O B·:>letim Econômico que mensalmente edi
ta o Ministério das Relações Exteriores, pod, 
ser incluido, sem favor algum, entre as nossas 
melhores publicações, no gênero, constituindo, 
já hoje, leitura obrigatória de quantos acom
panham a marcha· dos acontecimentos eco
nômicos, tanto no pais como no Exterior. 

O sumállo do número de abril do ano cor
:êente, d~sdobna·se numa, .série de noticias, 
quadros demonstrativos, gtáficos e notas do 
maior interêsse Abre a matéria uma• infor
mação sôbte a agricultura e a pecuária na 
União Soviética, com elementos estatisticos re
lativos às áreas cultivadas, além de um quadto 
comparativo da produção agrícola naquele pais 
e no B1asll 

O Boletim tevela os eE:tudos que estão sendo 
feitos nos Estados Unidos em tõtno da cêta de 
carnaúba, aludindo a: um importante trabalho do 
Sr NELSON S KNAGGS, publicado na revista The 
New York State Pharmacist, no qual aprecia 
os aspectos histórico e industrial do p10duto 
btasileiro e as petspectivas de novos e nume
rosíssimos usos técnicos para êsse corpo graxo 

Outla infotmação de interêsse i\ a que diz 
tespeito às pesquisas sôbre as plantas gomiferas, 
no Estado da Flórida, e as possibilidades de 
cultura da bor1acha natural na zona• pantanosa 
daquela unidade federada norte-americana 

A parte do sumário relativa ao extetior 
encerra, ainda, úteis infmmações sôbre os cat
téis nos Estados Unidos, comércio russo, preço 
do ferro gusa, p1odução de aço, venda de navios, 
finanças da G1ã-Bretanha, ope1ações de "land
lease", p1 odução bélica, industrialização da 
China, reset vas de bauxita·, entrega de penici
lina ao cométcio, produção de óleo de tungue, 
ptojetos da Pan-American Ailways, indústria 
cinematográfica, agricultura e pecuária na Call
fótnia, exportação canadense, cultura de milho 
e safra de tligo na Argentina, quadros sôbre o 
comércio exterior da Argentina em 1944 e in
tercãmbio braslleiro-atgentino no mesmo ano, 
movimento marítimo, bOtracha, centeio e chá 
do Pe1 u, desenvolvimento do comércio expor
tador da Grã-Bretanha, sa-ldos devedores em 
libras estetllnas, açúcar na Guatemala etc 

A parte dedicada ao Brasil ê precedida de 
uma• notícia sôbre a politica do açúcar, ilus
trada com um gráfico da produção das safras 
de 1943-44 e 1944-45 Seguem -se informações 
sôbre os seriV'iços portuários, o algodão no 
Estado de São Paulo, o pacto algodoeilo inter
nacional, a• comissão brasileiro-americana de 
gêneros alimentícios, a caça no Brasil, a nova 
divisão regional do pais, consumo de derivados 
de petróleo, ptodução de mental, mangaba, bra
catinga, taquaraçu, goma de angico, goma de 
mascar, mucabá, castanha de caju e maniçoba 
Publica tam])ém uma estimativa dos valores 
em toneladas de produção efetiva dos minérios 
braslleilos a vigorar no cmso de 1945, bem 
como notícias sôbre a quina, enetgia hidtáu
l!ca no oeste, construção de silos, limitação da 
área da cultura da menta, fábricas de óleo de 
Pernambuco, veicules a gasogênio, carnaúba, 
no Rio Grande do Norte, mercado de laranjas, 
comércio de couros, criação do peixe-boi nas 
lagoas e açudes, bouacha do Guaporé 

Encerrando a ptesente edição, encontra-se 
ainda• uma análise dos resultados do censo 
demográfico, com a estimativa da população 
alfabetizada de 18 anos e mais, em 1 o de ja
níüro de 1945, constante de dois comunicados 
do Gabinete Técnico do Serviço N!J.çio:nal de 
Recenserumento, 
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Com êsse número, o Boletim Econômico, 
organizado na Divisão Econômica e Comercial 
do Itamaratí, pela Secção de Informações e 
Estatísticas, cujo chefe é 0 Sr Cônsul CARLOS 
ALBERTO GONÇALVES, representante dO Ministério 
das Relações Exte!iores na Junta Central do 
Conselho Naclona.J de Estatística, inicia nova 
fase com melhor apresentação gráfica e mais 
apurada seleção de matéria, além do p10póslto 
de circular com a mais rigorosa pontualidade 

COMMERCIAL PAN AMERICAN-BRAZILIAN 
FUEL AND POWER - Nnmber 5 - Pan 
American Union - Washington, D C , 
maio de 1945 

O n • 5 dessa• revista .é dedicado à publica
ção de um estudo de autoria do Sr JOHN F 
HENNESSEY JR , em tôrno das disponibilidades 
biasileilas em combustíveis e potencial hidio
elétrico 

O A passa 1evista ao Iitmo ascensional da 
p1odução caibonífera do Biasll e a ma1chao dos 
t1abalhos de pesquisa e exploração dos depó
sitos de petróleo, para chegai a conclusões oti

mistas e encorajadmas sôb1e o desenvolvimento 
industrial do país, apoiado pelos p1óplios com

bustíveis nacionais Quanto ao potencial hidro
elétrico, tece o A consideiações igualmente 
animado1as, frisando a piivilegiada posição que 
ocupamos ent1e as 1egiões mais bem dotadas 
do mundo, nessa o1dem de recmsos natuiais 

Falando da p1odução caibonifeia, concen
trada nos Estados sulistas, o SI HENNESSEY 
diz que a guerra constituiu forte estímulo para 
a intensiva exploração de nossas rese1vas Glan
de impmtador de carvão, viu-se o Brasil em 
dificuldades ao sei deflagi a da a guer1 a; e 
apesar de não satisfazer aos elevados pad1ões 
de qualidade do aitigo importado, passou o 
carvão nacional a desempenhar um papel rele
vante na movimentação dos transportes e das 
indústrias O A ilustra as suas ap1eclações 

com algumas cifias, e embora o faça sem 
maiores discriminações, o quadro que apresenta 
revela, de fato, o notável aumento da produ
ção, o que representa, ainda segundo o Sr 
HENNESSEY, um esfô1ço digno de menção, da
das as dificuldades de extração e tiansporte 
do combustível Assinala que o custo, compara
tivamente baixo, do artigo estrangeiro, aliado 
à sua supe1ior qualidade, muito concorreu 
para 1 etardar a exploração das nossas minas 
Mas, ac1edita que, mesmo terminada a guerra, 
a p1odução não cairá: primeiro, po1que os ín
dices de qualidade só tendem a• melho1ar; e, 
por fim, em virtude da considerável melhoria 
das possibllldades de consumo, citando, a pro
pósito, o desenvolvimento da piodução siderúi
gica no país Em resumo, o A mostra que, 
das 2 500 000 toneladas métricas do consumo 
médio, nos anos imediatamente anterio1es à 
guerra, nada menos de 1 700 000 ainda eram 
p1ocedentes do Exterior, em 1937 Em 1943, o 
carvão estrangeiro entrou apenas com uma 

quota de 600 000 toneladas métricas, no consu
mo naciona-l; em conseqüência, a produção, 
nesse mesmo período, orçou em cêrca de 2 000 000 
de toneladas métrigas 

A respeito do petróleo, o A não se mostra 
menos otimista, nada obstante a insignificante 
produção atual, limitada a pouco mais do que 
à fase de experimentaÇão do óleo extraído na 
região de Lobato, na Bahia Prevê, contudo, 
uma solução satisfatóiia para o nosso proble
ma petrolífero, mas a longo prazo, porque "a 
despeito das vastas possibilidades do Brasil em 
1ecursos naturais, inclusive petróleo, os gran
des depósitos dêste produto vital ainda não 
fmam descobe1 tos para explmação em larga 
escala" No entanto, a{)ha que já vamos relati
vamente adiantados neste capítulo, e ainda 
aqui são alinhadas cifras elucidativas, referen
tes à produção petrolífera do país em 1940, 

quando conseguimos extrair do nosso sub-solo 
100 000 toneladas de óleo, quantidade, todavia, 
multo baixa, pois no ano ante1lor as impoita
ções haviam sido de 1 300 000 toneladas 

Finalizando as suas observações sôb1e o 
pet1óleo, o A ap1esenta as seguintes á1eas como 

possuidoras de g1ande potencialidade no desen
volvimento da p10dução petrolífeia do B1asll: 
o litoial, especialmente na altma da Bahia, o 
alto Amazonas e a bacia do Pa1aná 

Referindo-se ao potencial hidro-elétrico, fri
sa o A que, dispondo de 19 519 000 H P - em 
qua1to lugar, po1tanto, depois da Rússia, Esta
dos Unidos e Canadá - o Brasil ainda está 
longe de um apioveitamento conveniente dessa 
Iiqueza E salienta que a· explo1ação de nossas 
fontes de ene1g!a hidráulica corresponde a uma 
necessidade de primeira urgência para o êxito 
de nossa industrialização, dada a p1 ecariedade 
da situação do pais quanto aos suprimentos 

de "fuel oil" 

Ilustra a existência dêsse potencial, relacio
nado com o consumo, atra-vés do seguinte 
quadro: 

Potencial Consumo 
PAÍSES elétrico em anual 

Kilowatts «per capita• 

Rússia 50 000 000 (x) 
Estados Ünidos 25 045 000 1 070 
Canadá 19 000 000 2 330 
Brasil 14 366 000 65,5 
Noruega 12 000 000 2 779 
França 5 835 000 416 
Japão 5 650 000 (xx) 
Suécia 2 893 000 1 174 
Suíça .. 2 400 000 I 680 
Finlândia 1 040 000 (xxx) 

O consumo da Rússia, Japão e Finlândia, 
ao que diz o A, não é conhecido em têrmos 
exatos, não existindo, por outro lado, estimativas 
que se aproximem da realidade com margens 
mínimas de êno No entanto, como quer que 
seja, nesses países o ap1oveitamento da ener
gia hidro-elétilca pode ser considerado bastante 
elevado. 
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JORNADAS (ns 14 e 16) - El Colegio de 
Mexico - Mexico, 1945. 

Dedicado à Investigação continua e siste
mática da realida.de social americana, o Centro 
de Estudios Sociales, do Colegio de México, 
vem realizando uma série de discussões de 
seminário Eôbre ptoblemas básicos da guerra 
e do após-guena, cujos resultados são tegu
larmente divulgados na tevista Jornadas, edi
tada sob os auspícios daquele Oentto Os ns 
14 e 16 dessa publicação reproduzem, respecti
vamente, dois excelentes trabalhos, que repte
sentam, sem dúvida, uma contribuição do pen
samento mexicano ao exame de questões do 
mais alto interêsse 

o no 14 consta de um ensaio da autoria 
do Sr AGUSTIN YANEZ, intitulado "El conte
nido social de la litet atm a iberoamet i cana", 
no qual focalizru o problema da mestiçagem 
como a nota mais constante e predominante 
no conjunto da litetatma latino-ameticana De 
confmmidde com o A, não só no estilo, mas 
até mesmo em seus princípios, a autêntica 
litetatura da América Latina é mestiça, condi
cionada como está pela realidade especifica 
do Novo Mundo e pelo processo vital correspon
dente "A mestiçagem sociológica e cultural" 
- escreve O Sr AGUSTIN YANEZ - "ptecede à 
étnica As Cartas de Relaciõn de HERMÁN OoRTÉS, 
a História de la Nueva Espana de BERNAL DíAZ 
DEL 0ASTILLO, Ap~lOgética História de BARTOLO
MÉ DE LAs CASAs, os Nauf1 ágios de ALVAR NúNEZ 
0ABEZA DE VACA, as Ctônicas peruanas de PEDRO 
CIEZA DE LEóN, a Suma y na1ración de los 
incas de JUAN DE BETANGOS, La Argentina de 
MARTÍN DEL BARCO ÜENTENERA, constituem a•lgu
mas das maiores amostras dessa mestiçagem: 
tetra e vida esttanhas que se fazem próplias, 
nas quais se fundem o suot, o sangue, a cobiça, 
a dot e o amor ptóptio, e das quais vai surgindo 
a fmma teal p10duzida em sonhos e esforços, 
talvez com a fisionomia que não se desejava " 

Ainda como tesultado de uma dessas dis
dussões de seminá,aio, 0 núrnietjo 16 ~e 

Jornadas publica· um estudo do Sr XAVIE!l 
MARQUEZ sob o titulo "Possibilidad de bloques 
econômicos en Amética Latina", tema de grrun
de intet êsse, tanto mais que aí são encatados 
aspectos da maior atualidade, como, por exem
plo, os acordos sôbte mercadorias, integração 
industrial e diversificação econômica, e união 
aduaneira, incluindo o exame do problema dos 
excedentes, dos cartéis Internacionais e da di
visão internacional do trabalho 

O sumário das edições anteriores indica 
uma série de publicações, dentre as quais m,m
cionamos aqui as seguintes: Prólogo aL estuãio 
de la guerra, de JosÉ MEDINA ECHEVAaRíA; Los 
principias de la guena, de ToMÁS SÃNCHEZ 
HERNÁNDEZ; La geopolítica, de JORGE A VIvó; 
La presión demográfica, de GILBERTO LoYo; E! 
hombre, náufrago del sigla XX, de JORGE ZA
LAMEA; Los etectos socia!es de la guerra, de 
VICENTE HERl\ERo; Los etec'D~s económicos de 
la guena, de JosuÉ SÁENZ; La disponibilidad 
de materias primas, de MANUEL OHAVARRÍA; La 
prevención de la guerra, de MANUEL PEDRoso. 

SÃO SEBASTIÃO DO PARAíSO E SUA HISTó· 
RIA - José de Sousa Soares - Rio de Ja. 
neiro, 1945 • 

O poder de fixação que o Município exerce, 
a sua fôrça de coesão como célula da vida 
nacional, são elementos de que está impreg
nada a extensa crônica• que faz o Sr JosÉ DE 
SouzA SoARES, no volume intitulado São Sebas
tião• do Paraíso e sua história O trabalho está 
dividido em grande núme10 de capítulos, nos 
quais traça o A 8! história de São Sebastião 
do Paraíso, desde o estabelecimento do núcleo 
da ptimitiva vila, com a consttução de uma 
capela votiva, até os dias presentes 

O Sr SouzA SoARES esclarece, com a• trans
crição de documentos e o concurso da tradi
ção oral, as circunstâncias que cercaram a 
origem do Município e a criação da paróquia 
e da comatca, divulgando, ao mesmo tempo, 
valiosas informações sôbte as atividades da câ
mara municipal e das administtações locais, 
desde o Primeiro Impé1io Há, em São Sebastião 
do Paraíso e sua história, reminiscências do A 
sôbre figmas tradicionais do Município, bem 
como numerosas biogtafias de filhos do lugar 
que mais se destacatam no amor ao tmrão 
natal 

D S P - UM ANO DE EXISTÊNCIA -
Vitói-ia, 1945 

A organização administtativa do Espírito 
Santo, levada a efeito pelo Intetventor JoNES 
DOS SANTOS NEVES, incluiu a criação do Depar
tamento do Set viço Público, a exemplo do que 
já haviam feito o& govetnos de outros Estados 
O órgão comdenador espititossantense foi ins
talado em outubro de 1943 e, no cmto prazo 
de pouco mais de um ano, sua atuação em 
favor do serviço público foi digna de louv01es 
E' o que se depreende da leitma da publicação 
D S P - Um ano de existéncia, editada em 
Vitória, e na qual apa1ecem interessantes dados 
sôbre a situação gerai do funcionalismo, antes 
e depois da criação do Departamento do Ser
viço Público 

Entre as atividades do D S P do Espírito 
Santo, em seu ptimeiro ano de vida, figuram 
os trabalhos de organização orçamentária para 
1945, a sistematização dos serviços referentes 
à administração do pessoal, com o respectivo 
contrôle de direitos e responsabilidades, o esta
belecimento de novas bases para o critério 
de promoção dos funcionários em sentido vet· 
tical - ou seja, da ascensão na escala dos 
padtões de vencimentos, - e, finalmente, insti
tuição de um curso de apetfelçoamento. 

A publicação faz referência, também, à pa
dlDnização, aquisição e contrôle do material, 
tarefa atzibuída ao D S P , bem como insere 
gráficos ilustrativos das ap10vações nos con
cursos de habilitação, melhotia de vencimen
tos e uniformização dos materiais empregados e 
consumidos nas repartições estaduais. 

D S P - Um ano de existência estampa 
numerosos diagramas e fotogtafias 
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LIMITES ENTRE A PARAíBA E O RIO GRANDE 

DO NORTE - Nestor Lima - Natal, 1945. 

Em opúsculo editado pelo Departamento de 
Imprensa e Propagandru do Rio Grande do 
Norte, o Departamento Estadual de Estatistica 
daquela unidade da Federação divulga a con
ferência pronunciada pelo Sr NESTOR LIMA pe
rante a Associação Potlguar, no Rio de Janeiro, 
em 23 de setembro de 1944, a propósito dos 
limites entre ru Paraíba e o referido Estado. 

Declara, de início o A que não existe prà
priamente uma questão de limites ent1e os 
dois Estados, em tô1no de uma área conhe
cida e mais ou menos configurada, objeto de 
reivindicações, tratando-se apenas de dirimir 
dúvidas quanto à linha• de limites, surgida 
após o Decreto-lei federal n o 311, de 2 de 
março de 1938, que t1açou normas para a orga
nização territorial dos municípios brasileiros, 
já na vigência da carta• política de 10 de no
vembro de 1937 Graças à iniciativa da comis
são 1eviso1a da Pmaíba, algumas dessas dú
vidas f01am solucionadas pelas próprias auto
lldades municipais, 1estando apenas tornar 
mais claros os limites mediante o s&u reconhe
cimento e identificação, de acôrdo com os de
creto-leis estaduais n o 1164, de 15 de novem
bw de 1938 (Paraíba), e no 603, de 31 de 
outub10 de 1938 (Rio G1ande do Norte). 

O Sr NEsToR LIMA 1efere-se, a propósito, às 
declarações do Desembargador JosÉ FERREIRA 
DE MORAIS, em cal ta ao Cônego MA TIAS FREIRE, 
segundo as quais "êsses limites variavam para 
atender certas chcunstâncias de ordem pessoal 
ou politica· Cidadãos havia que, por serem 
ploprietários nas vizinhanças da linha divisó
ria, se eximiam do serviço do juri, do paga:
mento dos tllbutos estaduais e municipais, 
dizendo-se habitantes do Estado vizinho, e 
os dêste usavam do mesmo expediente" 

O folheto tlanscreve, em an&xo, a distri
buição das teses e trabalhos da Comissão de 
Co01denação e Iniciativas do X Congresso 
Brasileiro de Geografia, com o parecer do rela
tor sôbre o trabalho referente aos limites ter
ritoriais entre o Rio Grande do Norte e ru 
Paraíba; o decreto da Intervento1la Federal, no 
primeiro dêsses Estados, aprovando as bases 
do acôrdo, para reconhecer e assinalar os refe
ridos limites, e bem assim outros documentos 
elucidativos 

ANUARIO PLUVIOMÉTRICO (Bacia do Paraíba) 

-Imprensa Oficial - São Paulo, 1945. 

A importância dos estudos relatiVIos ao 
regime dos nossos cursos d'água é tanto maior 
quanto do seu pe1feito conhecimento estão a 
depender numerosos emp1eendlmentos, como 
sejam, para só mencionar alguns, a navegação, 
a defesa dos aglomerados humanos marginais, 
o saneam&nto, as obras de arte 

Embora se trate de matéria que, por sua 
própria natureza, exige tempo e continuidade 
de esforços, a sistematização dêsses estudos, 

entre nós, vem já produzindo resultados alta
mente expressivos e satisfatórios Outrru não 
é a impressão que decorre da leitura do no 4 
do Anuário Pluviométrico, entregue à publici
dade pela Divisão de Aguas do Ministério da 
Agricultura, no qual se acham expostos os 
resultados dos estudos e observações sôbre a 
bacia do Paraíba, a cargo dos serviços do 1.o 
Distrito, sob a orientação técnica do engenheiro 
FRANCISCO RIBEIRO FILHO. "Por sua situação 
geográfica" - escreve no prefácio, referindo-se 
àquela bacia, O Sr ANTONIO ALVES DE SoUZA, 
Diretor Geral do Departamento Nacional da 
Produção Mineral - "é uma: das mais impor
tantes de nosso Pais Drena uma região que 
sé estende por três dos mais Importantes Esta
dos: São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro 
Seus rios, notadamente o principal - o Paraíbru 
- desempenha1am papel importante nos albo
les da nossa civil!zação No tempo do Império, 
foi em grande parte dessa região que se apoiou 
a• economia braslleila. Sofreu colapso com a 
Abolição. V\ai retomando agom seu an'tigo 
prestigio pelo desenvolvimento industrial, que 
se ampliará com Volta Redonda e que tomará 
vulto à medida que forem sendo aproveitadas 
mais extensiva e intensivamente seus recursos 
em energia hid1áullca, os quais terão aplica
ção em indústrias várias, que cm tamente se 
estabelecerão nas proximidades de Volta Re
donda, no suprimento das populações que cres
cerão em conseqüência, e na agricultura que 
tudo Indica terá de ser intensificada em vales 
próximos de centws consumidores da impor
tância do Rio de Janeiro e São Paulo" 

O trabalho é uma ap1esentação de infor
mes sôbre aquela importante bacia, estudando
se aí o regime dos rios que a f01mam, bem 
assim a fisiografia e a geologia da região em 
que se acha situada. Além dos dados concer
nentes ao regime das águas, encontram-se no
tícias do mais alto interêsse científico sôbre 
os aspectos físicos da paisagem e o terreno em 
que se desenrolam os fenômenos hidrológicos 

Contém ainda o Anuá1io uma apteciação 
geral sôbre o estado atual dos estudos hidro
métricos, bem como a descrição do critério 
adotado naqueles estudos e da significação de 
certas expressões técnicas. 

O volume está fartamente Ilustrado com 
fotografias, gráficos, diagramas e mapas. 

JOURNAL OF THE AMERICAN STATISTICAL 
ASSOCIATION - Washington, junho de 
1945 

E' o seguinte o sumano do númew dessa 
publicação especializada, correspondente ao mês 
de junho último: "The WPB Index of War 
Productlon", de MoRRis A CoPELAND, JEROME 
JACOBSON e HERMAN LASKEN; "Training at the 
PlOfessional Levei for Statlstical Work in Agri
culture and Biology", de W G COCHRAN; "TraJn
ing to Supply the Demand", de FRANCIS G 
CoRNELL; "On the training of Staticians", de 
MÍLTON DA SILVA RODRIGUES; "Wartlme Changes 
in Urban Wage Relationships", de ROBERT J 
MYERs; "The Revised Census Serles of Current 
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Employment Estimates", de A Ross EcKLER; 
"Expanding Local Postwar Employment Data to 
Produce state Estimates", de HAR:RIS P DAW
soN, JR; "Experlment ln the Measurement of 
unpaid FamilY Labor Jn Agriculture", de Louis 
J DUCOFF e GERTllUDE BANCROFT; "An Applica
tion of the oontrol Ohart Method to the 
Testing and Marketing of Foods", de SOPHIE 
MARCUSE; "The Use of Dismiminant Functions 
in oomparing Judges'Scores Ooncerning Pata
toes", de WILLIAM DOWELL BATEN; "The Federal 
aovernment's Statistical Program for Reconver
sion and Postwar Adjustment": "A Round Table", 
de M JOSEPH MEEHAN, RUFUS S TUCKER, LEON 
E TRUESDELL, 00NRAD TAEURER e N ARNOLD 
TOLLES; "Problems of Integtating Federal Sta
tistics: A Round Table", de STUART A RICE, 
A FORD HIURICHS, HDWARD R TOLLEY e PHILIP 
M HAUSER; "Management of Field Work and 
oollection of Statlstics: a Round Table", de 
JosEPH O BEVIs, W!LLIAM McPEAK e A Ross 
EcKLER; "Oa·lculation of Ohi-Square for Oom
plex Oontingency Tables", de H W. NoaTON; 
"A oommon Etror Concetning Kurtosis", de 
IRVING KAPLAUSKY 

o número em referência noticia o faleci
mento do Presidente RoosEVELT, com a trans
ctição das mensagens de pesar enviadas pelo 

Sr VALENTIM BouçAs, Presidente da Sociedade 
Brasileira de Estatistlca, e pelo Sr M A TEI
XEIRA DE FREITAS, Presidente dO Instituto Inte
ramericano de Estatística 

ECONOMETRICA - Econometria Society - Chi
cago. julho de 1945 

O número de julho dêste ano da revista 
Econometrica, publicada trimestralmente pela 
Econometric Society, com sede na Universidade 
de Chicago, a~resenija o seguin>te sumário: 
"Regional Variation in Cyclical Fluctuation 
Viewed as a Frequency Distribution", de Ru
TLEDGE VINING; "Mortallty Ohatacteristics Of 
Physlcal Property Based upon Location Life 
Table and Re-Use Ratios", de O. B BENSON 
e B. F. K!MBALL; "The failure of the Unit
Summation Procedure as a• Group Method oí 
Estimating Depreciation", de BRADFORD F KIM
BALL; "Nonpatametlic Tests against Trend", de 
HENRY B MANN; "Nonlinearity in the Relation 
Between Iuput and Output: The Canadian 
Antomobile Industry, 1918-1930", de VrcTon E 
SMITH; e "Price and Volume", de CHARLES W 
OOBB 
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CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 

ASSEMBLÉIA GERAL 

Ementário das Resoluções aptovadas 
em julho de 1945 

Resolução n o 268, de 6 de julho de 1945 
Consigna aplausos ao Conselho Nacional de 
Geogtafia e fmmula um apêlo à sua Assem
bléia Geral 

Resolução n o 269, de 6 de julho de 1945 
Aptecia a atuação da Sociedade Brasilel!a de 
Estatística e formula sugestões sôbt e o de
senvolvimento de suas atividades 

Resolução n o 270, de 7 de julho de 1945 
Aplaude a realização, pelo Serviço de Esta
tística da Produção, do inquérito sôbte uni
dades de medir em uso no pais e teiteta 
sugestões em favor do prevalecimento do 
sistema métt i co decimal 

Resolução no 271, de 7 de julho de 1945 

Ratifica as delibmações das Junta,s _Executi
vas do Conselho e dá outras ptovidências 

Resolução n o 272, de 17 de julho de 1945 

Registra a sa tlsfação do Conselho pelo en
cerramento da campanha das "Tábuas Iti
netálias Regiona•is" e dispõe sôbte a ime
diata elabotação das "Tábuas Itinerárias 
B1asileitas" 

Resolução no 273, de 17 de julho de 1945 

Apresenta congtatulações à Liga Espetantista 
Btasileita, pelo êxito do X Congresso Btasi
leito de Espetanto, e dá outtas ptovi
dências 

Resolução n o 274, de 17 de julho de 1945 
Dá nova composição ao corpo de Consultores 
Técnicos do Conselho e 1 ende homenagem 
à memória dos titulares desaparecidos. 

Resolução no 275, de 17 de julho de 1945 

Consigna um voto de aptêço à Divisão de 
Educação Física e encaminha providências 
pata o levantamento da estatística da edu
cação física 

Resolução n ° 276, de 18 de julho de 1945 
Dispõe sô bre a consolidação das Resoluções 
dos órgãos delibetativos superimes do Con
selho 

Resolução no 277, de 18 de julho de 1945. 

Institui os "Atos do Ptesidente" e dá outras 
pt ovidências. 

Resolução n o 278, de 18 de julho de 1945 
Dispõe sôbre o testabelecimento da grati
ficação pro-tempore aos servidores da Secre
tatia-Geral do Instituto 

Resolução no 279, de 19 de julho de 1945 
Presta homenagem ao Ptesidente do Insti
tuto e formula vátios votos. 

Resolução n o 280, de 19 de julho de 1945 
Consigna o apoio do Instituto a medidas 
em prol da educação nacional e dá outtas 
pt ovidências 

Resolução no 281, de 19 de julho de 1945 
Formula um voto a respeito do IX Congtesso 
Btasileiro de Educação e divulga sugestões 
da Estatística sôbre os principais ptoblemas 
educacionais do país 

Resolução no 282, de 19 de julho de 1945 
Homologa exptessamen:te a Resolução Espe
cial e Conjunta baixada no "Dia do Esta
tístico" pelos órgãos de dileção petmanente 
do Instituto 

Resolução no 283, de 23 de julho de 1945 
Expressa os agtadecimentos do Conselho aos 
servidotes municipais de estatística 

Resolução n o 284, de 23 de julho de 1945 
Determina providências para a instituição 
de registros dos fatos que são objetos de 
inquéritos e,stat!sticos. 

Resolução no 285, de 23 de julho de 1945 
Faz tecomendações sôbre as estatísticas das 
despesas públicas com a educação e a saúde 

Resolução n o 286, de 23 de julho de 1945 
Dispõe sôbte a criação, nas repattições cen
ttais regionais do sistema, de uma Secção 
de Estudos e Análises 

Resolução no 287, de 23 de julho de 1945 
Registra o reconhecimento do Conselho ao 
Departamento dos Cmreios e Telégtafos e 
dá outtas providências 

Resolução n o 288, de 23 de julho de 1945. 
Dispõe sôbte a constituição e o funcio
namento das Juntas Regionais do Conselho 
e dá outras providências 

Resolução no 289, de 23 de julho de 1945 
Exprime cong1atulações e manifesta teco
nhecimento ao Secretátio-Gelal do Conselho 
Nacional de Geografia 

Resolução n o 290, de 23 de julho de 1945 
Fixa o plano da Campanha Estatística de 
1946 

Resolução n o 291, de 23 de julho de 1945 
Exprime os agradecimentos do Conselho ao 
Instituto Bras!leito de Mecanização pela 
ctlação do Curso de Estatística Bulhões 
Carvalho 
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Resolução n ° 292, de 23 de julho de 1945. 
Recomenda a leitura do trabalho Investiga
ções s6bre os 1 ecenseamentos da pop?tlação 
geral do l1npé7 io e de cada p1 ovíncia de per 
si e rende homenagem à memótia de seu 
autor 

Resolução n o 293, de 23 de julho de 1945 
Formula um apêlo sôbre a criação, no Minis
tério da Viação e Obras Públicas, de um 
órgão central de estatística 

Resolução n o 294, de 23 de julho de 1945 
Registra o reconhecimento do Conselho i'. 
colaboração das autoridades eclesiásticas e 
formula suge13tões 

Resolução n ° 295, de 23 de julho de 1945 
Dispõe sôbre a "guia de exportação". 

Resolução n ° 296, de 23 de julho de 1945 
Registra as Iniciativas e realizações do Ins
tituto Interameticano de Estatística e con
signa apelos e aplausos 

Resolução n ° 297, de 23 de julho de 1945 
.Adota a divisão teglonal do Pais esta
belecida pela Resolução no 143 do Conselho 
Nacional de Geografia e dá outras provi
dências. 

Resolução n ° 298, de 23 de julho de 1945 
Elege os membros das Comissões Técnicas 
do Conselho e dá outras providências 

Resolução no 299, de 23 de julho de 1945. 

Dispõe sôbre a elaboração ·da Nomenclatura 
Brasileira de Mercadorias e dá outras pro
vidências 

Resolução n o 300, de 23 de julho de 1945 

Sugere medidas legislativas referentes à 
economia administrativa do Instituto. 

Resolução n o 301, de 23 de julho de 1945 

Aprova as contas do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística. 

Resolução no 302, de 23 de julho de 1945 

Recomenda o concurso de todos os órgãos 
do Instituto aos serviços eleitorais. 

Resolução n o 303, de 24 de julho de 1945 

Determina providências para a integração 
no Instituto, a titulo efetivo, dos serviços 
geográficos e esta tfsticos dos novos Ter
ritórios 

Resolução n o 304, de 24 de julho de 1945 

Dispõe sôbre a elaboração de organogtamas 
da administração pública nacional 

Resolução no 305, de 24 de julho de 1945 

Registra ptonunciamentos atinentes à vida 
do Instituto e aos interêsses do país, em 
geral. 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

RESOLUÇÃO N ° 216, DE 7 DE JUNHO DE 1945 

Ratifica instruções da Secretaria-Geral do Ins
tituto para a execução dos Convênios Na
cionais de Estatística Municipal e dá outras 
providências 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri· 
buições, e 

considerando que a autonomia dos órgãos 
centrais regionais do Instituto é equivalente 
à dos órgãos centtals federais; 

considerando que essas autonomias devem 
harmonizar-se flexivelmente segundo os ptinci
pios federativos que informam o Instituto, não 
podendo ser invocadas para deliberações que 
suspendam ou Inibam a atuação solidária e 
mútuamente supletiva dos seus diferentes 
órgãos; 

consldetando, pmém, que, achando-se devi
damente resguardados os interêsses da estatís
tica nacional em virtude do próprio mecanismo 
de ação supletiva de que o Instituto foi dotado 
pata poder assegutar a normal!dade da sua 
atuação em beneficio comum dos Governos 
seus co-instituidores, a livre determinação que 
prevalece para os órgãos federados, quando não 
contrária aos ptlncípios institucionais da Con
venção Nacional de Estatística, poderá tomar 
a forma de limitada ou temporária abstenção 
relativamente a alguns dos encargos normais 
dos sobreditos órgãos; 

RBE-11 

considerando que essa abstenção poderá de
correr de expressa e fundamentada Resolução 
da Junta Regional, quanto a qualquer dos 
elementos do sistema que supervisiona, ou d~ 
deliberação do Diretor do DEE, no que estri
tamente a êste órgão disser respeito; 

considerando que foi regularmente previs
ta, assim, na Circular IG/7, de 27 de abril, 
distribuída• pela Secretaria-Geral, a declinató
ria total ou parcial, dos órgãos centtals regio
nais, quanto às responsabilidades de direção 
técnica e ao trabalho de crítica que lhes foram 
atribuídos como incumbências normais decor
lentes da eminente posição que lhes cabe na 
estrutura do Instituto; 

considerando que, segundo êste mesmo prin
cipio, é legitimo que essa declinatória também 
se manifeste expressa ou tàcitamente pelos di· 
tetores dos Depaltamentos Regionais de Esta
tística quanto à autmidade de chefia que lhes 
é conferida, deixando de presidir ou participar 
dos trabalhos da respectiva Comissão Regional 
de Estatística Municipal; 

considetando, porém, que as conseqüências 
das deliberações concernentes às mencionadas 
abstenções devem ser previstas e atendidas de 
forma que não se venham a prejudicar os 
interêsses da estatística nacional no seu duplo 
aspecto estadual e federal; 

considerando, todavia, que o voluntário 
afastamento do sistema regional da supervisão 
das campanhas nacionais não deve privar os 
seus órgãos da colaboração das Agências Mu-
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nieipais de Estatística, estando estas colocadas 
sob a responsabll!dade do Instituto por inter
médio das Inspetorias Regionais, e, portanto, 
a serviço de todos os centros de trabalho que 
formam o sistema estatístico brasileiro; 

considerando, ainda, que ao sistema regio
nal deve permanecer facultado reassumir a 
participação, em tôd~ a coleta municipal, que 
lhe é agora atribuição normal, e que se traduz 
através da autoridade do Direto1 do D E E. 
como Ptesidente da C REM ; 

considerando, por out10 lado, que a Junta 
Executiva do Conselho no Estado do Amazonas, 
em sua Resolução no 123, de 23 de maio últi
mo, sugere a esta Junta a suspensão provisória 
das instruções contidas na já referida Circular 
IG/7, bem assim a eliminação do item IV do 
mencionado documento; 

considerando que a mesma Junta se orien
tou, nesse pwnunciamento, tanto na forma 
quanto no fundo, exatamente pelo principio 
de coordenação fedeiativa que fundamenta tôda 
a vida do Instituto e deve, assim, ser zelosa
mente salvaguardado por todos os ó1gãos dêste, 
dentro das respectivas esfe1as de atl!buições; 

considerando, ainda, que as ponderações do 
órgão representante são em plincípio proce
dentes e sustentam. quanto à autonomia do 
sistema regional, o mesmo ponto de vista desta 
Junta, à qual também incumbe zela1 por uma 
justa autonomia em equivalentes e coordenadas 
condições, não só para o sistema federal, mas 
também e nos devidos têrmos, quer para o 
sistema estadual, quer para o sistema muni
cipal; 

conside1ando, porém, que a interpretação 
dada pela Junta Regional do Amazonas ao dis
posto na circular questionada, tem por base, 
principalmente, a suposição de que a interfe
rência direta de outros órgãos, que não o De
partamento Estadual, na clitlca e apuração dos 
inquéritos regionais, teria lugar por meio da 
intervenção >~~ que alude o Decreto-lei n o 4 736, 
de 23 de setembro de 1942; 

considerando, entretanto, que o disposto 
no § 2 o do art 15 do Decreto-lei n o 4 736, 
citado, constituiu medida de emergência, pela 
qual o Govêrno visou apenas atribuir à dileção 
central do Instituto. em circunstãncias excep
cionais, tôda a responsabilidade pelo êxito dos 
inquéritos imediatamente relacionados com a 
mob!lização econômica e militar do pais - o 
que não tem mais necessidade de aplicação, 
uma vez que o novo regime de cooperação de
corrente dos convênios de Estatística Munici
pal dotou o Instituto de 1 e cursos de ação capa
zes de remover tôdas as dificuldades ocor
rentes; 

considerando, em conseqüência, que desa
pwrece dêste modo o fundamento principal 
da representação em aprêço, não subsistindo 
igualmente o seu fundamento quanto aos ser
viços de estatística relacionados com a segu
rança nacional, uma vez que não ocor1e, nas 
instruções em causa, nenhuma disposição que 
entorpeça as atividades da Secção de Estatís
tica Militar, dado que esta se rege por legisla
ção específica em virtude da qual permanece 
estreitamente vinculada, como de mister, por 

um lado, aos órgãos militares regionais, e por 
outro lado, ao Serviço Central de Estatística 
Mil!tar, da Secretaria-Geral do Instituto; 

consideiando, finalmente, a necessidade de 
algumas medidas complementares ou de emer
gência que assegurem a continuação e eficiên
cias das campanhas estatísticas enquanto pre
valecerem as circunstãncias que impedirem a 
implantação do seu regime regular de execução; 

RESOLVE: 

Art 1 o - Ficam expressamente ratificadas 
as instruções baixadas pela See1etaria-Geral 
sob prévia aprovação desta Junta. na Circula; 
IG/7, de 27 de abril do ano em curso, para 
regular as relações entre os órgãos centrais de 
estatística - federais e regionais - e as Ins
petorias de Estatística Municipal criadas, na 
forma dos Convênios Nacionais de Estatística 
Municipal, pela Resolução n o 191 

Art 2 o - Ficam as referidas instruções 
anexadas à presente Resolução, devendo con
fOlmar-se sua aplicação, porém, ao disposto nos 
artigos seguintes, pelos quais são expressamente 
1essalvados os plincfpios invocados pela Junta 
Regional do Amazonas e é, ao mesmo tempo, 
assegurada a execução das Campanhas Nacio
nais. 

Art 3 o ~ Fica decla1ada pràticamente pe
rempta, por haverem desaparecido os motivos 
que a originaram, a autorização concedida por 
lei ao Secretário-Geral do Instituto para inter
vir nos órgãos regionais com o objetivo de 
assegurar a execução dos trabalhos necessà1ios 
à mobilização militar e econômica do país 

Art 4 o - A ação direta da Secretaria-Geral 
do Instituto ou dos órgãos centrais federais de 
estatística, quando ocorrente em virtude de 
representação expressa da Junta Regional ou de 
abstenção do diretor do D E E quanto ao exer
cício da Presidência da c R E M , l!mitar-se-á 
à critica dos formulários - que compete ori
ginàriamente ao D E E - não intelferindo, 
de forma alguma, nem na economia nem nas 
atividades desta repartição 

§ 1 o - A abstenção ptevista neste artigo 
só se considerará efetivada depois de exp1essa 
comunicação, por escrito, ao Inspet01 Regional 
Na hipótese, porém, do Diretor do D E E deixar 
de comparecer a quatro reuniões consecutivas 
da C R E M ou de convocá-la durante quinze 
dias, sem qualquer comunicação à Inspetoria 
Reglona:l ou à Secretaria-Geral do Instituto, 
valerá o fato, para os devidos efeitos, como 
deliberado afastamento dos trabalhos do alu
dido órgão, interrompendo-se a subordinação 
técnica da I R a 0 D E E 

§ 2 o - Se parecer possível ou conveniente 
alguma ocasional colaboração do Departamento, 
durante o período de afastamento do seu dire
tor dos trabalhos da C R E M, esta colabora
ção se solicitará por meio de oficio Enquanto 
permanecer êsse regime de emergência, também 
mediante correspondência será encaminhado ao 
D E E qualquer expediente que lhe fôr des
tinado 

§ 3 o - As Inspetorias Regionais atenderão, 
na medida do possível, a qualquer solicitação 
escrita do D E E relativa a esclarecimentos 
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sôbre os dados fornecidos ou a qualquer outra 
forma de cooperação em benefício dos seus 
objetivos. 

Alt 5" - Desaparecidos os motivos que 
determinarem a abstenção dos órgãos regionais, 
a autoridade de que houver partido a delibera
ção sustada (o Presidente da J E R ou o Di
retor do D E.E) comunicará o fato à Secre
taria-Geral Instruções se1ão dadas imediata
mente ao Inspetor Regional para que reintegre 
a I R na subordinação técnica ao D E E , reas
sumindo o seu Diretor a presidência da C REM. 

§ 1 o - Durante o período em que a direção' 
técnica da coleta municipal não estiver sendo 
exercida pelo Diretor do D E E , ou não esteja 
tal órgão colabo1ando de qualquer forma nos 
trabalhos das Campanhas Nacionais, os resul
tados destas, todavia, continuarão, em igual
dade de condições, à disposição da União e do 
Estado. 

§ 2 o - Para êsse fim os cadernos das Cam
panhas Nacionais continuarão a ser enviados 
ao D E E não participante do trabalho de cri
tica, fazendo-se tal remessa ao mesmo tempo e 
nas mesmas condições em que se fizer à Se
Cl etaria Geral 

§ 3 o - Mesmo enquanto o D E E não esti
ver colaborando na Campanha Nacional, a I R 
continuará a providenciar sôbre a colaboração 
devida aos trabalhos de coleta da Campanha 
Regional, atendendo às instruções respectivas 

Art 6 o- Enquanto não puder a C R E.M 
funcionar sob a presidência do Diretor do D E 
E , realizará seus trabalhos sob a presidência 
do Inspetor, tendo como vogais o Assistente 
Técnico e o Secretário da Inspetoria Regional 

Art 7 o - Obedecidos os princípios funda
mentais consagrados na legislação do Instituto, 
e assegurado o atendimento das exigências que 
determinaram a assinatura dos Convênios Na
cionais de Estatística Municipal, fica a Secre
taria-Geral autorizada a modificar as instru
ções baixadas na Circular IG/7 Essas modifica
ções terão por objetivo tornar mais explicitas 
ou mais detalhados quaisquer dispositivos 
cuja interpretação, pelos Departamento ou Ins
petorias Regionais, não tenha correspondido 
satisfatôriamente ao seu exato sentido ou aos 
seus fins 

Parágrafo único - Enquanto não fôr comu
nicada a nova redação formulada na conformi
dade dêste artigo, continuarão a ser cumpri
das, nos seus precisos têrmos, tôdas as instru
ções aprovadas para regular o funcionamento 
das Inspetorias, devendo ser transmitidas por 
via telegráfica ou postal as instruções subsi
diárias que devam prevalecer provisàriamente 
até que se resolvam de modo definitivo as dúvi
das suscitadas. 

Rio de Janeiro, em 7 de junl1o de 1945, 
ano 10 o do Instituto - Conferido e numerado. 
ALBERTo MARTINS, Diretor da Secretaria do Ins
tituto - Visto e rubricado M A TEIXEIRA Dli1 

FREITAS, Secretário Geral do Instituto - Publi
que-se JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, Presi• 
dente do Instituto. 

CIRCULAR 
A QUE ALUDE A RESOLUÇÃO N o 216 

"Senl1or Inspetor, 

Tanto nos atos legislativos e convencionais 
que regulam o novo regime para a coleta dos 
dados necessários à estatística geral brasileira, 
quanto nas Resoluções do Conselho Nacional 
de Estatística que foram aprovadas completa
mente, ficaram estabelecidos os princípios ge
rais que devem prevalacer nas relações entre 
os órgãos centrais regionais do sistema - os 
Departamentos Estaduais de Estatística - e 
as Inspetorias Regionais de Estatística Munici
pal Tais princípios, que estão plenamente con
formes e mesmo se confundem com os que 
constituem os fundamentos do Instituto, visam, 
essencialmente, a instituição de um perfeito 
sistema técnico-administrativo para os serviços 
estatísticos brasileiros, sem prejuízo, todavia, 
da autonomia das três órbitas administrativas 
co-interessadas nas finalidades dêsse sistema. 
2 Em decouência do preceito básico de que 
a autonomia das repartições estatísticas, longe 
de ser suprimida, deve ser convenientemente 
articulada e unificada para a consecução dos 
objetivos comuns, ficou assentado, em referên
cia a cada Unidade da Federação, que as Ins
petorias Regionais - como delegatárias do Ins
tituto, e, nessa qualidade, representando cole
tivamente o Govêrno Federal e os Governos 
Estaduais e Municipais - fôssem encarregadas 
da administração das Agências, e por meio 
destas, da coleta de dados estatísticos no âm
bito municipal, competindo aos Departamentos 
de Estatística - aos quais ditas Inspetorias se 
subordinarão diletamente, sob o ponto de vista 
técnico, - a execução das demais fases dos 
levantamentos regionais comp1eendidos nos 
planos nacionais de pesquisa 
3. Essa distribuição de encargos, prevista nos 
Convênios Nacionais de Estatística Municipal e 
na legislação dêles decorrentes, implica no reco
nhecimento de que a orientação e unificação 
das atividades das Agências, - a serviço, pri
meiro, do próprio Estado, e a seguir da União 
Federal, ou, ao inverso, na hipótese do Estado 
eventualmente não poder atender à responsabi
lidade principal que lhe é atribuída - cabe 
precipuamente às Inspetorias Regionais 
4 A articulação e harmonização das ativida
des dos referidos órgãos (Departamentos e Ins
petorias), assim caracterizadas de maneira bem 
nítida, se processam por intermédio da Comis
são Revisora de Estatística Municipal. Esta, 
em conseqüência, não se investe em funções 
características de um corpo deliberativo, pois 
que se incumbirá apenas de trabalhos de natu
reza especificamente executiva E' assim que, 
em verdadeiro trabalho de equipe, o Diretor do 
Departamento de Estatística, o Inspetor e o 
Assistente Chefe da I R , tomarão conhecimento 
do plano de atividade a ser executado conjun
tamente pelos diferentes órgãos do sistema re
gional; estudarão instruções que devam ser 
transmitidas aos Agentes; promoverão, de acôr
do com as respectivas competências, tôdas as 
medidas que forem necessárias para assegurar 
as indispensáveis condições de eficiência às 
Agências; estabelecerão um sistema para o re
gular e efetivo contrôle das informações cole
tadas; examinarão o aspecto formal do traba
ll1o de cada servidor e, mais aprofundadamente, 
a critica que ll1es deve ser dirigida em relação 
ao material coletado; acompanharão a atuação 
de cada Agente, propondo o seu afastamento, 
quando fôr o caso; e, finalmente, exercerão 
tôdas as atividades que forem necessárias ao 
regular funcionamento dos serviços municipais 
de estatística 
5. A fim de evitar interpretações divergentes 
sôb1 e as diretivas já aprovadas, julgou a Secre
taria-Geral de bom alvitre, com fundamento 
nos referidos preceitos e tendo em vista a 
execução das campanhas nacionais e regionais 
de estatística, estabelecer - o que é feito nos 
itens que se seguem -, alguns princípios gerais 
e esclarecimentos complementares para 1·egular 
as relações entre os D E E e as I R 

I Não obstante continuar a Junta 
Executiva a ser o órgão superior do sistema 
estatístico regional, incumbe à C.R E M tôda 
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atividade relacionada com a orientação e ar
ticulação da coleta, crítica e revisão técnica dos 
informes relativos aos Municípios Assim sendo, 
é de espe1ar que as reuniões da Comissão me
reçam dos seus membros o máximo interêsse 
e decor1am num ambiente de elevada cordiali
dade e perfeita colaboração Os planos do 
Instituto terão, por certo, nos componentes da 
C R E.M, assistidos e orientados técnicamente 
pelo Presidente, os melhmes executores Os 
assuntos de mútuo inte1 êsse dos órgãos repre
sentados na Comissão, devem ser tratados nas 
1euniões, mencionando-se, no H1esumo de tra
balhos", os entendimentos havidos, de so1 te 
que se 1estllnja ao estritamente necessário a 
troca de correspondência entre os dois se1 viços 
Com o objetivo de estabelecer as providências 
requeridas pela integ1al execução, no Estado 
ou Tenitório, da "campanha nacional de esta
tística", mas dependentes de outros órgãos da 
adm!nlst1ação regional além do Departamento 
de Estatística, pode1á o Presidente da C R E M , 
não obstante sua posição de principal respon
sável pelas atividades do sistema regional, con
vidar os diretores dos serviços filiados interes
sados na matéria a tomar parte nas reuniões 
da Comissão, facilitando-se assim os entendi
mentos p1ec!sos 

II - Com a finalidade de evitar a ocorrên
cia de qualque1 duplicldade de trabalho, as 
Inspetm!as Regionais não efetuarão, em hipó
tese alguma, apurações de levantamentos esta
tísticos gelais Ficam excluídas dessa restrição, 
como é óbvio, as estatísticas das suas p1óprias 
atividades e as que se tmnem indispensáveis 
ao cont1ôle da anecadação do sêlo de esta
tística 

III - Encontrar-se-ão em pe1feito pé de 
igualdade, no que concerne ao recebimento do 
matelial infmmativo proveniente dos municí
pios, a União e o Estado ou Teultório Tanto 
os Sei viços Fedelais como os Departamentos 
Regionais (salvo os casos especiais que serão 
mencionados) receberão por intermédio do Ins
petor, em primeira mão, uma via dos cadernos 
ou questionários avulsos (e anexos) das cam
panhas nacionais O órgão federal interessado 
no inquérito abster-se-á, entretanto, salvo os 
casos previstos nestas instruções, de efetuar 
apurações definitivas antes de receber dos De
partamentos Regionais, não a outra via, devida
mente corrigida, do instrumento de coleta ado
tado, e sim - o que é mais fácil e mais prá
tico - cópias dos mapas plimárlos das apura
ções efetuadas por estas repa1 tições Justifica 
a rápida e imediata 1emessa ao Rio dos dados 
esta tisticos coletados, a p1 essão que exe1 cem 
sôbre os Sei viços Centrais de Estatística os 
diferentes órgãos da administração federal, com 
o fim de obter informações avulsas as mais 
variadas em relação à vida nacional, semp1e 
com o requisito de urgência e ainda sob a 
condição de serem atuais, embma p10visórlas, 
incompletas ou sujeitas a retificações Os ins
trumentos de coleta utilizados na execução do 
"plano nacional" que forem remetidos direta
mente pela Inspetolia à Secretaria-Gelai ou aos 
Serviços Centrais Fede1ais (não submetidos à 
crítica do D E E., por conseguinte), poderão 
ser utilizados exclusivamente para fins de ca
dastros, estimativas, amostras, ou infmmações 
avulsas de emergência As apmações definiti
vas ficarão, obrlgatàriamente, na dependência 
dos esclarecimentos que o D E E presta1á 
quando encaminhar as cópias dos mapas pri
mários de apmação 

IV - Sem emba1go do plincípio geral esta
belecido no Item p1ecedente, se1á facultada aos 
ó1gãos centrais fede1ais do sistema a apmação 
definitiva dos dados constantes da via do ins
tl umento de coleta em seu poder, depois de 
efetuada a 1espectiva c1ítica e p10movida pela 
Inspetmia a corr\ecão dos infmmes, sempre 
que o Depmtamento~. po1 motivos ocasionais que 
a Junt!ll Regional não pude! removei em tempo 
hábil, se declme impedido de efetua! a 1emessa 
dos seus mapas de apmação nas condições de 
prazo e comp1 eensão neces.sálias 

V - Para os efeitos das pr-esentes reco
mendações entendem-se pm "plano estatístico 
nacional" ou ''campanha estatística nacional", 
os levantamentos estatísticos que, sob a !espon
sabilldade conjunta e solidária dos ó1gãos elas 

três ordens administrativas da República inte
grados no sistema do Instituto, devem ser rea
lizados anualmente em todo o pais As pesqui
sas ora referidas compreendem: 

a) os inquéritos efetuados mediante utili
zação dos Cade1nos A, B, C e D; 

b) os lnquêlitos de iniciativa das repartições 
centrais federais de estatística realiza
dos avulsamente (custo da vida, preços, 
inscrições hipotecárias, assistência hos
pitalar, cultos, etc ) , ou sujeitas a regi
me especial quer em decorrência de lei 
federal (registro civil, comércio exterior, 
registro industrial, p1odução da carne, 
inquéritos econômicos, etc ) quer de 
acôrdo interadministratlvo (ensino); 

c) os inquéritos a serem efetuados por meio 
de questionários especiais elaborados 
pelas repartições cent1ais regionais e 
que, por sua natmeza, possam ser de 
utilidade para a complementação ou su
plementação dos informes coletados di
retamente pelos ó1gãos fede1ais 

VI - Constituem a "campanha estatística 
regional", para cada Unidade da Federação, 
tôdas as indagações estatísticas do "plano na
cional" que se realiza1em em seu território, 
ac1escidas dos Inquéritos especiais que a Junta 
Regional de Estatística aprovar ou determinar 
e que, lançados sob a lesponsabll!dade daquele 
órgão, devam abranger tôdas as circunscrições 
admlnlst1ativas, ou vá1ias delas, escolhidas sob 
critério de zoneamento ou de seleção represen
tativa 

VII Existilá uma "campanha municipal 
de estatística" semp1e que o Govê1no de uma 
municipalidade faça realizar, po1 órgãos espe
cializados ou pela Agência de Esta tistlca, me
diante entendimento com o Instituto, inqué
ritos locais, obedientes a um plano previamente 
t~açado, que excedam a compreensão do "plano 
regional" respectivo 

VIII- Assim como a ucampanha Iegional" 
não poderá zestringir a "nacional", nem com
preender inqué1!tos pa!alelos aos que estive
rem previstos nesta, da mesma forma nenhum 
"plan'o ill1Un1cipal" poderá interfierlr com o 
"plano 1egional", limitando ou duplicando as 
pesquisas neste compreendidas Assim, o prin
cípio da unidade e harmonia entre as ativida
des das repa1 tições estatísticas b!asilelras sem
pie prevalecerá, mas sem p1ejuízo da livre e 
legítima expansão dos p1ogramas que os Esta
dos e os Municípios quiserem fixar para os 
seus levantamentos e inquéritos de qualquer 
natureza 

IX - A Agência Municipal de Estatística 
está na obrigação de atender, em princípio, 
nos têrmos da legislaÇão a ela pertinente, a 
quaisquer pedidos de informes estatísticos sô
bre a respectiva comuna e a preencher ou fazer 
preencher todos os questionários que sejam 
necessários aos dife1 entes órgãos da administra
ção pública. Sua interferência, porém, na co
leta estatística de interêsse para os órgãos do 
Instituto, obedece1á às seguintes nmmas: 

1 constituirá sua atividade normal em tudo 
que se 1 eferil ao preenchimento dos Ca
dernos (e respectivos questionários com
plementares) das Campanhas Estatísti
cas; 

2 será condicionada a p1évio entendimento 
dos ó1gãos inte1essados com a Secretaria
Gelai do Instituto, nos demais inquéli
tos comp1eendidos não sàmente no "pla
no nacional", como também no "plano 
tegional" ou no "plano municipal"; 

3 1eallza1-se-á obligatàliamente, semp1e 
que se t1ate de atender a pedidos de 
esclarecimento, de revisão de cadastros 
ou de informações avulsas, que lhe fo
lem diligidos pelos "ó1gãos cent1ais" do 
Instituto, sejam os fedelais, sejam os 
regionais, ou pelo P1efeito Municipal 

X - A distribuição do matelial indispensá
vel à execução de qualque1 levantamento esta
tístico por inte1médio da Agência de Estatís
tica, será feita, em 1egra, pela Inspetoria, que 
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0 receberá já dos órgãos centrais e filiados -
federais e regionais - do sistema, já de repar
tições outras 01,1 de entidades particulares. Se, 
entretanto, à vista de condições_ ocorrentes em 
determinada Umdade da Federaçao 01:1 e!!' cer~a 
época, decidir a C R E M que a drstrrbuiçao 
se faça diretamente pelo Departamento ou pela 
repartição regional interessada, serão adotadas 
as providências para efetivar essa medida de 
execução Na hipótese de não ser confiada 
à Inspetoria a distribuição dos questionários, 
instruções, fichas de registro, etc , deverá o 
órgão que efetuar a remessa dar conhecimento 
do fato ao Inspetor, para fins de contrôle, dis
criminando o que foi enviado e indicando pre
cisamente a data e o número dos respectivos 
documentos fmnecidos pelo correio ou pelas 
emprêsas de transporte. Tôda a correspondên
cia relativa aos inquéritos municipais realiza
dos no regime de colaboração será feita pelo 
Inspetor; ou então, caso fique assim expressa
mente convenvionado em reunião da C R E M , 
caberá ao órgão regional diretamente interessa
do na coleta, que, entretanto, dará conheci
mento do assunto ao Inspetor 

XI - Caberá ao Inspetor Regional, qual
quer que seja o modo por que deva a Agência 
interferir na execução de inquéritos estatisticos, 
determinar tôdas as providências que julgue 
necessárias, ou sejam aprovadas pela C R E M , 
para assegurar a regularidade, a eficiência e a 
rapidez da coleta de dados no âmbito territorial 
de cada Município Sendo o principal respon
sável pela administração dos serviços munici
pais de estatística, deverá o Inspetor ter conhe
cimento de todos os pedidos, reclamações, crí
tica, elogios, etc. düigidos aos Agentes, não só 
pma fins de registro nos assentamentos indivi
duais de cada um dêsses funcionários, como 
também pala pwmoção de medidas capazes de 
melhorar a situação do serviço, se fôr o caso, 
ou de premiar o esfôrço do servidor (instruções 
especiais, estágio, remoção, dispensa; promoção 
etc) 

XII - Aplicam-se integralmente aos Cader
nos A, B e C (e aos questionários avulsos que 
os complementam), as normas refelidas no 
item III para regular o encaminhamento dos 
instrumentos de coleta aos órgãos centrais fe
derais e regionais de estatistica Nessas condi
ções, recebidos dois dos três exemplares de cada 
caderno (ou questionário avulso) já preenchi
dos pelo Agente (um exemplar ficará no arqui
vo da Agência), e verificado que o preenchi
mento se apresenta satisfatólio e correto sob 
o ponto de vista formal, encaminhará o Inspe
tor um ao Departamento de Estatística (em 
sessão da C R E.M) e outro (pelo Correio e 
sob Jegistro) à Secretaria Ge1al do Instituto, 
- dentro do menor praza possivel Os Serviços 
Federais de Estatística, de posse das fôlhas que 
lhes serão encaminhadas pela S G , atualizarão 
os seus cadastros, e realiza1ão os estudos que 
lhes convierem, enquanto aguardam os mapas 
primários da apuração regional que cabe aos 
Departamentos realizar depois de escoimado o 
material coletado de todos os enganos, omis
sões, erros, etc Essa apuração será, em princi
pio, a que deverá prevalecer, e poderá ser 
desde logo divulgada, mas "sujeita a retifica
ções", até que a confirme ou retifique a "apu
ração nacional" a cargo dos órgãos federais 
Se a "revisão nacional" das "aputaçõe.s regio
nais'' nestas encontrar enganos, omissões ou 
incoerências, pedilá o órgão apuradO! à repar
tição regional de origem os devidos esclareci
mentos ou as providências ainda necessárias 
pala a retificação, entendendo-se semp1e êsse 
trabalho revisor como de glande u1gência De
clarando-se o ó1gão regional impossibilitado 
momentãneamente de atender a essa revisão, 
o órgão apurador se dirigllá diretamente às 
Agências, comunicando àquele, ulteJiormente, 
os resultados revistos 

XIII - Em relação ao Caderno C, cump1e 
esclarecer que a coleta dos informes não tefe
rentes ao Município da Capital continuará a 
CODEtituir encargo direto e exclusivo do Depar
tamento de Estatística, o qual encaminhará à 
SecretaJia Geral cópia autenticada dos respec
tivos questionários, já devidamente criticados 
Quanto às fôlhas relativas à Capital, seguir-se
ão as normas referentes aos demais cadernos, 

isto é, efetuada a coleta, o I.R. entregará 0 
correspondente material ao D E.E para crítica 
e apuração provisória, encaminhando à s G 
ao mesmo tempo, a via destinada aos órgão~ 
federais - A coleta dos dados estatísticos 
relativos à produção agro-pecuária continuará 
a processar-se, de acô1do com as normas apro
vadas pela J E C., mediante preenchimento e 
remessa - ao S E P e ao D E E - das fõlhas 
do Caderno D A via do formulário destinada 
ao D E E passará, todavia, a ser entregue por 
intermédio da I R , para o fim de apreciação 
pelo Inspetor (e competente registro nos assen
tamentos funcionais) da pontualidade e zêlo 
com que o Agenw se desincumba desta funda
mental responsabilidade 

XIV - Todos os demais instrumentos de 
coleta utilizados na realização do "plano esta
tístico nacional", quando distribuídos por in
teJmédio da Inspetoria, serão obtidos pelo me
nos em duas vias, uma das quais será expedida 
diretamente à Secretaria-Geral do Instituto ou 
à repartição federal interessada, devendo a ou
tra ser apresentada ao Diretor do Departamento 
de Estatística em reunião da C R E M Não 
obstante o principio geral ora enunciado, devem 
p1evalecer em relação a alguns inquéritos -
tanto no que se refere à coleta, quanto no 
que concerne à aplicação das normas regulado
ras da apuração, - as recomendações especiais 
formuladas a seguir: 

a) A apuração dos inquéritos sujeitos a 
regime especial e de iniciativa dos servi
ços centrais federais de estatistica (re
gistro industrial, ensino, registro civil, 
etc ) pertencerá, em plincípio, à própria 
repartição lançadora Poderá ser deferida 
às repartições regionais, todavia, median
w acôrdo, a responsabilidade integral 
da apuração dessas estatísticas federais 
na parte relativa à respectiva Unidade 
Política. Ocorrendo esta hipótese, a ope
ração deve processar-se obedientemente 
aos modelos e normas adotados pelo óJ
gão federal interessado. Não sendo esta
belecido o acôrdo, poderá a repartição 
regional - do modo como foi esclare
cido no item III em referência aos Ca
dernos A, B e C - efetuar as apurações 
de seu lnterêsse e utilizar os resultados 
correspondentes, ressalvando, porém, em 
qualquer divulgação, a circunstitncia de 
serem os dados ainda provisórios, sujei
tos à revisão final do serviço federal 
competente O acôrdo ora referido po
derã abranger, também, encargos rela
cionados com a coleta, ou restringir-se 
mesmo apenas a esta parte do levanta
mento E' assim que, havendo conve
niência para o serviço, poderá cada órgão 
federal combinar com os regionais que 
a remessa da via dos instrumentos de 
coleta que lhe fôr destinada seja feita 
somente depois que êstes estiverem cri
ticados e retificados os respectivos da
dos. Esta providência, por cmto, deverá 
ser adotada sempre que os questionários 
utilizados sejam de tal modo complexos 
ou em tal quantidade que a elaboração 
dos "mapas primãrios de apuração", com 
a individualização total de cada elemento 
objeto de inquélito, se torne implaticá
vel ou desaconselhável (exemplos: regis
tro industrial, questionáJios do ensino 
não primário, etc ) 

b) Independentemente do acôrdo previsto 
no item anterior, mas sujeita a divulga
ção às obsm v ações sôbre o caráter pro
visóJio dos dados, poderão as repartições 
centrais regionais apurar os questioná
rios dos inquéritos avulsos dos serviços 
federais, isto é, não sujeitos a regime 
especial (custo da vida, transmissão de 
propriedades, falências e concordatas, sa
lálios, p1 eços, assistência social, etc ) 

c) A coleta dos elementos necessários à 
estatística da produção da carne - e a 
qualquer outra levantada mediante uti
lização dos registros previstos no De
creto-lei n ° 4 462 - será realizada se
gundo os processos que forem Jecomen
dados pela repartição federal inwressa-
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da. A apmação, desde que sujeita a pos
terior confirmação ou retificação pelo 
Serviço Federal, poderá ser tealízada, en
tletanto, pelo órgão regional 

d) Poderá ser pedida a colaboração do Agen
te - quer na fase de distribuição dos 
questlonálios e da prestação de esclare
cimentos ao informante, que1 no mo
mento da coleta e da Clítíca inicial dos 
mesmos - para a execução de inquéri
tos lançados por outras repartições fi
liadas ao sistema 1 egíonal (estatística do 
ensino, policial-criminal, etc ) ou sub
metidos a regime especial em virtude de 
lei estadual (estatística do cométcio por 
vias ínte1 nas, do regist10 de veículos, 
etc ) 

e) Os "ínquétitos econômicos para a defesa 
nacional", embo1a, em plincípio, cons
tituam incumbência a ser custeada no1-
malmente por conta dos auxílios con
cedidos aos ótgãos teglonals para a 
execução de encargos dessa natmeza, 
deverão, enquanto out1a cousa não tesol
ver o C N E, ser ttansferidos à I R, 
depois de ouvida a S G, não decouendo 
dai quaisquer ônus para o Departamento 
Além da liberação das respectivas vet
bas que assim será concedida, é faculta
da ao D E E. a utilização dos dados co
lhidos nos "Inquéritos", desde que seja 
adotada uma fótmula capaz de evitar 
atrasos no encaminhamento do matetial 
àSG 

XV - A Agência de Estatística, segundo foi 
ressaltado anter101mente e consta da legisla
ção em vigor, tem por finalidade p1ecípua a 
coleta de dados estatísticos relativos ao muni
cípio em que está sediada. o conttôle e a 
critica dos lnf01mes coletados ficatão, assim, 
de certo modo, confiados a êsse ótgão, pois 
que o definitivo recebimento de qualquer ins
trumento de coleta deverá efetuar-se somente 
depois de verificado, em exame de extensão e 
Piofundídade que variatá segundo o Inquérito, 
o seu exato preenchimento pelo informante 
Em teferência, enttetanto, à última fase dos 
levantamentos, - ou seja, a apuração - a 
interferência das Agências, até que sejam bai
xadas instruções a respeito, deve restringir-se 
ao mínimo necessário para atender - ainda 
assim com a observação quanto à precariedade 
dos dados - às solicitações que lhe dirigir a 
Prefeitma Municipal Dêste modo, qualquer 
pedido de informações sôbre o Município que 
fôr diligido à Agência por outra autoridade ou 
por particulates, deverá ser encaminhada ao 
I R, que promove1á o que fôr necessálio para 
o seu atendimento. Sem embmgo dessas res
trições, a Agência devetá manter petfeitamente 
em dia os seus cadast10s e regist10s, bem assim 
a coleção das cópias dos formulálios utilizados 
na coleta, depois de transclitas nestes as corre
ções do Departamento 

XVI - A medida que os difetentes inqué
ritos confiados à atuação conjunta das repar
tições estatísticas do sistema forem sendo con
cluídos, o Departamento Regional de Estatística 
prov!denciatá quanto ao prepa10 dos respecti
vos mapas ptimários de apuração, que setão 
temetldos, em cópia convenientemente auten
ticada, à Secretatia-Getal (quando se tratar 
dos Cadernos A, B e C e seus complementos) 
ou ao Serviço Federal intetessado, nos demais 
casos Efetuada a tabulação ou a apmação 
final de sua competência, se1á enviada a igual 
destino, do mesmo modo, uma via autenticada 
Uma vez oiganizados os se1 viços municipais de 

estatística e normalizado o p10cesso de coleta 
e crítica dos questionários, deverá a totalidade 
dos mapas primários de cada "campanha" 
salvo impedimento eventual (que se corrlglrã 
como ficou previsto nesta circular), ser enca
minhada aos órgãos fedetais antes de encenado 
o 3 o trimestie do ano em que se houver efe
tuado a coleta 

XVII - Setá pe1mitida a utilização, nos 
inquéritos compreendidos no "plano nacional" 
de impressos pteparados pelos órgãos regionais: 
desde que os mesmos contenham mais elemen
tos do que os f01mulários elaborados pelos ser
viços fede! ais. Para efetivar esta medida será 
pteciso, ent1etanto, além da decisão da Junta 
Regional e aprovação da Junta Central, que 
os formulálios usados pelo Departamento se
jam entregues ao Inspetor em quantidade su
ficiente e em tempo hábil, para substituir os 
modelos fede1ais e sem possibilidade de preju
dicar, de qualquet sorte, a execução do "plano 
nacional" 

XVIII - Encerrada a fase de critica " 
Ievisão do material coletado por intermédio das 
Agências de Estatística, e fixados os resultados 
que devem se1 considerados nos planos nacio
nais e regionais em relação a cada Município, 
- pwvisôriamente, se a apuração final depen
der de repartição federal, ou em definitivo, se 
esta já houver dado a respectiva aprovação -
transmitirá o Departamento os referidos infor
mes às Agências para efeito de lançamento 
nos tegistros que as mesmas deverão mante1 
em perfeita corespondência aos das repartições 
centrais Seria interessante e útil que os De
pal tamentos adotassem a prática de mimeogra
far ou imprimir os 1esu!tados dos inquéritos 
que fôssem encerrando, incluindo as principais 
especificações e apresentando os dados discri
minadamente por Municípios, não só pata dis
tribuição aos órgãos de govêrno, à imprensa 
e ao público em geral, - como "comunicado", 
- mas também para oferecer aos Agentes ele
mentos informativos que permitam a compa
ração entre o seu e os demais municípios do 
Estado 
6 A ptesente circular foi lida em. sessão da 
Junta Executiva Gentia! do C.N .E. havendo 
sido os seus têrmos aprovados unânímemente 
Esta ap10vação, como é evidente, além de dar 
às recomendações desta SeCl etaria-Geral o cunho 
de ve1dadeila "resolução", vincula de um modo 
especial os diretores das repartições centrais 
fedetais às normas estabelecidas, tornando-os 
Iesponsáveis pela fiel execução dos encargos 
cometidos aos respectivos serviços pelo tegime 
que ago1a ent1a em efetivo vigor Do texto 
da circular setá dado conhecimento não só 
à Junta Executiva do C N .E. dessa Unidade 
Fedetativa e ao Diretor do D E E., como ainda 
ao Chefe do Govêrno Regional Receberão, do 
mesmo modo, uma cópia, os responsáveis pela 
dileção dos ó1gãos que se acham filiados ao 
Instituto ex-otticio ou mediante ato expresso 
de filiação 
7. Solicito-vos o obséquio de entrar em enten
dimento com o Presidente da C R.E M. no 
sentido de reservar uma ou mais 1euniÕes dêsse 
ó1gão exclusivamente pata o exame da p1esente 
circular e das providências que se t01narem 
indispensáveis para a Integral e imediata 
execução das normas assentadas Ficatia agra
decido se, sem embargo das recomendações em 
vigor para o expediente normal da C.R E M, 
enviásseis a esta S G uma cópia fiel do regis
tro correspondente a estas teuniões Pediria, 
do mesmo modo, formulásseis no menor prazo 
possível as observações que o assunto vos 
suge1isse" 



RESENHA 

ASSEMBLÉIA GERAL DO CONSELHO NACIONAL 
DE ESTATíSTICA 

No período de 3 a 24 de julho estlve1am 
reunidas, nesta capital, as Assembléias Gerais 
dos Conselhos Nacionais de Estatfstlc~ e de 
Geografia Não se tendo realizado nos dois 
anos anteriores, em virtude das dificuldades 
ocasionadas pela guena, as sessões a:nuais des
sas AsSembléias, sua reunião, em 1945, despel
tou o maior interêsse em todos os círculos ad
ministrativos e culturais do pais, dela resul
tando Iniciativas importantes, consubstanciadas 
nas Resoluções votadas 

A SOLENIDADE DA INSTALAÇÃO 

A sessão solene de instalação verificou
se no dia 3, às 21 horas, no salão nobre do 
Instl tu to Histórico e Geográfico B1 asileiro, 
com o comparecimento de representantes dB 
Ministros de Estado, bem como de figuras ex
pressivas dos nossos meios sociais e culturais 

A sessão foi presidida pelo Embaixador Josi 
CARLOS DE MACEDO SOARES, estando a mesa assim 
constituída: Major JAÍR GoMES, representante 
do Ministro da Justiça; Ministro ORLANDO LEITE 
RIBEIRO, representante do Ministxo das Relações 
Exteliores; Sr HEITOR BRACET, dileto r do Ser
viço de Estatística Demográfica, Moral e Poli
tila, do Ministério da Justiça; Sr. M A 
TEIXEIRA DE FREITAS, Secretário-Geral do Insti
tuto e do C N E ; Engenheiro CHRISTOVAM LEITE 

DE CASTRO, Secretário-Gera! do C N G ; P1 o
fessôres GIORGIO MoRTARA e FRANCIS RUELLAN, 
Consultores Técnicos da Comissão Censitária 
Nacional e do C N G , e Sr VIRGÍLIO CORREIA 
FILHo, Sec1 etário-Perpétuo do Instituto His
tórico 

Abrindo a sessão, discursou o Embaixador 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, cuja oração está 
publicada, em separado, neste número da RE
VISTA A seguir, O Sr CHRISTOVAM LEITE DE 
CAsTRO, Secretário-Geral do Conselho Nacional 
de GeogrMia, procedeu à chamada dos delega
dos da União e das Unidades Federadas, devi
damente oliedenciados Wl!ra as ret:iruõ<'\S do 
O N G , fazendo o mesmo, logo depois, o Sr 
M A TEIXEIRA DE FRE-ITAS, Secretário-Geral do 
Conselho Nacional de Estatística, em relação 
aos delegados às reuniões do C N E 

Em seguida, foi dada a palavra ao Enge
nheiro FLÁVIO VIEIRA, representante do Ministé
lio da Viação, que falou em nome da ala geo
gráfica do Instituto, na órbitru federal 

Pela ala estatística, também na esfera fe
deral, falou o Tenente-Coronel FREDERICO Au
GusTo RoNDoN, representante do MlnistJérlo da 
Guerra, que assim se expressou: 

"Coube ao Representante· do Esta:do-Malor 
do Exército no alto colégio diretor da ala esta
tística do I B G E, a honra de vos saudar, 

O Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO SoARES, Presidente do I .B G.E , dismtrsa na cerim6nia 
inaugura! da sexta sessão ordinária das Assembléias dos dois Consenvos da entidade 
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neste auspicioso momento da instalação da 
Assembléia Geral dos Conselhos Nacionais de 
Geogtafia e Estatística 

Dizer o que fmam vossos labôres, nos anos 
ttanscortidos ao serviço da Páttia, desde a últi
ma Assembléia Geral, reunida em Goiânia, en
tte as galas da fundação da mais nova metró
pole btasileila, nas culminâncias do Brasil Cen
tlal, numa ascensão bem significativa do cunho 
nacional do cet tame, até 0 momento em que 
deixastEos vossos Depmtamentos regionais, pata 
o cumplimento do novo mandato que ma nos 
reune, é tatefa que ulttapassa os limites de 
uma saudação flatetnal, a que me devo cingir 

Não me fmtarei, contudo, ao prazer de uma 
refetência àqueles labôres, no setor que mais 
de pmto me diz respeito, o da Estatística Mili
tar, em que avultaram as tealizações da ala 
estatística do I.B G E 

Fixando, em bases amplas e salutates, a co
labotação do Instituto com o Estado-Maim do 
Exétcito, attavés de um só esfôtço de unifi
cação nacional, utilizadas ao máximo as vir
tualidades da Fedetação, o Dee1eto no 4 181 
abriu à Estatística Civil btasileila novos hori
zontes, proporcionando-lhe condições de plO
fundidade, exatidão e eficiência, em vista dos 
interêsses da Segmança Nacional 

Instrumento de progresso e de cultma a 
serviço das g1 andes causas do Brasil, segundo 
3! feliz expressão do eminente Presidente MACEPO 
SOARES, estava reservada ao I.B G E. missão 
precípua, na prEoparação das Fô1ças Atroadas. 
pata o cumprimento de sua missão constitu
cional 

Empenhastes nesse Setm, Senhmes Delega'
dos, o mats belo de vossos esforços, a julgar 
pelo que foi tealizado, em qualidade e volume, 
não obstante a exigüidade do tempo decmrido, 
desde o início dêsses trabalhos de uma nova 
especialização 

Na Defesa, Nacional, considetada em um 
sentido mais amplo, por isso que menos adstri
to à mganização militat do Pais, petmitistes 
revelações que, por celta, fmam ponde1adas 
p~los altos tesponsávels pot aquela Defesa, mer
ce da autoridade de que se 1evestem os inqu~
litos lançados e seus resultados colhidos sob o 
sinete de idoneidade que lhes assegmais 

A escassez de densidade demogtáfica em 
que se exptime o potencial humano. em mais 
de dois tetços de nosso imenso Pais, é uma 
daquelas tevelações, que ainda mais avulta, se 
constdetatmos que nossas flOnteiras tenestles, 
em esmagadma extensão de mais de uma dezena 
de milhat de quilômetros, estão compteendidas 
naqueles dois tetços do tenitólio nacional Foi 
uma advertência• opo1tuna que assim lançastes, 
sob a fmma sintética e expressiva dos númetos 
e cartogtamas, sem floteios nem demasias lite-
1 álias, como soem pwcedet os técnicos, sopi
tando exclamações ditadas p01 vossos corações 
bJastletros, que bem sabem avaliat a extensão 
dos males nacionais, entte os quais não é dos 
menotes, nem dos menos significativos, êsse do 
desequiliblio demogtáfico. Mas cumptlstes o 
vosso dever, fazendo conscientemente o que vos 
cabia, 1endendo-vos à evidência dos 1esultados 
de yossas pesquisas e ofetecendo êstes aos geo
pollttcos, entte os quais se contmão, pot fôtça 
da investidma• pública, os altos mandatálios da 
Sobetania Nacional 

Novas advet tências, incisivas e patrióticas, 
enconttamos em vossos aludidos ttabalhos 
quanto às soluções mais ou menos simplista,~ 
dos mes1nos problemas nacionais decorrentes 
daquele desequiliblio demogtáfico do Btasil, te
velando que, no Estado de São Paulo (um dos 
maimes Estados agticolas}, com 1 157 329 agti
cultoles, reg1stavam-se, e1n média• anual no 
decênio. de 1930-40, cêtca de 230 000 ptoptleda
des agucolas, das quais pet tenciam a btasilei
tos apenas 153 960, ou sejam 67% De cada 
3 PlOPiietálios, 1 eta, pmtanto, estrangeito Os 
PlOPlietátios japonêses equivaliam em númew 
aos poJtug uêses e aos espanhóis, considet a dos 
~~~~~adamente, tetEondo 5% daquelas ptoplie-

. No petiodo acima tefelido, tegistou-se, no 
numeto de pwptiedades aglÍcolas paulistas, um 
amnento de 70 095, pertencendo, das novas pro
P:ledades, 52 140 a brasilellos Participatam 
desse aumento os btasileilos em 75%, os italia-

nos em 6,4%, os espanhóis em 5%, os japonêses 
em 13% Excedetam êstes os europeus nessa 
expansão Os portuguêses retiveram a Ínsigni
fican te pat cela de 23 p10priedades novas 

Pusestes as couentes imigratótias e em 
particular, a colonização alemã, nos seus' v81 • 
dadeilos têrmos, como exptessões demogtáficas 
b~asileilas 350 000 estrangeitos de !ingua alemã 
domiciliaram-se no Brasil, nesses últimos l20 
anos Em 1928, sobreviviam dêsse total apenas 
53 000 alemães e 26 000 austlÍacos (79 000 ao 
todo}, compteendEondo 0,17% os pt!meiros e 
0,09% os últimos, em telação à população glo
bal do nosso País Em 1941, aquêles contin
gentes esttangellOs podiam ser avaliados, res. 
pecttvamente, em 100 000 e 30 000 habitantes. 

Quanto aos brasileiros de ascendência es. 
ttangeita, revelastes que, somente no Estado de 
São Paulo, pa1a 900 000 esttangeiws, havia 
1 800 000 btasileiros que tinham ao menos um 
dos pais estrangeiro, confilmando, portanto, 
confmme obsEorva o Ptofessor GIORGIO MoRTARA 
a p10p01ção de 1:2 já encontrada nos Estado~ 
Unidos, em 1930 

Em telação à descendência alemã, assim 
considerada, petmitistes a conclusão de que 
otçavam, há um lustro, por mais de 260 000 
habitantes, em todo o Pais 

Revelastes, outtossim, que a disttlbuição dos 
imigrantes de nacionalidade alemã se vem pto
cessando com acentuada ptedominância na re
gião sul E nos expusestes êste quadro assaz 
eloqüente, para essa dlsttibuição: no Notte, 
260; no No1deste, 1 675; no Este, 1 751; no 
Centro-Oeste, 1 893 e, no Sul 47 290, num total 
de 52 870 alemães 90% radicaram-se, portanto, 
no Sul Apenas 0,5% no Not te Dos 1 893 ale
mães, que constituíram o contingente destinado 
ao CentlO-Oeste, 1 700 tadicatam-se no Estado 
de Minas Gmais 

O estudo patticulat da· distribuição dos ele
mentos austtíacos da imipação leva-nos a con
clnsões muito próximas das antetimes, em 
números pe1centuais Estudos idênticos, em re
lação às coU"entes italiana e eslava, confilma
rtam aquelas conclusões Em verdade, os euro
peus se demovem a emigrar sonhando com um 
país que lhes ofeteça condições melhores de 
vida E, se entte essas condições o clima não 
é das menos pondetáveis, se quetemos demovê
los a p10cuta1 o Btasil, não há impot-lhes le
giões estas ou aquelas, menos favotáveis para 
uma instalação definitiva, por tôda uma exis
tência humana, como é do intetêsse de uns e 
de out10s, mas oferecer-lhes glebas promissmas, 
nas tegiões de suas preferências, as quais, não 
há duvidat, setão aquelas onde, não somente 
o clima e as possibilidades econômicas, mas 
também o meio social, em que devem integtar
se, lhes seja mais à feição. 

Levantadas celtas 1 estrições que a pt udên
cia havia aconselhado, quando do ctespettat de 
nosso nacionalismo, pelos clangmes de uma 
ostensiva ptepatação l:iélica no além-mat; sus
cttadas as novas cmrentes imigtatólias que em 
breve ptazo demandmáo nosso litotal, não nos 
podemos iludü, gtaças aos avisos saluta1es e 
oportunos de vossos núme10s; aquelas cotrentes 
demandatão o Sul, em busca do conchego de 
seus compatliotas já 1adicados e fel!zes, nas 
tenas do Brasil Metidional fma dos tigmes 
tropicais que tanto concoue'm pata que nosso 
glande País conse1ve, mn sua maiO! extensão 
o cunho btasileilo de sua civilização, Jmp1ess~ 
pelo vigmoso espüito bandeüante, que animou 
os desbtavadotes, nos ptimeilos séculos d;; nossa 
fmmação nacional E, nesse out10 Btasil, agtes
te e belo, de nossa imensa hintetlándia, con
tinuatá na sua fé que não esmmece, lutando 
pela sobtevivência individual, que vale a sobre
vivência da ptóptia Nação Brasileila, o caboclo 
dominadm inconttastável do Settão, com tôda~ 
as suas deficiências sanáveis e vil tudes atávicas 

Aqui CEossa o auxílio consciencioso de esta
tísticos, que propotcionastes aos geopolíticos 
btasileilos, aos quais, estou cet to, não passaram 
despercebidos vossos esfmços 

Recotdando assim vossos ttabalhos, nos se
totes mais acessíveis de vosso imenso campo 
de ação, tenho a homa de vos apt esentm, Se
nhotes Delegados, os votos de boas-vindas da 
Junta Executiva Centtal, aos quais actescento 
os meus próplios, num pteito de entusiasmo e 
admitação pot êste gtande Instituto Btasileiro 
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que vivificais, no constante afluxo da seiva de 
vossa operosidade, e ampliais, estendendo sua 
ação benéfica por todo 0 território nacional " 

Discursou, em seguida, pela ala geográfica, 
na órbita regional, o Sr ULíssEs UcHôA BITTEN
couRT, delegado do Amazonas A seguir, em 
nome da ala estatística, na órbita regional, o 
sr LoURIVAL CÂMARA, presidente da Junta Exe
cutiva• Regional de Estatística, de Santa Cata
rina, e representante dêsse Estado na Assem
bléia Geral do C N E , pronunciou o seguinte 
discurso: 

"Os 9ue aqui nos encont1amos, em função 
do exercww de comandos regionais, queremos, 
liminarmente, exteriorizar os nossos ·melhores 
sentimentos de gratidão, em face da fidalguia 
com que nos acolhem os nob1es colegas da 
bancada federal, por seu culto intérprete, cujas 
palavras, cujas aflrma,ções, cujos conceitos bas
tante nos sensibilizam, e ao máximo nos des
vanecem. 

Recebei, colegas federais, com 0 penhor do 
nosso agladecimento, a segurança da nossa 
admiração e a ce1'teza do nosso franco espírito 
de lealdade, de cooperação, de brasllldade, por
que Inteiramente desanuviado de partlculalis
mos geográficos, de estreitezas regionais, de 
concepções fragmentárias 

Anima-nos, sim, estamos certos, a ambos 
de dois, a vós e a nós-outros, orientando-nos, 
envolvendo-nos, conduzindo-nos, o mais intenso 
fervor federativo, a mais compreensiva idéia da 
unidade nacional 

As manifestações dissentâneas, que porven
tura se fenomenizarem no curso dos nossos tra
balhos, e praza aos céus ocorram elas com fre
qüência, porque testemunhos de vitalidade in
telectual, as manifestações dissidentes, repeti
mos, não pode1ão ser traduzidas na diagnose 
apressada de slndromes estadual!stas, mas diver
gências consttutivas de origem eminentemente 
técnica, ponderações bem intencionadas quanto 
à adequacidade da execução de fazeres, eviden
ciações necessárias de experiências adquiridas 

Sobrepairando, porem, a tudo, a vontade 
ind€smentível, de servir ao Brasil em conjunto, 
Integralizado na harmoniosa solidarização, na 
sinergia consciente das suas parcelas vivas, uni
ficadas, confundidas na• igualdade dum ideal 

A Assembléia que hoje se instala, em meio 
a êste espít i to magnífico da cooperação de seus 
constituintes, assume responsabilidades tremen
das perante · o Brasil Responsabilidades não 
apenas de ordem técnica, confinadas à ár€a de 
dinamização da Estatística, mas, e sobretudo, 
porque mais amplificadas e mais 1epercutentes 
de natureza política e social 

Crescem, e se agigantam, e se multipartem 
os ônus derivados da nacionalização dos ser
viços estatísticos municipais E há de haver 
de mister dar-lhes, a êstes órgãos, racionali
dade de organização, para assegurat -lhes ple
nitude de funcionamento, normal fisiogenia, e 

caràcterizar-lhes precisamente a determinabi
lidade do seu coeficiente de ação Da produti
vidade, do rendimento, da eficiência dêsses ór
gãos, depende, fundamentalmente, a estabili
dade da sinarquia, ou eliarquia, a que perten
cemos, como a ga1antia de exatidão das esta
tísticas naciona-is 

Já se não coadunam às condições atuais 
do pais conje~turalidades numéricas, conse
qüentes a matematizações nem sempre felizes, 
porque induzidas de estimativas deficientes, de
vidas a ó1gãos de atividade precária 

No estudar a• suplementação, ou a comple
mentação das providências já tomadas, relati
vamente aos serviços municipais, ou no subme
tê-las a sugestões mais compatíveis, há de a 
Assembléia enconttar a sua· primacial finali
dade, logo seguida pela que respeita à instan
taneidade e a perfectibilidade das apmações, 
de sorte possa o Brasil conhecet-se, num dado 
momento, em função de mensurações contem
porâneas É provável se veja nesse intento um 
açodamento neurótico de chegada ao estado 
ideal A consideração, entretanto, da· grandiosi
dade da obra realizada pelo Instituto, nestes 
seus poucos anos de existência, autoriza a for
mulação daquele plano 

É enorme, assim, a responsabilidade técnica 
da presente Assembléia Geral, tanto mais que 
a nacionalização ora levada a cabo, e certa
mente estendida· ao ámb!to estadual e ao fe
deral, poderá servir de ponto de partida à 
solução de muitos e complexos problemas na
cionais, dentre os quais avultam a: educação 
e a saúde pública Concomitantemente, porém, 
corre-lhe a de feitio social e político 

Precipitados, em alta dose, pela segunda 
guerra, exsurgem, e se disseminam, e se engra
vecem, no Pais, desajustamentos sociais pro
fundos, determinantes de conflitos sombrios, 
que, se permanecentes, se não solucionados com 
prudência e tempestividade, motivatão fendi
lhamentos basilares na sociedade brasileira, 
comprometendo-lhe a estabilidade, a segurança, 
a perpetuidade Esfervllham entre nós, criando 
descrenças, gerando rebeldias, nutrindo incer
tezas dolorosas, neste p1esente atormentado, e 
com tendências de univetsalizável âmbito, as 
lutas sociais que já cruciaram outros povos 

Preocupado com esta luta, o Instituto já 
salientou, a:trav:és de Resolução lapidar, "as 
muitas e desfavmáveis circunstâncias que tor
nam extremamente dolmosas e desarmônicas, 
tanto sob o ponto de vista físico, quanto ainda 
no aspecto social, moral e cultura·!, as con
dições de vida da maior parte das famílias 
btasileiras, a&im nos níveis inferiores, como, 
também, nos médios" 

Naturalmente que estas crises, estas efer
vescências, estas conjunturas não têm caráter 
transitivo, nem sintomatizam enfeimidades es
porádicas, a jeito de sarampos e cataporas da 
sociedade Conceituá-las n'esse terreno seria 
atribuir-lhes capitalidade de causa, quando, em 
verdade, refletem elas, e tão só, estados enfer
miços, mórbidos, patogénicos de infra-estrutura, 
das condições econômicas dessa mesma socie
dade É de ponderar no caso, sem prevenções 

Delegações federais e regionais à sexta sessão da Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Estatística, presentes à solenidade inaugural das reuniões. 
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glaciais, nem entusiasmos ebulitivos, a premissa 
marxista 

O Estado Moderno, que não mais pode re
troagir ao liberalismo excessivo, ao individua
lismo anacrônico, mas há de ir tomando vir
tualidades socializantes, incumbe-lhe, como 
atribuição Indeclinável, conhecer dêsses males, 
dessas anomalias, dêsses desajustamentos, para, 
equacionando-os, solucioná-los, pela ação direta 
e exclusiva, ou pelo lntervencionismo concilia
dor, atendendo a prevalência, natural e huma
na, do social sôbre o individual, do grupo sôbre 
o indivíduo, do todo sôbre a parte 

Mas, para equacionar fatos sociais, quando 
passíveis de mensuração objetiva, hão de exis
tir números, há de haver Estatistica E números 
fiéis de boas estatisticas 

Dal, aquela tremenda responsabilidade polí
tica e social, perante o Brasil, a que, de início, 
fizemos alusão Responsabilidade não apenas 
indireta, reflexa automática, de ministrar nú
meros, mas a de dar-lhes vida, interpretá-los e 
de apresentar ao govêrno "os alvitres que os 
estudos estatísticos e geográficos sugmilem, re
lativamente aos grandes problemas nacionais, 
de modo geral, e, em particular, ao êxito de 
tôdas as atividades que visem ao progresso da 
comunidade brasileira no seu conjunto, ou em 
qualquer dos seus grupos". 

Senhores! Os que aqui nos encontramos, 
em função do exercício de comandos regionais, 
compreendemos bem a gravidade da hora pre
sente, e bem sentimos a necessidade da coope
ração da Estatística na solução dos problemas 
bá.sicos da sociedade brasileira, para a constru
ção dum amanhã mais justo, mais humano, 
mais cristão Orgulha-nos, por isso mesmo, e 
nos exalça, e nos sentimentaliza, a circunstân
cia de sermos, inda que infinitamente peque
nos, partícipes dessa cooperação 

Aqui estamos, Senhores para trabalhar pelo 
Brasil, por um Brasil harmônico na sua gran
diosidade, e grandioso na harmonia• das suas 
parcelas" 

Antes de encerrar a sessão, o Presidente do 
I B G E , Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO 
SoARES, fêz a comunicação de que o Prefeito do 
Distrito Federal, naquela data, autorizara a 
desapropriação dos imóveis da área em que será 
erguido o novo Palácio do S!logeu Brasileiro, 
cuja construção foi concedida ao I B G E por 
decreto-lei federal 

AS REPRESENTAÇõES FEDERAIS 

Participaram das Assembléias Gerais do 
I B G E , em 1945, os seguintes membros da 
Junta Executiva Central do C N E : Dr HEITOR 
BRACET, representante do Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores; Cônsul CARLOS ALBERTO 
GoNÇALVES, representante do Ministério das Re
lações Exteriores; Tenente-Coronel FREDERICO 
AUGUSTO RONDON, representante do Ministério 
da Guerra; Comandante MANUEL PINTO RIBEIRO 
EsPÍNDOLA representante do Ministério da• Ma
rinha; Dr JoÃo DE LouRENÇO, representante do 
Minisijério da Fazenda; Engenheiro A R DE 
CERQUEIRA LIMA, representante do Ministério da 
Agricultura; Engenheiro MÁRIO GORDILHO, re
presentante do Ministério da Viação e Obras 
Públicas; Dr OSVALDO GoMES DA COSTA MIRANDA, 
representante do Ministério do Trabalho, Indús
tria e Comércio; e Dr M A TEIXEIRA DE FREITAS, 
Secretário-Geral do c N E e representante do 
Ministério da Educação e Saúde 

Integraram o Diretório Central do C N G : 
Engenheiro CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, Secre
tário-Geral do C N G e Diretor do Serviço de 
Geografia e Estatística Fisiográflca; Engenheiro 
FLÁVIo VIEIRA, delegado do Ministério da Viação 
e Obras Públicas; Engenheiro AVELINO INÁCIO 
DE OLIVEIRA, delegaüo do Minis~rio da Agrlcul-

tura; Professor FERNANDO A RAJA GABAGLIA, de. 
legado do Ministério da Educação e Saúde· 
Engenheiro CARLOS SOARES PEREIRA, delegado d~ 
Prefeitura do Distrito Federal; Coronel RENATO 
BARBOSA RoDRIGUES PEREIRA, delegado do Minis
tério das Relações Exteriores; Engenheiro PÉRI
CLES DE MELO CARVALHO, delegado do Ministério 
do Trabalho, Indústria e Comércio; Ministro 
HEITOR LIRA, representante especial do Minis
tério das Relações Exteriores; Comandante 
ANTÔNIO ALVES CÂMARA JúNIOR, delegado do Mi
nistério da Marinha; Dr EUGÊNIO VILHENA DE 
MoRAIS, delegado do Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores; Professor DELGADo DE CAR
VALHO, representante especial do Ministério da 
Educação e Saúde; Dr ULPIANO DE BARROS, de
legado do Ministério da Fazenda; Genera:l JOSÉ 
ANTÔNIO COELHO NETO, delegado do Ministério 
da Guerra 

AS DELEGAÇÕES REGIONAIS 

As delegações regionais tiveram a seguinte 
composição: 

Na ala estatística - Acre, JoÃo DE MESQUITA 
LARA; Amazonas, JÚLIO BENEVIDES UCHÔA; Pará, 
JosÉ BEZERRA DuARTE; Maranhão, CLoDOALDO CAR· 
DOSO; Piauí, JoÃo BASTOS; Ceará, TOMAZ GOMES 
DA SILVA; Rio Grande do Norte, ANFILÓQUIO 
CÂMARA; Paraíba, GENTIL CuNHA; Pernambuco, 
PAULO PIMENTEL; Alagoas, MANUEL DIÉGUES Jú
NIOR; Sergipe, JosÉ CRuz; Bahia, FELIPPE NERY; 
Minas Gerais, HILDEBRANDO CLARK; Espírito San
to, COLOMBO ARREGUY; Rio de Janeiro, FRANCISCO 
STEELE; Distrito Federal, SÉRGIO NUNES DE MA
GALHÃES JÚNIOR; São Paulo, DJALMA FoFJAZ; 
Paraná: ANTÔNIO RIBAS; Santa Catatina, Lou
RIVAL CÂMARA; Rio Grande do Sul, MAURÍCIO 
FILCHTINER; Mato Grosso, KLEBER FARIA; Goiá.s, 
FREDERICO D]!1 MEDEIROS. 

Na ala geográfica - Acre, OsvALDO LIMA; 
Amazonas, ULÍSSES BITTENCOURT; Pará, HUGO DE 
ALMEIDA; Maranhão, CLODOALDO CARDOSO; Piauí, 
JoÃO BASTOS; Ceará, JOAQUIM TORCÁPIO FERREIRA; 
Rio Grande do Norte, ANFILÓQUIO CÂMARA; Pa
raíba, SIZENANDO CosTA; Pernambuco, MÁRIO 
MELo; Alagoas, MANUEL DIÉGUES JúNioR; Sergipe, 
JosÉ CRuz; Bahia, LAURO SAMPAIO; Minas Gerais, 
BENEDITO QUINTINO DOS SANTOS; Espírito Santo, 
CÍcERo MoRAis; Rio de Janeiro, LuÍs DE SouzA e 
FRANCisco STEELE; São Paulo, DJALMA FoRJAZ e 
VALDEMAR LEFÉVRE; Paraná, ÂNGELO LOPES e AN
TÔNIO RIBAS; Santa Catarina, JosÉ NICOLAU BoRN 
e ViTOR PELuso; Rio Grande do Sul, GERMANO 
PETERSEN JúNIOR; Mato Grosso, ÜCTAVIO VASCON
CELos; Goiá.s, HUMBERTO LUDOVICO ALMEIDA 

Como delegados das entidades privadas de 
caJjáter técnico e cultmal, pa.rticiparam d3! 
Assembléia Geral do C N G o Engenheiro VIR
GÍLIO CORREIA FILHO, representante do Clube de 
Engenharia, e o Professor FRANcisco DE SouzA 
BRASIL, representante da Sociedade de Geografia 
do Rio de Janeiro. 

Os serviços de estatística especializada, fi
liados ao Instituto, tiveram como representante 
na Assembléia Geral do C N E o Sr ANTÔNIO 
GUIA DE CERQUEIRA, chefe da Secção de Estatís
tica do Instituto do Açúcar e do Âlcool 

AS REUNiõES ORDINARIAS 

A partir do dia 4, passaram a funcionar 
separadamente as Assembléias Gerais dos dois 
Conselhos, em reuniões ordinárias 
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A primeira reunião da Assembléia Geral do 
c N E realizou-se no dia 4, pela manhã, na 
sede do Instituto, com a presença dos delegados 
dos sistemas federal e regional, tendo início 
sob a presidência do Embaixador JosÉ CAllLOS 
DE MAcEDo SoARES, que a transmitiu depois ao 
Sr HEITOR BRACET, delegado do Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores 

Facultada• a palavra a quem dela quisesse 
fazer USO, falaram OS Srs FELIPPE NEllY, JOÃO 
BASTOS, FRANCISCO STEELE, TOMAZ GOMES DA SILVA, 
KLEBER DE FARIA, COLOMBO ARREGUY, JOSÉ CRUZ e 
FREDERICO DE MEDEIROS, SOliCitandO a inserção, 
na ata dos trabalhos, de um voto de profundo 
pesar em virtude do falecimento de brasileiros 
com reais serviços prestados à esta·tistica do 
pais: Professor FERNANDO MAGALHÃES, Consultor 
Tlécnico do Conselho Nacional de Estatistica; 
ZAÍRA PINTO, chefe de secção do Serviço de 
Estatística da Educação e Saúde; ILDEFONSO 
SIMÕES LoPEs, antigo Ministro da Agricultura; 
HIGINO CUNHA, Presidente do Diretório Regio
nal dO C N.G no Piauí; ALVARO AFRÂNIO PEI· 
xoTo, chefe de secção do Serviço de Estatística 
Demográfica, Moral e Política; MATOSo MAIA 
FoRTE, membro do Diretório Regional do C N G 
no Estado do Rio de Janeiro; LICÍNIO DE SouzA 
ALMEIDA, membro da Junta Executiva Central 
do C N E ; EURICO RANGEL, ex-diretor do ServiÇO 
de Bioestatística do Depa1 tamento Nac!ona•l de 
Saúde; ALBINO DE OLIVEIRA ESTEVES, assistente dO 
Serviço Nacional de Recenseamento; ANTÔNIO 
FRANZER BHERING, antigo funcionário da Dire
toria-Geral de Informações, Estatística e Divul
gação do Ministério da• Educação; Genetal 
EMÍLIO FERNANDEs DE SouzA DoccA, Consultor 
Técnico do O N E ; Professor HEITOR Rossi 
BELACHE, membro da Junta Regional de Esta
tistica do Espírito Santo; MAX FLEIUss, Secre
tário Perpétuo do Instituto Histórico e Geo
gráfico Brasileiro; ERNESTO PEDRO DOS SANTOS, 
funcionário do Departamento Estadual de Esta
tística do Ceará; ANTÔNIO JosÉ DE AZEVEDO AMA· 
RAL, Consultor Técnico do C N E ; e GERSON 
DE FARIA ALVIM, membro do Diletór!o Central 
do C N G. 

Na fotma do Regimento, ptocedeu-se à or
ganização das Comissões, que ficaram assim 
constituídas: Comissão de Orçamento e Contas 
- Comandante MANUEL RIBEIRO ESPÍNDOLA e 
Sts JúLio BENEVIDES UcHôA, ANFILÓQUIO CÂMARA, 
JOSÉ CRUZ, HILDEBI!ANDO CLARK e FRANCISCO 
STEELE; Comissão Técnica, da qual é membro 
nato o Secretário-Geral do o N E., Srs OsVALDO 
GOMES DA COSTA MIRANDA, Tenente-Coronel FRE• 
DERICO AUGUSTO RONDON, TOMAZ GOMES DA SILVA, 
FRANCISCO STEELE e MAURÍCIO FILCHTINER; Comis
são de Redação Final, da qual também é mem
bro nato o Secretário-Geral do o N E , Srs A 
R DE OERQUEIRA LIMA, OLODOALDO CARDOSO, FE
LIPPE NERY e ANTÔNIO RIBAS 

Em seguida, foi consultada a casa quanto 
ao horário que lhe pareceria preferível para as 
reuniões da Assemb~éia, ficando decidido, por 
unanimidade, que as mesmas tivessem início, 
diáriamente, às 14 hotas Como Secretário
Assistente da Assembléia, funcionou, na. pri
meira como nas demais reuniões ordinárias, o 
Sr ALBERTO MARTINS, Diretor da Secretaria• 
Geral, com a colaboração do Sr WALDEMAR Lo-

PES, Chefe do Serviço de Divulgação da mesma 
Secretaria. 

SEGUNDA REUNiãO 

No dia> 5, ás 14,30, verificou-se a segunda 
reunião ordinária Na ausência eventual do 
Presidente do Conselho, assumiu a presidência 
à Sr. HEITOR BRACET, que convidou o delegado 
dO Pará, Sr JOSÉ BEZERRA DUARTE, para dirigir 
os trabalhos A ordem do dia constou da apre
sentação dos seguintes projetos de Resoluções, 
encaminhados à mesa com o número de assi
naturas exigido em disposição regimental: No 1 
- "Aprecia a atuação da Sociedade Brasileira 
de Estatistica e formula sugestões sôbre o de
senvolvimento de suas atividades"; No 2 -
"Homologa expressamente a Resolução Especial 
e Conjunta baixada no Dia do Estatístico pelos 
órgãos de direção permanente do Instituto"; 
N o 3 - "Consigna aplausos ao Conselho Na
cional de Geografia. e formula um apêlo à sua 
Assembléia Getal"; No 4 - "Aplaude a realiza
ção, pelo Serviço de Estatistica da Produção, 
do inquérito sôbre unidades de medir em uso 
no país e reitera sugestões em favor do preva
lecimento do sistema métrico decimal"; No 5 -
"Ratifica as deliberações das Juntas Executivas 
do Conselho e dá outras providências" 

A seguir, o Sr JúLio BENEVIDES UCHÔA, De
legado do Amazonas, procedeu ao tesumo verbal 
de seu relatório anteriormente distribuído aos 
conselhe!ws, sôbre as atividades do sistema 
estatistico daquele Estado, no curso de 1944. 
Pronunciando-se sôbre o aludido relatório, o 
Sr. TEIXEIRA DE FREITAS ressaltou as dificuldades 
que as condições geográficas oferecem aos le
vantamentos estatisticos no Amazonas e sa
lientou a competência e dedicação com que o 
Sr Júr.Io UcHôA tem sabido vencê-las, de modo 
a assegurar ao D E E o alto nível de eficiência 
técnica que tanto o recomenda, no conjunto 
de serviços centtalizados pelo Instituto Depois 
de referir-se ao espírito de boa vontade e cola
boração com que o Interventm ALVARO MAIA tem 
prestigiado as iniciativas da entidade, o Sr TEI
XEIRA DE FREITAS solicitou, com aprovação unâ
nime Q.os presentes, que fôssem consignados na 
ata dos ttabalhos um voto de congratulações 
com o Sr JúLIO UcHôA, pelas realizações de 
que dava conta o seu relatótio, e outro de 
agradecimento ao Chefe do Govêrno amazo
nense, pela assistência dispensada à ob1a do 
Instituto 

Chegando ao recinto, foi convidado a tomar 
lugar à mesa o Sr JoÃo CARLOS VITAL, Consultor 
Técnico do Conselho e Presidente do Instituto 
de Resseguros do Brasil, a quem o Secretário
Geral, Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, dirigiu 
expressiva saudação. Agradecendo a homena
gem, o Sr JoÃo CARLos VITAL manifestou o seu 
aprêço pela obra que o O N E vem realizando 
e relatou algumas das experiências empreendi
das no Instituto de Resseguros, visando à reno
vação tacional dos métodos de trabalho. Re
feriu-se âs providências já encaminhadas paro 
a organização do Instituto dos Se1 viços Sociais 
do Brasil, manifestando o seu duplo empenho 
de receber a visita dos conselheiros, na insti
tuição que preside, e fazer-lhes, para o fim de 
receber sugestões, uma exposição sôbre a refor
ma da previdência social no Brasil. O Presi-
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dente agradeceu a· gentileza do convite, ficando 
assentada, depois de ouvida a casa, a realiza
ção de uma visita• ao I R B e de uma palrstra 
do Sr JoÃo CARLOS VITAL sôbre a lei orgânica 
dos segm os sociais 

A seguir, o Sr FELIPPE NERY, Delegado da 
Bahia, fêz ampla e documentada exposição sô
ble os se1viços estatísticos daquele Estado, re
sumindo, assim, as infmmações do 1elatólio 
tamb;'ém já distribuído entre os seus pares 
A propósito de uma passagem do aludido rela
tório, falou o S1 CERQUEIRA LIMA, para prestm 
infounes sôb1e as satisfatórias condições em 
que se está procedendo, nos municípios baia
nos, ao inquérito sôbre gado abatido 

Logo após, fêz uso da palavra o Sr TEIXEIRA 
DE FREITAS, que acentuou, de início, a emoção 
com que ouvira as ag1adáv.eis notícias transmi
tidas pelo Delegado da Bahia em tôrno da .ex
celente situação .em que se encont1a presen
tement.e a Estatística naquele Estado Relem
blando as múltiplas dificuldad.es para isso ven
cidas, referiu-se elogiosamente à hábil e dedi
cada atuação do anterior Delegado do I B G E 
Sr AFRÂNIO DE CARVALHO, cujos esfôrços vêm 
tendo exemplar continuidade atlavés da ação 
devotada do Sr FELIPE NERY 

Apreciando, pm ticularizadamente, as refe
rências do delegado baiano ao 1egime de mútua 
colaboração estabelecido ent1 e o Depm tamento 
.e a Inspetmia Regional das Agências Munici
pais, confiada ao S1 PAuLo DE MESQUITA LARA, 
estendeu-se o orador em conside1ações sôbre 
o acertado critério que o Instituto adota1a em 
relação ao problema da estatística municipal 
b1asileila, procmando resolvê-lo .em tê1mos ca
pazes de atender aos interêsses das três ó1 bitas 
de govêrno, 1 espeitado o princípio da livre de
terminação e da plena autonomia Disse o 
Secretário-Gewl que fôta essa uma• solução 
consentânea com o espüito do 1egime fedela
tivo e na qual .está r.eservado aos Estados um 
papel da maior Importância, como fator de 
equilíbrio entre os interêsses dos dois outlos 
planos governamentais - o federal e o muni
cipal Manifestou, ainda, o !€conhecimento cí
vico do Instituto pela coopetação que lhe tem 
dado o Sr Interventm na Bahia, General PINTO 
ALEIXO. e propôs que êsse teconh.ecimento fôsse 
consignado na ata dos trabalhos, como voto do 
plená1io, tendo sido a ptoposta aprovada p01 
aclamação 

TERCEIRA REUNIÃO 

A 1 eunião seguinte, efetuada no dia 6, foi 
iniciada sob a presidência do Secretálio-G.eral, 
.em viltude da ausência eventual do p1esidente 
efetivo, Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO 
SoARES, bem como de seu substituto legal ime
diato, Sl HEITOR BRACET 

Ablindo a reunião, o Sec1etário-Gc1al con
vidou, pma presidir os twbalhos, o Sr PAULO 
PIMENTEL Constou do expediente a seguinte 
matélia: comunicação do Sr OSVALDO DA COSTA 
MIRANDA, Delegado do Ministétio do T1abalho, 
infmmando te1 designado os S1s ALFREDO DE 
OLIVEIRA PEREIRA e ARI CARLOS DOS REIS E SOUZA 
para 1ep1esentá-lo nos t1abalhos da Assembléia; 
teleg1ama; do Sr VILHENA DE MoRAIS, Diletor do 
A1quivo Nacional, justificando a sua ausência 
à sessão inaugmal; comunicação dos Serviços 

filiados ao Instituto, info1mando haver sido 
escolhido para representá-los, na Assembléia, 0 
Sr ANTÔNIO GUIA DE CERQUEIRA, Chefe da Secção 
de Estatística do Instituto do Açúcar e do 
Alcool 

Pelo presidente, foi encarecida• a atenção 
dos conselheilos pala duas peças do matetlal 
que lhes estava sendo distlibuído: um estudo do 
Gabln.ete Técnico do Serviço Nacional de Re
censeamento sôbr.e o crescimen~ da população 
brasileira, a• partir do censo geral de 1940, e a 
Resolução no 216, da Junta Executiva Cent1al 
do Conselho, ratificando instruçõ.es da Secre
talia-Geral para a execução dos Convênios Na
cionais de Estatística Municipal 

Pelos Delegados do Rio Grande do Norte, 
Maranhão e Bahia, foi comunicado â mesa te
rem sido escolhidos presidente e relator, res
pectivamente, da Comissão de 01çamento e 
Contas, o Comandante MANUEL RIBEIRo EsPÍN
DOLA € O Si FRANCISCO STEELE; da Comissão de 
Otganização Técnica, o Tenente-Coronel FRE
DERICO RONDON e O Sr MAURÍCIO FILCHTINER; da 
Comissão de Redação Final, os Sts CLODOALDO 
CARDOSO e FELIPPE NERY 

Em seguida, p10cedeu-se à leitura das 
ementas dos seguintes projetos de Resoluções, 
encaminhados à mesa com o núme10 d.e assi
natmas exigido em disposição regimental e já 
distlibuídos às diferentes delegações: No 6 -
"Apresenta congratulações à Liga Esperantista 
Brasilel!a, pelo êxito do X Cong>esso B1aslleiro 
de Espe1anto, e dá outras p10vidências"; No 7 
- "Explime os ag1adecimentos do Conselho ao 
Instituto Brasileiro de Mecanização pela cria
ção do Cms0 de Estatística Bulhões Carvalho"; 
N o 8 - Dá nova organização ao Cmpo de Con
sultores Técnicos do Conselho e rende home
nagem à memólia dos titulares desapmecidos; 
No 9 - "Consigna um voto â Divisão de Edu
cação Física e encaminha providências para o 
levantamento da estatística da educação físi
ca"; No 10 - "Dispõe sôbre as contas do 
Instituto Brasileilo de Geog1afia e Estatística"; 
No 11 - "Registla a satisfação do Conselho pelo 
enceuament0 da campanha das Tábuas Itine
tárias Regionais e dispôe sôbre a imediata ela
boiação das Tábuas Itine1álias Brasileiras", 
N o 12 - "Tmna extensiva aos memb10s da 
Junta Executiva Cent1al do Conselho a vanta
gem de qu.e cogita o a1 tigo 1 o da Resolução 
no 218, da mesma Junta"; No 13- "Recom.enda 
o uso da régua de cálculo nos se1 viços de esta
tística"; No 14 - "Suge1e a reestruturação da 
ca1reila de Estatísticos e Estatísticos-Auxilia1es 
nas repartições regionais de estatística"; No 15 
- "Rende homenagem à memória de JosÉ MA
Toso MAIA FORTE"; N ° 16 - "Consigna um PlO
nunciamento sôb1e a cooperação prestada pelos 
Agentes Municipais de Estatística"; No 17 -
"Sugere a c1 iação de 1 egistros automáticos, para 
efeito da estatística militar"; No 18 - "Sugere 
a edição das aulas do Cmso Bulhõ.es Ca1valho"; 
No 19 - "Suge1e a cliação de um se1viço de 
pesquisas e sistetnatização"; No 20 - "Sugere 
a adoção de um esquema pata os 1elatórios dos 
agentes municipais"; No 21 - "Sugete ptovi .. 
dências para a unificação do Registro Industrial 
pa1a fins civis e militares"; No 22 - "Consigna 
homenagens ao Depa1tamento dos Coueios e 
Teléglafos" 
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Foram submetidos à primeira discussão os 
projetos números 1, 3, 4 e 5, tendo o Pt~sidente 
esclarecido que o de número 2 deixara: de ser 
incluído na pauta dos trabalhos em virtude de 
ainda não se haver efetuado a distribuição 
do respectivo anexo Os Srs MANUEL DIÉGUES 
JúNIOR e FELIPPE NERY, salientando O alcance 
da a•tuação que vem sendo exercida pelo Con
selho NaciOnal de Geogtafia e a Sociedade Bra
sileira de Estatística, p10puseram que a Assem
bléia dispensasse de todos os interstícios re
gulamentates os projetos números 1 e 3, refe
tentes àqueles dois órgãos A proposta foi unâ
nimemente aprovada, seguindo-se-lhe a apro
vação dos pareceres verbais formulados pelos 
relatores das Comissões de Organização Técnica 
e de Redação Final, bem como dos aludidos 
projetos, que se convertetam em Resoluções, 
sob os números 268 e 269 Encerrada a dis
cussão do projeto n o 4, foi êle encaminhado 
sem emendas, à Comissão de Órganização Téc~ 
nica Anunciada a discussão do projeto número 
5, falou o Sr LOURIVAL CÂMARA, que apresentou 
uma sugestão no sentido de ser reconsiderada 
a redação constante do at tigo 6 o, inciso quat!O, 
da Resolução n" 164, da J E c , relativamente 
ao pagamento de gratificação, à conta do au
xilio concedido pelo Instituto, por ttabalho de 
caráter extraotdinátio confiado ao pessoal efe
tivo, extranumerário ou intetino do quadro das 
repartições beneficiadas Com essa emenda·, foi 
o pwjeto encaminhado à Comissão de Organiza
ção Técnica, nos têrmos do Regimento 

0 Sr COLOMBO ETIENNE ARREGUY, Delegado 
do Espírito Santo, fêz um resumo do relatório 
apresentado sôbre as atividades desenvolvidas 
pelo sistema estatístico daquele Estado, em 
1944 Terminada· a exposição do delegado espi
rito-santense, o Secr etáiio-Ger ai teceu comen
tários a respeito, relembrando a atuação do 
Sr CoLOMBO ARREGUY como Delegado Seccional 
do Recenseamento de 1940, em Minas Gerais, e 
ressaltando os vários aspeetos da meritória 
a·tuação que vem teal!zando no Espírito Santo, 
à frente do Departamento Estadual de Estatís
tica O orador teve, ainda, referências alta
mente elogiosas p~ta com os Srs ARMANDO RA
BELO, MÁRio FREIRE, TULO HOSTÍLIO MONTENEGRO, 
DIÉGUES JUNIOR, DURVAL ARAÚJO, MICHEL SAADE 
e WILSON GETÚLIO e, ao concluir, solicitou a 
inserção, na ata dos trabalhos, de votos de a:gra
declmento a êsses devotados colaboradores do 
Instituto, bem como ficasse a mesa autorizada 
a dirigir ao Intet ventar JoNES Dos SANTos NEJ
VEs um t~legrama de congratulações e agrade
cimentos peto intetêsse que a sua administta
ção vem dispensando à causa da estatística 
Aprovada a proposta, O St HILDEBRANDO CLARK 
telembrou o concurso prestado pelo Sr Co
LOMBO ARREGUY aos trabalhos censltários mi
nelws, sob a sua dileção, tefetindo-se, em 
têtmos homosos, às qualidades de inteligência, 
devotamento e pattlotismo daquele seu antigo 
colabotadot 

Tendo de retiuu-se, O Sr PAULO PIMENTEL 
convidou a ptesidir a mesa o Sr ToMAZ Go
MES DA SILVA, Delegado do Ceará, que, dando 
continuidade aos trabalhos, concedeu a pala
vra ao Sr JosÉ BEZERRA DuARTE, reptesentante 
do Pará, a fim de fazer o resumo do r espec
tlvo relatótio Após esclarecer que, ao conttá-

rio da maiorra dos seus colegas, não tinha 
a• responsabilidade da direção do Departa
mento Estadual de Estatística, passou o Dele
gado paraense a ler o relatório apresentado 
pelo atual Diretor daquela repartição, Sr ORION 
KLAUTAU, e no qual se acham pormenorizada
mente referidas tôdas as atividades do último 
exe1cício 

A propósito das informações constantes do 
referido ttabalho, quanto ao mau êxito, naquele 
Estado, do inquérito realizado por· melo do 
Caderno D, relativamente à produção agrícola, 
falou o Sr JosÉ CRUZ, Delegado de Sergipe, que 
expôs os excelentes resultados obtidos nesse Es
tado com a adoção do "processo estimativo" de 
sua autoria e manifestou a convicção de que, 
se tamb;;m adotado no Pará, êsse processo con
duziria a resultados igualmente satisfatórios 
O St CERQUEIRA LIMA fêz considerações a res
peito, ressaltando as dificuldades que decor
rem, no caso, para o Estado do Pará, tanto 
pela extensão territorial, como em vlt tude da 
escassez dos meios de transpo1 te e comunica
ções, e demonstrou o ptopósito de, após ouvir 
os telatórios de todos os Delegados regionais, 
examinat mais amplamente o problema da es
tatística agt ícola, rebatendo, se possível, as 
objeções levantadas contra o processo instituído 
com o Caderno D 

Comentando o relatório que aca·bava de ser 
lido, o Secretário-Geral alongou-se em conside
tações sôbre a impO! tância daquela estatística 
e a necessidade de serem vencidos os obstá
culos que se opõem à sua normalização, mani
festando, ainda, 0 regozijo da dlr~ção do Ins
tituto pela fase de auspiciosa rehovação que 
atravessa a Estatística· no Patá Propôs o Sr. 
TEIXEIRA DE FREITAS, por fim, a inserção, na ata, 
de votos de felicitações e agradecimentos aos 
Srs Interventor MAGALHÃES BARATA e 0RION 
KLAUTAU, e de pronto restabelecimento do an
tigo diretor, Sr ADELINO VASCONCELOS, bem como 
solicitou fôssem consignadas suas palavras de 
aprêço e simpatia pela esclatecida e Inteligente 
atuação que O Sr JosÉ BEZERRA DUARTE Vinha 
tendo na Assembléia 

A essa altuta, o Presidente lembrou que 
tem sido praxe, em tôdas as sessões do Conse
lho, a ida de uma comissão ao Conselho Na
cional de Geografia, para exprimir à respectiva 
Assembléia as saudações ftaternais dos com
ponentes da ala estatística do Instituto A fim 
de dar cumprimento a essa grata missão, le
vando ainda· ao C N G o autógrafo da Reso
lução votada na véspera a respeito de seus 
ttabalhos, foi designada uma comissão consti
tuída dos Srs Tenente-Coronel FREDERICO RON
DON, JÚLIO UcHÔA, CLODOALDO CARDOSO, ANFILÔ
QUIO CÂMARA, COLOMBO ARREGUY, FREDERICO ME
DElROS e MAURÍCIO FILCHTINER 

QUARTA REUNIÃO 

A quatta teunião da Assembléia do C N E 
começou sob a: presidência do Embaixador José 
CARLOS ilE MACEOO SOARES, que propôs, ao assu
mir a direção dos trabalhos, a inserção, na 
ata, de um voto de pwfundo pesar com a 
Marinha de Gueua do Btasil, pelo sinistro do 
cruzador HBahia" 
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Sóbre o mesmo assunto, falou, após, o SI 
M A TEIXEIRA DE FREITAS, que fêz uma plO• 
posta no sentido de que todos, de pé, guardas
sem um minuto de silêncio em homenagem à 
memória das vítimas do ttiste acontecimento 
Dessa homenagem, ainda por indicação do Se
cretário-Geral, foi cientificado o Ministto da 
Marinha, Almltante ARISTIDES GUILHEM Falou, 
então, O Comandante RIBEIRO ESPÍNDOLA, que, 
em nome da Marinha, aptesentou agradecimen
tos aos membros da Assembléia Em seguida, 
o Ptesidente convidou o Comandante EsPÍNDOLA 
a assumir a c\ireção dos ti a ball1os 

A plimeita patte da 01dem do dia constou 
da discussão dos pwjetos de númeiOs 6 a 22, 
que haviam sido encaminhados à mesa e dis
tlibuídos aos conselheiJos, ttês dias antes O 
Comandante RIBEIRO EsPÍNOOLA pediu pref€lén
cia pata a discussão do pwjeto númew 15, que 
"rende homenagem à memória de JosÉ MATOSO 
MAIA FoRTE", o qual foi encaminhado, sem 
emendas, à Comissão de Organização Técnica 
Pelo S1 FELIPPE NERY foi solicitada urgência 
pata a discussão do p1ojeto no 12, que "to1na 
extensiva aos memb1os da Junta Executiva 
Central do Conselho a vantagem de que cogita 
o artigo 1 o da Resolução n o 218, da mesma 
Junta" O S1 CERQUEIRA LIMA agtadeceu a 
intenção da bancada 1 egional. ao te1 a inicia
tiva do refetido ptojeto, e fêz pondetações sô
bre as vantagens em causa, acentuando pare
cer-lhe as mesmas desnecessálias Falou ainda o 
Sr. LOURIVAL CÂMARA, pata aptesentm uma 
em-enda, com a qual foi o projeto encaminhado 
à Comissão de OJganização Técnica 

Ao set anunciada a discussão do projeto 
no 6, que "apresenta congratulações à Liga 
Esperantista Btasileila, pelo êxito do X Con
gresso B1asileilo de Espe1anto e dá out1as plO
vidências", fêz uso da palavra o Sec1 etálio
Geral, que teceu considet ações sób1 e o uso do 
Esperanto como tecurso pata ampliat as possi
bilidades de divulgação da Estatística Btasileita, 
no Estl angeit o 

Encaminhado, sem emendas, o ptojeto à 
Comissão de Otganização 'IJécnica, o St MANUEL 
DrÉGUES JúNIOR propôs que fôsse incorporado 
ao projeto no 7 o de no 12, visto se referirem, 
ambos, ao Curso Bulhões Carvalho, - o pri
meiro exprimindo os agradecimentos do Conse
lho ao Instituto Brasileito de Mecanização, pela 
iniciativa da criação do referido Curso, e o 
segundo, sugerindo a edição das Jespectivas 
aulas AplOvada a proposta, fotam os projetos 
encaminhados, sem emendas, à Comissão de 
Organização Técnica Tiveram idêntico enca
minhamento sem emendas, os projetos ns 8, 
9, 11, 13 e 14 Por sugestão da m<esa', foi adiada 
a discussão do projeto n" 10, que "dispõe sôbte 
as contas do Instituto" 

Seguiu-se a discussão do ptojeto n ° 16, que 
"consigna um ptonunciamento sóbte a coope
ração prestada pelos Agentes Municipais de Es
tatística" Pa1 ticiparam do amplo debate em 
tôrno dêsse ptojeto os Delegados de Santa Ca
tarina, Rio Grande do Sul, Bal1ia, Piauí, Pará, 
São Paulo, Mato G10sso e Paraíba O Cônsul 
CARLOS ALBERTO GONÇALVES propô3 a 1 e tirada dO 
ptojeto, visto não ter o mesmo tazão de set, 
como se estava verificando pelas conclusões da 

discussão. Falou, em seguida, o SeCletário-Ge
' ai, que acentuou o intet êsse de que se revestia 
o debate para a dileção do Instituto como escla
recimento sôbte a atuação dos Agentes Muni
cipais de Estatística Demonstrou a possibili
dade de se concillatem os pontos de vista das 
duas correntes fOlmadas no plenálio, pró e 
contra 0 pwjeto, e sugeliu que fôsse o mesmo 
encaminhado à Comissão de Organização Téc
nica, a fim de que esta lhe desse a fotma capaz 
de atendet àqueles pontos de vista A sugestão 
fOi aprovada, sendo o ptojeto encaminhado à 
tefelida Comissão com uma emenda aptesentada 
pelo St MANUEL DIÉGUES JúNioR 

A p10pósito do projeto no 16, que "sugete 
a ctiação de 1egist10s automáticos, para efeito 
da Estatística Militar", falou, ainda, o Secre
tário-Getal, ressaltando a importância da ma
tétia e dizendo do empenho do Instituto em 
proporcionar às nossas Classes Armadas os ele
mentos estatísticos implescindíveis à mobiliza
ção militat do país Manifestou o Tenente
Cotonel FREDERICO RoNDON, nessa ocasião, o re ... 
gozijo do Exé1cito pelo intetêsse qu'e o Conselho 
vem dispensando ao assunto Com uma emen
da do Sr CERQUEIRA LIMA, fOi O ptojeto enca
minhado à Comissão de Otganização Técnica 

Foi Jogo depois anunciada a discussão do 
ptojeto no 19, que "sugete a criação de um 
serviço de pesquisas e sistematização", falando 
O Sr LOURIVAL CÂMARA, que acentuou O mérito 
da iniciativa e aptesentou uma emenda no 
sentido de que o apêlo constante do artigo pri
meito seja· dirigido às Juntas Regionais do 
conselho, e não aos govetnos estaduais A 
pedido do Secretátio-GeJal, pronunciaram-se os 
Delegados de São Paulo, Minas Gerais, Bal1ia, 
Paraíba, Amazonas e Rio Gtande do Sul, que 
prestaram informações à casa acê1ca da exis
tência, ou não, nos respectivos Departamentos 
Estaduais de Estatística, de órgãos com finali
dades idênticas às do serviço de que cogita 
o projeto 

Fêz, então, o S1 M A TEIXEIRA DE FREITAS, 
longa exposição sôbre a matétia, acentuando o 
intetêsse que o Instituto lhe vem dispensando 
e aludindo às providências já encaminhadas 
para a cliaçáo, na Secretaria-Ge1al, de um ga
binete de análises estatísticas O orador res
saltou, a êsse respeito, o alto métito da atua
ção do Professor GIORGIO MORTARA na Chefia 
do Gabinete T,écnico do SelViço Nacional de 
Recenseamento, encarecendo a significação dos 
estudos já realizados sôbre a demografia brasi
leira Falou, por fim, o St FRANCISCO STEELE, 
autot do projeto, que explicou as tazões de sua 
iniciativa, refelindo as solicitações feitas ao 
D E E , pelo Interventor de seu Estado, de 
estudos especializados, visando ao encaminha
mento de iniciativas de natureza econômica e 
social A criação, em cada Depa1tamento, de 
set viços especialmente destinados a êsse fim, 
tornaria mais ampla e eficiente essa conttibui
ção, em ptoveito dos próprios set viços de esta
tística Com a emenda do Sr LouRIVAL CÂMARA, 
foi o projeto encaminl1ado à Comissão de Or
ganização Discutiram-se, em seguida, os pro
jetos ns 20, 21 e 22, que fOJam encaminhados, 
sem emendas, à Comissão de Organização 
Técnica. 
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QUINTA REUNilí.O 

;A quinta reunião, efetuada no dia 10, 
iniciou-se sob a presidência do Embaixador 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SoARES, que, tendo de 
ausentar-se, convidou a presidi-la o seu substi
tuto legal, Sr HEITOR BRACET o primeiro orador 
do dia foi o Comandante RIBEIRO EsPÍNDOLA, que 
solicitou constasse da ata anterior a declaração 
pela• qual tornara suas as palavras de regozijo 
e agradecimento do Tenente-Coronel FREDERICO 
RoNDON, pelo interêsse que o Conselho vem 
dispensando ao problema da Estatística Militar 

Após, fêz uso da palavra o Sr FRANCisco 
STEELE, para propor um voto de profundo pesar 
pelo falecimento do Almirante ARI PARREIRAS, 
que, quando chefe do govêrno fluminense, tão 
grandes serviços prestara à causa da Estatística 
Associando-se à homenagem, falou também o 
Sr. ANFILÓQUIO CÂMARA, em nome do seu Esta
do, o Rio Grande do Norte, ressaltando a obra 
do ilustre marinheiro, quando na direção da 
Base Naval de Natal O Presidente declarou, 
então, que a mesa se solldarizava a essas justas 
homenagens e convidou os presentes a se con
servarem de pé, durante um minuto, em silên
cio Em nome da Marinha, o Comandante RI
BEIRO ESPÍNDOLA agradeceu essas manifestações 
de pesar 

0 Tenente-Coronel FREDERICO RONDON, em 
seu nome e no dos demais membros da Comis
são designada• em reunião anterior, deu noticia 
da visita feita à Assembléia Geral do Conselho 
Nacional de Geografia, durante a qual trans
mitira as saudações da ala estatística o repre
sentante do Maranhão, Sr CLODOALDo CARDOSO 

0 Sr FREDERICO MEDEIROS propôs, a seguir, a 
designação de uma comissão par a representar 
o Conselho, na chegada do General MAsCARENHAs 
DE MoRAis, Comandante da Fôrça Expedicionária 
Brasileira. Manifestando o seu agrado em aten
der à solicitação do Delegado de Goiás, o Pre
sidente designou, além do proponente, os Srs 
Comandante RIBEIRo EsPÍNDOLA, SIZENANDO CosTA 
e ANTÔNio RrnAs, para integrarem a referida 
Comissão. 

Na ordem do dia, o Sr MAURÍCIO FILCHTI
NEll: procedeu à leitura do relatório apresentado 
pelo diretor do Departamento Estadual de Esta
tística do Rio Grande do Sul, sôbre as ativida
des desenvolvidas durante o ano de 1944 con
cluída a• leitura, o orador estendeu-se em consi
derações, ouvidas com grande lnterêsse pelo 
plenário, sôbre os trabalhos a cargo do D E E e 
das Agências que lhe são subordinadas técnica
mente, ressaltando, por outro lado, os propósi
tos de cooperação e boa· vontade da Estatística 
sulriograndense, em relação ao Instituto e a 
seus órgãos centrais federais Referiu-se ainda 
O Sr MAURÍCIO FILCHTINER, em têrmos altamen
te elogiosos, à atuação do antigo Delegado do 
Instituto no Rio Grande do Sul, Sr PEDRO BAR
RETO FALCÃo, e ás qualidades de técnico e ad
ministrador do atual Diretor, Sr MEM DE SÁ 

Fazendo comentários em tôrno da oração 
do Sr MAURÍCIO FILCHTINER, o Secretário-Geral 
lembrou os antecedentes da fecunda colabora
ção estabelecida entre 0 Instituto e o Rio 
Grande do Sul, recordando a atuação do res
pectivo delegado, Sr RAUL PILLA, nos trabalhos 

da Convenção Nacional de Estatística·, e acen
tuando que é aquêle Estado o pioneiro na 
iniciativa da organização de sub-agências mu
nicipais de Estat.lstlca•, cuja rêde constituirá 
um magnífico refôrço ao sistema criado pelo 
I.B G E graças aos Convênios Nacionais de 
Estatística Municipal. 0 Sr TEIXEIRA DE FREITAS 
teve ainda expressões elogiosas à inteligente e 
devotada atuação dos Srs PEDRO BARRETO FALCÃO, 
MEM DE SÁ e MAURÍCIO FILCHTINER, e, concluindo, 
propôs votos de congratulações e agradecimen
tos ao Interventor ER:NEsTo DoRNELLES e ao 
antigo e atual Diretores do Departamento Esta
dual de Estatística do Rio Grande do Sul 

Aprovada• a proposta, reassumiu, nessa oca
sião, a presidência da mesa o Embaixador JosÉ 
CARLOS DE MACEDO SOAllES, tendo a seu lado O 
Sr JOÃO CARLOS VITAL, Presidente do Instituto 
de Resseguros do Brasil, convidado para fazer 
uma exposição sôbre a organização do Insti
tuto dos Serviços Sociais do Brasil A essa 
altura, O Sr ÜLODOALDO CARDOSo USOU da pala
VIR para manifestar a excelente impressão dos 
membros da· Assembléia que haviam visitado, 
dias antes, a sede do I R B , mostrando-se 
encantado com o que lhes fôra dado apteclar 
Em seguida, o Sr JoÃo CAnLos VITAL deu Inicio 
à sua palestra, encontrando-se presentes não 
só os conselheiros da ala• estatística, como tam
JY,ém os da ala geográfica e altos funclçmários 
do IBGE 

A exposição feita pelo ilustre técnico abran
geu os objetivos da nova instituição e seus 
planos de aplicação das reservas dos atuais ins
titutos de previdência, acentuando o orador 
quanto a Estatística e a Geografia seriam 
chamadas a colaborar na execução dêsses arro
jados planos Comentando a legislação do Ins
tituto dos Serviços Sociais e vários aspectos da 
vida econômica e social comum a todo o pais 
ou peculiares a seus Estados, fala·ram os dele
gados de diversas Unidades Federadas e, por 
último, o Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS Depois 
de declarar, em nome da direção dos serviços 
estatísticos e geográficos, o propósito, que to
dos os órgãos alimentam, de colaborar com o 
maior entusiasmo na realização das finalidades 
da instituição centrallzadora do sistema de pre
vidência do pais, apreciou as idéias defendidas, 
sôbre a assistência social, pelo Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística, em resolu
ções e pronunciamentos que alcançaram ex
pressiva repercussão Concluiu afirmando o re
conhecimento das Assembléias às demonstra
ções de aprêça e confiança ofe1ecldas pelo 
Sr JoÃo CARLOs VITAL e testemunhando a fé 
que todos nutrem nas sábias diretrizes da nova 
politica de previdência social, que visa o pro
gresso do Brasil e a solução dos grandes pro
blemas nacionais mediante a valorização do 
homem brasileiro e a revitalização do município 

O Presidente agradeceu ao Sr JoÃo CARLos 
VITAL a btllhante exposição feita e deu ciência 
à casa de um convite da Sociedade Brasileira 
de Estatística, em colabotação com a Compa·
nhia Siderúrgica Nacional, para uma excursão 
a Volta Redonda, oferecida às Delegações fe
derais e estaduais nas Assembléias dos dois 
Conselhos 
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SEXTA REUNIÃO 

Logo após declarar aberta a sexta reunião, 
verificada no dia 11, o Embaixada! JosÉ CAR
LOS DE MACEDO SOARES convidou o Sr DJALMA 
FoRJAZ, Del~gado do Estado de São Paulo, para 
dirigir os trabalhos 

Na ordem do dia, o Sr MANUEL DIÉGUES 
JúNIOR, rep1esentante de Alagoas, fêz minuciosa 
exposição sôb1e as atividades desenvolvidas pelo 
sistema estatístico daquele Estado, ressaltando, 
sobretudo, como fatô1es dos resultados obtidos, 
o apoio do govêrno alagoano e o est1eito Iegi
me de cooperação mantido em suas relações 
com a Secretaria-Gela! do Instituto e os ser
viços estatísticos cent1ais federais, bem como 
a dedicação do funcionalismo do D E E de 
Alagoas Tecendo comentários sôbre o Relatório 
do Delegado alagoano, o Sec1etário-Geral teve 
expressões elogiosas para com a atuação do 
S1 MANUEL DIÉGUES JúNIOR e focalizou ampla
mente vá1ios aspectos de suas iniciativas e 
realizações, como delegado do Instituto Con
cluiu propondo, com ap1ovação unânin1e da 
casa, a inse1ção, na ata dos tiabalhos, de votos 
de congratulações com o Intel vento! ISMAR DE 
Góis MoNTEIRO, de aplausos ao tra·balho reali
zado pelo delegado de Alagoas, e de louvor ao 
funcionalismo do respectivo Depa1tamento Es
tadual de Estatística 

Falou, depois, o S1 HEITOR BRACET, agiade
cendo as refe1ências do Sr MANUEL DrÉGUES 
JúNIOR à colaboração recebida do Serviço de 
Estatística Demogláfica:, Moral e Política O 
orador aludiu às providências que lhe pareceu 
oportuno encaminhar, na qualidade de mem
bro da Comissão incumbida de proceder aos 
estudos para a• r~forma do Registro Civil, a 
fim de que tivessem imediato p10sseguimento 
os trabalhos da mesma Comissão Acentuou, 
ainda, que dado o interêsse demonst1ado pelo 
Ministro da Justiça, tudo leva a supor que a 
/refO!ma• venha a ser decretada dentro em 
breve 

Em seguida, foi dada a palav1a ao Sr JosÉ 
CRuz, Delegado de Se1gipe, que começou a sua 
exposição explimindo à Assembléia as sauda
ções do Chefe do Govêrno de Sergipe e de 
seU Secretário-Geral, S! FRANCISCO LEITE NETO 
Fêz, a: seguir, um amplo relato, ouvido com 
o maior interêsse pela casa, sôb1e os trabalhos 
levados a efeito pela Et>tatística Sergipana, 
acentuando, a êsse Iespeito, o constante apoio 
1ecebido daquelas altas auto1idades estaduais, 
bem como do A1cebispo de Aracaju e da SeCle
talia-Gma.J do Instituto 

0 Sr TEIXEIRA DE FREITAS apreciOU as infOl
mações t1ansmitidas pelo delegado de Sergipe 
ao plená1io, manifestando, então, o ap1êço da 
dileção do Instituto ao t1abalho que o Sr JosÉ 
CRUZ vem 1ealizando Após out1as considela
ções, aludiu ao êxito que 0 Depal tamento Es
tadual de Estatística tem conseguido no levan
tamento das estatísticas agrícolas do Estado por 
meio do "método José Cruz", e tetminou pio
pondo que se fizesse inse1ir na• ata os votos 
de praxe, diligidos, dessa vez, ao Interventm 
MAYNARD GOMES, ao SI FRANCISCO LEITE NETO, 
cujo interêsse pela ob1a do Instituto vem sen-

do demonstrada de tantas maneiras, e a0 pró
prio Diretor do Departamento Estadua.J de Es
tatística de Sergipe. 

SÉTIMA REUNIÃO 

A sétima reunião velificou-se no dia 12, 
iniciando-se sob a presidência do Embaixador 
JosÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, que, logo após 
abrir os tlabalhos, passou a direção ao Sr 
SÉRGIO NUNES DE MAGALHÃES JúNIOR, Delegado 
do Distrito Federal 

Na ordem do dia, o Sr DJALMA FORJAZ, De
legado de São Paulo, fêz pormenorizada expo
sição, ouvida com o maior intetêsse pela casa, 
sôbre os t1a:balhos !Balizados pelo Departa
mento Estadual de Estatística daquele Estado, 
salientando a prestigiosa assistência 1ecebida 
do Chefe do Govêrno paulista e o regime de 
cooperação mantido com o Instituto O Sr 
CERQUEIRA LIMA teceu considerações acê1ca de 
relatório ap1esentado pelo Sr DJALMA FORJAz, 
congratulando-se com êsse Delegado, em nome 
da Assemb~éia, pelas iniciativas que tem pôsto 
em prática e requerendo, com aprovação unâ
nime do plená1io, um voto de ag1adecimento 
ao Interventor FERNANDO COSTA 

0 Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS manifestou 
o seu pesa1 por se haver ausentado do recinto, 
solicitado por assuntos que exigiam imediata 
solução, quando o Sr DJALMA FORJAZ procedia 
à leitma• do seu relatório Depois de acentuar 
que o seu pensamento já havia sido traduzido 
nos votos P!Opostos pelo Sr CERQUEIRA LIMA, 
o orador exprimiu agradecimentos ao Delegado 
de São Paulo pelas amáveis referências que 
lhe fize1a e pelo fato de haver dado à Biblio
teca do seu Departamento o nome do Secre
tário-Geral do Instituto 

Ressaltou, a segui!, a circunstância, alta
mente honrosa para a: Estatística paulista, de 
haver o comandante da 1 a Região Militar suge
rido ao Chefe da Secção de Estatística Militar 
do Departamento de Geografia• e Estatística do 
Distrito Federal, recém-criada, uma visita à 
mesma Secção do Depaltamento de São Paulo, 
acentuando que, no conceito das altas autori
dades mllita1es, a modelar organização daquela 
S E M ofe1ece os melh01es pad1ões pala qual
quer serviço de finalidade idêntica 

Em seguida, foi dada a palav1a ao S1 JoÃo 
BASTOS, delegado do Piauí, para a leitura do 
respectivo relatório sôbre as atividades e as 
pesquisas estatísticas do D E E daquele Esta
do, dmante o ano passado Prestando um do
poimento de 1esponsável p01 importante setor 
do sistema estatístico fede1al, o S1 CERQUELRA 
LIMA ressaltou a: operosidade e dedicação do 
delegado do Piauí, com quem se congratulou em 
nome da Assembléia, p!opondo um voto de 
agradecimento ao Intel ventor LEÔNIDAS DE MELO 

Aprovada unãnimemente a p1oposta do Ie
Plesentante do Ministé1io da Aglicultma, foi 
concedida• a palavra ao SI SIZENANDO COSTA, 
delegado da Pmaíba, que fêz expressivo resu
mo do relatório ap1esentado sôb1e a situação 
da estatística em seu Estado, acentuando as 
realizações levadas a efeito e enume1ando as 
deficiências que ainda cumpre anular Comen
tando a exposição do Sr SIZENANDQ COSTA, fa
lou o Sr MANUEL DIÉGUES JúNIOR, que pôs 
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em relêvo as realizações do Departamento Es
tadual de Estatlstica para·ibarto, salientando, 
principalmente, a sinceridade do relato efetua
dO pelo delegado da Paraíba Depois de dirigir 
um apêlo ao Sr SIZBNANDo CosTA, no sentido 
de que, apesar dos seus quarenta anos de vida 
pública, continue a prestar à Esta<tistica Bra
sileira o valioso concurso que até a;gora lhe 
tem dado, propôs, com a aprovação do plená
rio, um voto de agradecimentos ao Interventor 
RUI CARNEIRo e ao Secretário da Segurança 
Pública do Estado, bem como outro de congra·
tulaçõBs com o Diretor do Departamento Esta
dual de Estatística da Paraíba 

OITAVA REUNIÃO 

A oitava reunião verlflcou-se no dia 12, 
passando o Embaixador Jost CA'RLOS DE MACEDO 
SoARES a dileção dos trabalhos, logo após 
iniciados, ao Sr SrzENANDo CoSTA, delegado 
da Paraíba No <Oxpediente, 0 Sr CoLOMBO 
ARREGUY comunicou à mesa havet• a• comissão 
designada para representar o Conselho na che
gada do General MASCARENHAS DE MORAIS dado 
cumplimento àquela missão 

Na ordem do dia, o Sr FREDERICO MEDEIROS, 
Delegado de Goiás, fêz um resumo do rBlatório 
refetente às atividades desenvolvidas, em 1944, 
pelo D E E goiano, despertando o maior inte
rêsse da casa Acentuando o permanente apoio 
do Interventor PEDRO Lunovrco àquele setor da 
sua administração, informou o Sr FREDERICO 
DE MEDEIRos que o seu Estado figura, agora, 
em nono lugar, entre os que mais dlspendem 
oom os serviços estatlsticos regionais. O Sr. 
CoLOMBO ARREGUY fêz diversas considerações sô
bre o relatório do Delegado de Goiás, e con
cluiu propondo, com aprovação unânime dos 
presentes, a inserção, na ata, de um voto da 
congratulaçõBs com o Interventor PEDRO Luno
vrco, pela• assistência que tem dispensado à 
Estatística do seu Estado 

Falou, em seguida, o S1 LOURIVAL CÂMARA, 
delegado de Santa Catatina, que, inicialmente, 
apresentou suas despedidas à casa·, visto re
gressar ao seu Estado por motivo de saúde, e 
comunicou que, na sua ausência, passaria a 
participar da Assembléia, como representante 
catarinense, o Sr ANTÔNIO PAULINO LIMPO TEI
XEIRA DE FREITAS O orador fêz longru exposição 
sôbre os trabalhos que estão sendo realizados 
sob sua responsabllidade, com o objetivo de 
assegurar a maior eficiência às pesquisas esta
tísticas, inclusive qua:nto à intensificação de 
diversos levantamentos, no tempo e no espaço 
Ressaltou, por outro lado, o invariável !nterêsse 
com que o chefe do govêrno estadual, Sr 
NEREU RAMOS, acompanha as atividades do De
pattamento, provendo-o de todos os recmsos 
para que possa concretizar integralmente as 
f!Ílal!dades técnicas e culturais do seu progra
ma de ação. 

Comentando ru exposição do delegado catarl
nense, O Sr M A. TEIXEIRA DE FREITAS focalizou 
as iniciativas levadas a cabo, sallentando, so
bretudo, as corajosas experiências do Sr. Lou
RIVAL CÂMARA, bem como do seu antecessor na 
direção do Departamento, Sr VIRGÍLIO GUAL
BERTO, no empenho de alargar e aprofundar o 
mais possível as pesquisas referentes aos vá-
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rios aspectos da vida regional Concluidlll a 
oração do Secretátio-Geral, o plenário aprovou, 
com uma salva de palmas, o voto de congratu
lações pelo mesmo proposto 

Usou da pa~avra, a seguir, o Sr FELIPPE 
NERY, para comunicar à mesa haver a Comissão 
de Planejamento Econômico aprovado, poucos 
minutos antes, o projeto apresentado pelo Mi
nistro APOLÔNIO SALES, para• O aproveitamento 
da cachoeira de Paulo Afonso O orador esten
deu-se em considerações sõbre o relevante sig
nificado econômico e social do empreendimento 
e propôs que se dirigisse ao titular da pasta 
da: Agricultura uma mensagem de congratula
ções pelo êxito que vai alcançando a sua pa
tliótica iniciativa, tendo sido a proposta apro
vada 

NONA REUNIÃO 

No dia> 16, realizo~-se a nona reunião, 
tendo assumido a direção dos trabalhos, na 
ausência eventual do Presidente, o Sr A R 
DE CERQUEIRA LIMA. Aberta a sessão, falou o 
Sr COLOMBO ARREGUY, sugerindo à mesa que 
fôssem tomadas providências no sentido de 
acelerar o ritmo dos trabalhos, a fim de que 
não viesse a verificar-se retardamento no re
tôrno dos delegados regionais às respectivas 
!Bpar tições, nas quais, na maioria dos casos, 
Estavam sendo solicitados por encargos de na
tureza urgente Declarando que o alvitre seria 
tomado em consideração, o Presidente convidou 
o Sr MAURÍCIO FILCHTINER a. presidir a reunião 

Na ordem do dia, foram lidos e aprovadoo 
os pa:receres apresentados pela Comissão de 
Organização Técnica aos projetos números 4, 
5, 6, 8, 9 e 11, que foram encaminhados à 
Comissão de Redação Final 

0 Sr SÉRGIO NUNES DE MAGALHÃES JÚNIOR, 
delegado do Distrito Federal, fêz uma exposi
ção sôhre as atividades desenvolvidas, em 1944, 
pelo D<Opartamento de Geografia e Estatistlca, 
sob a sua direção. O orador enumerou os 
trabalhos executados dmante êsse período a 
referiu-se à atual estrutura da sua repartição, 
que compreende dez serviços, focalizando, por 
fim, no capítulo dedicado às conclusões gerais, 
algumas sínteses dos resultados dos levanta
mentos, no último ano, em confronto com os 
anteriores Comentando o relatório, discursou, 
em seguida, o Sr Secretário-Geral, que apre
ciou demoradamente as diversas realizações do 
Departamento de Geografia e Estatistica do 
Distrito Federal, acentuando o mérito de que 
se revestem, uma vez que, mesmo na Capital 
da República, ainda não é sa•tlsfatória a recep. 
tividade da população quanto aos inquéritos 
estatlsticos Concluindo, propôs, com aprovação 
unânime, que se consignasse na ata um voto 
de congratulações com o Prefeito liENlliQUE 
DonsWORTH, bem como outro, de aplausos, ao 
Sr SÉRGIO NUNES DE MAGALHÃES JúNIOR. 

A seguir, o Presidente convocou a Comissão 
de Redação Final pa-ra reunir-se no dia seguin. 
te, pela manhã, e levantou os trabalhos, para 
que se aguardasse a chegada dos representa>ntes 
da Assembléia Geral do Conselho Nacional da 
Geografia, designando, antes, uma comissão 
composta dOs Srs RIBEIRO ESPÍNDOLA, ARI CARLOS 
SOUZA, JOSÉ BEZERRA DUARTE e FREDERICO MEDEI• 
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nos, para inttoduzir no recinto os visitantes 
Reabe1ta a sessão, logo depois, já com a pre
sença da delegação do Conselho Nacional de 
Geografia, foi a mesma saudada, em nome dos 
del·egados da legião Nolte, pelo Sl JúLIO UcHÔA, 
do Amazonas; do No1deste, pelo Sr SIZENANDO 
CosTA, da Paralba; do Leste, pelo S1 FELIPPE 
NERY, da Bahia; do Sul, pelo Sr CARVALHo E 
SILVA, de São Paulo; e do centw-Oeste, pelo 
S1 KLEBER DE FARIA, de Mato G1osso 

Usou da palav1a, em seguida, o chefe da 
delegação visitante, Coronel RENATO BARBOSA, 
delegado do Ministério das Relações Extell01 es 
no C N G , que fêz entrega à mesa de uma 
Resolução, sob o no 143, votada pela Assem
bléia Ge1al do mesmo Conselho, estabelecendo 
a divisão 1egional do país, mediante o agrupa
mento de municípios, e dando p10vldências 
para a generalização do seu uso Respondendo 
à saudação da ala estatística, discmsmam os 
Srs Huao ALMEIDA, pelo Norte; MÁRIO MELO, 
pelo Nordeste; CÍCERo MoRAIS, pelo Leste; Coro
nel SENA DIAS, pelo Sul; e VIRGÍLIO CoRREIA 
FILHO, pelo Centto-Oeste P01 último, falou 
o SeCletário-Gelal, 1essaltand0 o belo sentido 
da confwtetnização das duas alas do Instituto 
e concitando os geógtafos e estatísticos a pws
seguüem, unidos, em seu ttabalho, pela glória 
e gtandeza do Btasil Antes de encetrat a ses
são, o Ptesidente agwdeceu a visita da delega
ção do Conselho Nacional de Geografia e acen
tuou a impo1 tância do tlabalho de que a mes
ma tinha• sido p01tado1a 

Adotando uma divisão 1egional do pais, 
em bases científicas, de acõ1 do com os mais 
recentes e ctiteliosos estudos e obset vações geo
gtáficas, a Resolução no 143 fixa o quadro tet
litorial estabelecendo o ag1upamento adequado 
dos Municípios btasileilos, segundo as suas ca
ractel isticas fisiográficas e humanas ftsse feliz 
ctitétio atende tanto à tealização e segura con
tinuidade dos estudos geog1 áficos, quanto às 
conveniências da administlação, cujas ativi
dades de ca1áter regional se dosdobtam, via de 
1egta, po1 municípios 

A Resolução divide o Btasil em 5 gtandes 
regiões, 30 uegiões, 83 sub-1 egiões e 198 zonas 
geogtáficas, estas últimas f01madas de agtupa
mentos de Municípios Po1 out10 lado, uma 
segunda divisão foi feita, em zonas geográ
ficas municipais, quanto a cada Unidade Polí
tica da Fedetação A fim de ptomovet a gene
ralização do uso dessa divisão taciOnal pela ad
ministtação pública do pais, a ptesidência do 
I B G E encaminhatá o assunto à Presidên
cia da República, bem como teptesentatá aos 
Chefes dos Govetnos das Unidades Fedetadas, 
no sentido da adoção e difusão das distlibai
ções 1 egionais dos 1 espectivos Municípios 

Todavia, a Secção de Estudos do Setvlço 
de Geografia e Cartogtafla do C N G plDsse
guüá nos estudos de divisão 1egional, pata, em 
momento oP01tuno, desdobrar os agtupamentos 
de zonas por distlltos, numa exptessão mais 
minuciosa das caracte1 isticas das Unidades geo
gtáficas blasilehas, fisiográficas e humanas 
Ainda estabelece a impottante Resolução o 
reexame qüinqüenal pela Assembléia do qua
dro regional ora aprovado, a fim de atualizá-lo, 
sobretudo em face das novas divisões tenitoli-

ais das Unidades Federadas, a serem fixadas 
pelos respectivos Govetnos regionais em leis 
gewis nos anos de tetminação 8 e 3, de acô>
do com 0 que se acha contido na lei nacional 
no 311 

A outta Resolução da Assembléia Getal do 
Conselho Nacional de Geogtafia, de no 135, ex
ptime congtatulações pelas oportunas e fecun
das 1ealizações do I B G E O seu texto é o 
seguinte: 

"A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geogtafia, .usando das suas atlibuições, e 

considetando as nume10sas e felizes reali
zações do Instituto Btasileilo de Geogtafia e 
Estatística, de que dá excelente slntese a Re
solução Especial e Conjunta: apro\ada em 29 
de maio de 1945 r:slos colégios diligentes do 
Instituto, 

RESOLVE: 

A1 t 1 o - A Assembléia referenda, com 
aplausos, a Resolução Especial aprovada em 
29 de maio de 1945 conjuntamente peJa. Co
missão Censitátia Nacional, pela Junta Execu
tica Central do Conselho Nacional de Estatís
tica e nelo Düetólio Central do Conselho Na
cional de Geogtafia, e, por lhe reconhecer os 
melitos de síntese magnífica das tealizações do 
Instituto Btasileilo de Geogtafia e Estatística, 
inset e a mencionada Resolução nos Anais da 
Assembléia, incolpülando-a na p1 E-sente Reso
lução, de que fica fazendo pmte integtante 

A1t 2 a - À Ptesidência do Instituto con
signa a Assen1hléia as n1ais justificadas congta
tulações pelo muito que a· instituição tem po
dido 1 eallzar, e que tanto tem elevado seu 
conceito e tenome nos meios cultmais, técni
cos e administrativos do País e do esttangeilo; 
e, pessoalmente, a S. Excia , o Embaixador JosÉ 
CARLOS DE MACEDO SoARES, a Assembléia tende 
sincew e plofundo pteito de admiração e res
peito pela sua atuação ptestigiosa, esclarecida e 
eficiente na dileção suprema do Instituto, e 
faz mdentes votos, inspilada em altos senti
mentos cívicos, para que nessa dileção per
maneça o mais longo tempo possível 

Art 3 o - Em leconllecimento à notável 
obta que vem desenvolvendo a ala estatística 
do Instituto, de que tanto se têm beneficiado 
a cultma, a técnica, a ciência e a administta
ção do País e em agtadecimento à colabotação 
p1estimosa e esclatecida que tem dispensado ao 
Conselho Nacional de Geogtafia, em uma com
pteensão nítida da íntima relação com que no 
País se ent10sam os problemas geogtáficos e 
estatísticos, a Assembléia 1egist1a ao Conselho 
Nacional de Estatística saudações mui cotdiais 
e flatetnas, de p10funda admüação e estima, 
e lhe fo1mula votos os mais calorosos por que 
p10ssiga vitoliosamente na sua senda patllótica 
de desvendai, em números atuais e precisos, 
o Btasil aos btasileilos, para que éstes me
lhmmente o possam conduzil aos seus desti
nos glm iosos 

Art 4." - Reconhece a Assembléia a gi
gantesca tmefa que cumpliu e ainda está 
cumplindo o Se1 viço Nacional de Recensea
mento e, pot isso, consigna à douta comissão 
Censitátia Nacional aplausos jubilosos pela 
grandiosa realização que foi indiscutivelmente 
a opetação censitátia de 1940, e que constituiu 
lidima vitória da cultma nac!onal, 1 esultante 
do esfôtço compteensivo dos brasileilos 

Att 5o - Pma maim significação do ple
sente ptonunciamento, setá constituída uma 
comissão de delegados 1 ep1 esentantes de Es
tados das cinco legiões do País, sob a ptesi
dência dum delegado federal, a fim de levar 
pessoalmente, em nome da Assembléia, às ins
tituições mencionadas as homenagens que ma 
lhes são justamente tlibutadas " 

DÉCIMA REUNiãO 

A décima teunião efetuou-se no dia- 17, 
sob a ptesidência do Embaixadot JosÉ CARLOs 
DE MAcEDo SoAREs que, ao abtir a sessão, con-

.,!ifl 
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vidou a tomar lugar à mesa os Srs Professor 
DELGADO DE CARVALHO, CHRISTOVAM LEITE DE CAS
TRO e JoRGE ZARUR, l'espectivamente Consultor 
Técnico, Semetárici-Geral e Assistente do Con
selho Nacional de Geogtafla 

No expediente, o Secretário-Gera:! fêz con
siderações sôbre a excelente impressão que a 
todos causara a visita à usina de Volta Redonda, 
acentuando a relevante significação econômica 
e social do empreendimento e os magníficos 
resultados que dêle advirão para o Brasll 
Propôs, em seguida, com aprovação unânime 
da casa, que fôsse diligida uma mensagem, 
transmitindo essas impressões, bem como os 
agtadecimentos dos membros da Assembléia, 
pela excelente acolhida que lhes fôra dispen
sada, tanto ao presidente da Companhia Side
rúrgica Nacional como ao Dlletor-Técnico da 
Usinru Siderúrgica de Volta Redonda, Coronel 
EDMUNDO DE MACEDO SOARES E SILVA 

Em seguida, o Presidente convidou o Sr 
MANUEL DIÉGUEs JúNIOR, Delegado de Alagoas, 
a presidir os trabalhos do dia Logo após, falou 
o Sr JoRGE ZARUR, fazendo longa exposição, 
ilustrada com a apresentação de mapas e ou
tros trabalhos, sôbre os critérios técnicos e 
científicos adotados pelo Conselho Nacional de 
Geografia, para a fixação da; divisão regional do 
pais, mediante o agrupamento de municípios 
Formulando consultas ou sugestões sôbre a 
divisão adotada, fizeram uso da• palavra os Srs 
JosÉ BEZERRA DUARTE, CERQUEIRA LIMA e PAULO 
PIMENTEL, A seguir, O Sr TEIXEIRA DE FREITAS 
apteciou vários pontos das objeções levantadas, 
ressaltando o mérito do trabalho realizado pelo 
Conselho Nacional de Geografia e manifestando 
o reconhecimento da ala estatística por aquela 
valiosa contribuição Agradecendo as palavras 
do Secretário-Geral, discursou o Sr. OHRISToVAM 
LEITE DE CASTRo, que salientou a conveniência 
de que o trabalho apresentado, cuja divulgação 
se fará sob a responsabilidade do Instituto, seja 
uma resultante da estteita colaboração dos dois 
Conselhos Terminada a oração do Sectetário
Ge!al do C N G retiraram-se os representantes 
dessa ala do I B G E 

Em prosseguimento aos trabalhos normais 
da Assembléia, foram lidas pelo Secretário-As
sistente as seguintes ementas dos quatro no
vos projetos encaminhados à mesa e já de
vidamente distribuídos às várias delegações: 
no 26, que "dispõe sôbre a iustitutição da co
municação de crime ou contravenção, para 
fins de estatística policial-criminal"; n o 27, 
que "dispõe sôhre a consolldação das Resoluções 
dos órgãos deliberativos superiotes do Conselho"; 
no 28, -que "institui os "Atos do Presidente" e 
dá outras providências"; no 29, que "dispõe sô
bre o restabelecimento da ,gratificação "pro
tempere" aos servidores da Secretaria-Geral do 
Instituto" Entraram em primeila discussão, 
sendo encaminhados, após, à Comissão de Or
ganização Técnica, o último dêles com uma 
emenda do Sr PAULQ PIMENTEL, os projetos sob 
os números 23 a 25, inclusive 

Foram aprovados os pareceres da Comissão 
de Redação Final aos projetos números 4, 5, 
6, 8, 9 e 11, que se converteram nas Resoluções 
de números 270 a 275, inclusive 

Após, o Sr ÓLODOALDO CARDoso procedeu ao 
resumo do relatório alusivo às atividades do 

Departamento de Estatística do Maranhão, em 
parte correspondente à gestãQ do antigo di
retor, Sr. DJALMA FORTUNA, e parte à do atual 
titular, Sr. CÁssio REIS Cosra Concluído o re
sumo, O Sr CLODOALDO CARDOSO fêz breve ex
posição em tôtno dos serviços estatísticos no 
seu Estado, acentuando, sobretudo, a existên
cia nos círculos governamentais do Maranhão, 
da "mentalidade estatística" imprescindlvel ao 
êxito daqueles serviços O Sr M A TEIXEIRA 
DE FREITAS comentou as informações levadas 
ao conhecimento do plenário, destacando vá
rias das iniciativas devidas ao Depat tamento 
Estadual de Estatística maranhense e propon
do se consignassem na ata as manifestações 
de reconhecimento do Conselho ao antigo Che
fe do Govêrno daquele Estado e ao ex-Diretor 
do Departamento, pelas realizações verificadas 
dmante as respectivas gestões, e votos de con
fiança e agradecimentos aos atuais Interventor 
Federal e diretor da repartição, pelo muito que 
já fizeram e continuatão a fazer, em favor 
do ctescente aperfeiçoamento da Estatística no 
Maranhão 

O Presidente comunicou haver sido enca
minhada à mesa mais uma indicar,ão, subscrita 
por todos os conselheiros presente11, no sentido 
de ser convidado o Professor JGRGH KAFURI para 
proceder à leitura, na integra, da conferência 
que escreveu pata o Cmso de Jnjormações do 
Conselho, e que, em virtude do adiantado da 
hora, apenas resumira na sessão realizada no 
Silogeu Brasileiro Para levar o cnnvite ao Pro
fessor KAFURI, e dar-lhe conhecimento da indi
cação apresentada, o Presidente designou uma 
comissão constituída pelos delegados do Pará, 
Espírito Santo e Santa Oata.rina. 

DÉCIMA-PRIMEIRA REU1HAO 

Na ausência eventual do Presidente, hem 
como do seu substituto legal imediato, assumiu 
a presidên<:ia da décima-primeira teunião o 
Secretátio-Geral, que justificou & convocação 
do plenário, apesar de tratar-se de feriado 
nacional, em virtude da escassez de tempo pata 
o encerramento das atividades no período fi
xa;do Em seguida, convidou o Sr FELIPE NERY, 
Delegado da Bahia, a p1esidlr os ttabalhos 

No expediente o Sr COLOMBO AnREGUY co
municou à mesa que a cómissão incnmbida de 
levar ao Professor JoRGE KAFURI a indicação 
aprovada nru sessão anterior havia desempe
nhado a missão, tendo encontrado a melhor 
acolhida o apêlo formulado no sentido de que 
o ilustte mestte fizesse, no dia seguinte, a lei
tura; de sua conferência sôbre "Econo•nia e Es
tatística" 

Fêz uso da palavra o Sr M A T.!:IXEIRA DE 
FREITAS, que se congratulou com a easa pelo 
regresso do primeiro escalão da Fôrça Expedi
cionária Brasileila, exaltando o hero!!mio dos 
nossos soldados Atendendo ao pedido do ora
dor, o plenário homenageou, de pé, os expedi
cionários, com uma salva de palmas 

Na ordem do dia, o Sr JoÃo DE MESQUITA 
LARA, Delegado do Território do Acre, pediu e 
obteve o adiamento da discussão do ptojeto 
n o 26, visto o assunto interessar ao Serviço de 
Estatística Demogtáfica·, Moral e Política, cujo 
Diretor, entretanto, não se achava presente 
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A pedido do St MAuRicio FILCHTINER, Dele
gado do Rio Grande do Sul, foi concedida dis
pensa de interstício, sucessivamente, aos pro
jetos ns 27, 28 e 29, prevalecendo, quanto ao 
segundo, as emendas apresentadas pólos Sts 
CLODOA;LDO CARDOSO e M A TEIXEIRA DE FREITAS 
Ouvidos os parecetes favoráveis dos relatores 
das Comissões de Otganização Técnica e de 
Redação Final, foram os refelidos projetos 
transformados nas Resoluções n o 276, que 
"dispõe sôbre a consolida•ção das Resoluções dos 
órgãos deliberativos superiores do Conselho"; 
no 277, que "institui os "Atos do Presidente" 
e dá outras providências"; e no 278, que "dis
põe sôbre o restabelecimento da gratificação 
"pro-tempore" aos servidores da Secretaria-Ge
ral do Instituto". 

Foi dada a palavra, em seguida, ao Sr 
ANFILóQuio CÂMARA, que fêz exptessivo resumo 
das atividades do Departamento Estadual de 
Estatística do Rio Grande do Norte, no decorrer 
do ano passado, enumerando as diversas esta
tísticas levantadas e as publicações entregues 
à circulação Concluindo sua exposição, ouvida 
com real interêsse, apresentou despedidas aos 
seus pares, dado o propósito de afastar-se do 
serviço público e, conseqüentemente, da ativi
dade estatística, por aposentadoria O Presi
dente manifestou o pesar da casa pela delibe
ração do Sr ANFILÓQuio CÂMARA, a cuja atua
ção, em ptol da Estatística, fêz elogiosas refe
rências 

Ao iniciar o seu comentátio sôbte o rela
tório do Delegado do Rio Grande do Norte, o 
Sr. M. A TEIXEIRA DE FREITAS aproveitou a 
oportunidade para um esclarecimento sôbre o 
emprêgo da palavra "nacionalização", para ex
primir a nova situação das Agências Muni
cipais de Estatística em virtude do contrôle 
administrativo do Instituto. o 01ador esten
deu-se, então, em consideraÇÕ6S sôbre o exa
to sentido do consórcio federativo decorrente 
dos Convênios Nacionais de Estatística Mu
nicipal, em virtude dos quais as Agências 
passaram a trabalhar em igualdade de condi
ções pata as três ordens de govêrno - a muni
cipal, a estadual e a federal Concluiu mani
festando a convicção de que nenhuma outra 
palavra poderá traduzir melhor do que "nacio
nalização" a mudança verificada por fôrça dos 
aludidos Convênios 

Apreciou, em seguida, os diversos aspec
tos da exposição feita pelo Sr ANFILÓQUIO 
CÂMARA, pondo em relêvo o mérito dos traba
lhos executados Manifestando o pro.fundo pe
sar do Instituto pelo afastamento do Sr. AN
FILÓQUIO CÂMARA, o Secretário-Geral solicitou 
que lhe fôsse p1 estada a homenagem de uma 
salva de palmas, bem como ficasse a mesa au
torizada 
tulações 
Estado. 

a transmitir um telegrama de congra
e agradecimentos ao Govêrno do 

Foi dado conhecimento à casa de um 
convite fDlmulado pelo Sr VALENTIM BOUÇAS, 
Presidente do Instituto Btasileiro de Mecani
zação, para o almôço a ser oferecido por êsse 
órgão, por motivo de encerramento do Curso 
de Estatística Bulhões Carvalho, e do programa• 
de trabalhos e reuniões nos dias imediatos 

O Sr FELIPE NERY, por fim, manifestou a 
sua satisfação pelo fato de, havendo formulado, 

em palestra com o Secretário-Geral, uma res
salva quanto à propriedade da expressão "nacio
nalização das Agências Municipais de Estatís
tica", ter ptoporcionado à casa o ensejo de 
ouvir tão judicioso e convincente esclateci
mento a• respeito. 

DÉCIMA-SEGUNDA REUNiãO 

A décima-segunda teunião vetificou-se no 
dia 19, iniciando-se sob a presidência do Em
baixador JOSÉ CARLOS DE MACEDo SoARES que, 
usando da faculdade regimental, convidou o 
Sr HEITOR BRACET, seu substituto legal imedia
to, a assumir a direção dos trabalhos 

No expediente, o Sr FELIPE NERY justificou 
um ptojeto de Resolução, assinado por todos 
os presentes, no qual se presta homenagem ao 
Presidente do Instituto e são formulados vá
rios votos O orador ressaltou o sentido de jus
tiça daquela iniciativa das delegações regionais 
e, dando conhecimento à mesa dos pareceres 
favoráveis das Comissões, requereu que, com 
dispensa de todos os intetstíclos, fôsse o proje
to aprovado, para convetter-se imediatamente 
em Resolução O Presidente declarou que a 
manifestação de a·plausos, no plenário, às pa
lavras Cio orador, e o fato de estar o p10jeto 
assinado por todos os delegados presentes, tor
navam dispensável nova consulta à casa, por 
parte da· mesa Nestas condições, considerava 
o projeto convertido em Resolução, sob o no 
279. A declaração foi recebida com salva de 
palmas. 

Achando-se na casa o Profess01 JORGE KA
FURI, o Presidente convidou-o a tomar lugar 
à mesa, a fim de p10ferir a sua conferência 
sôbre o tema "Economia e Estatística" e que 
foi ouvida em ambiente de vivo interêsse Após 
a conferência, discursou o Sr Secretário-Geral, 
que se estendeu em considetações acêrca de 
alguns pontos focalizados pelo Professor KA
FURI. Encenando essa parte da reunião, o Pre
sidente declarou que, invertendo a praxe usada 
em ocasiões como aquela, deixava de exprimir 
agradecimento à assistência, tão ce1 to estava 
de que essa é que estimaria agradecer à mesa 
a oportunidade de ouvir a magistral lição do 
Professor JORGE KAFURI; e, dando prossegui
mento aos trabalhos normais dRI sessão, convi
dou o Sr JosÉ CRUZ, representante de Sergipe, 
a assumir a presidência da mesa 

Passou-se, em seguida, à primeira discus
são do projeto no 26, para o qual pediu ur
gência o delegado do Ministério da Justiça. o 
Sr. FELIPE NERY, na qualidade de responsável 
pela apresentação do projeto, requereu à mesa 
fôsse o mesmo retirado, tendo em vista certos 
esclarecimentos q_ue a• respeito lhe prestara 
o Sr HEITOR BRACET :ll:ste, por sua vez, objetou 
que não lhe parecia razoável a ptovidência re
querida pelo Delegado da Bahia, convindo ape
nas que a Comissão de Otganização Técnica, 
ao examinat o projeto, não perdesse de vista 
a legislação federal em vigor, relativamente à 
estatística policial-criminal O Sr FELIPE NERY 
esclateceu que, com o seu pedido, visava ace
lerar a marcha dos trabalhos e petmitir um 
estudo mais amplo da matéria, em decorrência 
das considerações articuladas pelo Sr HEITOR 
BRACET, cuja autoridade, no caso, era 0 primeiro 
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a acatar Submetida à votação, foi o requeri
mento do representante baiano unànimemente 
atendido 

A seguir, o Secretário-Assistente procedeu 
à leitura dos seguintes novos projetos de Re
solução, encaminhados à mesa· com o número 
de assinaturas exigido pelo Regimento: no 30, 
que "consigna o apoio do Instituto a medidas 
em ptol da educação nacional e dá outras pro
vidências"; no 31, que "formula um voto a 
respeito do IX Congresso Brasileiro de Educa
ção e divulga sugestões da Estatística sõbre os 
principais problemas educacionais do pais"; 
n o 32, que "consigna um voto de congratula
ções e exprime propósitos de colaboração, em 
face das recentes providências de natureza po
litica encaminhadas pelo Govêrno"; e no 33, 
que "exprime congratulações e manifesta re
conhecimento ao Secretário-Geral do Conselho 
Nacional de Geografia" 

Pelos Srs MaNUEL DIÉGUEs JúNioR e KLEBER 
DE FaRIJ\ foi pedida a dispensa de interstícios 
para os projetos ns 31 e 30, respectivamente 
Aprovada a proposta, bem como os pareceres 
favoráveis dos relatores da Comissão de Orga
nização Técnica e de Redação Final, foram os 
referidos projetos convertidos em Resoluções, 
sob os números, respectiva:mente, de 280 e 281 

Aprovados os pareceres da Comissão de 
Organização Técnica, mandando arquivar os 
projetos ns 13, 15, 20 e 21, e aprovar, com 
emendas, os de ns 7 e 23, foram êstes encami
nhados à Comissão de Redação Final 

O representante do Ceará, Sr ToMAZ 
GoMES DA SILVA, fêz um resumo do relatório 
apresentado sôbre as atividades do Departa
mento de Estatística daquele Estado Fin
da a exposição, falou o Sr SIZENANDO CosTA, 
para congratular-se com o seu colega cearense 
pelos resultados conseguidos, apesar das defi
ciências apontadas 0 Sr M A TEIXEIRA DE 
FREITas comentou vários pontos do relatório, 
acentuando sobretudo o problema do levanta
mento das correntes internas de comêrcio e a 
necessidade de instituição da "Guia Nacional 
de Exportação" Ao concluir, propôs com apro
vação unânime da casa, que se consignasse 
um voto de aplausos ao sr TOMAZ GOMES DA 
SILVA pelos resultados de seus esforços, apesar 
das deficiências sinceramente referidas em seu 
relatório, e outro de agradecimento ao Inter
ventor MENEZEs PIMENTEL, pelo apolo que sem
pre lhe mereceu a obra do Instituto 

O Presidente fêz a comunicação de que, 
no dia seguinte, devia visitar o Conselho Na
cional de Geografia o Interventor Rui CARNEIRO, 
da Paraíba, designando, para representar a ala 
estatística nas homenagens que fôssem pres
tadas, uma comissão composta dos Srs Te
nente-Coronel FREDERICO RONDON, MANUEL DIÉ
GUES JÚNIOR, JOÃO BASTOS e CLODOALDO CARDOSO 

DÉCIMA-TERCEIRA REUNIAO 

No dia: 20, realizou-se a décima-terceira 
reunião, presidida, de comêço, pelo Embaixador 
JOSÉ CA!lLOS DE MACEDO SOARES, que, logo apÓS 
abrir a sessão, convidou a dirigir os trabalhos o 
delegado de Minas Gerais, St HILDEBRaNno 
CLaRK No expediente, o Sr MAURÍCio FILCHTI
NER esclareceu que, tendo chegado com atraso 

à reunião do dia anterior, não tivera a satis
fação de a:pôr sua assinatura ao projeto en
caminhado à mesa pelas delegações presentes, 
em homenagem ao Presidente do Instituto, pro- ' 
jeto que viera a converter-se na Resolução no 
279 Pedim â mesa, pois, que fizesse constar da 
ata a sua integral solidariedade àquela home
nagem 

Em seguida, fêz uso da palavra o Embai
xador JosÉ CARLOS DE MacEDo SoARES, parm escla
recer que, estando a certa distância da mesa, 
em palestra com o Sr VALENTIM BouçAS, ao ser 
votada a Resolução em aprêço, não se inteirara 
dos seus têrmos exatos Agradecendo embora 
a homenagem, submetia à consideração do 
plenário um novo projeto de Resolução, pela 
qual a Assembléia reconheceria que a obra 
executada pelo Instituto foi devida, sobretudo, 
aos Ilustres chefes das três alas, Srs MÁRIO 
AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS, CHRISTOVAM LEITE 
DE CASTRO e JOSÉ CARNEIRO PELIPPE 

o Sr FELIPPE NERY teceu considerações sô
bre os objetivos e o espírito de justiça da ini
ciativa que dera lugar à Resolução anterior, 
manifestando, por Igual, o aprêço das várias 
delegações à benemérita e patriótica atuação 
dos três ilustres brasileiros referidos no pro
jeto do Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO SOA• 
RES 0 Sr PAULO PIMENTEL propôs que, sem 
prejuízo da Resolução votada na véspera, a qual 
havia obedecido aos mais nobres sentimentos 
de justiça, fôsse aprovado o novo projeto, uma 
vez que todos o teconheciam igualmente justo 

Pediu a palavra, a seguir, o sr M A TEI• 
XEIRA DE FREITAS, que apreciou, em têrmos ca
lorosos, a atuação do Embaixador Josi CARLOS 
DE MACEDO SOARES na presidência do Instituto, 
exaltando as suas excepcionais qualidades de 
homem público e o inexcedível patriotismo com 
que tem servido à causa da Estatística e da 
Geografia Impunha-se, por conseguinte, como 
Imperativo de justiça e gratidão, que a As
sembléia não obnubllasse a beleza do seu ges
to, que fõra tão espontâneo e feliz, estendendo 
aos comandados o que, de inteilo direito, ca
beria, acima de tudo, à pessoa do comandante 
Voltou a fazer uso da palavra• o Embaixador 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, que insistiu pela 
aprovação do seu projeto, nos têrmos em que 
fôra apresentado Falou novamente o Sr TEI
xEIRa DE FREITAS, pondo em relêvo os elevados 
sentimentos de generosidade e modéstia que 
Inspiravam a atitude de S Excia e pedindo à 
casa que, com o calor de suas palmas, ratifi
casse integralm.ente a merecida homenagem 
prestada ao condutor dos destinos do Instituto, 
tendo o plenário abafado com seus aplausos as 
últimas palavras do orador O Sr RIBEIRo Es
PÍNDOLA pediu que se consignasse na ata 0 seu 
voto favorável ao não arquivamento do novo 
projeto 

Antes de passar à outta patte da ordem 
do dia, o Presidente convidou para tomar lugar 
à mesa o sr ARMANDo RliBELO, antigo Diretor 
do Departamento Estadual de Estatística do 
Jlspírito Santo A seguir, anunciou a primeira 
discussão do projeto no 2, que havia sido 
adiada, em virtude da não distribuição do res
pectivo anexo, tendo o Sr MAuRÍcio FILCHTINER 
pedido dispensa de Interstícios, para imediata 
votação dos pareceres da Comissão de Organi-
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za·ção Técnica e de Redação Final Aptovada 
a proposta, bem como os dois pareceres for
mulados verbalmente pelos respectivos relato
res, convertEm-se o p10jeto em Resolução, sob 
o n o 282 Anunciada a discussão do projeto n o 

32, o Sr. Secretário-Geral, alegando que o as
sunto comportava mais detido exame, solicitou 
fôsse !I! mesma adiada 

Anunciado o projeto no 33, ao qual ne
nhuma emenda foi apresentada, o Sr Relator 
da Comissão de Organização Técnica pediu e 
obteve dispensa de interstícios, ap1 esentandc 
parecer f•wotável à sua imediata aprovação tal 
como se achava redigido Aprovado o parecer, 
foi o projeto encaminhado à Comissão de Re
dação Final, à qual foram também presentes, 
depois da aprovação do plenário, os substitu
tivos propostos pelas comissões de Otga:nlzação 
Técnica aos projetos ns 16, 17, 19 e 22 

Pata introduzir no recinto o Ptofessor Ro
GER BASTIDE, da Universidade de São Paulo, o 
Presidente designou uma comissão composta 
dos Srs HEITO!l BllACET, CE!lQUEIRA LIMA, SÉRGIO 
NUNES DE MAGALHÃES JúNIOR e FEI.IPPE NERY 
O Professor BASTIDE, convidado a ptofetil, sôbte 
o terna "A Estatística e a Histótia", uma das 
conferências do Curso de Informaçõés plOmo
vido pelo Conselho, foi aptesentado à casa, em 
breves palavtas, pelo P1ofess01 DELGADo DE CAR
VALHO, e disconeu longamente 10m tôtno do 
tema escolhido, recebendo, ao te1mina1, calo
rosos aplausos Após a conferência, o Presidente 
agradeceu, em nome dos presentes, a acolhida 
dispensada ao convite do Instituto, e congra
tulou-se com todos pelo btilho das pala:vras e 
conceitos do conferencista 

DÉCIMA-QUARTA REUNIÃO 

A décima-quarta reunião foi levada a efei
to no dia 21, tendo assumido a Presidência o 
Secretário-Geral, em virtude da ausência do 
Emba•lxador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES e de 
seu substituto legal Logo depois de abtir os 
trabalhos, o Sectetátlo-Geral convidou a pte
sidí-los O Tenente-ColOnel FREDERICO RONDON 

Lidos e submetidos à votação, foram unã
nimemenw ap10vados os projetos sob os ns 
12, 24, 25 e 33, os quais fOlam encaminhados 
à Comissão de Redação Final Falou, logo após, 
O Sr FRANCISCO STEELE, que fêz expressivo re
sumo do relatório das atividades do Depar
tamento de Estatística do Rio de Janeiro, pres
tando lntetessantes !nf01mações sôbre os tra
balhos a cargo da 1epartição e as dlfetentes 
realizações verificadas durante o petiodo sob 
exame Comentando a exposição do delegado 
fluminense, o Secretállo-Geral ap1 eclou várias 
das informações ttazidas ao plenário, acen
tuando o alto nível de aperfeiçoamento já atin
gido pela Estatística do Estado do Rio Con
cluindo sua oração, o Secretálio-Geral p10pôs, 
com aprovação unânime, que se fizesse cons
tar da atru um voto de aplausos ao St FRAN
cisco STEELE e aos seus colaboradotes do D E N. 
do Estado do Rio, bem assim os agradecimentos 
do Conselho ao Intet ventar AMARAL PEIXOTO e 
ao Secretátlo do Govêrno, St DERMEVAL MoRAIS, 
pelo apolo invatiàvélmente assegutado aos ser
viços esta-tísticos 1 egionais 

0 Sr. PAULO PIMENTEL, delegado de Pernam
bUCO, resumiu o relatório apresentado sôbre os 
trabalhos a cargo do Departamento de Estatís
tica daquele Estado e dos demais órgãos inte
grantes do sistema regional. A margem dos 
informes prestados, o orador estendeu-se em 
oportunos comentários em tôrno de diversos 
problemas de lnterêsse para a estatística bra~ 
slleira, pondo em destaque, principalmente, a 
situação de dependência em que os mesmos 
se enconti am, quanto a vát i os outros fatôres, 
inclusive a existência, nas dlfe1entes Unidades. 
Federadas, de lllaiores ou menores recursos 
financeiros. 

Concluída a exposição do SI PAULO PIMEN
TEL, que foi ouvida com o maior interêsse, usou 
da palavta o Sr M A TEI:X>:IRA DE FREITAs, 
manifestando 0 seu regozijo ao verlflcat a per
feita integtação do Departamento de Estatístlc~ 
de Pernambuco no sistema centralizado pelo 
Instituto Após estender-se em considerações 
sôbre divetsos pontos do relatório do delegado 
de Pe1nambuco, o Secretário-Geral p1opôs que 
se consignassem nru ata dos tlabalhos voto~ 

de congtatulações e agradecimentos em rela
ção ao antigo e ao atual Interventores naquelll 
Estado, Srs AGAMENON MAGALHÃES e ETELVINq 
LINS, ao Ptefeito do Recife, Sr NOVAIS FILHO; 
ao antigo Diretor de Estatística:, Ptopaganda e 
Turismo da Prefeitura do Recife, Sr SouzA 
BAnnos, e, bem assim, votos de louvor e aplau
sos ao Sr PAuLO PIMENTEL, pelos felizes 1esul
tados da sua competente e devotada atuação 
como Diretor do ótgão central da estatística 
pernambucana. 

0 Sr, FRANCISCO STEELE pediU que se COn
signasse em ata um detalhe omitido no resumo 
do seu relatótlo e que desejava referir em ho
menagem aos Agentes Municipais de Estatística 
vetdadeiramente integrados em sua· importan
te missão. Aludia à circunstância de, tanto o 
Sr. EMIL RoURE, Inspetor Regional do seu Es
tado, como o Assistente Técnico e o Secretálio 
da Inspétorla, terem iniciado a sua carreira es
tatistlcw exe1 cendo as funções de Agentes 

Ptopõs 0 Secretário-Geral, sendo aprovado, 
que se consignasse em ata um voto de agrade
cimento ao Ptesldente da República por haver 
assegurado, em recente decreto-lei, preferência 
ao pessoal do Serviço Nacional de Recensea
mento, na admissão de elementos para os ser
viços eleltotais. 

Referiu-se ainda o Secretátlo-Geral à agra
dável excursão propo1clonada às várias Dele
gações pela· Prefeitura do Distlito Federal e pro
pôs, com aprovação da casa, que se expedissem 
telegramas de agtadecimentos e congratulações 
ao Prefeito HENRIQUE DoDsWORTH e aos Srs 
EDISON PAssos e SÉRGIO NuNEB DE MAGALHÃES 
JúNIOR, tespectlvamente, SeCietátio da Viação 
e Diret01 do Departamentn de Geogtafia e Esta" 
tistlca, bem como ao St EDGAR RoMEno, Secre
tário do Interior 

DÉCIMA-QUINTA REUNiãO 

A décima-quinta reunião Oldinátia reali
zou-se no dia 23, começando sob a presidên
cia do Sr. HEITOR BRACET, em virtude da ausên
cia eventual do Embaixador JosÉ CARLOs DE MA•· 
cEDO SoARES Abetta a· sessão, o Presidente con-
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vidOU o Sr COLOMBO ARREGUY a assumir a dire
ção dos trabalhos. com inversão da ordem 
do dia, foi concedida a palavra. ao Sr O G. 
casTA MIRANDA, Diretor do Serviço de Estatís
tica da Previdência e Trabalho, e representante 
do Ministério do Trabalho na Assembléia, que 
fêz Interessante rela:to sôbre os diversos levan
tamentos estatísticos a cargo do mesmo Ser
viço, detendo-se, de prefetência, no exame das 
dificuldades apresentadas à execução, em per
feitas condições de eficiência, do Registro In
dustrial. 

Em tôrno das Informações prestadas pera· 
orador, manifestaram-se vários conselheiros, 
travando-se animado debate sôbre os problemas 
postos em foco Usou da palaVIa, por fim, o 
Sr MAURÍCIO FILCHTINER, que comentou o re
latólio que se acabara de ouvil, fazendo consi
derações sôb1 e algumas das deficiências aponta
das em relação ao Registro Industrial e con
cluindo pela proposta, com aprovação unânime 
do plenário, de que fôssem consignados na ata 
um voto de aplausos ao Sr CosTA MIRANDA e 
outro de congtatulações com o Minsltro MAR· 
cONDES FILHO, pelas Jealizações do Serviço de 
Estatística da Previdênclru e Trabalho O Sr. 
FRANCisco STEELE congratulou-se com o Diretor 
do aludido Se1 viço pela sugestão feita quanto 
ao desenvolvimento de uma campanha de pro
paganda: em favor da organização da contabi
lidade das emprêsas informantes Antes de re
tirai-se, O Sr COSTA MIRANDA convidOU OS de
legados presentes para uma visita ao S E 
P. T 

Em seguida, coube ao Sr HILDEBRANDO 
CLARK faza o resumo do "'latõrio referente às 
atividades do Departamento de Estatística de 
Minas Gerais Concluindo suas obse1 vações sõ
bre os trabalhos levados a efeito nos difet entes 
campos da pesquisa estatística, o orador fêz 
duas comunicações à casa, a respeito das recen
tes providências do govêrn0 mineiro, quanto à 
melhoria dos regist!Os municipais e à assis
tência à família do funcionário público Por 
último, dirigiu pa·lavras de agradecimentos à 
direção do Instituto e de fraternal saudação às 
delegações presentes 

Antes de facultar a palavra a quem dese
jasse comentar o relatório do delegado mineiro, 
o Presidente deGlarou que, tendo tido a ventura 
de trabalhar com O Sr HILDEBRANDO CLARK na 
campanha censitária de 1940, queria testemu
nhar, mais uma vez, o esfôrço, o devotamento 
e o patriotismo do delegado de Minas Gerais, 
na execução das tarefas que lhe são atlibuidas 

Falou, a seguir, o Secretário-<kral, que 
apteclou em têrmos bastante elogiosos a dedi
cada atuação do Sr HILDEB!lANDO CLARK, à fren
te do Departamento de Estatística de Minas 
Gerais, propondo, com aptovação unânime do 
plená1io, que se consignasse na ata um voto de 
aplausos e felicitações àquele delegado e seus 
dedicados colaboradores, e outro de congratu
lações CO:U O Governador BENEDITO VALADARES, 
pela assistência que vem dispensando à causa 
da Estatística 

O Sr KLEBER DE FARIA, delegado de Mato 
Grosso, fêz uso da· palavra, então, para dis
correr sôbre as atividades desenvolvidas pelo 
Departamento de Estatística do seu Estado, 
ressaltando as dificuldades que se prendem à 

extensão territorial, carência de vias de comu
nicação e outras peculiaridades regionais No~ 

vamente com a palavra, o Secretário-Geral apre
ciou os esforços do representante de Mato 
Grosso, lamentando que motivos de saúde não 
lhe permitissem continuar, como delegado do 
Instituto, na direção do Departamento de Es
tatística do Estado. Concluindo, propôs que se 
consignassem na ata os votos de congratulações 
do Conselho com os Srs JúLio MÜLLER e JoÃo 
PoNcE DE ARRUDA, respectivamente Interventor 
Federal e Secretário-Gelai de Mato Grosso 

Logo após, foram lidos e aprovados sem 
discrepância os parecetes da Comissão de Re
dação Final sôbre os projetos ns 16, 17, 23, 19, 
22, 24, 33, 25 e 7, os quais se converteram nas 
seguintes Resoluções: no 283 - que "expressa 
os agradecimentos do Conselho aos Serviços 
Municipais de Estatística"; no 284 - que "de
termina providências pata a instituição de re
gistros dos fatos que são objeto de inquéritos 
estatísticos"; no 285 - que "faz recomenda~ 
ções sôbre as estati.stlcas das despesas públi
cas com a educação e saúde"; no 286 - que 
"dispõe sôbre a cllação, nas repartições centrais 
legionals do sistema, de uma Secção de Estu
dos e Análises"; no 287 - que "tegistra 0 re
conhecimento do Conselho ao Departamento 
dos Correios e Telég1afos e dá outras providên
cias"; no 289 - que "exptime congratulações 
e manifesta reconhecimento ao Secretário-Ge
la! do Conselho Nacional de Geografia"; no 
290 - que "fixa o plano da Campanha Esta
tística de 1946"; e no 291 - que "exprime os 
agtadecimentos do Conselho ao Instituto Bra
sileiro de Mecanização pela criação do Curso 
de Estatística Bulhões Carvalho" 

Pelos delegados de Goiás, Bahia e Alagoas, 
foi peçlida dispensa de interstícios, sucessiva
mente, para os projetos ns 34, 35 e 36, enca
minhados à mesa com o número de assinatu
ras exigido pelo Regimento Aprovados os pa
receres verbais dos relatores das Comissões de 
Organização Técnica e de Redação Final fo
ram os aludidos projetos convertidos n~ se
guintes Resoluções: n 9 292 - que "z ecomenda 
a leitura do trabalho Investigações sóbre os 
Recensea-mentos da população geral do Impé1io 
e de cada P1ovíncia de per si e rende homena
gem à memória do seu aufor"; n • 293 - que 
"formula um apêlo sôbre a criação, no Ministé
rio da Viação e Obras Públicas, de um ó1gão 
centt al de estatística"; e n 9 294 - que "registra 
o reconhecimento do Conselho à colaboração das 
autoridades eclesiásticas e formula sugestões". 

Anunciada a discussão do projeto no 37, o 
Secretário-Geral justificou a sua apresentação 
e requereu dispensa de interstícios O Sr FRAN
cisco STEELE pediu esclarecimento sõbte 0 meca
nismo de recolhimento das gulas de exportação 
de que cogita o pwjeto, tendo o Sr MESQUITA 
LARA dado as explicações solicitadas Com os 
pareceres favoráveis dos relatores das duas co
missões, foi o mesmo convertido na Resolução, 
sob no 295 - que "dispõe sõbre a guia de 
exportação" 

O mesmo acorreu com o projeto no 38 que; 
dispensados os interstícios regimentais, por 
solicitação do Sr MANUEL DIÉGUES JúNIOR, se 
converteu na Resolução no 296 - que "registra 
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as iniciativas e realizações do Instituto Intera
mericano de Estatística e consigna apelos e 
apla'USOs" 

Encontrando-s-e no recinto, foi convidado 
a tomar lugar à mesa o Sr TuLo HosriLIO 
MoNTENEGRO, antigo delegado do Instituto no 
Espírito Santo e atual Secretário do Govêrno 
daquele Estado 

O delegado de Goiás pediu dispensa de 
interstícios para o projeto n o 39, sôbre o qual 
o Secretário-Geral prestou esclarecimentos, de
monstrf!ndo a conveniência da sua aprovação, 
mesmo que, de futuro, viessem a ser sugeridas 
modificações nos critérios fixados para a divisão 
regional do pais o Presidente solicitou os pa
receres dos relatores das Comissões de Organi
zação Técnica e de Redação Final, que opina
ram favoràvelmente à aprovação Converteu-se 
o projeto, depois de consultada a casa, na· Re
solução n o 297 - que "adota a divisão regional 
do pais estabelecida pela Resolução n o 143 do 
Conselho Nacional de Geografra e dá outras 
providências" 

Anunciada a discussão do projeto no 40, o 
Sr MANUEL DIÉGUES JúNIOR informou a• casa 
a respeito das iniciativas que tivera, nfl! quali
dade de membro da Comissão de Estatística da 
Assistência Social, eleito na Quarta Sessão da 
Assembléia, com o objetivo de dar cumprimento 
ao programa t1açado às Comissões Apresentou 
o Sr DIÉGUES JúNIOR uma emenda, no sentido 
de ser recomendado aos novos membros das Co
missões o estudo da tese encaminhada ao I 
Congresso Brasileiro de Economia· pelos Srs TEI
XEIRA DE FREITAS e JOÃO DE MESQUrrA LARA 0 
Sr SIZENANDO COSTA, delegado da Paraíba, SOl!c 
citou a dispensa dos interstícios regimentais e 
a aprovação do projeto com a emenda apre
sentada pelo representante alagoano O Sr MAu
RÍCIO FILCHTINER, membro da Comissão de Or
ganização Técnica, emitiu parecer no mesmo 
sentido, com restrição, porém, quanto ao seu 
nome para membro da Comissão de Estatísticas 
Demográficas, sugerindo que fôsse o mesmo 
substituído pelo de outro elemento do seu 
Estado Ouvido o pa1ecer do relator da Comis
são de Redação Final, foi o projeto aprovado 
com a &menda do Sr MANUEL DrÉGuEs JúNIOR, 
passando a constituir a Resolução n o 298 -
q\le "elege os membros das Comissões Técnicas 
do Conselho e dá outtas providências" 

Dispensado dos interstícios regimentais, a 
pedido do delegado do Rio Grande do Sul, e 
depois de aprovados os pareceres favoráveis das 
Comissões de Organização Técnica e''de Redação 
Final, foi o projeto no 41 convertido na Reso
lução no 299 - que "dispõe sôbre a elaboração 
dR! Nomenclatura Brasileira de Metcadorias e 
dá outras p10vidênclas" 

Anunciada a discussão do ptojeto no 42, 
falou o Secretário-Getal, que justificou funda
mentadamente, após pedir dispensa dos interstí
cios regimentais, as p10vidências de que o mes
mo cogitava, quanto à equipatação da Secre
taria-Geral do Conselho Nacional de Geogtaf!a 
à Secretatla-Geral do Conselho Nacional de Es
tatistica, com a• derrogação do disposto na le
gislação do Instituto relativamente à Secre
taria-Geral dêste último; ao ptovimento dos 
cargos de Secretãrio por li v1 e escôlha do Pre-

sidente, não podendo os respectivos titulares 
exercer a direção de qualquer outro serviço; e 
ao estabelecimento da notma de proceder-se à 
inspeção anual das duas Secretarias Sôbre a 
matéria, pronunciaram-se os Srs FRANCisco 
STEELE, FELIPPE NERY, PAULO PIMENTEL, MAURÍCIO 
FILCHTINE!!, DIÉGUES JúNIOR e Tenente-Coronel 
FnEDEnrco RoNDON, tendo o último sugerido a 
conveniência de serem os Secretários-Gerais dos 
dois Conselhos nomeados pelo Presidenté da 
República, mediante indicação do Presidente do 
Instituto, e bem assim de criar-se o Gabinete 
da Ptesidência, como órgão de assistência téc
nica desta última nos assuntos que interessa
rem um ou outro dos Conselhos 

Amplamente examinada a mat'éria, preva
leceu a decisão de considerar-se aprovado o 
projeto no 42, tal como fôta apresentado Assim 
sendo, converteu-se o mesmo na Resolução 
n o 300, que "sugere medidas legislativas refe
rentes à economia administrativa do Instituto", 
ficando, porém, o Secretãrio-Geral autorizado 
pelo plenário a dar à alfnea c do artigo 2 o a 
redação mais consentânea com os pontos de 
vista expostos relativamente à aprovação das 
contas do Instituto 

O projeto n o 32, pôsto em discussão sob 
a forma de substitutivo, foi aptovado, após a 
dispensa dos Interstícios regimentais, com uma 
emenda do representante do Rio Gtande do 
Sul, convertendo-se na Resolução n o 302 -
que "recomenda o concurso de todos os órgãos 
do Instituto aos serviços eleitorais" 

0 Tenente-Coronel FREDERICO RONDON alu
diu às referências feitas por vãrios delegados, 
nos respectivos relatórios, à valiosa• colaboração 
da mulher nos serviços estatísticos, e pediu que 
se consignasse na ata o vivo reconhecimento da 
Assembléia às funcionârias do Instituto 

O Presidente transmitiu à casa um convite 
da Sociedade Btaslleira de Higiene, para a ses
são, a realizar-se na Associação Brasileira de 
Imprensa, em homenagem à memória de EuRICo 
RANGEL, antigo Diretor do Serviço Federal de 
Bioestatística, e designou uma• comissão com
posta dos Srs ANFILÓQUIO CÂMARA, ADIR Gui
MARÃES e JosÉ Cauz, para representar a Assem
bléia na inauguração dos Seminátios de Estudos 
Geográficos, de iniciativa do Conselho Nacional 
de Geografia. 

Em seguida, comunicou que estava sendo 
distribuído aos participantes da Assembléia a 
edição especial, que lhes fôra dedicada, da in
teressante publicação do Departamento de Geo
grafia e Esta·tistlca da Prefeitura do Distrito 
Federal, intitulada Curiosiãaães Estatisticas ãa 
Terra Carioca Depois de elogiar o trabalho em 
questão, o Presidente exprimiu os agradeci
mentos da mesa ao Sr SÉRGIO NuNEs DE MAGA
LHÃES JúNron, Diretor daquele Departamento 
Por fim, comunicou o encerramento, no dia 
seguinte, às 21 horas, no Edifício do Silogeu 
Brasileiro, da sessão da Assembléia Geral do 
cor1ente ano, convidando a fazer uso da palavra, 
em nome, respectivamente, das representações 
federal e regional, os Srs Comandante MANUEL 
RIBEIRO EsPÍNDOLA, delegado do Ministério da 
Marinha, e DJALMA FoRJAz, delegado de São 
Paulo 

_,,, 
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DÉCIMA-SEXTA REUNIÃO 

A décima-sexta e última reunião otdinária 
foi aberta sob a presidência do Embaixador 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, que Jogo depois 
a transmitiu ao Sr A R DE CEHQUEIRA LIMA, 
representante do Ministério da: Agricultura 

No expediente, o Sr FRANCisco STEELE sa
lientou a decisiva cooperação da imprensa pe
riódica do país para os objetivos da estatística 
geral brasileira, ptopondo um voto de agrade
cimento e aplausos da Assembl<'ila, na forma de 
um telegrama dirigido à Associação Brasileira 
de Imprensa Seguiu-se com a palavra o Se
cretário-Geral, que exaltou o apolo e a cola
boração prestada pela Imprensa à causa da 
estatística, tendo sido a:pwvado 0 voto pro
posto pelo delegado do Estado do Rio de Ja
neiro O delegado de Minas Gerais, Sr HILDE
BRANDO CLARK, referiu-se ao apolo da Igreja e 
dos diversos cultos, na elaboração da estatística, 
religiosa, para propor, com a aprovação da 
Assembléia, um voto de agradecimento às enti
dades religiosas, consignado em um telegrama 
a ser dirigido ao Sr Arcebispo Metropolitano 
0 Sr TEIXEIRA DE FREITAS falOU, secundando O 
Sr HrLDEBRANDo CLARK e aludindo à lmportãncla 
da contJibuição da Igreja em favor das reali
zações estatísticas 

Para pôr em 1 elêvo a renovação dos métodos 
da administração pública, discmsou o Sr Co
LOMBO ARREGUY, delegado dO Espírito Santo, 
louvando a atuação do Departamento Adminis
trativo do Serviço Público e ptopondo que 
fôsse transmitido ao Sr Luís SIMÕES LOPES, 
Presidente daquele órgão, um telegrama de 
agradecimentos à colaboração do mesmo para 
o êxito dos trabalhos estatísticos Aprovada a 
proposta, falOU O Sr TEIXEIRA DE FREITAS, 
apoiando conceitos do Sr ARREGUY A seguir, 
o Sr MANUEL DIÉGUES JúNIOR, delegado de Ala
goas, enaltec2u a colaboração das pastas mili
tares à causa da estatística nacional, propondo, 
com aprovação cta Assembléia, um voto especial 
de agradecimentos, tendo em vista também a 
prestigiosa: cooperação das classes armadas na 
realização dos Convênios Nacionais de Estatís
tica Municipal 0 Sr KLEBER DE FARIA, delegado 
de Mato Grosso, referiu-se à visita dos membros 
da Assembléia ao Instituto de Resseguros do 
Brasil, e à visita que o Sr JoÃo CARLOS VITAL, 
seu Presidente, efetuara ao plenário, aludindo 
às corajosas expeiiênclas do Presidente do I R B 
em matéria de assistência social O orador soli
citou que fôsse consignado na ata um voto de 
aplausos ao Sr JOÃO CARLOS VITAL, O qual teve 
a aprovação da Assembléia 

Logo após, o Sr JoÃo DE MESQUITA LARA, 
delegado do Acre, fêz um sucinto 1elato das 
atividades estatísticas naquela Unidade Fede
rada Comentando as informações prestadas, 
discursou o Sr JosÉ BEZERRA DUARTE, pondo em 
foco as dificuldades que se apresentam aos 
levantamentos estatísticos no Tenitôrio do Acre 
e manifestando as congratulações e os aglade
cimentos da Assembléia à direção do Departa
mento de Geografia e Estatística e ao Gover
nador do Território 

Falou, a seguir, O Sr OTÁVIO ALEXANDER DE 
MoRAIS, que justificou a ausência do Sr JoÃo 
DE LOURENÇO, Diretot do Serviço de Estatística 

Econômica e Financeira e delegado do Min!lil
térlo da Fazenda, e, como substituto do mesmo 
fêz uma exposição dalil atividades do referid~ 
Serviço P10nunciou-se a respeito o Sr FRAN
cisco STEELE, tecendo louvores àquela repartição 
e solicitando, com o apoio da Assembléia, um 
voto de congratulações com o Ministro da Fa
zenda, o Sr JoÃo DE LOURENÇO, Dhetor do Ser
viço de Estatística Econômica e Financeira, e 
seus altos auxiliares, especialmente o orador 
que o precedera O Secretário-Geral rea:lçou a 
atuação dO Sr 0. ALEXANDER DE MORAIS nos 
'Estados Unidos, onde êsse devotado e compe
tente funcionário permaneceu em estágio, du
rante ce1to prazo, junto ao Instituto Intera
merican0 de Estatística, tendo ali oportunidade 
de elevar o nome da Estatística Brasileira, gra
ças aos valiosos serviços que prestou com no
tável proficiência 0 Sr COLOMBO ARREGUY teve 
palavras de exaltação à obra do Sr LÉo DE 
AFFONSECA, que foi Diretor, por longos anos, do 
Serviço especializado do Ministério da Fazenda 
A Assembléia· prestou, nessa ocasião, uma ho
menagem àquele denodado batalhador da estatís
tica brasileira, designando, para fazer-lhe uma 
visita de cumprimentos, uma comissão consti
tuída· dOS Srs 0 ALEXANDER DE MORAIS, HILDE>
BRANDO CLARK, DJALMA FOHJAZ e FRANCISCO 
STEELE Voltou a falar o Sr ALEXANDER DE MORAIS, 
para agradecer as referências elogiosas à sua 
pessoa, que acabara de ouvir, transferindo-as ao 
Sr LÉo DE AFFONSECA, em quem deveriam re
cair todos os aplausos pelos rumos traçados à 
estatística econômica brasileira e à fotma"ão 
de vários profissionais, entre os quais o orador 

Passando a direção dos trabalhos ao Co
mandante RIBEIRo EsPíNDOLA, discorreu o Sr CER
QUEIRA LIMA sôbre o andamento dos inquéritos 
a cargo do Serviço de Estatística da Produção, 
destacando resultados que estão sendo obtidos, 
no sentido de crescente aperfeiçoamento, gra
ças, inclusive, aos esforços dos seus auxiliares 
e à cooperação dos demais órgãos do I B G E 
O Sr MAURÍCio FILCHTINEa teceu comentários 
elogiosos sôbre a organização e o ãnimo reali
zador do S E P , sol!citando que constasse da 
ata a circunstáncia de que, doente como se 
encontrava, o Sr CERQUEIRA LIMA comparecera 
aQ plenário para dar conta da marcha dos im
portantes trabalhos confiados ao Serviço que 
dirige O orador propôs, também com aprovação 
da Assembléia, que fôsse consignado na ata 
um voto de agradecimentos ao Ministro da 
Agricultura, pela assistência proporcionada 
àquela repartição O Diretor do S E P agra
deceu as 1eferências do delegado do Rio Grande 
do Sul, as quais haviam tido a solidariedade 
do plenário, dizendo que os trabalhos efetuados 
não etam obra sua, mas, sobretudo, dos seus 
auxilia1es, funcionários competentes e dedi
cados 

Em seguida, o St M A TEIXEIRA DE FREITAS, 
na qualidade de Ditetor do Serviço de Esta
tística da Educação e Saúde, deu conta dos 
trabalhos realizados pelo referido ó1gão, recor
dando as origens da repartição e as dificul
dades vencidas em sua fase inicial Através de 
um retrospecto histórico, o orador focalizou as 
providências que, partindo da experiência ad
quirida com o Convênio Nacional de Estatísti
cas Educacionais e Cot,exas, detam lugar à 
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criação do Instituto Nacional de Estatística, 
hoje Instituto Brasileiro de Geografia e Esta
tística Aludiu aos diversos órgãos do Minis
tério, que or!l! &xecutam o largo plano inicial 
dos ttabalhos do S.E E.S , antigo Serviço de 
Estatística e Informações, e relembrou as reali
zações do Serviço, que se tornarem possíveis gra
ças ao a·poio e cooperação do I B G E e das 
repartições regionais e, bem assim, à dedicação 
do funcionalismo Concluiu formulando agrade
cimentos a todos quantos o auxiliaram, não só 
no S E E S , como também nas diferentes et!l!
pas da organização da Secr&talia-Geral do Ins
tituto Brasrleiro de Geografia e Estatística 
Neste passo, teve pala•vras de louvor e agwde
cimento para com os Srs BENEDITO SILVA e AL
BERTo MARTINs, seus colaboradores imediatos, 
como diretores da Secretaria-Geral do I B G E, 
o primeiro na fase inicial e o segundo poste
riOimente e ainda agora• Mencionou também, 
com &xpressões de gratidão e saudade, o esfõrço 
e a abnegação de D ZAÍRA PINTO, no S E E S 
0 Sr TEIXEIRA DE FREITAS fêz um apêlo aos 
representantes estaduais, no sentido de serem 
adotadas providências pata maior aceleramento 
das remessas dos dados estatísticos de ensino e 
disse aproveitar a oportunidade pata amplos 
agtadecimentos pessoais, em virtude do pwvá
vel encerramento de sua vida pública antes qu<J 
volte a reunil-se a Assembléia 

DisCUlSOU, após, o Sr COLOMBO ARREGUY, 
manifestando os aplausos da Assembléia à ex
posição dO Sr TEIXEIRA DE FREITAS, com quem 
a casa se congratulou com especial entusiasmo, 
dirigindo também protestos de !&conhecimento 
ao Sr Ministro da Educação Ao cabo das pa
lavras do delegaúo espirito-santense, a Assem
bléia saudou, de pé, o Sr Secretário-Geral, com 
uma salva de palmas Ainda: ptestando uma 
homenagem ao Secretátio-Geral do I B G E • 
falaram pelas bancadas federal e regional os 
Srs. O:I'ÁVIO ALEXANDER DE MORAIS e JOSÉ BEZERRA 
DUARTE A requerimento dêste último, foi apro
vado um voto de agradecimentos e vivo aprêço 
ao pessoal da Secretaria-Geral do Instituto, pela 
assistência prestada aos delegados Voltando a 
falar, por SOlicitação do St ALBERTO MARTINS, 
o Secretário-Geral agradeceu os !ouvo1es, que 
declarou merecidos, aos auxiliares da repartição, 
referindo-s,e com expressões de c11rinho ao 
Sr VIRGÍLIO CosTA, presentemente afastado de 
suas funções na Secretaria-Gera!, por motivo 
de doença 

Na ausência do Sr HEITOR BRACET, Diletot 
do Serviço de Estatística Demográfica, Moral e 
Política, o Sr TEIXEIRA DE FREITAS fêll um relato 
das atividades daquele órgão do Ministélio da 
Justiça 

O Sr SIZENANDo CosTA, delegado da Pataiba, 
estendeu-se em considerações acê1ca dos pro
blemas educacionais no Brasll Citou, a plD
pósito, os tlabalhos que, em tõtno dêsses im
POl tantes problemas, têm sido publicados pelo 
Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS Comentando 
o 1esumo dos trabalhos do S E D M P , o orador 
teceu comentários sôbre os serviços do Registro 
Civil e propõs, com aptovação da Assembléia, 
um voto de louvor ao Sr HEITOR BRACE:r e seus 
auxlllares, e o envio de um telegrama de con
gratulações ao Ministro da Justiça e Negócios 
Interi01es 

Conforme declaração feita pelo represen
tante dos Serviços filiados ao Conselho, Sr AN
TÔNIO GurA DE CERQUEIRA, Chefe da Secção de 
Estatística do Instituto do Açúcar e do Alcool, 
não foi lido o relatório daqueles órgãos em 
virtude de só recentemente haver sido empos
sado o mesmo delegado. 

Foram ainda aprovadas duas Resoluções, 
cujos projetos se achavam assinados pela maio
ria absoluta dos conselheiros: uma, a de no 303, 
recomendando sejam apressadas as ptovidências 
que integrem, no I B G E., a titulo efetivo, os 
serviços geográficos e estatísticos dos novos 
Territórios, e a outra, de no 304, dispondo sôbre 
a elaboração dos organogramas da administra
ção pública nacional Também tecebeu a· apro
vação da Assembléia a indicação do Sr MANUEL 
DIÉGUES JúNIOR, no sentido de ser elaborada 
pela Secretaria-Geral a Resolução no 305, for
mulando votos de congratulações aos podetes 
públicos - federais, regionais e municipais -. 
pelo êxito que vem assinalando as atividades 
do Institutú, e reglsttando pronunciamentos 
atinentes à vida do I B G E e aos íntetêsses 
do país, em ge1al, tudo nos têrmos de pronun
ciamentos da· Assembléia, conhecidos no decor-
1 e r dos trabalhos 

Por fim, o Presidente designou, pata assi
nar a ata daquela última reunião ordinária, 
uma comissão composta dos Sts ANTÔNIO GuiA 
DE CERQUEIRA, representante dos serviços filiados 
aú Instituto; HEITOR BRACET, Diretor do Serviço 
de Estatística Demográfica, Moral e Política; 
CERQUEIRA LIMA, representante do Ministério da 
Aglicultuta; OTÁVIO ALEXANDER DE MORAIS, re
presentante do Diletor do Serviço de Estatística 
Econômica e Financella; MANUEL DIÉGUES Jú
NIOR, delegado de Alagoas; JoÃo DE MESQUITA 
LARA, delegado do Território do Acre; ToMAZ 
GOMES DA SILVA, delegado do Ceará; FRANCISCO 
STEELE, delegado do Estado do Rio de Janeiro; e 
SÉRGIO MAGALHÃEs JúNIOR, Di! etor do Departa
mento de Geogtafia e Estatística do Distrito 
Federal 

A SOLENIDADE DO ENCERRAMENTO 

A solenidade de encerramento das Assem
bléias Gerais do c N E e do C N G verificou
se no dia 24, às 21 horas, no salão nobre do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasllello, no 
Edifício do Sllogeu, sob a presidência do Em
baixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, COm a 
ptesença de autoridades, representantes de ins
tituições cultmais e técnicas e numerosa as
sistência 

Aberta a sessão, o Sr M A TEIXEIRA DE 
FREITAS, Secretário-Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, leu o s&guinte discurso-relatório 
sôbre os ttabalhos da Assembléia Getal do 
C N E: 

"Detetmina o regimento do Conselho que 
o Secretátio resuma, ao têrmo dos trabalhos 
de cada sessão mdinárla ou extraordinária. o 
que nesta se houver passado 

É, pois, o que venho fazer Mas o retros
pecto que vos devo não há de ser, apenas, a 
apresentação do ementário das Resoluções apro
vadas. Pelo contrário, procurará estabelecer, 
em síntese, o panorama geral dos trabalhos 
realizados, das idéias agitadas, das observações 
levadas a efeito, coletivamente, no programa 
social e cultural da presente sessão 
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Ora, esta reunião do Conselho, deixando 
atrás de si um longo petfodo dentro do qual 
ficou a nossa participação na guerra mundial, 
focalizou, como era de esperar, não só pela 
palavra do seu Presidente, na sessão de aber
tura dos trabalhos, como através dos debates 
ocorridos, dos temas versados e das resoluções 
tomadas, uma larga prospecção dos princípios 
institucionais da entidade e do seu comporta
mento prático, bem assim das atividades dos 
seus diferentes órgãos, fixando-lhes nitidamente 
as responsabilidades novas que lhe cabem 
Responsabilidades que decorrem tanto da pró
pria trajetória das suas anteriores realizações, 
quanto ainda dos novos recursos de ação que 
lhe foram propiciados e das exigências novas 
que lhe formula o atual momento histórico 
da vida nacional. 

Por conseguinte, resumirei, de início, essa 
prospecção. Fá-lo-e!, porém, na ma:is b1 eve 
forma possível, tomando em conta tudo que foi 
objeto de estudos ou deliberação do Plenário 

O PRINCíPIO FUNDAMENTAL DO SISTEMA 
- o Instituto Braslleiro de Geografia e Esta
tística há de apoiar-se, invariàvelmente, no 
princípio de cooperação interadministrativa. 
Pondo-o em prática nas relações entre a União 
Federal, as suas Unidades Políticas e os tespec
tivos Municípios, visa à articulação das ativida
des públicas com a iniciativa privada, em tudo 
quanto, p01 um lado, constituir !ntetêsse públi
co em matéria de levantamentos geográficos 
ou estatístlco-censitários, e, por 0 utro lado, de
pender, concomitante e necessàriamente, das 
três órbitas de· govêrno que se diferenciam na 
estrutura politica da federação brasileil a 

Na aplicação dêsse princípio são teconhe
cldas em sua plenitude- e ficam integtalmen
te tesguardadas - as autonomias específicas 
que se defrontam Estas, porém, em virtude 
da sua própria razão de ser, exprimem-se exata
mente segundo o princípio de auto-limitação 
esclarecida e consciente, que é a fonte do sis
tema de vínculos jurídicos de cujo en treta
cimento decmre, nas relações entre Governos, 
tôda diferenciação harmoniosa de atribuições 
específicas e de interdependências quanto aos 
fins comuns 

O principio de cooperação resguarda, assim, 
a auto-determinação, tanto quanto os peculia
res interêsses de cada um dos sub-sistemas de 
ótgãos a que se aplica, na economia do Insti
tuto, por mútua inteligência e compteensão dos 
seus comuns interêsses e objetivos A êsses 
ótgãos assegura a perfeita autonomia e especi
ficidade de ação, quando isso seja necessário, 
mas em condições que amparam suas atividades 
com uma assistência recíproca, ao mesmo tempo 
complementar e supletiva Disto resultando que 
cada uma das atividades serve a tôdas as de
mais, enquanto também é por tôdas elas auxi
liada e servida 

A ESTRUTURA FEDERATIVA DO SISTEMA 
Criado como dec01rência lógica do princípio 

federativo que preside a vida política da Nação 
Brasileira, e baseando-se no estatuto político
administrativo, convencionalmente fitmado em 
11 de agôsto de 1936, no qual se harmonizaram 
as prerrogativas do Poder Legislativo e as res
ponsabllidades do Poder Executivo, o sistema 
nacional em que se erige o Instituto Brasi
leiro de Geografia e Estatística é de natureza 
essencialmente associativa. Todos os seus órgãos 
estão articulados entre si, mantendo o indis
pensável sentido de unidade que a cooperação 
subentende e a soberania da Nação exige For
mam, p01ém, três sub-sistemas - o federal (da 
União), o regional (dos Estados e Territórios) 
e o local (dos Municípios), os quais, sem pre
juízo da sua pweminente missão no processo 
unificador da estatística e da geogt afia nacio
nais, atendem, entretanto, como elementos inte
gtantes das administrações superintendidas 
pelas respectivas órbitas de govêrno, - e para 
isso dispondo da necessária autonomia - aos 
peculiares objetivos de cada uma delas Fa
zem-no, porém, com uma capacidade tresdo
brada, já em virtude da perfeita colaboração 
que os diferentes Governos recebem dos demais 
já pela assistência larga, opot tuna e próvida 

que a economia geral do sistema, manejadoJ 
pelos órgãos de comando que a todos os gover~ 
nos representa e de todos promana, reserva a: 
cada um dos elementos componentes da insti
tuição Isto é: na medida das suas responsabi
lidades em cada momento, ou na conformidade 
das circunstâncias eventualmente desfavoráveis 
com que se defronte 

:f!:sses sub-sistemas, por sua vez, desdobram
se segundo o binômio fundamental do Instituto; 
abrangendo os órgãos de geografia e estatística, 
distintos entre si em graus diferentes de auto
nomia administrativa, segundo as característi
cas de cada administração, mas sempre sol!
dárlos na ação comum que seus objetivos re
clamam 

Mas, vai além a flexibilidade do sistema, 
pois abrange êste em cada órbita de govêrno 
e em cada um dos planos administrativos em 
que atua, órgãos de ação geral e centtalizada. 
Tudo conforme indicarem as circunstâncias e 
a livre determinação dos governos 

Em um passo ainda mais avançado, a capa
cidade coordenadora e suplementadora do siste
ma virtualiza-se ao máximo quando permite 
e facilita, em têrmos gerais ou pa·rtlculares; 
e sob caráter permanente ou transitório, mú.; 
tuas delegações de poderes entre os seus órgãos, 
tornando o regime federativo - sem deixar 
de o ser- também um tegime de vasos comuni" 
cantes, no qual fica assentada uma estrutura 
rig01osamente orgânica Destarte, quando pll
marem os interêsses nacionais sôbre os regia~ 
nals e locais, será possível aos respectivos go" 
vernos, sem se verem privados das pretrogati• 
vas de autonomia que lhes são lnetentes, agir 
por melo de delegações a um órgão central dq 
sistema. E .êste, como entidade que é por êles 
próprios instituída, torna-se, por êsse melo, 
um insttumento legítimo de cada um dos go
vetnos associados, cujos interêsses aquêle órgão 
comum não desculdatá no exercício dos pode
res delegados no pacto político do sistema, ou 
especificamente atribuídos, por atos convencio
nais complementates. em nome dos superiores 
interêsses que condicionam a vida nacional 

Por fim, tanto do ponto de vista estrutural 
como do funcional, é resguatdado o contrôle 
do sistema e a sua orientação deliberativa de 
ordem geral, por parte dos governos co-insti
tuidores, os quais, por meio de prepostos seus, 
dirigem em comum, não só o sistema consideta
do como um todo, mas especialmente a parte 
dêle que permanecer sob sua direção adminis
trativa, ou que, independentemente dessa su
bordinação, atuar no âmbito de sua jurisdição 
territorilil 

ORIENTAÇãO GERAL DAS ATIVIDADES DO 
INSTITUTO - De modo geral e em relação aos 
seus dois camoos de atividade, ao Instituto de
vem caber três ordens de realizações, como já 
o apontou a palavra do seu Presidente: levan
tamentos (de cadastros, censitárlos ou outros), 
- isto é, trabalhos de pesquisa externa; siste
matizações, - ou sejam trabalhos de compara
ção primária, no tempo e no espaço, e análises 
interpretativas ou indutivas, - como objeti
vos de trabalhos sob a forma de pesquisa in
terna. 

Os primeiros são estudos de prospecção, 
cadastro e a:rrolamento (censitário ou outro), 
representativos ou "referenciais", tanto gráficos 
como numéricos 

Os segundos, já em números e gráficos de 
caráter sintético, combinatório ou comparativo, 
cotejam, confrontam, definem as intensidades 
e as densidades, tanto do ponto de vista esta
tístico como dinâmico, dos fenômenos que tra
duzem o metabolismo do cmpo social; podem 
ser considerados como contribuições "confe
renciais" 

Os terceiros, finalmente, em números e 
gráficos de uma terceira otdem, como elementos 
sinaléticos específicos, investigam as determi
nantes e correlações das causas coagentes e as 
cmacteristicas das situações coeo:istentes, visan
do a: interpretar os fatos geo-socla!s ou geo
politicos, e prever-lhes as conseqüências, os 
desdobramentos, ou as variações, em face das 
contingências naturais ou das fôrças sociais, 
espontâneas ou dirigidas, a que ficarem sub-
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Dmante a reunião solene de encmramento da sessão das Assembléias em 1945, o Sr M A TEIXEIRA 
DE FREITAS, See1etá1io-Geral do Instituto, lê o discu?so-?elató?io sôb1e os t1abalhos 

do Conselho Nacional de Estatística 

metidos E aí estarão as mensurações, repre
sentações e interpretações finais, de natureza 
"inferencial", que1 dos fatos geo-humanos quer 
dos sócio-políticos 

As atividades voltadas para o primei! o dos 
referidos objetivos já estão suficientemente 
desenvolvidas, quer através de amplas inves
tigações realizadas pelo Recenseamento de 1940, 
quer pelas "Campanhas Estatísticas" anuais, 
quer ainda pelas "Campanhas Geog1áficas" já 
lançadas Destas, umas totalmente realizadas, 
outras apenas iniciadas -, tais l'omo: a das 
coordenadas geog1áficas das sedes municipais; 
a das altitudes das cidades e vilas; a da mga
nização dos mapas municipais; a elos levanta
mentos de áreas ou pontos impm tantes mas 
imperfeitamente conhecidos; a das monog1afias 
municipais; a da rêde nacional de ti iangulação 
geodésica 

Os esforços voltados para a síntese e a com
paração tomam cmpo dia a dia Tlftduzem-se 
nas totalizações do Recenseamento e na com
palação destas com as dos recenseamentos 
antelimes e com os elementos da estatística não 
censitália, que dão margem a conflontos úteis 
Exp1imem-se também pelas fôlhas da calta ge
ral do B1asi! e pelos mapas regionais que o 
Conselho de Gcog1afia está elaborando "om ra
pidez e perfeição c1escentes Os Repe1tórios 
Estatísticos, as Sinopses Estatísticas Regionais, 
os Anuários do B1asll e dos Estados, o Boletim 
Estatístico e as publicações estatisticas do!! Esta
dos e Municípios constituem as fontes já bas
tante ricas em que tais 1esultados da esta
tística b1asileira, tanto em seus números btutos 

quanto em seus índices, podem ser buscados 
Por outro lado, as publicações do Conselho de 
Geografia, seja o seu Boletim Geográfico, sejam 
os trabalhos especializados - tais como O Rio 
dos Tocantins, Amazônia Brasileira, O Homem 
e o Brejo, Tipos e Aspectos Brasileiros, ap1 e
sentam-se como contribuições geográficas do 
segundo grau 

No que concetne, finalmente, às pesquisas 
internas, isto é, aos trabalhos de gabinete e de 
laboratótio, não é menos expressiva a ob1a 
realizada Já se alinham, nesse terreno, não 
poucas e valiosas contlibuições científicas As 
de natmeza geográfica se concretizam em in
vestigações especializadas, tais como as que já 
fmam feitas sôbre o vale do Rio São Ftancisco, 
além de muitas outras de alcance mais 1es
tlito, 1esumindo pesquisas de explorações geo
gtáficas levadas a efeito com os devidos requi
sitos técnicos Entle elas se contam as que 
estão introduzindo em nossas investigações geo
gt á ficas os modernos métodos e p1 acessos Os 
ttabalhos de ca1áte1 estatístico nessa catego
tia, constam plincipalmente, das "análises" 
e "estudos" que o Gabinete Técnico do Se1 viço 
Nacional de Recenseamento, sob a proficiente 
orientação do P10fessor MORTARA, está executan
do. São contribuições, estas, de primeira ordem, 
pois ab01 dam de for ma inédita, na América, 
interessantissimos estudos demogtáficos Além 
delas, entretanto, se apresentam também os 
comunicados, estudos, monogtafias, te1 túlias, 
confetências, que o Instituto vem organizando 
ou promovendo, e que já t1ataram de numelO
sos aspectos geográficos, econômicos e sociais 
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o Instituto, no entanto, conta ainda um 
outro setor de atividades São estas as que 
visam a auxiliar o Govê1no e a administração 
do país, na 1ealização de reformas a que a 
estatística e a geografia estão ligadas, ou na 
formulação cte planos de reorganização que 
não se podem delinear, nem mesmo executm, 
sem o concmso das contribuições geográficas 
e estatísticas Para manter a mesma filiação 
semântica já adotada nas anteriores palavras 
de que nos utilizamos nessa enumetação, -
e como já o fêz também o Piesidente do Ins
tituto, - qualifiquemos de "transferenciais" 
a essas ativtdades de sentido reconstrutivo, uma 
vez que elas visam a transferir valores de um 
sistema para outro, de acõrdo com celtas dite
trizes, premissas ou postulados, seja de um de
terminado campo de observação ou expe1 iência 
pa1a outto que se queira mpdificar ou instituir, 
seja, ao inverso, de um esquema teót!co para 
o plano da realidade, segundo uma conttolada 
transposição 

No campo geográfico devem ser assim con
sideradas as atividades das duas campanhas 
da revisão do quadro territorial, já inteiramente 
executadas Delas decorreu a sistematização 
racional que êsse quadro hoje aptesenta, não 
obstante certas ocasionais quebras dos seus prin
cípios, que infelizmente o Conselho Nacional de 
Geografia não pôde evitar, mas se deve desejar 
não se tepitam Com êsse êxito obteve o Bra
sil a melhotia e a exata descrição das divisas 
intetmuniclpais e intetdistlitais, bem como uma 
sistemática 1igo1osa para fixar as categorias 
das sedes dos municípios e disttltos, raciona
lizar e simplificar a toponímia das circunsmi
ções judiciárias e das respectivas cidades e 
vllas, evitando por êsse modo as tão prejudiciais 
repetições de nomes no quadto plimái!o do 
circunsm i c! onamen to ten i to!ial 

No setor estatístico, pode-se aludir à Reso
lução que fixou as sugestões do Instituto com 
relação ao amparo à família Visaram tais 
sugestões, em primeiro lugar, a promover o iní
cio de uma obra assistencial verdadeiramente 
democrática - pois que abrangente, em forma 
justa e equitativa, de tõda a população Mas, 
tiveram em mira, também, provocar um impul
so de reorganização ampla e renovadma do 
funoionalismo brasileiro Reorganização de tal 
profundidade e alcance, que o levasse à altura 
da complexa missão que lhe deve <laber nesta 
fase da vida nacional Pois, em verdade, será o 
funcionalismo público o Iesponsável imediato 
pela execução das medidas fundamentais de 
recomposição dos quadros e atividades sociais 
que o Brasil não ta1da1á a emp1eender sob a 
insphação de sua própria índole, do deteimi
nismo de sua história, e daquelas exigências de 
eqüidade e justiça, que vão avassalar domi
nadoramente o mundo do após-guena, cujos 
pó1 ticos já estamos transpondo 

Dessa Resolução, como é sabido, tesultou 
para o Instl tu to a bênção apostólica do Santo 
Padre Pro xu E não se1á difícil ver que o seu 
pensamento já está em via de realizar-se através 
de um feliz e oportuno diploma legislativo 
Refiro-me ao que criou o Instituto de Serviços 
Sociais, do qual podemos esperar se torne a peça 
mestra do sistema assistencial que vai preparar 
"a nova ordem social brasileira". 

Não esqueçamos, porém, os elementos valio
sos graças aos quais a estatística brasileila já 
facultou também aos poderes competentes, ade
quadas sugestões sôbre a planificação da edu
cação nacional de alcance popular (o ensino 
primário e o piOfissional), em têrmos de tor
ná-la eficiente e, de fato, uma educação para 
todos No 1 ° grau, gratuita e assistencial; mas, 
no que concerne à modalidade técnica e profis
slona·l, ou do 2 o grau, já não somente gratuita 
e assistencial, senão também capaz de assegu
rar trabalho remunerado - e remunerado com 
liberalidade - em condições de garantir de 
forma socialmente satisfatória, a subsistência 
dos alunos Isto sem distinção de sexo, de raça, 
de religião ou de discriminação social de qual
quer espécie 

Por fim, refiramos as sugestões que a geo
grafia e a estatística bras!! eiras já deixaram 
formuladas em documentos vários - uns pu
blicados, outros não - sôbre problemas de re-

o.struturação ll;>olítico-adminlstr,a;J;iva do pais 
em condições mais ajustadas aos princípios de 
justiça e eqüidade, de mdem, de equilíbrio e 
de racionalização Princípios sem os quais a 
vida das coletividades humanas tenderá a desa
justamentos crescentes, que acabam explodindo 
em profundas subvetsões, nas quais se sacrifi
cam, inglória e tràgicamente, os mais preciosos 
valores da espécie - vidas, cultura, civilização, 
felicidade humana. E para que êsse sam ifício ? 
Para Ciiar, em substituição, outtas ordens não 
menos periclitantes Portanto, também fadadas 
a novas deformações e desabamentos 

Merecem assinalados, por isso mesmo, os 
conjuntos de infmmações e de dados que pei
mitem, já não apenas fixar as diretrizes orgâ
nicas, capazes de merecer o sufrágio unânime 
da Nação, senão ainda de consegu~r fácil 
execução, no que se tefete ao desdobtamento e 
1 ecomppsição racional do quadro territo.rial 
brasileiro, mercê da instituição de uma nova 
entidade política destinada a exprimir de modo 
mais firme e significativo a autonomia local 
A nova entidade seria o elemento componente 
dos Estados Federados, em cuja estrutura êsse 
novo organismo, grupando, articulando, con
sorciando os nossos débeis municípios, ficaria 
hàbilmente incluída Da mesma form11: que os 
atuais Estados Fedeiados por sua vez se inserem, 
fazendo com isto a grandeza do Brasil, na 
composição da União Federal, ou Estado Sobe
Iano, que é o país no seu conjunto 

Ent1etanto, não foi esta uma sugestão uni
lateial ou isolada Outros planos esboçaram a 
geografia e a estatística, segundo os objetivos 
que lhes fmam propostos e na conformidade 
de vários pensamentos de recomposição do pais 
em moldes mais orgânicos, mas sempre denti o 
dos postulados intangíveis da forma democrá
tica e federativa de govê1n0. Dent1e êles são 
p1 illcipais: o da interiot ização da Capital da 
República, segundo um plano de execução ex
tiemamente fácil e que pelo seu desenvolvi
mento tiaria, concomitantemente às vantagens 
políticas que todos percebem nessa medida, ou. 
tias muitas - e não menores - que poderiam 
rlecorrer do seu nwd1Ls jaciendi; o do reajus
tamento social das populações inaproveitadas 
na composição viciosa das metrópoles, ou no 
isolamento dos smtões abandonados; o das con
venções intergovernamentais, para conduzir a 
ação solitária dos governos nos grandes campos 
de comum interêsse - educação, saúde, rodo
viação, fomento econômico, organização admi
nistiativa, arrecadação tlibutália; o da mul
tiplicação, convenientemente distribuídos, da
queles pode10sos e tão necessários centros ur
banos que, pela intensidade do seu dinamismo 
econômico e cultural, possam constitui!, em 
cada zona, os mercados próximos, e, aindru, pre
parar e manter a numerosas elites de que o 
país há mister De sorte que tais metrópoles se 
tornem, assim, focos de civilização, de cultura 
e de prog1esso; - portanto, pontos de apolo 
para a definitiva ocupação e desbravamento da 
hintetlándla biasileira 

A par disso, o plano de reconstrução do 
quadro ministerial, em quatro grandes setores 
- o da Economia, o da Assistência, o da Defesa 
e o da Soberania, - cada um dos quais com
posto de três mlnistélios o primeiro, abian
gendo a p1odução, os transportes e comunica
ções e o com'érc!o O segundo, compreendendo a 
saúde, o trabalho e a cultura O terceiro, for
mado pela defesa terrestre, pela defesa naval 
e pela defesa aérea. E o quatto, distinguindo 
as finanças, a ordem jurídico-política e as 
1e1ações exteriores Além do que, e completando 
a estrutura governamental, ao lado do Departa
mento Administrativo do Serviço Público e do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
o Gabinete Técnico do Presidente da República, 
ou o Departamento do Govêrno (subordinado 
diretamente ao Chefe da Nação) órgão, êsse 
último, destinado a documentar, articular e 
controlar o preparo e a execução dos planos 
de govêrno e suas modificações, evitando as 
soluções de continuidade e a dispersão de es
forços que até hoje se observam, em p!oporções 
inavaliáveis, na sucessão dos petíodos pre,si
denciais e dentro até do mesmo período, exa
tamente por nos faltar um mecanismo de esta-
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bilização e continuidade das diretlizes gover
nativas que 1esultam, quer das medidas legis
lativas, que1 do exercício normal do Poder 
Executivo 

A NACIONALIZACÃO DAS AG:fuNCIAS MU
NICIPAIS - ll:sse continuado estudo da reali
dade btasileha, pata fundamentar melhor suas 
conclusões e fotnecer as mensurações cada vez 
mais detalhadas, atuais e verídicas que cons
tituem o escopo p1 incipal da instituição, care
cia de apoiai-se em um ttabalho de pesquisa 
dileta, inteilamente digno de fé e obediente 
a um p1ograma técnico adequado e de execução 
uniforme em todo o País. Para isso e1a preciso 
conseguir-se que as Agências Municipai,s de 
Estatística se nacionalizassem sob duplo ponto 
de vista Ptimeilo, passando a ser, de ótgãos 
exclusivamente municipais, também órgão.s es
taduais e fedetais, de so1 te que atendessem 
simultâneamente, e em igualdade de condições, 
sem ser pteciso desdobtá-las em cada Município, 
às três ordens governativas que fmmam o 
Govêrno da Nação Btasileila - a federal, a 
estadual e a municipal E em segundo lugar, 
tealizando suas pesquisas não conf01me planos 
exclusivamente locais, ou mesmo tegionais, mas 
13im de compreensão geral, isto é, de âmbito 
nacional 

ll:sse duplo objetivo só podelia, evidente
mente, se1 atingido se tôdas as Agências Muni
cipais de Estatística ficassem sob uma adminis
ttação única, sem embargo de continuarem 
a ser órgãos da administração municipal E isto 
postulava, p01 um lado, a delegação dessa com
petência administtativa, po1 pm te dos Govêtnos 
Municipais; e do outlo que a entidade a que 
fizessem a delegação, nem fôsse de dileito pti
vado, nem fôsse mesmo um dos govetnos co-in
teressados O que indica desde logo a solução 
lógica que havelia de p1evalece1 O I B G E 
é essa entidade a que a delegação podia se1 
feita e convinha que o fôsse Podia, porque é 
pessoa Jmídica de diteito público, emergente 
de um pacto político-administrativo, e não se 
confunde po1 isso mesmo com os govetnos que 
o instituüam, se isoladamente considetada, mas 
a todos representa e em nome de tcdos age, 
realizando, como mandatálio coletivo, fins co
muns E convinha, pmque os objetivos do I B. 
G E f01am exatamente os de assegurar à 
Nação - e, portanto, em condições de igual 
eficiência, à União, aos Estados e aog Muni
cípios, - o conhecimento exato da rer;lidade 
nacional; e não se comtJleenderia que não se 
lhe desse o único meio de realizar a sua 
finalidade 

Daí os Convênios de Estatística Municipal, 
ent1e a União, os Estados e os Municípios, que 
na.cionalizmam naquele duplo sentido a coleta 
municipal, evitando definitivamente que a ação 
exclusiva de uma 01dem de govê1no, ou mec:;mo 
a ação concomitante das t1ês, sem a articulação 
devida, anulasse em gtande pm te, como aconte
ceu até o ptesente, os enormes esforços que 
Municípios, Estados e União, segundo orienta
ções ell'áticas, 01a sob o predomínio dos Inte
l ê~ses ou fins da União, 01 a para benefício 
pratlCamente exclusivo dos Estados, vinham 
dedicando à coleta do material infmmativo ne
cessál i o à estatística brasileh a. 

A presente sessão do Conselho considerou a 
fundo a situação emergente da nova 01dem de 
coisas E o seu pronunciamento foi unânime 
e altamente expressivo, no reconhecer que, 
pela execução fiel dos Convênios, está o Brasil 
iniciando vitoriosamente a fase n01mal da esta
tística btasileila no que depende da "coleta 
municipal" Isto é, da coleta referente aos fatos, 
sejam de 01dem plivada, sejam de 01dem pú
blica, relacionados com os serviços de qualquer 
das órbitas de Govêrno. que devam ser perqui
ridos município a município, localmente, e de 
maneira unif01me em todo o País, ou em cada 
Unidade da Federação; ou então, da coleta que, 
ulttapassando a compreensão tanto da "cam
panha estatística nacional" quanto da "cam
panha estatístiea regional", seja exigida apenas 
pelos interêsses da• administração municipal 
Compreensão essa que exclui da "coleta muni
cipal", passando-os pata a "coleta regional", 
ou pma a "coleta fedetal", os fatos que, não 

tendo aquela característica, fôssem pesquisados 
junto a órgãos ou serviços tespectivamente de 
âmbito tegional (finanças estaduais e ensino 
primário, por exemplo) ou de âmbito federal 
(tais como as finanças fedetais e o comércio 
internacional) 

Essa compreensão do problema, que a atual 
sessão do Conselho consagrou, tem importância 
capital para os destinos do Instituto A coleta 
estatística se1ve em primeiro lugar aos municí
pios, e depois, à União e às Unidades Federadas; 
mas em igualdade real de condições, po1 inter
médio das Inspetmias Regionais, subordinadas 
administrativamente à Secretaria-Getal da en
tidade, e técnicamente ao,s Depa1 tamentos Re
gionais de Estatística E assim ficam estabele
cidos de maneira definitiva os alicerces de um 
magnífico edifício, cuja cúpula se erguetá vi
toliosa, quando aquela "nacionalização" das 
Agências Municipais puder sugerir ao Brasil, 
p01 um novo acôrdo, entre a União e as Uni
dades Federadas, a unificação administrativa 
integtal da 1êde nacional de órgãos estatís.ticos, 
formada, de um lado, pelas Agências, que são 
as 1 e par tições periféricas do sistema, e por 
outro, pelos departamentos centtais - isto é, 
os fedetais e os regionais Objetivo êsse que, 
quando atingido, datá cmpo e ccmfiguracão de
finitiva a esta gtandiosa concepção técnico
política do Presidente GETÚLIO VARGAS. 

AS DELIBERAÇõES VOTADAS - Ei,s aí a 
empolgante pmspectiva que nos deixam os tra
balhos da presente sessão do Conselho Nacio
nal de Estatística 

Mas, cumpre ag01a resumil a matéria le
gislada pelo Plenátio no campo específico da 
sua competência 

Os trabalhos colleram no melhor ambiente 
de intetêsse, mútua comp1eensão e espüito 
construtivo 

Foram votadas 38 Resoluções, - uma das 
quais ctiou as deliberações especiais, intitu
ladas "Atos do Presidente", dzcorr entes do voto 
da maioria de uma das bancadas do Conselhc 
(a federal ou a estadual) e do placet da presi
dência, quando a out1a bancada tiver motivos 
para não se manifestar E também foi votada 
a Indicação n ° 1, sõbre assunto de economia 
interna do Conselho. Além disso, foram feitos 
telatórios dos trabalhos realizados nos tespec
tivos set01 es de 1 esponsabilidade, por todos 
os delegados, tanto federais como regionais 
:l!;sses relatórios submeteram-se a debate e de
ram lugar a votos e mensagens congratula
tórios aos chefes dos Governos que o Instituto 
solidariza, focalizando impm tantes objetivos da 
Geografia e da Estatística 

Divetsas homenagens foram prestadas: 
- de saudade, - aos ibgeanos da ala esta

ti.stica desapmecidos entre a última e a presenw 
reunião, a saber: ANTÔNIO FRANZEN BHERING, 
P10fessor FFRNANDO MAGALHÃES, Professor HIGINO 
CUNHA, DI ILDEFONSO SIMÕES LOPES, ALVARO 
AFRÃNio PEIXOTO, Ministro JosÉ MATOso MAIA 
FoRTE, Professot LICÍNIO DE SousA ALMEIDA, Dr 
EURICO RANGEL, ALBINO ESTEVES, Gene1al SOUSA 
DoccA, Professor HEITOR Rossi BELACHE, DI MAx 
FLEIUSS, ZAÍRA PINTO, ERNESTo PEDRO DOS SANTOS, 
ANTÔNIO JOSÉ DE AzEVEDO AMARAL, GERSON DE 
FARIA ALVIM; 

- de boas-vindas e g1atidão cívica, - â 
Fô1ça Expedicionária Btasileüa; 

- de agradecimento, - às Fôrças Armadas, 
na pessoa dos Exmos. Titulares dos Minlstétios 
Militates; à Igreja Católica, na pessoa de S 
RBvma o Senhor Arcebispo do Rio de Janeiro; 
e â Imprensa, tepresentada pela Associação 
B1aEile1la de Imp1en~Jn.; 

- de aprêço pela notável obra construtiva 
que realizam, - ao Depmtament0 Administra
tivo do Se1 viço Público e ao Instituto de Res
segm os do Brasil 

Foram ainda votadas congratulações com 
o Govêrno e em especial com S Excia o Minis
tro APoLÔNio SALES, pela ap10vação do Plano de 
aproveitamento da cachoeira de Paulo Afonso 
E aos promotores das homenagens prestadas ao 
Conselho se formularam votos de cordial agra
decimento 

De modo patticular, por'ém, levou o Con
selho o ttibuto do seu reconhecimento e aprêço 
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ao conselho Nacional de Geografia, dêste rece
bendo a mais cativante retribuição, quando nos 
trouxe a Resolução sôbre a divisão fisiográfica 
do país, que lhe pedíramos, num cordial apêlo, 
em nossa primeira deliberação dêste ano 

Examinando agma especialmente o que diz 
tespeito às Resoluções, consideremos em pri
meilo lugat as que formularam nmmas internas 
pata a~ vida do Instituto, ou regularam assun
tos de natureza técnica 

São elas: 
- a de n.o 271, que ratificou as deliberações 

das Juntas Executivas dos Conselhos; 
- a de no 272, relativa à elaboração das 

"Tábuas Itinerárias Blasileiras"; 
- a de n o 274, dando nova composição ao 

cotpo de Consultmes Técnicos do Conselho; 
- a de n o 276, mandando consolidar as 

Resoluções do Conselho; 
- a• de no 277, instituindo os "Atos do 

P1esidente''; 
- a de n o 278, tomando medidas para en

caminhar o restabelecimento da gtatificação 
pro tempo1 e aos servidores da Secretaria do 
Conselho; 

- a de n o 282, que homologa• a Resolução 
especial e conjunta, baixada no "Dia do Esta
tístico" pelos ótgãos permanentes da direção 
do Instituto; 

- a de n o 283, exprimindo agradecimentos 
do Conselho aos servidores municipais da esta
tística btasileüa; 

- a de no 284, detetminando providências 
para a instituição de tegistros dos fatos que 
são objeto de inquéritos estatísticos; 

- a de n o 285, formulando recomendações 
sôbte as estatísticas das despesas públicas com 
a educação e a saúde; 

- a de n o 286, que sugere a criação, nas 
repartições centtais regionais, de uma secção 
de estudos e análises; 

- a de n o 288, dispondo sôbre a constitui
ção e o funcionamento das Juntas Regionais 
do Conselho; 

- a de n o 290, que fixa o plano da "Cam
panha Estatística" de 1946; 

- a de n.o 293, relativa à criação, no Minis
tério da Viação e Obras Públicas, de um ótgão 
central de estatística; 

- a• de n o 295, dispondo sôbre a "Guia de 
Exportação"; 

- a de n ° 297, adotando a divisão regional 
do país estabelecida pelo Conselho Nacional de 
Geogtafia; 

- a de n o 298, que elege os membtos das 
Comissões Técnicas do Conselho; 

- a de no 299, relativa à elaboração da 
"Nomenclatma Brasileira de Mercadorias"; 

- a de n " 300, que sugere medidas legisla
tivas referentes à economia adminis'trativa do 
lnstituio, visando a a•tribuir à Semetaria do 
Conselho de Geografia tôdas as prerrogativas 
de que goza a Secretaria do Conselho de Esta
tística; 

.- a de no 301, que aprova as contas do 
Instituto; 

- a de n o 302, que determina todo o con
curso dos órgãos do Instituio aos Serviços 
Eleiiora!s; 

- a de n o 303, dispondo sôbre os serviços 
do Instituto nos novos Territórios 

Considerando, no segundo grupo, os apla'l)
sos, congratulações e sugestões a dlf€rentes 
entidades, a respeito de atividades que se rela
cionam com os trabalhos têcnicos do Conselho, 
velificamos que foram votadas ainda as se
guintes Resoluções: 

- a de no 268, consignando aplausos ao 
Conselho Nacional de Geografia e dirigindo-lhe 
um apêlo relativo à divisão do país em zonas 
flslográficas; 

- a de no 269, apreciando a atuação da 
Sociedade Brasileira de Estatística e sugerindo 
o desenvolvimento ·.das suas atividades, por 
meio de centros regionais de €Studos; 

- a de no 270, aplaudindo o inquérito do 
Serviço de Esta·tística da Produção sôbre uni
dades de medir em uso no país e reiterando 
sugestões em favor do prevalecimento do siste
ma métrico decimal; 

- a de n ° 273, exprimindo congratulações 
à Liga Esperantista Brasileira, pelo êxito do 
Décimo CongreEso Brasileiro de Esperanto e 
dispondo sôbre o uso do idioma· internacional 
nas publicações do Instituto; 

- a de n o 275, consignando um voto de 
aptêço ao programa de trabalho da Divisão de 
Educação Física e encaminhando providências 
pata o levantamento da estatística dêsse setor 
de atividades educacionais; 

- a de no 280, consignando o apoio do 
Instituto às medidas em prol da educação na
cional encaminhadas pelo Instituto Nacional 
de Estudos Pedagógicos; 

- a de no 281, formulando um voto con
patulatório a tespeito do Nono Congresso Bta
sileho de Educação e divulgando sugestões da 
Estatística sôbre os principais problemas edu
cacionais do país; 

- a de n o 287, que registra o reconheci
mento do Conselho ao Departamento dos Cot
reios e Telégrafos; 

- a de n o 291, qu€ exprime agradecimentos 
do Conselho ao Institúto Brasileiro de Meca
nização relativamente à criação do curso de 
Estatística Bulhões Carvalho, estabelecendo dis
posições sôbre o assunto; 

- a de no 294, tegistrando o reconheci
mento do Cot,selho à colaboração das autoli
dades eclesiásticas e formulando sugestões sôbre 
o l€vantamento da estatística teligiosa; 

- a de n o 296, registrando as iniciativas 
e t ealizações do Instituto Interamelicano de 
Estatística•, consignando-lhe apelos e aplausos 
do Conselho; 

- a de no 304, sugelindo a mganização 
de mganogtamas dos sistemas administtativos 
dos Estados e Municípios; 

- a de n o 305, consignando pronuncia
mentos em telação a divetsas entidades a pro
pósito de importantes realizações nacionais ou 
de problemas ou setviços telacionados com a 
estatística · 

Além destas, também foi votada uma Re
solução- a de no 292- tecomendando a leitura 
do trabalho Investigações s6b1 e os Recensea
mentos da População Geral do Irnpério e de 
cada P1ovíncia de per si, e rendendo homena
gem à memória do seu auto1, .JoAQUIM: NoRBERTO 
DE SOUSA E SJLVA 

Finalmente, votou o Conselho duas outras 
Resoluções, as de ns 289 e 279, que pedirei 
licença pata let em complemento ao presente 
Relatório 

A primeila exprime congratulações do Con
selho e manifesta seu reconhecimento a 0 Se
ctetátio-Getal do Conselho Nacional de Geo
gtafia A segunda presta homenagem ao Presi
dente do Instituto e formula vários votos 

PROGRAMA SOCIAL - Por iniciativa, ora 
de um, ora de outro Conselho, ou em virtude 
de convite a ambos fêito pela Sociedade Brasi
leira de Estatística, pelo Instituto Brasileiro de 
Mecanização, pelo Instituto de Colonização Na
cional, ou pela Prefeitura do Disttito Federal, 
tivemos um interessan11e programa social e 
cultural 

Foram agradáveis e proveitosas excursões 
as que realizamos a Petrópolis e a Volta Re
donda Ali fomos gentilmente hospedados pela 
emprêsa• do "Hotel Quitandinha" E em Volta 
Redonda, a acolhida e os esclarecimentos que 
nos ptestou o ilustre diretor técnico da com
panhia Sidetúrglca Nacional, o Coronel EDMUN· 
DO MACEDO SOARES E SILVA, petmititam-nos bem 
avaliar a transcendente ttansfotmação econômi
ca que naquele grande centro de trabalho se 
está pt epat ando para o Brasil 

A mais profunda impressão causou ao Ple
nát lo a visita ao Instituto de Ressegm os do 
Btasil O que ali observaram os Senh01es Con
selheitos, deixou-lhes a certeza, confotme ficou 
declarado, de que a instituição, além de servir 
admiràvelmente aos seus fins, também está fa
zendo, no tratamento dispensado ao seu fun
cionalismo, uma das mais profundas e comple
tas experiências sociais, em conformidade, aliás, 
com os ptincípios que o Conselho de Estatistica 
vem preconizando para todo o funcionalismo 
público Em sessão, o Conselho também recebeu 
o Dr JoÃo CARLos VITAL, presidente do Instituto 
de Resseguros, que expôs, merecendo irrestritos 
aplausos, a orientação a que obedecem os seus. 
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estudos relativos ao Instituto de Se1 viços so
ciais do B1 asil 

TamQém constituiu memouivel aconteci
mento da vida ibgeana a pr€sença· dos dois 
Conselhos na ce1imônia e festa de encenamento 
do Curso d€ Aperfeiçoamento Bulhões Carvalho, 
mganizado em €Xcelentes condicões técnicas 
pelo P10fessor JoRGE KAFURI e oferecido gratui
tamente a uma centena d€ estatisticos daqui e 
dos Estados, pelo Sr. VALENTIM BouçAs, na 
dupla qualidade de Presidente da Sociedade 
B1asileüt1! de Estatística e da mganização téc
nico-estatística, o Instituto B1asilei10 de Meca
nização 

A exposição que nos fêz o Dr ÉDISON PAs
sos sôb1 e os planos m banísticos desta bela 
mettópole foi uma lição rica de ensinamentos, 
QU€ se completatam com a excmsão e a linda 
festa que nos ofereceu Sua Excelência, o Pre
feito HENRIQUE DODSWORTR, Encenando sua 
g1 ata recepção no 1 ecanto maravilhoso, que 
é o Parque da Cidade, deu-nos momentos de 
agiadáV€1 e útil entret€nimento a palavta amá
V€! do eminente Secretário de Obras Públicas 
e Viação do Distlito F€deral Como Presidente 
do Clube de Eng€nhalla, Sua Excelência ainda 
nos distinguiu com o convite, que nos oferece 
bela opmtunldade de ttabalho, para colaborar
mos no p1epa10 do Ptóximo Congtesso de En
genhalia e Indústria, cuja mganização €stá 
sendo p1 o movida pela entídade a que preside 
Dmante essa excursão e o almôço qu€ a €ncet
rou, ouvimos também as solícitas informações 
d€ um dos nossos, o D1 SÉRGIO NuNES DE MAGA
LRÃES, que nos ofereceu excelentes publicações 
sôbi€ a grande obta de govêrno QUe se vem 
realizando no Distli to F€deral 

Revestiu-se de significação cívica, técnica 
e social, a 1 ecepção que ofet e c eu ao Conselho, 
nos salões do Clube Millta1, o Instituto de Co
lonização Nacional, €ntidade hoje filiada ao 
I B.G E A sessão foi ptesidida por S Excia. 
O Genetal POMPEU CAVALCANTI SaUdOU OS se
nhores Conselheiros a palaVIa amiga do gtande 
batalhador pela colonização da hint€rlândia 
brasileira, o Cotonel FREDERICO RoNDON Out10 
distinto ibgeano, antigo memb1o da Junta de 
Estatística do Distrito Federal, o Majot MoN
DINI BELLETI, trouxe-nos a mais agradável sm
prêsa: um substancioso estudo, tão biilhante 
na fmma quanto no fundo, sôbre a missão da 
estatística nos Estados modetnos Encerrando 
a festa, a a1te admirável da jovem pianista e 
distinta sócia do Instituto de Colonização Na
cional, Senholita ESTER NAIBERGER, propm cio nau 
aos convidados momentos de inesquecido en
cantamento 

Refiramos, p01 fim, as confmênclas dêste 
ano, no Cmso de Infmmações que 0 Instituto 
dedica aos Conselhos de Esta tistica e de Geo
gtafia durante o pe1íodo de suas sessões Tam
bém foram figuras de grande relêvo, os profes
sôies de 1945 Penso explimir o sentimento 
unânime do Conselho de Estatística, declmando 
magistiais as eruditas diss€Itações que ouvimos 
dos Pl0f€ssôres EvERARDo BACKREUSER, JORGE F 
KAFURI e ROGER BASTIDE As palavtas dêsses 
mestres €Xaminaiam as relações da• Estatística 
tespectivamente com a Geo-política, a Economia 
e a Histótla E não menos grata foi a impies
são que nos deixaram as lições magníficas dos 
Professôres ALÍRIO DE MATOS, CÂNDIDO DE MELO 
LEITÃO e JORGE ZARUR sôbre OS temas geOgiáfiCOS 
que versmam com grande saber 

CONCLUSAO - Eis aí, Senhores Conse
Jheilos, o que d€batemos e realizamos êste ano. 

Fecundo foi o vosso labm E admilável foi 
a atmosfma de mútua confiança €fi que de
correiam os ttabalhos do Conselho 

As palavtas do nosso eminente Piesidente, 
procurando mial o clima p1opício para que 
nossos esfm ços cou espondessem ao que dêles 
espera a• Nação, não fmam pronunciadas em 
vão Sentimos bem as responsab1lldades que 
nos cabem, e Iea!lzamos os nossos fins segundo 
uma mentalidade compreensiva, homogênea e 
esclaiecida, que certamente nos assegura1á o 
êxito desejado 

Com êsse pensamento de confiança nos des
tinos do nosso Instituto, e firmados na mais 
estreita solidariedade, vamos contribuir para 
que a estatística brasileira atinja ràpidamente 
os seus belos e nobres objetivos " 

Em seguida, o Engenheilo CHRISTOVAM LEITE 
DE CASTRO, Secretálio-Geral do Conselho Naclo
nàl de G€ografia, procedeu à leitura do seu 
discurso-relatótlo em tõtno das atividades da 
Assembléia• GHal daquele Conselho e cujo texto 
se encont1a nout1o local dêste número 

Falando em nome das delegações regionais 
à Assembléia Gelai do C N E , o Sr DJALMA 
FoRJAZ, delegado de São Paulo, p1onunciou 0 
seguinte discurso: 

"Cabe-me neste momento, em nome dos 
componentes do sistema regional de estatística, 
düigir as nossas saudações aos componentes do 
sistema fedm ai 

Mal fize1am os meus ilust1es colegas do 
sistema 1egional em escolhei-me, entre tantos 
outros com melhores títulos, pma êsse honroso 
mister; levo a escolha, porém, à conta não só 
de sua gene10sidade, como também do fa•to de 
que não é a minha pessoa a contemplada, mas 
sim o Estado de São Paulo, que represento 

Acaba de teunir-se pela sexta vez a Assem
bléia Geral dos Conselhos Nacionais de Geo
glafia e Estatística, cujo objetivo, em obediên
cia a uma determinação legal, foi imprimir a 
sua Oli€ntação ânua aos serviços nacionais por 
êles supetintendidos 

Esta data é, como não podia deixat de ser, 
uma gwta efemélide pata todos aquêles que 
constituimos, po1 assim dizm, a familia dos 
estatísticos e geóg1afos nacionais É a data• final 
daquela tertúlia em que todos nós, como que 
sentados em tôrno de uma mesa redonda, con
tamos uns aos out10s quais foram, na, tatefa 
emp1 eendida, os nossos ti iunfos e as nossas 
decepções Em que pesamos os resultados de 
uns e outros, e polisso mesmo, fazendo um 
1et10specto do que produzimos em nossos setores 
pat tlculates alcançamos, simultâneamente, uma 
visão de conjunto dl1! ob1a ge1al realizada Em 
que, transmitindo-nos reciprocamente as lm
PI essões 01 iundas de nossa experiência pessoal, 
tornamo-la frutífeia não apenas para nós, mas 
pa1a todos Em que, finalmente, t1açamos as 
diletrlzes comuns para a tarefa por vir 

Em suma, encena-se hoje uma assembléia 
em que comungamos nos mesmos ideais, em 
que nos estimulamos recipiOcamente com os 
resultados benéficos de nossos esforços, € nos 
confmtamos uns aos out10s pela cetteza da 
comPteensão mútua que nos acalenta 

É, assim, im<msamente gtande a satisfação 
p€ssoal de que me sinto possuído, à semelhan
ça, com certeza, de todos aquêles que tenho a 
honra de rep1esentar, ao saudar cmdial e festi
vamente a todos os membros do sistema federal 
do Instituto 

Vós, - que por estmdes no centro dêste 
grande organismo, melhor auscultais, pulsando, 
o seu cOlação, e po1 estardes em contacto per
manente com as suas partes componentes, me
lhor percebeis as suas tendências gerais, -
sois, por excelência, os representantes desta 
nossa g1ande coletividade Saudando-vos, pois, 
na verdade nada mais fazemos do que saudar 
o próprio Instituto Brasileiro de Geog1 afia e 
Estatistica. 

Recebei, assim, não só po1 vós pessoalmente, 
como nessa qualldade, a manifestação da sin
cera• e cordial amizade dos componentes do 
sistema tegional, a• quem tanto servis com os 
benefícios de uma orientação getal despida de 
pa1 ticularismos. 

Estrutura federativa - Pe1miti, Senhotes, 
que ap10veite esta oportunidade para aprecia•r 
mais de pe1to, um característico de nosso erga. 
nismo nacional que, em minha modesta opinião, 
é dos principais fatôi es de seu suc€sso e de 
sua vitaoJidade. Se o Instituto Brasileiro de 
Geogtafla• e Estatística, fl uto do idealismo 
de Um TEIXEIRA DE FREITAS e da tenacidade de 
um JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, em nove 
anos de vida, tmnou-se a sólida realidade que 
hoje é, creio não errar, Senhores, atribuindo 
êsse fa•to, em grande parte, a êsse caracte1 fstico 
Quero refelir-me à significativa circunstância 
de que o Instituto nasceu sob um Influxo de 
sadio respeita à autonomia e p€rsona!ldade de 
cada uma das unidades da fedetação 
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Numa época• em que condições especiais da 
evolução do B1asil e do mundo indicavam entre 
nós a necessidade de um refô1 ço da a utolidade 
cent1al, e de uma mai01 disciplina da libe1dade, 
o Instrtuto, à semelhança de um traço de união 
entre o pass~do e o futmo, como que num 
solene prognostico e numa afümacão de con
fiança, nascia com uma. est1utu1a l:igO!OSamen
te fede1ativa Numa época 10m que a autoli
dade centtal se ampliava, com inegável sacli
fício da pe1sonalidade das partes componentes, 
o Instituto Brasileiro de Geog1afiru e Estatís
tica, como que sentindo, atiavés da cinza fria 
c inerte, a braza cálida e palpitante da alma 
nacional, nascia de u1na convenção, e se es
ti uturava como uma fô1ça que vinha da peli
felia para o cent10 e não do cent10 para a 
petiferia 

Não pe1camos de vista, senh01es, que o 
B1as!l é Ul1_1 gigante hete10gêneo Estendendo
se das regwes equat01lais, no hemisfério norte 
atB as planí_?ies 11ias dos Pampas, encmra, no 
seu bOJO, todas as divetsidades da natuteza 
Desde o Pli';lit·i vismo d.a pedia polida dos 
Chavantes .. ate as sociedades wjinées das glan
des caprtars Desde a caça e pesca até os se
toies altamente industrializados Contém todos 
os climas e tôdas as raças Tôdas as cultm as 
e . todos os estágios de civilização Todos os 
mve1s de solo, desde os pántanos lito1âneos até 
os planaltos ondulantes e frígidos o B1asil é 
todo um mcmdo, dent10 de uma par te esque
Cida do mundo E é seu destino estou con
vencido disso, tmna1-se cada· vez 'mais a sede 
da humanidade por excelência, onde só pode1ão 
subsrstn as qualidades do homem, independen
tes elas d1fmenças ele costumes de raca ele 
língua, de Ieligião, que em tantos lugaie~ do 
planeta' o ínfelícitmn 

Não é possível, nesse vasto e dive1so teui
tóiio, habitado por gentes tão diversas, im
plantar um Olganism0 que deixe de dar libei
dade a cada uma das suas partes componentes 
para se enquad1a1 no todo com 1espeito, e não 
t\Smagam,ento, de suas pieculialidades locais 
N_!io é possível conceber, no B1asil, mganiza
çao nacronal que,_ nos pampas gaúchos, deixe 
de se manifestm a moda gaúcha, ou nos alti
planos de Mmas, à moda m!neila . 

Pe1miti que vos cite um exemplo do plano 
mund1al Compa1e-se a unidade maciça e o 
racismo alemães, com a unidade multifmme e 
o humanismo amelicanos Que bloco demons
twu maio! , vitalidade e ene1gia: 0 da huma
mclad,e .mecaniCa, produzida em série, ao gôsto 
ge1 mamco, ou o do conglomm a do vai ia elo ani
n1aclo po1 um finl com1un, tipo "yankee':? 

Unijottnizm e uniticat - Nesta data em 
que se encena a sexta sessão da Assembléia 
G81 al dos Conselhos elo Instituto B1 aslleiro de 
Geog1afia e Estatística, 1ejubilemo-nos com a 
est1 utu1a que o ca1acteliza: a ela fede1ação 
Rejubilemo-nos pela sábia tendência que tem 
p1esidido os seus destinos, de 1espeito à peJso
nalidade ele cada unidade componente Rejubi
lemo-nos, Senho:t-es, com o anseio de uniformi
dade que P8lmanentemente nos tem animado, 
buscada• semp1e, ent1etanto, no p1essuposto da 
conservação e do respeito à personalidade de 
cada parte 

Pmmiti que fo1m1.üe os votos ardentes do 
sistema regional do Instituto B1asileilo de Geo
pafia e Estatística, pma que essa orientação, 
en1 vez de l110dificat-se, cada VéZ mais se soli
difique e ape1feiçoe Ela não significa o enfla
queclmento dos liames que ligam as partes 
componentes do todo, ou a diminuição do pa
pel de telêvo que na• tnanutenção dêsses lia
Ines, desetnpenhatn os ótgãos centtais Muito 
pelo contrálio, ela fortalece êsses liames, e 
emPiesta ao vosso papel, caros memb1os do 
sistema fedetal, uma améola de glólias, leves
tida de um blilho muito mais significativo e 
especial E' muito mais difícil, muito mais 
Plodutivo, unifolmizar do que unifica!' 

Não é agora, quando o Bwsil, cessado o 
impé1io das condições especiais que o mien
taiam para o lado oposto, 1etü1na à plenitude 
de sua t1adição democrática e fede!ativa, que o 
Instituto Biasileiio de Geog1afia e Estatística 
há de involuir para o unitalismo Isto seria 
o mesmo que dectetar a sua inviabilidade nos 
dias vindomos. 
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Exmos. S1s memb10s do Sistema Federal 
de Estatistica Os membros do sistema legio
nal, que tenho, neste momento, a imeiecida 
e ente1necedora homa de rep1esentar, vos rei
teram as suas saudações cert{)s de que de 
nossa mútua compteensã0 e espüito de canla
ladagem hão de continuar a brotar os flutos 
que mantenham o Instituto no elevado nível 
de eficiência e 1 elêvo que sempre foi um dos 
seus apanágios, pata utilidade e glória dO 
Btasil" 

Em nome dos delegados federais no Con
selho Nacional de Estatística, assim se piOnun
ciou o 81 Comandante MANUEL RIBEIRO EsPÍN
DOLA., 1ep1esentante do Ministéiio da Malinha: 

"Chegamos ao fim da jmnada que vimos 
fazendo, para a coo1denação de movimentos em 
p1 ol de uma estatística capaz de indicar, com 
p1ecisão, o rumo do Brasil no sentido de figu
tar, em breve, no consenso univetsal, como 
potência• que deve se1, pela vastidão de seu 
teuitólio, pela liqueza de seu solo e pelo valo! 
de seus filhos 

Chegamos à meta em que 0 imperativo do 
dever nos indica o momento da despedida e 
fui eu o indicado pma vos ap1esentar os votos 
de boa viagem 

Muito quisela dizer-vos, mas a minha inca
pacidade para mado1 me impede de fazê-lo, 
pmém tudo o que eu dissesse ainda sella pouco 
pala exprimi! o muito que nós, delegados fe
cleta!s, vos apteclamos como grandes soldados 
do exé1cito estatístico, como memb1os p!eemi
nentes da família ibgeana 

O B1asil muito vos deve e muito mais vos 
devetá se continuatdes nessa labuta árdua, mas 
pa tliótica, de 1 eunil os elementos necessários 

O Comandante RIIlEIRO EsPÍNDoi.A, >eptesentante do Ministé1 io 
da Mw inhct, discw sa em nome dos dele.<Jados fede >ais, ap> esen-

tando saudações de despedidas às dclc.<Jações 1B.<Jionais 
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de que tanto êle carece para seu progresso e 
para a defesa de sua sobe1an!a· 

Lembrai-vos sempre de que sois, como sol
dados, comandanoos de importantes setores e 
que a vossa derwta se1á a nossa derrota, o 
desmoronamento do I B G E -essa: obra ma
ravilhosa que TEIXEIRA. DE FREITAS idealiZOU, O 
Presidente VARGAS Cl !ou e MA.CEDO SOARES Vem 
sàbiamente consolidando e ampliando. 

Sempre que tiverdes dificuldades, lembrai
vos de que, quando não se pod-e fazer tudo 
que se deve, deve-se faze' tudo que se pode 
O desânimo :é sentimento dos fracos, e sois 
bastante fortes para• enflentar os nossos pi01es 
inimigos: a ignorância de uns e a displicência 
de outros, na maioria desconhecedores da ele
vada e patriótica missão do I B G E 

Ide para vossos Estados e que, no acon
chego do lar que vos espera, possais recordar 
as boas horas que, em trabalhos ou passeios, 
junto vivemos nêsses vinte dias que nos parece
ram vinte minutos 

Com a saudade, fica-nos a esperança de 
um próximo encontro, e assim eu vos digo: 
Até breve, meus cama1adas de ideal " 

Dlscu1sa1am, ainda, pela ala geog1áfica do 
Instituto, os S1s MÁRIO MELO, delegado de 
Pernambuco, em nome das 1ep1esentações re
gionais, e PÉRICLES DE MELo CARVALHO, !apresen
tante do Ministélio do Trabalho, em nome da 
bancada federal 

CURSOS DE INFORMAÇõES DO C N E 

Durante o pe1íodo das Assembléias Gerais 
do C N E e do C N G , os dois Conselhos fi
zelam realizar os seus Cursos de Inf01mações 
dedicados aos integ1antes dos colégios das duas 
alas do IBGE Fo1am confetencistas, no Cur
so de Informações do Conselho de Estatística, 
os Professõres EvERAimo BA.CKHEUSEI!, JoRGE F 
KAFURI e ROGER BA.sTIDE, qu-e pronunciaram con
fe!ências examinando as relações da Estatís
tica com a Geo-l:'olitica, a Economia e a Histó
ria Enquanto isso, versaram temas geográficos 
OS Professôres ALLYRIO DE MATOS, CÂNDIDO DE MELO 
LEITÃO e JORGE ZARUR Tôdas as COnferências 
foram ouvidas com grande interêsse e pwve!to 
pelos frequentadores dos Cursos 

As primel!as aulas verificaram-se no dia 
11, tendo sido confe1encistas os Professôres 
EVERARDO BA.CKHEUSER, que discorreu sôbre o 
tema "Geo-Política e Estatística", e ALLYRio DE 
MaTos, que, tendo regressado recentemente dos 
Estados Unidos, falou sôbre "A Cartografia", 
expondo observações colhidas nessa especiali
zação geográfica, naquele país o curso prosse
guiu, dias depois, com as conferências dos Pro
fessôres JORGE KAFURI e CÂNDIDO DE MELo LEITÃO, 
versando o p1imeho sôbre "Economia e Esta
tística" e o segundo sôbre a "Biogeografia" 
Por último, os Professôres JORGE ZARUR e RoGER 
BA.STIDE se ocuparam, respectivamente, dos te·
mas "As Análises Regionais" e "Histoire et 
Statistique". 

As conferências do Cmso de Info1mações 
do C N E acham-se publicadas, em separado, 
nout10 local dêste número da REVISTA 

EXCURSÃO A PETRóPOLIS 

No dia 8 de julho, domingo, a convite da 
emprêsa Hotel Quitandinha S. A , que lhes 
ofereceu hospedagem, os delegados às Assem
bléias Gerais do C N.E. e do C N G. fizeram 
uma excursão à cidade de Petrópolis. 

Os excmsionistas, entre os quais se incluí
ram senhoras dos delegados e funcionários do 
I B G E , visitaram os locais de maior inte
rêsse turístico da cidade, inclusive a Catedral 
e o Museu Imperial O regresso verificou-se na 
manhã do dia imediato 

EXCURSÃO E ALMo5ÇO OFERECIDOS PELA 
PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 

A Prefeitura po Distrito Federal, numa 
homenagem aos delegados estaduais e federais 
às 'Assembléias Gerais do C N E e do C N G , 
ofereceu-lhes, no dia 21 de julho, uma excur
são aos pontos de interêsse turístico desta 
Capital, bem como um almôço, que se verificou 
no Parque da Cidade, na Gávea 

Os homenageados f01am 1ecebidos às 9,30 
horas, pelo Sr. ÉDISON Passos, Sec1etário da 
Viação e Obras Públicas da Municipalidade, na 
sede da: Comissão do Plano da Cidade, sendo
lhes prestados, nessa ocasião, minuciosos es
clarecimentos sôbre as obras em realização ou 
p1ojetadas para o desenvolvimento mbanístico 
do Rio de Jane11o. 

Em seguida, acompanhados do Sr SÉRGio 
NUNES DE MAGALHÃEs JúNIOR, Diretor do Depal
tamento de Geog1afia e Estatística da Prefei
tma, e de altos funcionários da administração 
municipal, estivetam no Ja1dím zoológico da 
Quinta da Boa Vista e no Museu do Pa~que da 
Cidade, na Gávea. 

O almôço foi se1 vido nesse último local, 
às 13 hmas, discmsando, em nome do Prefeito 
HENRIQUE DODSWORTH, pa1a oferecê-lo, O Sr 
11:oisoN PAssos, e, em apadecimento, o Sr Fs
LIPPE NE!JY, delegado da Bahia à Assembléia 
Geral do C N E 

Na qualidade de Presidente do Clube de 
Engenharia do Rio de Janel!o, o Sr. ÉDISON 
PAssos, antes do regresso dos excursionistas, 
solicitou a cooperação dos estatísticos e geó
grafos de todo o país para o maior êxito 
do II Congresso Brasileiro de Engenharia e 
Indústlia, promovido por aquela associação, e 
que se destina ao estudo de impmtantes aspec
tos do planejamento do ptopesso nacional. 

VISITA AO SERVIÇO DE ESTATíSTICA E 
PREVIDÊNCIA DO TRABALHO 

A convite do Sr OswaLDO GoMES DA. CoSTA. 
MIRANDA, Diletor do SelViço de Estatísticru e 
Previdência do Trabalho, os delegados à Assem
bléia Geral do C N E efetua1am uma visita 
àquela tepartíção, na tarde do dia 25 de julho 

Recebidos no gabinete de tra•balho do Dire
tor do S E P T, com êste mantivetam interes
sante palest1 a, antes de passar às vá1 ias 
dependências da lepartição. ventilaram-se as
suntos 1elaclonados com a boa marcha dos le
vantamentos estatísticos no país, havendo o Sr. 
CosTA. MIRANDA. telembrado as viagens que lea
lizou atlavés do Nordeste, onde teve ensejo 
de fazer variadas e p10veitosas observações de 
índole sociológica Apreciou os aspectos eco
nômicos da vida nordestina, expondo aos repre
sentantes regionais no C N E as impressões 
que lhe deixaram os processos de desenvolvi
mento e evolução do trabalho ag!Ícola• e indus
trial nas zonas percorridas. 
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No decurso dessa oportuna palestra, foram 
focalizados, pelos delegados estaduais presentes, 
diversos problemas ligados à reabilitação eco
nômica de largos trechos do "hinterland" bia
sileiro, havendo O Sr JOSÊ BEZERRA DUARTE, 
representante do Pará, discorrido sôbre as difi
culdades provenientes da grande extensão ter
ritorial do país, na efetivação em tempo útil 
dos inquéritos estatísticos em geral - difi
culdades, aliás, que longe de trazer desânimo, 
antes estimulam todos quantos se acham inte
ressados no encaminhamento das soluções mais 
adequadas. 
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Em segui<\a, o Sr COSTA MIRANDA COnduziu 
os visitantes às diferentes secções do Departa
mento d<J Apuração Mecânica, onde todos tive
ram ensejo de examinar arquivos, verificar os 
cartões de tipos dive1sos e assistir ao trabalho 
das equipes de funcionários nas máquinas apu
radoras O Sr CoSTA MIRANDA prestou tôdas as 
explicações e escla1ecimentos que se fizeram 
necessários, sôbre a organização e ritmo de tra
balho da sua importante repartição. 

Terminada a· visita, que deixou a melhor 
impressão, foram servidos café e refrescos aos 
delegados 

ASSEMBLÉIA GERAL DO CONSELHO NACIONAL 
DE GEOGRAFIA 

No período em que se reuniu a Assembléia 
}etal do Conselho Na•cional de Estatística, fun
:ionou também a Assembléia Geral do Conse
lho Nacional de Geografia Não se tendo verl
iicado desde 1942, por motivo das dificuldades 
de ti ansportes trazidas pela guerra, as sessões 
das Assembléias Gerais do Instituto, sua reali
zação, êste ano, produziu, no tocante ao C N G , 
os mesmos animad01es resultados registiadOB 
quanto ao O N E 

Durante o interregno de três anos, havido 
entre a última reunião e a de 1945, funciona
Iam todos os órgãos componentes da estrutura 
do sistema de serviços geográficos do I B G E 
e, em todos os setores, tiveram satisfatória 
execução as diversas campanhas lançadas pelo 
Conselho Nacional de Geografia. Esta foi uma 
das comp10vações essencia·is ressaltadas na As
sembléia Geral de julho último, at1aws da 
leitura dos relatórios apresentados pelos dele
gados de tôdas as Unidades Federetdas. 

:Gm primeiro lugar, deve ser destacada como 
uma das deliberações da mais alta importância 
da Assembléia Geral do C N G , a aprovação do 
quadro regional do Brasil, segundo a: divisão 
do território nacional em 5 grandes regiões, 
30 regiões, 82 sub-regiões e 198 zonas geográ
ficas, sendo estas últimas formadas de acôrdo 
com um critério cientifico de agrupamento dos 
Municípios, em obediência, a um tempo, das 
caracteiísticas fisiog1áficas e humanas, aten-

dendo-se, dêsse modo, às conveniências da ad
ministraÇão, cujas atividades de caráter regio
na•l via de regra se desdobram por municípios 
Representa essa nova divisão - conforme assi
nalou, em seu relatório, o Secretário-Geral do 
C N G - um notável avanço na metodização 
regionalista dos estudos brasileiros 

Os tlabalhos deliberativos da• Assembléia
Geral do C N E resultmam em 43 Resoluções, 
dispondo sõbre assuntos técnicos, administra
tivos e concernentes às relações do órgão com 
instituições nacionais e estrangeiras, bem como 
para efeitos de representação Entre as últimas, 
ressaltam as que consignam aplausos pelo êxito 
do X Congresso Braslleiro de Geografia, suge
rindo o local para a realização do próximo Con
gresso, e da li Reunião Pan-Ameiicana de Con
sulta sôbre Geografia e Cartografia. 

Ainda quanto à representação do Brasil na 
Comissão de Cartografia do Instituto Pan-Ame
ricano de Geografia e História, bem como na 
IV Assembléia Geral do mesmo e na III Reunião 
Pau-Americana de Consulta sôb1·e Geografia e 
Cartografia, o Conselho aprovou outras Resolu
ções Também foram objeto de deliberações dh 
Assembléia Geral do C N G a volta do Brasil 
ttO selo da União Geogiáfica Internacional; a 
instituição do "Dia do Geógrafo' , na data de 
29 de maio, pai81 comemoração simultânea com 
o "Dia do Estatístico"; a indicação do técnico 
que deve1á representar o Btasil na Comissão 

Delegações federais e regionais à sexta sessão ordinária da Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geog1ajia, presentes à solonidade ina!IUU1al dos t1abalhos 
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de Cartografia do Instituto Pau-Americano de 
Geografia e História; votos dé homenagem aos 
membros do Conselho falecidos desde a última 
sessão ordinária da Assembléia; e pronuncia
mentos acêrca dos fatos de interêsse geográfico 
ocorridos no triênio de 1942-1944 

No que concerne ao quadto estrutural do 
C N G , a Assembléia completou o corpo de 
Consultores Técnicos e deu composição às qua
tro Comissões Técnicas Permanentes Pela Re
solução no 172, admitiu como membro inte
grante do Conselho o Instituto de Colonização 
Na<Jlonal 

No impot tante capitulo dos problemas es
pecíficos da Cartografia, a Assembléia autolizou 
a realização de trabalhos diversos, cuidou do 
problema da p10teção dos marcos geodésicos 
e sinais geográficos, estudou os assuntos ati
nentes à impressão de mapas, bem como ao 
preparo daqueles que serão de interêsse pata 
o Recenseamento Getal de 1950 

Por fim, merece uma referência destacadaJ 
a lnaugmação dos "Seminários de Estudos Geo
gráficos", com o objetivo de debatet e equacio
nar os problemas nacionais dependentes de 
especialização geográfica ou correlata·, a flm de 
que o Conselho possa contlibulr com seus do
cumentários e investigações para as soluções 
mais adequadas Dêsse acontecimento há noti
clátlo à patte nesta REVIS!I'A 

A solenidade de enceuamento da Assembléia 
Geral do C N G verificou-se juntamente com 
a do C N E , conforme está noticiado noutro 
local do ptesente número. Damos, a seguir, o 
texto do discurso-relatório pronunciado nessa 
ocasião pelo Engenheilo CHRISTOVAM LEITE DE 
CASTRO, Secretário-Geral do Conselho Nacional 
de Geogtafia: 

"Nos anos de 1943 e 1944 não se reuniu a 
Assembléia Getal do Conselho, em conseqüência 
dos dois decretos-leis federais que determinaram 
o adiamento da reunião, devido às dificuldades 
criadas pela situação do Brasil em guetra Nes
sas condições, velo a• Assembléia reunir-se em 
6 • Sessão Ordinátla agora em julho de 1945, 
na hora mesma em que, glorificados e em meio 
às mais legítimas expansões populares, voltam 
os heróicos soldados do Brasil, de ten a, de 
mar e do a1, depois de terem escrito no chão, 
nas águas e nos céus da Emopa uma página 
magnífica de bravura, de vigor e de patriotis
mo, a realçar no grande livro da História Mun
dial o nome glolioso da nossa Pátlia 

Teve, pois, a Assembléia de examinar um 
conjunto amplo de problemas, que natural
mente se acumulou no triênio, dmante o qual 
a instituição - em fase de evolução - ainda 
experimentava apreciável progtesso 

Enttetanto, não só o "fator tempo" veio 
tornar volumosa e complexa a• agenda dos tta
balhos, senão também, e talvez com maior in· 
c!dência, delicadeza e complexidade, influiu o 
"fator transfounação", que tanto caracte1 iza o 
momento atual: transformação social, em pto
cesso no mundo inteiro, pelos efeitos da guerra 
que ainda dizima populações; transformação 
política, pela qual o nosso Pais 1etoma a sua 
tradicional feição democrática; transformação 
técnica, tesultante das modernas conquistas, 
que vêm proporcionando à Geogtafla novos e 
surpreendentes récursos 

Potque, de fato, cumpriR! à Assembléia dar 
aos problemas soluções adequadas à realidade 
presente, o que exigiu fôssem atendidos, a um 
tempo: a temuneração e tratamento ao pes
soal dentro dum padrão digno; a flexibili
dade dos planos e campanhas, prevendo-se 
uma conveniente adaptação no caso de mu
dança dos processos administtativos, em con
seqüência dR! variação do regime político; o 

ajuste às condições brasileiras dos novos me
todos e processos da técnica e da ciência geo
gráfica 

Realizações no triénio - Foi assim que se 
deu o reencontro dos técnicos estaduais e fe
detais, ora reunidos, para o estudo dos proble
mas nacionais de Geografia 

Preliminarmente, impunha-se conhecer 0 
que foi realizado dmante o triênio 1942-1944 
no setor federal e nos âmbitos das Unidade~ 
Federadas, t&tefa essa que se possibilitou com 
a leitura dos telatótios oferecidos à considera
ção da Assembjéia, pelos delegados respectivos, 
sem falta de um só. 

Confortadot vetdadeilamente foi o pano
rama do conjunto, porquanto se verificou que, 
dum modo geral, funcionatam os órgãos com
ponentes da complexa est1 utura e que, em todos 
os setores, tiveram satlsfatót ia execução tôdas 
as campanhas lançadas pelo Conselho dmante 
o interregno 

E não foram elas poucas, nem inexptessivas 
Basta citar as plincipa!s: tevisão do quadro tm
rltorla:l brasileiro, mediante simultâneas e uni
formes leis dos Governos das Unidades Federa
tlas; comemoração do "Dia do Município" nas 
cidades brasileiras; preparo dos novos mapas 
das Municípios que, na atual divisão, sofreram 
alteração de âmbito territorial; eliminação dos 
nomes iguais de cidades e vilas; revisão da no
menclatma das estações fenoviátias; concursos 
anuais de monografias de aspectos municipais; 
II Reunião Panamelicana de Consulta sôbre 
Geogwfia e Cartog1afia; X Congtesso Brasileilo 
de Geogtafia 

Significa isso que vem o Conselho preen. 
chendo a sua finalidade, consistente sobretudo 
em cangrega1 esfotços pata se conseguilem re
sultados unifounes que petmltam a obtenção 
de totais nacionais, a refletilem expressivos 
aspectos da nossa Geog1 afia 

A produção do triênio, sem dúvida consi
derável, se por um lado t10uxe ptoblemas e 
questões, conttibuiu por out10 lado com ele
mentos de solução, que a expeliência e o estudo 
proporcionaram. 

Ocorre então a• pergunta, cuja resposta 
constitui o escôpo do ptesente relatólio: teria 
a Assembléia compreendido a magnitude da sua 
tarefa e assim teria ela equacionado convenien
temente os problemas geogtáficos da atuali
dade? e se os compteendeu e bem os equacio
nou, teria ela conseguido soluções satisfatólias? 

Prestígio, ejiciéncia e comp1 eensão - De 
prestigio, de eficiência e de comp1 eensão foi 
indiscutivelmente a ambiência da Assembléia·. 

O ptestígio decmreu não só das ctedenciais 
tlazidas pelos delegados, como teptesentantes 
do Govêtno da União, dos Governos das Uni
dades Fedetadas e das instituições cultmals 
integ1adas no Conselho, mas também das tra. 
dições de cultura e de ptodutividade deixadas 
pelas sessões antetiates da Assembléia 

Daí as homenagens expressivas de que foi 
alvo a Assembléia Mereczu as visitas dos ilus
ties Dr. Rui CARNEIRO, Oownel JoAQUIM DE MAGA
LHÃES BARATA e Dl ALVARO MAIA, dignos gover
nantes dos Estados de Pataíba, Patá e Amazo
nas, respectivamente, os quais, em saudações 
espontâneas e significativas, expressaram o 
aprêço em que têm o Conselho; ~ digno Minis
tro da Viação e Obtas Públicas, General JoÃo 
DE MENDONÇA LIMA, Ofeteceu-lhe a exibição de 
importante filme documentário das obras fer
toviárlas de ligação do Sul ao Notte do País; 
proporcionou-lhe o esclarecido Dr. HENRIQUE DE 
TOLEDO DODSWORTH, ope10so Prefeito do Dlstlito 
Fedetal, agtadável e p10veitosa excmsão pela 
cidade, na qual se evidenciou a grande obta 
mbanisticR! que vem desenvolvendo a sua admi
nistração; uma utilíssima visita às instalações 
de Volta Redonda lhe foi ofetecida pela con
ceituada Sociedade B1 asileil a de Esta tistica•, em 
colaboração com a poderosa Companhia Side
rúrgica Nacional; o Conselho Nacional de Esta:
tlstica, mediante luzida delegação da sua As
sembléia Geral, visitou-a, trazendo uma pala·vra 
da mais confortadora fratetnidade; foi recebida, 
com efusivas demonstrações de aprêço, pela 
Assembléia• do Conselho Nacional de Estatística, 
em ambiente de irite10âmbio cultmal de viva 
expressão regionalista; acolheu-a o Instituto 
Brasileiro de Mecanização S A , com a sole
nidade mui significativa da entrega dos diplo-
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o Engenhei10 CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, à esquerda do Presiaente ao I B G E Embaixaaor 
JosÉ CARLOS DE MACEDo SOARES, proceae à leitura roo aiscurso-relató1io aa sexta se;são orainária 

da Assembléia Ge1al ao C N G , na soleniaaae ao encenamento 

mas aos alunos aptovados no Cmso Bulhões 
Ca1 valho, de estatística supelior; hospedou-a 
nas suas majestosas instalações a Companhia 
Hotel Quitandinha S A, que vem executando 
anojado plano turístico; o Instituto Nacional 
do Mate ofeteceu-lhe, em tôdas as reuniões 
plenálias, a saborosa bebida; e o ttadicional 
e secula1 J01nal ao Comércio abliu-lhe as colu
nas respeitáveis, dando acolhida integral ao 
noticiário das suas atividades. 

E, por fim, o venetável e seculat Instituto 
Histólico e Geogtáfico Brasileiw, depositálio das 
mais legítimas glórias e ttadições da· cultura 
nacional, cedeu à Assembléia, não só do Con
selho Nacional de Geografia como também do 
Conselho Nacional de Estatística, êste majes
toso salão nobte, pata que, em reunião conjunta 
e solene, se inaugurassem os tlabalhos no dia 
3 e hoje tivessem êles o seu encerramento 

Não deixa de nos emocional, além da gran
de homa, essa circunstância feliz de a Geogra
fia e a Esta tistica se agasalhm em na casa da 
Histótia, como que a insinuar que, conhecendo 
melhor o seu imenso tenitótio, atlavés da Geo
grafia, e a atividade de sua gente, at1avés da 
Estatística•, o Btasil melhotmente poderá fir
mar-se na Histó1 ia 

Sábia foi a legislação ao constituir a Assem
bléia dos técnicos que, na administração federal 
e nas administwções estaduais, são exatamente 
os chefes dos ser viços geográficos 

Essa oomposição imprime à Assembléia du
pla eficiência: uma, de 01 dem t"cnica, porque 
nela BC cong1egam pessoas realmente entendidas 
l'm assuntos geogtáficos e com êles famlliari:illl!~ 

das; a outta, de mdem administrativa, não só 
na planificação das iniciativas em moldes obJe
tivos, oomo na segmança de que posteriormente 
as decisões tomadas terão efetiva e eficaz con
cretização 

Assim constituída, reunindo os valores da 
Geogtafia ativa do País, a Assembléia· agiu com 
a eficiência que se esperava 

Demais, coube-lhe a felicidade de ouvir 
preleções de alto saber, sõbre assuntos de lnte
rêsse e oportunidade, que foram pronunciadas 
por mestres, no Cmso de Infotmações destinado 
à Assembléia 

Com efeito, o ilustw P10fessm ALLYaro Hu
GUENEY DE MATos, disseltando sõbre Cartografia, 
teve oportunidade de apresentar resultados dos 
estudos que recentemente realizou nos Estados 
Unidos da Amélica, onde essa técnica, atingiu 
p10g1essos surpteendentes: o precla10 ProfessO! 
CÂNDIDo DE MELO LEITÃO, em magistral explana
ção sõbre Blogeogtafia, tàmo da Geografia em 
que é abalizado especialista, aptesentou atuali
zada e profunda conceituação científica sôb1e os 
fenômenos de exptessão tenitollal, otlundos da 
vida veg-etal e animal; e o culto Ptofessor JoRGE 
ZARUR, sem favot lídet entusiasta da Geografia. 
utilitália em nosso País, expllcando o método 
das análises regionais, consolidou a convicção 
da oportunidade e da importância da su!l! ado
ção no Brasil, confmme estabeleoou o Conselho 
na recente refotma dos seus set viços técnicos 
e científicos 

E, me!Cê de Deus, a imprimir à ambiência 
uma nota dominante, houvl) sobretudQ da parte 
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dos dignos delega{los à Assembléia uma com
preensão nítida e forte das responsabilidades 

Nada de divergências estéreis, nada de una
nimidades complacentes, nada de objeções ten
denciosas, nada de entusiasmos inconsistentes 

Muito ao contrário, em tudo a idéia de 
colaborar, a preocupação de elabmar, em tudo 
o anseio de afirmar, o p1opósito de firmar, a 
fim de que do esfôrço conjunto sUlgisse a:lgo 
de melhor para beneficio de todos 

Assim, reinou uma cordialidade construtiva, 
e sob1etudo no espírito de todos dominou o 
sentimento de brasilidade, a unir inteligências 
e vontades em tôrno dêsse id·eal supremo e 
comum, o do melhor conhecimento do território 
pátrio 

A produção - Chegamos assim ao âmago 
dêsse relatório, em que procmamos saber qual 
foi afinal a produção efetiva da Assembléia 
Como órgão deliberativo supremo, a produção 
na Assembléia se manifesta através de Resolu
ções, previstas no Regulamento, com as quais 
se dão soluções aos problemas e questões sub
metidos à sua consideração 

A atividade multiforme do Conselho pode 
esquematizar-se, em uma distribuição cômoda 
de assuntos, na seguinte série de fatos: fatos 
de representação, aquêles referentes às relações 
extetnas do Conselho; fatos de administ1ação, 
aquêles relacionados com a dileção e a ge1ência 
da instituição; fatos de est1 uturação, aquêles 
relativos à organização do Conselho; fatos de 
atuação, aquêles tepresentativos das atividades 

A Assembléia aprovou vátias Resoluções de 
catáter representativo 

Com efeito, tomou delibera;ções acêrca dos 
seguintes certames: do X, do XI e do XII Con
gtessos Brasileiws de Geografia, aplaudindo_ o 
êxito do ptimeiro, dispondo sôbre a partlcipaçao 
no segundo e suge1indo a sede para o terceiro; 
da· II Reunião Pau-Americana de Consulta sôbre 
Geog1afla e Cartografia, ressaltando o seu êxito 
e dispondo sôbre os seus resultados; da IV As
sembléia Getal do Instituto Pan-Amelicano de 
Geografia e História e da III Reunião Pau
Americana de Consulta sôbre Geografia e Carto
grafia, a se realizarem conjuntamente em Ca
racas, em novembro vindouro, determinando a 
paltlcipação do Conselho em ambas; dos Fes
tejos Euclideanos que se vão realizar na cida~e 
paulista de São José do Rio Pardo; da reuniao 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas; 
do Tlicentenárlo de Tabocas e do Decenário do 
I B.G E , estabelecendo também a participação 
do Conselho nesses quatro certames 

Dêsses ce1 tames e comemorações destacam
se, pela sua importância: no corrente ano os 
ce1tames de Catacas, p10movidos pelo I~stituto 
Pan-Amet icano de Geografia e Histó11a, nos 
quais se dará mais um proveitoso contacto dos 
técnicos de Geografia e Cattografia dos paises 
an1ericanos · no ano vindou1 o, em maio, o Dece
nát i o da instalação do nosso Instituto, que 
deverá se1 marcado com letras de ouro, e em 
setembto, o XI Congtesso Brasileiro de Ge?
grafia, em Belém do Pará, o 3 • da nova séne 
patrocinada pelo Conselho 

Outros fatos de rep1esentação fmam objeto 
de resolução da Assembléia, salientando-se os 
seguintes: a volta do B1asil ao seio da União 
Geográfica IntBlnacional, cujas 1e!ações se in
terrompetam com a guena, decidindo-se uma 
solicitação para que se realize no Brasil um dos 
próximos Congressos Intetnacionals de Geogla
fia, p1omovidos pelru União; a instituição do 
"Dia do Geóg1afo", na data de 29 de maio, para 
comemoração simultânea com o "Dia do Esta
tístico"; a indicação ao Govêrno da pe~so_ru que 
deve1á representar o Brasil na com1ssao de 
Cartografia do Instituto Pau-Americano de Geo
grafia e H!stótia; a homenagem .aos membt?s 
do Conselho falecidos, desde a ultima ses':ao 
ordinária da Assembléia; pronunciamento acer
ca dos acontecimentos de lnte1êsse geográftco 
ocorridos no tliênio 1942-1944 

Sob o ponto de vista admlnlsttatlvo, fmam 
importantes e oportunas as decisões da Assem
bléia, potquanto: aprovou os atos do Diretório 
Central e ctos Diretórios Regionais, depois de os 

examinar através dos relatórios apresentados; 
aceitou as contas do Conselho, após minucioso 
exame a que procedeu uma comissão regimen
tal; e fixou normas para a difusão e venda das 
publicações editadas pelo Conselho 

Enttetanto, foi nas decisões quanto à exe
cução do orçamento de 1945 e, sobretudo, quan
to à fixação da proposta do mça:mento para 
1946, que a Assembléia maiores energias dls
pendeu em assunto admlnlstlativo 

A previsão das verbas para 1946 ofereceu 
dificuldades devidas à considerável ampl!ação 
dos serviços que se fazia necessária Com efeito, 
a Instalação adequada do Serviço de Geografia 
e Cartografia, como repa1 tição técnica executi
va, criada com o Decreto-lei n.o 6 828, de 25 de 
agôsto de 1944, pelo Govê1no Federal, exige re
cursos gtandes, principalmente para o serviço 
de aerofotogrametria, que, a bem dizer, pode 
e deve ser considerado um setor à parte, seja 
pelo seu vulto, seja pela sua especialidade 

Dar-se-à assim em 1946 uma verdadeira tri
plicação: o Conselho, que até agora dispunha 
duma única repartição central - o Serviço de 
Geografia e Esta·tístlca Fisiográflca -, passará a 
ter duas repartições centrais, a Secretaria-Ge1al, 
de finalidades administrativa e rep1esentativa, 
e o Serviço de Geografia e Ca1 tografia•, com 
objetivos técnicos e científicos, sendo que êste 
vale por dois, atenta a• natureza e est1 utura do 
setor de ae10fotogramet1!a 

Daí a necessidade que teve a Assembléia de 
propo1 grande aumento no o1çamento vindouro, 
o que ce1tamente se1á compreendido pelos ór
gãos competentes do Govê1no, em face das 
oportunas e interessantes iniciativas incluídas 
no p10grama de trabalhos 

Por ser necessálio, deu a Assembléia com
posição aos seus diversos ó1gãos; assim: elegeu 
o corpo de Consultmes Técnicos, compôs as 4 
Comissões Técnicas Pe1manentes, formou as 
Comissões regimentais da Assembléia E, na ra
diosa• manhã de hoje, na sua última reunião 
plenária, a· Assembléia enriqueceu a organiza
ção do Conselho, admitindo no seu seio mais 
um elemento de magnífica projeção social e 
cultmal: é que, com a Resolução no 172, ver
dadeiro fecho de ouro da sua corrente de deli
berações, aprovou a !nteg1ação, no Conselho, 
do Instituto de Colonização Nacional, presti
giosa associação que, apesar da curta existência, 
se impôs à admiração de quantos lhe conhecem 
os propósitos elevados e a atuação fecunda, 
conforme os delegados à Assembléia tiveram a 
ventma de ve1ifica1, pessoalmente, durante a 
recepção com que o Instituto os homenageou 

A atuação do Conselho caracteriza-se pela 
feição técnica e científica dos cometimentos 
e, nesse particular, foi notàvel a contribuição 
da Assembléia 

Em primeilo lugar, e por ser da mais alta 
importância, há que assinalar a aprovação dO 
quadro regional do Brasil, segundo uma divisão 
do tenitório nacional, em 5 glandes regiões, 30 
1eg!ões, 82 sub-legiões e 198 zonas geográficas, 
sendo essas formadas de agrupamentos de mu
nicípios, quadro sistemático em que aquelas 
zonas se ajustam também dent10 dos âmbitos 
das Unidades Federadas 

Rep1esenta essa divisão regional, já agom 
p1estigiada com a adoção pelo Conselho Nacio
nal de Estatística, um avanço na metodlzação 
1 egionallsta• dos estudos brasile!10s, não só dos 
estudos geográficos, senão de todos aquêles que 
tivewm desdobramento por municípios 

E constitui lndubitàvelmente uma contri
buição inestimável da Geografia, cujos resul
tados são !mp1evisiveis, não só pela sistemática 
dos estudos no bom sentido do 1eg!onallsmo, 
senão também por ofe1ecer a todos os pesqui
sadores um quadro fundamental de agrupamen
tos racionais, porquanto nêle os Municípios se 
aglutinam por fôrça das suas características 
geog1áficas, fisiográficas e humanas, formando 
blocos de um sistema 1 e ai da vida brasileira 

No que toca aos ptoblemas da Cartografia, 
entendirla "sensu lato", a Assembléia dedicou
lhe atenção e estudos 

Assim: autorizou a 1ealização de tra·balhos 
de levantamento no território do Estado de 
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Santa Catarina, em regime de cooperação entre 
0 Conselho e o Departamento de Geografia e 
Geologia: do Estado, o que trará beneficios apre
ciáveis à Cartografia catarinense; cuidou do 
problema da proteção aos ma10os geodésicos e 
sinais geográficos; t1atou com carinho do pro
blema da ímp1essão de mapas, que constitui 
uma das grandes necessidades da Geografia 
biasilella; e, com atenção especial, estudou a 
questão do prepaui dos mapas de interêsse 
pala• o Recenseamento de 1950, a ser levada 
avante, em âmbito maior, porquanto coube ao 
B1asll, - vale dizer ao Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - llderar nas Américas 
0 movimento em favor da elabmação das cartas 
censitárias, de acôrdo com as decisões tomadas 
pelo Instituto Pau-Americano de Geogiafla e 
Históiia e o Instituto Interamericano de Es
ta:tistica 

Por isso, teve a Assembléia de se pronunciar 
acêrca da escõlha do distinto e culto geógrafo 
b1aslleiro, P10fessor .JORGE ZARUR, valor excep
cional do quadro do funcionalismo técnico do 
conselho, pala perconer todos os países das 
Américas, em missão interamelicana, com o 
objetivo de balancear a situação do problema 
dos mapas censitários e sugerir ao Instituto 
Pau-Americano de Geog1af!a e História e ao 
Instituto Interame1icano de Estatística as me
didas mais adequadas, não só ao ativamento 
dOS trabalhOS, mas, SOb!etudo, aO mais conve
niente preparo daqueles documentos, obedien
tes a condições mínimas, segundo pad1 ões in
ternacionais Valho-me da feliz e excepcional 
opoltunidade da presença do eminente compa
trício Dr MÁRIO AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS 
que, pma homa da cultma btasileira, ocupa•, 
desde a sua instalação, a ptesidência do Insti
tuto Interamelicano de Estatística, a• fim de 
1ender a• Sua Excelência respeitosa homenagem 
de admiração e aprêço, e de lhe apresentar 
ag1adecimentos e aplausos pela maneira escla
Iecida com que vem orientando o importante e 
oportuno problema dos mapas censitários 

Quanto a.os problemas geográficos, nos as
pectos cientificas e culturais, a Assembléia 
deteve-se no seu exame, Para tomar as seguintes 
opo1tunas deliberações: baixou as normas pata 
o Concurso de Monografias de Aspectos Muni
cipais, relativo ao a!lo de 1946; determinou o 
estudo da organizaçao de um outro conclUso, 
com o objetivo de recolher contribuicões de 
valor científico, ao invés de simples matelial 
infoimativo que tem sido 0 apurado no atual 
concurso de monografias; dispôs sõbre a publi
cação dos Anais dos Congressos Brasileiros de 
Geog1afia ainda inéditos e dos Vocabulátios 
Geog1áficos das Unidades Fedeiadas, elabDlados 
pelo serviço do Dicionário Geográfico Brasileiro 
da• Secção de Documentação da Secretaria-Geral 
do Conselho, dos quais estão p10ntos 13 Voca
bulários; decidiu também a publicação do pii
meiro número do Anuário Ge~grájico do B1asil, 
a ser edita_?o pelo Conselho em 1946; promoveu 
a elabotaçao de estudos sõbre os costumes re
gionais e a obtenção de coleções para o Museu 
Paisagístico do Brasil, que a Sec1 etalia-Ge1al 
organizou, tendo em Vista documentar com 
objetos as paisagens, os tipos e os aspectos do 
Brasil. 

Conclusão - Latgas e promissmas são as 
persr:~ectivas que &e abrem à Geogtafia no 
Brasil. 

De um lado, a Metodologia evoluiu e a 
Geogiafia, hoje está ao lado da administração 
e dos pesquisadores, Ptestando contribuições 
prontas, efetivas, em favor do solucionamento 
das questões de tõda natureza, que tenham 
significação territorial 

Ciência ao serviço do Homem, técnica ao 
serviço do Homem, a Geografia vai perdendo a 
sua tradicional feição acadêmica, para se tornat 
um91 pesquisa vigo10sa, dia a dia, preocupada 
com os problemas 4& &tlJa!lgacte nacional 

Essa foi, rigorosamente, a atmosfera, êssc 
foi o sentido da reunião que nos congregava 
na sede do Conselho ainda• há pouco, a fim 
de participarmos da inauguração dos Seminá
rios de Estudos Geográficos 

Uma ventUla a mais desflutou a Assem
bléia, ao inaugurar essa feliz lnlciatlva, que 
tem por objetivo a discussão de pwblemas na
cionais, com a participação dos geógrafos e 
1Jécnicos nêles especializados, a fim de que o 
Conselho possa contribuir com elementos, ori
undos dos seus documentários e investiga·ções, 
para as suas melhores soluções 

Tarde fellz a de hoje: no Seminário inau
gural, destinado ao d-ebate dos "Aspectos geo
gráficos da imigração no Brasil", reuniu o 
Conselho o ilustre Ministro .JoÃo ALBERTO, Pre
sidente da Fundação Brasil-Centra·l, o ilustrado 
Dr ARTUR HEHL NEIVA, Sectetário-Geral da 
mesma Fundação, técnicos do Conselho de Imi
gração e Colonização, do Departamento Nacio
nal de Imigmção e do Conselho Nacional de 
Geografi81, professô1 es e geógrafos, os quais, 
sob a presidência esclarecida do nosso estimado 
presidente, Embaixador .JOSÉ CARLOS DE MACEDO 
SoARES, examinaram por longo tempo as pe
culialidades geográficas do problema, nos se
guintes aspectos fundamentais: l) regiões bra
sileiras mais favoráveis à imigração branca; 
2) regiões européias de onde poderão provir as 
melhores e mais adaptáveis correntes Imigra
tórias; 3) a imig1ação dos países latino-ameri
canos pm a o Bl as i! 

O Seminá1io de hoje veio evidenciar a 
necessidade de setem estudadas detetminadas 
legiões do País, sóbre as quais o Conselho pre
pata!á mapas e textos, que se1ão examinados 
nos p1óximos Seminálios, em que o assunto 
continuará em estudos, em expressiva e cons
ttutiva conjunção de esfoiços 

Por outro lado, ala1gando os horizontes do 
porvit, há a evolução animadma, o desenvolvi
mento progressivo que 0 Conselho ainda expe
rimenta 

No ano de 1946 deverá a instituição receber 
est1utma conveniente, mediante a instalação 
adequada dos novos serviços técnicos e cien
tíficos 

Disso é 1 eflexo expressivo a proposta do 
orça·mento para 1946, apwvada pela Assembléia, 
a qual, se aceita pelo Govêrno, constitullá fator 
decisivo para que o Conselho cumpra satlsfatà
riamente a sua grandiosa missão. 

Realmente, uma nova era surgirá, em nosso 
mundo geográfico, .,m crescente vltalização: 
quando equipes de geógrafos qualificados, dis
tli buídas pelas cinco grandes regiões do País, 
se aplicai em nas análises regionais das zonas 
ou regiões, de cujo conhecimento a adminis
tração necessite para melhor implantação de 
empreendimentos novos e vultosos; quando 
turmas de cartógrafos e de g1áf!cos usarem 
p1 acessos simplificados de desenho cartográfico 
e de tepwdução, e oferece1em mapas impressos 
em abundância, a refletirem o estado atual do 
conhecimento tenitmial; quando geometlistas, 
em grupos mais ou menos numerosos, se espa
lharem pelo País, na afanosa missão da men
smação do território, com o que se aperfeiçoará 
a carta do Brasil, para benefício de todos; 
quando houve1 os técnicos de Geografia e Car
tografia, necessários aos trabalhos não só do 
Conselho, mas de tõdas as demais instituições 
especiallzadas, mediante um sistema adequado 
de formação e de aperfeiçoamento; quando a 
aerofotogrametria fôr utilizada com tõdas as 
suas vlltualidades, que a tornam o processo de 
levantamento mais vantajoso e modetno 

São essas as perspectivas 

Que assim seja, é o voto que fazemos do 
fundo dalma, na ânsia patriótica de ver um 
B1asil melhor conhecido, para melhormente ser 
compreendido e conduzido. 

Que assim seja!" 



546 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

ENCERRAMENTO DO CURSO BULHÕES CARVALHO 

Verificou-se no dia 20 de julho, às 11 horas, 
no Edifício Holletith, a cerimônia de encerra
mento do Curso Bulhões Carvalho, destinado 
ao aperfeiçoamento dos ptofisslonais da esta
tística e oferecido pelo Instituto Brasllelt o de 
Mecanização, sob o pattocínio do I B G E. 

Iniciado em 15 de agOsto do ano passado, 
o Cutso funcionou sob a• competente dileção 
do Professor JoRGE KAFURI e com a colabotação 
de válios especialistas da esta tístlca e suas 
aplicações 

A solenidade de enceuamento foi presidida 
inicialmente pelo Sr M A. TEIXEIRA DE FREITAS, 
Secretário-Getal do I B G E e Plesidente do 
Instituto Interamerlcano de Estatística, tendo 
participado da mesa os Srs VALENTIM BouçAs, 
Presidente do Instituto Braslleilo de Mecaniza
ção e da Sociedade Brasileira de Estatística, 
J CARNEIRo FELIPE, Ptesidente da Comissão Cen
sltátia Nacional, e HEITOR BRACET, Dlletor do 
Serviço de Estatística Demográfica, Moral e 
Política Após ouvido de pé, p01 todos os pre
sentes, o hino nacional, falou o Professor JORGE 
KAFURI, que se refeliu às finalidades e ao 
desenvolvimento do Cmso, iniciativa do Sr 
VALENTIM BouçAs, ressaltando o apolo do I B 
G E e a dedicação dos alunos, bem como a 
competência e esfôrço dos professôres Concluiu 
pot formular votos no sentido da continuidade 
do apetfeiçoamento técnico dos alunos, em 
númeto de 51, que, naquela ocasião, iam rece
ber os seus ce1 tificados de aptoveitamento 
Coube o ptlmelro luga1, tendo alcançado nota 
95, aos alunos HIPÁTIA DAMASCENO FERREIRA, 
MARCOS VINICIUS DA ROCHA e SÍLVIO DE AZEVEDO 

LIMA, os quais receberam prêmios oferecidos 
pelo Sr VALENTIM BouçAs Outros prêmios fo
ram entregues aos colocados em 2 o e 3 o lugares 

Nesse momento, assumiu a ptesidência da 
mesa o Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDo 
SOARES, Ptesldente do I B G E, que, depois de 
congratular-se com os estatísticos premiados, 
deu a palavra ao orador da; tmma, Sr SÍLVIO 
DE AzEvEDo LIMA Discursou, em seguida, o 
paraninfo, Professor FERNANDO RODRIGUES DA 
SILVEIRA Falou, depois, O Sr TEIXEIRA DE FREITAS, 
gal!entando o mérito do emp1eendimento devido 
ao Presidente da Sociedade Brasileh a de Esta
tística•, congratulando-se com os alunos e apre
sentando, em nome dos Conselhos do I B G E , 
os agradecimentos dessa entidade 

Em seguida, o Sr VALENTIM BouçAs fêz 
uso da palavra, tendo telembrado, a propósito 
das considerações feitas pelo Secretário-Geral 
do I B G E sõbre a Introdução, em nosso pa;ís, 
do sistema de estatística mecanizada, a atuação 
desenvolvida, com êsse objetivo, pelo Sr LÉo 
DE AFFONSECA, junto ao então Ministlo PANDIÁ 
CALÓGERAS e, bem assim, o empenho de BuLHÕEs 
CARVALHo na direção dos trabalhos do Recensea
mento Gera:l de 1920 O Sr VALENTIM BouçAs 
concluiu dizendo que o atual Instituto Brasi
leiro de Mecanização é a Casa do Estatístico 
Btaslleiro, pois que ao dispor dos estatísticos 
se enconttam todos os se1 viços ali existentes 

Ao encerrar a sessão, o Embaixadot JosÉ 
CARLOS DE MACEDO SOARES felicitOU O Olador, O 
diretor, os professôres e os alunos do Curso 
Bulhões Carvalho, afirmando a sua grande sa
tisfação e a dos delegados de todos os Estados 

Flagrante da solenidade de encerramento do O'Urso Bulhões Carvalho, quando o Semetário-Qera,! 
ao lnstituto fazia entrega do diploma e prêmio à aluna classificada em 1 • lugar, 

Srta HIPÁTIA DAMASCENO FERREIRA, do Mmanhão 
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às Assembléias Cffirais dos Conselhos de Geo
grafia e Estatística, ali presentes, pelo êxiw 
dos trabalhos do Curso 

Logo após, verificou-se, no 10 o andar do 
Edifício Hollerith, um cordial almôço, oferecido 
pelo P1esidente do I B M aos convidados 

Foi o seguinte o d!scmso pronunciado pelo 
orado1 da turr.cta, Sr SíLvro DE AZEVEDO LIMA: 

"Não fôsse o resultado de um pleito livre, 
democrático e a bondade excessiva de nossos 
mestles, êstes responsáveis, talvez, por mn am
biente de populalidade, ao qual aliás semp1e 
fui avêsso, ambiente que me levou a uma 
segunda• manifestação de bondalde, esta de 
parte de meus colegas, estaria eu ouvindo o 
ve1 bo mais autorizado e entusiasta de qualquer 
judicioso condiscípulo. 

Entretanto, aqui me encont10, falando em 
nome do corpo discente do Curso de Estatística 
Bulhões Carvalho para agradecer, pois nisto se 
develia 1esumir o sentido de minhas palav1as, 
se eu não tivesse juntado fô1 ças para umft 
audácia - Cliticar e sugellr 

E' tanta a nossa• glatidão por quantos nos 
oferecewm esta singular oportunidade, que 
agradecerei diligindo-me, oportunamente, a ca
da um dos plinclpais 1esponsáveis pela idêali
zação e efetivação dêste cmso, o primeiro em 
nível, dent1e os especializados, voltado inteira
mente ao aperfeiçoamento do pessoal das divel
sas 1epartições de estatística e em adiantam:mto 
bem acima do habitualmente observado em 
nossas escolas e em cmsos antelimes 

A estatística, disciplina de int10dução multo 
recente, entrB nós, datando de tão poucos lus
tlOs sua' intromissão nos p10g1amas escola1es 
que ainda não consta das matélias do Curso 
Secundário, onde, por sinal, ela develia ser ml
nistlada adequadamBnte, flgma entre os ensi
namentos do Curso ComeiCial, em nível bas
tante elemental, e faz parte dos lecionados, em 
adiantamento médio, de um modo g·mal, nas 
Escolas pedagógicas e em ce1 tas Faculdacles, 
não tendo, pois, a disseminação que de fato 
me1ece, por seu método peculiar e útil à assi
milação e à exposição, Plincipalmente das ciên
cias sociais, econômicas e políticas A sua 
literatura metodológica só agora, em nosso meio, 
se populmiza, já se encont1ando obras muito 
interessantes de especialistas, como KAFURI, 
FONTENELE, PAGANO, MÍLTON RODRIGUES, VIVEIROS 
DE CAsTRo e out10s, que são folheadas mais 
para satisfação de prog1amas de concu1so, para 
provimento de cargos públicos, do que para 
formação de técnicos ou por despe1 tar o inte
rêsse de curiosos Entre estas ob1as nacionais, 
umas, de real mérito, têm suas edições esgota
das sem que seus autmes se animem a reim
primi-las ou são, muitas vêzes, motivo, em 
vista de sua grande procura, de especulação por 
parte de editores ou dist1lbuidores gananciosos 
As de autmes est1angeiros, além da dificuldade 
linguistica·, são de preços fm a do alcance de 
nossa bôlsa, mesmo quando vertidas para o 
castelhano. Soube, há poucos dias, que a Socie
dade B1asileira de Estatística já tem em prelo 
ou em preparação o lançamento de boas obras 
de estatística, de que tanto necessitamos E 
isto nos anima a fazer pedidos, pois alguém já 
os realiza com antecipação 

Creio, meus Senhmes, que agma. solvidas 
as plincipais dúvidas e incomp1eensões de nossa 
precá1la cultma autodidata, com as aulas dêste 
cmso que se finda, já é tempo de nos serem 
fornecidos, em idioma acessível e ao alcance de 
nossos cruzellos, os l!vws de que ca1ecemos 
E' tempo, senhores autores patrícios, de lançar
des no me1cado nova edição de vossas ob1as, 
pois encontraríeis, pelo menos, meia centena 
de gratuitos, sinceros e entusiastas propagan
distas Traduzi os modernos estatistas estran
geiros; adaptai-os às nossas reais necessidades, 
que não são só nossas; traze! pata nossru lingua
gem pátria os ensinamentos especializados d~ 
quantos têm aplicado sua cultura e sua inteli
gência em pró! da difusão e ape1feiçoamento 
do método cientifico, aquêles que vós tão bem 
conheceis e que nós ansiamos por fazê-lo, pela 

menos mais profundamente do que já 0 fize
mos Esta era a primeira sugestão que vos tinha 
a fazer 

Quanto à segunda, sentimo-nos mais à von
tade, pois não nos diz respeito tão diretamente 
como a plimeirru 

Já obtivemos de vossas mãos favores que 
nos satisfai-iam, se fôssemos menos egoístas, mas 
não somos tanto que os queiramos monopoli
zar Desejaríamos ver êste cmso, que traz o 
nomB de tão saudoso patlicio, continuar exis
tindo. A experiência' que vos deram as aulas 
e aproveitamentos subseqüentes devem animar
vos à continuação da ob1a e à prepa1ação de 
novas colheitas A estatística é como a eco
nomia, ou melhor, como a alitmética·, precisa 
atingir as dive1sas camadas populares, princi· 
palmente as mais cultas, para que com ela ou 
em seu nome não ma:is se p1atlquem desatinos 
financeiro-econômicos ou se chBguem às mais 
absurdas conclusões disparatadas e ao sabor da 
vento das paixões políticas que, por paradoxo 
deturpam um método lógico-matemático, de
sacreditando-o da maioria dos leigos. 

Quem vos fala teve a oportunidade de ou
vir de dois cavalheilos, de certa cultura, numa 
t10ca de opiniões, as mais opostas conclusões 
com base nos mesmos dados estatísticos da 
educação b1asileira E' óbvio que um ou os 
dois estavam euados Faltava-lhes o esteio 
científico indispensável à clítica impessoal e 
construtiva 

Peço-vos que atenteis bem nisso que, por 
sinal, é fato cotidiano Difundi eficientemente 
o ensino do método estatístico e teremos, pela 
palticipação cada vez mais 1estlita de simples 
observadolBs, a solução inadiável de nossos mo
mentosos problemas. 

Há out1a sugestão a vos fazer 
A estatística não é apenas a reunião e 

exposição de dados Esta, aliás, tem seu nome 
e campo próplios; êsses dados pedem inter
Pletação, análise e previsão. Esta é a face 
veldadeiramente científica Ê, pma alguns a 
bússola que norteia o destino das nações ou 
o barômetro que lhes p1evinB a tempestade 
iminente. Que eu saiba, ainda não se usou 
nestas acepções, de modo organizado, em no11.~a 
teria, tanto no campo econômico como no de
mogTáflco e até mesmo no financeiro ou no 
social 

Está nas mãos do I B G E , pelo material 
fm to que oferece o último recenseamento, bem 
como pelo rico 1epositó1io de que o mesmo 
I B G E é prop1ietálio segundo os dive1sos 
levantamentos periódicos que vem 1ealizando, 
por si ou por inte1médio de órgãos filiados, 
como, ainda, pelo seleto co1po técnico que pos
sui, onde conta• com o Professor GroaGIO Moa>
TARA e uma plêiade de brasileiros capazes e 
esfm çados. 

Segundo THIELE: "a luta pela vida obriga
nos a consultar oráculos, mas os oráculos mo
delnos devem ser científicos " 

Não deixeis que o B1asil se guie, como atlí 
hoje, por caminhos to1 tuosos da dúvida e diri
gido por pitonisas improvisadas ou quixotescos 
predestinados Não deixeis que a nossa pátria 
Re retarde mais na corrida para o futuro, em 
1elação aos demais povos civilizados, se é que 
desejais, em verdade, vê-la figurar entle os 
primeiros lugares, não mais em mmtalidade 
infantil, analfabetismo ou pela péssima explo
tação de seus 1ecursos econômicos; dai-lhe os 
cuidados médicos indicados - o amparo esta
tístico, isto é, a determinação do ponto cardial 
de nossas diretrizes econômictl.s, políticas e 
sociais, fixando-o pelo menos temporàliamente, 
pata que no caminho a ser percoHido sejam 
economizados tempo e espaço Era esta a última 
e a menos objetiva das sugestões que vos tinhru 
a fazer, pois me dilijo a quem sente a situação, 
dma tal qual é. 

Agma, meus pacientes Senhmes, düigirei a 
cada um dos três grandes as palavras de louvor 
e de 1econhecimento a que fazem jus 

Dr MÁRIO AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS! Se 
me perguntassem, inopinadamente, qual de vos
sas qualidades a que mais impressiona, eu me 
sentilia seriamente perturbado para responder 

Idealista de prímeha água, votando à pá
tlia, não o amor platônico do pastor da poesia, 
mas a leal dedicação de todo o vosso ser, só 
colocando ac;iml\ qela Deus e seus principias; 
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dono de uma modéstia apostólica, vossa vida 
constituiria um breviário cívico indispensável 
à nova geração, nesta hora de tanto esbanja
mento de cabotinismo; por vossa carreira• fun
cional, de dedicação ao trabalho, inteligência 
e cultura já merecestes o justo cognome de 
"funcionário número um do Brasil". 

Não é. para ferir-vos a senslb!lldade que 
faço estas enumerações; é pata indicar aos 
meus colegas um exemplo digno de ser seguido, 
para mostrar-lhes o quanto vale um ideal e 
para provar-lhes que nem tudo está perdido 
quando por suas cabeças sopra a: bortasca do 

~~~!~~~~· 0Q:~~~0is~ s:o:iaro~J:~rq~~esn~~~~ 
deu quartel a esmmecimentos, mesmo nos mo
mentos mais árduos de vossa existência. li:les 
terão ptesente aquela• que vos acompanhou 
quando flzestes o brllhante concurso para o 
Ministério da Viação e Obras Públicas; quando 
organizastes e realizastes, em Minas Gerais, o 
censo de 1920, auxiliando BULHÕES CARVALHO, 
vosso e nosso mestre, e dirigistes os serviços 
regionais do Estado montanhês por mais de 
um decênio; quando participastes da organiza
ção do Ministétio da Educação e Saúde, diri
gindo, depois, o imp01tantíssimo setor que é o 

vos serviram e vos servem nos mais diferentes 
cargos, todos de alta responsabilidade, pelos 
quais vindes passando, desde vossa ida a Lon
dres, à Conferência Mundial Monetária e Eco
nômica, em 1933 Daí para ·cá a ascensão foi-se 
fazendo cada vez mais acelerada, recebendo as 
mais importantes comissões do Govêrno Federal 
e representando o Brasll nas diversas reuniões 
monetárias e econômicas intetnacionais, sem
pre com brllho e projeção Os empreendimentos 
que trazem a matca de vossa: iniciativa têm 
latente o germe da vitória 

Entretanto, vossa vida não foi sempre Lon
dres, Santiago, Washington, Bretton Woods ou 
Chapultepec Lutastes e esta vossa luta só vos 
fortaleceu Antes de atingirdes o posto de 
Diretor-Presidente da Serviços Hollerith S A , 
em nome da qual nos oferecestes êste Curso, 
amargastes o azedume de uma existência mo
desta, etapa, como as seguintes, que superastes, 
tendo por arma o poder da PERSIST!i:NOIA 
Que melhor modêlo posso apresentar a esta 
turma de funcionários-alunos, precisando ven
cer nos dias contm bados e traiçoellos da vida 
moderna? 

Meus colegas, juntai à dedicação de TEIXEIRA 
DE FREITAS a PERSEVERANÇA de VALENTIM 

Assistência à cerimônia de encerramento do Curso Bulhões Carvalho, 
1l!O auditório do Edijtcio Hollerith 

Serviço de Estatística da Educação e Saúde; 
quando possibilitastes o convênio Interadm!
nistra·tivo; quando sonhastes e realizastes o 
1 B G.E , que para maior felicidade tem na 
Ptesidência um símbolo que é o Embaixador 
JosÉ CARLOS DE MACEDO SOAREs; quando atingis
tes o alto ca1go de Presidente do Instituto 
lnterammicano de Estatística• ou quando pro
pendes solução aos intrincados problemas edu
cacionais braslleilos, tinheis e tendes presente 
a companheira inestimável - a dedicação à 
boa causa, ao Btasil e a Deus Jl: isto que quero 
ter junto a mim, e é isto que desejo que meus 
colegas tenham como companhia, a vossa con
selhell a Inseparável 

Sr VALENTIM FERNANDES BOUÇAS VOSSOS pre
dicados são, como OS de TEIXEIRA DE FREITAS, 
Inumeráveis; vossa carreira é brilhante desde 
o início, quando obtivestes o primeiro lugar, 
entre os diplomados pela Academia de Comércio 
de Santos, contando apenas 18 anos de idade 
Eram a intel!gênciâ e aplicação didática que 

BouçAs e agtadecei a ambos mais êste favor 
que êles vos prestam 

Professor JORGE FELIPE KAFURI: Em boa 
companhia e bem armados só nos falta a defesa 
para os momentos em que nem a conselheira 
nem o engenho ofensivo nos podem prestar 
ajuda. 

Vós, Professor KAFURI, estais incarnando o 
que pode haver de melhor escudo -a CI!i:NCIA 
Vossa obra de divulgação da estatística, de 
parceria com VALENTIM BOUÇAS e TEIXEIRA DE 
FREITAs, só pode receber de nós, os que ainda 
sentem sêde de saber, apesar da idade e desilu
sões, aplausos e agradecimentos 

Mestre da Estatística Matemática, mereces
tes de uma feita, e é êsse o vosso lugar, figmar 
entre os dois maiores te01istas latino-america:
nos Vosso tempo ptecioso foi ctitêriosamente 
distribuído entre a cátedra e a aplicação da 
economia e da metodologia· estatística Prático, 
que sois, não recuastes ao convite de colaborar 
nU!ll dos mal!> importantes setores da Coorde-
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nação da Mobilização Econômica, em dias ne
gros e tempestuosos Expuseste-vos à crítica do 
grande publico, quando em seu próprio benefi
cio. Se não conseguistes a estabilização dos 
preços, é justo que se reconheça - a derrota 
não vos pertence. Não falhastes porque a ciên
cia não falha Na contingência em que vos 
encontrastes até super-homens falhaTlam Fixar 
tetos de prêço e mantê-lo:; sein as indispensá
veis medidas de equilíbrio é algo que está acima 
do poder do indivíduo humano Manter o nível 
de p1eços de uma determinada categoria d3 
bens de consumo enquanto os utensll!os indis
pensáveis à produção dêsses bens, os salários e 
os transpo1tes atingiam custos exorbitantes ou 
escasseavam, só pode ser obra divina A ciência, 
bem o sabeis, como o ideal, nunca falha Fra
cassam os homens, principalmente os que são 
verdadeira negação científica• e da vontade de 
acertar, da liberdade e do Direito, negação do 
progresso e da renovação A trajetória dêles, 
por mais curta que pareça, deixa funda cica•triz 
na sociedade por que passa e aí permanece por 
longo tempo, o dôbro ou o triplo do período 
destrutivo, até desaparecer. Fellzmente, êles 
passam como um bólido e o br!lho de seu rastro 
não chega· a ofuscar uma consciência como a 
vossa, de homem livre, probo e idealista 

Meus colegas, segui as passadas de JORGE 
FELIPE KAFURI, na estrada do saber, pois elas 
levam à Imunidade de que necessitais Associai
a aos predicados de VALENTIM BOUÇAS e TEIXEIRA 
DE FREITAS e assim tereis a melhor fórmula pala 
o sucesso 

A êles e ao Embaixador MACEDO SoARES, aos 
p1ofessôres, que durante o pedodo de aulas 
foram conselheiros e amigos, repre11entando 
cada um dêles a• dedicação, a persistência e a 
cultura; a todos, enfim, que direta ou indireta
mente nos possibilitaiam a aprendizagem, em 
condições jamais imaginadas, pelas vantagens 
atuais e 1emotas, os nossos sinceros agradeci
mentos" 

Damos, a seguir, o texto da oração do para
ninfo, P1 ofessor FERNANDO RODRIGUES DA SIL
VEIRA: 

"É sempre grande a responsabilidade caída 
sôbre quem Iecebe a incumbência de represen
tar o pensamento de uma c-oletividade É sem
pre muito séria a investidura de traze1 a· pú
blico a expressão de um sentimento geral, 
misto de afeição e de cordlaJidade, de admi
ração e de respeito, de entusiasmo e de exot
tação, de crítica e de contentamento O pêso 
da missão é ainda maior quando se trata de 
traduzir o pensar de uma "elite" que é o 
expoente de uma juventude, que é o índice 
expressivo de uma classe laboriosa, inteligente 
e empreendedora Mais árdua ainda é a tarefa. 
quando alguém se sente distinguido para, em 
solenidade máxima, ser o intérprete de ideais, 
de sentimentos e de aspirações A escolha trás 
desvanecimento ao lado de responsabilidades; 
trás confôrto e, ao mesmo tempo, receio! ofe
rece uma face sorridente e outra cheia de 
ansiedade É que o pa1aninfado da 1 • turma 
que completa o Curso de Estatistica Bulhões 
Carvalho tem um significado todo especial que 
vem dar uma nota ímpar neste cortejo de 
cursos que a curiosidade brasileira, a vontade 
de progredir do riosso povo e o desejo dos 
dirigentes em facllitar as aspirações da moci
dade reallzam anualmente Um cmso é semp1e 
um acontecimento auspicioso e um curso como 
êste, com os objetivos bem marcados, com um 
traçado magistral e com uma reallzação com
pleta, torna-se notável e digno de todo o res
peito e de tôda a admilação. 

Quiseram os a.Junos que finalizaram êste 
curso que fôsse eu o paraninfo nesta solenidade 
Cumpramos as ordens da mocidade 

O significado do Curso de Estatística Bu
lhões Carvalho é bastante grande É indiscuti
velmente um marco no progresso dos conheci
mentos estatísticos, em nossas terras. Não teria 
frutiflcado no século passado por falta de pes
soas que tivessem a visão nítida dos aconteci
mentos Idênticamente, no comêço dêste século 
De trinta anos para o momento atual, os es
forços foram congregados e sentimos como a 
compreensão do problema é atualmente bem 
clara e já não deixará mais de progredir. 

O grande desenvolvimento da Estatística 
originou-se principalmente de uma reação ao 
verbalismo As tendências sociais da antigui
dade que, surgindo do formalismo romano, 
desabrocharam na Idade Média, em ondas de 
palavras e de frases, afastavam-se cada vez 
mais do verdadeiro sentido esperado pela hu
manidade O verbal!smo é manifestação resi
dual do pensamento antigo e a Estatística foi 
o instrumento que trouxe o pensamento para 
a realidade Caminhou do ideal para o real, em 
trabalho paciente e lógico, sem afastar a aspi
ração de melhoria, de adiantamento e de pro
gresso O que importava, outrora, era conceituar 
belamente, era conceituar sem o imperativo de 
coadunar-se o pensamento com o que se pro
cessava no mundo Hoje, busca-se o conceito 
irmanado com a realidade Mudam-se p"ara me
lhor as aparências, abandonando-se a presunção 
estulta de conhecer a criação das coisas O 
Homem aproxima-se de Deus, procurando me
lhor compreender as coisas sem a loucura de 
querer divinizar-se Afastando-se da lenda de 
Prometeu e aproximando-se do "Liber sapien
tiae", o homem se aproxima da verdade, lem
brando-se de que ''sed omn!a ln mensura, et 
numero, et pondere disposuisti". ·E, assim, na 
fase histórica que atravessamos, a humanidade 
está mais solidária com a realidade sem ficar 
longe também da idealldade Já em 1795, PIERJU! 
SIMON Marquês de Laplace, antevla, com a 
genialidade de suas afirmações, que "presque 
wutes nos connaissances ne sont que probables; 
et dans le petit nomb1e des choses que nous 
pouvons savolr avec celtitude dans les sciences 
mathématiques elles mêmes, des pllncipaux 
moyens de parvenir à la verité, l'lnduction et 
l'analogie se fondent sur les probabilités" Mais 
de um século levamos todos nós para admitir
mos em todos os domínios científicos, a in
tromissão da Estatística a fim de explicar ca
balmente os fenômenos coletivos e de multidão 
Probabilismo é doutrina que se impõe nos 
campos de investigação, na atualidade Não é 
mais possível abandoná-lo, uma vez que, nos 
tempos que correm, somos obrigados a encmar 
continuadamente a biologia, a economia e a 
sociologia E que vem a ser a Biologia, em 
última análise? Massas de colóides em agitação 
que formam os seres vivos E a Economia? 
Massas de bens e de riquezas em movimento 
E a Sociologia? Massas humanas em desloca
mentos contínuos. Massas, coleções, universos 
que somente podem ser explicados e compreen
didos pelo método estatístico. Por êle melhor 
compreendemos o homem, na vida física, na 
vida econômicá e na vida social Biometria, 
econometria e soclometiia são aspectos da Es
tatística e congregam-se para a apresentação de 
p1evlsôes concernentes à melhoria física, eco
nômica e social das populações humanas Foi 
por tudo isto que espíritos avisados aos quais 
rendemos homenagens fundaram o curso de es
tatística que findou 

Encerra-se, hoje, o Curso de Estatística 
Bulhões Carvalho, após meses seguidos de labor 
intenso, ininterrupto e eficiente. Ai estão aquê
les que mantiveram a fé nos resultados, a con
fiança nos processos e a persistência no traba
lho Hecebem, hoje, o prêmio final aquêles que 
trouxeram vivamente acesa a chama de um 
ideal, sempre de animo forte, intimoratos diante 
da vastidão das matérias e do encontro com 
ensinam.entos inesperados Chegaram, traba
lharam e venceram árduos embates Vão partir, 
de novo, no retôrno aos Estados longínquos 
alguns e, outros, a Repartições no próprio Dis
tlito Federal As interrogações que palravam 
no espírito dos iniciantes, no comêço do curso 
fora·m substituídas por outras Interrogações 
Tinham interrogações voltadas para um terreno 
desconhecido e, agora, estão dirigidas pala a 
aplicação de tudo quanto foi aprendido As 
pJimeiras foram respondidas pelo esfôrço con
junto de mestres e de alunos, Irmanados no 
mesmo labor As outras serão respondidas pela 
iniciativa que os alunos dêste curso jà revela
ram; serão traduzidas em afirmações pelos co
nhecimentos adquiridos nos dias de estudo me
ditado e fecundo; serão resolvidas pelas capa
cidades reveladas por esta mocidade que hoje 
se diploma. Temos f,é nos resultados e confiança 
nos executores Fé e confiança nascidas do 
convívio com êsses a·l"Uuos ~: ori'Unc:ias do conhe-
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Mesa p1incipal do almôço oje1ecido pelo Instituto Blasilei?o de Mecanização aos participantes 
das Assembléias Gerais do I B G E e alunos do Cwso Bulhões Ca1valho, vendJ:>-se os Senhores 
Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, VALENTIM BDUÇAS, HEITOR BRACET, M A TEIXEIRA 

DE FREITAS, P1otessor DELGADo DE CARVALHo e DJALMA FoRJAZ 

cimento das qualidades de que são detent01es, 
qualidades do nosso povo excelente, da nossa 
genoe laboliosa, do nosso Btasil gtandioso pelo 
qual temos tlabalhado e p01 cuja gtandeza 
dar e mos todos os nossos esforços, todos os nos
sos pensamentos e até as ptóprias vidas 

Instituído que foi o Cmso Bulhões Cat va
lho, no ano de 1944, tecebestes, desde logo, os 
ensinamentos necessátios pa1a o conhecimento 
do método estatístico No dia de abettma, 
VALENTIM BOUÇAS, TEIXEIRA DE FREITAS JORGE 
KAFURI, GIORGIO MORTARA, CARLOS VITAL VOS dis
seram o que é êsse método de ttabalho, o que 
tem sido no Brasil e tudo quanto pode espetar
se da aplicação continua dos conselhos que déle 
derivam Ouvistes o que foi feito por iniciativa 
dos pionei!OS BULHÕES CARVALHO, 'ToBIAS MOSCOSO 
e VALENTIM BOUÇAS 

Soubestes das dificuldades dos 1 ecensea
mentos, dos censos, da análise dos inquét i tos 
e, nesse ~atticulat, todos nós nos lembtamos 
do quantO tem feito pelo pwgresso da Estatís
tica• no Btasil, a figura empteendedora e enél
gica de VALENTIM BouçAs que tem, em pleno 
domínio~ o saber e a ação e, assim, os con
grega em instituições que' causam 01gulho a 
qualquer povo Foi VALENTIM BouçAs que pos
sibilitou o desenvolvimento da Estatística, tla
zendo a g1ande contribuição da• mecanografia 
sem a qual não selia pelmitida a 1ápida visão 
dos resultados censitários, nem a obtenção da 
fatta messe de inf01mações necessárias pa1a a 
compreensão das fôrças, dos 1ecmsos e dos 
valores de uma nacionalidade 

Soubestes o quanto tem feito o Embaixada! 
MACEDo SoARES, benemétito da nossa especiali
dade, e TEIXEIRA DE FREITAS apóstolo incansável 
que sabe congtegar dezenas de nomes brilhan
tes, de homens tlabalhado1es nessa escola pal
pitante de vida, de devotamento e de tesul
tados fecundos que é o Instituto Btasilei!o de 
Geog1afia e Estatística 

Assim, pois, alunos do Cmso Bulhões Car
valho, aprendestes o valo1 dêsse instt umento na 
ap1eciação dos fenômenos coletivos e nos fenô
menos de multidão Vistes que não é possível 
comp1eende1 êsses fenômenos tevestidos de alta 
variação e de p10fund'> complexidade, sem um 
apmelhamento lógico e matemático capaz de 
fazer surgil claramente a expressão mais ap!O
ximada• da hete!Ogeneidade per tm badüla que 
nos 1odeia e nos afoga, nos obumbra e nos 
amedronta, algumas vêzes, 

Convencidos pela expeliência seculat de que 
não ela possível ret1atm a 1ealidade do am
biente em fó1mulas fülnecidas pela aplicação 
conjunta dos métodos que o pensamento antigo 
nos forneceu, o homem, pacientemente, imagi
nou um outro ent10samento de métodos e de 
ptocessos pata a co!1lpleensão dos p1oblemas de 
cuja solução dependem a civilização, o pto
glesso e a cultma. O novo instlumento foi a 
Estatística A Estatística detém as realidades e 
dá para as mesmas uma· inte1p1etação ideal A 
Estatística colhe os elementos do leal e os 
analisa profundamente Analisa-os e dêles fOI
nece a melho1 síntese que ao homem, na sua 
impelfeição, é dado ap1esentar. O conhecimento 
de método estatístico, além do disce1nlmento, 
da precisão e da p!Ofundidade, vem t1azer ao 
esphito do estudioso uma outra qualidade Êl 
a qualidade de comp1eende1 os problemas bio
lógicos, econômicos e sociais, dent10 das possi
bilidades humanas As leis estatísticas são leis 
probabilísticas, leis que traduzem ap!Oximações 
As leis cientificas são tôdas aproximadas Tanto 
melhores, tanto mais p1óximas da verdade que 
desejamos alcança! As coisas &xistem criadas 
por Deus e delas sômente vemos as apa1ências 
A ciência p10cma conhecei a essência das coi
sas, dando-lhe explicações, dissecando-as, pül
menorizando-lhes os elementos fotmadotes, in
dagando-lhes as mais delicadas minúcias, e, 
por fim, apresenta as leis que devem twduzir 
a composição das mesmas Todos os 1esultados 
são probabilísticos e o que há de matavilhoso, 
na ciência, é que o homem, sabedol de que não 
encontwu a verdade, não cessa de buscá-la e 
fica !adiante, sempre que consegue 1ettata1 em 
fó1mula, cada vez mais precisa, u111a ap!Oxima
ção maior pata o que tem em vista explica! 
Tendes, vós que acabastes êsse cutso, um novo 
insttumento para essas indagações Vamos tro
cai as despedidas Vamos sepa1a1-nos Vamos 
sepatat-nos, mas tetemos sempte em nossa lem
brança as flgmas de JoRGE FELIPPE KAFURI, 
di!etor do Curso Bulhões Catvalho; do Embai
xada! MACEDO SOARES e de TEIXEIRA DE FREITAS, 
que fo1ma1am, pelo idealismo, uma organização 
modelar da Estatística e que enca1nam viva
mente o I.B G E ; e, "last but not least", de 
VALENTIM BouçAs, êsse benemérito dos estudos 
estatísticos no Brasil, êsse batalhado! incansável 
cujo nome tive ocasião de mencionai, no pli
meil o cmso oficial de Esta tistica, €fi 1927, e 
a quem só vim conhecei pessoalmente em 
1941, êsse btasileilo digno de nossa gtandiosa 
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Pátria, êsse pesquisadO!' que nunca desertou 
da• Estatística, com o seu entusiasmo e a sua 
assistência, e cuja fisionomia bondosa e enco
wjadow está tão ligada a êste salão que é um 
santuálio de estudo, de trabalho e de medita
ção, - para• êles -, neste momento em que 
nos despedimos, peço que se volvam os nossos 
agradecimentos e a nossa gtatidão " 

Receberam diplomas por conclusão do Cmso 
Bulhões Carvalho os seguintes alunos: 

ADÃO PEIXOTO DE ÜLIVEIRA, ADAUTO DE QUEIROZ 
GUIMAilÃES, ALFREDO EsTEVES SOBRINHO, AMÉLIA 
XAVIER DE BRITO, AMÉIUCA MONTEIRO DE ARAÚJO, 
ANTONIETA DE AMORIM MAGHELLI, ANTÔNIO Ro
DRIGUES BRANDÃO, ANTÔNIO DA SILVA NEVES, ARIS
TIDES SIMÕES, ARMANDo GERALDO, CÂNDIDo PoN
CIANo VON BORELL NEGREIROS, ARY FREIRE CAS
TELLO, AZARIAS DE ARAÚJO SANTOS JúNIOR, DELBA 
MARIA TAVAilES, DOMINGOs CÂMAilA DE CASTRO, 
EDGAR DE SOUZA MACHADO, EDITH MENDES DE 

AGUIAR AZEVEDO, ELZY CARDOSO RoDRIGUES SILVJ\, 
ERMELINDA CARMEN TAVARES BASTOS, FRANCISCO 
PEREIRA SANCHES, FREDA CAVALCANTI JARDIM, GILDA 
MARIA BAENA MACHADO SILVA, GIZONITA .FERREIRA 
LOUREIRO, HIPATIA DAMASCENO FERREIRA, HORMINDA 
PITALUGA DE MOURA, IDELZUITE TAVARES DE SOUZA, 
ISMALIA BORGES, JAIR Fl!AGOSO ALVES DA SILVA, 
JOEL DE SOUZA MONTELLO, JOSÉ ALBERTO VAN 

ACKER, JULIETA FERREIRA DO VALE, LÉA NEUENS
CHWANDER, LUIZA MEDRADO DE REZENDE, MARCOS 
VINICIUS DA ROCHA, MARIA ELISA DE VASCONCELLOS, 
MARIA DE LOURDES DE CASTILHO, MARIA VICTORIA 
CARNEIRO DA SILVA, MARÍLIA NAVARRO DE ANDRADE, 
MEYE!! MARGULIS, NELSON GONÇALVES ÜOELHO, 
OLGA Pro DA SILVA SANTOS, OLGA VorGT LIMA, 
ÜTTO GIRALDES, REGINA BANDEIRA DE MELLO, SÍLVIO 
DE AZEVEDO LIMA, SYLVIA DE CASTRO ARAGÃO, 
TAMARINDO DOS SANTOS, THEOPHRASTO SÁ DE MI
RANDA, THEREZA DE JESUS MOITA CAEIRO, WALDE
MAR DE SoUZA BORGES, VICENTE NORBERTO DA CRUZ 
GUANABARINO 

REORGANIZAÇÃO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Tudo quanto se possa dizer a tespeito dos 
resultados da Confetência Intetamelicana Sô
bre Ptoblemas da Guerta e da Paz, tealizada em 
Chapultepec, México, estará longe de ttaduzir 
o extrao1 dinálio alcance das decisões aprovadas 
naquela grande teunião de povos am3rlcanos 
Tendo participado de maneira ativa e eficiente 
de todos os seus ttabalhos, ao Brasil coube a 
homa de ve1 aptovadas importantes propostas 
submetidas à considetação da assembléia, den
tte as quais cumpre destacar a que se refete à 
teabilltação física, econômica, mmal e social do 
homem amelicano, visando a aumentar-lhe a 
capacidade de trabalho e ampliar o seu poder 
de consumo Foi tedator da ptoposta aludida 
o Sr JoÃo CARLos VITAL, ptesidente da Subco
missão de Assuntos Sociais, o qual fundamen
tou a tese brasileü a no plincípio segundo o 
qual "o homem deve ser o centro de interêsse 
de todos os esforÇos dos povos e dos governos" 

Ap10vando o ponto de vista do nosso país 
concetnente aos princípios sociais que devem 
nm tea1 a ação dos governos amelicanos e am
pliando-o com outlos itens inspirados no mais 
sadio idealismo, a Conferência de Chapultepec 
consag10u um postulado que, logo a seguir, 
começaria a produzir, ent1e nós, os seus pri
meilos frutos Com efeito, sob a inspiração 
daqu6la luminosa d·eclaração, o Govêtno Bra
sileito, pouco depois, detetminava, em prosse
guimento aos estudos de que se otiginou o 
ptojeto de "Lei Otgânica da Previdência So
cial", a reotganização da previdência social 
blasileiJa, de cuja tarefa foi incumbida uma 
comissão presidida pelo St JoÃo CARLOs VITA'L, 
Presidente do Instituto de Resseguros do Bra
sil e Consultor Técnico do Conselho Nacional 
de Estatistica 

Desincumbindo-se de s·eu encargo, a co
missão elaborou um projeto de lei orgânica, 
que veio a ser adotado pelo Decreto-lei no 7 526, 
de 7 de maio de 1945, transcrito no final desta 
noticia Estava criado o Instituto dos Serviços 

Sociais do Brasll (I S S B ) , ótgão destinado a 
reesttutmar a ptevidência social no pais e pro
mover a sua ampliação coordenada à da assis
tência social 

No decutso da última sessão Otdináriru da 
Assembléia Getal do Conselho Nacional de 
Estatística, 1 ealizada no per iodo de 3 a 24 de 
julho, vetificou-se a opOttunidade de lntetes
santes contactos entre aquêle órgão do Insti
tuto B1 asileiro de Geografia e Estatística e 
o Instituto de Ressegmos do Brasil, dos quais 
resultou, para os estatísticos, o conhecimento 
dos novos r um os da política social 

Na teunião de 5 daquele mês, o Sr JoÃo 
CARLOS VITAL foi alvo de exptessiva homenagem, 
assistindo, da mesa que presidia os ttabalhos, 
a pa1 te das discussões de real alcance técnico e 
administrativo a que se enttegavam os conse
lheüos, delegados de todos os Ministérios, re
presentando a União, e de todos os Estados e 
Território do Acre, representando essas Unida
des Fedetadas e tespectivos municípios Ao vi
sitante, dirigiU O Sr M A TEIXIRA DE FREITAS, 
Secretário-Geral do I B G E , eloqüente sau
dação, enumerando as cmajosas iniciativas que 
o ilustte visitante vem conctetizando na enti
dade que pteside, e pondo em relêvo a sua efi
ciente participação nos ttabalhos desenvolvidos 
em diferentes setores da ação governamental 

Agtadecendo a homenagem de que eta alvo, 
o Sr JoÃo CARLOS VITAL manifestou o seu 
aprêço pela obta que o I B G E tealiza e te
latou algumas das experiências empteendidas 
no Instituto de Ressegu10s do Btasil Aludiu, 
por fim, às ptovidências já encaminhadas pata 
a organização do Instituto dos Se1 viços Sociais 
do Brasil e manifestou o seu duplo empenho 
em receber as visitas dos S1s Oonselhello.s na 
instituição que ptesidP e fazer-lhes, para o 
fim de receber sugestões, uma exposição i!Obte 
a reforma da previdência ~ocial no Brasil, se
gundo as conclusões a que cb~gou a Comissão 
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incumbida pelo S;r Presidente da· República 
de PI oceder ao respectivo estudo 

O Sr HEITOR BnACET, delegado do Ministério 
da Justiça e Presidente da reunião na ausência 
eventual do Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO 
SOARES, agradeceu a gentileza do convite, fi
xando di8J e ho1a pa1a a visita e a exposição 
referidas. 

NA SEDE DO I R B 

As 9 horas do dia 7, os delegados federais e 
regionais do C N E visitaram o Instituto de 
ResseguiOs, sendo recebidos pelo Presidente, 
chefes de se1 viços e funcionãlios 

No auditório, o SI JoÃo CARLOS VITAL ini
ciou uma explanação dos fins, da 01ganização 
e do funcionamento do I R B , a qual se in
terrompeu dmante o ho1álio do lanche do 
pessoal do Instituto, a que os visitantes assis
tilam, piOsseguindo depois com minuciosas in
formações sôb1e o sistema de remune1ação e 
assistência a que têm dileito os servidores da 
instituição Demonst1ando seu vivo interêsse 
po1 essas peculialidades, os visitantes fize1am 
vá1!as indagações, mostwndo-sB excelentemen
te imp1essionados não só pela est1utma• fun
cional como pelo alcance social da expeliência 
do I R B É de observa1-se que algumas das 
vantagens assegmadas aos que tlabalham no 
I R B constam de sugestões ofe1ecidas em 
Iesolução apwvada Pela Assembléia Geral do 
Conselho Nacional de Estatística na• sua sessão 
de julho de 1939, tais como os aumentos p1o
g1essivos em função do tempo e dos enca1gos 
de família e o abono de Natal. 

A piOpósito do sistema de contagem de 
pontos pma efeito de pa1 ticipação dos funcio
nálios nos luCios, o Sr M A TEIXEIRA DE FREI
TAS observou que. se deveria pesar, além 
dos elementos p1evistos no regulamento do 
I R B , a cil cunstância de ter o set vidor prole 
nume1osa, educando-a convenientemente. O 
Sr JoÃo CARLos VITAL disse apreciar a sugestão, 
p!OmBtendo adotá-la 

Em seguida, os conselheilos pBtcone1am as 
dive1sas dependências da sede do Instituto, 
semp1e acompanhados do P1esidente e de che
fes de se1 viços, intehando-se detidamente de 
palticulalidades da mganização e atividades dos 
dive1sos setores de tiabalho, assistindo inclusive 
ao ence1ramento do expediente e ap1eciando os 
detalhes das instalações De tudo recolheram 
imp1essão que expressaram em palavras as mais 
entusiásticas Essa imp1Bssão foi posterio1mente 
comunicada, em têrmos eloqüentes, no plenálio 
do Conselho, pelo S1 CLODOALDo CARnoso, dele
gado do Estado do Ma~anhão, dando luga1 a 
aplausos de todos os p1esentes. 

AS FINALIDADES DO I S S B 

Após se have1em os memb1os do Conselho 
Nacional de Estatística inteilado da legis
lação 1efe1ente à mganização do Instituto 
de Serviços Sociais do B1asil, mediante a d!s
tlibuição, que lhes foi feita, de exempla1 es 
do último númew da Revista do I R B., com
pa1eceu o Sr JoÃo CARLos VITAL, como Plesi
dente da Comissão encanegada daquela mga
nização, ao plenário do Conselho, para fazer 

uma exposição a respeito da profunda reforma 
por que vai passar a ptevidência social no 
Pais 

Além do Presidente do I B G E , Embaixa
dor JosÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, e dOs dele
gados fede1ais e 1egionais, não só do c N E 
mas também, em parte, do Conselho Nacional 
de Geografia, elevado número de funcionálios 
da Secretaria-Geral da entidade que centraliza 
o sistema estatístico nacional ouviu essa pa
lestra, num ambiente da mais viva atenção 

o S1 JoÃo CARLOS VITAL começou flisando 
a satisfação que sentia ao falar pe1ante os 
delegados estatísticos de quase todos os Estados 
do País, aos quais la diligir-se pa1a dizer o que 
é e o que 1ep1esenta o Instituto de Serviços 
Sociais, bem como explicar os motivos que 
levaram o Govêtno à sua criação Acentuou 
que a previdência social começou a ser Plati
cada através do segmo por instituição, po1 em
prêsa, e que, mais tmde, com o advento do 
govêrno do Presidente GETÚLio VARGAS, fmam 
estabelecidos ent1e nós, como pontos funda
mentais, o desdob~amento e ampliação dêsse 
setm, por meio da política da organização dos 
institutos por atividade, uma vez que as em
p!êsas nem semp1e tinham uma massaJ de asso
ciados capaz de ptopmcionar um seguiO com
pensado! A esta altma, fixou a impmtância 
da lei dos glandEs núme10s, lemblando que, 
nessas massas, os g1 upos de idades ainda cm tas 
pe1mitem obter contribuições para fazer frente 
aos encmgos de idades mais avançadas Tla
çou, a seguir, o quad1o da evolução, até 1945, 
dos Institutos dos Ma1ítimos, dos Bancálios, 
dos ComelCiálios, dos T1ansp01 tes, chegando ao 
de Aposentadolia dos Industriálios, de cuja ol
ganização foi o p1óp1io mador o encaHegado, 
o qual 1eune presentemente cêrca de 1300 000 
associados, representando 60 por cento da massa 
segurada do B1 asll 

"Temos ce~ta tlanqüilidade de espüito" -
p!Osseguiu - "pala dar o passo final, que 
1ep1es€nta a 1eunião de tôdas as atividades 
num só Instituto A cliação do I S S B é, 
pois, uma conseqüência, e não p1àplia1nente 
um objetivo" Afhmou q\le a fusão dos Insti
tutos e Caixas numa única entidade é em
preendimento absolutamente platicâvel Disse 
que os atuálios do Ministélio do Trabalho, du
rante os últimos anos, se preocuparam com o 
estudo da unificação dos beneficios e das con
tlibuições, de SOl te que a Pal te t;écnica do 
trabalho se acha grandemente adiantada, me.s 
aí apenas se ajustam à nova lei os planos rea
lizados, tendo em vista uma massa de cêlCf> 
de dois milhões de trabalhado1es, conse!Vando
se fo1a do âmbito da p1evidência social os tla
balhadores de dive1sas out1as atividades Alu
diu, então, à situação de abandono, neste pal
ticular, dos t1abalhadmes da aglicultU!a, colo
cados, assim, à ma1gem dos benefícios da pie
vidência social Nestas condições, a lei mgâ
nica do I S S B é estl utural e não adminis
ttativa; é uma lei essencialmente "substantiva", 
que define os rumos fundamentais do ponto 
de vista· do Govêrno, pata que todos os blasi
leiros tenham os mesmos direitos 

"Naturalmente" - salientou o otador - '4a 
penetração dessa lBi nos sertões do Brasil há 
de exigir muitos esforços, mas estamos prontos 
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para fazer tudo quanto fôr possível para atin· 
gir o nosso objetivo". Referiu-se à larga expe
riência já obtida no campo da previdência 
social, em nosso pais "Mas" - continuou -
"durante todo êsse tempo, também sentimos 
que a previdência não podia permanecer divor
ciada ela assistência•, e que dificilmente pode
ríamos convocar a colaboração dos trabalhado
res se êles nunca tinham oportunidade de rece
ber benefícios durante o período de sua vida 
a·tlva Somente quando a invalidez lhes batia 
à porta ou a morte os levava, é que sentiam 
as manifestações da previdência, através da 
aposentadoria ou da pensão. A atual lei esta
belece a assistência como corolário da previ
dência. Considera que a previdência ainda é 
uma assistência, ou sejru, o prolongamento da 
assistência na lnvalldez e na morte; parq, ela, 
pois, volta à lei suas atencões. E aí reside o 
aspecto mais sério para um pais como o Brasil, 
onde todos nós que acompanhamos a evolução 
do nosso movimento demógrafo-sanitário expe
rimentamos as mais tristes e dolorosas reall
dades na visão dos números fixadOs nos traba
lhos dêsse gênero " 

Estendeu-se ainda o Sr. JoÃo CARLOS VITAL 
na apreciação dos males causados pela inclpiên
cia do aparelhamento sanitário em largas fai
xas do pais, o que concoue para arrastar à 
Inatividade uma considerável massa de indiví
duos, sem falar nos apavorantes índices de 
mortalidade Infantil. Consideraram, por isso, 
os mganizadores do I S S B, que a previdência 
e a assistência deveriam ter ainda o aspecto 
de um!!! colabotação com tôdas as fôrças vivas 
da nação, para minorar os efeitos daqueles 
males. Assim, o I S s B está articulado no 
sentido de colaborar vivamente na defesa da 
criança, como no amparà constante da saúde 
do adulto. Aludiu à indicação da delegação 
brasileira, aprovada na Conferência de Chapul
tepec, no que concerne à valorização do homem, 
"problemll! que não é apenas brasileiro, mas, 
latino-americano essencialmente, porque todos 
os nossos Irmãos da Am.'érica Latina vivem em 
condições Iguais senão piores do que as nossas, 
com populações debilitadas, incultas e pobres, 
cujo valor de produção está longe de represen
tar os índices que a• capacidade humana pode 
assegurar". 

Prosseguindo, o Sr JoÃo CARLOS Vr:rAL acen
tuou que "a valorização integral do homem 
brasileiro, terá reflexos tão profundos na eco
nomia nacional, quanto sob o prisma social" 
A seguir, passou a• examinar outro aspecto da 
atividade do I.S S B : a apllcação de suas re
servas Disse que essa apllcação deve ser man
tida em nível Igual ou superior à taxa cons
tante dos cálculos atuariais dentro do quadro 
da previdência, capítulo êste que deve ser en
carado como um assunto dos mais sérios, "por
que a velocidade da arrecadação é maior do 
que a velocidade dll! ap!lcação, arrastando com 
Isso um encaixe bancállo que concorre forçosa
mente para baixar o juro' atual previsto". 

O Sr JoÃo CARLOS VITAL explicou, em segui
da, qual a conduta do I S S.B a respeito: 
"Parece-nos ma·ls justo e mais interessante 
para o pais que essas reservas tenham uma 
aplicação no juro médio dos investimentos 
brasileiros, mas, revertendo, imediatamente, 

diretamente, sem intermediários, em beneficio 
dos nossos segurados". Aqui, o orador levanta 
a pergunta: "E qual seria essa aplicação?" 
Responde êle próprio: "Seria uma aplicação 
que tivesse uma descarga de consumo maior 
do que ru carga de prêmios. Então todos vêem 
que essa aplicação te1á de abranger o "consu
mo universal", e como o "consumo universal'' 
é o aUmento, o. vestuário e a habitação, esta
belecemos que ela teria preferencialmente êsse 
sentido". 

Segundo o Sr. JoÃo CARLOS VrrAL, o que 
hâ nisso de novo é a existência de grandes ca
pitais a serviço do pobre, e não inovações que 
venham, porventura, perturbar o ritmo da eco
nomia do pais, o progresso, a prosperidade ou 
as condições de vida das emprêsas privadas. 
"O pobre vive à mercê dos intermediários" 
observou o Presidente do I R B "O homem da 
venda, da quitanda, o pequeno agricultor, o 
pequeno chacareiro são, todos, indivíduos sem 
recursos, sem técnica. Vivem à espera de um 
preço que talvez não lhes remunere o traba
lho. Os produtos que assim saem de suas 
mãos, em condições técnicas deficientes, vão 
de mão em mão, atra:10:és dos intermediários, 
crescendo no seu valor de venda, até que 
chegam ao consumidor demasiadamente caros. 
O pensamento do I S. S B , portanto, 
nada tem de intervencionista; é um pensa
mento supletivo. Pretendemos estimular a pro
dução de utilidades fundamentais, levando os 
recursos e a boa técnica àqueles produtores 
e assegurando-lhes um comprador certo e justo 
na sua remuneração " 

O orador passou, então, a discorrer sôbre o 
valor relativo que tem o dinheiro, na mão do 
pobre e na do rico. "Cinco mil réis" do pobre
disse - "não são os mesmos do rico, porque 
com "cinco mil réis" o pobre vai comprar 
utilldades que passaram através de mãos nu
merosas e diferentes, enquanto que o rico va·lo
rlza o seu dinheiro, dêle extraindo um poder 
de compra e um poder de juros consideráveis" 
Mencionou a enorme distância que há entre o 
sapateiro e o grande fabricante de calçados, 
focallzando o elevado custo de produção do 
primeiro E resume o ponto de vista do I S. 
S B, a respeito: "Tirar da massa de capitais 
o maior valor possível, em benefício dos associa
dos" Ainda nesse terreno, o I.S S.B poderá 
oferecer, através de sua estrutura funclona!l, um 
modêlo de organização industrial, agrícola ou 
comercial. "Não vamos tirar às companhias de 
seguros, acentua, às caixas econômicas, aos 
institutos de crédito em getal, a posstbllldade 
de fazer negócios lndlvtduals As inversões do 
I S S B visarão a aspectos coletivos, pela me
lhoria das condições de vida regional." 

Aludindo à orientação admlnlstra·tlva que 
terá O I S S B , O Sr. JoÃo CARLOS VITAL pro
nunciou-se favmàvelmente ao princípio de cen
trallzação do planejamento que inspira á obr,, 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís
tica, com uma ação por excelência descentrali
zadora, na execução "Vamos partir do Muni
cípio para o Brasil" - disse - "porque outro 
ponto para nós de grande importância é que 
se costuma tirar tudo do município, dando-se
lhe multo pouco em troca. A previdência social 
terá êsse escopo: aplicar no Município a tota-
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lidade, ou, talv.ez, acima da totalidade da arre
cadação, na valorização da economia munici
pal" O capital com que !lá trabalhar o I S S B 
será aproximadamente de dois biliões de mu
zeiros, e o giro dessa importân~ia r:lvr,ttetá 
sempte em benefício de uma maior capac!9-a
de aquisitiva dos segmados E insisti'~~' ''Há 
quem pense que vamos ser concorreúte,3 nct 
distribuição cometcial das utilidades, quando 
se pretende apenas dar um suprimento, uma 
injeção estimuladora na· economia dos elemen
tos essenciais à vida Não está em nossos 
planos fazê-lo senão em caráter supletivo e 
demonstrativo" A lei terá âmbito nacional, 
cobrindo todos os brasileiros capazes de produ
zir, bem como selá vasada em têrmos de mais 
confiança que as anteliores de espécie análoga 
Concluindo, disse o Sr JoÃo CARLOS VITAL, sob 
demorados aplausos: "Nossa divisa é esta: 
tilar de cada um na medida de suas possibili
dades, e dar a cada um na medida de suas 
necessidades" 

DEBATES 

Submetidas, assim, à crítica da assembléia 
as linhas gerais da mganização do I S S B , 
fizetam uso da palavra os delegados da maioria 
das Unidades Federadas, solicitando esclateci
mentos e formulando dúvidas que demonstra
ram o grau de interêsse que o assunto desper
tara Conhecedmes das divetsas regiões e das 
pecullalidades da vida do intelior do país, 
quiseram detalhes da viabilidade de certas me
didas em p10fundidade realmente nacional, 
recebendo sempre do Presidente do I R B , 
respostas objetivas e uma ampla afirmação de 
confiança na realização das finalidades t1 açadas 

O último comentador foi o Sr M A TEI
XEIRA DE FREITAs, que apreciou com largueza de 
vistas os problemas de base do país, sobretudo 
o do desequilíblio da vida das grandes cidades 
em confronto eom a das localidades mais mo
destas, tessaltando o muito que poderá fazer 
o novo mganismo centralizador do sistema de 
previdência social para atacá-los e wsolvê-los 

Encenando a reunião, o Presidente do Ins
tituto Brasileito de Geogtafia e Estatlstica, 
Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, as
segmou, em nome da entidade e, de modo espe
cial, dos serviços de estatística de todo o país, 
plena colaboração aos objetivos do Instituto de 
Serviços Sociais do Brasil, manifestando, ain
da, a grande confiança que inspiram o amplo 
descortino, o auôjo e a inspiração patriótica 
da comissão organizadma do I S S B. 

PRONUNCIAMENTOS DO C N E 

A propósito da visita dos membws do Con
selho Nacional de Estatística ao I R B , foi 
proposto na última teunião ordinária da Assem
bléia pelo délegado de Mato Gtosso, Sr KLEBER 
DE FARIA, um voto de agradecimentos e congra
tulações, comunicado pelo presidente da mesa 
ao Sr JoÃo CARLos VITAL no s·eguinte telegrama: 

"Tenho a homa de comunicar a V Excia 
que pol PlOposta do Sr KLEBER DE FARIA, dele
gado do Estado d·e Mato Grosso, foi inserto em 
ata dos trabalhos da Assembléia Getal do Con
selho Nacional de Estatística um voto de vivo 
agradecimento e de calorosas congtatulações; 

de agradecimento pela acolhida dispensada no 
Instituto de Resseguros do Brasil e pela amá
vel visita• feita, durante a qual V Excia pro
feriu interessante palestra sôbre segmos sociais; 
e de congratulações pela grande obra que o 
I S s B se propõe a realizar no país, nos do
mínios da assistência e previdência socia•is 
Atenciosas saudações Comandante MANUEL RI
BEIRO EsPÍNDOLA, representante do Minis1Jério da 
Marinha, eventualmente na presidência dos 
trabalhos" 

Ainda sôbre aquela visita e a exposição 
feita petante aquêle Conselho pelo Presidente 
da Comissão organizadora do I S S B , disse o 
Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, Secretário-Geral 
do referido órgão dellberativo do sistema esta
tístico brasileiw, no discurso que p10nunciou 
por ocasião do encanamento dos ttabalhos da 
Assembléia: 

"A mais ptofunda imptessão causou ao Ple
nário a visita ao Instituto de Resseguros do 
Brasil O que all observaram os Senhores Con
selheiros, deixou-lhes a: certeza, conf01me ficou 
declarado, de que a instituição, além de servir 
aos seus fins admiràvelmente bem também está 
fazendo, no tratamento dispensado ao seu fun
cionalismo, uma das mais profundas e comple
tas experiências sociais, em conformidade, aliás, 
com os princípios que o Conselho de Estatís· 
tica vem preconizando para todo o funcionalis
mo público Em sessão, o Conselho também 
recebeu o Sr JoÃo CARLOS VITAL, presidente do 
Instituto de Resseguros, que expôs, metecendo 
iuestlitos aplausos, a orientação a que obede
cem os seus estudos telativos ao Instituto de 
Serviços Sociais do Brasil " 

Por último, cabe registtar que, em Reso
lução sob no 305, aprovada na teunião do dia 
24 de julho, a Assembléia Getal do C N E as
sim se manifestou: 

"A1t 3 o - É expresso o caloroso aplauso 
do Conselho a tôdas as realizações e iniciativas 
que, sôbre beneficiat, de um modo ou de outro, 
o desenvolvimento do pais, constituíram defi
nitivas aquisições pata o progresso econômico 
e social da Nação, como tais destacando-se, es
pecialmente, as seguintes: 

d) o encaminhamento das ptovidências re
lativas à criação do Instituto dos Se1 viços So
ciais do Btasil, em cujo plano de ação se in
cluem medidas do maior alcance pata a valori
zação do homem brasileiro, mediante critérios 
de justiça social capazes de resolvet muitos dos 
ptoblemas de educação e assistência já devida
mente caracterizados nas pesquisas e estudos 
dos técnicos do Conselho" 

É o seguinte Õ Decreto-lei que estrutura os 
Serviços Sociais do Brasil: 

Decreto-lei n ° 7 526, de 7 de maio de 1945 

o Ptesidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o altigo 180 da Consti
tuição, decreta: 

Ar t 1 o - Os set viços de. previdência e as
sistência social setão assegurados e ministrados 
pela União com a coopetação dos Estados, Tet
z itórios, Distrito Federal e Municípios e de ins
tituições públicas ou particulates, por inter
médio de ótgão com os poderes necessários para 
executar, oriental ou coordenar as atividades 
pertinentes aos mesmos serviços 

At t 2 o Constituí fim precípuo da 
previdência social garantir a todos os brasilei
ros, e aos esttangeiros legalmente domiciliados 
no pais, os meios indispensáveis de manutenção, 
quando não se achem em condições de angaliá
los por motivo de idade avançada, invalidez 
temporátia ou pezmanente ou morte daqueles 
de quem dependiam econômicamente. 
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Art 3 o - Todo brasileiro ou estrangeiro 
legalmente domiciliado no país, maior de 14 
anos, que exerça atividade remunerada ou afira 
proventos de qualquer fonte, será segurado obri
gatólio da previdência social, na forma que a 
lei determinar 

Pa1ágrafo único - O disposto neste artigo 
não se aplica aos milita1es e aos servidores pú
blicos, estaduais e municipais, que estiverem 
sujeitos a regimes p1óprios de previdência e as
sistência social, incluídos porém os servidot es 
de auta1quias e órgãos de economia mista 

Art 4 o- Se1ão previstos no regime da pre
vidência social seguros facultativos limitados, 
destinados a ref01 çar as prestações do seguro 
social, e custeados exclusivamente pelos próprios 
segmados 

Alt 5.0 - O custeio dos serviços será aten
dido medir,nte contribuição: 

a) daqueles que aufham proventos de em
prêgo, em percentagem fixada sôbre o montante 
de seus ganhos; 

b) dos empregadores, em quantia igual 
àquela paga pelos respectivos empregados; 

c) daqueles que aufiram proventos do 
exercício de profissão autônoma, em percenta
gem igual àquela que incide sôbre os contli
buintes referidos na alínea a; 

à) daqueles que aufiram rendimentos de 
quaisquer fontes, em percentagem igual àquela 
que incide sôbre os contllbuintes referidos na 
alínea a; 

e) da União, couespondente ao total das 
constribuições arrecadadas nos têrmos da alinea 
a dêste a1 tigo e mais a quantia mínima de 1% 
(um por cento) da receita ordinária de cada 
exercício; 

f) dos Estados, Tenitólios, Distrito Fede1al 
e Municípios, correspondente à importância mí
nima de 1% (um por cento) da respectiva re-
ceita 01dinária de cada exercício; , 

§ 1 o - As contribuições previstas nas alí
neas a, b, c, à e e in principio se destinam ao 
custeio dos serviços de previdência e gerais de 
assistência compreendidos no plano a que se 
refere o art 27 e as alíneas e in fine e f ao 
dos serviços especiais de assistência 

§ 2 o - Constituirão igualmente fontes de 
receita dos serviços sociais os rendimentos de 
suas reservas, bem como quaisquer 1eceitas 
eventuais 

Art 6 o - A aplicação das reservas a que 
se refere o § 2 o do artigo anterior asseguradas 
as condições de ga1antia e rendimento, visará 
ptecipuamente à melhoria das condições de vida 
social, atendendo às necessidades mínimas dos 
segurados e seus dependentes no que concerne 
à sua alimentação, habitação, vestuário e saú!ie 

Parágrafo único - Os recm sos destinaltos 
aos serviços especiais de assistência serão obri
gatàriamente emp1egados na proporção de um 
têrço em qualquer pa1te do territólio nacional; 
um tê1ço para atender às necessidades dos mes
mos serviços nos limites de cada Estado, e um 
têrço em cada município, plOporcionalmente à 
taxa de contribuição a que se refere a letra f 
do artigo 5o 

Art 7 o - As prestações concedidas pela 
previdência e pela assistência social têm a de
nominação genérica de benefício e podem ser 
concedidas em dinheiro, utilldades ou serviços, 
não devendo porém a importância em dinheiro 
ser inferior a um têrço do valor do beneficio 

Art 8 o - Os benefícios da previdência so
cial terão valor p10porcional à média da con
tribuição individual no triênio que anteceder 
à respectiva concessão, obedecendo o coefici
ente de proporcionalidade a uma prog1essão de
crescente, de modo a se mante1em os beneficios 
nos limites fixados qüinqüenalmente por ato do 
Podei Executivo 

Art 9.o - Os beneficios va1iarâo segundo a 
condição de família dos segurados, não devendo 
contudo ser inferio1es a setenta por cento 
(70%) do valor do salá1io mínimo regional. 

Alt 10 - A p1estação de beneficio terá em 
vista o efetivo ampa10 econômico do segurado 
e seus dependentes, peldurando enquanto não 
possam êles, por motivo de invalidez, idade ou 
condição doméstica exercer atividade remune
rada 

R. B E - 14 

Art 11 - Os serviços de MSistência social 
compreenderão as formas necessárias de assls· 
tência médico-hospitalar, preventivas ou cura
tivas, e ainda as que se destinam à melhoria 
das condições de alimentação, vestuário e habi
tação dos segurados e de seus dependentes 

Art 12 - A assistência à família e à in
fância te1á a forma de assistênciaJ matrimonial, 
pré-natal e infantil e se1á prestada por abOnos, 
serviços ou em utilidades 

Art 13 - Os seguros contta acidentes de 
trabalho e moléstias profissionais serão custea
dos através de contribuições especiais dos em
pregadores e fica1ão a cargo do órgão incum
bido da administração da previdência social, 
assegurando-se às vitimas ou a seus dependen
tes, além dos beneficios a que possam fazer 
jus como segurados, os acréscimos relativos à 
indenização do dano previsto no plano a que 
se refere o art. 27 

Art 14 - Para os efeitos da previdência e 
da assistência social, consideram-se dependen
tes do segurado, na ordem em que vão enu
melados: 

a) a espôsa, o ma1ido inválido, os filhos,' 
de qualquer condição, se menores de 18 anos ou 
inválidos, e as tllhas solteiras, de qualquer con
dição, se menores de 21 anos ou inválidas; 

b) a mãe e o pai inválido, os quais poderão, 
mediante declaração expressa do segurado, con
cotrel com a espôsa ou o espôso Inválido; 

c) os irmãos menores de 18 anos ou invá
lidos e as irmãs solteü as menores de 21 anos 
ou inválidas 

§ 1 o - A dependência econômica das pes
soas indicadas na alínea a é presumida e a das 
demais enumeradas deve ser comprovada 

§ 2 o - Não terá dlleito à pensão o cônju
ge desquitado, ao qual não tenha sido assegu
rada a percepção de alimentos, nem a mulher 
que se encont1e na situação prevista no art. 
234 do Código Civil. 

§ 3 o - Em falta de dependentes compre
endidos na alínea a dêste artigo poderá o pró
prio segurado inscrever, para os fins de per
cepção de benefícios, pessoa que viva sob sua 
dependência econômica e que, pela sua idade, 
condição de saúde ou encargos domésticos, não 
possa angariar meios p!lla seu sustento. 

Art 15 - Não prescreverão quaisquer di
reitos ao recebimento de benefícios, prescre
vendo apenas, e no período de um ano da data 
em que se tornar devido, o direito ao recebi
mento das importâncias respectivas 

Art 16 - As atlibuições a que se 1efere o 
art 1 o dêste Decreto-lei serão delegadas pela 
União a um ó1gão denominado Instituto dos 
Serviços Sociais do Brasil (I S S B ) com per
sonalidade jurídica e patrimônio próprio, com 
sede na Capital da República e Delegacias e 
P"stos em todo o território nacional 

Art 17 - O r S S B gozará das regalias e 
privilégios da União, tal como a lei os assegura 
a esta; ou das autarquias fede1ais no que con
cerne ao gôzo dos serviços públicos 

Art 18 - O I S.S B será administrado 
por um presidente da livre escolha e confiança 
do Presidente da República e a êste diretamente 
subordinadC' 

Art 19 - As diretrizes da política admi
nistrativa e a orientação técnica do I.S S.B. 
serão ministradas por um Conselho Técnico, for. 
mado de quatro representantes, respectivamen
te, dos Ministérios do Trabalho, Indústria e co
mércio, da Educação e Saúde, da• Agricultura 
e da Fazenda, de dois técnicos livremente de· 
slgnados pelo P1esidente da República den
tre especialistas em previdência, assistência e 
economia social, de dois 1·epresentantes dos se
gmados, e presidido pelo presidente do I S S B 

Parágtafo único - O Conselho Técnico, por 
seu p1esidente, poderá dirigir-se a qualquer ór
gão de administlação federal, estadual, muni
cipal, às autarquias, aos órgãos de economia 
mista ou às instituições particulares, para obter 
as informações ou escla1ecimentos necessários, 
bem como convocar, para prestá-los, os respec
tivos dirigentes. 

Art 20 - A gestão financeira do I.S.S B. 
será acompanhada e fiscalizada por uma Junta 
do C::mbôle formada de cinco membros, t<>doa 
especializados em contabilidade, designados, um 



656 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

pelo Pre,sidente da República, que a presidirá, 
oütro p~lt Tribunal de Contas, outro pela Con
tadoria-Geral da República, e dois indtcados 
pelos segurados. 

Art. !<.1 - Na administração da previdêücia 
e na p: esvação da assistência, o I.S S B ~do
ta:á pro<-cosos que reduzam ao mínimo o tempo 
e as f01malidades necessárias à concessão dos 
benefí c1os. 

Are 22 - Ficam sujeitos à multa dll Cr$ 
100,00 a Cr$ 10 000,00 os que infringirem as 
disposições dêste Decreto-lei ou dos Decretos 
executivos expedidos em conseqüência dêle, C>t
bendo a sua imposição ao presidente do 
I.S.S B. 

Alt 23 - Quaisquer atos de fraude prati• 
cados contra o I s.s B., quaisquer atos de mal
versação de seu patrimônio ou de falsidade ten
dente à obtenção de benefícios que o nnsmo 
assegma, equiparam-se aos Climes contra a 
economia popular, cabendo ao 'I'ribunal de Se· 
gurança Nacional o processo e julgamento <los 
responsáveis, que serão conpiderados lllcurs::Js 
nas penas previstas no Decreto-lei n o 369, de 
18 de novembro de 1938. 

Art. 24- O Conselho Nacional do Trabalho 
será órgão de recurso, c.n ultima instância, dns 
decisões do I s.s B sôbre inscrição, contllbul
ções, multas e benefic10s 

Art 25 - Será permitido aos funcionários 
públicos o exercício de funçõe~ técnicas ou cte 
direção no I S S B , sem prejuízo dos seus 
dileitos, excluída a pmcepção cie vantagens no 
cargo 

Art 26 - O Presidente da Repúbl!ca no• 
meará uma Comissão Organizadora do I.S S B, 
que lhe ficará diretamente subordinada e se 
comporá de um presidente e três membros, téc
nicos em organização, seguros sociais e eco· 
nomia, assistida por um representante de em• 
pregadores e outro de empregados, escolhidos 
dentre os que, para êsse fim, forem indicados 
pelas associações sindicais de grau superior, e 
ainda pelos técnicos que requisitar. 

Art 27 - Compete à Comissão Organiza
dora: 

I - realizar inquéritos prel!minares e estu
dos técnicos que julgar devidos, bem como to
mar providências necessárias à organização do 
ISSB; 

II - elaborar: 
a) o plano de benefícios, contribuições e 

seguros facultativos; 
b) o plano de aplicação das reservas; 
c) o projeto dos estatutos do I S S B.; 
III - planejar a implantação dos serviços 

do I S S B propondo ao Presidente da Re
públ!ca a extinção total ou parcial dos servi
ços, repartições ou instituições, à proporção das 
necessidades; 

IV - exercer supervisão administrativa dos 
atuais Institutos e Caixas de Aposentadoria e 
Pensões, expedindo, para êsse efeito, as instru
ções que se fizerem necessárias, sem prejuízo 
das atribuições do Presidente do Conselho Na
cional do Trabalho e do Diretor do Departamen
to de Previdência Social dêsse Conselho, cuja. 
ação se coordenará com a da Comissão; 

V - apl!car as multas previstas no art. 22, 
por infração dêste Decreto-lei e dos atos ex
pedidos em sua conformidade. 

Art. 28 - Dentro do prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a contar da data de sua insta
lação, submeterá a comissão Organizadora ao 
Presidente da República o relatório de seus 
trabalhos, com as conclusões dos estudos reali
zados. bem como os planos e o projeto aludidos 
nos itens II e III do artigo anterior, a serem 
expedidos por Decreto executivo. 

Art 29 - Para ocorrer às despesas com os 
estudos técnicos e demais trabalhos a executar, 
bem assim com a instalação prelüninar do I.S. 
S B , será posto à disposição da Comissão Or· 
ganizadora um crédito de Cr$ 5 000 000,00 ( cin
ço milhões de cruzeiros), que correrá pela conta 
especial "Ministério do Trabalho, Indústria e 

Comércio - Quota de previdência", no Banco 
do Brasil, e cuja comprovação se fará perante a. 
Junta de Contrôle a que se refere o art 20. 

Art 30 - Para a real!zação dos trabalhos a. 
seu cargo, poderá a Comissão Organizadora re
quisitar aos Institutos e Caixas de Aposentado
ria· e Pensões o pessoal, o material, e as insta
lações que se fizerem mister e contratar técni
cos par a funções especiais 

Art 31 - Os ma:ndatos dos Conselhos Fls. 
cais dos Institutos e Caixas de Aposentadorias 
e Pensões ficarão prorrogados pelo tempo ne
cessário à implantação dos serviços do I S S B, 

Art. 32 - O Departamento de Previdência 
Social do Conselho Nacional do Trabalho ado· 
tará, desde Jogo, as providências necessárias 
para: 

I - O levantamento do balanço geral e do 
inventário de todos os bens dos Institutos e Cai
xas de Aposentadoria e Pensões, na data de 31 
de dezembro de 1944; · 

II - a normal!zação dos serviços dos Ins
titutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões; 

III - a atual!zação das tomadas de contas 
dos Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pen· 
sões, podendo, pata êsse fim, comissionar ex
cepcionalmente servidores dessas instituições, 
estranhos ao quadro de pessoal das interessadas. 

Art 33 - A partir da data da vigência dês
te Decreto-lei, nenhuma iniciativa que ünporte 
em criação ou reforma de serviços, alteração 
de planos de beneficios ou contribuições, am
pliação do quadro de pessoal ou aumento dos 
respectivos vencimentos, aquisição ou constru
ção de ünóveis, assim como aquisição de mó· 
veis e utensílios, impressos e material de ex
pediente, salvo os estritamente necessários à 
manutenção dos serviços, poderá ser tomada, 
por par te dos Institutos e Caixas de Aposen
tadoria e Pensões, sem prévia audiência da 
Comissão Organizadora, à qual serão encami
nhados os respectivos pedidos, devidamente ins
truídos, pelo Departamento de Previdência So
cial do Conselho Naciona-l do Trabalho. 

Art. 34 - Serão aproveitados no I S S B 
os servidores das instituições autárquicas que, 
conseqüente à sua cliação, forem extintas, de 
acôrdo com as conveniências do serviço, a si
tuação e a capacidade de cada um e respeitados 
os direitos adquiridos. 

Art 35 - Os servidores de repartições fe
derais, estaduais ou municipais que forem ex· 
tintas em conseqüência dêste Decreto-lei, ou 
cujos ser viços passarem para o I S S B , serão 
aproveitados em serviços de outras repartições 
federais, estaduais ou municipais, de preferên
cia do mesmo quadro a que pertenciam, sendo 
facultado o seu aproveitamento· no I S S B , a 
critério dêste ou de sua Comissão Organizadora, 

Art. 36 - O presente Decreto-lei entrará 
em vigor na data de sua publ!cação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1945, 124 o da 
Independência e 57.o da Repúbl!ca. 

GETúLIO VARGAS 
AGAMENON MAGALHÃES 
HENRIQUE A GUILHEM 
EuRICO G DuTRA 
JOSÉ ROBERTO DE MACEDO SOARES 
A DE SOUZA COSTA 
JoÃO DE MENDONÇA LIMA 
APOLÔNIO SALLES 
GUSTAVO CAPANEMA 
ALEXANDRE MARCONDES FILHO 
JOAQUIM PEDRO SALGADO FILHO," 

De acôrdo com o art. 26 do Decreto-lei n o 

7 526, o Sr Presidente daJ República assinou 
decreto nomeando os membros da Comissão 
Organizadora do Instituto dos Serviços Sociais 
do Bras!!, a qual ficou assim constituída: JoÃo 
CARLOS VITAL, Presidente; JoÃo PEREIRA DE LEMOS 
NETO, OSCAR SARAIVA e AUGUSTO TAVARES DE LIRA 
FILHO 
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HOMENAGEM DO 
INSTITUTO DE COLONIZAÇÃO NACIONAL 

O Instituto de Colonização Nacional reali
zou, no dia 18 de julho, uma sessão especial 
em homenagem às Delegações às Assembléias 
Gerais da Conselho Nacional de Estatísticw e 
do Conselho Nacional de Geog1afia A sessão 
verificou-se na sede do Clube Militar, sob a 
Presidência do General POMPEU CAVALCANTI, 
tendo participado da mesa os Srs Coronel 
RENATO BARBOSA RODRIGUES PEREIRA, M A TEI
XEIRA DE FREITAS, DJALM:A FORJAZ, HILDEBRANDO 
CLARK, MAURÍCIO FILCHTINER e Tenente-Coronel 
FREDERICO RoNDON 

Dando inicio à solenidade, o Tenente-Coro
nel FREDERICO RoNnoN, representante do Minis
tério da Guerra na J .E C do Conselho Nacio
nal de Estatística e diretor-técnico do Insti
tuto de Colonização Nacional, pronunciou o 
seguinte discurso: 

"O Instituto de Colonização Nacional tem 
a honra e o p1azer de receber, em seu grêmio 
geográfico central, os conselheiros da Geogra
fia e da Estatistica, integrantes dêsse magní
fico Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís
tica, lídima expressão de espfl'lto de organiza
ção e brasilidade 

Exultamos ao considerar que não é uma 
visita de mera cortesia esta que recebemos 
de tão ilustres hóspedes da Cidade Maravilhosa, 
conspícuos Delegados dos mais altos poderes 
da República e dos Estados, p1eclaros técnicos 
da• Geografia e da Estatistica; mas a .tdesão 
de quase uma centena de brasileiros que, vln
dos de todos os quadrantes da Pátria, hoje 
trazem a expressão de sua solidariedade, que 
muito nos penhora, ao Instituto de Coloniza
ção Nacional 

Contando, já, em nosso Grêmio, os nom~g 
ilustres por tantos títulos de MÁRIO AUGUSTO 
TEIXEIRA DE FREITAS, VIRGÍLIO CORREIA FILHO e 
DJALMA FoRJAZ, consócios fundadores que ilus
tram e dignificam uma e outra Instituição, a 
solidariedade dos lbgeanos estaria de ante
mão assegurada• e ora esplende aos nossos olhos, 
nesta noite que se hâ de tornar memorável, nos 
fastos de nosso Instituto 

Grande afinidade se manifestou desde os 
primórdios de nossa vida institucional, entre 
o Instituto Brasllello de Geografia e Estatís>;;ica 
e o Instituto de Colonização Nacional -- bla
silidade ativa, brasllidade em ação, em set,ores 
convizinhos, a serviço da mesma causa: a gran
deza do Brasil, pela valorização da terra e do 
homem brasileiros, tanto para a Geografia e a 
Estatística, quanto para• a Colonização Nacional 

Valendo-me da intimidade assim justifica
da, em que vos falo, neste feliz ensejo nob1es 
consóclos geógrafos e estatistlcos, ouso' me~mo 
d zer que, na maior parte de nosso gr!l!nde Pais, 
em nossos longlnquos Sertões interiores e fron
teiriços, nossas atividades hão de se ent1elaçar, 
em simbiose necessária ao êxito comum. Uma 
sem as outras não teria aplicação imediat!l!, 
em nossa hinterlândla ou conerla o risco de 
submergir, sob o volume de dificuldades insu
peráveis, que teria de anostar, para abranger 
a· amplitude do espaço nacional, em tempo útil, 
compatível com o ritmo de progresso que alme
jamos, para o nosso grande Pais, em isocronls
mo com os povos adiantados da terra, nesta 
época vertiginosa em que vivemos 

Em verdade, porque explorar, levantar, car
tografar regiões longínquas de difícil acesso, 
num Pais de tão extensas e prementes necessi
dades geográficRs e estatisticas, alhures, em 
zonas geo-econômicas para onde gravitam vul
tosos lnterêsses nacionais? Porque explorar, le
vantar, cartografar, dizíamos, Sertões Incultos 
se não p1etendemos povoá-los e desenvolvê-los: 
despertando riquezas adormecidas, evitando ao 

mesmo tempo que êsse povoamento e essa ex
pansão econômica se processem fora dos câno
nes ditados pelos altos interêsses da Nacionali
dade? Como evitar êsse desvirtuamento do pro
gresso, senão pela Colonização Nacional? 

Essa compreensão, que ora se manifesta de 
maneira tão auspiciosa quão inequívoca, entre 
os nossos Institutos, é, portanto, de um elevado 
sentido naciona.J e há de conconer, por certo, 
para que ambos alcancem, sem maiores delon
gas, a meta de suas aspirações comuns, na 
defesa dos interêsses nacionais vinculados ao 
progresso dos Sertões e na valorização da terra 
e do homem do Brasil, fórmula feliz, na qual 
se consubstancla êsse ideal de neo-bandeiran
tismo que anlma,vlvifica e orienta a nova Brasi
lidade, dando senso objetivo e atual a nossas 
tendências atávicas. 

Sem êste exórdio, desatavlado e singelo em
bora, poderia parecer incompreensível minha 
ousadiw, ao externar conceitos sõbre a Identi
dade, que se acentua, num sentido crescente, 
entre o grande Instituto Bras!lelro de Geografia 
e Estatística e o nosso ainda pequeno Instituto 
de Colonização Nacional, neste ensejo alviça
relro, em que recebemos adesões individuais, 
valiosas em si mesmas, dos brasileiros que inte
gram os Conselhos diligentes da Geografia e da 
Estatística, já possuidores de brilhante fé-de
ofício, quando apenas ensaiamos nossos primei
lOS passos Mas, conhecendo a têmpera e a 
envergadura moral dos próceres dêsse movi
mento de expressiva e conf01tadora solidarie
dade, não hesitaremos em firmar nossas espe
lanças num futuro promissor, em que se abri
rão para nós, neo-bandelrantes do Brasil, as 
"cortinas da América"; dessa América jacente, 
no recinto de nossas fronteiras políticas; dessa 
América, por tantos motivos querida, de nossos 
Sertões. que clama pela· Clvllização, com a mes
ma veemência com que a repelia, em séculos 
idos, quando aquela lhe levava, envolto em 
mlssangas e lentejoulas, o negror das más 
intenções do esbulho e da escravidão 

Passou-se a fase intermédia, em nosso ser
tanismo, a do clamor platônico dos corações 
brasileiros pela redenção dos Sertões, sustando 
a violência, pondo a barbá1ie fora da lei, entre 
essa inf<OliZ humanidade que ainda se agita, 
sem olientação, ao abandono, em nossas selvas 
gloriosas 

Cumpre à nova geração brasileira tornar 
realidade aquelas promessas, propiciando a re
denção sertaneja, com o espírito de organização, 
que implica continuidade, nas boas intenções; 
bravura, nos sacrifícios necessários; técnica, 
nos moldes a condicionar planos econômicos 
adequados ao meio e ao momento; generosidade, 
na assistência ao homem, compreensiva da 
saúde, da educação e do crédito 

Ficaria de bom grado a vos falar, egolstica
mente, por tõda a noite, prezados ibgeanos, no 
ante-góso da visão que nos prometem as face
tas multlcôres dessa grande gema, que apenas 
começamos a lapidar - o Sertão do Brasil 
- não fôra o prazer ainda maior de ouvir 
os oradores inscritos para esta esplêndida ses
são que, como afirmamos, há de perdurar em 
nossos corações, com a· gratisslma lembrança 
de vossa presença, nesta Casa de Caxias, e nos 
anais de nosso Instituto, como um marco lumi
noso a assinalar o têrmo de uma etap!l! árdua
mente vencida e o início de outra, bafejada 
pelas amas da esperança, rumo ao meio-dia 
das realizações, para maior glória do Brasil " 

A seguir, foi dada a palavra ao Major JoÃo 
BATISTA MoNDINI BELLETI, que saudOU, em nome 
do I C N os conselheiros do I.B G E., com a 
seguinte oração: 

"A honra insigne com que me distinguiu o 
Instituto de Colonização Naclona·l, determinan
do que eu,· em seu nome, aqui viesse saudar 
essa plêiade de intelectuais que integram o 
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conselho Nacional de Estatística e hoje com
parece a esta sessão, mal, muito mal, cabe nas 
minhas possibilidades oratórias tal é o relêvo 
da missão pelas rtsponsabilldades com que ar" 
cam os embaixadores estaduais a um congresso 
de estatística! 

Se o verbo com que vos dou as boas vindas 
a esta casa, nesta saudação, é incolor e frágil, 
compensa, . no entanto, o entusiasmo que é 
grande e vrgotoso, para evocar as imensas rea
lizações da estatística! 

Senhores! Nenhuma saudação a congressis
tas estatísticos, no meu singelo entendimento 
pode superar aquela onde se fala de estatística' 
O motivo é simples e é também eloqüente: a 
es!atística não é uma arte, como não é uma 
ciencia, mas o sacetdócio das attes e das ciên
cias a serviço do progresso humano 

O homem, sem as artes e sen1 as ciência3, 
não se faz estatístico 

O estatístico, sem entusiamo ou sem voca
ção, não evolui à dignidade de sacerdote 

Um simples e necessálio esbôco d!l! concep
ção filosófica, como int10dução aó estudo dou
trinário da investigação estatística, para carac
terização do seu método como da sua técnica, 
no conhecimento dos fenômenos considerados 
individual e coletivamente típicos, nos propor
cionará a demonstração inequívoca da supra
citada tese, no que consigna seu alcance 

Os assuntos, objetos da investigação esta
tística, são dos mais complexos e valiados pos
síveis 

Abrangem, por assim dizer, a atividade hu
mana em tôda plenitude de sua multiplicidade 

Não possui, a estatística, um campo próprio 
de investigação, primado seu Da Matemáticru 
à Mmal, através das sete ciências clássicas, 
onde quer que ocorram ttnômenos coletivos, ai 
estará a estatística atuando, qual instrumento, 
no sentido de interpretar como convém à di
reção de emprêgo da atividade humana, a in
terdependência das causas e efeitos 

Apresentados os fatos, tanto na sua varia
bllidade como na sua multiplicidade coletiva, 
ante a realidade objetiva das nossas manifesta
ções, é a estatística• quem vai dizer o que se 
passa de constante na vatiedade e portanto, 
caracterizar o que chamamos lei no séntido filo
oofico, pràpriamente 

Assim entendida, é como instrumento de 
investigação na• pluralidade dos acontecimentos 
conelatos nos quais o homem se apresenta no 
tríplice aspecto de: - ser pensante, ser sociá
vel, set econômico 

Ressaltar, dos reflexos dêsse tresdobrado 
prisma, a convergência de esforços, ou, mais 
precisamente, a Tendência Global que carac
teriza os fenômenos, eis a magna, eis a trans
cendente primazia estatística 

Ser PensanteJ o homem taciocina, inventa, 
constrói 

Ser Sociável, o homem 01ganiza coletivida
des: a principio, de ordem doméstica; depois, 
de natureza regional; por fim, de expressão 
política 

Ser Econômico, o homem trabalha, produz 
consome 

Posta, assim, a questão, o objeto de estudo 
da estatística abrange tódas as manifestações 
do homem, seja no domínio do belo - a Poesia; 
seja no domínio do verdadeilo - a Filosofia; 
seja no domínio do bem - a Política 

Tais manifestações, desde que apresentem 
pluralidade de acontecimentos, por mais com
plexos, díspares, contraditórios que sejam, cons
tituem manancial precioso às especulações esta" 
tísticas, pelo que uma técnica própria• e um 
método adequado se tornam necessários 

A técnica estatística impõe normas a serem 
observa das, par e passo, às nove di versas e 
caracterizadas fases em que se t1abalham os 
dados, necessàriamente, da coleta à divulgação 

O método estatístico pressupõe a existência 
de fenômenos que, de certo modo considerados, 
poderão denominar-se fenômenos estatísticos, 
por sua individualização, sejam os que demons
trem ou apresentem multiplicidade de causas 

O objetivo a atingil está no determinar-se 
a resultante final do sistema que exprime a 
t~ndência evolutiva contida nos fenômenos con
stderados em massa sinétgica, para apreciar 0 
tipo padrão, traduzindo a lei dos grandes 
numeros 

Imaginemos a necessidade de saber se a po
pulação do país, em certo período, mesceu es
tacionou, decresceu, e quais as causas dete~mi
nantes 

Os fatôres dinâmicos intercorrentes e múlti
plos, como sejam nascimentos e !migraçôes 
mortes e emigrações, só os poderíamos deter~ 
minar pela aplicação do método estatístico, Isto 
é, o da busca de tódas as crcunstâncias havidas 
no global dos acontecimentos, segundo a teortâ 
da conelação das tendências manifestadas no 
fenômeno demográfico pela expressão dos gran" 
des números 

Não podemos apreciar uma questão dessa 
na tu reza, julgando fazer esta tfstica pela esta
tística Não O assunto é sobremodo relevante 
e apresenta a importância que teve, na época, 
o problema atribuído a LAVOISIER pelo govêrno 
rrancês · 

Em 1790, o govêrno da França propôs a 
LAVOISIER calcular, em hectares, a superfície das 
terras cultivadas, em face das necessidades de 
uma base ao lançamento equitativo dos im
postos 

No sentido de se desincumbh da missão, e 
não possuindo outros dados para elaboração da 
respectiva estatística, recorreu ao recenseamen
to dos arados, inferindo do número dêsses ins
trumentos agrários e da capacidade média de 
trabalho de cada um dêles a área das terras 
cultivadas 

O processo, como sendo indireto, não pode
ria deixar de produzir como aconteceu - resul
tado, senão, aproximado. 

A ausência dos fatôres dinâmicos intercor
rentes e a apreciação exclusiva dos fatôres 
estáticos no problEma, não permitiram, pelo 
principio dos grandes números, as reciprocas e 
justas compensações, embma verdadeira e es
treita a con elação entre o total dêsses instru
mentos agrários e as áreas trabalhadas 

O objetivo de tôda investigação estatística 
é não só descobrir, mas precisar a tendência 
caracter fstica dos fenômenos 

Num crescendo de observações, o principio 
dos grandes números, em breve, revela o cons
tante na variedade, o que equivale a dizer, a 
lei que preside ao fenômeno 

E o estatístico, não podendo prescindil da. 
filosofia - domínio do verdadeilo - conduz a 
investigação estatística, por um lado, segundo 
"as hipóteses mais simples, mais simpáticas e 
mais estéticas" em face "do conjunto de dados 
a representar"; por outro lado, "subordinando 
as construçôes subjetivas aos materiais obje
tivos", no maior estreitamento possível de re
lação entre as nossas concepções e as nossas 
observações 

Das considerações feitas até aqui se pode 
deduzir a natureza do método de investigação 
estatística, diante das relações de semelhança 
e sucessão na ordem universal: manifestando
se Inicialmente indutivo, nimiamente objetivo 
e necessàr!amente analftico, até o momento em 
que se socone da matemática, êle se torna, de
pois, claramente dedutivo, esencialmente sub
jetivo e forçosamente sintético Só então vai 
1essaltar a natureza dos fenômenos, individual 
ou coletivamente considerados típicos, revela
dores de tendência que preside aos aconteci
mentos em estudo 

A esta altura das investigações estatísticas, 
já é possível, ao entendimento humano, como 
acontece no domínio científico, separar os fe
nômenos dos seres e determinar o Tipo-Padrão, 
um como modêlo abstrato das tendências, en" 
quadrado no clássico principio de que a evo
lução do individuo reproduz a da espécie. 

Senhores: esta simples digressão pelos do
mínios da estatística ante seleto auditório e 
membros do Conselho Nacional de Estatística, 
inspiração magnífica da cultura e do patriotis
mo do já tradicional e ilustre colégio, que é o 
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Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
a minha palavra não traduz senão os motivos 
da minha simpatia mais expressiva, do meu re
conhecimento mais sincero de que lançam, para 
o futuro, obras de vulto, todos quantos traba
lham e aprimoram as Irrestritas possibilidades 
da estatística 

Senhores: perlustrando os domínios da ci
ência· no trato dos homens e das coisas, é, hoje, 
l!c!to afirmar-se que a razão-concreta exprlrne 
os atributos segundo os quais a nossa inteli
gência apanha as relações entre os sêres 

A razão-abstrata revela os atributos com que 
a nossa inteligência busca as 1elações ent1e os 
fenômenos 

Sendo impossível precisar até onde atinge, 
ve1dadeilamente, a justa representação, tanto 
do ser-em-si, como do fenômeno-em-si, subor
dinada, que está a inex01ável 1elativlsmo, a po
sição do estatístico é como a do fiel da balança, 
entre a 1azão-concreta e a razão-abstrata no 
apreciar os sê1es, assim como no ap1ecia1 os 
fenômenos 

O senso-p1ático sobremaneha desenvolvido, 
pelo predomínio da razão-concreta sôbre a ra
zão-abstrata, prejudicar-lhe-ia o alcance das 
suas investigações, do mesmo modo aue lhe 
falseai ia a justeza dessas mesmas investigações, 
o senso-idealista assás desenvolvido pelo predo
mínio da razão-abstrata sôb1e a razão-concreta 

Senhmes! 
Ainda que sujeitas e fatalmente condicio

nadas. as no~sas conclusões, a tôda uma trama 
de ações e reações de um sistem(l! ne1 voso entre 
a existência do mundo-exterior e as concepções 
do mundo-lntelior, o homem, sob a inspiração 
magnânima da filosofia e ante a ciência posi
tiva, já comp1endeu aue é filho de seu meio e. 
ainda mesmo com pesar seu, pertence a seu 
século 

O século em curso é, incontestàvelmente, do 
domínio da estatística, à luz dos conhecimen
tos enciclopédicos, seja justificando as ciências 
dos Espaços, seja examinando as ciências da 
Terra, seja apreciando as ciências sociais, na 
razão da complexidade .:rescente, bem como na 
ascendente evolução da Humanidade 

Os povos tomados da agitação em que se 
debatem na t01rente dos aconteclrnentos ho
diernos, resultantes das verdades e dos erros 
emanados, sejam das ve1sões negativas, como 
das ideologias disformes, sejam das tradições 
religiosas como das simpatias morais, sejam 
das teorias estravagantes como dos trevários in
telectuais, sejam das obcessões de conquista 
como de intetêsses econômicos. terão de voltar 
às legítimas condições de existência pelo retôr
no à tranqüilidade, ao bem estar e à proprie
dade 

E então, PIOfessôJes, filósofos, cientistas; 
historiadores, sociólogos, economistas, militares, 
industriais, jornalistas, terão razões para afir
mar as excelêncas de seus conselhos, verificar 
ou não as possibilidades de seus êxitos, confiar 
na efetivação de seus propósitos, pelo alcance 
e exuberância dos fatos estatísticos 

Senhores estatísticos, meus compatricios de 
todos os recantos dêste grande e prOdigioso 
pafs! 

Em vos tendo. aqui 1eunidos, para vos sau
dar numa unção de brasilidade e civismo, nesta 
assembléia, onde as vozes do egoismo emude
ceram, e se revestem de cintilante galhardia 
e de entusiasmo a1dente as nossas convicções 
num futuro p10missor, uma Idéia me exulta: 
Partheis pa1a exercer um grande emprendl
mento em todos os quadrantes da nossa terra 
dadivosa, e, com o ânimo robustecido pela re
levância do mandato, cumpriteis confiantes a 
vocação do vosso sacmdóclo para excelsa gran
deza do Brasil"! 

Agradecendo a homenagem e saudando, por 
sua vez, o Instituto de Colonização Nacional, 
em nome do I B G E , discursou o St DJALMA 
FORJAZ, Dilet01 do Departamento Estadual de 
Estatística, de São Paulo, cujas palavras vão 
abaixo transcritas: 

"É grande a minha satisfação, na qualidade 
de delegado do Estado de São Paulo, na Assem
bléia Geral do Conselho Nacional de Estatística 
em dirigir as minhas cordiais saudações ao Ins~ 
tltuto de Colonização Nacional, em cuja sede 
temos a honra de nos achar neste momento, 
em visita 

O Instituto de Colonização Nacional é uma 
sociedade que honra os seus iniciadores, por
que velo preencher uma lacuna de grande im
portância nas organizações sociais de interêsse 
nacional, e, símultitneamente, dados os seus 
elevados objetivos, tem um futm 0 promlssm, 
que lhe 1eserva um grande desenvolvlrnento e 
uma marcada Influência na evolução do Brasil. 

A extensão dessa lacuna suprida pelo Ins
tituto, avaliamo-la de golpe, quando nos lem
bramos das vastas extensões do território na
cional, outr01a seltão, e que foram povoadas 
por colonos estrangeiros, ali estabelecidos sem 
nenhum amparo dos nossos antigos governos, e 
Inteiramente livres de qualquer influência na
cionalizadora Essas regiões tiveram, no pas
sado, uma acentuada tendência para se tlans
formarem em quistos raciais, em territórios de 
minorias, acarretando uma série enorme de pro
blemas e dificuldades, de ameaças e perigos 
para o futuro da nacionalidade a respeito dos 
quais não precisamos insistir Assinalemos tão 
somente que em certas partes do território na
cional o elemento nativo por tal modo foi ab
sorvido, que a língua portuguêsa deixou de ser 
falada por êle mesmo, e até o ensino oficial se 
p10cessava em línguas est1angeiras . 

O Instituto de Colonização Nacional, em 
boa hma criado por um grupo de sinceros pa
triotas, terá uma enorme influência na evolução 
futma de out1os sertões btasilelros, impedindo 
que se desenhem situações como essa 

Executando o seu p1ograma de ampa1o às 
populações sertanejas, de pesquisas cientificas 
para conhecimento mais intenso e mais extenso 
das remotas regiões de nossa grande Pátria, 
de fomento da economia, e de cuidado pela de
fesa militar do país, tornar-se-á, sem dúvida 
alguma, uma garantia do desenvolvimento na
cional daquelas regiões. 

Não esqueçamos, Senhores, de que a situa
ção internacional que atravessamos vem encon
trar o mundo ocupado, de um lado, por nu
merosíssimas populações em regiões super-in
dustrializadas e super-civlllzadas, e por outro 
lado, por escassas populações disseminadas em 
territótio bruto, como o nosso Haverá forço
samente uma tendência pocterosfssima pela 
transmlgração daquelas para estas, não só de 
gente, como também de costumes, de tradições; 
de modos de vida, de ideais socia•ls e políticos 
Em virtude dessa tendência, os sertões brasi
leiros hão de ser alvo, em futmo próximo, de 
uma entranhada cobiça, que à semelhança de 
Proteu há de se revestir das mais variadas for
mas possíveis 

A nós brasileiros compete defender êsses 
sertões, canalizando essas fôrças externas, de
purando-as e controlando-as, de modo que, ao 
Invés de se tornarem em elementos destruido· 
res de nossa nacionalidade, se transfotmem em 
tônicos que lhes sejam injetados, para seu me
lhoramento e revigoração. 

Foi sentindo a necessidade de um orga
nismo que centralizasse essa Importantíssima 
missão das fôrças naclonalizadmas, certamente, 
que os idealizadores dêsse Instituto o criaram 

Jl:le está, assim, destinado a desempenhar 
o papel de sentinela avançada do nacionalismo 
braslleilo no nosso pujante, mas primitivo hin
terland 

Lembro-me de ter lido, não sei onde, a ob
servação de que o pioneiro por excelência dos 
sertões b1avios é sempre o elemento nacional 
o imigrante alienigena, por mais forte que seja, 
não resiste ao embate tremendo da naturezru 
b1 uta É sempre na esteira do sertanejo nacio
nal, que remove o sertão bravio, que se Instala 
o colono. l!:ste, quando chega, encontra, as
sim, já lanç:tda no solo a semente brasileira 

O Instituto de Colonização Nacional, em 
boa hora, veio assegurar a permanência dessa 
semente 
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l1:le velo, assim, concretizar o esphito da
quilo de que o braço e o suor do sertanejo já 
eram a carne: da. nacionalidade brasileira. 

!!:, pois, grandemente homada, que a dele
gação paulista no Conselho Nacional de Esta
tística dirige ao Instituto de Colonização Na
cional as suas efusivas saudações, e faz os màls 
ardentes votos para que o futuro não lhe negue 
aquilo que os braslleii os dêle esperam 

Seja-me permitido, nessas saudações, desta
car a pessoa do Tenente-Cotonel FREDERICO Au-

GUSTO RoNDON, cuja contribuição tem sido da8 
mais importantes para essa grande realidade 
que é, hoje, o Instituto." · 

Encetrada a sessão, seguiu-se uma hora de 
arte, que estêve a cargo da talentosa pianista 
Srta ESTER NAIBERGER, sócia do Instituto de Co~ 
Ionização Nacional, a qual executou dive1sos 
números, vivamente aplaudidos. 

EXCURSÃO A VOLTA REDONDA 
Durante a realização, nesta capital, eni 

julho do conente ano, da sexta sessão da As
sembléia Geral dos Conselhos do I B G E , 
promoveu a Sociedade Brasileira de Estat!stica 
uma. excmsão à Usina Siderútgica de Volta 
Redonda, sob os auspícios do Instituto e da 
Companhia Siderúrgica Nacional. Viajando em 
catro especial, a comitiva, da qual faziam pa·rte 
O Cônsul CARLOS ALBERTO GONÇALVES, represen
tante do Ministério das Relações Extetiores na 
Junta Executiva Centlal do C N E , Major JOHN 
ENGLEKIRK, assistente do Escritóllo de coolde
nação de Assuntos Intetamelicanos, Professor 
BENEDITo SILVA, 1 • v1ce-p1esidente da Sociedade 
Bwsileita de Estat!stica, delegados tegionais à 
Assembléia e altos funcionálios do C N E. e 
C N G , chegou à "Cidade do Aço" às 12 horas 
do dia 14 daquele mês, sendo tecebida pelo 
Coronel EDMUNDO MACEDO SOARES E SILVA, dire
tor-técnico da· Companhia, e pelo Secretátlo
Geral do I B G E Sr M A TEIXEIRA DE 
FREITAS, que ali se encontrava, com antecipação 
de poucas horas 

Conduzidos de ônibus aos esctitótios da 
Companhia, tiveram os excursionistas ensejo de 
ouvit do seu diretor-técnico detalhada expo
sição acêtca: da Usina. 

Para se avaliar as plopmções dessa obta 
vetdadeiramente patriótica, basta considerar 
que, na sua constlução, estão sendo emprega:dos 
400 000m3 de con01eto, 48 000 toneladas de ferto, 
3 000 000 de toneladas de cimento, 370 000 m 3 

de pedta btitada:, 2 800 000 m 2 de madeila e 
300 000 m 3 de ateia O edifício dos laminadmes, 
onde setão Instaladas máquinas de modêlo mais 
recente, terá 1 280 metros de extensão Nos 55 
quilômetws de linhas féneas existentes em 
Volta Redonda, cone1áo locomotivas de tração 
e locomotivas-guindastes de 20 e 40 toneladas 
e 55 vagões o consumo diálio de gás da Usina 
setá de 3 910 000 m", equivalente, aptoximada
mente, a 10 vêzes o volume consumido normal
mente no Rio de Janeilo e 30 vêzes o volume 
consumido em São Paulo A Usina gastatá, no 
início de seu funcionamento, uma e meia vez 
mais água do que tôda a cidade do Rio de 
Janeilo e duas vêzes mais do que a de São 
Paulo 

A fim de atendet às necessidades de trans
pot te de min,ét i o e de carvão nas linhas da 
Centlal, adquiriu a Companhia 370 gtandes va
gões, e, para completar o seu prog1ama, está 
agma adquirindo navios que lhe permitam 
transpm tar cêt ca de 20 000 toneladas de cat vão 
por mês entre os pottos catatinenses e o Rio 
de Janeilo 

O problema do cal vão foi dos que merece
tam exame mais detido dos dirigentes da Com
panhia. Nos estudos e experiências prelimi~ 

nares, chegou-se à conclusão de que a hulha 
catarlnense fornece coque. Quando coqueif!
cada, essa hulha p10duz sub-produtos compa
táveis, em qualidade e quantidade, aos que são 
tecuperados da hulha impoltada. Entretanto, 
considera-se 1ecomendável que a Usina, nos 
seus primeiros tempos, utilize carvão estran
geilo mistmado com carvão nacional nas pro
potções que a experiência fôr indicando. Es
peta-se, todavia, que mais para adiante se torno 
possível substituir completamente o ca1 vão im
pot ta do pelo cal vão nacional A Companhia 
Sidelúrgica já tealizou ttês gtandes obtas no 
sul catatinense, tecebendo, por doação do Sr; 
EuvALDo LoDr, uma átea de 6 000 Ha , com uma 
1 eserva de 30 000 000 de toneladas de catvão 
Minas folam abertas, e a sua produção já está 
sendo iniciada Constt uíram-se sertarias, 60 
quilômetros de estiadas, 450 casas e uma usina 
termo-elétrica de 200 kw. Essas obras permi
tirão uma produção de cêrca de 30 000 tonela• 
das de ca1 vão por mês, com serviços bastante 
mecanizados, e um preço de custo bem inferior 
ao que é conseguido hoje pelos produtmes de 
carvão 

Com o objetivo de se assegurar o supri
mento adequado de calcáreo, a Companhia está 
construindo um tamal de 15 km, na Rêde Ml
neila de Viação, entle a estação de Campo Belo 
e as jazidas. Para conseguir minétio ao pteço 
mais baixo, e aproveitando uma boa opmtu
nidade, adquiriu propriedades ptóximas a La
faiete, com jazidas de feno e manganês Além 
disso, está adquirindo outras proptiedades, tudo 
estimado em cêrca de 24 000 000 de cruzeiros. 

Com o funcionamento da Usina de Volta 
Redonda, selá possível, utilizando os matetiais 
que fotam fornecidos pela mesma, a fabticação 
de automóveis, navios, canhões, máquinas agrí
colas, sem falat nos nume10sos sub-produtos 
imprescindíveis à nossa indústlia bélica e qui
mica•, na ptodução do feuo gusa, chapas es
tanhadas e galvanizadas, gtandes petfis e trilhos 
pesados, aços pata fins pm ticulares, etc Tornar
se-á possível incrementar a indústria naval, a 
indústlia de est1 utmas de aço pata a constru. 
ção civil, além de numetosas outtas que depen
dem atualmente da importação de maté1ias 
pl!mas 

A emprêsa conta com a valiosa colabmação 
de mais de vinte t,écnicos especialistas, con
tratados nos Estados Unidos. Visando a fmma
ção de quadros próprios de especialistas, enviou 
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àquele pafs vinte e quatro engenheiros e alguns 
té<:nlcos, mantendo, além disso, um curso prá
tico, em que são aproveitados os elementos que 
revelam aptidão para as diferentes especiali
zações Contru hoje êsse curso cento e oitenta 
matriculados, alguns já produzindo satisfato
riamente 

Logo após concluídas as instalações, a pro
dução inicial da Usina se1á de 400 000 toneladas, 
que se destinarão a a tender às exigências dO 
mercado interno 

Durante o almôço que aos excursionistas 
ofeteceu a Companhia, fêz uso da palavra o 
Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, que enalteceu a 
benemérita atuação do Coronel EDMUNDO MA
CEDO SOARES E SILVA na direção do empreen
dimento 

Agradecendo, o diretor-técnico da Compa
nhia acentuou que a Usina de Volta Redonda 
só se tornou possível graças ao decidido apoio 
que lhe dera e continua a dar 0 Govêrno Fe
deraL Em virtude dêsse apolo é que foi possível 
levar avante a solução do problema da siderur
gia no Brasil, edificando-se, assim, os fundru
mentos da futura grandeza do pais. 

Discursou, a seguir, o Ministro SEBASTIÃo 
SAMPAIO, que também se achava em visita às 
obras e que apreciou o problema da mineração 
no Brasil, evocando as figuras que no passado 
encararam tal questão 

As 15 horas, a comitiva-, em ônibus, per
correu tôda a "Cidade do Aço", fazendo minu
ciosa visita às suas diversas dependências, após 
o que regressou a esta capital. 

SEMINÁRIO DE ESTUDOS GEOGRÁFICOS 

Na sede do Conselho Nacional de Geografia, 
Inaugurou-se, no dia 24 de julho dêste ano, o 
Seminário de Estudos Geog1áficos, novo em
pleendimento cultural e técnico daquela ala 
do IBGE 

A reunião inicial foi p1esidlda pelo Embai
xador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SoARES, tendo a 
presença- de autoridades, técnicos, grande nú. 
mero de intelectuais e estudiosos dos assuntos 
geográficos. 

O assunto que serviu de tema aos traba
lhos da p1imeira sessão do Seminálio, desper
tando o maior interêsse, foi "Aspectos Geográ
ficos da Imigração no Brasil". 

Ao abrir as atividades do Seminário, o Em
ba·lxador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES escla
receu que iam ser examinados os seguintes 
aspectos do problema: lo) Regiões brasileiras 
mais favoráveis à imigração branca; 2 °) Regiões 
européias de onde pode1ão provir as melhores e 
mais adaptáveis correntes imigratórias; 3 °) A 
imigração dos países latino-americanos para o 
Brasil. 

A seguir, o Presidente do I B.G E. pro
nunciou o discurso que se segue: 

"A imigração constitui um dos problemas 
básicos do pais, apresentando-se sob dois as
pectos: l) a· política !migratória; e 2) a técnica 
da imigração, ou seja o estudo do Homem e 
da Tena A primeira deve ser orientada pela 
segunda, atendidos os lnterêsses nacionais. 

A geografia é a ciência que estuda as re
giões; portanto, é fundamentalmente a ciência 
do homem e da terra To1na-se, assim, atributo 
principal do geóglafo fornecer às autotidades 
encarregadas de executar a política imlgratótia 
o material info1mativo sôbre o homem e a 
teua 

A imigração é um problema de a-justamento 
do homBm à teua, ou melhor, a mudança do 
homem de uma região para outra. Em outras 
palavras, a imigração cientificamente orientadru 
procura localizar, em regiões ma·is p10pícias, as 
populações provenientes de palses onde as con
dições físicas ou cultulais criaram situações de 
desajustamento 

O geógrafo e o estatlstlco podem cont1ibuir 
decisivamente com o seu lllaterial científico 
para a melbor compreensão do problema !mi
gratório, estudando as zonas naciona·ls mais 
favoráveis à colonização. :tl:les também devem 
investigar a estrutura dos países de imigração, 

com objetivo de verificar quais as correntes 
imig1atórias que se coadunam melhor com a 
nossa cultura e se as suas intenções se harmo
nizam com os interêsses nacionais Portanto, a 
maior contribuição do geógrafo é apontar, com 
precisão, pela análise regiona-l, as condições fí
sicas e humanas das zonas geográficas, onde a 
colonização estrangeira possa ser bem sucedida, 
tendo em vista as necessidades de redistribuição 
e equil!b1!o da população inteira. 

No Brasil, apresentam-se duas áreas distin
tas para a colonização: uma, a tropical, e outra, 
a sub-tropical A primeira oferece condições 
menos propicias à colonização por elementos eu
ropeus e será examinada em outro seminário. 
A segunda zona, menor em área, porém de 
condições físicas mais favoráveis, desperta no 
presente o interêsse de muitos povos 

Como sabemos, o limite sul matemático dos 
trópicos, ou o paralelo de 23030', não cones
pende à realidade climática. A região que 
poderá ser considerada· sub-tropical no Brasil 
torna-se maior, porque as condições de relêvo, 
direção dos ventos e correntes marinhas modi
ficam os limites teóricos, levando mais para o 
Norte a zona sub-tropical 

SUPAN achava que tôda !li área que estivesse 
abaixo de 20°-C poderia ser considerada sub
tropical KÕEPPEN julgava que tõdas as regiões 
de clillla C, ou mais frias, poderiam ser consi
deradas sub-tropicais, e as regiões t10picais 
seriam as que tivessem a temperatura média 
do mês mais frio acima de 20°. 

MÜLLER e HuNTINGTON, recentemente, deli
nearam os trópicos pelo isoterma de 21°-C 1l:sse 
último critério, que é bastante satisfatório, 
aumentaria' a área sub-tropical brasileira 

De acôrdo com êstes princípios, estariam, 
em linhas gerais, compreendidas na zona sub
tropical as seguinte:> áreas brasileiras: 

1 - Grande-Região Leste (principalmente) 
2 - Glande-Região Sul (na- totalidade) 
3 - Grande-Região CentlO-Oeste (parcial

mente 

Nessas três glandes regiões acham-se 13 
regiões natu1ais de 83, e 75 das 198 zonas bra~ 
sileiras É verdade que essas zonas são menores 
do que as localizadas na faixa tropical e poucas 
apresentam densidade demográfica inferior a 5 
habitantes por quilômetro quadrado. 

A área dessas zonas é de mais ou menos 
630 000 quilômetros quad1ados, o que representa 
apenas 9% da átea do Brasil e cêrca de 30% 
de tõda a zona sub-tropical. 

O Brasil tem uma área de 8 % milhões de 
quilômetros quadrados com cêrca de 5 ha-bitan
tes por quilômetro quadrado, mas na realidade 
quase 60% desta área têm apenas 0,5 por qui
lômetro quadrado 
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As populações européias podem ser divididas, 
para fins imigratórios, da seguinte forma: 

1 - do Norte, e 
2 - do Mediterrâneo. 

Do primeilo grupo, os povos que mais emi
graram para o Brasil foram principalmente os 
alemães, poloneses, eslavos e escandinavos Do 
segundo, são os que constituíram a maioria de 
nossa população estrangeira, a saber: os pottu_ 
guêses, italianos e espanhóis Os quesitos que 
aptesento para debate sôbre êste tema•, o se
gundo do seminário, são: podemos e devemos 
intensificar a imigração do prlmeilo grupo? 
Haverá grande procura, da parte dos Nórdicos, 
pelas terras do Brasil? Quanto aos do Medltel
râneo, acho que todos estamos de acôrdo em 
que devam vir no maior número possível, uma 
vez bem organizada a distribuição de tetras e 
a localização dos imigtantes, lado a lado com 
brasileiros 

Quanto ao terceiro tema, pe1ece-me que é 
multo importante e delicado No momento não 
se nos apresentam maiores dificuldades, apa
rentemente, mas, pergunto: será benéfica a 
imlgtação em massa vinda do Jíbaro pôrto
rlquenho? Precisamos ter em conta que a ele
vada densidade de população em Põrto-Rico 
constitui um dos graves ptoblemas a serem 
t esolvidos pelos Estados Unidos 

Terminando estas breves palavras de abet
tura do Seminário, do qual participam pessoas 
ilustJes e conhecedmas profundas do problema, 
desejo dizer que o nosso objetivo ao organizá-lo 
foi ressaltar os aspectos geográficos fundamen_ 
tais dêste grande problema nacional, e mientar 
parte dos trabalhos da Secção de Estudos do 
Serviço de Geografia e Cmtogtafia do Conselho, 

a fim de poder, dentro das nossas possibilidades 
atender às necessidades de informações geo~ 
gráficas tão importantes e básicas neste as
sunto" 

Ao terminar sua oração, o Embaixador JosÉ 
CARLOS DE MACEDO SOARES pôs em debate OS 
temas teferldos, tendo feito uso da palavra o 
Sr ARTUR HEHL NEIVA, da Fundação Brasil Cen
tral e do Conselho Nacional de Imigração, pata 
explicar a maneira pela qual o assunto vem 
sendo encarado pelos citados ótgãos 

Falou, a seguir, o Ministro JoÃo ALBERTO, 
Presidente da Fundação, que, demonstrando 
amplo conhecimento da matéria, discutiu lon
gamente o problema. Em tôrno dos pontos de 
vista emitidos pelo orador, opinaram vários 
especialistas presentes, estendendo-se em con
siderações sôbre o assunto os Professôres JORGE 
ZARUR, DELGADO DE CARVALHO, FRANCIS RUELLAN, 

ARTUR HEHL NEIVA e GAVIÃO GONZAGA, bem como 
o Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 
Por fim, e a• convite do Ptesidente do IBGE, 
o Tenente-Coronel FREDERICo RoNDON exprimiu 
o seu pensamento a respeito, com a teconhe
clda autotldade que possui no tocante aos plO
blemas da imigração 

Mapas e cartogtamas enchiam o salão e 
diante dêles os presentes indicavam as regiões 
brasllelras mais ap10priadas pata a colonização, 
mostrando cada um dos participantes dos de
bates as características fisiográficas e de ordem 
étnica ou econômica mais adequadas às dife_ 
tentes cmrentes imigratórias 

ESTATíSTICOS BRASILEIROS 
NOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 

Regressatam, em abril, dos Estados Unidos, 
OS Professôres OTÁVIO ALEXANDER DE MORAIS e 
MILTON DA SILVA RODRIGUES Depois de provei
tOSO estágio na sede do Instituto Interameri
cano de Estatística, em Washington, o Profes
sor MILTON DA SILVA RoDRIGUES visitou as ptin
cipals univetsldades daquele gtande país, dan
do execução a um importante inquérito· sôbre 
as facilidades da educação estatística nas Amé
ricas Colaborador direto do Comité de Educa
ção Estatística, em Washington, levou a efeito 
um programa que abrangeu amplas indagações 
sôbre os métodos usados na formação e seleção 
dos vários tipos de pessoal estatístico atual
mente empregado nos serviços getais de esta
tística do continente o resultado dêsse inqué
rito será objeto de um estudo a set publicado 
na revista Estadística, ótgão oficial do I I E 

0 PlOfesSOr OTÁVIO ALEXANDER DE MORAIS 
demorou-se em Washington, como rep1esentante 
do Instituto Brasileiro de Geogtafla e Estatís
tica, em estágio na Semetalia-Getal do Insti
tuto Interameticano de Estatística, tendo cola
borado nos imp01 tantes trabalhos 1 eferentes à 
classificação do Comé1clo Extetior e à organi
zação de uma 1elação das metcadmias no co
mércio intetnacional Iniciando as suas ativi
dades com o estudo da "Standmd Commodity 
Classlficatlon", já elabotada sôbre base decimal 
por numerosa comissão de especialistas, no 

Bureau do Censo dos Estados Unidos, e que 
depois passou a ser estudado na Sect etaria
Getal do I I E , para o desenvolvimento de 
um esquema descritivo de itens individuais, 
fàcllmente integráveis na estrutma dos siste
mas nacionais da classificação adotada nas 
estatísticas do cométeio exterior - o Professor 
ALEXANDER DE MORAIS ViSOU, em seus trabalhOS, 
à planificação de um "índice de Conversibili
dade de Mercadorias no Comércio Exteriol" 
No decurso dessa tatefa, teve ensejo de prestar, 
numa reunião de técnicos e especialistas dos 
Estados Unidos e de outros países americanos, 
informações completas sôbte o p10gresso dos es
tudos realizados, recebendo nessa ocasião su
gestões que soube ap10veitar com proficiência 
e seguro critério cientifico Nessa reunião, que 
se verificou na forma de um seminário, sob os 
auspícios do Instituto Inte1amelicano de Esta
tística e organizado pelo Sr THOMAS CoRCORAN, 
Diretor Técnico do I I E, o St OTÁVIO ALEXAN
DER DE MoRAis ttatou dos seguintes assuntos, 
relacionados com 'J índice: 1) Estudo geral da 
Lista Mínima de Mercadolias da Liga das Na
ções; sua origem, finalidade, composição, aná
lise do ponto de vista dos princípios getais 
da classificação de mercadot ias, aplicação e 
relação do índice de Conversibilidade à Lista 
Mínima; 2) Ttabalhos práticos sôb1e a cons
tlução do índice de Conversibilidade; 3) Tra-



RESENHA 

balhos práticos sôbre a aplicação do índice, 
incluindo críticas, sugestões, novas inclusões, 
tradução, etc; 4) Preparo de uma classificação 
estatística (nomenclatura, princípios gerais dat 
classificação das utllidades, influências das ta!l
fas aduaneiras, classificações nacionais e inter
nacionais, reajustamentos nas classificações 
atuais e estudo de novas classificações) Por 
fim, concluiu o representante do I B G E a 
elaboração do índice, destinado à utilização por 
tôdas as nações americanas na elaboração de 
estatísticas comerciais comparáveis 

A propósito da b1llhante atuação dêsses 
!apresentantes do sistema estatístico brasileiro 
nos Estados Unidos, 1ecebeu o Embaixador JosÉ 
CARLos DE MAcEDo SOAREs, PH,sidente do I B G E , 
do Sr HALBERT L DuNN, SeCletário-Geral do 
Instituto Interamericano de Estatística, expres
siva carta, da qual extraímos os seguintes 
trechos: 

"Os ProfesSÔleS OTÁVIO ALEXANDER DE MORAIS 
e MILTON DA SILVA RODRIGUES acabam de dei
xar os Estados Unidos de 1 egresso ao Brasil 
Levam êles os votos de afeto e estima de um 
grande grupo de amigos e colegas dêste pais 

O Ptofessor SILVA RoDRIGuEs durante o seu 
estágio, realizou um inquérito 'sôbte as facili
dades da educação estatística nas Améticas 
~sse é um elo inicial ao qual esperamos se 
prenderá uma longa corrente de estudos no 
sentido de fortalecer a educação estatística e 
o treinamento dos técnicos estatísticos neste 
hemi.sfério Espera-se que êste inquétito seja 
publ!cado mais tarde em Estadística, órgão 
trimestral do I I E 

O Professor MoRAis dedicou-se diligente e 
fielmente á tatefa de construir um "índice de 
Conversibllidade do Comércio Exterior", pa•" 
ser utllizado per tõdas as nações americanas 
na organização de estatísticas comerciais con•
paráveis O preparo do volume que resultcn 
de seus esforços acha-se agora na sua fase final 
e den_tao de um período de cêrca de seis meses 
será publlcado Com êste trabalho básico cad:t 
país poderá criar um índice de conversibili
dade entre as suas próprias classificacões do 
cométcio nacional e a lista p'tdriiJ universal 
proposta pela Liga das Nações 

~te Instituto formula ardentes votos pam 
que o Professor MoRAis prossiga aí nesse baba
lho até, a elaboração de uma adaptação em 
portugues apropriada ao Brasil 

Todos nós, aqui, nos sentim•J'< deveras orgu
lhosos com as realizações dos Professôres MoRAis 
e SILVA RoDRIGUEs, e com as suas conttibuicões 
para o êxito do programa do Instituto: de 
intercâmbio de técnicos estat.lst!cos" 

Entrevistado pelo jornal A Noite, desta 
capital, dias depois de seu retôrno ao Brasll, 
O Sr OTÁVIO ALEXANDER DE MORAIS, que é um 
dos mais assíduos colaboradores desta REVISTA, 
fêz as declmações que abaixo teprodnzimos da• 
edição de 1 o de junho dêste ano, daquele 
vespe1 tino: 

"Acaba de regressar de Washington, onde 
passou dois anos estudando e tiabalhantlo, no 
Instituto Interamelicano de Estatística, C• 81 
OTÁVIO ALEXANDER DE MORAIS, técnico do Insti
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística, pro
fessm e autoridade leconhecida na ciência de 
q.ue é especialista e ainda em Economia, par
tiCularmente em comé1cio internadonal Con
vidado para trabalhar no Instituto Interameri
cano de Estatística, que tem sede em Washin
gton e é p1esididO pelo Sr. M A TEIXEIRA DE 
FREITAS, Secretário-Geral d;o nosso Instituto 
OfiCial de Estatística, o Sr 0 ALEXANDER DE 
MoRAis viu o seu primeiro contacto de seis 
meses prorrogado até que se esgotasse o prazo 
de dois anos em que colabmou com os, técnicos 
americanos em válios ptoblemas de economia 

563 

e estatística e teve ocasião de fa 
especial sôbre "amostras" na Un~;~r~!r dcurso 
Washington a e de 

- E' um povo admirável o americano _ 
diz-nos O Sr 0 ALEXANDER DE MORAIS, respon
dendo amàvelmente ao pedido de entrevista 
que lhe fazíamos - Um povo que me fêz 
pensar em uma verdade simples, mas profunda· 
uma nação é o seu povo e não o seu govêrno. 
A educação do povo norte-americano se revela 
a cada passo e colabora tão grandemente com 
os esforços da administração que pode bem 
dizer-se que talvez a parte maior esteja com 
a ação do povo Nos Estados Unidos há, prin
cipa,lmente, a "confiança" como norma de ação 
O juramento é uma forma comum de prova 
e ninguém ousa abusar dessa confiança Um 
exemplo flagrante disso: nas igrejas há vários 
livros de doutrina e de recreação, dispostos em 
prateleiras com os preços marcados Uma caixa 
ao lado, para receber o dinheiro de quem de
seje levá-los. E nenhuma vigilância A hones
tidade do público é tal que os encatregados do 
serviço me afirmaram jamais ter sido um livro 
levado sem o pagamento As bancas de jornais 
adotam o mesmo sistema Ninguém leva a sua 
fôlha sem deixar o seu níquel 

O ameticano dá uma impmtância ex
traordinária à educação :E:ste é o segrêdo da 
vitótia dêsse grande povo e de sua civllização 
Tenho eu uma filhinha, de onze anos, e matri
culei-a em uma escola· pública de Washington 
Tudo era grátis, desde o caderno escolar e o 
lápis, até à matricula E o principal cuidado 
dos mestres é educar os meninos no "espírito 
do g1 upo". Daí a solidariedade social dos ame
li<la,nos Uma senhora, l'a;tino-americana, ao 
ver que o seu filhinho avançava lentamente 
nos estudos, pois indiscutivelmente a vivaci
dade dos latinos é bem maim, passou a dar-lhe 
lições em casa O menino fêz um sucesso imenso 
no colégio, chegou a passar por gênio Mas, 
não pôde ir para o outro ano: não estava apto 
do ponto de vista de "relações sociais" Sua 
atitude isolada eta uma inadaptação ao meio 

Essa orientação também se reflete nos 
serviços públicos E' verdade que também nos 
Estados Unidos existe a: rotina, o "red tape", 
como se diz por lá Mas, os problemas são 
amplamente discutidos em grupo e resolvidos 
por votação Muitas vêzes duas repartições do 
govêrno têm pontos de vista opostos Reunem
se os diretores e os técnicos, fazem um verda
deiro congresso onde os problemas se discutem 
e, afinal, são resolvidos com um espírito verda
deiramente democrático, tendo a palavra dos 
especialistas, dos que, de fato, entendem do 
assunto, um valor excepcional 

A estatística é a base da vida ameri
cana Procmam êles medir e contar tudo para 
que os problemas sejam apresentados em uma 
base real Os técnicos de estatística gozam 
de um prestígio excepcional e são multo bem 
remunerados O Instituto Interamericano de 
Estatística, em Washington, é presidido por 
Um brasileiro, O Sr TEIXEIRA DE FREITAS Como 
o Presidente está no Brasil, o Vice-Presidente, 
STUART Riem, tem o podei executivo, auxiliado 
pelo Secretário-Geral, HALBERT DUNN Tive a 
meu cargo a execução de alguns serviços do 
T I E ligados especialmente à padronização 
de normas para comparação de estatísticas con
tinentais. 

A mentalidade técnica predomina nos Es
tados Unidos Seria utilíssimo um intercâm
bio de profissionais entre os dois países, não 
apenas daqui para lá, mas também de lá para 
cá Assim os americanos aprenderiam a conhe
cer melhor os nossos p1 oblemas e a nossa orga
nização social que muitas vêzes não permite 
a aplicação de métodos e sistemas sem uma 
grande adaptação Tive a smp1êsa de encontrar 
em Washington um atuátio, Sr GREVrLLE, que 
trabalha no I I E., conhecendo perfeitamente 
o português e falando-o conente e correta
mente E' o seu "hobby" - a literatura' e a 
história de nossa língua. 

O a·mericano médio não conhece bem o 
Brasil ~Liga-o a uma vaga idéia de "South 
Ame1lca" Por isso tôdas as conferências e 
exibições que envolvem a propaganda e o escla
recimento dos nossos ptoblemas são recebidas 
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ClOro entusiasmo nos meios americanos. Eu 
mesmo tive o ensejo de pronunciar uma e 
verifiquei o lnterêsse O americano, enttetanto, 
tem o hábito de interrogar o conferencista 
depois da pale.stta, ll:sses esclarecimentos são a 
coisa mais original e, multas vêzes, deixam em 
cheque o orador, 

Provàvelmente, o Sr O ALEXANDER DE Mo
RAIS irá trabalhar no Recenseamento Nacional, 
oara an!lcar os métodos que estudou na Amê
rica A sua entrevista tinha-nos revelado um 
aspecto interessante e um panorama dos Esta
dos Unidos que bem demonstram a pujança do 
grande povo amigo, A Estatística Btaslleila 
terá agora a servi-la uma autoridade comple
tadaJ pela visão dos problemas e das soluções 
de uma nação que figura entre as mais adian
tadas no campo da Economia e da Estatística " 

Por sua vez, o Ptofessor MILTON RoDRiquEs 
foi ouvido, quando de seu tegtesso, pela Folha 
da Manhã, de São Paulo, que publicou, na 
edição de 3 de junho dêste ano, o seguinte: 

"Acaba de regressar dos Estados Unidos, 
onde petmaneceu por longo espaço de tempo, o 
Professor MILTON DA SILVA RODRIGUES, fOtmado 
pela Escola Nacional de EngenhariaJ, da Uni
versidade do Btasil, catedrático de estatística 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 
da Universidade de São Paulo, consultot técnico 
do Conselho Nacional de Estatística e membto 
do Instituto Interametlcano de Estatística. 

0 Sr. SILVA RODRIGUES viajou pata os Esta
dos Unidos, a convite do Instituto Interameli
cano de Estatística e do Escritótio de Assuntos 
Intetameticanos, a fim de passm um ano t,fi!. 
balhando pata o Instituto Interamelicano de 
Estatística, como membro de seu cmpo técnico 

Falando à imprensa, sôbte os objetivos do 
Instituto Intetamericano de EstU!tístlca, disse 
o St MILTON RODRIGUES: 

- Um dos objetivos plimmdiais do Insti
tuto consiste em pwmover o progresso das 
técnicas estatísticas nos dlvetsos países da 
Amétlca Assim sendo, a formação cultmal e 
prática do estatístico tE!m de merecar uma 
especial atenção por parte do Instituto Du
rante meu estágio, iniciei e completei um in
quérito junto a ptofessôtes universitários de 
estatística de todos os países da América, in
dagando da organização do ensino de estatística 
nas tespectivas unlvetsidades Sôbte êsse inqué
rito foi escrito um ttabalho em que se consi
dera a definição da profissão de estatístico e a 
classificação dos diversos tipos de atividades 
estatísticas em umw desctição sumária da orga
nização do ensino da estatística nos divetsos 
países da Amética e na qual são focalizados 
alguns plOblemas da organização do ensino 
acadêmico de estatística e os processos pelos 
quais a cultura acadêmica pode se1 completada 
ou parcialmente substituída pelo aperfeiçoa
mento em serviço ll:sse ttabalho devetá ser 
proximamente publicado pela revista• oficial do 
Instituto Outros trabalhos foram apenas ini
ciados, por demandar sua execução completa, 
tempo maior do que aquêle de que se dispunha. 
Assim, foi iniciado um glossát!o de têrmos esta
tisticos em inglês, português e espanhol, com 
base no Vocabulátio Btasileilo de Estatística, 
redigido pelo mesmo autm e publicado em sua 
edição expelimental em o núme10 de maio de 
1944 da REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTI
CA Também fmam lançadas as linhas getais 
para a publicação, pelo Instituto Intel amell
cano de Estatística, de uma série de monogta
fias, redigidas por vários especialistas, vetsando 
divetsas técnicas da mode1na estatística e des
tinadas ao apetfeiçoamento em setviço de fun
cionários de repartições oficiais de estatística 

-Durante minha pe1manência• nos Estados 
Unidos - pwsseguiu s s. - segui por todo 
um semestre aulas de estatística matemática 
na Universidade de Colúmbla e, no semestre 
seguinte, cmsos sôbte técnicas de levantamento 
por amosttas na "Gtaduate School" do Minis
tério da Agrlcultma, em Washington 

Interrogado sôbre suas impressões de via
gem, declarou: 

- Não é fácil 1eunir em poucas palavras 
uma idéia panorâmica das impressões que se 
colhem sôbre as instituições e os costumes 
do povo norte-americano. Além disso, corre-se 
sempre o risco da excessiva generalização Por 
outro lado, seria um jamais acabar se eu me 
pusesse a descrever em deta·lhes múltiplos pon
tos em que aquêle país e aquêle povo diferem 
do nosso. O que me pedem é uma enttevlsta 
e não um tratado Farei, assim, por concentrar 
a minha atenção sôbre aquêles pontos que 
foram os que mais me impressionaram Entre 
êsses se encontrw o fato notado por quantos 
têm por lá estado e que é o alto padrão de 
vida que caractetlza aqúêle povo. Todos ga
nham o suficiente para vestir, mmar e comer 
como somente poucas pessoas o conseguem 
noutros países Daí resulta que não se notam 
as diferenças abruptas que separam as dlversll!S 
classes sociais Não se vêem malttapilhos, e rara. 
mente se vê alguém ostentando luxo O fato 
se explica fàcilmente Se toma1mos apenas a 
parte da população que vive de salálios, e que 
é a grande maioria, verificaremos que uma 
datilógrafa, que exerce uma das funções de 
temunetação mais baixa, ganha mais ou menos 
a quinta parte de um chefe de divisão, enquanto 
que no Btas!l, por exemplo, o primeiro mde
nado pode se1 apenas a décima pm te do segun
do A outra explicação dêsse fenômeno parece
me estar no seguinte fato: tôda a produção 
se acha altamente mecanizada; de modo que 
o povo norte-americano atingiu uma capaci~ 
dade de plOdução global que não se encontra 
em nenhum outro país do mundo A economia 
1ealizada com a mecanização, em vez de apw
veltar, pmém, somente aos donos das emprêsas 
ptodutoras, reflete-se na possibilldade de pagar 
salálios altíssimos Por outro lado, as enetgias 
inaproveltadas canalizam-se fàcilmente pa•ra no
vas emprêsas que o exttaOld!nárlo espírito in
ventiva do povo não custa em imaginar, de 
modo a resultar num intenso e profundo apro
veitamento de todos os 1ecursos naturais do 
país 

ll:sse aproveitamento intenso decorre, por 
sua vez, da combinação de dois fatôtes: uma 
alta técnica baseada na ciência e uma extraor
dinátia disposição pa1w o trabalho Não se pode, 
po1 isso, dizer que a vida nos Estados Unidos 
seja "fácil"; pelo contrário, as exigências do 
tlabalho no escritório ou na fábrica e em casa 
são tais que pouco tempo deixam de sobra 
para ce1 tas amenidades da vida que por aqui 
são la1gamente praticadas E' tara, por exem
plo, encontrar-se uma moça que conheça tra
balhos de agulha ou toque piano, po1que elas 
não têm tempo palaJ isso 

O tipo de vida imposto pelas cilcunstân
clas atuais reflete-se, natutalmente, no tipo da 
educação · Esta se encontra ao alcance, pràti
camente, de todos Escolas elementa1es existem 
para• todos os que delas precisam e escolas 
secundárias oficiais, em que até llvws, lápis e 
papel são dados aos alunos, existem por todos 
os bairros de cada cidade, instaladas em exce
lentes edifícios. A educação superior, de uma 
extrema flexibilidade, desenvolve-se no sentido 
de dar instrução multo especializada de acôrdo 
com as necesstdades impostas pelas solicitações 
da indústlia, da a!Sricultma, da adminlst1ação, 
etc Um curso supellor é feito não pmque 
concede um título que petmlte o exetcíclo PlO
fisslonal, mas pmque comunica os conheci
mentos de que a pessoa tem necessidade pata 
essa vida p10fissional Para isso concm re a 
distinção getalmente feita entl.e o título aca
dêmico e a licença profissional; o pr!meil o é 
concedido por uma unive1sidade, mas não con
fere diteito algum ao seu titular; êste, para 
que possa exercer a profissão, tem de habilitar
se em exames do Estado, petante uma banca 
oficial, e as exigências valiam de Estado para 
Estado, o que é muito natural, pmque também 
as cilcunstânclas variam de um para out10 

Como os cursos superiores são feitos p:.ra 
1esponder a necessidades impostas pelo melo, 
êles são de uma extrema variedade e em nú
meto muito grande em cada universidade. E 
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como, por outro lado, as universidades, mesmo 
as oficiais, gozam de inteira autonomia, podem 
elas desenvolver-se segundo linhas próprias, o 
que faz com que sejam capazes de adquirir uma 
verdadeira "personalidade" que as distingue 
profundamente umas das outras Está claro 
que quem empresta personalidade a uma escol!ll 
superior são os seus professôres; mas êstes, 
além de valor próprio, precisam de liberdade 
e recursos para conseguir isso. 

0 Professor SILVA RODRIGUES falou depois 
sôbre o que pensa de uma aproximação, cada 
vez maior, entre os povos braslleilo e norte
aJ:Uericano. 

- Creio - d_isse - que não só é possível 
mas também que é útil a ambos embora 
mais a nós do que a êles Não resta dú
vida de que uma aproximação sólida e du
radoura só pode basear-se n!ll compreensão ·e 
na estima mútuas e para que isso exista é 
evidentemente necessário conhecermo-nos me
lhor. A triste verdade é, porém, que ainda nos 
ignmamos quase completamente A ignorância 
fàcllmente gera o preconceito, especialmente 
quando existem terceiros, Interessados, por mo
tivos polltlcos, em alimentar tais pteconceitos. 

Não nego que há diferenças radicais de tempe
ramento entre o nosso povo e o norte-ameri
cano e absolutamente não desejo que o nosso 
povo perca todos os seus característicos tem
petamentais para melhor se aproxima-r do norte
americano. Entre dois povos livres, responsá
veis e conscientes é perfeitamente possível esta~ 
belecer-se o melhor de todos os tipos de ami
zade, a sabet, aquela que se baseia na com
preensão e no respeito mútuos Para• chegar a 
êsse ponto, porém, o caminho mais longo a 
percorrer é o nosso. 

Tenho uma grande confiança e esperança 
no papel de aproximação que as viagens de 
brasileiros aos Estados Unidos podem desem
penhar. Não há informação, por mais fiel que 
seja, que possa substituir o contacto direto, 
uma vez que êste seja suficientemente longo, 
pois que, em geral, os primeilos tempos de 
estada são bastante desagradáveis, pelo pro
fundo trabalho de adaptação que lhes corres
pende. P!llra certas pessoas êle é especialmente 
difícil, como o foi para mim, que durante os 
quatro primeiros meses detestei a tudo e a 
todos e que, se tivesse regressado ao fim dêsse 
tempo, me teria tornado um inimigo figadal e 
defini ti v o dos Estados Unidos e do seu povo ... " 

EXPOSIÇÃO COMEMORATIVA DO SÉTIMO ANIVERSÁRIO 
DO D.A.S.P. 

Comemorando a passagem do sétimo aniver
sário de sua criação, no dia 30 de julho, o 
Departamento Administrativo do Serviço Público 
realizou, durante o mês de agôsto do corrente 
ano, no salão de exposições do Edifício do Mi
nistério da Educação e Saúde, interessante 
amostra, que se intitulou "O sistema do mérito 
no serviço público", visando, como vem fazen
do desde 1942, a mstruir e esclarecer o público 
sôbre a marcha dos serviços do Depa1 tamento 
nos dlveisos tamos de suas atividades. 

A primeira Exposição, com que o D A. S. 
P. assinalou a passagem daquela data, em 1942, 
versou sôbre o setor da Organização; a segunda, 
sôbre Material, e a terceila, em 1944, sôbre as 
realizações do govêrno no tocante à construção 
e aparelhagem de Edifícios Públicos. 

A última, encerrada em agôsto do corrente 
ano, destacou-se pela adequada disposição dos 
trabalhos, expostos em mostruálios cmridos, 
d!ll maneira mais simples e atraente. No amplo 
recinto, encont1avam-se numerosos painéis, grá
ficos e alegorias elucidativos, prospectos de 
ptopaganda e de esclarecimento, mosttando as 
opo1 tunidades que se oferecem, mediante con
curso, pma o ingresso no quadto do funciona
lismo públlco, e estabelecendo a idade mínima 
e máxima, bem como as aptidões que os can
didatos devem possuh 

Os painéis e cmtazes não apenas deixavam 
ver a ob1a do D A S P no setor da seleção 
de pessoal, como ilustravam as diversas fases 
do ingresso ao serviço público, pelo sistema do 
mérito 

Viam-se, também, expressivos gráficos. Para 
comprovar-se o incentivo da Divisão de Seleção 
à aplicação daquele sistema, basta ressaltar que, 
em seus sete anos de fecunda existência, o 
D A. S P já mscreveu 167 287 brasileiros de 
ambos os sexos, destinados à admissão em 
cargos efetivos do serviço público A média de 
habilitação, que era, de início, de 5%, passou 
a 20%, atualmente, concmrendo as mulhetes na 
mesma ptoporção que os homens, isto é, em 
uma média de 50 % de candidatos de cada sexo 

Em 1937, inscrevetam-se para os concursos, 
no Rio, 140 candidatos; nos Estados, não houve 
inscrições Em 1938, o número de candidatos, 
no Distrito Federal, subia a 5 748, enquanto nos 
Estados continuava a abstenção; em 1939, os 
inscritos no Rio soma·vam 4 088, assinalando-se 
149 inscrições nos Estados Em 1940, havia 14 145 
candidatos inscritos no Rio e 3 219 nos Estados; 
em 1941, 16 003 e 13 903; em 1942, 14 316 e 6 224; 
em 1943, 22 956 e 17 512 Em 1944, inscrevetam-se 
22 998 candidatos no Rio e 22 886 nos Estados, 
cifras essas que atestam o interêsse pelos con
cursos 

O encanamento da Exposição velificou-se 
na ta1de de 24 de agôsto, com a presença do Sr. 
Ptesidente da Repúbllca e de outtas autolidades, 
que petconeram demoradamente o recinto, en
tretendo palest1a com vários candidatos que 
agua1davam a chamada para a "Prova Relâm
pago" de Auxiliar e Praticante de Escritório dos 
diferentes órgãos do serviço público, realizada 
dlàrlamente naquele local. 
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AFERIÇÃO DA EFICIÊNCIA DO REGISTRO CIVIL 

O Serviço Federal de Bloestat!stica, do De
partamento Nacional de Saúde, vem realizando, 
em quase tôdas as cidades do Brasil, através 
das Delegacias Federais de Saúde, um inquérito 
destinado a, aferir a eficiência do registro civil 
Assim, os coeficientes de mortalidade infantil, 
ainda altos, são calculados de acôrdo com os 
dados obtidos, com maior precisão, nas mesmas 
cidades, sôbre o número real de nascidos vivos 

No primeilo trimestre do corrente ano, os 

percentuais de nascidos vivos não registrados, 

segundo revela aquêle inquérito, elevmam-se: 

em Manaus, a 74,5; em Belém, a 47,3; em João 

Pessoa, a 45,6; em Maceió, a 39,1; no Recife, a 

38,9; em Aracaju, a 25,8; em Cuiabá, a 25,2, 

e, finalmente, em São Luís, a 24,1 

INCÊNDIO DA BIBLIOTECA DE MANAUS 

RepelCutiu pesarosamente, em todo o país, 
a noticia da destruição, pelo fogo, a 22 de 
agôsto dêste ano, da Biblioteca Pública de 
Manaus Segundo informações da imprensa 
amazonense, o incêndio devorou em poucas 
hmas milhares de livros e ctlleções inteilas de 
obras ali guardadas, tornando-se infrutíferos 
todos os esfo,ços dispendidos para salvar tão 
valioso acervo I! ter ária 

A Biblioteca Pública de Manaus foi orga
nizada em 1883, graças à iniciativa do Presi
dente da Província, JOSÉ LUSTOSA DA CUNHA 
PARANAGUÁ Antes, em 1871, o Presidente JosÉ 
MIRANDA DA SILVA REIS inaugurara uma• biblio
teca de menor amplitude Funcionando pri
mitivamente num dos consistórios da Sé Cate
dral, mediante autorização diocesana de Dom 
MACEDO CosTA, foi transferida, em 1910, na admi
nistração de CONSTANTINO NERI, para O prédio 
à rua Barroso, onde ficou novamente fran
queada ao público Seu primeiro administrador 
foi O abolicionista LOURENÇO PESSOA, salien_ 
tando-se, depois, na sua direção, a figura de 
BENTO ARANHA, que lhe deu amplitude extra
ordinária, ao ponto de colecionar verdadeiras 
relíquias bibliográficas sôbre o Amazonas A 
BENTO ARANHA se deve a publicação dru Revista 
do Arquivo, na qual foram divulgados nume
rosos documentos históricos sôbre a terra ama
zonense que até ali permaneciam inéditos Pos
teriormente, assumiu a dileção da Biblioteca o 
Professor JosÉ CHEVALIER, que lhe dispensou 
o mais devotado carinho, chegando, segundo 
se sabe, a desfazer-se dos seus móveis em bene
ficio da instituição Seu atual diretor, o jor
nalista GENESINo BRAGA, que sucedeu a WASHIN
GTON MELO, imprimiu-lhe uma direção moderna, 
franqueando os livros ao público em geral 
Numa compreensão verdadeiramente democrá
tica da função social da biblioteca, ampliou o 
seu horário na parte da noite, de modo a que 
as classes proletárias e os comerciários pudes
sem frequentá-la 

O acervo da Biblioteca de Manaus, cal
culado em 45 000 livros, foi totalmente destrui
do pelas chamas Grandes coleções de obras 
valiosas e raras enriqueciam as suas estantes 
Havia ali jóias de inestimável valor bibliográfico, 
como velhos incunábulos dos tempos medievais, 
bem assim importantes obras sôbre a região 
amazônica, caprichosamente selecionadas por 
BENTo ARANHA, tão procmadas pelos estudiosos 

dos problemas amazonenses e por todos aquêles 
que visitam Manaus, interessados no conheci
mento da terru. e da gente do Amazonas. Nu
merosos quadros, que representavam Manaus 
antiga, e também retratos de antigos Presi
dentes da Província, que se encontravam no 
pavimento superior, onde funcionava a Junta 
Comercial, foram igualmente destruídos, além 
de uma tela de TICIANO, que, adquirida no 
govêrno BACELAR pela importância de duzentos 
mil cruzeiros, fôra, ultimamente, avaliada em 
dois milhões de cruzei! os 

Raríssimos volumes salvaram-se à destrui
ção, dada a circunstância de terem sido reti
rados, pouco antes, a fim de compor o stand da 
Biblioteca na 1 a Exposição-Feira da Amazônia 
Dentre as obras escapas ao fogo, destacam-se 
o trabalho de BARBOSA RoDRIGUES sôbre as pal
meiras do Brasil, impresso em Bruxelas, numa 
luxuosa apresentação, sob o título Sertum 
Palmarum; O Inferno, de DANTE, traduzido para 
o vernáculo por ENNES, edição de 1870; Dom 
Quixote de la Mancha, de CERVANTEs; a im
portante obra de AZNAR sôbre jóias da pintura 
religiosa; a obra de DEBRET sôbre o Brasil, em 
dois volumes; o Good School Atlas, da Univer
sidade de Chicago; a História da Fundação do 
lmpéricJ Brasileiro, de PEREIRA DA S'ILVA; OS 
Sermões, de VIEIRA; o Missal em gótico escrito 
a mão pelos frades beneditinos de Monte 
Cassino 

Os prejuízos causados no depósito do Diário 
Oficial, localizado no porão do edifício incen
diado, também foram grandes, havendo a la
mentar a destruição entre outras coisas, de 10 
mil mapas do Amazonas; 800 exemplares da 
obra The New Brazil; a única coleção com
pleta do Diário Oficial do Estado, desde o seu 
primeiro número; as únicas coleções de tôdas 
as Leis, Decretos e Regulamentos desde a fun
dação do Império; tôda a nova edição da Flora 
Brasileira, de ALFREDO DA MATA; as únicas cole
ções dos Julgamentos e Decisões do Tribunal de 
Apelação do Estado; coleções completas, em 
fotogravuras, da Numismática Estadual 

Em face dessa imensa perda, os nomes re
presentativos da lntelectualidade amazonense, 
sob os auspícios do Instituto Geográfico e His
tórico do Amazonas, iniciaram, logo em seguida, 
uma ativa campanha, destinada a• dotar Ma
naus de nova biblioteca Espontâneamente, 
vários intelectuais, num gesto que multo os 
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recomenda à admiração e ao reconhecimento 
do povo, colocaram à disposição do govêrno as 
suas coleções particulares. 

Associando-se a êsse movimento de soli
dariedade, o Conselho Nacional de Geografia, 
a quem o Instituto Geográfico e HiStórico do 
Amazonas dirigiu um apêlo, aprovou, na sessão 
do seu Diretório Centrai, realizada a 3 de se
tembro, dêste ano, uma resolução em que esta
belece uma campanha de cooperação para a 
reconstituição da Biblioteca Pública de Manaus 
Em suas linhas gmais, a campanha, que te1á 
a duração de três meses, consistirá num movi
mento destinado a interessar todos os órgãos 
do Conselho e seus membros, as repartições geo
gráficas do Pais e tôdas as entidades oficiais e 
privadas que mantêm relações com o C N G , 
no sentido de ofertarenl o maior número de 
livros ao govêrno amazonense para a recom-

667 

posição da Biblioteca De Imediato, 0 0 N 
0 

contri~uirá co~ uma coleção completa das í;>u
blicaçoea por ele editadas, além de outras do 
seu estoque de duplicatas. 1!:sse movimento 
conta com a inteira simpatia do Conselho Na
cional de Estatística. 

Ao Departamento Estadual de Estatística 
do Amazonas, o Sr. M A TEIXEIRA DE FREITAs, 
Secretário-Geral do I B G E , dirigiu um tele
grama solicitando transmitir às autoridades 
estaduais o pesar do Instituto pela destruição 
da Biblioteca. Tamb'ém o Embaixador JosÉ 
CARLOS DE MACEDO SoARES, Presidente do I B G E , 
telegrafou ao Interventor Federai naquele Es
tado, a propósito da dolorosa ocorrência. 

O Professor JúLio UcHOA, p1esidente do 
Centro Teixeira de Freitas, do Amazonas, en
viou, em nome daquele órgão, protestos de 
consternação ao Interventor ALVARO MAIA 

• 

EMBAIXADA JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 

Integrada pelos bacharelandos de Ciências 
Econômicas da Escola Técnica de Comércio de 
Sergipe, CARLOS ALBERTO BARIWS SAMPAIO, JOSÉ 

ARNOIVO CAMPOS, ADOLFO BARRETO D' A VILA, 
WASHINGTON BRANDÃO SANTOS, HERACLIDES MAN
GUEIRA e JOSÉ HERIBALDO MENEZES, e sob a• pre
sidência do primeiro, visitou o Rio e São Paulo, 
em setembro do corrente ano, em viagem de 
fins culturais, a Embaixada José Carlos de 
Macedo Soares 

Os acadêmicos sergipanos que compunham 
a Embaixada, a primeira organizada naquele 
Estado com êsse objetivo, foram designados pelo 
Diretor da Escola, Sr. JOÃO DE ARAÚJO MONTEmO, 
em portaria no 37, de 4 de setembro dêste ano, 
que aprovou também o programa de excursão 
ela•borado, incluindo visitas ao paraninfo da 
Caravana, Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO 
SoARES, ao Sr Ministro da Educação, à União 
Nacional dos Estudantes e ao Instituto Brasi
leiro de Geografia e Estatística 

Neste último, foram os visitantes recebidos 
pelo Sr. TEIXEIRA DE FREITAS, Secretário-Geral, 
a quem fizeram entrega de um ofício de apre
sentação assinado pelo Sr JosÉ CRUZ, diretor 
do Departamento Estadual de Estatística e pre-

sldente da Junta Executiv!li Regional de Ser
gipe, salientando a finalidade da excursão que 
ora faziam ao Rio, bem assim a homenagem 
que prestavam ao I B G E , dando à caravana 
o nome do seu presidente, numa perfeita com
preensão da ut!lidade da colaboração da esta
tística nos estudos econômicos. 

Os visitantes percorreram demoradamente 
as diversas dependências da Secretaria-Geral, 
cujos serviços mecanizados viram funcionar, 
tendo-lhes sido feita uma explanação sôbre o 
siStema de cooperação inter-administrativa do 
Instituto e de suas atividades, nos domínios 
técnico e cultural. Aos estudantes foram distri
buídos vários exemplares de publicações edita
das pelo Instituto 

Os excursionistas foram ainda homenagea
dos com um almôço oferecido pelo I B G E , ao 
qual compareceram, a~ém dos componentes da 
caravana, o Secretátio-Geral da entidade, Sr M. 
A. TEIXEIRA DE FREITAS, e OS Srs ALBERTO MARTINS, 
WALDEMAR LOPES, JOI!GE ZARUR e RUBEM GuEmos, 
altos funcionários do Instituto, tendo o Sr. TE~
XEliRA DE FREITAS proferido ligeira oração, na 
qual desejou aos homenageados feliz e pro
veitosa estada nesta capital. 

AUXÍLIO FEDERAL AO ENSINO PRIMÁRIO 

Em fundamentada exposição de motivos 
encaminhada ao Sr Presidente da Republica, o 
Sr Ministro d!li Educação e Saúde apresentou 
sugestões para a complementação das provi
dências constantes do Decreto-lei n o 4 958, de 
14 de novembro de 1942, que institui o Fundo 
Nacional de Ensino Plimárlo e estabelece a 
politica de cooperação entre a União, os Esta
dos e os Municípios, no tocante ao ensino 
primário, no pais. 

Há muito reclamada pela opinião esclare
cida de tôda a Nação, a medida consubstan
clada nos têrmos daquêle Dem eto-lei teve a 
mais viva repercussão nos meios culturais e 
educacionais, por isso que resultara da assi
natura, nesta Capital, em novembro de 1942, 
do Convênio Nacional de Ensino Primário No
ticiando êsse acontecimento de inegável sig
nificação político-administrativa, a REVISTA, 
em seu numero 12, correspondente ao ultimo 
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trimestre daquêle ano, transcreveu oportunos 
conceitos de ilustres btasileiros sôbre a evidente 
conveniência da nacionalização do ensino pri
málio Assinadas por nomes como os de Rui 
BARBOSA, PANDIÁ ÜALÓGERAS, ALBERTO TÕRRES., 
MANUEL BoNFIM e outro.s, foram transcritas 
opiniões das mais valiosas, uníl.nimes, tôdas, em 
recomendar um esfôtço coletivo, uniforme, si
nérgico, em prol da insttução primária, no país 
inteiro, em vez de ações ftagmentadas e por 
completo deixadas à iniciativa e às possibili
dades, entre si desiguais, das Unidades Fe
deradas e dos Municípios 

Por outro lado, a fórmula então adotada 
coincide com algumas das linhas mestras do 
sistema de cooperação inter-administrativa para 
a efetivação de serviços de intetêsse comum 
das três órbitas governamentais, altamente com
patível com o princípio fedetativo e as condi
ções peculiares do país já consubstanciada nos 
Convênios de Estatísticas Educacionais e co
nexas, e consagtada, em defi,';itivo, pela Con
venção Nacional de Estatística. 

A concretização do ptimeiro auxílio federal 
para o desenvolvimento do ensino primátio em 
todo o país, confmme consta da exposição de 
motivos do Sr Ministro da Educação e Saúde, 
bem como do Demeto no 19 513, de 25 de agôsto 
dêste ano, que baixou as disposições regula
mentates destinadas a reger a concessão do alu
dido auxílio, foi mencionada como um fato 
auspicioso, na sessão de 10 de setembro, da 
Junta Executiva Centtal do Conselho Nacional 
de Esta tistica Por proposta do Secretário-Geral 
do Conselho, que nessa ocasião fêz comentários 
sôbte a impmtíl.ncia da medida, cuja necessi
dade o I B G E vem focalizando nos estudos 
dos seus técnicos e nos pronunciamentos do seu 
Presidente, a Junta decidiu comunicar a sua 
satisfação, por aquêle motivo, ao Sr Presidente 
na República e ao Sr Ministro da Educação e 
Saúde 

Damos, a seguir, a exposição de motivos do 
Sr Ministro GUSTAVO CAPANEMA; 

"Rio de Janell o, 20 de agôsto de 1945 Sr. 
Presidente da República. O ensino primário, 
desde o Ato Adicional de 1843, foi deixado em 
nosso país à iniciativa e à responsabilidade ex" 
'clusiva dos podet es públicos regionais e locais 
O govêrno nacional, tanto no Império como 
na República, permaneceu alheio ao problema. 

Por malotes que fôssem os apelos da opi
nião pública, por mais viva• que tivesse sido a 
palavra dos pedagogos e dos sociólogos, a ação 
nacional jamais se fêz sentir, a não ser no caso 
das subvenções esporàdicamente concedidas 
para fins de nacionalização do ensino primário 
de alguns pontos do teui tótio nacional. 

Foi sob o govêrno de V Excia. que se inau
gmou, em nosso pais, a interferência sistemá
tica da União, em matéria de ensino primário. 

Sem fala, nos atos legislativos iniciais com 
que se fixaram determinados critérios de apli
cação das rendas públicas estaduais e munici
pais para o desenvolvimento dos sistemas de 
ensino primário, o Ministério da Educação e 
Saúde deu início a um conjunto de providên
cias, tendo por objetivo tornar orgíl.nlca a ação 
fedelal com relação ao problema do ensino pri
mário, e visando não somente à fixação das di
rettizes e das bases, mas também a mobiliza
ção de maiores recursos financeiros 

Não é esta a oportunidade para tratar do 
primeiro assunto, Isto é, da questão das dire
trizes e das bases do ensino primário de nosso 
país, matéria que, de um modo geral, deverá ser 

regida pela lei orgânica do ensino prilnário, 
cujo ptojeto, já concluído, poderá ser dentro em 
pouco decretado. 

A presente exposição tem por filn encami
nhar à elevada consideração de V. Excia, um 
projeto de regulamento, destinado a reger o 
processo da concessão do auxílio federal para o 
ensino p1 imário aos Estados e Territórios e bem 
assim ao Distlito Federal 

O lado financeilo do problema é justamente 
aquêle que, de modo mais imediato, tem preo
cupado o Ministério da Educação e Saúde, Na 
verdade, o desenvolvimento do ensino primá
rio de nosso país está dependendo multo menos 
de p1 incípios e técnicos do que de recursos 
financeiros. 

Já possuímos, em matéria de ensino prilná
rio, ele-vada cultura pedagógica Se os planos 
e diletrizes não apresentam, nas diferentes 
unidades federativas, a desejável un!fmmidade, 
fora• é de dúvida que, no maior número dos 
casos, se inspirem em segura doutrina e se 
revestem de feição moderna, adequada às con
dições do pais 

A questão do dinheiro é que se apresenta 
como assunto lealmente de primeira importân
cia, pois da deficiência de recursos financeiros 
é que decone a relativa insuficiência de nossos 
sistemas escolares de ensino primário. 

Provado está que, pata resolver o problema 
de modo seguro e permanente, é de todo im
prescindível a Interferência fedetal. Fôrça é 
que a União coopere, mediante a concessão do 
auxílio federal a tôdas as unidades federativas, 
visando a propmcionar-lhes o Indispensável 
complemento flnancello com que possa atender 
às deficiências de seu apatelhamento escolar 
e primário. 

Para servir de base a essa política de co
operação fedetal foi criado, pelo Demeto-lei no 
4 958, de 14 de novembro de 1942, o Fundo 
Nacional de Ensino Ptimário Tendo em vista 
que, além de cooperação federal, necessá1 !o era 
tornar cada vez maiores os recursos destinados, 
pelas unidades federativas, ao ensino primário, 
o Govêrno Federal com elas celeblOU o Convê
nio Nacional de Ensino Primário, assinado a 16 
de novembro de 1942, e pôsto em execução a 
partir de 1944. 

Para dar inicio à constituição dos recursos 
do Fundo Nacional de Ensino Primário, foi 
expedido o Decreto-lei n o 6 785, de 11 de agôsto 
de 1944, criando um adicional de cinco por 
centro sôbre as taxas do !mpôsto de consumo 
que incidem sôbre bebidas 

Com base nessa disponibllidade inicial, o 
orçamento do Ministério da Educação e Saúde, 
pata o corrente exercício, consigna a dotação 
de Cr$ 15 500 000,00 para a concessão de au
xílios fedetais para o ensino primário a cada 
uma das unidades fedetadas 

A concessão do auxíllo federal, nos têrmos 
do art 5 o do Decreto-lei n o 4 958, de 14 de 
novembro de 1942, está condicionada à expe
dição de especiais disposições regulamentares 
Justamente para fixá-las, é que tenho a honra 
de apresentar à esclarecida consideração de V. 
Excia o incluso projeto de decreto 

O Ministério da Educação e Saúde está, 
neste momento, em direto entendimento com o 
Ministério da Fazenda, visando a obter a expe
dição de um decreto-lei que, como o do ano 
passado, institua fundos novos que ampllem 
os auxilies federais para• o ensino primário, 

Espero que, dentto em pouco, concluídos os 
necessários estudos, possa V Excia duplicar ou 
triplicar, pata o próximo exetcício financeiro, os 
recursos do Fundo Nacional de Ensino Pri
mário. 

O programa da intervenção financeira fe
deral, no qüinqüênio compreendido entre os 
anos de 1945 e 1949, para o desenvolvimento do 
ensino primário de todo o pais, deverá, partindo 
da !mpOl tância inicial consignada no orça
mento de 1945, fazer progredir anualmente os 
recursos de tal modo que em 1949 êles atin
jam pelo menos a cifra de Cr$ 300 000 000,00 
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Os últimos dados estatísticos concernentes 
às despesas realizadas, em todo o país, com o 

• ensino primário referem-se ao ano de 1944. A 
importância total aplicada, pelos Estados, Ter
ritórios, Distrito Federal e Municípios, se ele
vou a cêrca de Cr$ 480 000 000,00. 

Uma vez que os compromissos assumidos 
no Convênio Nacional de Ensino Plimárlo se
jam cumplidos integralmente, é de esperar que 
a soma de todos os recursos estaduais e mu
nicipais, destinados ao ensino primário, atin
jam, no ano de 1949, a cifra de 700 000 000,00 
c1uze!ros 

Tudo significa que, nessa época, reunidos 
os recursos federais, estaduais e municipais, 
estejamos aplicando, com o desenvolvimento do 
ensino primá1lo do pais, a importância de C1$ 
1 000 000 000,00 

Todos os esforços devem ser envidados pala 
que essa situação seja conquistada. 

E, assim, mediante sucessivas providências, 
rigorosamente estudadas e postas em prática 
de acôrdo com as nossas possibilidades finan
ceiras e técnicas, o Govêrno Federal organiza, 
em têrmos definitivos, o plano da sistemática 
açáo federal com relação ao ensino plimário 
do país 

Apresento a V Excia. os protestos de minha 
elevada estima e p10fundo respeito - GusTAVO 
CAPANEMA" 

li: o seguinte o texto do Dec1eto no 19 513, 
de 25 de agôsto de 1945, no qual se acham 
contidas as disposições regulamentares desti
nadas a reget a concessão do auxílio federal 
pa1a o ensino primário: 

"O Presidente da República, a fim de dar 
execução ao disposto no artigo 5 o do Decreto
lei n. 0 4 958, de 14 de novembro de 1942, e 
usando da atlibuição que lhe confere o art 74, 
letra a., da Constituição, decreta: , 

Art 1 o - Os recursos do Fundo Nacional 
de Ensino P1imállo, instituído pelo Decreto-lei 
n.o 4 958, de 14 de novembro de 1942, serão anu
almente aplicados, sob a espécie de auxílios 
federais, com o objetivo de promover a am
pliação e a melho1 ia dos sistemas escolares de 
ensino primário de todo o país. 

A1 t 2 ° - O auxílio federal para o ensino 
primálio será concedido a cada um dos Estados 
e Tenitó11os e bem assim ao Distrito Federal, 
de conformidade com as suas maimes necessi
dades 

§ 1 o - As maiores necessidades, em cada 
unidade federativa, setão avaliadas segundo a 
proporçáo do número de crianças, entre sete 
e onze anos de idade, qu,e não estejam matri
culadas em estabelecimento de ensino primário. 

§ 2 o - Serão levados em conta, para o cál
culo, o númew, em todo o país, e o número, 
em cada unidade federativa, de crianças em 
idade escolar não matriculadas, de forma que 
à relação pe1centua1 dêsses números cmrespon
de a distribuição percentual dos recursos dis
poníveis em cada exercício financeiro 
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Art 3 ° -;- O cálculo, de que trata 0 artl 
0 anterior, seta baseado nos seguintes critério~' 

1. A população escolar primária correspon
derá a 12,5% da população geral, tomando-se 
para a apreciação em cada ano, os dados do Ins
tituto Brasileiro de Geog1afla e Estatística. 

2 A matricula do ensino primário será 
estimada segundo os dados do último levanta
mento apmado pelo Serviço de Estatística da 
Educaçáo e Saúde do Ministério da Educação 
e Saúde. 

Art 4 o- Os auxílios federais, provenientes 
do Fundo Nacional de Ensino Primário, serão 
aplicados nos tê1mos seguintes: 

1 A importância correspondente a 70 % 
de cada auxllio federal destinar-se-á a cpnstru
ções escolares Os projetos deve1ão ter aprova
ção p1évia do Ministério da Educação e Saúde. 
As obras serão executadas pela autmidade ad
ministrativa de cada unidade fedetativa inte
ressada, correndo as despesas, no todo ou em 
parte, por conta do auxílio fede1al concedido. 

2 A importância correspondente a 25 % de 
cada auxilio" federal será aplicada na educação 
primária de adolescentes e adultos analfabetos, 
obse1vados os tê1mos de um plane geral de en
sino supletivo, aprovado pelo Ministério da 
Educação e Saúde 

3 A importância correspondente a 5 % 
de qwda auxílio federal, convea ter-se-á em 
bôlsa de estudo destinadas ao aperfeiçoamento 
técnico do pessoal dos serviços de inspeção a 
orientação do ensino p1imálio a clitério do Ins
tituto Nacional de Estudos Pedagógicos 

Art 5 o - A concessão do auxflio federal 
para o ensino primátio dependerá, em cada 
caso, de acôrdo especial celebrado entre o Mi
nistro da Educação e Saúde e o rep1esentante 
devidamente autolizado da unidade federativa 
inte1essada, atendidos os critérios gerais indi
cados nos artigos anteriores, e mediante prévia 
autmização do P1esidente da República 

§ 1 o - Os acordos referentes a cada exer
cício financeiro serão assinados no seu início, 
ou mesmo antes, desde que esteja decretado o 
orçamento federal conespondente 

§ 2 o - Ao Ministério da Educação e Saúda 
incumbirá, por intmmédio de sua competente 
repa1 tiçáo administwtiva, fiscalizar, em todos 
os seus têrmos, a execução dos acordos especiaiS 
celebrados na forma do presente artigo 

Art 6 o - Pma que possa receber o au• 
xilio federal destinado ao ensino primátlo, cada 
unidade fede1ativa deverá comp1ovar que satis
fez, no ano anterior os compwmissos assumi
dos com a União. em virtude do Convênio 
Nacional de Ensino Primário, celebrado a 16 
de novemb1o de 1942. 

Art. 7 o - Os acordos especiais pala a con
ce€sáo do auxilio federal para o ensino pr!má1io, 
no corrente ano, poderão ser assinados até 31 
de dezembro, ficando a entrega do auxílio na 
dependência de que a unidade federativa inte
lessada haja cumplido tôdas as cláusulas do 
Convênio Nacional de Ensino Primário, assi
nado a 16 de novembro de 1942 

Art. 8 o - 11:ste decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário " 

II CONGRESSO BRASILEIRO DE ENGENHARIA 
E INDúSTRIA 

A próxima realização, nesta capital, ent1 e 
os dias 15 e 24 de novembro, do II Congresso 
Brasileiro de Engenharia e Indústria está des
tinada a marcar um acontecimento da máxima 
transcendência nos anais da engenharia nacio
nal O interêsse que esta reunião desperta 
é tanto mais compreensível se se considera que 

o p1imeiro Congresso dêsse gênero foi realizado. 
no ano de 1900, em comemmação do 4 o Cente
nário do descobrimento do Brasil, há quarenta 
e cinco anos, portanto A evolução do pais, 
nesse período de nossa história, colocou na 
ordem do dia uma série de novos p1oblemas, 
dentre os quais ressalta, pela sua extraordinária 
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importância, o estabelecimento das bases sôb1e 
as quais se processa1á o desenvolvimento técni
co, industrial e econômico 'de nossa pátria 

Obedecendo ao imperativo altamente pa
triótico de contlibuir, com os seus conhecimen
tos e sua experiência, para êsse desiderato, é 
que a Diretoria do Clube de Engenharia, de 
acôrdo com uma 1eso!ução do seu Conselho 
Diretor, delibe10u p10mover a 1 ealização do II 
Cong1esso, do qual participa1ão nume1osos en
genheilos, entidades técnicas ou industriais e 
técnicos em ge1al, que se inscrevmam na qua
lidade ,de memb1os efetivos, ade1entes e cor
respondentes 

O temálio do Cong1esso foi p1og1amado de 
modo a ab1ange1, em seus aspectos fundamen
tais, a multiplicidade dos p1ob!emas b1asileilos 

O Congresso se1á composto de .nove Comis
sões Técnicas, a sabm: P1imeira Comissão -
"Planejamento ge1a! do país"; Segunda Comis
são - "Planejamento econômico e financeilo"; 
TelCeira Comissão - "Planejamento da ener
gia"; Qua1ta Comissão- "Planejamento indus
tlial"; Quinta Comissão - "Planejamento ru
ral"; Sexta Comissão- "Planejamento utbano"; 
Sétima Comissão - "Planejamento dos trans
portes e comunicações"; Oitava Comissão -
"Planejamento do ensino técnico e profissio
nal"; Nona Comissão "Planejamento da 
mão de ob1a" 

Conquanto todos os temas ofe1eçam indis
cutível interêsse, reproduzimos aqui os itens 
referentes às atividades da Comissão que se 
encarregará do planejamento do ensino 1J!icnico 
e p1 ofissional: 

1 - Contlibuição da engenharia à ele· 
vação do nível intelectual dos profissionais e 
técnicos a fim de lhes ser assegurada vida e 
bem-estar social compatíveis com a missão que 
devem cumprir 

2 - Educação gene1alizada - Formação 
moral e cultmal 

3 - Financiamento do ensino - Subven
ções, pública e pa1ticular, do ensino - Autar
quia das Univmsidades dos dive1sos graus -
Ensino g1atuito - Bõlsa de estudos 

4 - Material didático - Liv10s, publi
cações. 

5 - Est1 uturação e articulação do ensino 
técnico e p10fissional de todos os g1 a us 

A - Ensino p10fissional 

1) Estluturação do ensino p1ofissional. 

2) Estudo das sugestões da 2 a Conven
ção Nacional de Engenheilos (São 
Paulo, 1940) 

3) Fo1mação de p10fessô1es e mestles 
de serviço 

4) Seleção p1 ofissional 

5) Artesanato 

6) Aplendizagem p1ática e 1emune1ada. 

B - Ensino de Engenharia 

1) Estruturação e 1eforma do ensino 
da Engenharia 

2) Estudo das sugestões da 3 • Con
venção Nacional de Engenheiros 
(Belo Horizonte, 1942). 

3) Estabelecimentos de ensino. 

4) Laboratórios e estações experi-
mentais 

5) Formação de p1ofessôres 

6) Ensino ext1a-cunicular 

7) Aprendizagem prática e 1emune1ada 

8) Definição do campo das diversas 
especialidades da engenharia 

9) Revisão das regulamentações da clas
se e do ensino da engenharia. 

Pa1a dirigir os trabalhos p1elimina1es, fi
cou constituída uma: Comissão Organizadora, 
domposlta dos 19eguintes engenb!eilos: Plesl
dente - EDISON PASSOS, Presidente do Clube 
de Engenha1ia; Vice-P1esidente - HEITOR PoR
TUGAL, Presidente do Instituto de Engenhalia 
de São Paulo; Secretário-Geral - FRANCisco 
SATURNINO DE BRITO FILHO; Tesoureiro - EDGARD 
RAJA GABAGLIA; Membros - AMANDINO FERREIRA 
DE CARVALHO, AMERINO WANICK, ÂNGELO ALBERTO 
MURGEL, CIRO ROMANO FARINA, EUDORO PRADO 
LOPES, FRANCISCO DE ASSIS BASÍLIO, !CARAHY DA 
SILVEIRA, JORGE LEAL BURLAMAQUI, MOACYR TEI• 
XEIRA DA SILVA e WALTER RIBEIRO DA Luz 

Será eleita uma Comissão-Diletora, da qual 
farão parte, como presidente de honra, os pre
sidentes do Conselho Fede1al de Engenharia e 
Arquitetura, da Federação Braslleüa de Enge
nheiros e da Confederação Nacional das Indús
tlias. Os vice-presidentes de homa se1ão reple
sentados pelos presidentes das associações de 
classe da Engenharia e da Indústlia que pal
ticipem do Congresso Have1á, ainda, um ple
sidente e um vice-presidente efetivos, um se
c! etár~o-gel!al e um tesoureiro Funcionará, 
também, uma Comissão Executiva, composta do 
presidente e vice-presidente efetivos, do secre
tário-geral, do tesoureiro, dos p1esidentes das 
Comissões Técnicas e de dez membros efetivos 
do Congresso, de livre escolha do presidente 
efetivo. 

Aos membros do Conselho Nacional de Geo
glafia e do Conselho Nacional de Estatística 
foi solicitada cooperação para o maior êxito 
do Congresso ll:sse apêlo, extensivo a todos os 
geógrafos e estatísticos do país, representados 
pelas, entidades acima, foi :tormulado pelo 
Engenheiro ÉDISON PAssos, Sec1etário dru Viação 
e Obras Públicas do Distrito Fede1al e Presi
dente do Clube de Engenhaua do Rio de Ja
neiro, por ocasião de uma excmsão oferecida 
pela Prefeitura às delegações fede1ais e regia· 
nais daqueles órgãos, reunidas em julho último, 
nesta capital, para a sexta sessão das Assem
bléias Gerais do I. B. G E. 
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CURSO DE APERFEIÇOAMENTO E ESPECIALIZAÇÃO 
EM ESTATÍSTICA VITAL 

Continuum abmtas as inscrições para ma
trícula no Curso de Aperfeiçoamento é Espe
cialização em Estatística Vital, que funcionará, 
dentro em b1eve, no Departamento Nacional de 
Saúde, à p1aça Marechal Anc01a. 

Os interessados deverão dirigir os requeli
mentos de inscrição ao Diletor dos Cursos do 

Departamento Nacional de Saúde, acompanhados 

dos seguintes documentos: a) diploma de mé

dico; b) atestado de sanidade física e mental; 
c) prova de identidade. O Curso tem o obje

tivo de prepa1 ação e aperfeiçoamento de técnicos 

estaduais, comp.lOmetendo-se os candidatos, no 

próprio requerimento de tmcrlção, a aceitar 

função fora do Distrito Federal. Para o Curso, 

cuja duração será de dois meses, foi fixado 
em vinte o número de matliculas, onze das 
quais se destinam a médicos dos Estados 

A prova de habilitação para a matricula 
ve1sa1á sôbre os seguintes assuntos: a) Noções 
de epidemiologia geral; b) Grandeza Razão. 
P1 OPOl ção Operações sôbre radicais e expo
entes f1acioná1ios e negativos; o) Mensuração. 
P1ecisão de medidas Valores exatos e aproxi
mados J1:rro: absoluto, relativo, sistemático, 
acidental Operações sôbre números aproxima
dos; d) Uso de logaritmos Manejo das tábuas 

Os candidatos possuidores de certificado do 
Cmso Reg·uJar de Saúde ou dos Cursos Inten
sivos Estadu~is de Saúde, realizados em cola
bolação com o Departamento Nacional de Saú
de, são dispensados do exame de habil!tação. 

COMISSÃO NACIONAL DE PREÇOS 

Em virtude da Poltalia baixada em 6 de 
setembro dêste ano pelo General ANÁPio GoMES, 
Coordenador da Mobilização Econômica, foi 
Cliada a Comissão Nacional de Preços O novo 
órgão, subordinado à coo1denação da Moblli
zação Econômica, tem como finalidade essen
cial determina! o tabelamento dos preços das 
utilldades consideradas de primeiro plano e 

encaminhar as medidas que se fizerem neces
sârias, no sentido de impedir a inflação dos 
preços no pais. 

A Portalia p1evê a colaboração do Inst1· 
tuto Blasileiro de Geografia e Estatística com 
a C N P , at1avés dos inquéritos econômicos 
julgados op01 tunos, de acôrdo com as indica
ções fmnecidas pelo Coordenador. 

A ESTATÍSTICA NO ENSINO SUPERIOR 

O Sr Presidente da República, tendo em 
vista a exposição de motivos que lhe dirigiu 
o Sr Ministro da Educação, "fixando os têrmos 
essenciais da estrutura e do regime dos dois 
tipos de ensino universitãrio que à Faculdade 
Nacional de Ciências Econômicas, da Univer
sidad€ do Brasil, competirá ministrar", assinou 
um decreto-lei, que estabelece as normas para 
o ensino de Ciências Econômicas, Contábeis e 
Atuaria·ls. 

O referido ato inclui, no Curso de Ciências 
Econômicas, o ensino da Estatística Geral, na 
telCella série, e métodos matemáticos e esta
tísticos aplicados à Economia, na quarta série. 

No Curso de Ciências Contábeis e Atuariais, 
a Estatística passará a ser ministrada na pri
meirru e segunda séries, ab1angendo noções de 
Estatística Geral e Estatística Come1·cial e 
Industrial 

SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DO RIO DE JANEIRO 

Comemorando o sexagésimo aniversário de 
sua instalação, ocorrida a 16 de setembro de 
1883, a Sociedade de Geografia do Rio de Janei
ro realizou, no dia 26 de setembro do ano cor
rente, em seguida à l'eunião de assemb~éia gera•!, 
uma sessão solene, que se revestiu do maior 
brilhantismo. 

A mesa diretora dos tlabalhos achava-se 
composta pelos Srs Embaixador JoSÉ CAIILOS 
DE MACEDO SOAIIES, presidente; Ministlo JOÃO 
SEVERIANO DA FONSECA HERMES JúNIOR, 1 ° ViCe• 

R. B. E.- ;l5 

plesidente; Almilante DODSWOllrH MAIITINS, 2 o 

vice-pleSidente; Professor EVERARDo BACKEUSER, 
3 ° vice-presidente; MÁRIO CAMPOS RODRIGUES llEl 
SouzA, secretário-gelai; Capitão de Fragata Luis 
ALVES DE OLIVEIRA BELO, tesoureiro, e FllANCISCO 
DE SouzA BRASIL, orador oficial Integrava-a, 
ainda, o Sr LEôNcio CoRllEIA, convidado especial. 
Entre os assistentes, notavam-se o Sr CHIIIBTO• 
VAM LEITE DE CASTIIO, Secretário-Geral dO COn• 
selho Nacional de Geografia, membros dos co
légios do I B G E , representruntes do Ministério 
da Educação e Saúde, e outras personal!dade.s. 
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O presidente designou os Srs Ministro 
FoNSECA HERMES JÚNIOR, Almirante DODSWORTH 
MARTINS, TACIANO ACCIOLI e O Rev Padre FRAN• 
cisco XAVIER LANNA para introduzirem na sala 
de sessões o Príncipe Dom PEDRo DE ORLEANS E 
BRAGANÇA, eleito sócio honorário da Sociedade, 
o qual foi convidado a tomaT parte na mesa 
direto1a dos ttabalhos 

Iniciada a solenidade, o presidente designou 
O Sr CARLOS XAVIER PAIS BARRETO para saudar 
o nOVO associado Sr FRANCISCO PEDRO CARNEIRO 
DA CUNHA, após O que o Sr FRANCISCO DE SOUZA 
BRASIL fêz uma, saudação ao Sr ALCINO DE AZE• 
VEDO SoDRÉ Realizada a ent1ega dos respectivos 
diplomas aos dois novos sócios, o presidente deu 
a palavra ao orador oficial, que, em breve 
alocução, rememmou os vultos e a obra dos 
fundadores da Sociedade de Geografia do Rio 
de Janeiro, 62 anos atrás. 

Em prosseguimento e sob os aplausos da 
assistência, O Almirante GAGO COUTINHO, a 
pedido do presidente, fêz entrega do diploma 
de sócio honotário ao Ptíncipe Dom PEDRo DB 

0RLEANS E BRAGANÇA, usando então da palavra 
O Sr ALCINO DE AZEVEDo SODRÉ, que ll!gradeceu, 
por si e em nome daquele titular, a honra que 
acabava de lhes ser conferida pela tradicional 
instituição 

A convite do presidente, a Srta LÉA CoRREIA 
LEAL, fllha do S1 LEÓNCIO CORREIA, descerrou 
OS tetratos do CONDE D'Eu e do Senador MANUEL 
FRANCisco CoRREIA, procedendo-se, sob aplausos. 
à sua inauguração Usou da palavta, nessa oca-

Sião, O Sr JOSÉ WANDERLEY DE ARAÚJO PINHO, 
que focalizou a vida do CONDE D'Eu, grande 
amigo da Sociedade, à qual sempte distinguira·, 
frequentando-a assiduamente, assim como 0 

Impetador PEDRO n e out1 os membros da família 
imperial O orador tessaltou o apoio que a 
família impetial sempre dera à Sociedade de 
Geografia nos primeiros anos de sua existência·, 
finalizando sua oração sob demmados aplausos 
da assistência 

Com a palavra, o Capitão de Fragata Luís 
ALVEs DE OLIVEIRA BELO pronunciou um discurso 
alusivo à vida e à obta• do Senador Conselheiro 
MANUEL FRANCISCO CORREIA, a quem a Sociedade 
devia a iniciativa de sua fundação O orador 
acentuou a satisfação que experimentava em 
f'ace do gesto da Sociedade, que acabava de 
inaugurar o retrato do Senador CORREIA, pagan
do, assim, uma divida de gratidão à memória 
daquele que foi o seu verdadeiro fundador 

Em seguida, o Sr LEôNcio CORREIA, sobrinho 
do Senador MANUEL FRANCISCO CORREIA, agrade
ceu a• homenagem de que fôra alvo aquêle ilus
tre membro de sua familla 

Fêz uso da palavra, ainda, o Sr TACIANO 
AccioLI MONTEIRO, que tememorou fatos da vida 
pregressa da Sociedade, na época do presidente 
MARQUÊS DE PARANAGUÁ 

Após agmdecer o comparecimento dos pre
sentes e congratular-se com todos pelo brilhan
tismo da sessão, o Embaixador JosÉ CARLOS DE 
MAcEDO SoAilES deu por encerrada a solenidade 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA 

Realizou-se no dia 13 de julho dêste ano 
a assembléia geral ordinária da Sociedade Bra
sileira de Estatística, para aprovação do rela
tólio e contas da Diretoria, no período de agôs
to de 1944 a julho de 1945. A reunião foi movi
mentada, com o comparecimento de numerosos 
associados desta Capital e das Unidades Federa
das, êstes últimos representando, também, só
cios ausentes, conforme a seguinte lista de 
presença: HEITOR ELOY ALVIM PESSOA, 0 ALE· 
XANDER DE MORAIS, AFilÂNIO DE CARVALHO, SEGIS
MUNDO MELO, ALBEilTO MARTINS, por si e pelos 
associados do Estado do Paraná, FRANCisco BoR
GES LEITÃO, AFRÂNIO C MELO, JACIR MAIA, M RI
BEIRO ESPÍNDOLA, JACIR MAIA (representando O 
Professor LOUilENÇO FILHO), FELIPE NERY (por SI 
e pelos associados da Bahia), PAULO PIMENTEL 
(por si e pelos associados de Pernambuco), 
GLAUCO BARBOSA, ANTÔNIO RODRIGUES BaANDÃO, 
MANUEL DIÉGUES JÚNIOR, ANFILÓQUIO CÂMAilA, 
CoLOMBO ETIENNE AnREGUY, JoÃo DE MESQUITA 
LARA, SÉRGIO NUNES DE MAGALHÃES, W ALDEMAR 
LOPES, THOMAZ GOMES DA SILVA, JoÃO LIRA MA·
DEIRA, MÁRIO LEOPOLDINO SAMPAIO, MARCOS MONTE 
LIMA, ARY FREIRE CASTELLO, JoÃo BATISTA PEDRO 
LODI, SYLVIA DE CASTRO ARAGÃO, MARIA DA LUZ 
COSTA, ELAÍLA FALCÃO DA FROTA, ANTÔNIO DA SILVA 
NEVES, ALSORINO MACHADO, MÁRIO RITTER NUNES, 
M A. TEIXEIRA DE FREITAS (por si e por vinte 
um sócios residentes em São Paulo). 

Em virtude da ausência do presidente da 
Sociedade, Sr VALENTIM BOUÇAS, presidiu a 
reunião o Sr BENEDITO SILVA, 1 o vice-presidente 

O relatório apresentado à Assembléia· pela 
Dil etoria registra os principais resultados da 
atuação da S B.E. no período aludido 

Consigna, de inicio, o fato de que a so
licitação dirigida ao I.B.G E , em 21 de agôsto 
de 1944, no sentido da dispensa do ônus assu
mido pela Sociedade para elaboração e publica
ção preliminar do Vocabulário Brasileiro de Es
tatística, foi prontamente atendida pela Junta 
Executiva Central do Conselho Nacional de Es
tatística, acrescentando que vários consócios 
têm encaminhado sugestões à Secretaria-Geral 
do I B G E. para a edição definitiva daquele 
trabalho. 

Tendo sido aprovada pela Diretoria a re
gulamentação do Prêmio Bulhões Carvalho, 
com as modificações propostas pelo Sr LYnA 
MADEIRA, rela·tivamente ao seu desdobramento 
em três prêmios, assumiu o Ptesidente da So
ciedade o encargo de promover a obtenção dos 
recursos necessários à concessão de dois dêsses 
prêmios, sem ônus para a Caixa: Social 

A criação" o desenvolvimento de centros de 
estudos regionais vem merecendo o mais cari
nhoso interêsse da Sociedade, sendo para res
saltar as a:tividades desenvolvidas pelo C<lntro 
de Estudos de São Paulo, a cuja iniciativa sE 
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deve a realização de conferências e a publica
ção de uma série de interessantes monografias 
sôbre assuntos estatísticos, da autoria de seus 
membros Também o Centro Teixeira de Frei
tas, do Amazonas, vem promovendo úteis e 
oportunas iniciativas, visando ao aperfeiçoa
mento dos profissionais da Estatística· naquele 
Estado. Em colaboração com o Departamento 
Estadual de Estatística·, tem publicado interes
santes trabalhos, versando temas ligados à his
tória e à econDmia do vale amazônico No 
Estado do Rio de Janr,iro, por sua vez, um 
antigo núcleo de estudiosos de ptoblemas esta
tísticos cDnverteu-se em Centro de Estudos da 
S B E. 

A Sociedade vem trabalhando no sentido de 
estreitar 0 int~;rcâmbio com as instituições con
gêneres no Extetiot, em patticular as do con
tinente, eDro as quais mantém troca de publi
cações e correspondência. 

o telatótio menciona a ajuda constante e 
eficiente que lhe tem dispensado o I.B G E , 
incansável em ptestigiar o trabalho da Socieda
de em todDs os sr,ntidos, proporciona:ndo-lhe, ao 
demais, facilidades e auxilias materiais para 
a tealização de suas iniciativas 

Sob os auspícios da, Sociedade, foram teali
zadas conferências, abotdando temas de in
terêsse e atualidade, conforme noticiário em 
tempo divulgado nesta REVISTA 

O relatório dá conta dru participação da 
S B.E. nas solenidades comemorativas do nono 
aniversário do I B G E , "Dia do Estatístico", 
bem como da homenagem prestada aos sócios 
honorários, Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO 
SOARES e Sr. LÉO DE AFFONSECA 

Tendo a Assembléia antelior autolizado a 
Dirétoria a proceder da maneira mais aconse
lhável para: regularizar a situação dos sócios em 
attaso com os cofres da Sociedade, ou que, por 
êste ou outros motivos, não viessem manifes
tando desejo de pe1tencer ao quadro social, fêz
se uma cuidadosa revisão, que ainda não pôde 
ser concluída·, em virtude de não ter a Secreta
ria recebido, até aquêle momento, as necessá
rias informações a respeito de certo número 
de sócios nas condições apontadas Entretanto, 
em que pese à desistência de alguns associa:dos, 
o número do sócios cresceu, no cutso do exer
cício respectivo, elevando-se atualmente a 640 
Dêstes, pertencem à categoria de Sócios Cole
tivos a Associação Cometcial de São Paulo, o 
Centro das Indústrias do Estado de São Paulo, 
a Sociedade Rural Brasileira, o Colégio Anchieta 
de Nova Fribmgo e o Conselho Técnico de 
Economia e Finanças da Bahia. 

Dentre os trabalhos referidos no relatório, 
merecem especial destaque as sugestões para 
o plano de atividades da S. B E , compreen
dendo iniciativas do maio1 alcance 

Lido e pôsto em discussão o parecer da Co
missão Fiscal relativo às Contas da Sociedade, 
falou 0 S1 ALBERTO MARTINS, expressando suas 
congratulações com a Diletotla pelos resultados 
que pôde apresentar Precedendo-se à votação, 
foi o parecer aprovado, e, com êle, o balanço 
e as contas. 

No decorrer da reunião, ficou assentada en
tre os p1 esentes uma visita ao Sr VIRGÍLIO 
CosTA, tesoureiro da Sociedade, o qual se acha
va enfêrmo A Assembléia deliberou prestar-

lhe uma homenagem especial, incumbindo 0 
Sr ALBERTO MARTINS de Visitá-lo e transmitir
lhe votos de pronto restabelecimento 

A requerimento do Sr HEITOR ELoY ALVIM 
PEssoA, a casa aprovou um voto de pesar em 
homenagem à memória dOs consócios ZAÍllA 
PINTO e EURICO RANGEL 

Foi acolhida com o mais vivo entusiasmo 
uma sugestão, apresentada pelo Sr. AFRÂNIO 
MELO, no sentido de que a S B E. se associe 
às homenagens projetadas pelos funcionários 
do I B G E. aos seus colegas da F.E.B. 

O Sr BENEDITO SILVA declarou que, na pre
sidênciru eventual dos trabalhos, lhe era agra
dável significar os agradecimentos da Socie
dade à acolhida sempre cordial e generosa que 
o Instituto lhe tem dispensado, principalmente 
através da colabmação de seus funcionários, 
destacando, a respeito, os serviços que vêm 
prestando' os Srs JOÃO LARA e RAUL LIMA, O 
primeilo como 1 o seetetário e o segundo como 
encanegado do expediiente Requereu, após, 
a consignação, em ata, dos votos de agradeci
mento da Diretoria a êsses ptestimosos cola
bOladores Lembrou, a seguir, a· realização do 
Curso de Informações para os delegados às As· 
sembléias Getais de Estatística e Geografia, e 
referiu-se, depois, com o maior aprêço, às ati
vidades da Sociedade Fluminense de Estatís
tica, de cujo telatório acabara de receber um 
exemplar, e que ia passar por uma radical 
t1ansf01mação, organizado como Centro de Es
tudos Geogtáficos, Estatísticos e Históricos. 

Procedeu-se, a seguir, à leitma da Resolu
ção n o 269, de 6 de julho de 1945, do Conselho 
Nacional de Estatística-, a qual vai transcrita no 
final desta notícia. 

Ao encerrar-se a reunião, foi comunicada 
aos presentes a• realização de uma excursão 
a Volta Redonda, por iniciativa da S B.E, 
destinada a proporciDnar aos delegados às As
sembléias de conhecerem 0 grande empreendi
mento da Companhia· Siderúrgica Nacional 

É o seguinte o teor da• Resolução n o 269, 
da Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Estatística: 

"Aprecia a atuação da Sociedade 
Brasileira de Estatística e formula su-

• gestões sôbre o desenvolvimento de suas 
atividades 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atllbuições, e 

Cons1detando que a Sociedade Btasileira de 
Estatística, reorganizada em 1940, de acôrdo 
com o pronunciamento f01mulado por esta 
Assembléia Geral, em Resolução sob o n o 150, 
vem executando um plano de· trabalho do maior 
alcance pa1a a Estatística Brasileira, at1avés de 
emp1eendimentos e iniciativas o.ue favorecem o 
desenvolvimento do espírito profissional, entre 
os servidores do Instituto, proporcionando-lhes, 
ainda, elementos para uma conveniente ade
quação técnica e intelectual às responsabilida
des da caneira; 

Considerando que a atuação da Sociedade 
não sàmente contribui para estreitar os laços 
de cooperação e mútuo entendimento entre os 
militantes da estatística nacional, como atende 
ao objetivo de criar, no"pais, o senso de pes
quisat indispensável ao exame objetivo dos nos
sos problemas e necessidades; 

Considerando que a fundação, nas diferen
tes Unidades Federadas, de novos Centros de 
Estudos da Sociedade representaria, como já 
foi reconhecido em pronunciamentos anteriores, 
um largo e eficiente estimulo à formação da 
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mentalidade estatística imprescindível ao vito
rioso impulsionamento das atividades do Ins
tituto, 

RESOLVE: 

Art. 1 o - O Conselho Nacional de Esta
tística expressa, nesta Resolução, o seu aplauso 
à eficiente atuação desenvolvida pela sociedade 
Brasileira de Estatística 

Art. 2 o - São ressaltados, de maneira espe
cial, coino acontecimentos notáveis da vida da 
sociedade, desde ';!Ue sôbre ela se pronunciou 
pela última vez esta Assembléia Geral, os fatos 
a seguir enumerados: 

a) prosseguimento das sessões de estudos, 
nas quais se têm feito ouvir, em conferências 
sôbre temas de sua especialidade, técnicos bra
sileiros e estrangeiros de reconhecida reputação 
e autoridade; 

b) expressiva participação nas comemorações 
dos aniversários do Instituto, como recurso pata 
focalizar, perante a opinião pública, a lmpor
tãncia das pesquisas esta tístlcas; 

c) regularização de sua situação como pes
soa jurídica de direito privado; 

à) concessão do titulo de Sócio Honorário 
aos Srs. Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO 
SOARES e LÉO DE AFFONSECA, consagrando, assim, 
ilustres figuras de brasileiros a quem tanto 
deve a causa da Estatística; 

e) regulamentação da concessão do "Prêmio 
Bulhões Carvalho", previsto nos respectivos 
estatutos; 

f) desenvolvimento das atividades do Centro 
de Estudos de São Paulo, e criação do Centro 
Teixeira de Freitas, em Manaus, e do Centro 
Fluminense de Estudos Estatísticos, no Estado 
do Rio; 

g) colaboração no lançamento da edição pre
liminar do Vocabulário Brasileiro de Estatística 
e no recolhimento de sugestões e ctíticas para 
a edição defmitiva: 

h) estabelecimento de relações de intercâm
bio com associações congêneres do Continente 

Art. 3 o - Fica expressamente recomendado 
às Juntas Executivas Regionais do Conselho e 
às Inspetorias Regionais de Estatística Munici
pal que assegurem, pelos meios ao seu alcance, 
inteira colaboração ao desenvolvimento das ati
vidades da Sociedade Brasileira de Esta t!stica, 

·através, principalmente, do estimulo à criação 
de Centtos de Estudos nos moldes dos já exis
tentes nos Estados de São Paulo, Amazonas e 
Rio de Janeiro 

Rio de Janeilo, 6 de julho de 1945, ano 10 ° 
do Instituto " 

CENTRO DE ESTUDOS NO RIO DE JANEIRO 

Fundada, há algum tempo, por iniciativa 
dos Srs FRANCISCO STEELE, BENEDITO SILVA, AL
DEMAR ALEGRIA, JOSÉ LIRERATO DOS SANTOS, AFON
SO JóFILY, GAsTÃo GouVEIA, EuDES CORRÊA e D 
ANTONIETA SANTOS, a Sociedade Fluminense de 
Estat!stica, com sede em Niterói, entregou-se, 
desde os primeiros momentos, a proveitosa ati
vidade 

Ao ensejo da teallzação, na Capital Fe
deral, da vrimeilit Exposição de Educação e Es
tatística, aquela Sociedade ptestou valiosa 
contribuição técnica·, que lhe valeu honrosas 
referências Uma ala do stand fluminense, na
quela Exposição, foi preenchida com gráflc•1S 
de estatísticas econômicas Holativas ao Estado 
do Rio e ao Brasil Deve-se, também, à sua ini
ciativa a mganização do primeilo Curso de 
Estatística em ter1a fluminense, a cargo de D 
ANTONIETA SANTOS, o qual vem prestando rele
vantes serviços à causa da estatística Cumpre 
notar, a respeito, que nesse Curso obtiveram os 
pl!meilos conhecimentos teóticos vátios dos 
atuais funclonátlos do Depaltamento de Es
tatística do Estado do Rio, e do Departamento 
de Educação, assim como funcionátlos fedetais 
O cmso continua em funcionamento, preparan
do candidatos às escolas supetiotes e aos con
cursos para cargos públicos 

ultimamente, os associados da S F E. to
maram uma delibetação da máxima importân
cia•, transfmmando-a em Centro de Estudos 
Geog1 áficos, Estat!sticos e Históricos, filiado 
à Sociedade Btaslleira de Estatística Dada a 
circunstância de poder congregar, sob a atual 
modalidade, setores outros que não o pmamente 
estatístico, é de espetar que seus quadros ve
nham a ter apteciável expansão 

Até que seja constituidru a nova diretoria 
e se proceda à redação final dos estatutos do 
Centro, responderão pelo expediente os Srs 
FRANCISCO STEELE, ptesidente, ALDEMAR ALEGRIA, 
secretário, e JOSÉ LIRERATO DOS SANTOS, tesou
reilo, 

HOMENAGEM AO PROFESSOR REX CRAWFORD 

Realizou-se no dia 26 de agôsto o almôço 
de homenagem dos estatísticos e geógrafos bra
sileiros ao Professor WILLIAM REX CRAWFORD, que 
exerceu, nos últimos anos, o cargo de adido 
cultutal à embaixada dos Estados Unidos em 
nosso pais, prestando assinalados serviços ao 
intercâmbio técnico entre os especialistas de 
ambas as nações e, de modo especial, proporcio
nando importantes facil!dades a divetsas ini
ciativas oficiais no campo da geografia e da 
esta t!stica 

O almôço, que foi oferecido pelo Instituto 
Bra.slleiro de Geografia e Estatística, verificou
se no Automóvel Clube, dêle participando não 
só os principais dirigentes da entidade e com
ponentes dos seus três conselhos, como também 
diretores do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, membros do Instituto Interameri
cano de Estatística com sede em Washington, 
Sociedade Bra.s!leira de Geografia, Sociedade 

Brasileila de Estatística e Sociedade Brasileira 
de Economia Política 

O homenageado tomou assento entre o Em
baixador JosÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, Ptesi
dente do I B G E , e o jornalista ELMANO CAR
DIM, membro da Comissão Censitária Nacional, 
tendo sido saudado pelo Sr M A TEIXEIRA DE 
FREITAS, Secretário-Gela! daquele Instituto e 
Presidente do Instituto Intetamericano de Es
tat!stica·, em exptessivo improviso O orador 
agradeceu ao Professor CaAWFORD o elevado in
terêsse que sempre demonstrou pela estatística 
e pela geografia em nosso país, bem como tra
duziu a admiração de todos os presentes pela 
obra do sociólogo que, com as confetências 
reunidas sob o titulo de Panorama àa Cultura 
Norte-Americana, fêz o l!vro que no Brasil se 
desejavru ler sôbre os Estados Unidos 

0 Sr TEIXEIRA DE FREITAS prosseguiu refe
rindo-se à compreensão, que têm os ibgeanos, 
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do ideal de amizade pan-amerlcana, o qual 
visa a existência de uma verdadeira Federação 
Continental de Repúblicas Nacionals, a serviço 
da solidariedade social, e que constituiu um 
elo a mais entre o homenageado e os manife;;
tantes Afirmou, em nome dêstes, 0 alto ap1êço, 
a gratidão e a confiança a que 0 Prof-<'ssor REX 
CRAWFORD fêz jus, pedindo-lhe levasse dali uma 
recordação agradável, a certeza da estima e da 
admiração dos presentes e os melhores vo ,os 
de felicidade pessoal 

O homenageado respondeu, também de im
proviso, começando por citar palav1as do Pro
fessor OGBURN, ao p1esidlr uma solenidade de 
três congressos slmultâneamente reunidos em 
Washington, vinte anos atrás, segundo as quais 
o estatístico é, sobretudo, o profissional que 
quer a verdade Dos geôgrafos, disse que êles 
são a oniciência limitada pelo espaço E acres
centou que se sentia, assim, entre grandes ca
beças do Brasil, conhecedm es da terra e do 
homem, familiares aos pwblemas brasileiros 6 

dispostos a concoll er para a solução dêsses pro
blemas Teve exp1essões de alta confiança na 
grandeza e no C! escente p10g1 esso do nosso 

país e agradeceu as provas de amizade que es• 
tava recebendo e a que <lsperava corresponder 
com a estima e o respeito merecidos Referin
do-se ao seu afastamento das funções de adi
do cultural norte-americano no Rio de Janeiro, 
afirmou que muito aprendera nesse põsto e o 
deixava com a satisfação de, por êsse meio, 
permitir que outros aprendessem também B 

se tornassem, como êle, um sincero amigo do 
B1asll nos Estados Unidos 

Damos a seguir a relação das pessoas pre
sentes: Srs Professor WILLIAM REX CRAWFORD, 
Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO SOAREs, J 
CARNEIRO FELIPE, Ministro ORLANDO LEITE RI
BEIRO, HEITOR BRACET, BENEDITO SILVA, VmGÍLIO 
CORREIA FILHO, Cownel FREDERICO RONDON, EL
MANO CARDIM, Pad! e LEONEL FRANCA, LOURENÇO 
FILHO, JANSEN DE MEW, RAJA GABAGLIA, RAFAEL 
XAVIER, GIORGIO MORTARA, ULPIANO DE BARROS, 
CERQUEIRA LIMA, JORGE ZARUR, DELGADO DE CAR
VALHO, JORGE KINGSTON, M A TEIXEmA DE FREI
TAS, AFONSO ALMIRO DA COSTA JÚNIOR, JOSÉ AVELI
NO, CARLOS SOARES PEREIRA, FERNANDO MIBIELLI Dlf 

CARVALHO, 0 ALEXANDER DE MORAIS, GERMANO 
JARDIM e RAuL LIMA 

SECRETARIA-GERAL DO INSTITUTO 

Atendendo a um impe1ativo ditado pelo 
crescente desenvolvimento de seus se1 viços, o 
I B G E instalou-se, na segunda quinzena de 
maio último, em sede próplia, no edifício 
adquirido pala êsse fim e no pwlongamento 
da Avenida P1esidente Wilson, que tomou o 
nome de Avenida• Franklin Roosevelt, 166 

Devidamente autOJizada pela: Junta Executi
va Central, a Sec1etaria-Ge1al do Instituto 
designou uma comissão pa1a orientar os traba
lhos da mudança' e de Instalação, de modo que 
os vá1 i os se1 viços cBn trallzados no I B G E 
não sofressem qualquet solução de continui
dade Visou, ainda, aquela p!Ovidêncla reduzir ao 
mínimo os natmais contJatempos decouentes da 
transferência e assegma1 ao novo local de tra
balho as necessárias condições de confôrto e as 
indispensãv,eis facilidades de fun~onamento 

A comissão em aprêço, presidida pelo Sr AJJ
BERTO MARTINS, Dl!etor da Secretalia-Geral, foi 
integrada pelos SIS ANTÔNIO PAULINO LIMPO 
TEIXEIRA DE FREITAS, Chefe do Serviço de Inqué
ritos, GLAuco BARBOSA, Chefe do Serviço de Pes
soal e Matelial, e VALDEMAR CAVALCANTI, Chefe 
do Serviço de Comunicações 

Está a SeCJetalia-Geral do IBGE ocupan
dO todo o aludid~ edifício, de dez andares, 
recem-const1 uído, e dotado de todos os requi
sitos de espaço, iluminação direta e aeração que 
se faziam necessários para a instalação dos 
selviços da entidade, desdobrados que fo1am 
em virtude dos enca1gos 1esultantes da realiza
ção dos Convênios Nacionais de Estatistlca Mu
nicipal, bem como da, c1escente ampliação das 

suas atribuições 

A inaugmação foi levada a efeito no dia 
29 de maio, como parte das comemorações do 

"Dia do Est;rt;g,tiçQ", Cl-!,10 noticiário se encontra 

nout10 local dêste núme1o A instalação no 
novo prédio, com o conseqüente aumento dos 
serviços intetnos, impôs a necessidade da cria
ção de algumas novas sé1les funcionais na 
tabela de extJanumeJálios, o que foi feito pela 
Junta Executiva Centtal em Resolução sob o 
no 205 

Atendendo, também, ao acúmulo de fun
ções atribuídas à Secção Flnancel!a, a Junta, 
pela Resolução no 217, de 21 de Junho, criou, 
no Serviço Econômico-Financeiro da Secreta-
1 ia-Geral, a Secção do Sê lo de Estatística 

Visando, por outro lado, melhor ordenação 
dos trabalhos administrativos, a Junta, na ses
são de 21 de junho, aprovou a Resolução n o 

219, que dispõe sôbre a subordinação da Porta
lia da SecretaJia-GeJal ao Serviço de Pessoal 
e Material 

Os Serviços e Secções da repartição, no 
novo edifício, ficaram localizados como segue: 

no décimo pavimento: gabinetes do Presi
dente e do Secretá1io-Geral, sala de reunião 
da Junta Executiva Cent1al do C N E e au-

ditório; 
no nono pavimento: gabinete do Dlletor 

da Secretarla-GeJal, Inspetolia Geral de Esta
tística: Municipal, Serviço Econômico e Finan
ceilo, com as Secções do Sêlo de Estatistica, 
Financeira e de Contabilidade; 

no oitavo pavimento: Serviço de Comuni
cações, com as Secções de Expediente, Proto
colo e Arquivo, e Expedição; e Serviço de 
Pessoal e Matelial, com as Secções de Pessoal 
e de Material; 

no sétimo pavimento: Serviço de Divulga
ção, com as Secções de Redação e Intercâmbio 
~ Ç\e J)lfusão Cultural; e a Secção de J)oçumen-
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tação Municipal, do Serviço de Orga•nlzação 
e Documentação 

no sexto pavimento: Secção de Estudos e 
Planos e Biblioteca Central, do Serviço de 
01ganização e Documentação; 

no quinto pavimento: Serviço de Slstema
tizrução, com as Secções do Anuário Estatístico 
e do Boletim Estatístico; e Serviço de Estatís
tica Militar, com as Secções de Recursos De
mográficos e Sociais e de Recursos Econômicos; 

no quarto pavimento: Secções de Comércio 

Interestadual e de Campanhas Estatísticas, do 
Serviço de Inquéritos; 

no terceiro pavimento: Secção de Inquéri
tos Especiais e de Apuração Mecânica,, do Ser
viço de Inquéritos; 

no segundo pavimento: restaurante; 
no primeiro pavimento: guichês de paga

daria, de venda do sêlo de estatística e de 
recebimento de questionários dos inquéritos 
econômicos; 

no sub-solo: almoxarifado. 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 
A Junta Executiva central do Conselho Na

cional de Estatística levou a, efeito quatro reu. 
niões ordinárias, durante o terceiro trimestre 
dêste ano, correspondente ao presente número 
da REVISTA 

Na primeila dessas reuniões, presidida pelo 
Sr JoÃo DE LoURENÇo, foram lidos, no expedi
ente, dive1sos telegramas de agradecimentos a 
votos e comunicações do o N E o S1 M A 
TEIXEIRA DE FREITAS fêz uma comunicação SÔ
bre os trabalhos da Assembléia Geral, lessal
tando o ambiente de compreensão e cordialidade 
em que os mesmos decorreram e os relevantes 
p10veitos alcançados. 

Congratulando-se com a Junta, o orador 
reque1eu fôssem consignados votos de agrade
cimentos e aplausos aos Srs Tenente-Coronel 
FREDERICo RONDON e Comandante RIBEIRo EsPíN
OOLA, pela maneüa brilhante e feliz como repre
sentaram as delegações federais nas sessões so
lenes de abertura e encerramento da Assembléia, 
saudando os delegados regionais O Sr Te
nente-COlonel RoNDON agradeceu as referências 
a• seu nome e requereu fôsse manifestado o 
reconhecimento da casa pela atuação do Se
cretário-Geral na Assembléia 

Expressando a sua sol!daliedade ao reque
rimento, o Sr JoÃo DE LoURENÇo justificou a 
sua ausência no plenário do Conselho, reiterou 
os motivos que já havia comunicado à direção 
do Instituto, e agradeceu 0 s cumplimentos que 
lhe foram enviados após a ap1esentação do 
relató1lo do Serviço de Estatística Econômica 
e Financeira. 

Voltando a falar, o Sr M A TEIXEIRA DE 
FREITAS agradeceu as referências feitas à sua 
pessoa, declarando que o êxito dos seus encar
gos havia resultado do apolo e confiança asse
gurados pela Junta, dos esforços do funciona
lismo da entidade e, de modo especla·l, da oli
entação traçada pelo Presidente, Embaixador 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, de quem sempre 
recebera a mais prestigiosa assistência e os ele
mentos necessários pa1a a vitória dos altos ob
jetivos do Instituto 

Propôs, assim, que a Junta dirigisse ao seu 
Presidente as merecidas congratulações e ag(a
decimentos pelos motivos que a<:abava de ex
por e eram de amplo conhecimento do Con
selho 

Aprovados todos êsses requerimentos, ainda 
o Secretário-Geral prestou informações sôbre o 
andamento da nacionallzação das Agências Mu
nicipl\11! r;!Ç lMitMIIltlGII, .sallentando que a todos 

os agentes postos à disposição do Instituto 
está assegurada a remuneração mínima de 
Cr$ 500,00 mensais 

Na, o1dem do dia, ro1am ap10vados os pare
celas da SeC1etarla-Ge1al em processos, por In
flação ao DeCleto-Lei no 4 736: aplicando mul
tas de Cr$ 200,00 às firmas J01 ge Musset, Pro
dutos Alimentícios Imperial Ltda', Seraflm Ota
vlani, Machado Negrão Ltda , José Gomes La
ges, Pastlficio Antonlnl S/A, Fábtica de Lonas 
S/ A, José Noblle de Gera1d, Chaves & Cia, 
Russel & Cla e Antunes & Teixeila; mantendo 
a multa de Cr$ 500,00 à filma Emp1esa' de Con
servas Vitória Ltda ; decidindo pelo arquiva
mento do p10cesso da multa Imposta à firma 
Joaquim Sampaio; e Impondo multas de Cr$ 
600,00 e Cr$ 500,00, respectivamente, às firmas 
reincidentes I1mãos Valença e João Abud Fi
lho A Junta aprovou também as prestações de 
contas e distribuição orçamentária dos auxí
lios concedidos aos órgãos 1egionals do Terri
tório do Acte, Ceará, Pernambuco, Mato Grosso, 
Paraná e Paraíba• 

P01 último, foi dada aprovação aos enten
dimentos havidos entre a Embaixada da Fran
ça no Brasil, O Professor FERNANDO DE AZEVEDO 
e a' dileção do Instituto, no sentido de ser lan
çada uma edição de 10 000 exemplares, em flan
cês, da obta A Cultura Brasileira, monografia 
intlOdutólia aos resultados do Recenseamento 
Ge1 ai de 1940 

Na segunda' 1eunião, foi lido um oficio do 
Conselho Nacional de Geografia, acompanhado 
da Resolução da Assembléia Geral do mesmo 
Conselho que institui o "Dia do Geógrafo", à 
mesma data em que se celebra o "Dill! do Es
tatístico", tendo o Secretário-Geral requerido 
um voto, que foi ap10vado, de conglatulações 
e legozijo, a ser consignado na ata e transmi
tido à ala geográfica• do Instituto 

Ainda no expediente, O Sr TEIXEIRA DE Fi!Eló
TAS fêz uma comunicação acêrca da marcha dos 
serviços na Secretalia-Geral, referindo-se, em 
particular, à publicação do Anuário Estatístico 
e de livros norte-ametlcanos de metodologia 
estatística, naduzldos para o p01 tuguês A pro
pósito, salientou a elevada cooperação e os as
sinalados serviços prestados à entidade pelo 
Professor WILLIAM REX CRAWFORD, ex-adidO 
cultural da Embaixada dos Estados Unidos em 
nosso país, convidando, em nome do Sr. Pre
sidente, os membros da Junta para compme
cerem ao almôço que o Instituto ofereceria, 
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dias depois, àquele ilustr<J sociólogo e diploma
ta, que se achava de r6gresso à sua• pátria. 

Na Ordem do dia, O Sr TEIXEIRA DE FREITAS 
deu conhecimento de uma tepr<Jsentação, cujos 
têrmos a Junta aprovou, sôbre medidas admi
nistrativas necessárias à tegularização do levan
tamento das campanhas <Jstatisticas no Estado 
de São PatJo 

De acôrdo com parecetes da Secretatia-Ge
ral, foi negado ptovimento ao recurso da fiunn, 
llmãos Haume e mantida. a multa de Cr$ 200,00 
'-lUe lhe fôta imposta Multas do mEsmo valor 
foram aplicadas contra as firmas Estefânio 
Sousa, E!y e Robet to Eluf, Nascim6nto & Filhos 
Ltda e F Bianco Ptior & Cia , de acôrdo com 
os respectivos autos de Infração Foram ainda 
aptovados os patecetes referentos a prestações 
de contas de a uxilios aos órgãos 1 egionais do 
Amazonas, Paraíba e Minas Gera•is 

Por fim, a Junta ap10vou as seguintes Re
soluções; no 221 - "Dispõe sôbre 0 quadro da 
p01ta1ia da Sectetatia-Geral"; no 222 - "Cria 
catgos isolados no quadto petmanente da• S2-
Cletaria-G6ral e dá outras providências"; n" 
223 - "Dispõe sôbte nlveis de temuneração 
constantes da Tabela Numérica da Secretalia
Geral"; no 224 - "Orça as despesas do Conse
lho Nacional de Estatística e da Secretaria-Ge
la! do Instituto Pai a o exeicício de 1946"; no 
225 - "Orça as despesas do Instituto para " 
exercício de 1946"; e no 226 - "AutOiiza destn
ques e suplementações de ve1bas no orça·mento 
da SeCietalia-Geral do Instituto pa1a o exerd
cio de 1945" 

Na sessão seguinte, realizada no dia 10 de 
setemb10, sob a presidência do Sr FREDERICO 
RoNDON, o SI M A TEIXEIRA DE FREITAS jus
tificou, no expediente, a ausência dos Sis 
HEITOR BRACET e CARLOS ALBERTo GONÇALVES, que 
lhe haviam delegado poderes para representá
los na sessão Ainda com a pala•vra, o Secretá
Iio-Geral teceu sentido necrológio do Engenh~i
IO MÁRIO LACERDA GORDILHO, Iepresentante dO 
Ministétio da Viação e Obras Públicas no Con
selho e na Comissão Censitáiia Nacional, fale
cido inespeiadamente no dia 4 daquele mês, 
ressaltando as altas qu~lidades de técnico e 
fino t1ato de cavalheiw do extinto, que, do seu 
convívio na Junta, deixara a mais grata• im
prE6são Apwvando a Inserção na ata de um 
voto de pwtundo pesai, os presentes se man
tiveram de pé, em s!lêncio, durante um minuto, 
em homenagem à memória do !lustre compa
nheiro desaparecido 

Falou, em seguida, o Sr CERQUEIRA LIMA 
pa1a fazer o elogio fúnebre do Sr PEDRO BARRETO 
FALcÃo, recentemente falecido em Alagoas num 
desastre de avião e que, conforme acentuou 
o ora dOI, ela uma das figuras mais destacadas 
e brilhantes da modetna geração de estatísticos 
biasileiros, com excelentes serviços prestados 
ao Instituto como Dil etor de Estatística naque
le Estado, assistente do atual Serviço de Esta
tística da Produção do Ministério da Agricultura 
e del6gado do Instituto no Rio Grande do Sul, 
onde desemp6nhou, com alta eficiência, as co
missões de Diretor <lo Depa1tamento Estadual 
de Estatística e Delegado Regional do Serviço 
Nacional de Recenseamento A requerimento do 
Sr CERQUEIRA LIMA, a Junta aprovou um voto 
de sentidos pêsames à família BARRETo FALCÃO 

e ao govêrno do Estado de Alagoas, ao qual o 
extinto vinha presta·ndo sua relevante colabora
ção, como diretor do Departamento das Muni
cipalidades e Assistência ao Cooperativismo. 

Em seguida, O Sr TEIXEIRA DE FREITAS refe
riu-se a dois auspiciosos fatos ocorridos na alta 
administração pública, ou sejam a conclusão da 
ligação rodoviária• Rio-Bahia e a concretização 
do primeiro auxil!o federal para o desenvolvi
mento do ensino primário em todo o pais, fa
zendo a respeito breves comentários sôbre a 
importância de real!zações dessa natureza, cuja 
necessidade o Instituto vem focal!zando nos 
estudos dos seus técnicos e nos pronunciamen
tos do seu presidente A Junta decidiu comu
nicar a sua satisfação, por aquêle motivo, ao 
Sr Presidente da Repúbli!!a e aos Srs Minis
tros da Viação e Obras Públicas e da Educação 
e Saúde 

Na ordem do dia, O Sr ALBERTO MARTINS 
procedeu à leitura do relatório que apresentou 
ao Semetário-Geral do Instituto, sôbre o cum
primento da missão que lhe fôia confiada•, no 
sentido <!e pwmover a regularização das cam
panhas estatísticas dos últimos anos, no Estado 
de São Paulo Inteilada do êxito da referida 
incumbência e das pwvidências assentadas, a 
Junta decidiu, por piOposta do Secretário-Geral, 
registrar, com especial agiado, o novo serviço 
prestado à entidade pelo Sr ALBERTo MARTINS, 
dirigir os seus aplausos e louvot ao Sr RoBERTO 
PAIVA MEIRA, Inspetor Regional das Agências 
Municipais de Estatística de São Paulo, pelo 
zêlo e eficiência que vem empiegando no de
sempenho da sua função, e manifestar o seu 
aprêço ao SI DJALMA FO!lJAZ, Diretor do De
pattamento Estadual de Estatística daquele 
Estado, pelo esplrito de compreensão demons
tiado nos entendimentos com o enviado do 
Instituto 

Tomando conhecimento do pwcesso relati
vo ao convite fOimulado pelo Secretário-Geral 
do Instituto Inteiamericano de Estatística, em 
Washington, para estágio, na sede daquela en
tidade, de um estatístico especializado em es
tatísticas educacionais, a Junta delibe!Ou acei
tar o convite, escolher o Sr GERMANo JARDIM, 
chefe de Secção do Serviço de Estatística da 
Educação e Saúde, pma o estágio proposto, e 
autorizar as providências necessálias 

Em continuação aos tiabalhos, a Junta de
cidiu conceder à Junta Regional do Conselho 
no Rio Grande do Sul um adiantamento do 
auxilio a ser ehviado a êsse órgão regional no 
ano pióximo, de confOimidade com o parecer 
dado a Iespelto pelo Secietário-Geral Foram 
ainda aprovados os pa1eceres do Secretário-Ge
lai sôbre prestação de contas, bem como de 
retificação da distribuição orçamentária de au
xíllos e sua competente aplica:ção, dos órgãos 
Iegionais de Goiás, Distrito Fedeial e Minas 
Gerais A seguir, o Secretário-Geral deu conhe
cimento à casa de que se achava em elaboração 
nova lei de imigração e colonização, sôbre a 
qual foram pedidas sugestões ao Instituto 

No dia 20 do mesmo mês, novamente se 
1euniu a Junta, sob a presidência do Sr HEITOII 
BRACET No expediente, depois de referir-se a~ 
lançamento da edição definitiva do Relatório do, 
Presidente do Instituto àl Presidência da Repú
)Jlica, corresponcl,~n~~ ~ !Q44~ 9 qua.I ::>'<: !t(JH!W?r 
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em distribuição, o Sr 'rEIXEIRA DE FREITAS pres
tou esclarecimento sôbre as sugestões pedidas 
ao Instituto para a elaboração da Lei de Imi
gração e Colonização, que acabava de ser pu
blicada e na qual foram atribuídas à entidade 
incumbências que seriam posteriormente exa
minadas no texto oficial O Secretário-Geral 
tratou, a segull, da decretação da lei de am
paro ao teatro nacional, da qual podia parecer 
haver resultado a extinção da cobrança da quo
ta de estatística sôbre as casas de diversões na 
mesma referidas, tendo a Junta decidido que a 
direção do Instituto fizesse a representação ade
quada, na hipótese de serem atingidos a letra 
ou o espírito dos Convênios Nacionais de Es
tatística Municipal, promovidos e ratificados 
pelo Govêtno da União, dos Estados e dos Mu
nicípios 

Ainda com a palavra, o Secretário-Geral as
sinalou a regularidade e o desenvolvimento ob
tidos pelo Boletim Econômico do Ministério das 
Relações Exteriores, em suas duas edições, uma 
para circulaç.ão no Brasil e outra pata distri
buição no Extm im, ressaltando o valioso e se
lecionado material estatístico nelas contido, e 
propondo, com aprovação dos presentes, um 
voto de congtatulações com o diretor daquela 
publicação, Sr Cônsul CARLOS ALBERTO GON
ÇALVES, membto da· Junta, e um voto de satis
fação a se1 registrado na ata e comunicado ao 
Sr Ministro das Relações Exte1 !ores 

0 Sr TEIXEIRA DE FREITAS deu conhecimento 
de um memmial diligido pelos setvidmes da 

Secretaria-Geral do Instituto ao Presidente da 
entidade, solicitando que, ao retornar às suas 
funções na repartição, fôsse o extranumerário 
JOÃO VITALINO SOBRINHO, recem-chegado dos 
campos de batalha da Europa, como integrante 
da Fôrça Expedicionária Btasileila, reclassifi
cado para o exercício não mais das mesmas 
funções e sim das de auxiliar de escritório re
ferência XIV, às quais fazia jus também por 
seus merecimentos individuais Acrescentou que 
o pedido havia sido despachado favoràvelmente 
Por sugestão do presidente da sessão, a Junta 
expressou suas vivas congratulações com a di
reção do Instituto, por motivo da significativa 
atitude do funcionalismo e pelo acolhimento 
que havia sido dispensado ao pedido Manifestou 
a Junta, também, seu inteiro apoio à merecida 
homenagem ptestada ao referido expedicionário 

Na· ordem do dia, foram lidos e aprovados 
os pareceres da Secretaria-Geral sôbre: projeto 
de teorganização do Departamento Estadual de 
Estatística de Santa Catarina; cobrança da 
quota de estatística sôb1 e ingressos ás festas 
ptomovidas pelo Clube Intetnacional do Recife; 
infração ao Decreto-lei n o 4 736, pela firma 
Amadeu dos Santos Cavaleilo, no sentido de se1 
imposta a multa de Ct$ 200,00; solicitação de 
auxilio especial pelo Departamento Estadual de 
Estatística da Pataíba 

Foi ap10vada, po1 fim, a Resolução no 227 
- "que regula o disposto no artigo 8 o da Re
solução n o 186, de 3 de agôsto de 1944, da Junta 
Executiva Central". 

SERVIÇOS ESTATíSTICOS FEDERAIS 

Serviço de Estatistica da Previdência e Tra
balho - O Serviço de Estatística da Previdência 
e Trabalho divulgou, através do Boletim do Mi
nistério do Ttabalho, Indústria e Comércio, no 
132, de agôsto último, os quadros do movimento 
dos benefícios do abono familiar distribuidos 
em todo o pais, nos meses de maio e junho do 
corrente ano, bem assim um gráfico demonstra
tivo referente ao exercício de 1944 

:l!:ste último revela-nos os Estados em que 
a concessão dêsse auxilio aos servidores atin
giu maior número. Figurou em primeiro lugar 

Minas Getais, com aptoximadamente 6 000, se
guindo-se-lhe o Rio Grande do Sul, quase com 
a mesma quota, São Paulo, com cêrca de 2 600, 
Santa Catatina, com pouco mais de 2 000, e 
Bahia, com mais de 1 600 As Unidades Políticas 
onde o número de abonos distribuídos n'ão 
chega, sequer, a 500, excetuando-se os Territó
rios, são: Amazonas, Mato Grosso, Pará, Mara
nhão, Espírito Santo, Goiás e Distrito Federal 

No mês de junho do ano corrente fmam 
distribuídos 34 732 abonos, compreendendo 
300 542 dependentes, no valor de Cr$ 3 940 320,00 

SERVIÇOS ESTATíSTICOS REGIONAIS 

Territó1io do Amapá - Por ocasião das so
lenidades comemorativas do transcmso da data 
da> criação dos novos Territórios Nac:onais, a 
13 de setembro último, foi instalado o Set
viço de Geografia e Estatística do Território 
do Amapá, que funcionará sob a direção do Sr 
JosÉ MIRANDA 

O ato teve a presença do Capitão JANARY 
GENTIL NuNES, Governador do Território, bem 
como das autoridades civis e militares tegionais, 
tendo discursado o Direto! do órgão recem-inau
guratlo. 

Amazonas - No dia 10 de setembro último, 
reuniu-se na sede do Departamento Estadual 
de Estatística, o Cent10 Teixeira de Freitas, em 
sessão comemmativa do primeiro aniversário do 
falecimento de D ZAÍRA PINTO, Chefe da Sec
ção de Ensino Primário do Serviço de Estatís
tica da Educação e Saúde, do Ministério da Edu
cação 

A sessão foi ptesidida pelo ProfessO! JúLIO 
UcHôA, tendo a Srta LINDA DÃu, em sentida 
01ação, feito um estudo biogtáfico de D ZAíRA 
PINTO, enaltecendo a sua invulgar dedicação ao 
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serviço público e dizendo do pesar que causara 
aos estatísticos o seu prematuro falecimento 
Concluindo, propôs que o Curso mantido pelo 
Centro Teixeira de Freitas tivesse a denomina
ção de "Zaira Pinto", como merecido preito de 
saudade e admiração à saudosa Colega A pro
posta foi unânimemente aprovada 

Maranhão - Tendo ocupado a direção do 
Departamento Estadual de Estatística desde 
1937, o Sr DJALMA DE PÁDUA FORTUNA deixou 
essas funções em junho, após uma gestão das 
mais profícuas. O Sr. D.rALMA FORTUNA, que 
também diligiu a campanha censitár!a de 1940, 
no Estado, e foi, por multo tempo, membro 
da Associação Comercial do Maranhão, de cuja 
Séctetaria fôra diretor, seguiu naquele mesmo 
mês para Belém, a fim de assumir o cargo de 
Diretor Regional dos Correios e Telégrafos da 
capital paraense 

Radicado na sociedade matanhense, em 
cujos círculos é grandemente relacionado, o 
ex-Diretor do D E E foi alvo, por ocasião de 
sua pa1 tida de São Luís, de expressivas manifes
tações de amizade e simpatia. 

Piauí - O Interventor Federal no Estado, 
definindo as atribuições do Diretor Geral do 
Depattamento Estadual de Estatística, baixou, 
no dia 13 de setembro último, um Decreto, 
que tomou o número 65, determinando que "o 
ocupante do cargo de Diretm Geral do Departa
mento Estadual de Estatística (D E E) exer
cerá, também, a Presidência da Junta Executi
va Regional do Conselho Nacional de Estatística, 
do Diretótio Regional do Conselho Nacional de 
Geografia e da Comissão Revisora de Estatís
tica Municipal, de acôrdo com as instruções 
emanadas do Instituto Brasileilo de Geografia 
e Estatística " 

Alagoas - Após haver participado, como 
delegado de Alagoas, dos trabalhos das Assem
bléias Gerais dos Conselhos Nacionais de Esta
tística e de Geografia, reunidas em julho últi
mo, deixou o exercício das funções de Diretor 
do Departamento Estadual dJe Estatística e 
Presidente dru Junta Executiva Regional de 
Estatística daquele Estado, o Sr MANUEL DIÉ
GUES JÜNIOR, elemento dos IUais destacados do 
quadro técnico do Instituto 

Depois de ter dirigido, como delegado do 
I B G E , o órgão centtal de estatística esplrl
tossantense, com os mais assinalados proveitos, 
então ressaltados, foi o S1 DIÉGUES JüNlOR 
posto à disposição do govêrno alagoano, em 
janeilo de 1942, no momento em que se reno
vava a administração pública, no início da 
gestão do Interventor !SMAR DE GóEs MoNTEIRO 
Coub.e-lhe assegurar, desde logo, a continuida
de da ação exemplar desenvolvida no D E E 
por outro dedicado e competente delegado do 
Instituto, S1 JoÃo D>l MESQUITA LARA 

Jornalista, inteligência bem servida por uma 
apreciável cultma sociológica, tornou-s&, pela 
sua atividade e largo espüito de cooperação, 
um dos colaboradores valiosos do govêrno, que 
lhe delegou importantes comissões ligadas ao 
fomento da economia regional, à solução dos 
problemas de abastecimento e a questões dos 
limites interestaduais 

Não só em 1945, como na sessão anterior 
verificada em Goiânia, foi o Sr MANUEL DlÉ-

GUES Jt1NioR o delegado de Alagoas às Assem
bléias Gerais dos Conselhos dirigentes do Insti
tuto, tendo dado excelente contribuição para 
o êxito dos respectivos trabalhos 

À frente do Departamento Estadual de 
Estatística da sua terra natal, marcou os seus 
três e melo anos de atuação com diversas e 
relevantes iniciativas, destacadamente as que 
viSaram ao aperfeiçoamento das estatísticas vi
tais e judiciârias 

Ao exonerar-se do ca1go que, assim, profi
cientemente exercia, o Sr MANUEL DIÉGUES Jú
NIOR dlr:gtu ao Sr Interventor em Alagoas a 
seguinte carta: 

"Rio de Janeiro, 31 de julho de 1945 
Ilustre Amigo Interventor IsMAR DE GóES 

MONTEIRO. 
De conformidade com os nossos entendi

mentos pessoais, venho encaminhar-lhe o m6u 
pedido de exoneração do cargo de Diretor-Ge
ral do Departamento Estadual de Estatística, 
que vinha exercendo desde 5 de janeiro de 
1942 Foi para mim uma grande sa·tisfação ser
vir ao seu govêrno, principalmente por me 
haver permitido uma mais íntima convivência 
com um chefe e amigo de quem recebi sempre 
0 melhor estímulo e o maior apolo às minhas 
atividades 

Não me cabe falar dos esforços que em
preguei, com entusiasmo, na execução das ta
refas a mim entregues, para pode1 couesponder 
à distinção que me fôra conferida Resta-me 
a certeza, e disto tenho a conciência tranqüila, 
de haover servido ao seu govêrno com dedicação 
deslnteressa<la e com absoluta slncelidade de 
propósitos Da lealdade dêsses sentimentos se
ria supérfluo falar, pois ela decorte não apenas 
da retribuição que devo às provas de con
fiança• e aprêço com que sempre me distinguiu, 
se não ainda dos velhos laços de amizade que 
nos aproximam 

Peço, portanto, que, ao atender a êste meu 
pedido de exoneração, extensivo, aliás, às de
mais funções que ocupava - membro da· Co
missão Revisora da Divisão Territorial e da 
Comissão de Revisão do Merecimento dos Fun
cionários - receba, com a renovação do meu 
aprêço, os votos que formulo pela continua 
prosperidade do seu govêrno e pela felicidade 
pessoal sua· e de todos os seus 

Cordialmente, (ass) MANUEL DIÉGUES Jú
NIOR"" 

Em resposta, o Tenente-Coronel ISMAR DE 
GóEs MoNTEIRO, então Interventor Federal em 
Alagoas, enviou ao Diretor exonerado a carta 
abaixo ttanscrita: 

"Maceió, 20 de agôsto de 1945 
Amigo DIÉGUES JüNIOR: 
Acuso o recebimento de sua carta de 31 de 

julho último, em que pede exoneração do cargo 
de Diretor Geral <lo Departamento Estadual de 
Estatistica, cargo êste que, desde janeiro de 
1942, vinha exercendo com tanto proveito para 
a minha administração 

Creia que lamento, slncetamente, me ver 
desfalcado de um auxiliar como o amigo que, 
com dedicação, zêlo e inteligência, vinha pres
tando, de maneira tão brilhante, sua colabora
ção ao meu govêtno. à frente do Departamento 
Estadual de Estatística 

Neste setor de minha administração, o 
amigo sempre se houve com multa dignidade, 
revelando-se um técnico à altura da respon
sabilidade do cargo, tendo oportunidade de, por 
vátias vêzes, demonstrar a sua: competência e 
capacidade ptoflsstonal 

Por tudo isso, sinto-me no indeclinável de
ver <le agradecer aqui, os bons serviços que 
me prestou, ao tempo em que formulo os me
lhores votos pela sua felicidade pessoal 

(ass) !SMAR DE GóEs MoNTEIRO " 

Havendo retornado às suas atividades na 
Secretaria-Geral do Instituto, da qual é fun-
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cionário efet:vo, o Sr MANUEL DIÉGUES JÚNIOR 
foi designado para o lugar de Chefe da Secção 
de Difusão Cultmal do Serviço de Divulgação. 

Bahia - No dia 17 de agôsto, reuniu-se a 
Junta Regional de Estatística, presidindo a 
sessão, a convite do Diretor Geral do Departa
mento Estadual de Estatística, o Capitão HEITOR 

LIRA, representante da• 6 a Região Militar 

Na ordem do dia, a J E R E aprovou a 
Resolução n o 123, formulando um apêlo aos 
Srs Secretário da Fazenda e Delegado Fiscal, 
no Estado, para que examinem a possibilidade 
de determinar aos servidores das Exatorias 
estaduais e federais o fmnecimento, dentro do 
menor prazo possível, dos dados estatísticos 
solicitados pelo Departamento Estadual de Esta· 
tística ou pelos Agentes Municipais de Esta
tística 

Espírito Santo - Com o apoio do Interven
tor Federal no Estado, o Departamento de 
Estatística pleiteou e obteve das Prefeituras 
locais a cliação e a instalação de vinte novas 
bibliotecas populares Empenhando-se na dis
seminação de bibliotecas em tôdas as sedes 
municipais esp!ritossantenses, o Departamento 
Estadual de Estatística participa de uma salu
tar campanha, que se relaciona de perto com o 
sentido cultural do programa do Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística Dada a cir
cunstância de que o êxito dos inquéritos esta
tísticos depende em boa medida do grau de 
desenvolvimento da cultura popular, merece 
aplausos o esfôrço do órgão estatístico regional, 
no sentido da propaganda sistemática em prol 
da criação, em cada Município, da biblioteca, 
museu e arquivo municipal 

Rio de Janeiro - 0 Sr FRANCISCO STEELE, 
Diretor do Departamento Estadual de Estatís
tica e que representou o Estado do Rio de 
Janeiro na última sessão da Assembléia Geral 
do Conselho Nacional de Estatística, foi alvo 
de expressiva homenagem por parte dos fun
cionários do D E E em virtude de haver reas
sumido as suas funções 

Saudando o homenagéado, falou o Sr AL
DEMAR ALEGRIA, que o presenteou, no final, em 

nome dos funcionários do D E.E., com uma 
pasta de couro 

Agradecendo a manifestação que lhe foi 
prestada, o Sr FRANCISCO STEELE disse dao satis
fação que sentia em voltar ao convívio dos 
funcionários do D E E 

Santa Catarina - Sob a presidência do sr 
LoURIVAL CÂMARA, Diretor do Departamento Es
tadual de Estatística, estêve reunida, no dia 
24 de agôsto, a Junta Executiva Regional de 
Estatística 

Foram aprovadas diversas Resoluções, ent~e 
as quais as seguintes: no 118 - que "estabe
lece o plano de levantamento da estatística 
do movimento em hotéis, pensões e congêne
res"; no 121 - que "oferece o concurs.J cta 
Estatística Regional ao Tribunal Eleitm a!"; 
no 122 - que "designa uma comissão para o 
estudo da mganização do cadastro rural do 
Estado"; no 124 -- que "promove a criação 
de um núcleo de estudos estatísticos"; no 127 
- que "fixa os programas da• cadeira de Esta
tística, para os concursos de ingresso às car
reiras de Arquivista, Bibliotecário, Escriturário, 
Guarda-Livros, Oficial Administrativo, Cartó
grafo e Desenhista do Quadro único do Estado"; 
n o 128 - que "adota os questionários que 
serão obrigatóriamente utilizados pelas reparti
ções estaduais e municipais, para o levanta
mento das estatísticas administrativas"; no 129 
- que "expõe ao Govêrno do Estado a necessi
dade de reformas no sistema estatístico regi:)· 
nal"; e no 130 - que "prevê a utilização oe 
informações complementares às do Regl&t:o 
Civ!l" 

Goiás - Pela Divisão do Pessoal, Seleção e 
Aperf1eiçoamento do D S P iClo Estado, :t1oi 
aberta a inscrição, peJo prazo de sessenta dias, 
a partir de 1 de julho último, ao concurso para 
provimento de cargos da caneira de Estatístico 

- Devidamente autorizado pelo Sr Presi
dente da República, o Sr Interventor Federal 
no Estado baixou o Decreto-lei n o 55, de 19 
de julho, que transferiu as sedes dos municí
pios de Araguatins e ltacê, respectivamente, 
para os distritos de Itagua t!ns e Itapaci Pelo 
mesmo Decreto-lei, as cidades de Araguat!ns e 
Itacê reverteram à categoria de vila 

SERVIÇOS ESTATíSTICOS MUNICIPAIS 

Agência Municipal de Estatística de A1a
raquara - A Agência Municipal de Estatística 
de Araraquara, Estado de São Paulo, fêz Im
primir um mapa no qual divulga dados gerais 
sôbre a vida econômica, social e cultural da
quele município, cuja população é de 73 mil 
habitantes, equivalente à de qualquer das ca
pitais dos seguintes Estados: Espírito Santo, 
Goiás, Mato Grosso, Piauí, Rio Grande do Norte, 
Santa Catarina e Sergipe 

Zona de produção diversificada, com cêrca 
de 22% de sua área cultivada, possui café, 
feijão, algodão, auoz, milho, amendoim, ba. 
tata, abacaxi, banana, laranja, mamona, tomate, 
císal, cana de açúcar e fumo. A exportação 
do município compreende, além de alguns dês-

ses produtos e seus derivados, seda em fios, 
óleo de algodão, meias, balas e doces, fabrica
dos em mais de cem estabelecimentos mdus
triais e 950 firmas diversas, com uma produção 
no valor total de Cr$ 176 395 164,90 por ano. 

A estimativa oficial 1evela a existência de 
29 564 bovinos, 6 725 eqüinos, 13 215 muares, 
16 800 suínos, 1 200 caprinos, 787 ovinos, 102 
asininos e 270 000 aves O movimento demográ
fico expressou-se, em 1944, por 1 991 nascimen
tos, 688 óbitos e 392 casamentos. 

Outros informes contidos no aludido mapa, 
e que comprovam o adiantamento de Arara
qua•ra, indicam a existência de 38 médicos, 11 
engenheiros, 17 advogados, 5 agrônomos, 1 agri
mensor, 38 farmacêuticos, 35 dentistas e 35 
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guarda-liv10s; a arrecadação dos Correios e Te
légrafos, elevou-se em 1944, a Cr$ 612 339,90; 
há um campo de aviação mantido pela Prefei
tma, com 3 aviões, hangar e outlas instala
ções; um parque infantil, com uma área de 
25 204,6 m 2 ; numerosas escolas estaduais, muni
cipais e particulares, com uma população esco
lar de 8 226 alunos; Faculdade de Farmácia e 

Odontologia; biblioteca pública contando, atual
mente, com 7 500 volumes; 10 estabelecimentos 
de crédito e 8 repartições públicas 

A auecadação municipal, que se vem 
elevando nestes últimos anos, passou de 
Cr$ 3 222 413,80, em 1943, a Cr$ 3 403 591,00, em 
1944, enquanto o orçamento pa1a o corrente ano 
prevê uma renda de Cr$ 3 509 600,00 

ENGENHEIRO MÁRIO GORDILHO 

Vitimado por um ataque de angina, faleceu, 
repentinamente, no dia 4 de setembro, o Dr. 
MÁRio DE LACERDA GOllDILHo, que pe1 tencia desde 
muitos anos aos quadros técnicos do Ministério 
da Viação e e1a rep1esentante dêsse órgão go
vernamental no Conselho Nacional de Estatís
tica e na Comissão Oensítária Nacional Descen
dente de tradicional família baiana, o ilustre 
extinto era filho do DI ADRIANO DOS REIS GOR

DILHO, antigo vulto político do Estado Ingres
sando, ainda muito 1ovem, no funcionalismo, 
o Engenhei1 o MÁRIO GoRDILHO exerceu impor
tantes postos técnicos e administrativos durante 
sua ope1 os a can ei1 a de 35 awos no serviço 
público 

Ohefvou, em São Paulo, o Dist1ito Fiscal da 
extinta Inspetoria Federal de Est1 adas e, pos
te~ iormente, dirigiu a Secção de Estatística do 

DepMtamento Nacional de Estradas de Ferro, 
em que se twnsj01mara aquela Inspetoria. Exer
ceu, out1 assim, importantes comissões, inclusive 
na Estiada de Fe110 Madeira-Mamoré. 

Por último, ocupava a chefia do Serviço 
de Administ1ação daquele Departamento. 

No Conselho Nacional de Estatística, sua 
atuação caractm izou-se po1 interêsse constante 
em tõrno das providências, estudos e iniciativas 
dessa ala do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, jazendo-se, ao mesmo tempo, gran-
demente estimado pelo seu fino trato àe cava
lheiw dotado de alto espÍ1ito de compreensão. 

0 D1 MÁRIO GORDILHO deixou ViÚVa a Sra. 
ALDA BoURGET GORDILHO e duas filhas casadas, 
sendo seus genros os D1 s CLEMENTINo FRAGA 

FÍLHO e GILBERTO GORDILHO PEDREIRA 

PEDRO BARRETO FALCÃO 

Com o desaparecimento, em circunstãncias 
trágicas, na capital alagoana, de !?EDRO BARRETO 

FALcÃo, perde a Estatística Brasileira um de 
seus mais dedicamos, brilhantes e opm osos ser
vidores Alto funcionário do Departamento Es
tadual de Estatística àe Alagoas, cedo revelou 
o seu descortino e sua capacidade técnica, mo
tivo p01 que lhe to1am confiadas, sempre com 
absoluto êxito, impo1 tantes comissões 

Dotado de invulgar capacidade de trabalho, 
espírito de inciativa e comprovada competência, 
o deàicaao profissional constituiu-se um aos 
g1 andes colaboradores do Instituto Brasilei1 o 
de Geografia e Estatística na obra de sistema
tização da estatística nacional. Suas atividades 
no órgão central da estatística alag:oana assina
lam o primeilo ma1co àe uma luminosa tra-
1etória a serviço da Estatística Brasileira, a 
que se vieram juntm novos e valiosos trabalhos 

Em seguida a provei-Dosa permanência no 
Rio, a serviço de organismos integrantes do 
sistema ibgeano, era-lhe confiada pelo Insti
tuto a incumbência àe reorganizar os serviço-s 
estatístioos do Rio Grande do Sul, missão em 
que póde ver comprovadas as qualidades atrás 
assinaladas A frente ào Departamento Esta
dual de Estatística do grande Estado sulino, e, 
c~epois, da Delegacia Regional do Recensea
mento, PEDRo BARRETo FALCÃo teve ensejo de 
prestà1 inestimáveis serv~>'OS à causa da Esta
tística E da maneira como se houve no àesem-

penho das importantes ta? ejas que lhe foram 
confiadas, falam, eloq·üentemente, as hont"osas 
1 eje1 ências dos governantes sul-riograndenses. 

Havendo regressado a Alagoas, sua terra 
natal, desta vez solicitado pelo Govê1 no d;o 
Estado paw o1ganizar e dirigi1 o Departamento 
das Municipalidacles e Assistência ao Ooopera.
tivismo, foi fecunda e benéfica a sua atuação 
à /1 ente dês se ó1 gão de co01 denação àas ativi
dades municipais, ap1 esentando-se-lhe, então, 
o ense1o de aplicar, no campo municipal, a 
valiosa experiência adquirida no trato das mais 
complexas e trabalhosas questões administrati~ 
vas, mediante a adoção de 11101mas 1á vitoriosas 
em out1 os seto1 es 

Tornos os que acompanharam a sua obra na 
di? eção do D M A O. são acordes em reconhecér 
os /1 utuosos resultados de sua orientação no 
que se 1elacvona com o afastamento de velhos 
ent1aves que empe1ravam a administração mu
nicipal A sua fó1 mula de cooperação inter
m1micipal no terreno das construções rodoviá
Jias - pmte de um plano ge1al que elaborara 
com a sua reconhecida pmjiciência - mereceu 
ser ressaltada como uma das iniciativas mais 
úteis até hoje empreendidas em prol da solução 
dos magnos problemas do inte1 ior brasileiro 
Em proporções relativamente modestas, o 
D.M A C, sob a esclarecida direção de PEDRo 

BARRETo FALCÃo, to1nou vitorioso um principio 
que está a sugeri1 a sua aplicação, num plano 



582 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

mais vasto, qual seja o da cooperação, em 
escala nacional, das três órbitas governamentais 
e administrativas Dentro dos postulados ão 
cooperativismo, aquela entidade levou a efeito 
uma ativa campanha de valorização regional 
at1avês da expansão da rêde de cooperativas 
municipais e da assistência técnica e financeira 
aos produtores, vítimas, atê ali, da classe dos 
intermediá1 ias de tôãa espécie. 

Foi neste alto cargo, quando ainda tantos e 
tão expressivos serviços dêle esperava a admi
nistração pública de seu Estado, que veio a 
falecer na manhã de 5 de setembro, vnimado 
em doloroso desastre de avião oaorrido ao anoi
tecer do dia anterior, quando regressava do 
interior alagoawo, em viagem de serviço Teve 
o triste acontecimento dolorosa repercussão não 
apenas em Alagoos, mas em todios os círcu.los 
intelectuais e sociais até onde chegaram os 
reflexos de seu espírito 

Expressivas homenagens toram prestadas à 
memória de BARRETO FALcÃo, por 'Ocasião de seu 
enterramento, verificado na manhã de 6 de 
setembro, em Maceió Compareceram ao ato a 
sociedade alagoana, representada por tôdas as 
suas classes, representações de associações cul
turais e políticas, e bem assim uma delegação 
do Município de Assembléia, terra natal do 
extinto, além das altas autoridades civis e mili
tares do Estado 

Por ocasião do enterramento, fizeram sen
tidos discursos vários oradores, entre êles os 
Srs. Luís SILVEIRA, diretor da Gazeta de Alagoas, 

LAURO MONTENEGRCi, em nome do Partido Social 
Democrático, de cuja Comissão Executiva •o 
extinto jazia parte, e JosÉ MARIA DE MELo, pre
feito municipal de Assembléia, em nome dos 
conterrãneos de BARllETO FALcÃo 

Sôbre o ataúde do dedicado servidor da 
estatística nacional, viam-se numerosas coroas, 
entre elas a oferecida pelo Institut'O Brasileiro 
de Geografia e Estatística, que assim prestou 
as homenagens de sua saudade ao ilustre com
panheiro, tendo ainda o Inspetor Regional das 
Agências Municipais de Estatística, em Alagoas, 
rep1esentado o Instituto nos funerais 

Não ficou nisso, porém, a manifestação de 
pesar dos órgãos ibgeanos. 

Em sessão da Junta Executiva Oentral do 
0 N E , O Sr CERQUEinA LIMA, diretor do Serviço 
de Estatística da Produção, pronunciou sentidas 
palavras sôbre a figura do ilustre morto, sendo 
regist1 ado em ata o voto de pesar daquele co
légio deliberativo 

Várias outras homenagens foram prestadas 
à memória de BARRETO FALCÃO, celebrando-se, 
em Maceió, solenes exéquias no sétimo dia de 
seu falecimento Também nesta Oapital e em 
Pôrt.o Alegre foi celebrada, nesse dia, uma missa 
fúnebre, a que compU? eceram não só amigos e 
admi?adores do extinto, como também diretores 
e funcionários dos diversos órgãos integrados 
no IBGE 

PEDRO BARRETO FALCÃO deiXOU Viúva, a 
Sra. LUZINETE BARRETO FALCÃO, e uma filha 
menor 

GENERAL ALÍPIO VIRGÍLIO DE PRIMIO 

O falecimento do General ALiPro VIRGÍLIO 

DI PRIMIO privou a Geog1·ajia, em nosso país, de 
um dos seus mais destacados estudiosos, prin
cipalmente no capitulo referente à Cartografia, 
especialidade de que foi autorizado impulsio
nador no seio eLo Exército, havendo fundado o 
antigo Instituto Geográfico daquela corporação, 
hoje transformado em Serviço Geográfico e 
Histórico do Exército, e dirigido. durante muitos 
anos essa importante reparti-ção técnica militar. 

Nascido em Pôrto Alegre, a 20 de agôsto de 
1877, descendia de ilustre família italiana radi
cada no Rio Grande do Sul Iniciou a sua vida 
militar em 1895, quando se matriculou na an· 
tiga Escola Militar da Praia Vermelha, onde jéz 
um curso brilhante de engenharia, recebendo o 
diploma de bacharel em ciências físicas e ma
temáticas Pertenceu à comissão de fulgadores 
da Oarta Geral do Brasil, a qual funcionou de 
1902 a 1910, pmíodo durante o qual organizou 
trabalhos que até hoje servem de padrão para 
os serviços cartográficos Designado pelo Go

vérno para estudar na Europa os processos de 
jotogrametria, demorou-se por alguns anos no 

Velho Mundo Ao regressar ao Brasil, trouxe 
uma comissão de técnicos austríacos e lançou 
a idéia da fundação do Instituto Geográfico do 
Exército Foi oom o auxílio désses técnicos que 
o General ALíPIO DI PRIMio organizou o Serviço 
Geográfico Militar, resultado,,da fusão eLo Ser
viço da Oarta Geral do Brasii com o Instituto 
Geográfico do Exército 

Cientista de reconhecidos méritos, dedicou 
quase tôda a sua vida aos estudos de Geoàésia 
e Geografia, deixando numerosos trabalhos ·sô
bre .os assuntos de sua especialidade, entre os 
quais Cartas Celestes e Diagramas, obra bas
tante divulgada tanto no país como no estran
gei?o e de grande valor no género. Prestava sua 
valiosa colabO? ação ao Conselho Nacional de 
Geografia, como consulto? para os assuntos rela
cionados com a Geodésia e a Fotogrametria. 

O falecimento do General ALÍPIO VIRGÍLIO 

DI PRIMIO ocorreu no dia 23 de setembro, em sua 
residência, à rua Sorocaba n • 90, após prolon
gada enfermidade. Deixou viúva a Sra ALAÍDE 

MACIEL 




